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de tarp turbativa e sendo 	ação intentada dentro de ano e dia, não escapam 
, 'procedencia 'hullo -11ns e afinal. (T. J.M.G. ) 	 313 
AÇÃO PÚBLICA Sendo pobres no sentido juridic° os pais da vitima, a ação 
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do  ausente do lar o progenitor, que, ciente da iniciativa da espasa, apresta- 
se em ratifica-la. — Iniciada a ação penal, o Casamento  da vitima  com ter-
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AÇÃO RESCISÓRIA - Procede a ação ' rescisória 'quando a Sentinça fol. pro. • 

ACUMULAÇÃO DE PROVENTOS DE APOSENTADÓRUC,--- Pelo-exerelnió, ná 

AÇÃO REIVINDICATORIA E a ação reivinclicatória, e não a possessóriai-

AÇÃO REVOCATORIA - Vide "Juizo uniVersal da faiênciá". 

própria para. reivindicai bens sóbre os quais esti •Provado ,  o domlnie adqui-. „ 

Admitir confe habit para o ingressO ern- Julzó, 6. forma eicecutiva, 'um dif-,* 

atividade, de um sô cargo oil função; não ha difeito di pieventos de 

ditos em ação posSessória propriamente dita. (T.J.M.G.) 	.:...".• 	333 

ferida contra literal disposição de lei (C.P.C.,, art. 798, 	I, tetra' c). - 

cturiento assinado a ródo, 	vlolar 	frente :  o art, 298, O. Xit; C.P.C.; de-: 

servancia dos temp§ indispensáveis 	defesa., (T..J.M.G.) 

rido em face do art. 1.572, do C. C., pelo clue não. é de se faiar eM 

mafs quando' a ação 	julgada de piano, Com ofeniVáo "art:: 30t, corn ino6 

aposentadoria ;  pagos, respectivamente, pelo .Tesouro''Nacional e -  por Catica de 
Aposentadoria e Pensões. - voTo VENCIDO: —Se o funcionario pèrtenee 
a duas instituições de prevideacia, a acumnlação dos :proventos de Chin apb- 
sentadorias não ihe poderia ser negada. Este direito continua Integro quango . 

. a Uniao sitbstitui 	uma,  das ihstituições. (T. 	 .. 1 	; 	217•:, 
ADENDO A SENTENÇA -- Vide. "Jai". ' 	 • 	. 
ADITAMENTO 	DENONCIA - 'Vide "Denúncia" :. 	• ' 
ADJUDICAÇÃO 	Deade que não assinádo•: o auto de árremataçA6 -"(art. 

paragrafo único;- C.P.C.), assiste ao- exeqtlente•co :direito de adjudicar os bens.. 
praceadós. (T:1M.G..) 	.. • . 	 . . 	. 	' 

ADJUDICAÇÃO COMPULSORIA,  - Vide "QUirógrafo":' ' 	: 	 ' 
ADMINISTRAÇÃO DE SERVIÇOS DE ELETRICIDADE. = 4- Vide , "Decreto• 

4.962, de 26 de janeiro de 1956". 	' r • 	•"* 
ADVOGADO DO RÉU - Vide "Flagrante". 
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AGRAVO DE INSTRUMENTO - Não se conhece de agravo de inatrumenio quan-

do o mesmo 	interposto contra sentença homologatória de justificaçÃO, bem. ,• 
como de nte ,o despacho que a permite; 	 , 	 ' 	• 

eleminto indispensavet nos autos do agravo Tcle instiuMento a procura.." 
ção ao• advogado que subscreve o ,recurso, de vez que o escrivão não", obri- ' 
gado a, de oflcio, transcrever a existente nos autos. briginarios. (T.J1 M.G.) 

Não cabendo ao Tribunal RegIonal do Trabalho conheeir de embargos in-
fringentes a seus acórdãos, 'nko lhe compete, também, conhecer de agravó de 
instrumento contra. despachos 	denegatórios4 dos embárgos: 	(T.R.T., 3.4 

AGRAVO NO AUTO DO PROCESSO - Não embargável anordão' na apelação 
que s6 não 	unanime quanto a . agravo no auto do processo, já ,  que 	incablyel 
embargo de decisão sôbre agravo. 	 ' 	 .," ' 	• 

lnterposto agravo no auto- do processo, dele tera de conhecer a instAncia, 
superior, ainda que o agravante não seja o apelante.. 	 ' 	19,I1 

AGRESSÃO ATUAL - Vide "Júri". 
AGRESSÃO ,IMINENTE - Vide "Júri". • 	 . 
ALIMENTOS - A prestação. de alimentos• 	e filhos, é• obrigatória 

parte do cdnjuge varãoÇ na medida de suas posses, e estas são apuradis no 
correr da ação . (T. J M 0-. 	 . . 	.. • 	 . : 

A fim de ,  se' furtar- ao .pagamento de alimentos devera- 	cônjuge provar -o 
perlodo de tempo de afastamento do lar, do outro. cônjuge, bent como a sua 
recusa em reatar a villa conjugal. (T.J.M:G.) 	 .. 	19 

A Muir( de alimentos, cabe' 	mulher- inocente a metade., dos vencimentos" 
do maridcr, consid'erando, no caso, quando o easel nail. tern filhos. 

Os alimentos sat) devidos a partir da condenação Judicial, salve se ate, aque, 
la fase 	pessoa deles credora houve de contrair divide 	para manter-se.' 

Vide "Desquite amigavel". 
ALTERAÇÃO CONTRATUAL - Vide "Transferência". 
ALTERAÇÃO DE CONTRATO DE TRABALHO' - Vide "Horário". 
ALTERAÇÃO DE SUBSTANCIA AL1MENTICIA - Verificada a adição de agua 

no leite, seja qual for percentagem, está -  configurado o crithe. 260 
ALTERAÇÃO DO HORARIO DE TRABALHO -- Vide "Horário". 
ÃAVBITO POLICIAL - Vide "Despejo". 
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ANALOGIÁ -:- 	"EleiçãO'cle VereadOr". 3 
ANIMADVERSÃO : bu - MA, VONTADEI CONTRA G" RBU 

mento". 	• 
ANIMUS DELINQLIENOI 	Vide "L'Ocição„ . 
ANULAÇÃO 	"Venda de aSeendente. descendente". "". 
ANULAÇÃO DE' VOTAÇÃO L.= Vide '"Reçusa, de FiSCal". 
APELAÇÃO• --.Vidé "Recurso". 
APELAÇÃO 	Rep sol.19 - E' de ser recebida a apelação interposta 	au 

sotto, mas o seu: julgamento fica sobreestado áté .que o apelante recolha-se 
pripAo, preste. ,fiança ou te nianifestè "sólire - a coneeSsão 	Sizspensão Condi-. 
clonal' da 	(T:J.,M. G.) 	 • 	 . 	. 	 fig 

APOSENTADÓRIk 	empregadb estável, qtte recupera a capacidade,' sendo.' 
caneelada a anesentadoria, tem 	volta" 	entprêgo" ;on 	indenilação • 

APROpRIAÇÃO .  INDÉBITA:- Nos p'teeessóg.,'69r' criMe de; aproPriaçãO 
ta a ição penal .  6 pública, maS 	Oulidade, se'se ihicia' pot: queixa, 'com 
assentimente.db. repreSentante do' Niiiiiiterio. 	'que tenha. acompinhado .  
todos 'os térinba 	Orocesso até. q firn, 'dada alegindb Sôbre a prioridade qüe 
a' lei the: da :para. iniciar 	moviMentar : 	Processo comb Oarte. principal,. con- 
formandc1.-se. OM - 	Seidença absolutOria. " • •-•* : 	 " 

Voto venCidci 	Tratando-te 	crime, de ação 	só depoiá de trans- 
çorrldô o `piaio, : para o„ Ministério. Público'ofereCer a denúnCia, 	que compete 

	

parte. oferidida, oferecer. queiXa. ,(T.J.M.G..) 	 . 	 , 	• B3 
videH!Esteliónate.' 	 ' 	• ." • 	' 

ARQUIVAME19•''TO'DA •138cLámliOuy--• Vide: "Reclamação plúrime. 
ART. 15; N.. 1  VIII,' DA LEI .1.300 	Vide "Locacao": 	' 
ART.' 61, po CODIGO ELEITORAL 	Vide "Eleição, de • Ve'reador".. 

. ART. 64,,,P0' 	---, -Vide "Justiça pelas proOriat Mãos". 
'ART. 108',:7 DO .C.P.C, 	Vide "Remissão!). •• • ••' • 
ART.' 135, po caDf*), cjv1L - - Vide "prazir de qualquer horá". 
ART, 142, IV, DO'C.C: 2- Vide "Testemuntias','.:,  

- ART.:142, GO Cr.P.C.. 	Vide "Disquite".. 
ART'.. 17B, N. IV,' dd 	Vide "Citação".- ' 
ART. '179: 	C ...FY.C.. 	yide• "Desquite"-: 	,•'. 
ART; 166, 'dO. 	7.661,• de 1945' (LEI DE.FALENCIA) - Vide' "palencia". 
ARt., 217, Da caliqo PENAL 	Vide "Sedução". 	' 

251,- N... I; bo ci5pIcib cnin.."- Vide - "CitaçãO.! 
ART: 298;•N:' 	DO C .. P. CI"--4- Vide "Ação IresCisoria". 
ART. 301i . DO C,P.C .. , -L Vide "Agad'teseisisria".. • • 
ARTS: 639, E 640; DO C. P. 	Vide "Carta Testemunhavel". 
ART. 652; N: 	DA: C.L.T. 	Vide "Empreitada". 
ART. 703; DO C6DICLO CIVIL 	Vide "S'ervidão"...' 	• 	.," 
ART 796, 	LETRK ; Do P.C.. 	Vide "Acão reaCisóriter.,', 
ART. 800; .CONICO, DO C.P.. 	yid& f•Cattl: de . arrimátação": ' 
ART .. 842; IV,'IN. -•Pf'N•,e-- Vide "Reçurso":. 	" " 	'' 

Vide "Prazo] de "qualquer hora". 
ART.; 	DA LEI 1.002, DE , •24-12, 1949' 	Vide "ReifustáMeritOlpeeutiritte;. • • 
ART:., 1.132; DO CÓDIGO 	Vide' "Venda -de eacitidente a deicendente". 

; ART: 1.204 2' bp. 	••-• Vide "'Locação `de IMóVel". 	' 
ART.,1 .572; `do CÓDIGO CIVIL - Vide "AçAci' reivindiCatóriá". 
ASSASSINIO DE MARIDO DA AMANTE - Vide' 	 , 
ASSESSORIA TÉCNICO-CONSULTIVA 	Vide Lel n.' 1.436, de 30.de janeiro de 

1956. 	' 	 • 	• 
ASSINATURA 'A ROGO 	Vide "Ação 	 .'" 

116 

..- 
ASSISTENCIA JUDICIARIA - Não basta que seja alguéM poss'uidor de terras 

para desmerecer aSsistência jueciária, se ha provi.de qdé tais terras nãó sig-
nificaM capacidade financeira de sett .  proprietário." 0 -  que interestia 
mento' Ora ós encargos: pessoais e dos dependentes. -Apurada • a falsidade dõ 
atestado de pobreza, em qualquer fase• do processo, deve o Juli-:-cassar 	law:4 

ATENTADO- Não .  ficando provado f•o ezercicio.  com  "ecesto de direito conferido 
por lei, nãõ se. da- pelo atentado,, inda .mais quando este ter-se-ia dado se- 
gundo vagas razões firmadas em certidão de' oficial de. Justiça, ••e .tais razões• 
vieram á fume. quando do conhecimento definitiiM pela Justiça do direito con-
ferido•:por 	ao/autor.. do Suposto atentado. (T. J.M. G.) 	 ...• 	317 

. 	. 
' 	• 
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ATENUANTE COMUM 	E' , nula  a. sentença em que 	Juiz; • .áo  lixar  a pena, • • 
dose. a condenação  abaixo' de limite-: minim° da - cominação, legal,. pela - 
rencia de atenuante comum. (T. J.M. 	 ;•t•- • 	'" 

ATESTADO DE .MISERABILIDADE Tem plena -  vaiidade. a.  atestado  de. Mite,•-  
rabilidade fornecido por suplente de juiz de Paz; ao invés de se-le petty "Juiz'-; 
de Paz em exercicio, quando o  próprio réu: não • põe dúvida a poereia_da 
pal di vitima. (T.J.M. la. ) 	 .. • .. 	.... 	 . 	' 
— V ide "Representagão".;'". 

ATESTADO MÉDICO' 	Vide  "Revelia". 
ATO 'ADMINISTRATIVO —4' 'Vide "Habeas-corpus".. 
ATO DE AUTORIDADE POLIçl'AL 	 Vide "Habias-corpus". - - 	, 	• 	. 
ATO DE  ESCRIVÃO.—  Vide "Dano". 	; . 
ATO LIBIDINOSO 	Vide "Corrupção . de  menores" 
AUMENTO. DE ALUGUEL --- Vide "Locação 	imóvel". 
AUSÊNCIA  DE CRIME — Vide "Habeas-corpus". 
AUSÊNCIA DE' RECLAMANTES'.— Vide  "Reclamação 
AUTO DE ARREMATAÇÃO -- Vide "Adjudicação!'. ' • 
AUTO DE FLAGRANTE. —.Vide "Contravenção",', 
AUTORIDADE COATORA - - Vide "Habeas-corpus".. 
AUTORIDADE PATERNA" — Vide "Estupro"; • 

' B 
• BALCONISTA--  O empregado balconista, que recebe os Sens salários aiediante. 

percentagem, não tem direito ao, descanso seminal'remunerado, previsto na 
Lei 605, de 1949. (S.T.F.) .1 . 

BANCÁRIO '--t Vide "Transferencia" e "Estelionato". 
BANCO DO BRASIL S.A. — Vide. "Isençãe de  tributos?. 
BAR DE CLUBES — Vide "Relação de emprégo" • 
BENEFICIÁRIO — Vide "Procuração  irrevogável". 
BENS ADQUIRIDOS POR FORÇA DE LEI 	"Ação reivindicatória". 
BENS PRACEADOS — Vide "Reivindicatória". 
BIBLIOGRAFIA 	,Revistas nacionais e estrangeiras 	. 

,• 
CALÚNIA —  O  funcionário público não' pratica, nenhum' delito • contra.. 	 honra, 	- 

alheia, no exercicio do direito e• cumprimento do dever de deniinciar graves 
regularidades que testimunhou na repartição em que trabalha. 

Não é a parte responsável pelas ofensas irroga.das or seu procurador  na..' 
discussão., da cause. 	 • 	" 	• " 	 , () Código Penal admite a exceção da vérdade, em se tratando de funcioná-
rio público, se ,a  ofensa  é ,relative„, As suas funções. 

CAMBIAL — A  substituição  de ulna cambial pot outra extingue . a  obrigação-da..  
primeira e tem  efeito  d. pagamento'. (T. J.M. G.) .. • .. 	 . , 

CAPACIDADE- 	Vide "Menor, púbere".. 
CAPACIDADE'. FINANCEIRA --- Vide  "Assistência judiciária", 
CAPACIDADE' PARARECORRER — Vide "Ministério'Públice 
CAPITULAÇÃO DO DELITO — Vide "Habeaa-corpus". - 
CARÊNCIA DE AÇÃO — Vide "Meeiro". • 
CARGOS DE CHEFIAS — Vide "Lei n -.„1.435,' de 30 de Janeiro de 1956". 
CARTA DE ARREMATAÇÃO 	Urea vez transcrita a' carte de arrematação, 

opera-se a-transmissao do domicilio do bem a que ela se  refere.  Para ser In- , 
validada a transcrição a sua anulação através prove de fátos que a tornem -nula  de pleno direito. 

Mesmo as nulidades de pleno direito das arrematações, para tirarem o 
probante das cartas  preciso  é que sejam anuladas antes, em ação de nulida-  , 
de, nos termos do art. 800, parágrafo único, do C .P,C (T.J.M.G. ) 	 3300 

CARTA TESTEMUNHÁVEL — O recurso cablvel do despacho. que indefers• 
interposição  do aptid extraordinário, em se tratando de ação penal, é .a:carta -testemunhivel, ex-v1 do disposto nos artigos 639, 1 e40  640 do Código de' Proces-• so Penal. 

CASAMENTO COM TERCEIRO — Vide "Ação pública". 
CASSAÇÃO DE INSCRIÇÃO — Vide "Inscrição de eleitor". 
CASAÇA0 - 13E -  MANDATO — Vide -"Vereador". 

-Iv - 
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"CAUSA DEBENDI" :-••• Vide "Promisseria", 
CEMIG --'Vide•DeCieto tr„'4.962, 'de 20 de  janeiro  de:1956, Jr 
CERCEAMENTO DS: DEFESA,'—;', Vide "JAW .; ' 
CHEFIAS po 	1-1N,n9a rofiLico ESTADUAL— 	Lei n. \1•.435».;: de 30 tie'• 
'. Janeiro de: 1956; 	• . 	• " "-. 	• :-. 
CITAÇÃO •-••-t 	, prazo de  citação • através edital publicado  em  jornal;' cerre ainda' 

que 'exemplar di publicação nact.",se  encontre  junto  aos  autos; *tend°, ma' 
• 

 
caso, . 	hertidão da escrivão' 	que o edital, foi publicade,"(T.J:M.G.), . 
— NãO  é  nula  a,. citação por edital .  Per , inotoserváncia. de. prate Minirito de 
29  dias  a que pa refere o art. 178;. - n lV4 do  Código da ProCésia. Civil quan: 
de se, fez. • a' ' notificação : de. • espeSa do, emp egad& . auSente, nos :termos de art, 

.251 ;  it. Código  Civil. (T, R. T.,. Região), . '.l. ;:. ..". . 130 • ' 
Made' quei•\o edital. de, eitação,:é pubilcado pela imPrensa:*ne foram da. lei, 

. 6 fermalidade., secundária ' sua. afixação , à 	porta oa, • átjlo  da Sede' de Julio. ' • • 
(STF) 	 465  

CITAÇÃO, DA'MULHER 	Vide, "Nitlidade"';'' ' • 	• 	 '* 	• 
CITAÇÃO POW EDITACL..Vidé "Citação': 
.CLÁUSULA CONSTITUTi , 	Vide "Imissão' de posse", 	 , 	. 
CLAUSDLA.. PENAL 	A-  hiáusula 	p enal é' moratória: ou climpenSatória e 'rnõrio • 

de distinguir' uma 	outra: 'está na .  declaração ' expressa do.. 	verdadeiro 
alcance:'. (T: J.M.G.) 	. ..' ..............•.. ..• 	;45 

CLAUSULA; PENAL 'COMPENSATÓRIA 	Vide  "Cláusula  Penal". • 	 " 
CLÁUSULA PENAL MORATORIA'— Vide "Cláusula penal' . I' -" 
COAÇÃO'—. 	assinatura 	escritura pública; Por elemento perfeitamente  'dote.' 

. de. de - condições Mentali não admite  a. via:Corriprifsivit. Não basta,a alegaçãO 	; 

S6 a Coaçãci Mice . 6. alegtivel. 'como defesa .ern• ação cainbiaL (T".J.M. 
— Vide "Estupro", ;.- 	, 	 • ' • 	• 

.COAÇÃO POLICIAL 	Vide "HabeaS.Cerrius"... . 
CO-AUTORIA--=• Vide "Exercleig'ilegal:da Arte detitairia",„ 
COISA .JULGADA:.-- Vide "Efeitos da  transação": 	. 

, • COMERCIANTE.  ESTABELECIDO 	Vide "Menor Plitiere". • • 
, COMPETÊNCIA' 	E' hicOmpetente ,a justiça Estadual pare conhecer de ,re- . 

:.. cursát nas  causas - em que a Unilò. Federal  seja interessada  C.:1Mo autora; ré 
assistente on opoente, exCéta nas de faleriela, cabeido ó  julgamento aa,Trihu;•„ 
nal.• Federal . de  Recursos : • (T. J.M.G.) 	 ••..' 	 359, 
— ,Cabe  ao'  Tribunal' Regional Eleitoral -  julgar Arripugnação  e1  recurso  de: decil. :  
sae de, suas' 	 apuraderea-  e' não: remeter  a Metéria • pare decisão de 
Tribunal Superior Eleitoral. • (T.S-. E.) .  .. 	" 	'..• 	. 	• .. . 	7 :. 	255 

Vide "AgraVo. de  instrumento",  "Executive fiscal contra entidade paraista„ 
tar, "Habeas-corpus",  "Juiz, • removido", ' 'Júri", ‘"Jnatiça de „Trabalho" e "Re- 
curie em.I'Sentida. eatrite. ":"".,1 "! " • 	• 	 • 	• 	• 

CONCURSO,- 	Vida " Prova"
CONCURS() MATERIAL -,DE: CRIMES, 	Vide ""Heritieldio qualificado! .e  "Pres- 

crição') 	s" • 	 , 

, 

CONEXAO DE  FUNÇÕES' 	Vide- "Transferencia". 
CONDOMINIOTraitende-se de/imóvel. era condorninia.• a  divisão  do Meimo .  

procedida;  por 'urnes. condôminos, jent'e , assentimento dos demais, é. 
dieemente inexiStente, • e não. poderá; onerar, por esse motive, a quem não 
autorizou,'  salvo' Se ,em "beneficie  exclusivo,  do ,  prédio. (T.J•M.O. ) • • • • • ' • • — Vide "Locação' de: imóvel" é "UsocaPião",' 

CONDÔMINO.' 	Vide . "Uiocapião". . 	• 
. CONDOMINOS • — Entre ' concitinileha de' um prédie não ha. relação ex‘locate 

gut  autorize cobrança da aluguéit,', (T. j.M.G.) 	 321 
Vide""Despejo": 	 , 	• 	 . 

CONJUNÇÃO' CARNAL' Vide  "Corrupção  de,  Menores". — 	, • „ . 
CONSELHO  COORDENADOR  DE ABASTECIMENTO Vide "Deere& n, 38..841, 

de 12-3-56;* -", 	' 	• 
CONSELHO DE' DESENVOLVIMENTO -- Vide • "Deciete , I. 38..744, de 1.v. de„ 

fevereiro. de 1956" e•."Decréto n; 38 ..906, dê 15-3-56". 	• 
CONSTITUC,IONALIDADE — Cabe à lei  ordinária .definir todos. os casos :ern. que„,..- 

ocorre. Olegalidade.'ou• abuso de . poder, de que fala a Censtituicão..6e....1946. „ 
Por lase; 'aquelariel, não exorbita quando reclama  a axanstação dos _ ieenrses :-;1 .ha via administrative para que Se considere consumada a ilegalidade on; ab iti4- .• 

—v- 



Vide . "JOgo a, bicho". •-•  
CONTRAVENÇÃO EM TESE — Vide "Habeas:  corpus". 
CONVERSÃO DE  MULTA'  EM  PRISÃO 	Vide "Multa','. 	 - 
CORPO DE BOMBEIROS 	Vide "Decretó  n. 4.493, de 26. de janeiro de 1956" , 
CORP() DE DELITO — Vide "Peculato". 	 . • 
CORRUPÇÃO — A inocência da ofendida 6.. a base da .  corrupção de  menores. 	.• 

CORRUPÇÃO DE MENORES — Sendo  a  conjunção,,  carnal ato  libidinoso,  a suit' .  • 
prática configura o crime de corrupção de , menor, quando. não haja prova 'de 

; 	
'elementos do delito de sedução. (T.J.M.G.) 	 .• 	 109, 	• 

CORRUPTOR — Corruptor, segundo 'a tetra da lei e a doutrina,  é  aquêle que, 
buscando 4 satisfação da própria lasclvii, procura desintegrar ou, desintegra, 
na  vitima,  o  pudor, dominahdo-a .exclusivamente, para os fins de lasclvin pró- 	 - 

, CRIME — Não há .  crime punlvel .se ao fato: humano, que .se quer considerar, illcito. 
penal,  falta,  um dos  elementos. caracterizadores do tipo. criminal invocado, a saber: sujeito  ativo' (delhictilente) e bem .jurldico .  lesado •ou em vias • de •ser . 
lesado, suseetivel de amparo  legal. (T. 	 . 	• .. 	 ... • 362•••• CRIME  CONSUMADO — Vide "Furto". • 

CRIME ,CONTINUADO — E' mister,' para caracterizar o delito continuado, ;  além, 
da iteração .  de .ações, conexão temporal e l  homogeneidade na execução,  O  nex o,. 
volitivo: inalterável.'  Se ha repetição de ações,  falharei os demais requisitos. à ••• 	I sua configuração.. (T. J.M.G.) • • • . • • • 	 397' 

• 	
CRIME CONTRA: A PESSOA — A 'inadmiSsibffidade r  da ,cootinuação. nos, delitoS - contra' pessoas diferentes não pode ser  elevada  à  categoria de. regra absoluta;. 	' • assim, 	perfeitamente admissivel, -  sempre que o réu, corn relação a um .dos .  sujeitos  passivos, não tenha agido por um  móvel'  especial: (T. J.M.G.) 	 379! — Vide "Delito continuado": 

' 	 CRIME DE EXTORSÃO — Caracteriza-se o crime de extorsão quando o agentei .  • mediante grave ameaça, constrange o sujeito passivo, a_ fazer-lhe entrega 'de , 	• dinheiro a que não tem direito. (T.J.D.F.) 	 . • • • • . •-• .. 	483. CRIME DE IMPRENSA — Não configura crime de imprensa referência . genérica . a fatos que possam comprometer a administração  pública  de urn municlpio, não . 
apontando ou particularizando fato ofensivo á reputação, do! administrador; 

— Nos crimes de imprensa a prescrição da ação penal ocorrerá . após dois ' 	• meses,— contando-se o prato da data da publicação do escrito  Incriminado,  a do recebintento da queixa. (T. J .M . G. ) 	
391k! CRIME DOLOSO — Vide "Fiança". 
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CONSTRUTOR — Vide "Relação de emprégo". 	 •• 
CONTRA-MESTRE —  O  empregado contra-mestre que !percebe  salário,  de  'vilor 

dependente da produção obtida pelos tarefeiros seus subordinados,, não haven-
do esta por falha ao serviço dos ditos  obreiros, deve ser remunerado A, bise 
do  salário 	 acrescido de percentagem que o distingue como superior • , 
hierárquico. (T.S.T.) 	 , 	 47/ 

CONTRATO — A rescisão do contrato por violação  praticada por ambas as 
partes Warr autoriza a imposição da multa 	nem a condenação em  honorários 
do advogado da parte adversa. (T. J.M.G:) 	 . 	341. 

CONTRAVENÇÃO — Não se configure a Infração penal do art. , 65  da  Lei  das 
Contravenções a solta de foguetes em regozijo de vitória politico-eleitoral, o que 
se faz por hábito ou costume e repele a hipótese de,  dolo. (T. J. M. O.)  .... 	364 

O  fato, do auto de flagrante ser ,lavrado horas depois de efetuada a prisão  do •  
contraventor, ou mesmo no dia_ seguinte, não constitui nulidade capaz, de in-
validá-lo. 

Para o processo de contravenção bastam Cs testemunhas do auto de .„ pri 7  
são em flagrante, uma 'vez que, no mesmo, conste a presença do  defensor. 	" 

Ainda. que haja .prisão em flagrante do 'paciente, torna-se a mesma ilegal 	„ 
- 	se a instrução do processo de contravenção penal,  sem justificativa, excede, o- 

prazo de 35 dies. (T. J.M.G.) 	 ' 63 
Apesar de estar em plena vigência a Lei n. 1.508 e não padecer de vicio 

de inconstitucionalidade, a aplicação no Processo Penal não acarreta nulidade, 
quando inexista sacrifIcio 	defesa, pois o princlpio que informa o process!) , • , 
penal, não autoriza a. decretação de riulidade sem,.prova de' prejulzo a , ela.  LI  
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CRIME FALIMENTAR — Vide: 
CRIME , SEXUAL 	Nos crime* seitials,' a  concessão  As  partes da faculdade  de  

formular perguntas 	ofendida'  é  •obrigatória, pena de nulidade  que,  no "entan-: 	• 
to, se Sana quango' não argtilda oportunamente. , 	 .. 	 .. 	399 

CRIMES CONEXOS — Vide "Júri": 	, ' 
CRÓNICAS  .E  COMENTÁRIOS — Relatório, apresentado pelo ExcelentIssimo Se- 

. 

	

nhor Presidente -  Nisio Batista de Oliveira, ao Egrégio .Tribunal de Justiça .. 	439 
CULPA Culpa  nã& se -presume., Deverá, ser cumpridamente provada, dentro 

dos elementos. de sua configuração, desprezadas as deduções ou ilações, ou 
conclusões que se não assentam em  prova concreta,, acima  de qualquer 

Vide "Alteração de substância alimenticia" e  "Queima  de  lavoura". 	( 
CUMULAÇÃO  DE  APOSENTADORIA 	Vide "Lei n.!,.2.752, de 10-4-56". 	'• 
CUMULAÇÃO  DE  'FUNÇÕES  A ciimu1a0o de funções  no  previstas no. con-

trato de 'trabalho dá direito ao 'correspondente • stiplemento salarial. (T.R T.,, 

CURADOR,—' Vide' "Habeas-corpus",  e "Citação"... . • . • • • • •. 
CURADOR A LIDE 	A nomeação de curador  à  lide depende  de  prévia decla- 

ração de ausência pelo juiz competente. (T.R.T., 3.0.Região) . 	 -130 . 
CUSTAS 	Vide "Habeas-corpus" e "Restituição, de indébito". 

, CUSTAS' DEPOSITADAS EM CHEQUE,  — Vide  "Deserção". 
, 

DANO — Não incorre em responsabitidadr!o escrivão que, chamado a processar • • 
protesto de titulo,„ corn! o fhb' de interromper  prescrição e constituir o devedor 	. 
em mora, expede editel de intimação do devedor; após.certificar não o ter en- .  
contrado, de.vez que, tal certidão merece inteira  f  pública. (T. J.M.G.) 	 324 

Provada a existência do dano -  na primeira Jase da ação, a discriminação 
das danificações' pode ser deferida pare a execução, e ,a incriminaçãó da res-- 
poasabilidade se subordina  à  relação da -cause e efeito entre o fato culposo e o- . 

	

. 	, V. vencido: — Sendo o pedido inicial de "reparação integral do prédio" 
para a procedência 	indispensávelque se demonstre caber. 	ré 'a responsa- 	, 
bilidade poi todos os  danos.  (T.J.M.G1) 326 

DANO EMERGENTE. — Fixa-se o dano emergente pelo valor do' bem tl‘ época do ato danoso, competindo aos ,lucros cessantes a reparação do prejulzo de-
corrente da privação do bem. (T. F.R. ) 221 

DARCY  RESSONE  DE OLIVEIRA  ANDRADE,—  Vide "Direito das emprêsas". 
DEBATES  ECONÓMICOS- E SOLUÇÕES JURÍDICAS -- (A propósito  do Forum 

Económico de , Belo Horizonte) .. 	 447 DÉBITO  FISCAL —  O  Código Civil revogou a Lei . , n. 3.396, de 1888, que re-
gulava a prescrição das divides fiscais. 	, 	, 	 ' 

	

Uma vez extinta ' sociedade, pode o credor penhorar bens de ex-sócio 	• ' ' para responder pelo débito comercial, antes assistindo ao ex-sócio  Indicar- 
para os mesinos fins, bens da extinta sociedade. (T:J.M.G;) 	 354. DÉBITO' PRIMITIVO, — Vide  "Reajustamento pecuário"." .,, 

DECADËNCIA DO DIREITO — Vide "Queixa". 
DECISÃO EXTRA-PET1TA 	 o  disposto  no art , .  275, do C.P.é., é" de - aO'üiar,a sentença que decide. extra-petita. (T. J.M.G.) 	 .. 	321 DECRETO N. 1,075, DE -27 Dt. JANEIRO DE' 1956 -- Aprova .o Regulatnento 

da Procuradoria Geral do  Estado , 	 .. • • .. 	 282 DECRETO N. 4.493, DE 26-1-956 	Aprova o Regulamento de promoções de oficiais 	praças do Corpo de Bombeiros .. • • • • .. .. 	277 DECRETO N. 4.869, DE 3-1-56 -- Estabelece normas para o levantamento ca- 
dastral do Estado e  revisão  dos lançamentos do impost() territorial e da taxa de ocupação de terras devolutas 	

273 DECRETO N. 4.942, DE 26-1-956 — Vincula um quatorze avos (I/14) da taxa- do Serviço de Recuperação  Econômica para execução do programa da Frigort-' ficos Minas Gerais, S.A. (FRIMISA) 
282 DECRETO N. 4.962, ,  DE 26 DE JANEIRO DE 1956 — Transfere  à  CEMIG a administração de serviços de eletricidade 	
270 DECRETO-LEI N. 6.026, DE 1943— Vide "Menoridade". 

DECRETO N. 38.492, DE 31 DE DEZEMBRO DE 1955 — Dá novo Regulamento is liènçáes concedidas pela Lei n. 494, de 20 de novembro de 1 948, alterada 

_.• 
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DENÚNCIA — A denúncia' ofericida não pode deixar de ser recebida pela 	. 

- sob a. alegação de ser, 'suspeito,' o órgão,  do "Ministério Público, em  virtude  de, 

haver o mesmo se achado ni obrigação de assumir a direção - do  Inquérito; 

policial, pois o Promoter de,  Justiça, assim agindo, nada mais faz qua' masher-, - • . - 
Se zeloso do seu  dever', não querendo perdei a , prove inicial que; via de 	- 

regra orienta o processa. . 	 - 67 
— Denunciado por homicldio' culposo, não pode 'o réu -set.  pronunciado, 
homicIdlo doles(); sem qua, antes, o juiz  determine a baixa do processo pare : 

. que o Promotor adite a  denúncia; noS termos do art. 384,' parágrafo único, (16 
Código do Processo Penal. 	 .. 	.. • .-. 	 .; 	- 394:  

-- Vide "Habeas-corpus". 	 ' -• , 
DEFENSOR. — Vide "Contravenção" .. 	 • 
DEFINIÇÃO DE DELITOS — Vide. "Habeas-corpus". , 	 • 	• 
DELITQS DE COMINAÇÕES  DIFERENTES'--  Vide "Sentinça". 	 • 
DEMOLIÇÃO — Vide "Servidão". 
DEMORA DO ENCERRAMENTO DO SUMARIO' DE CULPA — Vide "Habeas- 
. corpus". 	- 	 ,

' 	
. 	. 	 • 	. 

DEPENDÊNCIA ECONOMICA  -'Vide "Locaçllo .  di imóveis" -. 	' 	• . - 	' • 
UESAFORAMENTO' -- E' de sei indeferido o 'pedido de desaforamento de rétv- --- ' 

que 'alegue animadversão ou má vontade contra ele ria comarci em ,  que deve sen, 
julgado; quando 	apure que, (la realidade,'  apenas existe uma consciência 
public-a e generalizada de', ser o acusado conhecido e temido como empreiteiro 	. 	- 
de crimes, precisando ser .condenado. 	 ) 	 60 

, • —  Indefere-se o pedido, de .desaforamento baseado em  justificação cujo, valor- ,• 	• 
. 	juridic° 	informação do Juiz da comarca analisa e impúgna; ciente de des- 

valia moral das testemunhas. (T. J.M.G.) 	.; 	. 	
, 	

401'.  
DESAPROPRIAÇÃO 	Sem a devida provi, não si consigna  percentagem  de au-.  

mento"para compensar a Aesvalorizaçãe da Arei remanescente, 	„  
Não podem predominar nem os preços constantes :das • eicriturii.  públicas;'  

nem os valores tomados comp base de -  tributação nos lançamentos; per ir- . 

	

i I 	
— A indenização devida ao expropriado corresponde ao justo: preço do:  bem 
declarado de utilidade pública,, e compreende os honorAriosde advogado,: 	

. 

calculados ern fração usual da diferença entre a indenização fixada na sen- 
tença 	

' 
, 

I 

tença e a oferecida pelo exproprlante. - 	 . . 
— São deVidos juroi legais s0bre a parte em que a indenização  'excede  a 

	

I ' 	' 	quantia depositada pelo expropriante, para se imitir na posse do -bem. (S.T. F. ) 	208 
DESCONTOS — Vide "Utilidades" e "Salário minimo". 
DESCLASSIFICAÇÃO CONTRA PROVA.— Vide "JAW. 	 ., , 
DESCLASSIFICAÇÃO DO CRIME = Vide "Habeas-corpus": ' "" 	- '- 	. • 	, 
DESDOBRAMENTO ,DE QUESITOS — Vide` "Judi'. 	 • 	.- 	,- 
DESERÇÃO — A primeira, isto é, a deserção decorrente de  não "subida doi ` 

autos no prazo de dez dias, só pode  ser decretada pelo Julz "a quo", caben- ‘ 
do. dêsse despacho .agravo de instrumento (art. 842, IX). Nãõ. Rode, pois, 6 
Tribunal "ad quem" decretá-la, nem deixar de conhecer da apelação, com`a - 
fundamento de que não subiu no prazo legai. Isso importaria em decretar' 0 

Tribunal, com supressão da ,  primeira instância, uma ,  deserção que - só. ,,esta 
poderia ter oportunamente decretada. 	 ' 	 ' 

	

ll' 	 — A deserção' da apelação na segunda instância ocorre, quando não 'prepa- 
rado o recurso no prazo de dez dias. (S. T.F. ) .. .. .. . , .. I . '.. .. .. 	.466 

	

I , 	 — Inocorre deserção do recurso se .o recorrente depOsitou o valor das custas 

	

--, 	 em cheque, deixando ao  Juizo  a decisão sóbre selagem dos autos. • (r.R.T., 

DESERÇÃO NA 1.9 INSTANCIA — Vide "Deserção". 	 . 
DESERÇÃO. NA  2.• INSTANCIA — Vide "Deserção". 	' 
DESPACHO SANEADOR — 0 Juiz pode conhecer, no despacho ianeador, da _ 

prescrição alegada pelo réu. E, verificando a procedência da alegação, não 
deve permitir que continue. o processo, pois' a ação inexiste. (S.T. F. ) ' .. -. 	207 

— — 

• 

WINE.IRA 

Vide  "Sociedade comerclal". 	• 	•• 	 • , 	 , 

DESPEJO 	Declarande„ extinig',g ação,.  em virtude de se- haver  purgado  a more,: ,T 
e, por istal form's, retirando'. o fundamento da pedldo, que .  é a  mora sUlvendi,. 
a  sentença julgou o mérito .. '0 recurso - ser interposia-  era,  pois; o de- apelação... 

A  interposição  de agravo de  petição não: deve ser qualificada -como, "erro 
grosseiro", aplicando-se,  então, o ,  art. 810, do C.P. Civil. (T. J.M..G.) 	339, -  

Embota provado motive, altamente moral para fazer cessar , locação de pré- 	, 
dio, não pode -  o Poder  Judiciário fugir  à sua  alçada- e invadir a policial, ainda 
mais quando .  tal 'invasão não"' atingirá, prevAvelmente, o • saneaMento do mal 

Presume-se .sinceridade do nedido 'de despejo, quando êle é sob funda-, 
mento 	"use' próprio", competindo; conseqüentemente, ao inquilino trazer 
prova dit .  alegada insinceridade..? 	 , - 

Segundo. os terinai do § 6.9, do- art. 15, da ,Lei 1.300, ao decretar o, despe7. 
jo,-/o Juiz  está obrigado  'a coiniriat'a6 miter a multa (Ale prevista, que não ficará 	• 
ao seu arbiírio,, nem  à Verificação ,  da. infração. 	J.M.G.) 	 322 . 

Alguns julgados: admitem provado o consentimento 	sub-locação quando há . 	, 
'recibo' do locador-  em (Mine- 	sublocatário, trat'ando'-se  de locação ,  total; mas, 
no case: de locaçâo 	 simples  'recibo  de aluguel da casa passado em. 
nome da locadora, não prove, nem podia  fazê-lo,  é vislyel, o consentimento 

. nor eicrito 'do locador, :  de • gee ,. fate- a ,  lei. (T.r.M. G.)' . 	 334 
— NAO.. se ajusta 'no estreito  cadinho da lei do inquilinate; pedir para uso  pró-' 
prio  o imóvel  locado' para' residência familiar e transformá-lo em galinheiro, o 
que 	anti-seCial:- . 	 32 

Cabe: g. ação -de, despeje quando vencido o contrato de parceria agrIcola_em 
função do qual fôra dodo go parceiro o -  prédio para morada: 	 , 
— 'A existência de  recibo' 	quitação ,desobriga. o proprietário do pagamente. 
,de 'benfeitoriaa'ou. quaisquer outros direitos. 	 . , 

Veto vencido: - , 	, Não:i.  se -apnea,' a Lei do, Inquilinato' quando • 	moradia 
do empregade . no imóvel- decorrência -  do 

Lei, 
 do trabalhe. O contrato , 

de parceria-é celebrada, intuito  personae' e' o de  locação. 6; de Indele económica. : 
E' necessário ' fazer diferença entre parceria  rural e a relação- ex -locato.. 
(Merolina Correa). (T. J.M:d. ) 	 - 	35 

" — A lei empresta, - ao pedido do proprietário a .prestinção da verdacia,, mas 
'scr réu é 'dado fazer .a  prova da insinceridade do' pedida,. na ..própria ação de • ' 
despejo, 	prevada ,. o despejo não pode/ ser decretada. 	 ) 	... 	57 

A' autorização dós condóminos' a um deles- para 'que  promova' o despejo 
do' inquilino, é requisito indispensável, quando- o  pedido  é para uso exclusive de , 

- um ,déles,' devendo tal Autorização ser expresso. - 	J.M. G. ) 	 46 
7- Vide "Maier capacklade di utilização" e "Mora"; 	• , 	. 	• 

DESQUITE — E," competente- a fare da residência da . mulher para Wes . 
de desquite e de nulidadi de casamento ,(art. 142, C.P.C.), salvo quando 
mulher, em- Verdade; está  ea(' lugar incerto e não sabido. 

1::;) marido', falseador , da verdade,...quanto  à residência da mulher, responde_ 
pela multa: prevista no 'art. 179, do C1P.C. (T.J 	) 	 349 

Enquanto não transita em  julgado  a sentenea- homblogatória de  reconcilia-
ção, em desquite, o Canjuge ,...desquitando pode-. reconsiderar-se. (T. LAU G:). 	344 

DESQUITE  AMIGÁVEL. --- ,desquite amigável node ser retratado, ainda que par 
.. iniciativa  de um dos cônjuges : desde que 	faça antes da hoMologação pela 
instância, Superior,, anulando, ,  per ordem desta a, sentença. 'de  primeira instAn-
cia e o respective  processo.' 	 • 	 ' 

Veto vencido; 	aceird .o para desquite , uma vez .ratificado  em primeira 

'

litstância, é irretratável .  poi ato unilateral, como expressamente determine 
a lei quartile). se refere, As "partes":- (Eduardo; de Menezes Filho): 	 6 

Embora - em''cláusula - do ac6rdo só conste . a obrigação paternal de  educação 
secundária e superior, entende-se sem exclusão do dever da pai de fornecer , 
alimentos,  necessaries .ao s.  filhos, per ser irrenunciável 6 direito- a êles e  ino-
perante. qualquer convenção em contrária. (T. J.A. ) .. 264 

DESQUITE 'LITIGIOSO Alegadas  razões:  de ambas as partes e lac) ,  prove-
das, ambos os. canjuges poderiam ser considerados inocentes ou culpados, 
não se justificando, pois; o sustento ,que garanta uma vida inescrupulosa. 

O desmantelo do lar, desguarnecendo-o do mobiliárid, deixando'  a mulher 
sem assistência alimenticia, humilhando-a a pedir assistência a outrem, cons-
titui injúria que dá lugar ao desquite. (T.J.D.F.) 	 • 262 

—Ix — 

petit de n. 2.653, de 24 de novembro de 1955 ,..,.... -.. ... ,. ... .. .... -- .. 
DECRETO N. 38.744, DE 1.9 DE FEVEREIRO DE 1956 ---- Cria o Cerise -1116 do 

	

Desenvolvimento e dá outras  providências;.'.' '.; .: .. .. .. .. .. ,.. .. - .. 	301 	, 

IT ,, 	DECRETO. N. 38.841, DE 12-3-56 -- Altera-o' Decreto n. 36.521, de 2-12-54, 	' 

, 	 que criou o Conselho Coordenador de Abastecimento .. .. .. .. .. .., .. .... 	575 

, 	 DECRETO N. 38.906, DE 15-3-56 — Aprova o Regulamento do Conselho de 
I, 

" 

23 
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DffSVALORIZAÇÃÓ DA AREA. REMANESCENTE.,-- Vide "Desapropriação". 
DF,STINAÇÃO DO  IMÓVEL — Vide "Locação. de !move!". . 

DETENÇÃO -- Vide "Estelionato". 	 - , , 	, 	, ' 	, 

DETONAÇÃO REPETIDA DE ARMA DE FOGO — Vide "Homicidio". 
DIFERENÇAS SALARIAIS — Vide "Quitação". 
DILIGENCIA -- Vide "Provo". 
DIREITO DE VIZINHANÇA E' direito do proprietário cercar, murar, Valor ou 

tapar, de qualquer mod°, o seu prédio urbano .Óu rural, e sendo comuns os 
tapumes divisórios entre .  dois prédios, -  setts  proprietários são obrigados a con-
correr, em partes iguais, para as despesas de sua construção e conservação; 
independentemente de  audiência  do confinante. , 

V. v.: — Deve o vizinho, antes de iniciar a renovação de tapuntes., entrar 
em entendimento com os 'demais proprietarlds dos imóveis corn' 	quais divide, 
e sr) mente depois de tudo combinado; iniciárá, então, o serviço,, cobrando., na 
ocasião oportuna a quantia a que terá direito?'"(Forjaz de Lacerda). (T.J.M.G.) 

DISPENSA' — Falta de natureza leve, sent gravidade» cometida por - empregadó .  
veterano, não autoriza a sua dispensa justa, devendo o empregador em tais-, 
casos, para o resguardo da disciplina, usar punições brandas: 	 3.0 

406 
DISSIDIO COLETIVO — Vide "Reclamação individual plúrima". 
DISTINÇÃO ENTRE CONTRATO DE TRABALHO E LOCAÇÃO- DE COISA 

MÓVEL -- Vide ."Relação de emprego". 
DIVIDA FISCAL: 	Vide "Reajustamento  pecuarista'..-.  

DIVISÃO —  O pedido de  divisão pode ser feito exclusivamente com a alegação 
de dominio-Não acontece o mesmo com a posse apenas, que ,  é mera presun ,-, 
çâo de direito. (T.J.M.G.)' 36 

O rito processual de  divisão  ern seguimento de. inventiriO, é todo especial,- 
denominado "sumarlssimo", e, para tat, independe 'de armo de actIrdo ,  entre.,.. 
herdeiros. Também não é preciso' que a petição 'do. requerente contenha' Os 
requisitos do 'art. 44t, do C.P.C., -  por , tratar-se' de simples .  diligência„com-
plementar de partilhi.. (T.J.M.G.).... 

Vide "Condomlnio". 
DIVISAS — Vide "Ação demarcatória". 
DOCUMENTO HÁBIL -- Vide "Ação rescisória". 
DOLO EVENTUAL -- Vide "Homicldio". 
DOMINGO —.Vide "Prazo". • 	, 
DOUTRINA.— Como deve ser o policial , — (Artigo do dr. Rogério Machado) ; . . 159 

"A chamada  estabilidade provisória do dirigente sindical" — (Artigo. do, , 

"Regime Fiscal das Minas" — (Artigo do dr. Geraldo Spyer 'Prates) .: 	415 
"Direito das empresas" ,  — (Artigo do dr. Darcy  Ressone  de Oliveira 	‘. 

DUPLICATA — Vide  "Penda". 

•., 
EDITAL PUBLICADO PELA IMPRENSA: — Vide "Citação". r 
EFEITOS DA -TRANSAÇÃG — A transação produz. efeitos de 7colid?:julgada - 

entre as partes. (T. J.M. G. ), ' : 
ELEIÇÃO DE VEREADOR — Não-  constitui ofensa h letra da: lei 'a  aplicação

por  analogia,  do art. 61, desde que melhor consulte, -no caso  de desempate 
para preenchimento de vaga de. vereador, à vontade do eleitorado. (T.S'.E.). 	245 

ELEIÇÕES SUPLEMENTARES — Vide  "Expedição x de diploma". 	: 
ELETRICIDADE —.Vide "Decreto n. 4.962, de' 26 de janeiro de 1956". 
EMBARGOS.. 	Os  embargos com fundamento no voto vencido exarado em ,  

acórdão, devem go voto restringir-se, situando-se dentro'de seus limites... 
No feito possessório,'não se discute dominio, e a alegação que se faça de • 

propriedade venas. tem a virtude de colorir a posse,. tornando-a mais clara. 
e, pot isso mesmo, se, por via de reconvençâo se deve  introduzir  no Seio di 
lide uma demanda petitória, a não ser para reconhecimento de --clomlnio• evi-
dente. 

— V( v.: — Não há' incoerência no- julgado que assegura- ao autor • a possi 
da coisa em demanda, embora reconheça pertencer a mesma 'ao réu, pois,  tal' • 
procedimento apenas reconheceu, em. favor do primeiro o direito de retenção, 
decorrente- de crédito seu. (T.J.M.0.)... .... ; . 312 

406 

EMENTA — Vide "Revista". 
EMPREGADA GESTANTE — Vide "Ferias". 
EMPREGADO A  DISPOSIÇÃO  DO EMPREGADOR, SEM SERVIÇO — Vide 'In-

rias" . 
EMPREGADO ANTIGO .— Vide "Dispensa": 
EMPREGADO ESTÁVEL 	Vide "Aposentadoria". 
EMPREGADOS EM BARES DE CLUBES --- Vide ''Relação de emprego". 
EMPREITADA:—  Em -se. tratando, de serviço de pintura contratado pelo 

prio pintor que execute 'o serviço empreitado, como operário ou .artlfice, está 
- êle protegido pelo art. 652, fl: 	da C.L.T., sendo competente a  Justiça  do 

Trabalho para conhecer e julgar o feito. (t.R.T., 3.• Região) , 	 .. 	134 
ERRO DE CALCULO — Vide "Ultra-petita". 
ERRO GROSSEIRO — Vide "Recurso". 
ESPOSA  ADÚLTERA' — Vide "Homicidio". 
ESTABILIDADE ,  — 0 processo administrativo para a dispensa de  funcionário 

tem cabimento quando êste está em gi5zo ' de' estabilidade, isto é, após doh; 
anos de efetivo exercido. (T.J.M.G.) .. 353 

ESTADO CHAMADO A JUSTIÇA POR OUTRO ESTADO — Vide "Julzo univer-
sal da Palencia",. 	 ' 	 • 	, 

ESTELIONATO -- A diferenciação das figuras delituosas do estelionato e da 
apropriação indébita está em que nesta ultimo a posse da coisa, apropriada pre-
Cede a prática do crime. 

Comet& crime de estelionato o bancário agente de  desfalque  no estabeleci-
silent° em que. trabalha, pois os empregados, de Bancos, quaisquer que sejam. 
as suas, categorias„,não têm posse alguma em relação aos bens e valores nos 
mesmos depositados. (T. J.M.0.) 	 . 	 .. 	97 

No crime de estelionato a determinação ,  do pequeno valor é' aferida pela • 
vantagem obtida e, se esta corresponde a bagatela; ninharia ;  insignificância;. 
manda a politico ,crinninal Se faça a conversão da, pena de reclusão em de-
tenção;  para delinqüente primário, corn o fim de facilitar-se, dentro da mes-
ma politics, a concessão dos beneficiosr do instituto da suspensão condicional 

ESTUPRO — 0, crime de estupro se configura ainda quando a ofendida, de. Wa-
de inferior a quatorze anos, se apresenta mal comportada e mesmo  corrom- 

desvirginamento , da ofendida pelo sett próprio 'pal configura. o crime' 
de estupro, p,ois,,a .autoridade paterna, no,  caso. 	inegável sintonimo .de coa- 

pida. 

- No crime`.deestupro, a pena não pode ser exacerbada pelo fato de ,  ter,,  sido 
praticado contra menor, de vez , que se considera essa  circunstância .'. , como 
elementar, do delito. (T. J.M. 0.) 	 81 

gTICA PROFISSIONAL '-- Vide "Exercicio Begat da  arte: dentária"., 
EXCEÇÃO DA VERDADE —.Vide "Calúnia". 
EXECUÇÃO — Vide. "Dano" e "Juros de mora". 
EXECUÇÃO DE  OBRA..—.Vide "Servidão de Una". 
EXECUTIVO FISCAL — A Fazenda somente não é permitido embargar acór-

dão  unânime,  ern executivo fiscal, quando este é confirmatório da decisão 
de primeira instancia: 

No executivo fiscal, embora unânime, se. reforma a decisão de primeira: 
instância, o acórdão,  é  embargável. E, sendo embargável, não constitui decisão ,  
final, de modo a ensejar o apelo extremo. 	 201 

No executivo fiscal, se o procurador da exeqüente -  não compareceu' à au-
diência de instrução e julgamento, devia o Juiz dar andamento ao processo 

revelia désie procurador, pois no processo executivo fiscal, regulado pelo 
Decreto-lei 960, de 1938, não ha litoral para a absolvição' de instância. (T.F.R.). 

	
213 

EXECUTIVO FISCAL CONTRA- ENTIDADE PARAESTATAL — Compete ao Juiz 
da Fazenda PúblIca a cognição e julgamento do processo, sendo nulos os atos 
praticados por Juiz de comarca do interior. (T.F.R.) 	 473 

EXERCICIO ILEGAL DA ARTE DENTARIA — Comete crime de exercido ilegal' 
da arte dentaria o "pratico" que, de modo amplo, exerce a delicada profissão 

-- Vide.  "Agravo no. auto .do processo" e ."Executivo Fiscal". 
EMBARGOS DE TERCEIR0 — Vide "Recurso": 
EMBARGOS DECLARATORIOS.— E' de se acolher os, embargos declaratórios,, 

para maiores 'esclarecimentos' em questões que futuramente possam gerar 

controvérsias. 	(T.R.T., 3.0  Região) „ 

86 

61 
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odontológica, fazendo extrações de dentes, obturações e dentachira.S.' • 
O cirurgião-dentista que, subestimando' a ética profissional;, confia sua, '  

clientela a um leiga e  com. ele" si associa na exploração: ilegal: da profissão,':.. 

torna-se co-autor  do delito definido no art. 282, do Cad., Penal. :(T.J.M:G.) 
EXISTÊNCIA DA VENDA - Vide "Perlcia". 
EXPEDIÇÃO DE DIPLOMA- A expedição  de diploma deve verificat-se logo após 

a  proclamação  dos  eleitos, sem depender da realização  de  eleiçõessuplemen-„ 
tares, salvo em se :tratando de Presidente e • Vice-Presidente da República; 
Governador e Vice-Governador ,do Estado e Prefeito Municipal,  jue sõrriente 	, 

serão diplomados após a conclusão das eleições supleMentares..(T.S.E.) ,,.:: 	481 
EXPROPRIAÇÃO "Desde que o expropriado apresente os. tltulos' de proprie- • - 

dade e certidões  negativas  di ()taus reais e fiscais dos bens , expropriados•,- 
pode ele levantar;o preço  ,eferecidó 'pelo  exprópriaitte,. depositado ern Julzó 
de  vez  que a avaliação dó bem  •não ,  pode ,  sei inferior an preço oferecido nem 
superior ao pedició pelo proprietário. : •' 

EXTORSÃO - Vide .  "Crime de extorsão",  , 

FALÊNCIA - NAo  mais cogita a lei falimentar  da falencia culposa. Não deixa,. 
porém, impunes Certos, atoi que, vela legislação  antiga , caracterizavam essa 
figura delituosa. Capitulou-os  o. ,  legislador, sem referencia especifica g odolo 
ou 	(crime formal), no art. 186 do Dec.-lei .  7.661, de 1945. `(S. T F. 

FALHAS DOS TAREFEIROS L.- Vide "Cantra-mestre". 
FALTA DE CAUSA 	Vide "CoaçAoll -. 
FALTA DE DEFESA PROIA; 	Ainda que_ revel, ao acusado não pode. 

negado o, trlduo legal para a defesa. prévia.. (T. J. M.G. ) 	 394 
FALTA DE NATUREZA LEVE 	Vide ,"DiSpenta". 	 . 	, • . - • 
FALTA! GRAVE- da jurisprudericia pacifica. do S Tribunais. Trabalhistas 

qtie a decretação de existencia • de, falta grave_ s6 pode ser deferida quando, 
. comprovadaminte apurada. (T.R.T., 3.4 Região) .. .... ...• 

FATOS DO PROCESSO 	 Trabalhista não 	defeso. perscrutar as' orl. 
gens dos fatos relacionados/com as questões' trazidas ao sett- exame.' sabre, 
éles 'tecer considerações .que. 4  julgar convenientes ao pleno conhechninto 
causa, a bem  da verdade. 	T 	Região) 	,.. • ..t 	 116 - 

FELIX GENEROSO DE ALMEIDA E SILVA - Vida "Perfil de Juiz". • 	 -",- 
FeRIAS 	0 emPregado que, fica A disposição da emprêsa, com.'peicepção de 

salários poi mais de 30 dias,  sem  - 	 prestação de serviço, não tern' direito a ••• 
ferias correspondentes  àquele perlodo . (T. R. T. , 3.4 	 . 	• ... 	.' • 	144 

Quando- pagas em dinheiro, por ocasião da rescisão  do.  contrato  'de tra-- 
balho,' as  férias não integram a tempo de serviço do empregado 	nem pro- 
jetam,  no tempo, pará Win a ,  duração. daquele. (T R T.,' 3.4' Região)-.. ..', 	123 

Devem ser excluidas da condenação as ferias proporcionais não  reclama '-,, 	• . 
das na  peça'  initial. (T, ;R. T., 3. 4  Região) 	 .138, 

As faltas  da 'empregada"gestante, - din-ante o period()  aquisitivo das ferias, • 
não, são descontáveis no  cômputo  doe, doze meses para que a elás faça júá, 
dada a natureza obrigatória', do afastaMento.' (T.S. T.) 	 ..• 	33. 

FLANÇA Ao a5usado em 'gaze de benefleio da suspenSão .  condiciónal  da  petite, •. 
que esteja sendo processado por crime doloso, não sé concede, fiançlf; deven-: 
do ser sobreestado o. julgámento da apelação ate seu recolhimento prisão. 

Vide "Intimação", 	„ 
FLAGRANTE, - E' válido o auto de prisão em flagrante do acusado da prática 

de  contravenção  do "Vigo do- bicho", -  quanda tenha sido subscrito por. 
gado da ,defesa do réu, sem protesto oportuno contra'. a irregularidade prates- ' 
sual; qué acaso haja existido na sua lavratura. (T.J.M.G.) 	 39Z, 

Vide "Contravenção" e "Habeas-corpus". 
FISCAL - Vide "Recusa de fiscal"; 
FIXAÇÃO DA PENA -.Vide "Atenuante comum" e "Estupro". 
FIXAÇÃO DO VALOR DO DANO . - Vide "Deno emergente". 
FIXAÇÃO OU ALTERAÇÃO DE JURISDIÇÃO -- Vide "Justiça do Trabalha": 
FOGUETES, - Vide "Contravenção"., - 
FORÇA MAIOR 	Vide "Inovação da lide". 
FORNECIMENTO DE HABITAÇÃO - Vide  "Despejo".' 
FORO - Vide "Desquite". 
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FRAUDE OU FALSIDADE - Vide "Ins 'iriçi10 de eleitor". 

FRIMISA'--, Vide "Decieto ;n. 4.942,,  de -26 de janeira de 1956". .  

FUNCIONARIO  PÚBLICO '7- Vide "Manjado de segurançe, "Calúnia "; "InjUrie. 

FUNÇÃO OPINATIVA,- Vide "Ministério Pfibilco": 	 . 

FURTO - Subtrair  é tirár, nary tirai e.rnanter a posse, bastando que o agente 

chegue  a tirar o alheio para que se consume a' crime de furto. (T. 

, 

GERALDO SpVER PRATES 	Vide "Regline.Fistal das Minaa' .'. 
GOTEIRAS , -,  Vide. 	 - 	 • , ,•••• 	, 
GOVERNADOR 131A5 FORTES. --,Vide "A' visita di) .Governador  Bias Fortes ao . 

Tribunal de•Juatia.". ,... 	•Yr, 	 : 	 , 	•, 	' 	' 

GRATIFICAÇÃO. ANUAL 	Intigri 	 grátificação. , antial,  habitualmente 

recebida '6 .  (Mande 	constitut ate de liberalidade. (T.R.T.; 3.4 	 138 

GRATIFICAÇÃO: DE',  BALANÇO,." As , gratificações  'decorrentes  de • balánçoi, , „ 
ainda que caneedidas ern auos.contetutivos, .eM. quentias- dIspares; não' perdent ,  

o  caráter  de liberalidade. e Pádim  "ser graduadas .ou suprimidas. (T.S.T.) 	241 
- 

, 

"HABEAS,CORPUS" -:  --,f.'A - .:Irtinsferenele do' patient& para .outro • estabeleciinento' • 
penal,' 'proveniente' de. mercy  ato ,• administrativa, tom. ,  apaio ern, let, 6' moti-
vade,pelo. péatiM6 1-procedimento do -Preati,. no autorila:concesSão do fhabeati•-•• • 

	

. 	, . 
corpus": (TA:4.g.) 	 385 : 

Atitoriáa , 	caneessle ,,de • 	 Menor Praceasado••a falta: 
de noMeacão'de curador. que: 	 imptieando:' ease :omissãO. processual  na' 
nulidade do  inquérito Oblitial. (T. 1  ,M; 	 .„ • 	 ; 	381 ' • 

- Compete • à 	 nffe aar...Tribuna,1, conhecer, de "habeas-. 
corpus" .referente ,A., coação • meramente'politiat: .(T: j M: Q..): 	•.:. ,. 1.' . 386 

Compete. act, Juizo ,  de ,  prtmeire 	 julgriMenta• .do' pedicto de - "ha,- 
beas•-carpus" requerido  contra  ato  de  autoridade 	 .,• 
- . Voto: 	 Pete art.' 38, n IL ¡On ,  Lei.„de Organização.  Judiciária 
do: EStade, não áé  pode • negar•tomPetencia• -As 0i-harm's' Cifrninafai,'.parilufgar;:: 
orikinAriernente peclide! de ,  "tiabeascorpiiá" -• par•;;:viole,ne4 on -coação provindel,' • 
de  delegado  de Oalleia.. (T. J.M:(3.) . ...•' 	 , 	 70 

Confirma-se' • a' 'decisão. deneggiória¡ do "habeas-corpus";.min'a. 'Vet -
'do gut •• a demera no enterramente di  formação da ,-  culpa decarreu,''apenas, • 
de  diligências indispensáveis pare -a • inquirição de teSteMunhás arroladas 'pelos • 
réus e residentes' em 	divertos:e';.distantes :da ,...tomarca onde mitre • o.  

	

. 	. 	 , onde' 

	

. 	, 
Denegárse, "habeas,corpus."... con -;o • 'objetivo de..' anular deSPache • decretan-

do prisão.. preventiva,' • sob' ,,a  alegação  de  não' estar  carácterizáda • tentative- de 
e; falte de,fundainentação•,: tioe.tairla em •"rit.te.,:i. imperatt: 

vamente .detetinirie;,:o  Juiz decretará. 'aVpriáão preventiva, desde;' que. lhe  pac.'  
reçaM, provados  prima facie"; o fato,' ..-„•.. 70 
-• •Denegi-se,, '"hábeas-trirpus". pot' iriexistencie ,  de: coáeãoq:A. -  liberdade fisica  
em, 	rita ....pracessual.• desde •cfne al.instrti 	 .. çãa'Sèjatontraditórie•'e , tb-''''• 
serve-se  a disposta no Cód. 'do 'Processo Penal referente'ao'proceSso  comum

- W.- de conceder -Ce'o "habeei- corpus"; para assegurara liberdade ,de '  le- '7 • 
comoção, contra' ordem; de delekado' de - panda,' que 'determine. 'a salde. 
paciente: de cidade' onde  está 	 389 
-7- Escape, ae. AMbite,.do.,•"habeas,corpiis". 0 , .,•definiçãO. dá,  delitos,: •0414o e.nt'.. • 
casos. eiceptionale  de denúncid- brandamente 	 j. M. G. ) 	 • 	381 
-- • Não cabe -..concesSão• de .."habeas-Corpus"'•'.dentra.., decreta 	 pre‘ 
ventiVa... quando ••o paciente apenas: ,  baseia • self? pedida na Mite de- dação  de 
note de  culpa. (T.J.M.0.)' . 	 •.-; 	. 	• .. 	•,.:•••• • 385 

Estabelecendo-se dúvida entre ilegitimidade de .  parte, • cam a intervençãO• 
do Ministério Público, e ilegitimidade de. representação di  parte';' dois insti-
tutos que se não confundem,, torna-se ,  impassivel a' concessão  do "habeas-cor-
pus", dada a complexidade dá. matéria  solúvel' em recuso adeqüado e,. 
mais aitida,. eem'face di) principle de  que  a  retificação, • da repreaentação, po- 

, 

clerk operar-se antes da sentença, final. , 	0, ) ••..• 	• .• 	 . 	71 

— 
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O  "hábeis-corpus" não é remédio lame° -pare ciesciassificação, de ,crimes....' 
Não  se  discutem  no processo dó "habeas-corpus" • questóes , ,atinentedà apre- . 

ciação da piova, salva em casos: especiais, qUandõ 	lath exposto no- peço. 
basilar da ação penal não constitui crime em tese ou 	uma prove  termi- 
nante, concludente, demonstra que a 'classificação do crime eleita 'pela, de-
nuncio. ou queixa eitá 'evidentemente errada, exigindo, .por, isso, á eliminação 
de suas conseqüências, com ilegal.- sacrificio do- liberdade ,  do. acusado -. :,  

Tribunal de Justiça do Estado não pode conhecer de pedido 	"habeds-. 
corpus" contra alegada.  coação partida de delegacia de policia, pois o prin-
cipio informativo da competência para o "habeas-corpus" 'originário„ é. a. hie-, 
rarquia e,  assim, deve o mesmo ser julgado poi  Juiz  de  primeira 

Voto veficido: ,  — A competência, no caso,. é.cumulatIvá, podendo 
beas-corpus" conhecer Juiz Municipal, Juiz de,  Direito e 	Trib.uual 
tiça, por tuna -de sties Câmaras  Criminais. (T, 	 .,. • 

■ 	— Recebimento: de denúnCia, ou queixa,' a respeito de fato insus,cetiVel de, a,. 
a Oda evIdeacia, caracterizai ,  crime definido' em. lei, 'constitui ,constrangimento.: - 
A liberdade e ,  enseja a •coneessãO do. remédio do“."habeas-corpus", •  dado inc 
xistir recurso do, despache de recebimento da denúncia-ou'cla queixa„ 	' 	• •• 

Quem assina, como testemunha, outorga de-  mandato conferido a  advogado' 
por réu foragido, para' defesa déSte em procesSo-criine,?não comete. delito 
algum, nem tat fato pode ser levado à conta. de auxilio à subtração do réu' 
a, ação -  da autoridade pública. (T. J.M.0. )-. 	; . 

no inquérito policial o crime fol. dado .como doloso e se ao decretar, 
a prisão  preventiva' o Juiz concluiu da .próVa..pela mesma 	 nag 
vai nisso •  excesso  de -poder ou abuso de.. autóridadé;„ tendo-se em vista,  'ainda, 
mais, 	ádmistibilidade de' crime,  doloso ;  ern. caso ;de 'atropelamento„ sendo de , 
indeferir-Se-  "habeas-corpus" impetrado, para  'anular'  a detenção  decretada

Sem, prova  de que,,,a, autoridade cOatora,,agic de 'ma fé ou 'evidente • abuscr. 
de poder na 'detenção do paciente,-  não  há. base para condenação da !Imam nas ,  
custos do  processo de,.."habeas-corpus"-...(T.. J;M. G.), 

Tendo sido o Paciente prêso 'ern flagrante da' prática 'do "j0go do:  bicho",. 
por uni dever  de prudência, não deve. o. "Juiz repudiar de piano a • hipótese  - 
do .contraviiição .e negar a existência em tese do 'licito penal ;  ,pelo que  deve.. 
ser cassado- . o , "habeas-corpus" -cohçedido ,- e mándado prosseguir o„ proces 

"HABEAS-CORPUS".  PREVENTIVO.— Mesmo não estando demonstrado o justo'." 
receio  de violência, nAo acarreta inconveniente' a concessão do "habeas-corpus" 
preventivo- que se limita a  afirmar as - garantias constitucionais da liberdade ,  
de locomoção: A -aplicação do remédio- legal não causa prejulzo e poda pre, 
venir possivel arbitrariedade. (T.J.A.) ".., ..... 484= 

HOMICIDIO 	A detonação repetida de' arrna de fogo junto' a duos 	pessoas; 
imp6e perceber-, sentir, e ver a possibilidade' de atingir  urna- delas. ou ambás,' ' 
dessa forma caracterizando-se dolo eventual, desde que o agente;  embora não- 	• dirija a vontade diretamente- ao resultado  previsto, consente nci advento des- 

q.  co-réu  de . adultério • que mata o ,ispeosa dá  amante,' enfrentando-o;; depois 
de provotá4), comete homicidio qualificado pelo motivo torpe. 	4.• 	• • Quem, disputa' a espêsa de quem é sett ,  legitimo- dorio- coina  marido, 

 a honra deste. 	 . . 
O marido que mata a espOsa infiel, ainda em flagrante d •elito, tão s6 por ' 	• ' sua infidelidade, não , o fit ern legitima defesa da honra., (T. J.M.G.) 	„.• Vide "Júri". 

HOMICIDIO QUALIFICADO ,  — A multa é pena prevista para determinados 
delitos, aplicável conforme os casos; contudo,' nenhum, cabimento tem no ,  ho-micidio qualificado, punido pelo  Código  Penal. apenas Com reclusão. • (T.J.A.) • 26ft 

Quando o acusado planeja praticar um crime de latrocinicei mas apenas- meta a vitimo sem lograr apoderar-se de bens do seu patrimônio; registra-se um 
concurso material de delitos, devendo-st, na  espécie,' dar-se como- consumadd -somente o crime de homicldio qualificado; 

Um só e mesmo ato ou fato não pode servir à caracterização de dots crime; 
distintos, o qu e .  seria condenável  - bis in idem'. 	 ..• HONORÁRIOS — Vide "Contrato" e "Justiça pelas próprias mãos". 

HONORÁRIOS CONTRATADOS --. Vide "Honorários de  advogadó".- 
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HQNÓRÁRIOS, DE,  ADVOGADO','hontirários ,.:de - adVogidii •assittente, 
devidOS; á base de 	15% ;  di acôrdir. Corn a lei de,  assistência ;  indlciaria.. 

OS; honorários de advogado do réu , devern„ ser pedidos em reccinvençãO e fiãO 	' . 	, 

—. Os tionorários de : advogado sãO , calc.ulados 	base. , de 20% sêbre a valor, 
da 	e por êles responde o7marido. (T. J.M.G:) ..• 	 53 

São' diVidos os honorários, :contratados;  ,ainda, que .a • 	por :acôrdo des . 	• 	• 
partes, 'n56 tenha prOsSeguiMento. ,(T,J.M:G.). ; 	. 	,.. ..;.. ,...• 	. 

	

Vide " Desapropriaçãoi e "Restituição,de'indébitol' •.:„ 	: 
HORAS;  EXTRAS' 	Ear, cisci'de reveliá. as ,  tiaras extras • e 	 devem'• 

ser  apurados  no •execução ; Se: os antósi, nag fornecem eternerifos, "esClarecedo- 
rea a respeito. '(T.R.T.:, 3.4 Região). 	 •.. 	 • 	130. 

Não conseguindo  o  empregado inquinai de litchis, o, Sed, recibo em fOlhas 
de pagamento,, em ilfie-- constá quitação pelo- recebimento„das horas extras tra.; - 
balhadas, iMprocidente ,  deve ser tida a:reelaMação neste sentido 	(T 

	

HORAS EXTRAORDINÁRIAS' — Considerase.,servIço,, eitraeirdfnario 'o 'presto*, 	• 
além do mele dia de sábado,, onde se adota a  "semana inglêsá". (T.S.T.r 	478 

HORÁRIO'—,. horário; de  trabalho da émOre¡ado!  é ficuldOde do 
poder, hierárquieg -  . do 'empregador, que pode  alterá-lo  ate o limite da. não 
mudança  de diurnà'para  noturno., (T.R.T., 3. 4  -Região) ;... 140 

Não,  'pode • o ,  empregador modified!' o efieráriad de serviço, transformando-o' 
. de diurno ,  em Misto, sere ' concordância  dos, 	erripiegacioi, pois implica 

fato em ilegal, alteração dor contrata de • trabálhO e  legitime' ieclaia dos obrei-
ros 'em prestar serviços • extraordinOrios, mar), amparados. em lei ou contrato. 

	

„.,• 	• 	, 

„'" 
ILEGAL1DADE: — ,Vide •"COnstitucibnalidade". 
ILEGALIDADE DA PRISÃO — Vide "Hztbeas 2Corpus". 
ILEGITIMIDADE DE PARTE E DE REP,RESENTAÇÃO'. 	Vide,"Habeas-corpus".. 
ILEGITIMATIO AP .  oAusAn 	Vide "Substitaição,,Processual". 
IMISSÃO DE: POSSE 	A rigor,. •O adquirente de, Imóvel, com  à cláusula const- 

titutir nag tern' direito à 'ação di imissão  de' posse; porque esta, graçàs Ai:101e •,, 
instituto, já .1he foi deferida, e o vendedor se se  mantém  no imOvel, vendido, 

	

exerce, em nonie daquele, a poise do imóvel.  (T. J.M.G.), 	 54 
— Vid11 "Meeiro. • , 	 „ 

IMPOSTO 	TRANSMISSÃO 	Vide "Jornalista". 
IMPUTABILIDADE  —'Vide  "Absolvição stimarii". 
INCONSTITUCIONALIDAPE 	Vide, "Jústiça , dO,Trabalho,"'. 	• 
INDEFERIMENTO DE' RECURSO EXTRAORDINÁRIO  EM AÇ ÃO .  PENAL — Vide: , 

"Carta TestemunháVel". 	 , . , 
	• , 

, 
INDENIZAÇÃO 	"Acidente .  de Outomóvel"..'e "Locação comerciar. 	• 
INDENIZAÇÃO EM DOBRO. 	Vide "Aposentadoria". 	 ; INDICE: • DAS LEIS MINEIRAS, 	Organizado párd,a Biblioteca  do Tribunal, de 

Justiça de Minas, OeraiS 	̀Constituição ...de, 1040 . 	 , 	487 
INDWIDUALIZAÇÃO DA pEislit —"Vide "Sentença": 
INELEGIBILIDADE -- 	veriador clue;  como, Presidente

„ 
 da .Câmara 	. , pal, substituiu, dentro dos  seis meseS anteriores ao pleito, o Prefeito do Mu-niclpio, 	 para éste cargo. 	. 

— NãO:ocorre, porém, a inelegibilidade, , se o vereador,  como Vige-Presidente, da Câmara  Municipal, limitou 7se a substituir o respectivo Presidente e não 
ao Prefeitó.  do MUnicipio. (T:S.E.) . , .. 481 

INFORMAÇÃO DO: JUIZ 	Vide "Desaforamento”: 
INJÚRIA 	Vide. "Desquite". 
INOVAÇÃO,,,,DA LIDE 	F— A alegação de fôrCa maior, feita no recurso, constitui. 

inovação' `do lide e,' or isso, não pode ser acolhida, mormente se inexiste 
prova nos autos doa requisitos, a que alude o art. 501, da C.L.T. (T.R.T., 

INQUARITO  POLICIAL •—=, Vide "Prazo". 
INSCRIÇÃO  DE ELEITOR 	inscrição  do eleitor não constitui res juelleata.. 

MO sera` de se admitir a infalibilidade do despacho' de. inscrição-, bem  como  
a intangibilidade do alistamento se ocorrer provadamente, fraude ou falsida- 
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de, ao arrepio do disposto no art. 33 e incisos. 

O  pedido 'de cancelamento baseado naquela infração, não se equipara ao;  

recurso especifico do § 3. 9 , do citado art. 33. (T:S.EJ- 	 ,246 

INSTITUTOS DE PREVIDENCIA — Vide "Lei O.  2.70, de 16-4-56". 

INTERDITOS POSSESSORIOS --- Vide "Servidão de  trânsito". "•• 

INTERESSE DA  UNIÃO  FEDERAL — Vide "Competeicia". 

INTERNAMENTO EM  SECÇÃO  ESPECIAL DE PENITENCIARIA ,  — Vide "Me- 

saudade 
INTERRUPÇÃCI DE PRESCRIÇÃO --- Vide "Prescrição". 

INTERVENÇÁO NO 'DOMINIO ECONÓMICO'—  Vide "Lei, n. 2.753, de / I374-56". 

INTIMAÇÃO , Se, legalmente intimado pare ato do processo, deixa réu 

de comparecer . a Juizo, sem prove incontinent} de Motivo justo,  a  sanção 

ope legis  é o quebramento da fiança por sentença do  Juiz.  (T. J.M.0'.) ........ 395  

INTIMAÇÃO POR EDITAL -- Vide "Dane". ••• , 

INVENTARIO — Vide "Divisão". 
IRREGULARIDADE PROCESSUAL 	Vide "Flagránte".  

ISENÇÃO  DE IMPOSTO^ — Vide "Jornallita". , 

ISENÇÃO  DE  TRIBUTOS — A isenção que acoberta o Banco do Brasil S.A.. 

	

genérica, abrangendo quaisquer  Impostos. (S.T.F.) 	 . 

1 

JOG() DO  BICHO 	O. "jogo  do biche"  em  qualquer das Sues "fases 

uma • contravenção .autônoma e ‘..e'irifração' continua., e permanente, sea. •fla- • 	' . 	. 

grância  se  Verificandá:, quando  re' agente  é  encontrado  Oa' prática di •atris 	„ 

racterlstices do  delito  :: "(T., J. M. 'O.)!: 	. ... .. .. . • .. 	 .... : 	OM • 
• 	 , 	 • 	 • 	 • 

"Flagraqte" 	"habeas.•-corpue.• • 	, 	"'• 	 , , 	. • • • . 
-  Vide

JORNALISTA — Pelo: art. 27, des Disposições Transitórias da Constituição,  os 

jornalistas que já o e,rein 'ao tempo da vigência do  artigo,  so  • abrangidos. • ,, ,• 

pelo , beneficio  de iserição, do :.impliSto. 'di tratiSmissãe.  Contudo; •' a - Otofissió 

delft  ser exercida, pelo menos; como principal: (T. J. • D. 	,» 	259 • • 

JOSE' DE ALMEIDA 	Vide "A chamada • estabilidade Provisória do dirigente 

sindical". 	 , • 
, 	• 	, 	 , 

JUIZ. DE PAZ' 	Vide  :"Atestado de miserabilidede 	. 	• 	 • • 

JUIZ REMOVIDO *, 0 Juiz; :ern, virtude  de  réntkãó  para Outra cOmarca,'" perde • ' 

exercido'  dá  função jirlitante na • cemarei , ern ,  gee  servia, sendo  'mild a sen-•• • 

tença  que livra: ,'dp(fs 	. aisunção do; poder jurisdiciónil, ni,  comarca para •a•• 

(wet sé remove. (T. J. .M. - 0.) .. 	. .... 	 ..... .. 	: 62 

IMO UNIVERSAL DA PALENCIA - 	Não:' 	dispositivo ConStitudión aI gut' 
impeça responda um Estado da  Federação perante.,  a  Juitiça de Optic); quando 

assint, o exija a conexão ,  de causes: E ,lo julie•Ai  falência é universal. 
são- arrastados. os réus das  ações  revocatóriás.,,, (8:, 	 193 

JURADO PERANTE  O  ESCRIVÃO DO: CRIME.,- Vide' "furl". ::••,,"•.••• • • 	' • 
JÚRI • 	Deve, ser cassada  a  decisão'  de  júri que,. 'contrerfando ,  rirova ,  do:•Or 

cesso; desclassifica el crime .de tentative ,  de tromicidio .pata  lesões corporais. 
O  presidente .dó :Júri  no  node. çoricedet "sursitt". nó, 	virtude de' des,-; .... 

classificação "de. delito; vols., 0 recurso,  dó  'Ministério Públied tern "efeito sulk; 
pensivo  e a,• :'SlispenSão;' da pena exige acejtaçãO," pelo beneficiado  em  audiên-" 
Ma.  competente, • de condições. de , libirdade que. -  siAni estiptilidas. pelo 	• 	• • , 

373 
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JÚRISPRUDENCIA 

O  quesito sobre o uso. moderado de meios necessátioS deve 	desdobra- 

do, pent( de nulidide -  do julgamento'. (T...1: M. 0.).1. 	... 	. 	 367' 

Nulo 	'o adendo feito na sentengn; pelo Juiz, apóS a dissolução do Con-  

selho. (T.: J. M. - "G.) 	 •• 	374 

Acarreta a  anulação  do julgamento a afirmativa do' Conselho de Sentença, a 

um tempo, de que o réu praticou uma tentativa de homicldio em  legitima'  de-
fesa, pois que há nesse reconhecimento incompossibilidade e incongruência na 

resposta dos jurados. (T. J.  M. G.) 	' 	 104 

O  quesito' com redação complexa, englobando dues circunstancias diversas 

com finalidades diferentes, tal como  seja 	emprego  de meios  necessários 
repulsão da agressão e o uso Moderado desses meios; padece de grave defei, 

to e infringe manifestamente a regra legal, acarrentando a nulidade do jul-

gamento.- (T. J.. M. G.) 	 • 	• 	 101 

Constitui  Cerceamento  de defesa, determinando a anulação da julgamen-

to, a 'colocação anteposta dos • quesitos relativos As, qualificativas do delito em 

relação aos' quesitos' referentes As defesas invocadas pelo réu. (T. J. M. G.) 	102 

Causa nulidade do julgamento a indagação ão,,Conselho de  Sentença, num 

só quesito, slIbre—o emprego pelo réu di nteios necesSáriós e o sett uso mo- , 
derad6. (T. J., M. 'G.) 	 ' 	361 

Embota sejá aconselhável a menção dos nomes dos jurados, presentes na 

ata de jifigarnent'e, essa  Omissão não constitui nulidade capaz de invalidá-lo, 

por não se  encontrar •  inclulda entre as estipuladas pelo Código  d,  , Prácesso 

:0 jiirado narente do  'serivão do crime . nãO está. legalmente impedido,  de,, , 

servir,  no . Júri,  sendo - que a sua  dispensa  é  motivo para a anulação do julga- 

mentir. • (7., 	M., G.) 	. 	.. . ........ .. 	• 	. , ... .. ..... . ... , 	92 

JURISDIÇÃO" ,, Vide  "Justiça  do Trabalho". 	 ' 	. 

JUROS, 	Vide' "Desaptop'riaço,": 
JUROS A CARGO: DA UNIÃO vide "Realustamento pecuariO". " 	• 	, 

JUROS: DE:, MORA -- Os juros de morn, ainda quando omissá, a sentença; devem 

sir cornputados: ná,,exeCução  como. aceSsorio do Priircinal,•-,:e. rtas obrigações 
jillqAuld) aa,.:,contam - se citação . 00, Código . „(T. 

485 
JUSTIÇA.  DO TRABALHO: — A competéncik oara' fkar o .u.„allerar...a jurisdição 

dos ,OfgãOS  judiciários'- trabalhistas é da Poder Legisla)ivo, sendo' inconstitucio-
nal decreto executivo • que determinar aquelas situaçõeS. (T. R. T. r— Ter- 
ceira 'Re'grãoli 	 ..... . 	....... 	. . 	 ...... 	. 	. 	: .... 	,.... 	113 

Vide "Mandato". 	 , 
JUSTIÇA PELAS PRÓPRIAS MÃOS •— Vedado que  é  por lei o exercicio da jus- 
, tiça pelas  próprias mãos, restabelece-se situação altérada pot' essa  via ilegal 

Pelos , danes e pelas perdas responde o responsável pela referida alteraçdo, 
ao  mesmo.: Cabe pagar ,  Os honorários  do advogado da parte ex -adversa, em • 

face do  disposto'  no art.; 64, do C. P. C. (T. "j. M,, D.) 	  , 328 
JUSTIFICAÇÃO 	A-,  prova produzida  em  justificação,  não bsta para instruir 

definitivamente, a. ,  ação, que  à  nieslua se segue, quando dita  ação,  é  contesta- ,• 
Para'  que  "prevalign apenas.. a Prove  anteriormente prodtizida,  é  necessário, 

segundo, it arr. '456; do,, , C. F.  C.: a) que nenhum  interessado conteste 	pedi- 
do; e- 	que a" posse esteja:devidamente justificada. ,  (T. J.  M. O.)  	337 

Em júStificação  para óbito,  se ,  a,  prove  produzida: não  for bastante, indefere-
se dita justificação!,, ressalvando; porédi ao justificante o direita de, repetir o 
procedimento,. para a prova cabal' do feito alegado. (T. J. M. G.)   
—. Vide , "Desapropriação" e "Desaforamento", 

LATROCÍNIO 	Vide "Homichlio qualificado". 
LEGALIDADE DA  PRISÃO — Vide "Prazo". 
LEGITIMA DEFESA — Não  procede  invocar-se legitima defesa, quando se  co-

mete o crime ern represálka a agressão anterior e acabada. (T. J. 	• 	 
Vide "Júri". 

LEGITIMA. DEFESA DA HONRA — Vide "Homicidio". 
LEGITIMIDADE DE, PARTES 	Vide "Sociedade comercial". 
LEGITIMO DONO DA .ESPOSA -- Vide "Homicldio". 
LEI DE CHEFIAS , — Vide "Lei n.,1.435, de 30 de janeiro de 1956". 
LEI  ORDINÁRIA — Vide "Constitucionalidade". 

- 	 - - 

 	360 
Tratando-se' de competência; por conexão ou continência, o Júri continua 

ra' competente em relação ao segundo crime, de lesões corporais, embora té,  
nha decaldo de sua  competência própria, por desclassificação do primeiro de- - 
lito, de homicldlo doloso para culposo. (T. J. M.. a) 	 *- 	 377 

Se o Júri, ao ' julgar dois crimes conexos, de homicldirie de ferimentos„ ab-
solve o réu quanto ao primeiro, perde a competência para julgar , o outre 
delito. 

Não constitui nulidade a afirmação, pelo Júri, de haver sido iminente a 
agresslio; depois de a ter declarado atual, embora sejam situações diferen-
tes. (T. J. M. G.) 	  

CIrcunstancia qualificativa, ainda que prevista também como agravante, só 
pode ser considerada, em homicldio, no primeiro caso, não podendo a Jus-, 
tiça Pública  articulá-la para o segundo efeito quando afastada a qualificati-
va na  pronúncia. Entretanto, tal  ocorrendo, não se anula a decisão quando 

réu com 'eta se conformou. (T. J. M. G.) 	  371 
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LEI N. 605, DE 1949 — Vide "Balconistas". • 
LEI N. 1.435, DE 30 DE JANEIRO DE 1956.— .Dispõe sObre os 'cárgoo de  di-

reção  ou chefia do Serviço Públick .  Civil da ,Estada,"!organização. de reparti- 

ções e dá outras 'providências 	... .. 	... .... .. ... 
LEI • N. 1.436, , DE 30 DE JANEIRO, DE 1956: L,• Reestrutura: a 'Assessorii, Técni 7, 

co  Consultiva " e da outras providênclag• 	.. ..... .... ... 	.. 
LEI N. 1.508— Vide "Contravenção". 	 : • 
LEI N. 3.664.. — DE' 3 DE DEZEMBRO DE 193t.:.,,  DisPád sõbre Wks indiciais 

decorrentes de atos das Mesas das  Câmaras db; CongreSso:Naciorial. e da 
sidêncii ' dOi .  Tribimals .  Federais . 	 . : . • ...... . 	... : . 	t' 303: 

LEI N. 2. 749,••• DE 214156 —• Dk'norink do: gênero  . dos nomes  designativos dga• 
; 

 
funções públicas': • 	. 	' 	• 	' 	• " 	 .. 	.. — " • .  

LEI N. 2:752; DE- 1014166 -_'Dispõe sõtire à  'percepção  cumulativa de aposentk 
dórig, pensão  on - quaisquer outros beneficioS, devidos pelas instituições  de pre-- 
vidênCia e assistência  'Social dós  funcionários- e . Servidores públicos, civis. 	. 
litares,  com 6s" proventos• de ' aposentadoria • ou :.riforma'...., 	... 	.. 	678. •• 

LEI , N. 2.753; DE. 1314156 	Revoga o'  parágrafo único .do 'artigo, 9.0 ;  da Lei 	• 
1.522, -"de. 26112161 -- (autoriza, a Governit". Federal -a. intervir no domlnio- 
mico: paia • assegurar 	livre 'distribuição 	'produtos necessários , ao constf-: 	: . 
mo do povo) 	' 	• 	" • • 	• 	 -  • ••• 	578: ' 

LEI N. 2.765;; DE 1614156 	Dispõe sôbre a contribuiçãe de' seguradás  aos' 	; 
titutot de previdência 	 . . ' .. . 	.. ... . • 	. •„, 	579 

LEVANTAMENTO  DO  PREÇO'  DA EXPROPRIAÇÃO.. 	Vide "Expropriação'. 
LIBERALIDADE —;Vide "GratificaOes 	balanço"; 	— , • 	 • - . 
LIBERDADE DE LOCOMOÇÃO- 	Vide "Habeas-corpus" • e ,  "habtas-corpuS pre-! ,  . 

LIQUIDAÇÃO ,- Vide "Reajustamento pecuário". 
'LIQUIDANTE — ' 	"Sociedade coniercial!';.' 	 . 
LITÍGIO POSSESSÓRIO 	A gervidrio de' Onsitó, se nianifestadá Por óbias 

adequadamente feitas, adquire' visibilidade,  e,  como,,, 	pode ser resguarda; 
da' pelos interditos'"possessórios. (S. • T: P.) . 	. ..... 	..... .. .. 	202. . 

LIVRAMENTO.CONDICItiNAL 	E' "do crime, principalmente•dêle,.  que  se parte ,  •••,: • , 
para a presunção * de haver  ou  had .  'cesSadó •a•:periculosidade, conforme o'  
minoso e o sett  caráter, mais ou menos temlVeL, não Sendo de conceder-se lia 
vramento  condicional 	ré que:„ 	revelou ruim . fria  ; ,insenstvei e ,imoral " na 	4:• 
prátiee de, twinicIdio,: co8chavanda.4 cóirt-:V Aniânte a eliminação do 'esis6sti: 
J . 	M. 	G:) : 	, . 	..• . • ... , .. 	 .. ' .. •;• . .. ... 	... 	. -.•: I .... 	.... ... 	• 	66 

LIVRE. DISTRIBUIÇÃO'  DE PRODUTOS' NECESSARIOS'. AO CONSUMO: %DO .  . 
POVO — Vide "Let n. 2:753, de 1314156. ,  

LOCAÇÃO' A retomada  com  base no  incido 11,'. do art. 15; dg Lei número: 
. 	, 

pode  ser  'pare: fim' de  residência, corno" para ,qualquer Outra' modalidade 'de 
própria 

A let' da inquilinato iriaidd sôbre as 'pês.oaa jürldiCas de, direit01' ptitilicd; 
quando  se  revestem  da qualidade Civil -de locatárias... (T. I. D. F:), 

critério de  'vantagem' -'social  na interpietoçãa do n. 	do art. 16, da - 
Lei n. 	é de apreciação - muito dificil e. redundaria  na  ampliação arbitra-l' ,  
ria dot: direitos dos  inquilinos:  (T. 	M.' 'a): 	 ... . .. 	 18 

p abandono' da res tocáia, indeperideitterfiente de oçAa 'de rescisfid do. c -60' 
trato, determina a' extinção :do Obi* da' relação ,  jurldica ••de -  direite substanc', 
cial e implica em renúncie • OP,' direita do  locatário 4 - poSse: direta; :poia"•Peld 
abandona, iniportando ,em oinissto':Iiosiidendt;' se induz a -  renúncia ao direito 
de locação: 	(T. .1.: D. 	... 	.. 	..'..... 	. 	. .. : , ...... . 	263 , 

LOCAÇÃO 7-- Vide "Mándado de segurança". 	 • 	' • 	' 
LOCAÇÃO DE IMÓVEL 	Não  há  sinceridade -no' pedido se o prédio 	solicita-- 

do para comércio e usado para residência. 
Cômodo destinado  a comérCii, nab-  Pode see pedido para residência ;  "ex vi" 

do art 1.204; do Código Civil. (T. J.  •M: 0.)": 	  
E' indispensável o consentimento expresso' de todos os condominós, taritat% 	- 

para a notificação como para o ,  despejo. (T, J. M. G.) 	  
LOCAÇÃO. DE' IMÓVEIS — A f dependência económiCa do  locatário  em relação ' 

a pessoas de sua famIlia não define ,a sAblocação. 
0 fato do  locatário  receber 'vencimentos inferiores ao aluguel :  estipdiadd 

e, para  pagá-lo valer-se da solidariedade económica e .  moral contida' no con-
ceito de familia, não abre as portas 	caraCteritação da sublocação'. 

4*4 -  

— XVIII — 

, 	1; 	 I.N E t 

—  A sehtençà  'deve' ate'isder na, fijação ,doS. novos, alugueis;,' fenõttieita 'da 
. 'cente,..NOOrd4a 0 „ dos, aluguéis  na PrOenra  de  determinação  de iireçds„  estivei 

Abdo; que ern des•acõrdo, comi a. perkia:1: 
E'' legitimo o ,  rendimento  do  locador sl)b-re:,4brág... exeautkia:iielO,.1ócatá: 

rio, quando  o 	prevê a  não  .indenkáção de tala,obija,,,...¡„ •:, 	. • ' 
As regalias  leoninas  on  excessivas f  devem  cider' lugar • AS . normas ¡érals. de  

. 	• locação: 	(T. ..J. 	M 	G.)••• 	 .... .. . 	 ... 	• 
LOCAÇÃO- COMERCIAL • 	Improceda o.."renavatórik. de ikcação 4orilareioj 

os locadorek Pecessitorn do  imóvel  Peru  uso ' próprip  ,e  exercido . de ''t'dino: 
mercial diférente do ramtv adotado pela- inquilino;_  sendo neste ' cost), indevida. 

indentiação; aos  inquilinos  que k•mesina  teriam direito, se: idênticos os  ramos 
'de  comércio. 	 , 

prazo: para 'o dgaocupaçãe .0,,Itioa: •tafrmos - cle.„art,  '1,9,: da Lei .n11 	. 
de  tantos meses • quantos são os, anos da InCação ., que„ se finda.... (T. 	• 	 " 

LucRos CESSAN.TES: -,. Vide "Dano- emergente". • . 	•' 	 • 

• 

MA' VONTADE. CONTRA 0.  RÊIÍ •L-- Vide "Desaforamento",. 	, 	„ 
MAIOR:: CAPACIDADE ,' DE UTILiZAÇÃO,,, Maior - caPacidade, de • utilização: ,é 
• que  decorre  de  comparação, •  da área efitiVem,erite' utlikável • da imóvel, existente.. 

antes- dg demolição ,  ou ,  reforma,  coma,. 	do prédio••• riove". r ou.  reconstruido, 
atendendo-se,  inclusive, 	melhor,: aproveitamento da mesma  'Area,: de • forma á'• - 
permitir a sua utilização , para maior, número de pessoas.... 	 • ., 	,,..„ 0 ' . 
V. v.:. 	Para . a  procedência  do' pedido de . despejo,,  corn fundamentoA, no art: 
15, n. .V111, do Lei- n. 1:300, basta o.  autor instruir-se"cont•e plantk devidornin, 
te aprovada. pela • Múnicipolidade; ;bent earnii, a, necessária , ,Iepçá •  expedida, Mtg., 
'compitivent. .a ref orna: substancial • Clue dê  'ao: prédio maior capaaidatie"dg:itti114-':, 
zaça0.• -(Foriaz • de..  Lacerda):.  :(T J. luf.,•Q.44  

MANDADO DE.  SEGURANÇA,;•-, .Sómenti ..os • recursos.:gne . sustog,..Pg:.efeltos, do 
ato adifilitistrativo, impeder!, a impetreção. do mandado. de. seguránçA,:pelp • que:;, 
embora a ato do ,  PrefeitoS exonerando ftinciontirim!" enseje,recurso  para'  a: CA", „" 
mars Municipal (Lei n. 28;:, Aar: 122), • não 

Não ,  se concede •yo.; mandado: park obrigar' ci • 	defeWr YreintegraçA° 
minar ,  :de. posse pedida, com' fundamento  ern: que terá  cessado  a ' locação, 	pré- 
dio • cuja  posse direto 	:locador  requerente quer reaver.. : . (T. 	M.. G.) 	 

Vide, .."Vereador"..„ 	...• 	, 	• • 	• 	 ' 	• , 
MANDATO 	indispensávera ontorgi  de mandato..escrito,,,parg:que a, partg 

interessada faça: representarpor.  advogado- Perante a„fustiça• 	Tra:boiho,,(Te 
12, 	T. 	• Teicelia''' 	 ... . 	. . . . . 	 I46.,' 

MAU- PROCEDIMENTO DO PRESO : 	Vida "Habias-corpus',,' 	•.•1; ;,., 	. 
MEEIRO' — Não é• ,a-s, de: imissão 	ação;  própria"  contra,  .meeiro;,e, 	a' de par—. 

. cena Ogricola ou' a, de,  despejo, conformg,4.caso.-;„,' 	 • 	: 	. • • , • ...••• 
O.  parceiro não  é preposto de alienante - k•não,  detért, ,o  imóvel'  em  nomes:. • 

dêstes;" detém sim nor forga. do controto,:: escrito oti- verbal. (T.J.: M.• 	 -..51. „ 
MEIOS  NECESSÁRIOS—  Vide "júri",: • 
MENOR.:..CORROMPIDAT-2,• -Vide: "Estupro"; 
MENOR  PÚBERE 	exercida" do .comércio: coM "eçonoMia .própria, dá. ao  • menor 

púbere • plena capacidade (art.. 9.0, §: 1.0, 'n. V, do...  Código  Civil), pelo que o s 
comerciante ' nessas 'condições não pode • invocar""a seu  favor, a 'sue.. .Wade' pri.".: 
ra fugir á responsabididades oriundas' fda.  prática comercial: (T. J. M.). 	351 

MENORIDADE, 	defensor do minor • dei-18.  anos, condenadp a'  internamento; • 
em secção . . especial .de Penitenciária, :node user do . recurso de , ,reekonie,• de  que 
trata o.- 	 n. • 6,026; de 1943., (T: 	:A.): . . 	... . 	.. ' ..... . 	268 

MEROLINO: CC/ORB* — Vide "0 -  beija. comm`Oto..libidinosa' -•Presunçakcie 	 
lêntia". 	• 

MINISTÉRIO' POBLICG, 	Funcionando: ,  apenas coma órgAd .  opinativo;  'consul; 
tivo  ou técnico; podendo externar • o que pensa pró ou contra qualquer' 	• 	• 
municação- de vontade feita ao Juiz, nab,: pode ,p representante dó. Miniitério: 	• 
Públicó recorrer,. como está expresso •;no., art. 814,-. do, C. 	(T.. J. M: 	'350 
— Vide: "Apropriação-  indébita7:. 	.••-•■ 	 '• 	' 	 • 

mop.A - - A .tolerAncia do Ipcidor em' receber com  atraso  Os: alugnéiS, ad- autoriza ,„. 
de forma alguma seio: fie privado da direito de "promover a competente ação 'de'.
rescisão de, contrato,  conseqüentemente a• de' despelo contra locatário relapso, 

- xrx - 

35*. 
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PAI NATURAL — Vide "Repiesentação". 
PARCERIA AGRICOLA -- Vide "Despejo" e "Meeiro". 
PARENTESCO ENTRE JUIZ E ADVOGADO DA PARTE — Vide "Suspeição". 
PECULATO` — Tratandosa de crime que deixa vestlgio, como peculate através' 

de violação de correspohdencia, é nulo o processo que não se  informe ent 
exame de corpo de delito. (T. F. R  )  

PEÇA NECESSÁRIA. -- Vide "Agravo de instrumento". 
PENA — Vide "Despejo", "Estupro" e "Prescrição" ,. 
PENSÃO ALIMENTICIA. -- Vide "Desquite  amigável" e "Desquite litigioso". 
PEQUENO VALOR —Vile "Estelionato". 
PERCENTAGEM — Vide "Relação de emprego"-. ' 
PERDAS E DANOS -- Vide "Justiça pelas próprias' mitts". 
PERFIL DE JUIZ 	Desembargador Mini° de Abreu e Lima .... . .'........ 

— Desembargador Felix Generoso de Almeida e Silva . ...... . .. . .. 
PERGUNTAS A OFENDIDA, NOS CRIMES SEXUAIS' — Vide "Crime sexual". 
PERICIA — A penda deverá constatar a correspondencia efetiva entre a etnis- 

JURISkRUDENCIA MINEIRA. 

pois, está na vontade do locador de user ou não desse direito que a,lel lha fa , 

• 

 

culta.  (T. J. M. G.) .. . .... . . : ........ 	. ... ; .. 	. . .. 

MORTE DO OUTORGANTE .2— Vide "Procuração irrevogável".. 

MOTIVO TORPE 	"Vide "Hernia:11o". • 
MOTIVOS LEGAL E MORAL— Vide "Despejo". 
MOTORISTA — Vide  "Relação  de emprego". 
MULHER CASADA — A mulher casada, embora funciónária di uma autarquia, 

precisa de autorização do marido para obrigar-se cambialmente. (T. J. A.Y, 	265 

MULTA—  O fato de não haver o réu page o multa a que Ora condenado não 
autoriza a conversão da multa em prisão, salvo se reincidente  ou quando frus- • • 

ta a sua, cobrança. (T. J. M. G.) 	
, , 	388. 

Vide "Contrato", "Desquite" e "Homicidio qualificado"... 
MUROS DIVISÓRIOS' -- Vide "Direito de vizinhança". , 

0 BEIJO COMO ATO LIBIDINOSO — Presunção de violência ......... . . ..... 
ÓBITO -- Vide "Justificação". ,,, 	 . 	 . 	N 

OBRAS EXECUTADAS PELO LOCATÁRIO — Vide ."Locação de Imóvel". 
OBRIGAÇÃO — Vide "Mulher casada". 
OBRIGAÇÓES ILIQUIDAS — Vide "Juros de mora". - 	- 
OFENSA A' HONRA DA VITIMA --N- Vide "Homicldio"., 
OMISSÃO DE SENTENÇA -- Vide "Juros de mora". 
OMISSIO POSSIDENDI -- Vide "Locação". 
ORDEM DE DELEGADO — Vide "Habeas-corpus". 

NEXO CAUSAL — Vide "Acidente de automóvel". 
NISIO BATISTA DE OLIVEIRA — Vide "Relatório apresentado ao 

bunal de justiça". 	 ' 	- , 	' 

NOMES DESIGNATIVOS DAS PUNÇÕES PÚBLICAS 	Vide "Lei 

214156.: 	 ' 
NORMAS PARA 0 LEVANTAMENTO.  CADASTRAL 	ESTADO 

ereto n. 4.869, 'de 311156. 
NOTA DE CULPA — Vide "Habeas:Corpus"; •• 
NOTA PROMISSORIA 	Vide  "Coação". 
NOVAÇÃO Vide "Cambial". 	< 
NULIDADE 	A  falta  de  citação da mulber do réu é' nulidade relative 

alegaçãO Me,  não  Ode ser pronunciada. (T. J.  Át 	• 	 
Vide "Habeas-Corpus" -- Júri —  Apropriação inclébItaE 	Certa de.. ' ar- 

remataçãci' 	Senteiiça"-: Contravenção — Ação: esclariaf 	Arenitánie 
mum-- Su4eição ;e Juiz: removido 	• 	• 	. 	N. 

.' 	

• 

NULIDADE DE  CASAMENTO —  Vide" 	N , 
NULIDADE DECLARADA "EX-OFFICjO" — Vide-  "StiSpeição".N: 
NULIDADE SANÁVEL — Vide "Crime sexual". 

- 

' (1 

N 

EgçégioTrI- 

n. 2 ..749, de 

Vide De- 

PROMISSÓRIA ,  — Para a garantia do crédito da cambial, admite-se; em certos 155: 	
casos excepcionais; a discussão, da causa "debendi" estribada em direlto pea- 409= 	 soal, se, o titulo não entra, em circulação; só na hipótese de ma- fé, em caso 
do Mule,  entrar em circulação. 	 . 

Não se discute, com relação a terceiros de boa-fé, a lisura - cla primeira tran- ' 

PRAZO—  A prorrogabilidade do, nritO é  ampla, abrange qUalquer prazo, seja de 

dias,  seja-de horas, não: hayendo, Como distinguir  entre -  uns e- 'outros (Lei a. 

	

1951.). 	(T.', S. 	E.) 	.... . 	...... . 	 . • .. . . . .... . 

Se existe: auto „de prisão  et r.flegrarsite,.lavr add Ina , forma 	TA lei 	há 
justa  causa para  a.  prisão  do paciente. ' 	• 	, 	: 	• 

Embora esteja  esgotado  o  prazo para  o  encerramento , de ,  inquérito, policial; 

não se  acha exaurido . _ o  prazo da forma, da culpa e a  prisão ainda não se tor2  

nou ¡legal; pols,,é posslvel que ern, Juizo  a  instrução„ Criinfriel se taça - "cent ra. 

pidez e  O procésse: tefmine dentfo. do: prazo legal. (T: J.' M. G.) •  
Vide.,. "Adjudicação",' "COntravenção,";" "Crime 	Imprensá",. 

xa" 	"SUrsis":„ 	" 	 1 . 	 -" 	 :-• 	, 	' 	' 
,  

PRAZO DE , "QUALQUE11. HORA" 	 .de "qualquer hora" está" ná von- 

tade , do credor 'e o  documento que o contém 'sera liqnido .  e certo desde que sa-

tisfaça,'o disposto 	art, 135, do Unlike, Civil.: . „ 	,',•;” 	, 

Voto vencido: 	A  equivalência, da citação 	Con; a iniiipélição 1  di) art. 

960 só  pode'. ser, admitido qoando te trata , de procesSo, de  conhecimento e' nie 

de  execução:. Não,. havendo prazo ,pára M . verielmentn; :a  -mora torneçiotn' . a'' 

inierpelaçãe. (Amlicar2da Castro): (T:' j. M. 'G.) 	 12 

PRAZO P,ARA,  ENTREGA 7- Vide • "Locação comercial". 
, 

PREÇOS-.7,. Vida "DesaniopriaçãO".  
PREPOST0::- Vide N " Acidente  de. automóvel
PRESCRIÇAO. 	causa de  interrupção  de prescrição  qualquer 	inequIvoc.e .  • 

ao dévedor, reconhecendo o diréitó ,  dm credor ) pois ; nor , ease. ela _renuncia UM 	, 
. direito que 'se vai formando- A. seu favor. , (T J  hi,„- O,)-  .".. . : . 	. 	... ... 	• 335 

Não  se somam, para 'efeito de extinção 'de nUnibilidade'nela nreserição; 
rodos  'entre • os, quais tenha havido cattaa Interruptive. (T. J. 	 370, 

	

Quando • sO. , o , réut apela 	é de se ter . .ern: Conte a. pena concreta  
pari a, Verificação da nreserigão.. 	' • 	. 	• 	 , 

Resultando a peli a .  de, tirn.:eoncu'rsinaterial di MiMea, a  prescrição  opera 
I5L 	

, 	 , 
se  com autonomia Mara cada 	 M. O.) 	• 91 

Vide '"Crime de Imprensa"', "Mite fiscal"' e '"Despacho saneador". 

PRESIDENTE. OA  CÂMARA  NO CARGO DE PREFEITO • Vide "Inelagibilidade". 
PRESTAÇÃO ALIIVIENTIÇIA.-- Vide "Desquite"litigioso":  

PRESUNÇÃO  DE CULPA',--, Vide "ttipa". ), 
PRESUNÇÃO  PE PERICULOSIDADE, Ylcie.."Cyramento condicional
PRISAO*ILEGAL 	 •,• 

PRISÃO PREVENTIVA 	,Vide,"Habeas-NCOrpus",.. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 	Vide,"Eatabiltdade":•. 

PROCESS0'. PENAL t -- ide,"Contrivencão":"'" 	'•• 

PROCURAÇÃO.‘ ,... 7.,  Vide  Agravo  de- inatfumento", é. " Procuração irreVeggier, , 
FROCURAÇAQ 'IRREVOGÁVEL 	'Cow- a Arta •do .,  outorgante. ' 	proCnraçãO:;,  
"Cessa o  mandato', conferido ao outorgado. Sendo, porém, os poderes conferl-
doS, em carater irrevogável,  só o mandatário deles pede  fazer uso, do instru-
mento,  sendo inoperante, qualquer transaçãoa qua o beneficiario daquele instru-
ment° realize, sem -  um ato qua, prévia- claramente, o torne titular do direito 
objeto de -transação.. (T. • J. M ... 	 . 	.. 	. ; . 	..... 	.. ' . . 	336 ,  

PROCURADORIA GERAI  PO  'ESTADO--  Vide Decreto n.- 4.075„ •, de. 2,7: de ja- • 
neiro de loo 	 '' 

PROMESSA DE .COMPRA E' VENDA 	Vide "Quirógrafo". 

PROMESSA DE VENDA — Vida "Reintegração de.potse". 	- 

'são da duplitata e a existência da' venda: (T. J. M. O.) 	 ......... 	. 41 

PERICULÓSIDADE ,  suoJETIVA , 	6 Mitéi1O  de .  néricniosidade subjetiva para 

a prática do„delito não intra  na caraCterliaçãO do 'Welt° penal (T..). M. G.) 	361 

PERÍODO AQUISITIVO vide Férlaa •"` ' , 

PERÍODOS ENTRE CAUSAS INTERRUPTIVAS Vide "Preicrição". 1  

PESSOA  JURÍDICA—  Vide "Revelia".  , 
PESSOAS JURIDICAS DE  DIREITO PÚBLICO'—  Vide "Locação . . 

POLITICA CRIMINAL 	Vide "Estelionato'; 

JURISTRIID1/4 

— XXI — 

257 



JURIS- PRU'D*CiA  

sação: (T:, 1: 	G. )' 	 
PROMOÇÕES' NO CORPO DE BOMBEIROS 	Vide, "Decreto n. 4:493, de 26i• 

de janeiro de 1956". 	 „:"'• 	"' 	• 

PRONÚNCIA •1-- Vide "Júri".-, • 	 , ' : : 	• 
PROSTITUIÇÃO '— Vide "Uso 'nochici  da propriedade.. 	,  
PROTESTO CAMBIAL — Vide "Dan()" 	

,
. 

PROVA — A prova de concurso reáliladlci'para, o Provimento de cargM públier) 
deve ser plena e cabal, e não, apenas simples referência 	sua realização; atra- 

vés  de certidão. (T. J. M. G.) ' 	 , 	 ' 	 ' 

-- Nag se  admite diligência .• Para pediar determinado' fato, se1 a  'prova , 	- • 

do mesmo já consta idõneamente dos:autos. (T?.J. 	 • '• 	 •' • 322 - 

- • Vide "Dano"' 	"liabeas-'corPus" ' - "Justificação "' • "ReceptAção•Dolosa 

"Usucapião" e ." Valor, ,da dividá". 	 '• '" 
PROVA DE MOTIVO' JUSTO '-z- Vide filtimAção". 
PROVA DE POBREZA 	yio "Assistência judiciaria": 
PROVENTOS DE' APOSENTADORIA —, Vide "Acumulaçãb de- proventos de. apo-- 

PSICOPATIA CONSTITUCIONAL' •LL. Vide "Absolviçãtsurnária" -,  

9 
QUALIFICATIVA ,.NÃO A'RTICOLADA. NO LiggLo 	Vie - "Júri".' 	. 	• ' 
QUEIMA DE ' LAVOURA 	ehiísttiu.i .culpa ; h .  péla • dano responde 

jancid• proceder : h queima  de ,  sett' , camPo, não avisa  o  vizinho •• de .; hhif ¡mum,» 
nem : contra('o Aceiro *próprio, Para:.evitat 0: Eland,' sendo  a rhsop'h-hbiliciadh . Oil • 
'proprietário  do  terreno  "don-de • adveid o  da'n'o,  e .fião "dei • Parcélro 	 ,, • 
prepostm seu. (T.. J. At a 	... 	 ... 	 . ' .... ..... 	 ... .. . 	 . • ... 	 . 	 ' 315 

QUEIXA 	Salvo  disposição • de lei em - -Contrário:a partir • dio .  dia em "qtre- 
dido, nit 'Sett repreSentatite legal, vier .  a 'saber .cjuenr é o . autOr do Crime,- começa  a. 
contar..-SeTo , prazo  para .  o of erkiniento ..  de queixa,ifindo .:'o • ijuar Si :• 'opera' 
decadência' ' di) direito.. (T. J.: 	G.) 	. . 	 ..... ...........„ 

Vide "Apropriação indétrite,,e "Ação. -póblica": 	.• • 	:•• 	" ' 
QUESITO COMPLEXO 	Vide "Júri"I'', 	' 
QUESITOS — Vide, "Júri". 	.• 	• • 

' QUIROGRAFG — UM quirdgrafd.nãoba-Stá, para Se  obrigar o seu ethitente . 'a 
sar escritura definitiva, pois, a lei .que ,pèrMite  adjudicação compulsória-  se , 
refere a contrato, de promessá de coMpra - . e, .verida.; revestidò  das formallda 
deS legafá. • (T." .  J. . M: . ay 	... . . 	 ..... .. . 	 .. . • 	 . : .. 	 . .. 	 . : 	 . 	 3 

QUITAÇÃO — 0- Simoiet fato di) imprea.tfc;: .i. ecéber'òS, seus salários e  assinar  re  
cibo eni que conste o pagamento dcHminimp legal, por sr só não 
valor probante,. se  realmente não-  expressai 	verdade., os térMos do' instrir.,,  
mento de quitação, Conforme  demonstração,  dá falsidade pelos' meros • di prii-: 
vas  permitidos em lei (T. 	. T: 	Terceira. 	 . • ....... 	 114, , 

Não: tem ' direito 	• diferenças. 	 empregado' que, • durante' 
largo- period(); recebe seu  salário senf.:protesto, normalmente„ nenhum,. vicio ' 
apontando capaz de inquinar de infidelidide. -a - yerdade dos ..  recibos de- ..paga., • 
mentos salariais; assinados: . e fornecidos Mentalmente porno -quitação, aO.. eniOre; 
gadoi: (T.• IL: T. — Terceira Região). 	 . ... 	.. . ...... 	 • 129(  

QUITAÇÃO DADA' A UM SÓCIO 	 quitação .,  dadt7a urn sócio ." ' 
quotista.  deve ser interpretada' segundo-, a  vontade  do, credõr nela • expressa,.. 	„ 
(S. 	T. 	 .... . 	.. 	 .. 	.. . .. 	. 	. 	.. 	. 	.. . 	... , 	„ 	 • ... 	:• 

	

. 	. 	 . 	• 	. 	• 
• 

RATEIO FAMILIAR PARA PAGAMENTO DE 'ALUGUEL — Vide. "Locação 

REAJUSTAMENTO PECUARIO 	No  sistema da Lei n.- 1,728, de 1952; 
dação é de Ser feita na base da divida  reajustada- peia • Lei s  n. 1.902, de.1949,., 
e não pelo débito primitivo, devendo, Por Saa vez, ser iinpirtados'  à ,conta .  da 	. 
União apenas os juros. ainda não.4pagds pieta - devediir." (T. 

No  reajustamento  de- que trata a' Lei n. 1.728, de 10111.152,  os juros a.cargó• 
da União .serão apenas -os .ainda não. liquidados,' vencidos, au' vIncendos, enten- • 
dendo-se que 'a expressão do artigo segundo, se :refere 	dibitcr'existante de: , 

pois da 'moratoria, ou seja, desde a momento de sua . .constituição, em virtudei' 
da sentença proferida em processo de moratoria (T:. 	 . 	.. .. 	216. 

— xxir 
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REÁJUSTAMENTO,  PECUARISTA-. 	 As dlvidaS fiscais hão foram determinada.., 
- mente excetuAdas'. pelo- art, _ Ice, da Lei n. • 1.002, de 2411211949. Mas dal não 

- se segue  que  infrinja a litéralfdade da lei a decisão recorrida, que'. excluiu cré , ' 
dito fiscal.-t (5:. T. F.) 	.. 	 . ; .... 	 .. . . 

RECEPTAÇÃO,CULPOSA 	Não se,,configura receptação culposa senão ' nos"ca.- . 
sos  expressos; da lei,. que ImPõe a  presunção  de ilicitude da parte dó  compra
dor  ou receptador da coisa,- tendo-si ern conta' a  natureza  deli; e despropoi 
ção entre o seu valor e prep de .vendai. bem : Como a •condlçAri de' quem'  a Ofe-: • 

„1 tece,, persistindo, pela Mesma forma,,. 	há 'interrnecliárioa:. 

RECEPTAÇÃO DOLOSA,,,: Para . a  receptação 'ClaloSa; exige  a 	 que  á re , ' 
- 2ceptador saiba ser a coisa'- produto  de 'criMe ,e a  prova deste Crinhecimento não' 

se,  assenta  em presunção, mas em  fatos que cohstituarn•Indicicti : dos gnats 
corm-  a ,certeza da- ação' dilituosa.. (T J.  M. O.) • ..:t .... . 100 • . 

' RECIBO DE ALUGUEL 	 - 	 ' 
RECIBOS ,  DE,•‘ SALARIOS.--. Vide' ."Quitação"'.., ,': 	, 	• 	' 
RECLAMAÇÃO INDIVIDUAL ,  PLORIIVIA,H 'A  reclamação qde • não. abranja 	• 

talidacle  duma, determinada profissão e-. não Vise, a criação 	novas • condIções 
de  trabalho,-  de caráter geral da ,  classe, mas  que  se restringe à  solução • de ca.; 
sos Coneretosí  de apertas tuna determinada fábrica,' não configura o dis,sidlo co- 

-  letivo, porént; , uma reclamação  individual, plúrirna. (T. R. 	 ,Terceira' 

RECLAMAÇÃO PLORIMA- 	Ern . ,so tratando •de. dissIdio' individnal .  plú'rim(),  ,a - au: .  
sência. , de urn,' ott... alguns reclamantes,  à. •  audiência 	'não implica no .. ar-. 
.quivamento da :reclamação quanto, aos autinies, já que solo- ties representá, 

- . dos Pelos demaii . . colegáS,'que compareceram..  cr. R. T: 	 -Terceira; Região),-, Tlje 
RECLUSÃO  —,Vide "Estelkinato". 	. 	 • 	- , 
RECONCILIAÇÃO — Vide.. "Desquite", • 	1-•'• 
RECONSIDERAÇÃO 	Vide , "Desquite"..- . 

'• RECONVENÇÃO . ••• Vide „"Desquite  litigioso " e "4'1)911111Mo a posse" ... 
RECUSA 	 •Perante:. cada mist. receptora„ cada particle(  poderá- 

 trts fiscait, pará se revesareM .rfa fiscalização • das :  trabalhos eleitaraiS; 
Se o fiscal- se aPresentar ,.. perante • uma ,, mesa .  receptora . sern a declaraçAO de,„ 
sua designação;  para nela .funelonarLa :saia recusa' nio •Adirreta, a, nulidade dá' : 
votação. - NAG se:;confunde.,A, situaçãe do 'fiscal .  CORI a- de  delegado.  (T. S. E.). , • 253' -- 

RECURS() NO se, tenna, conheMmentofde  apelação,  poi ., incablVel; . • 
: do  decisão julgando  embargo de . terceiro, • poiS • que o recurso- (Inlet) é o expres,, • - 

samenie indicado ,  no art. 842, IV, "in fine", Assitn -,,.nem mesmo diligência se. 
• 

 
-pode -  ordenar para se- conhecer. do. - recurso, interposto,:, ern face do arro gros, 
selro, (T. J. M G. • 

Vide: "Menoridade " e "Constitucionalidade".." 
RECURSO' ADMINISTRATIVO 	Vide  "Mandado  'de  -segu.rança," .:, 
RECURSO DO.MINISTERIO ,POELICO, '— Vide: "JAW.  
RECURSQ. EM.SENTIDO,,ESTRITO 	Siniples despacho  ordinário  de' remessa: de, 

"autos ao Julzo .  "ad:, quem", no cago - de recurso„ ern- sentido éstrito,,. não- 
. plica  em, manutenção dre ,,decisão de  que  se  recorre,..„ tornando-se necessário 

clue ,  or•Juiz sustente . ,attrilefarMe a seu,despachol re.córriclai (T. J. ; 	 . 	 67 
nova Lei de Organização °:JudiCiária dispõe' que cabe ao Juiz de • Direito 'pró-  --

cessar e preparar -Os 'processos de competência.do:Júri 	 não, • tem o 
Municipal compettneia  para sustentar on • nãó o  despacho  de' encerramento da 
instal-0o que- tenha,  proferido, contra o qua, haja sido manifeStado recurso ern. 

-sentido 	(T: 	G.)`:  • • 	- , 	• 	 68 
RECURSO :EXTRAORDINÁRIO — Vide "Executivo fiscal". 
RECURSO • PARA 'A CÂMARA- MLYINICIPAL -- Vide "Mandado de segurança". , 
REFERENCIA GENÉRICA-:  A FATO "DA' ADMINIST.RAÇÃO , PÚBLICA .• —  Vide-

"Crime, de ,  Imprensa". 	• 	• 	 . • 	• 
REGALIAS .  LEONINAS OU  EXCESSIVAS • — Vide "Locação de- imóvel". 
REINTEGRAÇÃO 	A condenação •à reintegração, sem restrição,  implica  no 

reingresso do empregado. na  emprêsa• ern. que trabalhava, com tódas as . van- 
tagens ligadas -,ao cargo que pot êle erá exercido. • (T. 	T., 3.4 Região) ..... 	116- 

Sendo o-ernoregado um protegido do Estado, a tie não compete ,.  escolher 
quanta à oportunidade  da. conversação dO reintegração em indenização -  fi-
cando a -critério do Juiz . do feito decidi-la, erh. consonância con a situação 
inferida dos autos e para cada caso concreto. • 	- 

Voto vencido: -- Cabe ao  arrendatário  do- bar,- e mão ao clube onde êste- • 

— 



J 	S P 	DENCIA MI 14 ETICJV., 

funciona; respondei pelog . '; Oinue trbalhistá  do  Maregadó qu'e.inare'presta --4-  -,. 	• 	• 

serviços., (T. R. T. ; 3. 0  Região)• 	".. 	 120 •• , • 

— Vide "Apaseittadória"." '•••".• 	• 	" _ 	 .;••: ' 	•-., ,.
• • • ..• 	, 

REINTEGRAÇÃO DE POSSE.—, A' reintegração' de posse se  defere  a quem -tenf•-• • • 

a posse do , imOvef". 	não a• qtiénf,"' des•cle13  Inicio, confessa, claramente,' nio -F" ' 

possui-la.  Se não  é  possuidor não. Rode: invoefir o interdito, di recuperação , i., -  • - 

porcine ale  pressupõe  time posse'.  • 	• • ' 	• 	"4- 	• 	• 	 • 

Também não se defere 	peclido•çontra mien •sabidamente tint a Posse,' deg.: 

coisa, Mites •dá  promessa  de vindi 	ela relative: ,(T.J.•Mi.G:) • 	 338 

REINTEGRAÇÃO LIMINAR DE POSSE 	Vide • "Mar  dada de  segurança'. • • • ' ' 	. 

REIVINDICAT6PiA 	Improcede • O''•• reivindiCator 	imobiliária Contra.", tercet- '  ' 

re que tenhO,, 	bcia-fé, .arrematado • os iméniele ear- haste pública 	 _ 

mente realizade, ainda Maio ••quando ditá  ação-  é  movida  após'  .0  decurso 

tempo pare ' aquisição pelo usocipião ordinário o:"inesmo: .  sucedendo- 'cant •I 

qualquer  ' outra  egad secundária: 	 . 
RELAÇÃO DE • EMPREGO — 0. salário elemento' essencial do- reieçA6 de em . 

prago e o consfrutor qite executa 'sérios mediante pereentagein' Ohre ' 

da 'obra e profiagional liberar; Tarr  estando, amporada pelos. -  preceitos da.  Con  

solidaçãci das  Leis de. Trabalho. •  (T.B.r.., 3.5 
••  Configura  se a  existência  di  relação  de  einprago;',„e não , , locação  de  coisa 

móVel, entre o dono  de cirri) de •-a,Igtiel:",e. 	motorista' que com  o !beam): tra-./- 	, 

balha, • remunerado  à base  de.'eomise4ó: Wire a renda do• Velculo. 	 • 226., 

—  Existe relação'  'de •empragó -  entre  os empre&cloa.;:de bar, expleradá...1)or: 	• 

terceiros,  • e o  clube que o, mantént' coni" o intuito "único  de  bem'. servir sills': • 
associados, ficando  o  trabalhó. gob Coatróle da diretoria; que 'POkai  gratifica- 

çôes  mensais, aalarloi e - serviços eXtraa'e férias t,'atssas condições, reapondenr:- .. 

dó Wog eneargos  trabalhistas, o clube responsável' e ONO 6- eventuaVexplciia...• • 
dor do bar. (T.R. T., 34  Região) 	 1.- 	 7;,::•••_1,;. • • 1201 . . 

RELAÇÃO  EX -LOCATO- Vide "Condóminos": ' - -• • • 'sr ' ' 
-7•--  De aetirdo  com o• ait;108, do C.F., ç.', tad nacessaria  a  menção de ,  poder» ',  

especial pill. rèqae•rer remissão: (T.  i. M:  -• • '• - , ' 
REMOÇÃO .DE SERVIDAD =-• Vide "Servidão".." 	• ". 	•-`" 	• 
REMUNERAÇÃO' 	'Não ',"hoiiende 'prowl' di (Me o•-  empregado- fOra contratado • 

para  exercer,  Male de ¡Atha' de':se conelu ii. pela nulidade remu.%:i^i 
neração petos serviços prestadas 'ao eiripregOdor:AT, R. T.,•Terceird Região)-',"* 133. 

RENDA INFERIOR' AO  ALUGUEL,'—  Vide "Locação:de itnelvel":`.t`•,•• 
RENDIMENTO,. Vide  "Assistência' Judiciária"':" • " 
RENOVATÓRiA 	Vide "Locação comercial"..' 
PEPOUSO SEMANAL  REMUNERADO —Vide  "BalcOnIstasn.' ' 
REPRESÁLIA — Vide ." Legitima • defesa". • ' 	• 	' - 	 . 	. 
REPRESENTAÇÃO 	• Considera-se cemOY existente' i formalidade,  legal' di.. • 

rearesentkao, em  processos 	Crimea contra ' os;  costumes,  quandV-6 pal; do=';''.: 
ofendida, logo após  cientificado  di -'acorrênciá• delituosa,' piocure.ci ,  Promotor" 
de Justiça,- •pedindo providenCIOS,- • e leVado a•, presença  do'  delegado,  de, policia' 	• 
presta • declarações  a- atitarid'adi'públiço:f 	 -;  

Tendo a  representação 	Oferecida contra uma. 's6". pesioC )110 pe• ate:4•4:- 
'a  denúncia yisar. outra Otani "da Mencionádo naquela. ( V:LA. ) 	 4390 

A representação, como  Mint:110o 'de -procestualidade,, 'não-' obedece á• for- f' 
Mas  sacramentais; ,bastando a, manifestação'  4  vontade-  do titular .da". d1;‘ ,": 
rent+ a6 sentldo da- agaa penal.: 

. ,-:• O  direito''  de iepreaentOçacif' bode • ser exercido ,  pele poi: natural',  -, mariner* 
'quando reconheceu a paternidade no  registro público 	(T. 	 81 

Vide. "Ação 	 -• 	
. . 

REPRESENTAÇÃO DA MAE' DA. OFENDIDA' Vide "Ação 
REPRESENTAÇÃO,  • POR ADVOGADO' 	Vide "Mandato". ' 	- • 
RE S n7DICATA 	Vide  "inscrição  e  eleitor". • 
RESCISÃO 	Vide-  "Férias" ,r- 	.• ' 
RESCISÃO  DE' CONTRATO—;  Vide "Contrato'. 
RESPONSABILIDADE — Vide "Absolvição-  sumária" e "Dano"'/', 	 • 
RESTITUIÇÃO,  DE' "INDÉBITO" — A restituição •do indébito -  ordenada, • ao: 

Estada, envolve a culpa mesmo' no recebimento - do haportancla. a:clue • não, 
tinha direito,  pelo' • que, além das' custas;, devem ,  ser pagos. os' honorirlog do. 
advogado do credar. (T. • . ' 330 

RETRATAÇÃO UNILATERAL 	Vide .  "Desquite  amigável".' 
Rau FORAGIDO — Vide "Habeas-corpus-i' .': • 

— XXIV — 

. 	, 

J. 	it•• I g. 	1.7 1•3''  

RÉU MEN012-• 	"1-4abeeS-Ccirp,uet.4 4 ' t  !" 
RU• SOLTO";•- •-.  Vide  Apelação  de  réu 	" 
REVEL...--,e. Vide, "Volta de-  defesa .prévia• 	.... 	. 	..• •• 
REVELIA'.• .a atestada" Médico -  gin corialgh 	

, 
o doença  em;dies; anteriores: a",  dotat.I • 

ens  que., a,, parte 'deveria comparecer  à  audiência - initial!' do," prociasio¡.cittce 
. 

 
meio • para' frustrar oa efeltoe 	revela,, 'Mora:jilt:ter' quench) ,  se trata  de'-  pessoa 
turldici; due aocIéria fatet-só repre aentOr por preposto on •previiirtetite -cienw.,;“ .,...... 

tificar',•a• Junta da. circunstancia impeditiV.I.:: (T. 	T • ..31co"Região)1( • 	 •■ 125 
REVISÃO  DOS" -LANÇAMENTOS 	-IMP'OSTO - • TERRÍTORIAL' IS , '• DA-4, .TAXA.. 	" • 

DB OCUPAÇÃO ,' DE TERRAS DEVOLÚTAS'. 	"Decreto.:,•tt: • 4:869, • der , 	- 
3-1-56 	• 	• 	.•'. 	, 	• 	' 	• 	: 	•- 	• 	• .• • 	• • 

REVISTA 	,lndef'erese -,ã  revista, quando 'não 'ha'  dissidência-'entre' 'oe"atórciãoá.••. -,  
, post* ern 'confronto, ,  • ern setia'eleirientes 'essenciaisf.'('MT.M.00 	 35C 

O  •recurs,6  de • .revista • 	instruld0 cont. a: Certidão de  decisão divergente. Ou,'. 
-cony' e•-i llidiCaç,56 • do.' núme're. •Ó'Pagiatf di'.;refiérfeirRi;•'de--furfeprudêndlit, • quéç 
'honVei , atibliCad6,-e  não onde se encerifre tAa• weinnd'a,  dO,decisa6 qiie,;:aarO":;7 , " 
essas •fitialiaades; rrnãO pode ser çohsiderada' J. Al.•;• 	 , 	. 

RITO 	). •ride' 4DiVisle". 	 • 	 ' •• 	•'• • 

SAIDA DE CIDADE4,-=, 
SALARID • '-.• Vide" "Relação de- estartgb";-1/4 '. i.ContriWnestie";!•'ddinulael'u"de• 

ções 	e 	GrátificagA6 ••Onual":•"• '•• • 	''..LI"`-'/».7` 
SALÁRIO • MiNIMO •-4.;,  O  ernareied(rqiii: sertipie"*.forniceli 

mente a seus empregados;  não pode, para • cbbilriee 'de aumente, de'•AalArtó- 
nimO .paeier• • a 'cleacontár 	ienitineiaseof -•cjualeptei; 'quantfe "d.,, A'Ase tttOld:rH,"-.- -.. • ' 
(T.R.D:"; 3.f . 	 • .• •:-• 

. 	 • 	 „' 	 • 	 '„••• 	 • 	 • 

SEDUÇÃO:"  TA  base" 	aedução "o iniatrio" di- ulna.;  vontade':Sõbier- Mitro 	• • 
a do atente, 	 da pablente.•:••, 	um-  conçArt0"Icle"."yentades'...);. -- ,-  , 

Estando 66 processo --eviderietadaai' •oi• - •eleirientos- integrati4aa- 	delito,  de 
' sedução;',g,d,i4 re1arMar4e- -  a • sentença' absolutória e‘• impOr ao :réu  as sançOea',.,', : -
do 

 
o&'• 	Códigri."•Penal: "/"";•ri..! 4 : • 	-• !"•••:••• 	• 

74-  0  CiO•tnentot' 	ofendida  com -terceiroi: ago toma', ineficaz 	repretentação14, 
que. ensejoit • a ação'.. do MikistérOil'úblieer, ! caso  riaiLseja,.yenovada/pele 
rido,  pois •Mal '• 6' irretratável'  e  o.procedlin'ente tetti caráter' 	 'dee•:.; 

'pendendo- do arbitri6 da  vitima. on de  'seu representante'.  legal..  
SEMANA INGLESA — - Vide "liorai• eitraordinariee: 	 •••'• ,•' 	 • 
SENTENÇA 	Nulá é 	sentençá-Lque,, apreciAndo,Aelitoe'diVeratis;Ai 

ção  diversa, quanto • A' natureza' 	prisão,  termina- 	englobar tudo(  gioskit-‘! .. • 
- . modo .;. ear. cominaçãO  única-; com4•,:abondono  de,  IndividuallteçAe 	penai 	 •.• 

4 ,-cada- cast', •restritainente, segtindOias
. 
 . 

. 	 . 	-AO •• • , 
SENTENÇA" lidmOLO:OAT-diRtit,. - DE • JUSTIFICAÇÃO 	VIdel.,`IAgrae. o 

tremento'?.:¡ •.• 	 • 	. 	 •• • '1 	' 
SENTENÇA NULA 	.Vidé "AçA6»:iteScisi5ria";t:;t:-: ; 
SERVIÇO'  DE  PINTURA — Vide "Ern'areitacia".: 1 	•.i 	4 
SERVIÇOS' DE .  ELETRICIDADE — • Vide '"Elecreta,•••n 	 joneirm. 

de 19561!...°: 
SERVIDÃO:": 	Para. haver  por •constituldat'a ;servicião•Ptim destino, basta- atiev6 - / - 

proprietário do -  todo a haja criado. 'como utilidade visIvél (e nem seria posati-i4 , 4 • 
.vel a ereção de -  servidões prapriamente ditaa, que ninguém pode criar contra' sr 
próprio),  e,  posteriormente, se parcele- -  o.  imóvel;  surge então a figura de. 	I 
servidão.:- A- destinação.. 	0-  ato' originário' (Me se  manifesta $ pela estado 
coisa - ao-  tempo e code unidade vein 'à  luz com ,  os beneficioe de clue gozava-..e...; 
então. a ela , se  integram'. (T:f.M.0.1 • 310 

caso de servidão 'de  goteiras; pode 6 proprietárió do • prédio . servientei ' 
.proceder a6 corte regular no  prédio  dominante,' para dar lugar 	novii cons- 
trução,' removend.o. de um local pára outro' a' servidão,  à sue, '  custa e• -  sera: di:- ,  

'mini:11 r'. as vantagens do  prédio dominante. 	, 	' 	-,. • 
Vote vencido:-.. ,0- art. "Ma,' do C. Civil, permite remover-servidão de urn . 

'. local para. Nitro,  mas, sempre dentro do prédie serviente, pots, do  contrario, , 
dá-se a• extinção do Onus  ou- tran-sformação de uma servidão, 6 quóisó  é  poss1-• 
vet com o  consentimento  do. dodo- do"  prédio  dominant'  • (T44:M...D:), 	310 

Vida "Ação negatória". 	• 	- 	 ' 

• 
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funcion a,. responder pelos: ônus trabalhistás'•  do  irriPrigado; -- qae .-; nee - prestg 

serviços.. (T .R :T.. 3. 4.  Região) 	. • . 	-..; 	• 	:;;: 

--7 Vide "Aposenialcioria'.:' 	' 	• 	": 	' • , 

REINTEGRAÇÃO, DE POSSE, -7 , A• reintegração da.possa se defere a • quent tent,  

a posse do imOyel,  e  nao' e quern',  desde -4 1n1c1d,' confessa, ciatamente 4'In6o:5: 

possul-la. Se.  não  é  possuidor 	pode • invocar  á  interdita 	rennperagacrt.•.: 

porque êle. pressupõe • ma, posSe... 	 • 	 • 1 , 	• 	' 

Também não Se: 'defere o pedida' contra' 	sabidamente tem'  a postia die; 

coisa, antes -  da  promessa'  de veitdi á ela relativa.' (T. J.M.0•: .) --": 

REINTEGRAÇÃO LIMINAR DE POSSE. Vide "Mandado de  segurança!'. • .• • 

RELVINDLCAT.ORIA 7-, Improcëde a • reivindleatóriá 	 contra terce1. :.." 

ro  que ' fenha,..cle  boa f 	arrematado os  imóveis'  em  hasta • publica ,regular, 

mente realizada; aindã  mais qirandó dita agla  é  rnovida apOri o. decursa 

tempi!.  pirá ''aquiskao: • pelo  usocaplacr 'ordinárió, 	itieema,,r sucedendo' cam  

qualquer . otitra agar) .  secundária. (T.J.M. G. )- 	... 	 .:.••. v •". 

RELAÇÃO DE -EMPREGO, 	0 salário  é  elettienia e"sseacial Or; relaçaO"de. erd.;: • 

prêgo  e o  construtor qne eiëcuta  serviços  ma:II:ante peraentakeia sóbr  o valor e-

da • - obra  é  profissional liberal, não estanda•aMParado •  pelos preceitos da 
solidaçãa das. Lela do Trabalho ..1 (T. R. T.,' 3.4" Regiao),-;:.' 	 404 

— Configtirá-Se. a existência da  relação'  de emprego, - : e nab., locação  de coisa; 

móvel, Mitre o  dono 	carro- . de ..alguel .:e.  o  motorista clite'córn o• mesma. 	t • 

baiha, renfunerada  à base. de  coirtissão sôbre • a renda do.  velcula: •  (T.S.T.) • 	226: 

Existe • reiddia• 	.einprégo • entre' - 	einpregadoa• de bit,: •exploradcf; . 	_ 
terneiros„ ë • "0 clube title o  mantémt çoni' o intuito'  Attica da  bem servir  aeus 

associados, :Banda o 	sob  dontrôle di diretoriá, que  'paga grátificae.." 
ções mensais, salários  e  serviçOs extras': e fériásr•ttessai .  condiçóes, respandea7v .' • 

do pelos, encargos trabalhistaa ci clube responsável  'e nab o .,eventual explorá4.• 
dor do -  bar; (T:12 ..T:, 	Região) ..• 

RELAÇÃO'  EX-LOCA  TO 	Vide . "C.ondtôminos". -' 	•• , •• 	. 1 ; . 	. 
7- De aeôrdo cotdoart.l08, do C.. P. C., itao; '6 neceSsfiria,i menção cia;poder` , 
especial, para requerer remissão., (T. I, M: 	. .. . 	 : 

REMOÇÃO'  DE SERVIDÃO 	Vide  "Servidão"'.' 	' 	 " -• ' 
, REMUNERÁÇA0.-4-"Nae.hatiendit prova de qiie. o.'empretado Ma.  contratado 

Para  exercer ̀ Mils" di' niná" fungal),"é da .  se  concluir pela nfilidade da remix 4i,  
neraçao .pelos: serviços prestados ao empregador.'.  ('I'. Terceira Re¡litoY 

RENDA INFERIOR  AO 'ALUGUEL.— Vide.. "LockIddi 	 • 
RENDIMENTO. 	Vide  "Assistência  Judiciária",: 
RENOVATORIA 	Vide. "Locação 	 ' 
REPOUSO SEMANAL REMUNERADO .7- Vida "BalcoalstasP'; 
REPRESÁLIA — Vide 	 defesa": ,  • - • •! 
REPRESENTAÇÃO•,77  Considera-se, cOmio. existente,  a,  fornialittatta,' legal"  da. 

representação, em: procéasoi .  da.6timaa Contra ° .os'-etiettititei, anandO-o pat da !  ' 
ofendida, logo .  após 'cientificado acorrêncict delituosa, Procitra4 Promotor.' 
de Justiça, pedindo providências;  e  levado, "i• presença -d6 - delegado.  d'e. policia' 
presta "deciaragbes autoridade pública-.t V,..• • ..95 

Tendo  a  representação sido oferecida' - contra. umi ,7S6'  pessoa,,' nao- poda..' rt: 
a  denúncia visar outra além' da mencionada. naquela. 	 • 3913 

A representação, Cdrno candiçao da- . ProceSs•ualidade;: naor'obedide  a for-'  
mas SadramentalS, bastando a mánifestaçao ,  da • vontade.. da • titalát ,  do' • 
reito no sentido da ação.  penal. 	 • 	. 
7 O  direito de • representação pode Ser exercido ,  Pelo paCnaturat, mormeniv • 
quando reconheceu a paternidade  no  registro públicó 	 • 	81 • 

Vide- 	pública". • 	
. 	. . 	.„ 	. • .. 

REPRESENTAÇÃO DA  MÃE'  DA OFENDIDA 4 Vide ."Ação 
REPRESENTAÇÃO.:' POR". ADVOGADO: — • Vide 	 1'  - 
ALT WMCATA 	Vide  "inscrição  de eleitor". 
RESCISÃO —„ Vide- "Férias", 	' 	 • s.  
RESCISÃO  DE' CONTRATO 7 .- Vide "Contrato". 
RESPONSABILIDADE — Vide "AbiotViçaa sumária".' e' "Dine? 
RESTITUIÇÃO.  DE -  '''INDe131Tó"' — A restitui0o .do  indébita -  ordenada. ao 	• 

Estada envolve a  culpa ,da"..mesmo. no recebimenta • da inmortanda• Mte não., 
tinha direito ;  pelo que,  além • das custas; devem ser pagos' os honorários;  do 
advogado do credor. (T. J.M.G,) •.: ' 330 

RETRATAÇÃO UNILATERAL — Vide "DesMtite-arnigaver. 
RÉU FORAGIDO Vide • "Habeas-corpus". : 
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. 	• 	• 

REL/  MENOR  .-  Vide 14abea corpuS's  
RÉU-SOLT0 '7•-• Vida `.c.APelação  de rétl . sôltat! 
REVEL 	"Fatta . da,clefësá  prévia 	 I • 

REVELIA 7- 0  atestado • medico' que "consigna  . doença  em  dias arilerioreai k data' 

em  que  a  parte •cietrnria  comparecer 	 risocesSci;: .; nam..6;j1:‘.•  

.Melo.. para .  friíStratt -oi. eféltoti: da revelia., ,„•morMénteCiltianda sa trati da pessoa 	• 

"furldica," 4tle, poeléria , " fazer-se representar por Preposto  ou,préviatrienté . "clen. 4".;.7 . 

tifiCar -a junta ..,da • circunstância impeditiva. • (T.11-.T.1..„..,14013.6giao.)",t 	 125 

REVISA0 • DOS LANÇAMENTOS' 	 TERRITORIAL' 

DE.  OCUPAÇÃO DE . TERRAS DEVOLUTAS. 	Vida" "Detretcf.M.,  4869, .de'' .'  

REVISTA 	• Indefere-Se-,'a revisia; 7 dPiandot tiad 
poStós' era" cant ronia .drit seui.nele.nienfOi..!essenciaii."(T:f.M.CP.)'• 	 35f. 

—, 0 recurso 'de  revista  é  inatruldo.' coin a  certidão decisão divergente on; 

nóni, a."Jitclinagaa  do  númarci .'e'Pagirta ..' de " repertóriot 'Cle-jtirianindênela qua; 

houver pub1iado  e  não &tile se  encontra tacr,seá .  effienda  do  decisão que para  

essas finalidades nãa' poda" set  considerada (r. ',J: MC't 
RITO — VI& 	 • 	 •,'' 	 • - 	;

_! Vide 1  Habeas corpus SAIDA DE.CIDADE'.., 
SALÁRIO' 	. 'I'e'láãO'  de  ernPrég. i)" "Contra-inestre"','.. "Cdnitilitgaa" de.  'ftirr"... -. 1' 

çóès". 	•" Gratificação anual": ... • ,. 	 • '= 	;!. 	 : 

SALÁRIO MINIMO".'•7-. 0' 'emr'eadQr' qiie sernprë.'forritced habitação. gratitIta;• 
. rnentë a seas .emPrégados,.  não pode, Paia cobrir-lee .  de.  aum.enta•cfe 'Salida MIL 	. 

nitni), . passar • . a ""descontar "cia 	eintineragio; , qualtineF queritfi 	"essa 	 • • 7 

(T. R T.; 14 • Regiaa )..--. 	 )45.: 

ViCri 	 ,-• 	 • 	• 	•, 

SEDUÇÃO 	A. base: da• Seclugaa'a•¡ . o impéricj,  dë'4 uttra, vontade' sôbre•- •otitra 

a do • agent& inrobiliiando....a 	 naat tint,,.coacertctrdet 

(T...1:M•a..) :  • 	
92. • 

Estando no  processo  'evirteridiadai bi -  elëtfilittOa - liitegrat.roi! .  d'cr,! delita• de 

" Sedução,; . 	reformar-se • 	•Seritençar abSoihtôrtiCe.impor ao .réu as sangile5:,;: , ..4.'„ 

do art.' ill", 'do 	 ?'7, • !,.. 
-i  O Cesementcti-Ida%Ofehdide Corti' teiéefrongb::,tOrtrax ineficaz a ,  representaçaatyn !. 

que ensejón 	ação-da Ministéria Público',,  cast .nãÓ.-seja' renovada'peioii1a'.'' 

rido, 	ëla:7,6" irretratável' . .e.  o,prOceclintenti tern!. carfiter-públicar. Wide cley .ti. • 7 

'Pendando;. dó. • arbltrla  da vitima. on, de seu  representante.  legal:. (T,...J.M.G. ) :v. 316' 

SEMANA INGLESA .  — - Vide "Boras.. êxtimordifiáriaslt: 	. ••• 
SENTENÇA. -7 Nitta- 6' 	sehtença:.quel;,  ipreciahdo..delitOS:diVersos;: tie cornitta..":ti :',‘"! • 	• 

çao  diversa,  'quanta à  natureza da•prisão, Aermina-por...englobar tudo; grosarit4:•'.. 

moda ettil7cominad1rl, ,  única cornty!,abanclonii ,  •de. 	 da.•.pena; 

!.  cada caso t . restritamente,. segundo si Okigêncirts..da, lefil (T. 1.-41. 
—• Vide . "júri":. 	. 	." 	• 	• 	• ":•• • 	, • 	• 	• • 	. 

SENTENÇA' 1-10fitOL0GATÓRtA• DE JUST1F1C:AÇAG. 	Videt...,"ÁgraVa 
trumento"',.'. - • 	":. 	, ".• 	• 	 • 

SENTENÇA • NULA 	Vide .  "Ação . reacisbria",:!:..^ 	 • • 	;,•-• . • 
SERVIÇO DE PINTURA — Vide "EttiPreitadá".; •. • 	• 	 : 	• 	•.' 

SERVIÇOS 	ELETRICIDADE" —  -Vide  "Decr'et'o' . 	.i4:962, da,  26C' de•'j'aneito" 

	

Parar- haver,  por: 'Constitnicial'a ,. ,Servidatf. por. 'clestinõ basta."atrevol:..r 	• 

proprietário  do toda a haja criado . como .utilidade vislvel •.(e nem seria posst- •. ; • 
vat a ereção de servidões própriamente ,  ditas, que ninguém poda criar  contra  • 	• 
próprio), e, posteriormente, se. parcele 	imóvel; • surge  então  a figura  de  tal: 1 
servidão t A' d'estinação., 	'a-  ato . :originario• qua se manifesta ,  pelt, • estado,  da..' • • • 
coisa: ao tempo . e. • cada. unidade vein -  Ana • com.. os  beneficias  de,  que gozava.e• 
então..a ela se integrant.. 	 ..-• • 310 

— No. caso de servidão 'de'  goteiras; node o proprietário .do Prédio, 'serviente• 
proceder ao corte 'regular no prédio dominante, para dar lugar • à ' nova,  
tiução, removend.o de urn local 'par a outro d'seividact,  à  sua tusta  e  sem- 	, 
.minnir as vantagens do, prédiO dominante: 	• 	..• 	' 

Voto vencidov; 	art.. 703, do C. Civil, permite. remover :servidão  de um  
local para outro, mas, sempre dentro do predict serviente,  pois,  do' contrário, • 
dá-se -  a extinção do ônus ou transformação de uma  servidão,  a quaisift.é  possi- 
vel com o consentimento 	dono- da predict domirtanta:•Trif:MIG) .  319 

Vid "Ação negatória". 
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SOLTA DE FOGUETES — Vide "Contravençãe. 
SUBLOCAÇÃO 	Vidé "Despejo".e "Locação di imóviii". 
SUBSTITUIÇÃO PROCESSUAL 	Societal.. distal a singulis 	Só, desarrazoado 

ariego a essa ficção. poderia autorizar, no caso, a  declaração'  de nulidade aby 
mulo  do: processo. -  uma vez que importaria .6 .acolhimento da ullegitlmatlo  ad  - 
causam não.  argOlda 'contestação, em ferir-se 'a princlpio, da economia' 
processual; evitando-se, assim, de: 'fazer corn que os sócios da A. ,reiniciem 
a ação , na,  qualidade de herdeiros. Ei; pois, de. admitir-se a: substiuição pro-'.. 
cessual, uma  vez  due o sócios da A. são os mesmissitnos herdeiros. (S.T.F.), - 198. 

SUCESSÃO DE EMPRESA — A sucéssão de empresa' no direito do,  trabalho'  
maialiberal que no direito comum; pots verificada 	permanência de  expio-• , 

ração da,  mesmo ramo de  negócio e no mesmo local: por haver,  adquirido,  
sucedido' móvels e utens1116S, é de se reconhecer 'a sucessão. (T.R.T., 3.4 

SUPLEMENTO  SALARIAL — Vide "Cumulação de funçlies". 
SUPLENTE DE  JUIZ  DE PAZ — Vide "Atestado de .miserabilidade". 
"SURSISP 	prazt 	suspensão condlcional. , da pena, quando concedida pela 

instância  superior; conta-se da data em,que.-ria-forma da lei,, é dado ao bene-, 
fielário o conhecimento da: sentença. (T:J.M.00 	 .,• • • • • • 

Vide. "Fiança" e "Orr. 	. 
SUSPEIÇÃO ,•-• A suspeição de Juiz parénte de advogado, duma das partes,• :  

importa  ern nulidade do julgamento: podendo ser declarado "ex-officio",  e, - 
pare tanto,' não influindo a inexistência de- 'prejulzo para a. parti, desde 
assim 	exigem interesSes de ordem 	(T.S.T.) 	 223 

SUSPEIÇÃO DO ORGÃO DO  MINISTÉRIO PÚBLICO — Vide "Denúncia", , • 
SUSPENSÃO CONDICIONAL DA PENA 	Vide "Estelionato". 
SUSTENTAÇÃO DO DESPACHO' RECORRIDO — Vide "Recurso em sentido;: 

estrito". 
T ., 

TEMPO DE' SERVICO. — E' perfeitamente legal a retificação par segundal„ 
reciamação ,  do tempo de serviço constante da primeira, ainda não submetIrla•.a 
julgamento; desde que em  consonância - corn a prova dos autos. (T.R.T.; 
3,; Reglâo 
-- Vide "Férias". 

TENTATIVA. DE HOMICIDIO — Vide "Tarr.' 
TESTEMUNHAS — A proibição do art. 142. n: IV. do Código Civil, diz res-

peito A• testemunha para fins processuais e não à testemunharn instrumental.- 

Vide "Contravencão?„, 
'TESTEMUNHAS ARROLADAS PELO RÉU — Vide "Habeas-corpus", 
TESTEMUNHA DE' MANDATO — Vide "Habeas-corpus". 

JURISPRIrDENCIA MINEIRA 

TOLERÂNCIA.'  DO LOCADOR Vide "Mora". ... 
TRABALHO AOS  SÁBADOS 	Vide "Horas extraordinárias".. 
TRANSCRIÇÃO =• Vide "Carta de arrematação?. ' 
TRANSFERENCIA. — A • transferencia do empregado para função', conexa e que 

não acarréta prejulzo de ordem salarial 6u mar -al; sendo mero 'ato de rotina 
empresária, nenhuma ofehsa faz A lei reguladora do assunto; nem implica na ' 
alteração contratual do trabalho, (T.R.T., 3.4 Região) • 407 

Sendo implIcita no contrato de trabalho do bancário a condição de trans-
ferência no pode ele, insurgir-se contra a sua  remoção,  salvo quando 'esta visa 
tão sómente  causar-lhe  dark,. (T.12.T.",' 3.4 Região) 	 149 

TRANSFERENCIA DE • ESTABELECIMENTO  PENAL — Vide . "Habeas-corpus"..• 
TRIBUNAL REGIONAL' DO TRABALHO. .,-, Vide • "Agravo de instrumento". 
TURBAÇÃO -- Vide "Ação' possessória"... • 

• 

"ULTRA-PETITA" 	Não se considera  julgamento "ultra-petita? a correção 
de- erro de cálculo no pedido inicial.. (T.R.T., 3.4 Região) 	, 	 141 

UNIÃO' FEDERAL 	Vide "Competência"; 
USO MODERADO 	Vide ,"Júri"... 	 , 
USO. MODERADO  DE ,  MEIOS NECESSÁRIOS --- Vide "Júri*: 
USO NOCIVO DA PROPRIEDADE 	- A Jústiça, salvo casos  excepcionais, não 

pode expulsar meretriz de sua - casa; multo. menos o locador, forçado pela 
zinhança„ poderá • fate-16; ainda Mais , quando  a residência  daquela  se situa 
em ambiente'.'pridia familiar. (T.J:M.G.) 	•-; 	. 

USO  PRÓPRIO 	Vide "Locação" e "Despejo".. 
USO PRÓPRIO ANTI-SOCIAL 	Vide "Despeja". 
USUCAPIÃO„,, E'  indispensável; para o usucapiAa, que se  faça  a Drava da' pasie 

na audiencia, ciente o contestante. (TA M d ) 	 337 

	

. 	, 
Não  completados os 30 anos, de posse,  torna-Se` necessária á. prova de justo'. 

; titulo. e boa-le:, 	• 
0 ,possuidor'pro indiviso  não pode uSucapir; (T. 	 22 
Só o usucapião trintenário  é reconhecivel entre' condóminos. (T. J.M.G.) 30 

- Vide "Reivindicatória":. - 	• . 	.‘• - 	 , 
UTILIDADE—  Vide "Salário' minima". ' • 
UTILIDADES 	0.' valar das utilidades deve ser •calculkdo da conformidade 

dcrs%clescontos sofridos. (T.R:T., 3.4 RegiAoy 	 ...• ••• 	141 
UTILIDADE' . VISIVEL 	Vide "Servidn". 

VALOR OA' DIVIDA 	A divida . superior h taxa legat • — Cr$ 10.000,00 —, 
não: pode ser  provada' alienas, par.  testemunhas,  exceto quando há confissão-

pessoat.da débito. (T J. NV: G ) 	 ,..• 	,• 	• 	 , 325. 
VANTAGEM SOCIAL"— Vide "Locação": , 
VENDA, DE. ASCENDENTE' 'A DESCENDENTE, -- A  prescrição'  das ações que 

visárn: a.  rescisão de vendas-  feitas' por ascendente a descendente, sem que ou-
. hog.. descendenfes expressamente.  consintam,  tem o seu  prazo,  a iniciar-seda' 

morte da ascendente vendedor. • • .• • • 
Códiga ern' seu  art' 1.132; visa a  impedir  que os herdeiros neces-

'sário' s sejain prejudicados -  em'  suas legitimas; Assim,. só , se poderá dizer que 
o herdeira necessário veio 'a ser prejudicado, depois da abertura da sucessão, 
quando, então,. tem eie interêsse económico e moral para ,pleitear a nulidade 
-da venda.:. . 
—• Voto vencido: — A simulação 'ocorrida na venda de ascendente a: descen-
dents por  interposta 'pessoa,  deve ser  'plena le cabalmente provada, sem o 
que I venda deve ser' tida coma perfeita e.'acabada. .(T: J.M.G.) . 46, 

VEREADOR -- Compete h Justiça crimurn'conhecer  do mandado de segurança 
impetrado contra a' cassação do mandato de vereador. (T. J.A.) - ... 	.. 	267 

VIA  ADMINISTRATIVA — Vide "Constitucionalidade". . 
VIOLAÇÃO DE CORRESPONDÉNCIA =. Vide "Peculato". 
VIOLAÇÃO „DE DOMICILIO — Comete o crime de violação de  domicilio' quem 

penetra em uma loja corn a porta meio cerrada e em hora não franqueada ao 
público, al penetrando contra a. vontade expressa' ou tácita do dono ou encar- 
regado do estabelecimento, (T. J.D.F.) 	 261 

VITORIA ELEITORAL — Vide "Contravenção". . 
VOTO VENCIDO — Vide "Embargos". 

JURISPRAIDENPI•A MTNETRA 
• 

SERVIDÃO DE ÁGUA — Desde. que exista servidão de aqueduto nA6 se 'con-
cede ao prédio servieate a faculdade . de interromper o curio - dap Aguas, a prei,'''• 
texto  de fiscalizar o • seu emprega no  prédio' dominante. 	 j... 

Em 'ação possessória  é. descabido solucionar tese_ de jus possidendi 'e,  mui , 
to  menos,.  Conduit pela ionclénação da parte, autora a ex'ecutar' obras de pro ,: • 
teçao do curso d'água, as quais ,só ern • feito petitório Paden' Ser objeto de' 
decisão.. (T.f.M.G.) 

Vide "Ação potsessória". 	, • , ' . 
SERVIDÃO DE3,, AQUEDUTO -,- Vide "Servidão de, água". 
SERVIDÃO POR. DESTINO 	Vide,  "Servidão".
SINCERIDADE' — Vide  "Despejo".' - 
SINCERIDADE  DO PEDIDO 	Vide. "Locação  'de imóvel". , 
SOBREESTAMENTO DA APELAÇÃOVide,, "Apelação .  de réu Otto" e 

Ftança  
SOCIEDADE COMERCIAL  de  feição  individual atividade .  doi' 

sodas:. de uma sociedade - ern. liquidação on. dissolvida, somente ao, itquidarite .  
da  sociedade cabe responder por eia, ,enr relaçair aria' OtoS. anteriores,  sendo,' 
por isso, inoperante o despacho, Saneador que reconheee legitimidade  de 
partes que não há, de vez que a  legitimidade é um imperativo legal que o 
não • pode' dispensar, ainda  que' o consintam  as :partes. (T.J.M.04 .. .. 346 

SOCIEDADE „ POR , QUOTAS DE.,:lRESPONSABILIDADE, LIMITADA: . 	Vide . 	. 	 . 	. 	, 
"Ação de prestação de contas contra o Gerente". • 	' • 	• 	' 

SÓCIO QUOTISTA -- Vide "Quitação dada-a um  sócio quotista", • 	.• , • • „ 	. 
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E C IS E S.0 IVE I 

CONDOMÍNIO  U  DIVI§Ad 
IMÓVEL  - •CONgENTIMENtO 

tatándo- se  de ,  imóvel  em  
Condaiatido; :a divisão. dò 
PrOcedida.,; .per' 
nos; Fieniee aSsentiment o. dos dei • 
mais; é jfirldiiiiménte inexisten 
ter, e. não poderá onerar,  :Or 
se . motivo,  a  quem - não  :a \auto.: 

. riiou; salvo se éin benefieiá`ei.6 
clusivadb  prédio.  , • - 

Relator: - Des. MÁRCIO RIBEIRO.,  

	

APELAÇÃO 	 :6431. 
, 	• 

R E-  L T 'It I 

Ao  r. - Ilia de Direitó • dé ,,,Caran-
golip" D.  _Carlota, Filgueiras pediu a; ccitação  -:' deia deMais c•ndôrninoS 
Mu, Prédie, ;.rila Morelia Carneiro,. , 
naquela cidade ;4- <alma casa  de niõr ,' 
rada,1:fôrniato' dole, «ehalets»- : e 
peptiVoterrenol? 
os  propn'etários, ,résOlVessein Se' que;'' 
riant; Yerider;,,admihistrár 

Opted des del ,  
logd,r-pela[yendai ,  

f A agile -  foi contestada,  
Por,„*EdsOn.:. Filgueiras de?. Oliveira;'; 
que  'pediu ''a Sue: total . im'proc,ede-ri-s 
de; , yietócomo prédio  já  havia».. 
sido desmembrado', em;-  dois: cada  •:- 
«chalet*';' : com párte:„'deStacada  do  
terreno,  ..Passou  a , constituir- mora-:  
dia ' independente.  O. coritestahter: se - 
gunditafirma;:" réconstruira -, k;  sua  
custá'o--- «ellalet», 
quer ' oPosiçãOi.,;,, Fez dêle  a  sná, 
dência, ao passo  . que  , á-,autora 
sou a morar 

, O  Juiz,:  jUlgando, prõeedente, a. 
ação, ordenou ,-: 1. hasta  pública,  do 

im6vel : ressalvou; entretanto ao  pintestante¡ .-:o ' direito : de„: ind64. 
nizado: do E que  dispendera  com  a adaptação - de . 'parte da casa..  Pondei: r.ou-o nas  custas.  -  

Desta decisão ,; apelararin era, ' Par.;. 
te,,-tanto'a autórá,cenfiy'a' réu  con-. 

" 	- 
Este  -pare que 'as •uaa more- cilia fôSsern-:- levadas - , 	praça:! Separada,..:. 

Menteei.inão 	bloc() e para  que'i_ 
condenação  ,eni- "custas,'.que:lhe 

rà  briPoSta.„ reehissé ' sabre áaütõka..; 
autora ' pafá  que  fôsSe,  negado 

direite .de -indenizagiOnet genteetair-; 
te, •  a  614,' devido 	sitar - 114,W,- 
po sta? a -  dendenalo' de.4jigar.!tisi ho- 
norários 	=advOadet - 

Os!, recursos,  -pole eleinadko',2do 
Juiz, são  ambOateMPeitiVos, e:  foram 
regUlarineni4: , 'prOceSsadeeinelusive" 
mil foe-ante Am-pre-bare',e  remessa.  ' A ,  

Belo - Ilerizonte;»15'-  de ,:de :,-"„.2' 
zeinbro.,.de :1955.- 	Mire* Ribeiro. • 

Vistós;',,relátadoS e. d eutidos , es 
tea'autõa de'aneliçãeo,¡n. 	.643;, di - 
comarca 	 apelantes  
Edson  Filgueiraá'de Oliveira 	' 
Iota" .Pilgueiras; apelados  os mesmos,  

	

aeérdarn; em Terceira ,. Cãmera - 	' 
vil- do Tribunal de  Justiça  de Minas: 
Gerais; inCerPoradu- à  decisão  0 

negar provimen- 
to   apelação  - de- réu e der, enit par-
te,  provimento  r à  da autora,,  pára 
cancelar,  na Sentença proferida_nes 
ta  ação, ,  a  resSalia i'...faver, do 
testante:,  Custaa; 	preporção„,,,T. 

"éasa., ,,a que 'se ,refere deman-
da,; foi; descrita,  no inventário  do T 
antecessor  comum  da . autora  • e réus, 



zunt s p II tarrc i A mixr 	• 

, 
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como  ' de - dorm-  ate dóik«ehalets*.' .. 	-- SERVIDACr;= DESTiNAÇÃO.- -,., . 	. 	. 	. 	. 	. 	. 

" • Trata-se; porém; de tip* .  finica 	. '.' - :,.,. CARACTERES '. „.-- . • . ,' : „,-- 
Casa- 	. ; 	, . 	...- 	: .......t .' 

A' divisão -qua. o primeird'apelant" 
..te -pretende :- fazer preValecer .  6., juil- 

.dicamente inexistente,  por  falta . de ' 
acôrdo dos  condôminos. „ , • 	\ . 

A própria situação de. Ma, per.:  ,,,.,.. ,- . -,-. ravel . (e ,,nem Bella_ possfvel a: 
inanece . a  mesma.  OS peritos posi.„ .:., -0. :; eredia de servidões pròpriamen„.....: 

. - N ditas, que ninguém pode-  criar 
contra,. pi próprio),. e .,.. posterior.:.;': 

.. mente,. se Parcele„. g'.;: ,  imávell.,'..,  . 
'. 1., surge éritla a' figural de  tal  spy 

vidão. ,  A destiriaçãó'é -..a eta /  ifori,, 
: ginário. ; que Se  manifesta.. pelo - :% 
Made dd Celia'. tie: tempo e .Ca='. - 
de iiiiidade Vent---i .", tut ', cotit Os-:-, . . 

exclusivo  do: cOntestante eque a be.•'-' ... .... . 	beriefícies..de que gozáSa4 en....7: , 
neficidiv, com' Area bon - . superior a: •• 	 . 	... ;„ 

tie a ela se integram: . ; ,,  
-- que tern ; direita, evidentemente, não   

. pode:: onerar , Coe denials condôminos '' , ... "APELIXÃO N. 41.364 1  '. Rele,,--  ., 
quea eie - não-,deram so . seu assenti.',. 'tor :: Des;'*APRiGIO RIBEIRO»''.. 
merit(); . pois  se apresenta não córng, ........ ,.- - , ; , . .4. 	. - . .;. 	•'■,»•'• , ,!•',,,: 	 , 

urn'real::- beneficio para o prédio.: 4.... 	.:. R E L :A. TA it• I C07'. -- : ''; .• -,. 
mai-, sim. como uma alteração; .de ... 	; 	,L 	• • . 	,,,,,.. ,,.. ,, , . 	„, , 	, 	„ 

mesma (Código„Ciyil art • 628);; ig..:' -'' Boone l' Siv-erine de ..Costa ' *e 'suit. - 
- que e'parece , --..co..*; prejuízo .. para. (!s :_ smulher'...aiiiiiararn no Virg . de Cairp, 

dernais,cendõmines.,:i.....;,.. •7% - ,--.....-•• = „ 	. _pestre : negatória contra  João  San, 
0.....tétif desfrutoni-per :lama tenirio;i,..:;‘. ches do Laga.e'snO")riplher, alegarr-T 

s  da  vantagem  de; ocupar coin eiclut ..._- d& que, 'ProprietáriOsi, Oa fatesda ,  '- 
sividade- grande parte -  de prédio ” e• -  '«Coqueiros» ; concederam,  a ..tifulaLi•-: , 
sem.  que  tenha- apresentado recent -- precirie  servidão - de  'trânsito-.pelaii ._ 
Venção- e. 'demonstradoKaustivat ,- ;; suas tertas,-.. a . Racine SeVerien' de:: 
Mente -  ser" credorie não.  devedor,  dos • Gm:Ma, " dono  de qiiinhão: fronteiri, , 
Mitres camun.heires, nib.... O. PoSSit : 'cd;.:d. que os  rejig,' havendo ádqUiiii; 

- vet permitir ' compensação ao direita!-.. do  7 ' 	' irg,  essa 	, 	a, 	.. 	._ , . 	., 	. • Pretéridein'..inuita ern' . 
líquido e certo que qualquer ,dêstes. 'self diina,. transform -if:a-  favor 'el* :  - 
.possui de- ,,pôr.  táírrio . it indiviYio. : H.' 'direito 'e 6::_caminlie,,bni ,  servidão  de.; 

Ora a, ressalya da„ sentença teria.. -; passage' in; "Defeederam,.66:'04 .  ¡éjf6,,..-  
por .,efeito iiimor. ease,  ComPerisação: n e  i -lifi ituita.  .41,41., .. étimebs  : édvi , aii,.:.  . 

- 
 

perturbando 0... marcha dg .proCeSSe. . • tecesitórea;.vért-Se utilizando da 'eift:'-', 
Quanto :a lignoráfitioa de advogar -7; -.  trade',  em questão; .pitra!escoaménta:. 

do, a- autora  não provou qiiee. réu • de , Produtositgricolest, et moviinei . 
. tivesse agido malieiosamente, apro- . teem de gade i  sem-Uue..jarriaia. lieu--; . 
veitanda;se' da ausência. -  delã para . • vessem invocado  o-,. berieffeiò; pois ..: 

`.- fazer a reconstrução..: ' ., , ., . -., -----; 	sendo es  -Quinhões  de,  ambas as PaY2 
NO :recurse,. o réu reduziu iiiii Pou,„„,. tes, oririndoe, do:. desmembramento 

Co as sues .. pretensões.. Mas admi4`.. dum imóvelpertencente aos respec:.•; 
tir A separação dos dois :«chaletsi 	twos  pais . e sogros ' 6..;aue2'ów inte:: . • 
pare efeito dõ  hasta 	seria  em- . 	ressadoe, .dividiram- amigiVelmente„; 

atravessava-os aquela.---  via,: parao - : 
necessária,  serviça,  da-  - fdzenda,Y de::  
maneira 'Cite, ao-  ser retalhada. con:.:-. 
vieram todos em que sé Conserves... 
sem as  servidões  existentes. : E,'  as- e  

	

sim;' concluirarn, 'Mill lhea. é 	, 
. 	- o  direito" recusado,  •  que se ' 

- .P '.: • 
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— Para, haver per címstituída, 
a servidão par destino, baste 
que o proprietário  do i , toda, a 
haja criado' como utilidade vi-- 

tiVaram, que a reforma do «chalet» 
menor foi' de fachada; mais pare `o 
fundo apenas foram dernolidas- - al-, 
gumas paredes; e -as polies ,de:co.i 

	

municação interne 'com 	«chalet* 
maior subsistem até hoje (laudo , de - 

28)., 	 - 	, 
Essa - refurma," feita no interêsse- 

realidade a  aprovação  de sua ati-
tude  arbitrária. 

Belo Horizonte, 3 de fevereiro de 
1956; -- Afonso Lages, presidente. 
--Mfircio Ribeiro, relator. — For; --
jaz  de Lacerda, revisor. — Helvécio 
Rosenburg, vogal. 

entronca em : servidló por destina7 ' 
cão do ,  proprietfirio. Feita prova,.., 
julgou  '4) Juiz per procedente lide , . 
per ,  entender que para  configurá-la  
fôra dualidade de t fundos 
instaurada pelo destinante e não' por 
fôrça de' éventea posteriores ao tem-

\„po erii, que sÓ a, ale as terras pey; 
tenciam. Os RR. agelarani e, come', 
o patrono; des 	acUsasie nõ. 
constituinte, verge m oléstia Mental' 
(sere. 'embargo do.  que  lhe aceitou 
desempenhou 6 .  Mandate). neineei 
nesta - instância curador a 	ilus- 
tre Dr.‘ Lôbo 	Resehde,, que  exa- 
minou  a .-espécie em erudito 4)are.; -- 
eer.' Falou também e 
Procurador.. Geral; manifestando-fie , 
pelo provireenta do recurso. Ao Ex: 
mo Revisor: Belo Horizonte; I: 
de. dezembro: de 1955.—  Aprígio  Ri-  --
beiro..-.  

, ACORDA A 

Vistes,  discutidos  e relatados 
&tea ;autos da, cómarea de Campes, 
tre; em  que 	apelantes 
ches do Lego Júnior-  sua mulher, 
e. apelados Roque SeVerine da Costa., , 
e. sua: mulher, acórdarn; em  Câmara  
Civil do Tribunal de Justice, conhel. 
e'er do recurs() ,e, de aardo com 
parecer do Exmoz. Sr. Procurador Ge-
ral;  dar-lhe  provimento para  julgar., 
a agile-  improcedente:'  imóvel- «Co-
queiro», também ,  chama.do-«Pinlialzi; 
nho»; perte ncia corno, um todo único, 
a ',Tao Pedra,Geuvéa;-  Falecido ês.. 
te, 	herdeiros  dividiFam; a heran- 
ça 'Por  'escritura-pública,'.- 'em  em 
de da, quarrecéberain' glebes- sepa-
radas a que. es RR. acrescera-rn ou-.. 
tras,: adquirindo-as de co-herdeiros. 
E, em seu permeio se situa o quit 
nhilo dos.  AA:, rasgado- per antiga 
estrada que dava serventia a dife.:. 
rentes Pattes di fazerida t,  quando a 
desfrutará  o velho -Gouvea. Na' 
critura 4 - divisão'  convencionaram 
os interessados «que a favor de to 
dos os condôminos ficam mantidas 
as servidões de caminho e água que, 
vile ter a seui , respectivos quinhões,_ 
pela mode que vem exercendo  at 
êste memento». Quando falavam  em 
servidão, 'não  queriam referir eViwr- 
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dentemente," a anus: isPécífices;  que 
dales' o documento  'não di., notícia  

- assim se hi -.4 ter per - cérte (lire 
nip pretendiam senão manter` o  
to recíproco des. serventies -  eXistenz. - 
tes. Ora,  vê-se'  doe autos qUe 
trade em litígio. foi  Sempre  

pelos. proprietários do- quinhão 
fronteiriçe ao dos AA.,  ,salientándo - -
se  por  clue os RE. 

conservavam, acudindo lhe  ,Com' os - 
reparoi.` necessaries, gem -  nenlninia 
objeção  dos 	certo que  não  
podem . interconinnicar, a sua pro;' 
priedade senão..por essa.viaAleaces-' 
só. Isto, tudo,  foi  reConhecide pela 
sentença; qué,  entretanto,::  entendeu •, 
que a- sua pretençãó" esbarrava éni 

intkansOonível olistficulo:, só o' 
priniltivo próprietário poderia, fra-
cionar o imóvel, transfermande em-
servidãõ_ a serVentia. Essa,doutriná 
todavia, 'não  tem 6 - agazallio' da 3u7,  
risprudencia. 0- concerto. de . servidão  ; 
por-, destincr,' ,oriundo  4 ligid des , 
Doutorek ,  'já '.que  a-lei, a,< OA, não 
se .refere exPressa,rriente e 'não, en- 
cadeia  aos estreites  limites em que 
o -  prende ,o digne magistrado:. Para -., 
havê-las por constitufda baste, 
proprietário  do I todo a haja criada 
como utiiialde  visível'  .(e nern' seria 
possível  a ereção de serVidões pró-  
priamente-  ditas, que ninguém '  
pode eriár ceritriv 	próprio) ;:e peat ;• 
teriÓrmenté se parcereaiMóvel; suY 
gé então a _figure de tal servidto--, 
que anteriormente  não poderia 
ter 'per  fixa, • eh; • que o dona da.- ter-. 
ra d poderia modificai  ow  extinguir 

talante. A .destinaçãcrto ato' 
originário que se` Manifesta: pelo, es; ; 
tado da coisa ao temp& e cada uni-: 
dade nova vem i, luz com os bene-
ficies de que  gozava, e então a. ela 
se integram. E, muito, eniborá; Seja 
esta a doutriria exata aplicável A' . 
situação, quiserem- as herdeiros tor, • 
ná-la ainda Mars indubitivel. e- did - 
mencionarem a servidão de caminho 
e água • asseguradas a 
bore- sem  desenhá-las.-  RéConheciam 
plenamente  a seryidão. per ata de 
pai de, família, que 'agora os AA. 
pretendem,. sem direito, reneger. — 
Paguem as algae: 
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Belo Horizonte, 4 de fevereiro de 
1956. -- Aprigio Ribeiro, presidente 
e relator. — Newton Luz. 

Participou do julgamento, com vo-
to vencedor, o Exmo. Sr. Desembar-
gador Menezes Filho. 

EMBARGOS — ÂMBITO DO VOTO 
VENCIDO — DO1V1iNIO E POS-
SE — RECONVENÇÃO 

— Os embargos com funda-
mento no voto velicido exara-
do em acórdão, devem ao voto 
restringir-se, situando-se dentro 
de seus limites. 

No feito possessório não se 
discute domínio, e a lalegação 
que se faca de propriedade ape-
nas tem a virtude de colorir a 
posse, tornando-a mais clara e, 
por isso mesmo, nem por via 
de reconvenção se deve introdu-
zir no seio da lide uma deman-
da petitória, a não ser para re-
conhecimento de domínio evi-
dente. 

V. v. — Não há incoerência 
no julgado que assegura ao au-
tar a posse da coisa,em deman-
da. embora  reconheça  pertencer 
a mesma ao réu, pois, tal proce-
dimento lapenas reconheceu em 
favor do primeiro o direito de 
retenção, decorrente de crédito 
seu. 

APELAÇÃO  CIVIL N. 11.122 — 
Relator: Des. APRfGIO RIBEIRO. 

RELATÓRIO DE EMBARGOS 

Enéias Pedro Rosa moveu na Se-
gunda Vara Civil da Capital posses-
sória de rnanutencão contra Geraldi-
no Portilho de Magalhães, susten-
tando que o R. se apoderara inde-
vidamente dum caminhão que lhe 
alugara, e Geraldino reconveio sus-
tentando ser seu o veículo, pelo que 
além de lhe ser restituído (estando, 
como está em mãos da atutoridade 
policial, em virtude de queixa do A.) 
se lhe deviam pagar perdas e danos 
decorrentes da privação do seu uso.  

0 MM. Juiz julgou procedente a ação 
e improcedente a reconvenção, mas 
êste Tribunal, em grau de recurso, 
reformando a sentença, julgou im-
procedente urna e outra. Discrepou, 
em parte, o Exmo. Sr. Desembarga-
dor Menezes Filho, que, julgando 
embora procedentó a reconvenção, o 
fazia ém têrmos, porque condiciona-
va a 'entrega do carro ao pagamento 
ao A. da quantia por êle desembol-
sada para a sua compra. 0 R. em-
bargou para que se julgue in totum 
procedente a reconvencão. Ao Exmo. 
Sr. Revisor. — Belo Horizonte, 9 de 
dezembro de 1955. — Aprígio Ri-
beiro. 

ACORDA0 

Vistos, discutidos e relatados êstes 
autos da comarca de Belo Horizonte, 
em que é embargante Geraldino Por-
tilho de Magalhães e embargado 
Enéas Pedro Rosa. acordam, em Câ-
mara Civil do Tribunal de Justiça, 
conhecer dos embargos para despre-
zá-los, mantendo assim o aresto re-
corrido, que está conforme ao direi-
to e A. prova dos autos. 0 veneran-
do voto N encida atribuiu à recon-
venção  fisionomia reivindicatória e, 
em conseqüência, proclamou dono do 
veículo cifria nosse se discute, o R., 
subordinando-lhe porém a restitui-
cão ao reembolso da soma que o A., 
contribuiu para a sua aquisição. 0 
R. pleiteia se cancele essa exigên-
cia, mas a pretensão não pode ser 
objeto de exame porque os embar-
gos se restringem h matéria venci-
da e se situam dentro de seus limi-
tes e como o acórdão julgou a re -
convenção  improcedente, o que cum-
pre decidir é se êsse pronunciamen-
to se deve manter ou reformar. 0 
aresto não é inexequível, como pa-
rece ao embargante, já que não co-
locou a questão em têrmos de do-
mínio, mas se restringiu a enunciar 
que no âmbito possessório a ação 
carecia de cabimento e nor conse-
guinte (o que está implícito) a coi-
sa haveria tornar ao statu quo ante 

destarte, se o automóvel está em 
poder da polícia irregularmente, 
cumpre volte as mãos de quem ela 

houve. Certa é a decisão. No fel- 

to possessório não se discute domí-
nio e a alegação que se faça de pro-
priedade apenas tem a virtude de 
colorir a posse, tornando-a mais cla-
ra e, porisso mesmo, nem por via 
de reconvenção se deve introduzir 
no seio da lide uma demanda petitó-
ria, a não ser para  reconhecimento 
de domínio evidente, o que não 
o caso dos autos. Irreleva saber 
quem 6' o dono do caminhão mas sim 
quem estava na, posse dêle.  quando 
aprendido  e, que era o embargado, 
coisa é unânimemente definida pe-
lo acórdão. Se o A. quiser poderá 
intentar a reivindicatória com.'pro-
va de seu alegado domínio e, se 
possui título de crédito contra o' R., 
lícito lhe  será cobrá-lo em ação pró-
pria. Pague as custas. 

Belo Horizonte, 4 de fevereiro de 
1956. — A. Vilas Boas, presidente. 
— Aprígio Ribeiro, relator — New-
ton Luz. — Gonçalves da Silva. — 
Eduardo de Menezes Filho, vencido. 
Recebia os embargos para julgar 
procedente a reconvenção, mas de 
acôrdo com o meu voto vencido pro-
ferido nó acórdão embargado, isto é, 
condicionando a entrega do caminhão 
ao réu a que êste pague o que deve 
ao autor, como o voto esclarece. 

Não tem razão o embargante 
quando vê incoerência naquele meu 
voto por admitir que o caminhão 
pertence ao réu e ao mesma tempo 
assegurar ao autor o direito de o 
ter em seu poder até ser pago do 
com que contribuiu para que o réu 
comprasse o veículo. 

O  litígio é sôbre posse e domí-
nio. 

Meu voto reconhece que o cami-
nhão pertence ao réu. Soluciona as-
sim em seu favor a tese sôbre  do-
mínio. 

Quanto à posse, não a nega o 
réu. Apenas assegura ao autor me-
ro direito de retenção até ser pago. 

Assim decide porque, apesar das 
partes não serem logo francas no 
expor o negócio, apurou-se por fim 
que o veículo está em poder do A., 
apenas como retenção para paga-
mento do débito. Não se pode a tí-
tulo de atribuir-se a posse ao réu, 
par uma argumentação de suposta 

boa técnica, sacrificar a outra rela-
ção jurídica que os autos revelam, 
o crédito com direito de retenção, 
arrastando-o ao aniquilamento por 
simples aproveitamento da oportu-
nidade que se  imagina -aberta  pela 
presente demanda. 

00  

AÇÃO POSSESSÓRIA — TURBA-
ÇÃO — AÇÃO NEGATÓRIA — 
SITUAÇÃO DE FATO 

•• 

Ficando evidenciada «quan-
tum satis» a quase-posse da ser-
vidão de Aguas  o ato de fôrça 
turbativa e sendo a ação inten-
tada dentro de ano e dia, não 
escapam a procedência «initio-
litis» e afinal. 

E' a ação negatória a pró-
pria para o proprietário de pré-
dio serviente vir-se livre de set.- 
vidão. 

— Na ação de manutenção de 
quase-posse de servidão, esta 
deve ser considerada como situa-
ção de fato, independente do di-
reito A servidão, examinando-se, 
pois, os extremos da relação pos-
sessória e do ato turbativo. 

APELAÇÃO CIVIL, N. 11.405 — 
Relator: Des. MEROLINO COR-

' REA. 
RELATÓRIO 

Propuseram o dr. Manuel Teixei-
ra, de Sousa Neto e sua mulher a 
presente ação ordinária de manuten-
cão de posse e reconhecimento de 
servidão de águas pluviais, contra 

dr. João Carlos da Silva Araújo 
sua mulher, obtendo, initio litis, 

a expedição de um mandado judi-
cial de manutenção. 

A ação foi contestada e instruída 
regularmente, havendo sido inter-
posto a fls. 186-190 um recurso de 
agravo no auto do processo pelos 
réus, porque o Juiz negou a absol-
vição de instância, que haviam  re-
querido. 0 Juiz, em decisão an-
terior (fls. 150), converteu em dili-
gência o julgamento, para que a pe-
rícia fôsse completada, de vez que 
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faltava um esclarecimento relativo 

em virtude da recusa sistemática 

tes do despacho de fls. 202, profe-

dos peritos indicados por uma das 
partes, segundo expressões constan-

te,não foi cumprida essa diligência, 

rindo então o magistrado a senten- 

elevação do terreno. Não obstan-

ça de RS. 205-208, que deu pela im-
procedência da ação. 

Publieada a sentença ]ern audiên-
cia de 23 de maio último (fls., 210); 
no  dia 6 de junho apelaram os .  ven-
cldos alai 211), -fazendo as: allege,: 
ções de fla. 212 a 225, que a parte 
contrária refutou (fls, 231-238). 

Nas razões dos litigantes são 
cuticles preliminares que Merecem 
destaqué:' ,  al- nulidade da sentença 
apelada; bj ,recurso ',de  apelação irri-
ta, por não  ter sida , preparadò no 
devido tempo: 	 - 

Pitsso,os autos 	Exmo. Sr.' Dew, 
- Relater. 	M. Corria. 

ACORD.A.0 

Relatados e discutidos êstea autos 
de apelaçãe n. :  11.405, vindos da co-
marca de:. Belo Horizonte apelantes 

apelados; respectivamente' o di:\  
Manuel Teixeira de Sousa Neto el, 
sue mulher e João  da Silva Araújo' 

sua  mulher: acordam, em' sessão 
da Primeira Câmara Civil ,  do Tribu-
nal de Justiça de Minas Gerais, in 
tegrado ■ neste o relatório de fls. 
244v., como parte. expositive, des-' 
prezar as, preliminares, e, no., méri-
to, dar ,Proviinento h apelação, por 
unanimidade de votes. 

Os apelantes, preliminarmente, le-
vantam argüições de nulidade , ' da 
decisão 'recorrida,  sob duplo funda-
mento:', 

haver sidb proferida a senten , ' 
ça sem que se efetuasse segunda 
vistoria, determinada no despacho de 
fls. 50. 

Juiz sentenciou sem Prévia 
audiência &des sôbre o documento 
de fls. 201-, como quer o art. 223, 
do Cód. di Proc. Civil. 	- 

Nenhuma das recriminações pro-
cede. 

A ação proposta é,,a de retinendae 
poseessionie, forrada dos consectit.'  

rios. legais, como 	vê» da petição 
inicial; A  decisão  di fls. 150; pela , 
qual se converteu o julgemento , em 

para nova vistoria,, 
' proferida na suposição de que, além • " 

de possessória,e demanda ere, tarn-
bérn, petitória, visto come se  pleitea-
va o reconhecimento, per ;  igual, 
servidão de Agues  pluviais. Isto; pa,' 
rem, sôbre não 'ter nenhum apoio 
nos autos, constituiria  ,vero absurda 
jurídico . .‘ 

A posse, como fete- decorrentt do 
exercício de .  um! direito sôbre a eoi-' 
sa, com intençlo de ater para.`si, 
não  se confunde com a -propriedade, 
censeqüência de um direito. A  velha'  
liçlo de NAMUR 'node ser- evocada: 
«Pode-se ser  proprietário  de uma 
coisa sem a possuir; , . e, reciproeat 
mente; se pode poSauf-la sem ser 
proprietário dela». Tem o proprie-
tário o jus possidendi d o possuidor' o 
jus possessionis. Também node acon: 
tecer que a,, posse e' a propriedade 
estejam  reunidas' mesine pessok, 

que  é comum; mas',  a proprieda7 ' 
de é separável da posse ;  ficando  es-
ta em mãos  de  terceiro, sem ser pro-
prietário. Já no Digesto  havia  a ia-
lutar.  advertência commu-: 
ne hatiet proprietas cum possessiones 
nam,- et naturalis possessio* ad hoc 
interdictur pertinet», " ' -- 

Eis porque, em ação de fôrça no-- 
,va  não  se node julgar  questão  de 
dorninie nem dos direitos elementa-
res-  que o canfignteni:-  

'Nessa ,ordem de idéias, é de:•juris-- 
Prudêricia que né ação di manuten.,!. 
çãe de quase-poise rde '  servidão  

-o  caso,  dos autea— esta deve 
ser considérada Como situação de fa-
te, independente de direito à  servi-a 
die. Existe uma posse, fundada, ern 
estado de fato, de qui o possuidor se 
ciueixa de  turbação, sendo dever. do 
julgador 'examiner, apenas,,os eXtre.. 
mos,da relação possessória' e 	ato' 
turbativo, realizado menos -de ano 

dia.  O aspecto petitório da'.ques-
tão permanece de fora,, Porque me-
lhor se ajusta no quadro de outra 
ação --- a eonfessória ou negatória 
da servidão. 	, 	 , 

Isto paste, em se tratando' de sint-' 
pies açáo- posseas6rI4 a sigunda.vis.  

toria, tendente h. prova elementar  pa-
ra'  se decidir da legalidade da servi,, 
dão de' águas pruvidia, aerie uma 
diligência inútil, sem elciinee prá-
tice neste  pleito,, bem Comb, pela 
menina  razão, inútil seria,a juntada 
do documento defla. 201 aos autos, 
seni -o menor reflexo no  desfecho  da 
cause._ 

Na! 'aplicação, ' ' portanto, '  do tart. 
223, do Cód. de Processo Civil; sem-
pre"  se entendeu, que não ofende essa 
regra a juntada de documente, apõs 
a iniêio,l.  on a  contestação,; sem' ser 
ouvida,-" parte contrárii' antes .  di 
sentença; quando 'se tratar de eleL. 
menta inútil,  inócuo,: sem  A' Minima 
influência no desate da 

pois,,  no "caso  era apr60; a 
agile nieamente de natureza post , ' 
sessória com  elementos de instrif-
cão suficientes, razió  de direito 
há por que se fulniine a' 'Sentençá. 
apelada, por simples  omissão  de 
ligencia supérflua ou de prove 
ficaz ou desnecessária ao  julgamen-
to.  do  litígio. 	. 

De meting; Porém, a sentença re-
corrida merece  reformada." :.. • :", 
•,, Ficou  a qupse-posse da eérviçila 
de Ague quantum satis evideficiadá e 

ato de fôrça dos epelados não po-
de ser negado. A ação foi intentada 

, dentro de ,ano "e  dia. 	, 
0 próprio depoimento pessoal do 

réu varão (Lls. 85v)  contém'  a cer,' 
tezii -  de' dater a canalização das 
águas pluviais para "o terreno do 
fundo, com passagem.  pet° 'terreno , 
de sua propriedade, de fins de 1946; 

princípios  de 1947. Loge, a  quase-
posse doselitores, coriespondente 'ao 
exercício'  de fate- dessa servidão, já 
era poise velha quendo; conforme 
documento ofical da Prefeitura ;  °cot, 
reu a turbação (fia. 1'0). E essa  tur-
bação da 'quase-posse se patenteie 
mais  uma frez-eo ensejo da lavratii-
ra do ant ' de manutenção liininar, 
quando se registrou a obstrução en., 
tre as caixas 3 e 4, uma e outra o 
dentro do' quintal da case dos réus 
Bern apurados estão êsses dois ex-
tremos da ação, não podendo sub-
sistir dúvida de , que o entupimento 
foi obra do réu,, e.  quem, de resto, 

o mesmo aproveite, e foi proposital.,  
mente feito, por-que dentro no - Seu 
qUintal,,' corn o emprego de uni pe 
dago de Madeira que • foi introduzido 
no Inanilha. /sae pedaço de pa,.u. só 
poderia ter sido paste an por-pessoa 
autorizada pelo  morador  da casa, se-
gundo a prova dos auto's., , , 

Alegam es apelados: que;  pela Ca-
nalização, corriarn, também, águas 
servidas e pútridas dó prédio' vizi-
aho.', Essa alegação; todavia; não 
.encontra prova  no processo. Não 
certo que elas tenham saído assim, 
do terreno dõ autor. :  O mais razciá- - 
yet é que,- obstruida, canelização; 

" no terreno dos réus; teriam as águas 
represada  de ficar, em i peuco tempo, 
poluídas e Midas; comer 6 de  expe-
riência .ordinária. :  Em tel sittação 
de dúvida, desmerece .acolhida a de-- 
Lesa  dos  apelados. 

Em reSumo, provados os extremes, 
da  ação,  procedente deveria tér sido 
ela julgada, pois de todo .ociasa é 
indagação quanto ao prédio dos au, 
tores-apelantes ser; ou não Ser, do- - 
minante ern, relaçai, no „dos réus, 
uma yez o de que se cogita 
de relação possessória,  simplesmente..  

A finalidade da ação 6 a proteção 
â posse,,Oer dizer, a, conservação de 
um-estadO' de fato, que existe desde 
1946 ow-  19411, como reconhecem  os 

_próprios réuS,  é turbado por ate in-
justo, que sõmente aos réus pode ser 
imputado, a.ninguém mais'. ' 

Mas, se oa apelados entenderem 
que seu prédio não deverá continuer. 
suportando servidão de , figuas•plu-
viaily do prédio. vizinho'; o direito lhes 
oferece a -ação negatória; para suit: 
integral libertação. Antes, poréni, 
dessa solução no„ pretório, 4 dever 
seu conformar-se importunado corn ,  
a -  Situação fato, hi quatrá poi 
existente; com sua- ciência e paciên-
cia. O que impossível  é que preva-
leça a forma adotada, pois, ninguém , 
pode faier justiça Por sues próprias 

Assim, uninimemente, a apelaçãO 
tem provimento, para se  julgar  a_ 
ação procedente, nos. 'precisos  tar-
mos da inicial, pages as castes pelos 
vencidos, 



!I 

it -it 	'at, 

c •riclena'çie-  do', aciiiado 	art. !IS, 
'Mener 

decla' ra-ç.  
ff.. 9; . dea anteS; a7"itiencir • declare,. 
gne. ' fed-neirierailade. Haroldio 	- 
te nniito-- teMpo.• : Freqiientayd 	- 
cdSa cern essiduidade 	- 	• 1"..' 

	

. 	. • 
, As trêi - leateiniinhaS • ,ouVidai 4.rie. , 

PreeesSo ; ,diZe-m•;i.'a -:nieSm.a . 'eeisa:'• -,-'A-" •-;- 
MOÇa - 	defferada Pele 
Este eoritesSe haver, .11de relações. 

Meteiialroenfe. itt afb 
. 	per eXariie7Perieial; 
'claraçõeS daÍ.ofendida 

, mentod dO7*pieceiso,' inCiusive • P6r• 	fei• 
1  a Metier' .  dade;  • atria-  eriança  

Harold* Prenieteu-lhe • ceSementee 
"acentiia„uma tetternueha. que. orivia 

,isSe dale. • •- 
.; 	prò:valteaferriiinhal,:& 	, 
em salientar .  que "se .tidici .dé ,̀,jciVeM • 
Yeeetadai;,:iliScreta,' 	e::  que 
Mince teve Mitre narnerede 	, 

ate .  que 
Vivia ."'on men>. familiar On que d(), 
minam bens' costumei.: .-NA6\14: 
preptintia:em: - tal- senticid..4 Coin 'Me= . 
nos de„.1.7 anos ao ,  Opp!) ,  do . 
era sera &wide.: rooça. ineitjieriente.' .• 
0 argurnento. 'do. digho' Juiz nãO 
vence. ,  Frisa 0e:114o:era elainexpe.4` 
riente perene', trehallion 	casas 
"particulares, dorniindo ne :  
.fregiientaVa,; bales; ne, Sindicate e-
.. trabálhae 	•eataçã6 de cafe': Ore', '•,.. 

trabeihe 	, de' serviebe 
ticei 4 e, a-ssiriiídormid ern' ciaa' 

.Patrelei.•-• 
midção: hónéstd. dd •operdiibe.:•0- 

de, eatação77e . café,", 
feito. 	 CoMpromete 
einguém. 	c. 

Argunientkainda • o' iltistrade' JuiZ 
que. tende 	mener. 	casado' corn' : 
outiéni; - deseparecen 	 • 
case delito' de'Corriinção 
asSentando. e.racilicínio - na epiniãe 
de Castro Nimes. 
casamento 	cnitreta cine. não ' 
réu, não- extingrie 	punibilidade rio ' 

- critne 	seduçãe, non o :de eernip---- 
. do de menor. 	doutrina pacífica: • 

procegio,,. echain:Se:.Peicevidéri-:: 
tes Os 'elementod intégrativ6Cd6. clet . 

	

lito do art. 217, do C.P; 	" , 

ii-iitikjitunt.liefk ,  

êste 	 diguiidO 
gad` reiões- firmadee - 

de4tistleit.."i 
, raziies:Aerain" luMe-  qUerido 

eonheeimento 'definiti*6 veld Júd,:. • . 	 . 
tiça d6 direite conféride, Per lei 
a6 autor de euppetó ate.ntad,  

contraído mipCids coin, outrci, 	APELAÇA0 CIVIL N. 1.0.967? 
rido. não renoVoa a -.representaçâe'. -  . :Relater: -  pea MARCIO 

proriesse..n4O.'pedéria prósSegnir...4 -  • , 	: 	••••:' 	. • 
sem, novd'represe,ritkilo. , 	 E-• 	6.,E 

	

;arguinentede 	 • 
nãe ,eolhe.. 	letra - códig6: 	Adete';,6 telatÓrii 	Senteriça; 
cesstaf, 	rePresenteetie- , 	 •64::t 	- 1  ":;' 
tratávei': 	liçãO7'de NeIgen 	Aereecérite - Oe . ar'iitçãe fet - 	_ 
gria gne .aCentlia::.C<Nof 	cto ait•:, di inipreeedenté: '.Delaterideti- o Juii, " 
225;, 	it.- 	do'. C-.P...;'ja ,-preVe.4 - 	entretanto; ae0 pedidoir .  de -  hpnori 
cada, - /riediante :represented -0i, a aaii 	riod 'e perdai e danott. contidOS na 
dá. 	pouen. impertd que`. 	' contestação": - 	' -• - 	• 
ceire,J cesado Coin a'.  o.fendide,' se' opp- 	Apélarani- Aniceirienie as 
nha 'an presseguimente; .dp prõëevsso',,: 	fazend6-0-• tenipeitiVarriente::. 

- 	, -repreeehtaçãeA 6:- irretteteveF, JuntaraM-.iod -aPelantes As .raz5eidei - 
e 	kite...tem. caritteripAblico i  • istó 	reCnieed doctimentop' .extraidoe2, doe , • 
spa Segiiêncier.nãO, depend& 	gutes• snpleMentares 	 ' 
trio, da perioa..ofendida ea. de:,  Sen. • . 	re-Curse, fa,regalainiente Procei. 
repreSentante legel, -. 1 («Cenientaries 	sado;:. inclusive - guente' a ,remesse: e 
ao :C.. P. 2.; 	VIII;  • 	244)': 	preparo: A revisão ,  de Einne:' Des.. 

Ferjaz-..de...Lacerda. Bete liorizonte; A :alegaçãO.  evpõis'despicierida-..i1e;'-• 

	

expoeto,-'a PriMeira Câmara;-Cri 	15  
miner-  d6.1Tribunal. de Justiça aCerdi 	 . 	°• 
em 'pr4er a anelaçãe, interposte pe; 	: 	- 'A 6, A IY A 

.lo' Promoter de Justiça,-para -,,cassaii- 	 • 
der sentença .abSolutéria,' cendenar"'-, - Vistos; .relatados , "dieentidos 	. 
'a itiv dois anós- ,reeluatto; .:come ted-  Autos clejapelade- 

nd art. 217, de estatute pé;, -  cernatea 	Guipe; apelanted: 	' 
. nal;„ 	Pena.  Se •caladba'el:torierett ,  . • ciscer= Manuel- de. Souse,- 	eutc: 
zed riesse qu'iritunt perqUe--•6• red 	lher,„apelado bercelin6 Alves de 	' 
pairiáricir; ,.ineço trebalhadoi, 	. - 	aCordariri•- 'etti TercararCâmara., 
niénte , 	pouCa..,-; idede7:.`, Actr'conse:i • CiviFdp -TribunaLde . Justiee_ de 
qiiênciasP- do'' delito hire*, de eerter, ' neic-Gerale, tricorpered6 , " A. Ilicisite o 

	

apagedds, pel64;cdearnente! de 	 riegat.„ provimentO' 
.' laçãO,:7e: • condener ,o, aPplantd 

' • Belo llerizente,• 7' de:fêVékeirii‘ - de 
1956.1 	M4rie Matini; PreSidentezre- 	Pretendern ea :  anelanted ter prove. 

.Walfrid6,Andrade.. 	Joié- de cabalmente • com ás novos docu -- • 
AlcideST..Pereira: 77- Dario. Lbw : 	mentos-  jmitod aos dutoi;1 a nova tui'-• 

• .• 	 bade,. que -  Aaria•-direito 	Cobrança 
- 	 , 	da- multa Ceininatória.--  • 	, 

- - 	• 	• . 	. 	. 	• .. Sobreveio,,;entretanto;' a ado or- 
ATENTADO RAZOES:APAR,EN; --  dinfirik pela qual . se den,  

	

DECISA0' FINAL- ,•'• 	das : Aguas, titan& o apelado 
: 	 - dom direite 	desviar as.,.necessár 

Não',ficande4- Prey's& . 	ao seu.fiso doméstice; •-> 
exereteio com eteesSo de direite - Nile se ache prova.c16; de mod() 

	

confiride por lei; ni-o se. di- 	gum,rqüe elo houvesse exercido con 

	

lo atentado ainda mais qUando 	excesso esse seu diieito de utilizae • 

;,. 

" 	 , 	 • a 
a 	 ; 

sEnucio,== CONFIGURAÇÃO. DO 

	

- CRIME 	CASAMENTO" ,DA 
OFENDIDA COM TERCEIRÕ 
REPRESENTAÇÃO ' FALTA 

' DE RATIFICAÇÃO - PELO-MARI 
DO; DÉSNECESSIDADE" : r! 

	

•• 	,¡ 
Estande fit° pre-Cease • 

deiíciedos• es. eleinentes integra-
fives deAlelite de Seclude; 
reforniar-se softened absOliitc,- 

- 	imper au fen. as saridei 

	

de art.-  217; dciCódige 	' • 
easeiriente...da ofendida'' 

`: cola terCeiro não• terna ineficaz 
repieSented(rs que Oniejoil 

••eçAi) Miniatério Públice; 
se nice •seja reilevada petit 

, ridn, pas;  efa irretratiVel 
precediinento tent eariter: 

:c6; :nãe'dépendendt) do. iirlittrin, 
de' vítima ou:de Seu repiresentaa. 

legal " • ' 

APELAÇÃO- 	10(.90C 	Rela- 
tor: Des. MARIO:MATOS.. - 

'A:9' 0 	0." 

relátadoi7.,e..; diScutidee 

	

- êstes , . autes 	apelaçâo n., 10. 906; 
de. ,Juiz .: Jde Fora,..ipelante:ai,Justiça 
e anelado-diaroldo 

Harolde Daniel foi4, denunclede6e ,  
procesSede,rie ,comarea de: *la:- de 
Fora;  corripjtend6 sedüzido merfor: 
Maria do ., Naseimento , Sante's,. senf ., 
do o sell, crime capitulado,  no. art., 
217 cick 226' n 111, do C P 0 deli-
to ocorreu. ent fine do ano de 1952,- ." 
A. noite„ ncx.portãorr.,da cask. da , 
mat. 	; 	 • • • 	 ; 	 , 	 ; 

precesse Instaurado correu sent 
irregularidedes: • Pas, sentençe 'de--. 
fls.. 50 e 50v., foi' o réu absolvide; 
havende "13 Promotor de jristiça ape-
lado' dainesmã 	seu.parecer, güe 
se encontra a fls. :deS autos, o Sub-
procuredoi, dr. Pinto Renn6, 
festa-se pela nulidade do proceisie; 
preliminarmente, e, ne mérito,- pela • 

, 
Belo Hortionte; 6.,  de fevereire" de ' 

1956 Aritran Dimiade; presideff- -  
te coin vota. — Aférolino Correa:Ye: .  
later. -..=;" Costa vegal. 

Nâo se Verifice; , no entafitól  con= 
tra'o' aciisade, a' cause de"aCkescinia 
de pena do do art,,„246, de es-
tatutó P,Crian' dasament6 CO' 
do ocorreu denote-  dd. - data do •orime'... 

Sen . parker; '6 Dr: Sub-! 
procurador aponta a nulidade do piol" 
cesso porquei 'havendo a ofendidd- 
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kkxit 
a porção de Ague necessfiria 	uso 
deméstico ou «Is necessidades 
mirias di ,vida»,. came se expilme o 

' art. 11, §'3.9, do C6d:" de Aguas. 0 
aiito 	qual oa : ofiCials de Justiçai , 
terrain Peosto tar= alegadi nevi-
turbação nada deséripiina, limita-se 
a devolver tôda a agile desviada ao 
seu curso natural anterior. 	: 

Ern reálidade, pois, não estfi caraeT::' 
terizada essa «nova turbação». 

. A poss2 é a visibilidade, ou, eX-
terioridade da propriedade 
ring). Assim mesmo que o preteri 7  
so atentado airibuido go réu estivea. 
se  demonstrada e fôsse anterior A', 
decisla em' sen . favor, nfió seria ra-
zofiVel _decidir Pela aparência, 
do veio 	ser -  reconhecalo, em 
nitiVo pela Justiga a real riecéssidit-
de do. réti de deriVar Pirie da 
rerite a firn de atender 	sues • «ne- 
'cessidades primaries da vide». 

Belo Herizonte, 9 de fevereiro 
1966; 	Afonáo Lages.„ presidente. 

Miírciõ" Ribeiro; relator.. 
jaz de Laierda, revisor. 	- * 

CULPA DANO --- QUEIMA DE 

	

LAVOURA — RESPONSÁVEL 	dos enxada e a .restapte raçado 

	

2,, apenas (fls. 62v.).. 	auiência de — Constitui culpa e peIo aviso esti eonfessada è' seria: shear: ° nõ zesponde ;quern, desejando • da dar a falta cam sanada porque proceder queima de seu cam..., autor hão fôra encontrado ern, çá- 

	

PO; Oão avise o vizinhó de sea 	 , . intuito; nem, constrói .6 aceiro, - Por eutro lade. 'a, orig .* do fogo 

	

pro'prio, pare evitar o chino, 	não foi poste 	dúvida.: 

	

dor= a responsahilidade 'do pro- 	Pretende-se apenas.eienerar l e réu'.  „ prietirio do terreno donde. ad- .  sde responsabilidade, poi ter o, fogo veio o • dano,. e não de .„ parceirõ sidõ, ateada, não pOr file, mis 

	

agrícola ou de preposto seu; 	seus 'parcéiros, ",-egrícpIaS;4 	quais 
teriam agide, por ,conta. própria., 	" APELAÇÃO, CIVIL N. 11.346 	Entretanto, ern casos :tais, come se Relator: Des. MÁRCIO RIBEIRO. 	deduz dos artigos, 554 	1.411;  do' 
Cód. Civil a respensabilidade decor-RELÁTORICii- 	re das reIaçõeS de yizinhafir e, aa- 
sim, recai. sôbre. o.prepriet rio., Moto o relatório da sentença de' 	Se se fundissé-apenis na noção de` fls. 82. 	 ; 	_ 	culpa, ainda asho Õr pareeiro 'pro- Julgada procedente- a ação, o réti 	prietfirio 	conserver a direçãó da 

	

apelou as fls . 87; em tempo., 	prédio ve 'ser -  consideradó., respon- 

	

gandó : a) ausência de prova de sua 	sfivel, por ter permitida o,' irregu- ealpe; b) que esta cabe, aos setis lar ateamento 'do foge OM por não 

	

parceiros lavradores, os quais, egi7 	ter impedido. 	. „,:-, ram 	conta própria e jamais em 	Não se conceberia, 	ent nos- 

, 318 --- 

seni o consentirnentõdo done di prõ- 	ao contrário dii-se-li extinção do 

	

, - 	4.• 	 • 
, 

ij ineiw rutal„ o ato dos lavradores. - 	dentrõ do pfédio seriiente, poie,,, 

priedade. ',., . , 	° - , • ''''.:\- z . 	antra ow. transformação de Owl,. 
E &i. e.. consentimenta:-.-_. tie que : , 	sérvidiiiii o.qué só'é possíveI corn ' 

se apurit do.' doeumento de; flit 60'; , . 	- õ gOnsentiMento do dono dõ pré- -7;- 
, tirado do inquérita. instaurada pela ' 	d' dominante " - '''' - ' . . . 

Polígia Florestid, .=:'' fai dada exprei- .-. * . „.: - 	'''' 
, -',', ,'-- • APELAÇÃO CIVIL N'. 11.434; — 

saniQue;ntet "0:;: ,4 . cille„,,,,„-  sti„,- 0. ,„,„ -d "it . ii..0 -13,-14- da,di;  , , Relator:-  pea; MÁRCIO RIBEIRa.' 
dos PastoS ,e.  reçai danificádoe,. ista . r :.,,'' '' 	- :' 	'' 	"' ' 	" 	" 
é, quanto -  it,„_Matéria. 'do, igtávo;no ,:`-''' ' ''''' 	il E it A• T:-'-'47R i 0..  
proceSsa (fls. 35); o agravante Rini, , .- 	' 	' ' 	; • 	'''"' .' ''. Nelson de Barros Gomes e sua Mu:-__ • 
tou7sea pór ern dúvida a Pr6Prieda,  t' lher, i (lanai de Oni.,  prédio na - ali..' --:•', 
de exclusiva do solo, aando"einTeit- - Caetánó Marinha, em-  Pate Nava; .' 
lidade a situação 'de condôminõ legi- pnnf,,q. et116-  sôbre -  o; iteu. inióVer:' ' 

. tirnaria. o autor, petit a „açãe., Coli. 	----ali  se constitniu a prvidãe de defter go.:.."-- 
ge'sé das; Pr'064:-.. alifii: sèi:-614 ; ° ..' teira, em- favor .dó ptédio çontiguo; '': 
verdadeiro. 7  done. OutraS faltaa ale- " -hoje .de propriedade de dr. Salve- . 
gadas pelo • recorrinte não: só, rig& se - - dor Ferrari e outros.- Qaerern, entre! ' 
acham proVadWébrne nãe<poderiain .' ' , tanto,°demolir o prédid servienté pa.7 '. 
mesino em tese, Constituir mativõ de' to., donstrução de uno' edificio Mader-
a dade do processo.,  Assim 6 - qiier no, miis os - vizinhed se ' recusem :a' , 
a naturezá da il6aci'ntiii exigia a: jun.:, ' consentir ne carte do beirat pare que - 
'tea ,prévia de qnalquer dacuMente»; fie:passe.: leVantar • a parede., Pro ,i... 
e, assim, a toierância daJuiz erdiíerl .  : põem..,Se a remover de um local para ., 
rnitir a juntada (de. algtins,"ao decer- . 	 atro a serVidãoir a sua Cirsta è, se.: 
rer da lidé, °.talerância; alias .disperi- 	gum,. afirmam,- sérn: diminuir as , 
sada a „ dinbas 'ad partei;-'constitui - .. vantegens „do . prédio , . doMinantel 
simplea ,irrégularidade. no7filifixima; -, : , ,Essa • substituição se - feria de' acôrdd , . 

, não hauve cercéamento de defesa; e,- -':  Corn olaudo,periaal,de qüe tranacre-;...., 
finalmente; .C! fitéo da .pérícia ter .si.- ''-' 
do feita por„ um leigo nab,. A " hive; - rah., contra, os dads,  do prédio do.:-- 

, : ve ,' parte a petiçãe, inicial. ,  Propuse- - ' 

lida, . desde qué a nomeação foi,feita - , minante a.. borapètente ação, corn' . . 
por ,falta:de, técnieò habilitado". : 	fundaniento no Art': 703, do Códigõ. 

Belo Horiiente; 9. '„de feVereire de . 

	

:-.;. Civil' . - "T 	• 	- 	.'' 	 e 
1956.: -= Afonso.' Lava; Presidenté. ' . . 	''' '" 	.- • 	' 	' 	' -;--- ; 	• ' .., .. Ã, iniciaf jOhtiraM -  oa aOles de .: Mircio Ribeire, : relator.. — For- , omit vistoria ad perp t 	' d 	' , bjauzrgde, Lácirda:, -:=-,, Helvecio Rosen-': 	 e uam, e que 

,',..`,- . as ietts se desinteresiaraM: :" - 	.' 
. Citadosk  ea rétis conteStaram'a pe-

, dida, alegando:;que no--; direito ante. 
„tier; eraiicitto 'AC) ' do*); do' prédio 
1 serViente, ab leiiantar a parede des,. -• 
...te quebrar -  os beirais dõ prédio fió. , 
,minante;-  Mae, -  inalirlda, no C, Civi1,1 
a «goteira» 'coma', serVidão, isso nãa .' 
é maiii pèrmitido . A /remoçfia : Mite- ' , 

serviço designiado pelõ „réu on no 
exercício ou,oçasiiiii,dease serviço.„'; 

reciirrio fol. regularmente -  pto- - 
tessadó lenietidõ preParadó.. Ã 
revisão do Eirrici. Farjaz de 
Lacerdat:  EM. 	 Miirciõ - 
Ribeiro. 	 ' 	' 	- 

AC6RDA0' 

Vistas, relatridea e disautidos es- , 
tes aPelação n. - 11.346, di 
comarca de Itabira;-'apelante 
do-  Linhares Guerriç- apelado 	' 
nib Martins da Costa,' acordam, -ern. - 
Terceira Câniara„ .Civil, da Tribunal', 
de,  Justiça de Minas Gerais, incor-;., 
porada a esta decisão o relatÓrio;  ne." 
gar provimento ao .agravo no auto , 
do'. process° e apelação, condenan-', 

o recorrente nas Cosies:, 	",:, 
Está-eabalmente provada 

tos a inatificiência dos aceiros em-
pregados e a falta de aVisa ao 
a fim de tallier as providências ne-
cessaries evitar a: propagaçãõ ,do 
fogo AS suas terraS: OCseeiros,'em 
certos trechos, tinham aperias often.: . 
ta centimetres (fls. 28 e 31); qua-
do: o exigido são quarentà palmos, 
ou Sejam „oitia, metros, ,dojs capina- 

SERVIDAsi -- GOTEIRAS 
. DEMOLIÇÃO 

alai, de Eiervidãõde 
teiras;, pode o proprietário do 

sprédié serviente proceder ao-Cor. ; rizada pelõ art.' 703;:, do C. 'Civil, e 
te regular no-  prédio - daininante, -dé servidão localiiMa no prédio ser- 
pare dartlugar h nova castru-' viente, dentro "do 	o JespectiVo 

removendo de, uin local pa- 	dono Rode realizar as obrits de re- 
ra outro a servidão,,. it sua costa- moção; sem prejudicai 	direito do 
è sem diminuir ai:vantagens 	prédie dominante; Mas neste não 
prédio domiztante: 	, 	r, poderfi tocar. ou pénetrat para remó- 	- 

, V. V. -- art. 703, do C:C., 	vet a servidão. A case -  das réus, 
permite remover,servidão de um pfostó que antiga, ainda le encontra 
local pait. outro, masi  sempre em bom estado de censerVação' e•-o. , 
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- «Oa  autores  confessim que o. bei-
ral do. prédio dos. réus  avança  sôbre • 

*torte de beiral prejudicará 	Sim 
estética. 

Ouvidos 	autores  sôbre  a  inaté- - 
ria da contestação, foi proferido o 
despacho saneador, do qual rifie hop-
ve  recurso.  • 

Tomados os  depoimentos  dó -  au- 
. 

tor, de um dos réus e de unia teSte-
munha, o Dr. Juiz de Direito pro-
feriu- sentença julgando  a avid inf.. 
procedente. , „ 

Os vencidos apelaram em tempo-. 
0-  recurso foi regularmente proces-, 
sado e preparado.• A -  revisão.:  Belo
Horizenta. 27 de outubro, de 1955. 

Afonse Lages, 

- :A C 6 R:D 0 ,  

Vistos, - relatados e -  discutidos 
tee autos de  apelação  n. 11.434, de 
Ponte _Nova

' 
 'apelantes Nelson: de 

Barros'  Genies e sua mulher,  apela-
dos  dr. Salvador Ferrari's  sua mu- 

outros; acordam; em Tercei-
ra  Câmara  Civil do Tribunal :de Jus, 
tiça de Minas Gerais, adotado o re- 
latório de fls. 69 dos autoS, der, Por' 
rhaioria de votos, provimento  A- ape-
lação pare julgar a ação proceden-"' 
te.-e condenar:osi réus no pedido ini, 
dal e  nas-custas. 	. - 
, 	artigo 703, do Código.  Civil, é  
perfeitamente aplicável 	hipótese 
de beiral  que  avenge, por sôhre a di- . 
visa, invadindo o prédio confinante 
(art. 526)..., 	 . 	_ 

Nesse  caso, pelo'  menos;  não se pa-' 
de considerar revogado . o 	an- 
terior-.  que permitia 	proprietário -- 
do prédio servierite' algal. 'a sua edit- ' 
trução, A altura que -quisesse-,, desda-
que reparasse o  estrago  de 
dando  perfeito -escoamento  As figuait. .! , ,,,. 
(Ordenações, LiVio I, Titule LXIII, 
§ 38)'. 	 . 	- 

Bee' Horizente, 9 , de fevereiro  dá 
1956. -- Afonso presidente, 
vencide, com o voto,anexo. — 
cio Ribeiro; relator pare o acórdão: 

Forjaz de Lacerda, yoga'. 

VOTO  VENCIDO  DO DES. 
AFONSO LAGES 

0 seu prédio 'e nalé, dead, goteiris; 
sendo- indiscutiver a' existanchi., de 
uma servidão de estilicklio. 0 beira 
avança  carca de '60. centímetros sô-
bre o prédio dos autores e astes Pre-
tendem cortá-lo na' linha 
colocando  aí  uma calha, quê recebe- 
ria as Aguas e as conduziria, através 
de um cane, até-uma caixa coletora. 

0 Pedide pretende' achar- funda-
mento fui , art--; 703 do O." Civil. Este 
permite, sera 'dúvida,  remover a ser;  
vidão,  de um-  local para (intro'. Mas. 
sempre, esti:vista, dentro do prédio, 

- O  que 'oaautores qüerem não 6 
simples remoção perinitida pelo art'. , 
703. V a extinção do  ônus  ou; `pelo 
menos, a transformação de uma sér 
vidão de estilicídie em servitus 

o ,que nãó poSsivel, sem:'  p 
consentimento  dos dohos  dó  prédio .  
dominante.' que 6 mais -  grave, 
quereniextinção deformande o 
prédio dõs reus  

Dentro  do seu  imóvel, podo:  o` pro-
prietário do prédio serviente: faze'. 
modificações que não diminuam as 
vantagens do domiriante. Mas'-' não  
pode' toear neste ou nale introduzir 
qualquer modificação: 

A liçãe .  do' Direito Romano vein 
em abono da sentença apelada. Se: - 
foi imposta a servidão deestilididi6,‘ 
ensina PAULO, não  6  licitb  despe-»  
jar» (Dig.,, VIM,' 2, 203),-  Dir-se-á. 
que  a regra  se-aplica  sarriefite, A Area -
ainda ,  nib: edificada.. Mãs -no 
in fir* está': dito que est. in- 
cium cadit stillicidium, supra aedifi; 
care et conceditür, dum tamen- stil-
licidium recte reciplatiiiiik.Ajnesrna 
regra decorre do fr, 21, eedem tit-. 

que não se de- esse  entender, -, 
em nosso-direito,  positiVe-, que.,-a fa, 
culdade de remover, a servidAb se ha, 
ja de exercer apenas no piédio. ser--  
vienfe` e apenas quanto.. a servidões, 
por natureza, passíveis de remoção,. 
não  poderá  a mudança-  diminuir - 
nada as vantagens  dó  prédio domi--„„„ 
nante. Ora, ninguém pode  contestar. 
que substituir o gotejamento per te-' 
gulag por uma  condução  em calha 
e em canos traga series: desvanta-
gens. Um entupimento do condutor, 
um represamento na calha ou  mesmo  

• 

uma chuva ‘torrencral pode fazer coin 
que as figuas., refliiam,, o qiié nap 
ocorre fAcilniente "corn o • escoanien-
to pelas telhai.  Demais, ,,  o certe do 
beiral importa :numa deavantagern . 
estética que só se  evitaria  coin uma.,2 
alteração de tôda a fachada do pre-
dio dominante. . •- 

Por asses fundamentos . „nego pro- , 
vimentò  à  aPeleaó».., 

CONDÔMINOS RELAÇÃO «EX,-  
LOCATO DECISÃO «EXTRA' 
PETITAr; ' 

. 	, 
="- Mitre condôminos,.  di um 

„ prédio nãà hi relaçãó «ex-loca- 
tor. ,que !autoriie  cobrança  de, 
aluguéis.:  

Salvo: o,  disposto ' 	art: 

	

do C 	C., é 	'ff• 
tença glue decide sextra'petitas:. 

- 	' 	 ',.-- 
APELACÃO CIVIL 

Relator: Des. `AFONSO'  LAGES.'; 

E . L 	R710': 

Oramar Magalhães '-propôs  con-
tra'  seu irmão Augusto-  Magalhãei 
uma ação  executiva  pare- haver:, de 
ynesnie  a  importância de CI'. 	: 

- 16.990,70,, corrèspondenta 	Metade 
dos aluguéis da casa n. 146, dá rua' 
Marabfi,. no,  período'  eempreendide 
entre 	de: Setembre de 19491- e 31 
de outubro  de 	casa  perteri, 
ce, ern partes_iguaii,. ao auto e  00. 
réu, que -residian f t. Ern, virtude 
de desentendimentos, autor niudoui. 
se ern' 20191949 pássandci r6á . , .'a: 

 da'coisa ceinuirv: 
A  fixação  doi ahigueta se ;. fez por 
arbitramenta: , 

Feita . a Penhore, o ren e sua mu- 
lher  contestaram (fi t: ., 30); alegam'
da, preliMinarmente, 	ineiiistanda' 
de  relação  «ex-locato», pelo que; tiger 
ache a aetTo fundamento no art. 298,. 
IX, do C. P. Civil. 0' autor deixou- o 
prédio de que  era  condômino per suarn 
exclusive vontade: os exeçutados 
nunca se opuseram a que ale resi-
disse no imóvel  comum,  que não ne-
cessitam ocupar  totalmente.  ca, 

minhe a seguir seria o._ pedido de 
Offing :go d6' eondomínio. aluguéis 
arbitrados Para 1949 não  pedpriarn. 
ser majerados (fls. 20). As benfei,: .  
t
c
o a

e
s
st

e
a
x
n

i
t
s
e. 

existentes  feram feitas  peloz 
ont 

 

Fa:se ulna perícia,„ sem divergan-, 
cia  dos  peritos:-  

Indeferide, o ' pedido  de  que   o  fei-
to-  ficasse sobrestado até' decisão dê 
urna dart .  de nulidade,  'seguiu-se  a - 
andiancia: Puvindo ,se testeniunhai 
de uma-e antra parte.' 

O  Juiz julgou  a  aéão procedeii, 
te, ',ern parte, para condenat  õè  réus  
a '.pagarem' ao autor  a cniantia' da,  - 
Cr$ 450,00 a Partir de 18, da- her: ,  
vembro de 1953; data da inicial. - 

'gou- :honorfirios de advogado; Nikon. 
insubsistente , Penhpra e atribuiu 
aria, litigantes, ern proporção, a res-
ponsabilidade  dá § custaa.. ;.! ' - 

Os  réus apelaram ternpeatiVainen 
te o autor  -Contra-arrazoon. Preua-
re- regular; revisão,; - Belo Ho,' 
rizente, 27 "de  outubro  de  1955fi.:z—; 
Afonso.LageS.,relator. 

C'6 R 

Vistos', relatadeS:e  discutidos  astes- 
- autos„ de apelação  it..  11:.435; de Be, 

lo Hórizente,',  apelantes ,  'Augusta di 
Megalhães e sua mulher.: apelado 
Oromar Magalhães, acórdam; em 
Turma  dá Tereeira Cámara, Civil do 
Tribunal de  Justiça  de Minas Gerais, 
incorporando neste a  relatório  de 

114,` dar-:. provimento  à  apelação 
/ para • julgar o autor rcarecéder de, 

ação, pages' Per' aIe aS.custS.'• 
Condôminos ,  do;  prédio,,  não há 

tre o..autor e. o réu relação «e)r,loca-
to» que autoriza a cobrança de alit-
géis. " - 

Não fôsse- disposto no art._ 275; 
do Código de Processo,..Civil, o pro-
vimento seria nara anulara,   Seri-
tehca, que decidiu" «extra -  petit».,0' 
enter  promoveu  uma acãe executive. 
para cobrar aluguéis de 20, de se-, 
tembro de 1949 a 31 de outubro de 
1953: no total de Cr$ 16.990,70. E 
a sentença condenou -  réu a pagar 
aluguéis de Cr$ 450,00 mensais, 
partir de 18 de, novembro de-1953, 
data\s,da inicial.  O  Juiz não pode  
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tificaçao vagou oc casá da frente 
em  seguida; alugada;.  requereu 
se O  autor submetido a exame 
dico  no Institute Médica Legit -' 

0 prOcesso, foi, sineado, silencián 
de., o Juiz quanto ao pedida de exa-: 
me:: Por ,  isso; o agravo n° auto do 

, processo, (fls. 29).; Na audiência fa- 
` ram  ouvidas três testemunhas' 

árroladaS pelo autor; depois da de-
bate,  sentenciou o Juiz  julgando pro 
cedente  a  ação e, , em  conseqüência, 
decretou-o despejo,  marcando o pra-
Zn  de  20  dias  para a  desocupação ' 

èoiniriair 'ao autor a multa pre- ; 
vista no  parfigrafó-  sexto; 'do_ artigky 
15, da Lei n. 1.300, par entender 
qua' a 'multi ali  prevista só deverá 
ser aplicada  em  acrio'Própria eiapós 
a existência da violaçã6 da lei. 

O  vencido apelou,,  em tempo. Com  
as cantra-razões do apelado; vieram 
os autos  Secretaria,  do Tribunal e" 
ali  distribuídos  sem prepara, pois, 
o apelante goza da assistência. judi-
cifiria. A  revisão  do Extno. gr. De-
sembargador Afonse Lazes. -- Belo 
Horizonte, 28 de setembro de 1955. ° 

Helvécio Rosenbiirg. 

, A CO  rt,i) ro _ 
Vistas, relatados é  discutidos  AS-

tea autos de apelação  cível n. 11:440, 
de Belo Horizonte; apelante , , José, 
Lopes França, e apelado João Arnim; 

ein Terceira: Câmara."'Ci-
vil do Tribunal' de.' Justiça de Minas 
Gerais: incorPoránda-  neste rela.- 
tório de fls.. 51; negai 'provimento 
ao ,  agravo  no auto de processo e h 
apelaçfto:- Sam custas, por se tratar 
de hipossuficiente 'reconhecido. 

O  eXame, médico'requirido nã6 
de ser' atendido.-  A prava de one 
autor,  ,está enfermo e impossibilita-
do,  de subir escadas."reaulta,: além 
do atestado médico firmado por ili-
bado• Profistional, Dr.: Bernardo Ca-
fé, de, sua avançada idade e de ji 
ter sofrida ,  queda em: urna eicada na 

casa de  seu : genre, °ride atualmen.." 
ta reside. •- 

O pedida é„ de retomada para uao 
próprio  e, nesse case, '` coma 6 en--  
tendimento:  geral; a favor do pro: 
prietario existe a presunção de estar  

&end° - a verdade.' Competia;- em-
conseqüência, ao- inquilino'-  trazer 
prova de sua • alegada insificerida-
de. 0 autor, reside em • casa , alhai 
e  quo,.  para .usõ Pró- • 
prio, 'send°, êsta-  o séu primeiro pe- . 
dido.. 0 alegado de' que a casa-  da - 
frente se  vagara,  logo  após fôia 
alugada, ista ern seguidaih notifies,- 
01,o, não  ficou provado- , ' 

Cõminani ao autor, no*grau 	. 
mo, a multa prevista- no parágrafe. -  
sexte, do artigo 15,da Lei n. 1.306. 
Segundo os, próprios. *Irma do 
tade parfigrafa, o 	decretar'- 

:o  despejo, come na hipótese,.' está '  
- obrigado a cominara o auto* a mul-

ti nêle prevista, que não ficará  ao 
seu arbítrio, nem „,verificação  da 
infraçáo, coma quer a sentença. , 

Belo Horizonte, 9 de. fevereiro de 
'1956. 	Afonso Lages; presidente. 

Helvécio Rosenburg, 
Márcio Ribeiro. 	• -  

dando  se &in deli  motivos diversos_
1) a penhorá teria re6aidp  em,  bens' 
não do executada mas Tc16 espólio de 
sua mulher;„ bens qua' pertenciam, 
portanto ; desde a Morte di  inventa- . 

nada, por metade, a seus filhos, 
ora autores; 2)' o arrematante foi o -- 
advogado  do exécutad6,  contra  o dis, 
posto  'artigo .I.138, n. II; do CA-
diga Civil. „ 

A ação foi contestada pelas réus, ,  , 
Cabaleri Abdel• Caleck 	sim mu- 
then,  :demandados  ná  qualidade /de 

- adquirehtes de. imóvel praceado. ,... 
Alegaram, 	sua :contestação 6 

us. "40,  qué, quianto' a.o priineiro fun-
damento, -  cuia procedência impor;. 
taria em nulidade da ação, , julgadit 
a penhora os autores só  disporiam 
de ação ' rescisória, que 	da com- 
petência do Tribunal de- Justiça e  já 
se achai alias;  prescrita' (Código Ci; 
vil; art. 178,  parágrafo  10, n. VIII): 
Quanta ao segunde, não  temo  in , 
vocado artigo:1.133.'n. 	qiirilquer 
possibilidade de aplicação ao: caso 
doá 	Denials as terrenos e 
benfeitaria . arrematados,' sid3re'' oi-
quais '«sempre manteve Posse5), 
de  seu «dointni6,eirelusivo». - 

Encerrada a:instruç:áo,  o  Juiz ,  iro-
feriu -sentença favorayel aos réusi 

Os autores apelaram, tempestivá.f .  
mente, pleiteando a total reforma de 
julgado. - • 

- -0 recurso foi regularmente pro-
cessado, remptida- e preparado. 
A revisão, do Exmo. Sr. Deserribar-

-, gadar Forjaz de Lácerda: 	13eló, 
Ilóriionte;,-  15 6 dazembro "de- 1955.' 
—  Márcio Ribeiro. 	 - 

- 	• 	t 	. 
A C 	R D41. 	,•; 

Vistos, relatados e discutides ês-
tes autos de- apelação n. 11.586, da 
comarca de Carangola, apelante José 
Antônio da Silva, apelado Cabalen 
Abdel Caleck, acordam: em Terceira 
Camara Civil do Tribunal, de- Jiiá-
tiça de Minas Gerais; incorporado h 
decisão o relatório de fls. 116, negar 
provimento 'apelação, mantendo, 
assim, a sentença' apelada, que jul-
gou improcedente a ação. Custas 
lo apelante. , 

pronunciar-se sahre o que riaci• cons 
titui objeto do  peclidk. E. as  presta . 
ções vineendas: nem ao menos fa-
ram mencionadas na.-;  Petigão, de 
fls. 2. ,  - 

Conic),  porém,  a decisão é á fa-' 
vor do apelante, a quem aptoveitá-
ria a declaragià da nulidade; esta 
não deve ser prenunciada." ' . 

Belo Heriáonte.. 9 dé fevereiro de. 
1956. — Afonso Lages, presidenteLe_. 
relatar. — Marcie. Ilibeirei, := For; 
jaz de Lacerda. 

DESPEJO PROVA INADMISSV 
VEL ,USO PRÓPRIO — PENA 

' 
Nan ' e .,admite 

pant' próiar determinadir rate, 
se it prova do meanie já Ong-
ta idôneaniente dos autos.  

Presume-se sinCeridade do - 
pedido de  despejo, quando êle 
sob fundamento de curio pro% ' 
prio», competinde, conseqiiente 
mente, ao inquilino trazer  prova 
da, alegada insinceridade. 

Segundó os, têrmos do Pa- " 
„ rágrafo sexto, da art:15; da Lei 

n. 1.300. ao decretar o- d6spe. 
jo, o Jiiiz 'está ) obrigado a oil, 
municar ao autor a multa nêle 
prevista; que nãO ficara ha Sett 
arbítrio; nem k verificação di' 
infiação:, 	' - 

- 
APELACAO N. 11.446:,--= 

tor: Des. HELVtCIO ROSENBURG. 

REL AT di R.: I 0.  

João Anum deú ern loçação a JoL," 
sé Lopes França: o barracão 
fundos' da .casa n. 388, da rua Padre 
Eustfiquio. 	 , 	- 

Agora, pretende retomá-lo para , 
USO próprio porque,, residindo em ca- 
sa alheia, de dois andareS, &yid() 

sua idade avançada e doente, está 
impossibilitado de „subir  escada.. 

Fêz-se a notificação. 
O  pedido foi contestado, alegando 
réu insinceridade; também, deverá 
autor provar a necessidade; o que, 

não consegue porque depois da no- 

• 

• 

REIVINDICAT6RIA'- BENS 
PRACEADOS USUCAPIÃO 

r 
S.. 	 ° 

Irnprocede a reivindicatória 
imobiliária contra tekceiro que - 
tenlia, de boa-fé,' arrematado 
imóveis em hasta pública regu-
larmente realizada; ainda mais 
quando dita ação  é  movida após 
o decurso do tempo .para aqui-
sição pelo usucapião',  
o mesmo sucedendo com `qual= 
guar- contra' ação secnndária. 

. 	 - 
APELAICAO. CIVIL N.  11.586 •L-

Relator: Des.  MARCIO 

RE- L'A:TORIO- 

Em uraa ação executiva movida 
contra o pal- das apelantes, foram 
penhoradas. e arrematadas terras e 
benfeitorias,  dadas  como pertencen-
tes ao executado. A arrematação,da-- 
ta de 1929. - 

A 3 de dezembro de 1952 seus fi-
lhos José Antônio,  Virgílio  Pedro, 
Anésio e Doloréi ,Fustino da Silva 
vieram-  a Juízo para anular a  arre-
matação e reivindicar o imóvel, fun- 

. • 
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, 	RE L.A  T: 	I 
, ;." 
Adoto, 6-  relatório constante da 

" 
 

sentença  'de fie.) 54;"0, 1 55,, dos  O.Otspi;: . 
'acte`scéntandif;" que 0 MM..  Juiz . . 	.- 
CretoU -a improcedência. da, Preeente -

e. ação 'ordinária„ de  indenização 
movida pelo autor Jose  de Paula  

• Pereira 'contra - DernievaI: 	de 
Carvalho; Pages •:ái 
conforme cl;eterminoii o 

. 	: 
 

formado  pent, a' decisão : que'lhe" 
' 

 
desfavorável, aiefmilOyencide 
59 a 63; doe'auto4aduiindo: as  suas  
alegaões, 'hay-elide ternbém, o ape  
lado oferecido  eat' contra  de, , 	, 	. 
fls.' 66 a 69,' do: ° processo. • geetrireo . . 
teinlieStivo;'cOm preparo - nesta ins.; 
tância.T. Ouvido a• - respeito‘"e!',réfire.t - ;-  

; sentanti .do 	 , Públide Pe: 
parecer - de fie'. .76:It 77; opinoty ' 

'616 pelo " desprovimento da',1 apela- 	: 
ção:v Assim relatados, ": a"-'revisão' 

Sr: Desembargador Helve,. 
cio Rosenburg. — Belo, Horizonte,-.14 	, 	• 
de dezembro de 1956. "— Fórjaz de 
Lacerda; relator'.'•••• • 

A - C 	R-.D 	 - 
‘,, 	

; 

Vistos, relatados e discutidos getes 
autos de, b.pelaçãO n. 11.629, da co-!  
marca,de .Bela Horizonte; entre:par=,, 

come apelante -  José  de, 	, 
- Pereira e ,  apelado' Dermeval Ferret- 

ra de Carvalho; Acórdam:  os 'Juizes 	;'• 
da Terceira Camara Civil) do 	•-‘ 
burial de .Itistiçie, do' Estado, de,Mf-, 	: 3  
nas, Gerais, incorporando, êste O.. 

de•.fls., conhecer. do-remir= 
. so, egior, unaniinidade•de votos; 

gar provimento a- apelação, para con: -  
firmar  a sentença'apeladepeloasens. 

' fundamentos ;  pagas Pelo-apelanta-as., 
custas d processo. Todo  indivíduo :.»  

- deve , zelár pelo , 	próprio crédito,: 
- saldando seus compromissos  no pre- ,' 

zo dev, ido;. xião. esperandO 
título; 'comprõbatório8  di divide;  : Se-
ja levado a. protesto por falta_ de-- 
pagamentos Se-par-acacia êle se:,des:!  • - 
cuida 'de solver e, divide, 	êste 

- ou aquêle motivo, a responsabilP.' 
dade deVe recair sabre. si Anl earnen-
te; pois, õ protesto. se ,  torna necesi. 
sirio para interromper a' prescrição 
e minstituir o r  devedor  em mera,_ nos- 

\ 3 UBISPRTJDENeIA:  idryfInk:, • 

O  fate,  dós bens preceados per,: 
teneerein, péla metade, aos auteres, 

, por herança 'materna; está  provado 
nos antOS (fie; 13; 13-V., 58 e 58-V.), 
mas não leva a„„„ improcedência da 
ogle; proposta, contra terceiro.-; de -- 

„ 	boa-fé. 	_ . 	- 	- 	, 
0 arreitatanfa deiConhecia qual. 

14 	• quer  irregularidade da praçaa'pas. 
. - sou a possuir; come &no; 6.. iin64 

vel arreinitadirvendendo:o aos réus; 
os quais assim, a sell favor 

,• usucapião ordinário" 	todos ' õs 
1 ! 	reqUisitos, legais;. animue domin4  

posse por 20 -arios- entre • presentes :  

	

: 	e justo  titulo  
Quanto. ao  segundo fundáinen;-, 

te da . ação,, o de ter. eido. 	riema.- . 
' taçãe.  feita  pélo adVogadci,  o  Juiz  

;;I 

	

	não  dando pela •milidader; adotou. - 

	

,1 	ponto 	 doutrinário mais 
exato (Carvalho  Santos, «CódigO,Ci- 
vil  Brasileiro», XVI ,  U. 138): Se i„ 
simples homologação da penhorá tor; 

HI! 	nar-se obrigatoric,„,no Caso, o  uso  di 
,;;; 'I • 	ação, rescisória, estaria prescrita ;  CO 
!I I 	mo admitiu sentença.: - . 	. 

Esta,  referência  nib, torna a sen-, 
;.; tençaz.nula ou ,  contraditória, yisto: 
'I• comcr "artigo" 282, do Códigõ de 
,1 1 	Prócesso • a autorizava.  

Belo :Horizonte ,  -9 'de  fevereiro  de 

	

 
• 	1956." 	AfonSe. Loges, priesiderite: 

	

Márcio Ribeiro,  relator.- 	For: 
e. •• 	jai,  de!" LaCerdo. 	Helvécio Ro; 
9 	senburr. 	 , .;'; 	 • 	. • 

	

I 	- 

I 	DAN6 ATO "DE ESVÃO .  
PRÓTESTO CAMBIAL: -4 ,t 

I 

 

' 

do á processar protesto de titu-• 
le com o fim de  interromper' 

-7 prescrição e constituir o devedor: 
em -mora, expede edital de inti- .  

, I 	inação, do devedor,  'após -certf- 
t ,  ficar Infio o ter encontrado, de 

vez que, tal certidão merece in- 
ri I 	teira fé pública. 	„ 

- 	 - 	 , 

APELAÇÃO CIVIL N. 11.629-"— 
Relator: Des. FORJAZ • DE LA-

H! ,1 	CERDA.. 

- 

••: 1 ' 
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do Código, Civil... 	Escrivão,  nine 
vez. chamedõe intervir, deve fazer 
o ProtesN .  Cob, pena de. assiimii- 
grande responsabilidade Péle' faití. 

, verificada, podendo 	credor; agir 
contra.61e." Escrivão declarou 
nãó encentron -  o apelante pare,--nõ 
tificaLlo;: tinha neCaesttria-mente de: 
expedir co. editer,de intimação, ,Cum- ; . 
prindu,:aieirri, Cue obrigação, , r,isen.;,,, 
tanctorse,- de  responsabilidade . 

 Sua certidão' merece inteira fé  
ern .  Juíko,  não podendo ser destruí-
da por cléPeiniéri,tOi de teitemunhas,. 
muitas vpiee"--  suspeitas ..e até: inte; 
ressadas,, ne caso. Q, apelado  pó- 
cedeu be[nie - mereeendo, quálquer • 
reprovação„ sue Conduta funcional, 
enquanto, due, o apelante,,4 qUe• não • , 
se  conduziu regularmente, deixando 
de "pagar..0 divide no prazo es p 

'Iado,, suieitando-se assim aos pre 
ceitos legais,  ao competente protes• 
to verificado; muito embora sew cráj, -  
dito não tenha ficado  abalado por 
te motivo.. 0, simples: protesto 
uma dívida não, acarreta  o deserg 
dito Para o devedor; podendo, efalta: • 
ser pérfeitaMente.  justificada Pódte-
ricrmente. NO'casoem lide, não hou 2„ 
ve dole' ou' Culpa -por peke do  ape- 
lado_e sem  a concorrência de uni 
dêsses dois elementos. não hi o pro 7,. 
cedimento judicial contra o agente-
e muito 'menos  1' a.":CoridenaçãO na 
denização  pedida• , 	, 

BelO, HorGonte,r 9 de  fevereiro  de, 
' Afonso' Lages, "presidenté.:- • 

Forja* 'de.,  Lacerda,,  relator., 
Helvécio Rosenburg;,revisor. • 

- 

VALOlitDA 'DWIDA TAXA LE-' 
GAL — PROVA TESTEMUNITAtt' 

CONFISSÃO.a.; 
„ 

r • 	A divide superior à taxi:, 
legár-=,  Cr$-  10.000,0g — não-: 
pode, ser provade. apenas por - 
testemtinhas, exceto quando hi 
confissão pessoal do &bite: . 

APELAÇÃO- CIVIL, N. 11.337 --- 
Relator: Des. APRfGIO RIBEIRO., 

. 	• 	 • 

• 

' 

' 

Não incorre em-reiponsa- 
bilidade o escrivão que, chains:,  

têrmoc• do art: 172, n. 2„ e, art. 660, ' 	• - •.rt E.L  À. PÓ nr. 

A- C 0- RD. Ã O.- 

2 .-kl y ,•■ 2 	
• . 

F,•raricisce Rodrigues  d Ca -<iprop8s. aCio' executifa co 
nerd«) Policarpel de • 	e; pare,re-f„ 

s.  8a.0oo;0ÇTda 
cebirriento 	antia; de, 	 ._ 

	

promissória,  dells. 5;7, 	I pelo réu emitida.-  

	

s réu contestou, alegendi, que" a 	, proMissórin n jk foi -page, rin- impor4 • 
tância de: Cr$. 80.„000;00,1devendo. --OT' 
contestaiite apenas. Cr$ ,  3.000,00 
PrinciOal  • e os, juros-dê  Cr $ 83.000.00k 
dO.:.venciMento,clo:.título,até 
vereiro, de,1954 desta date ernr, 	: ante sabre ell noo,o(); 	pagapien'•;:*: 
to, de Cr$ 8-0.,00,0,00,,resultoti de uma' 
transacão entre as partes * e Manuel .-  : 
.76S4 Machado :: Sendo' eate` credor • 

. dõ ant* deiii.,.initiortância;,.1, entre-
gara

•-;  
-lhe co .reepectivo:. titulo e

, tor  ficara  de., por sue vet, reatituir , .. :  
réu  a  promissória  de  Cr$1  

83. 000 00 o ue não fiZera. 
Na 'audiência de - instruc4.,e ,  jut?,  

gemeritof autor  prestoudeoxmen:•:-, 
to iessoa1 e Manuel. José Machado 
depôs  Como Iesterininlie dó  'réu 0-  
.trae testeinnidias ainde.:forani. ouvi- 

do'...autor e, de executadó.:;.,:', 
Proferii 	Juiz  a.  sua Sentença na 	 , Própria 	 Condefieu, 

réu  ao pagamento apenas de Cr$',;:"-: 
3.000.00 e dos juros devidos nas duas - 
fases da 	 , 

Regularmente' interposta e  pro-
cessada ̀ a • apelaçãci'i inclusive ' efre-
messa e` preparO"pará, julgamento. 
E",o  relatório.  A revisio: 
Horizonte. g-de ietembro . de , 1955. 
NewtoifLui..!. 

Vistos, relatados ,e - diaeutidos os 
presentes, autos de  apelação 
11.337, da comarca 	Viçosa' ern, 
que é apelante Francisco'Rodrigues 
de. Castro. e, em que-é apelado Leo -i- 
nor& Policarpo 	Silveira: Etc6i. 
dam,!,unânimemente; em Segundo. 
Camara Civil,. do Tribunal. de Tug-
tiça,- adotánd& . dome.partelintegran-
te (Mete o relatório retro,-negar pro-
vimento à apelação, pare confir- 
mar; como confirmam, 	sentença 
apelada; por, seus -fundamentos 

— 325 -- 



1trRISP. ttroti4OTA tátft■iititi 

Custas,  pale' aPelinte. 	Belo Ho- 	R E L A T 6ito 
rizonte, 11 — 2 -- 56. — Aprigio 

Ao de fls. 23, constants,. do• des; - 
nacho saneador  acrescento   ter o, 
Juiz,  entretanto admitido, após ês-
se despacha*, a juntada  da  contests..." 
cão de fls. 25 e 26, que hitvia; nor - 
engano; sido entregue sm„ outro .  
cartório. 	- -4. 	' 

Houve -réplica e ' foi,  logo- depois, 
iniciada a instrução corn tinurperf 2. 
cia: Os - quesitos  die rés a fls. 40, 
não forath ,  entretanto„ respondidos., 
par nenhum. dos "peritos. O deseniL; ••• 
P4tador respondeu, sóinente . "6-  de fls..,: 
48. 0 'perito da' autora referiu-se  
anerias ao terceiro .  quesito da vista- -  
ria ad perpetuam rei memoriam  
constante  do processo em apenso' e-
6 deiempatadar, por sua „vez. 
pondeu a dais' quesitos desta  visto-
ria (Ds. 57 e 82): ' 	..„ - 

audiência_ de Instrução  forárn 
tomadosesclarecimentos  apenas  do 
desempatador (fIs; 92). Ouvidas', em 
seguid'a, as". testeinunhas arroladas 
e  encerrada  a  instrução,  depois doa, 
debates orals; proferiu o Juiz 
sentença de fls. 100V. a 104v.; cujo" 
dispositivo condenatório 4 , êste: 

«Julgo  procedente a -ação 
autora- e condena as con;. 

testantes, ou Wain Conselher da:, 
Fábrica da Paróquia. dê Santa He- .; 
lena e a Mitia„Arquidiocesana,  de 
Belo Harizonte:- a  pagarem  à. auto-, 
ra, en solidariedade, o valor dal; 
danas' Verificados" ria proPriedade - 
daquela, conforme que foi arbitra-
do em exécução de .sentença e a pa.,. 
gar mais ,  as» custaí e as, honorfirios . - - 
de advogado da  autora, na  base de,. 
15% &Hire o valor do que foi apu-
rado». 

Apelaram as, rés;',tenwestiyanien 
te, a fis, 108. . 

Alegam, em snis razões,  que  não 
prava da relação causa e efeiz 

to antra, as obras da Igreja Santa 
Helena, e os estragos existentes na 

Opondo-se 'perfuração  do piso 
da  dopa dessa casa, a autora deve 
Sofrer as conseqüências dessa recu-
sa, «porque samente tal exame po-
deria confirmar ou afastar a. hip6 7  
tese -  mais  provável  (e a mais co- 

.1171xspnt/Dtmoili 

itiheiro, relator. 	Newton' Luz, 
corn 	a?e,uinte  voto. Nego  provi  
ménto 	aneiágito. Divida superior' 

taxa legal, hoje de Cr$ 10.000,00; 
no pode ser provada apenas por tos. 
temunhis, mas, no  caso -.há  confissão  
do autor em- depoiniento pessoal. 
Confessa'  êle» que .recebera' de Ma-
nuel José  Machado, Cr$ ,» 80'. 000,00 
por conti. divida ' de Veonardo , 
Silveira e/que'  segurou  o documento 

'porn garantia »de oii-; 
Era's- dividas do -  executado;  do, que 
mais lhe deviao executltde."; 

Confissão  e Um des  meios  de _Pro; 
va. o rec'oI)heciment  pela  pea:: 
soli do fata que se lhe imnuta ou 
que contra ela é alegado: Além' 

José Manuel, Machada explida, 
em '»seu, dépoiment6 a transaçãa. 
vida  antra ,CS três e exatamente de- - 
saw& cc;in a»,,confissão da autor: 	' 
o cenfrontó dós depoimentos dás teS,' 
temunhas - cem 	depoiment6 pés ri  
soai  fai crer clue autor recebeu de 
José Manuel 	Machado "o docurnenta 

'Cr$ 80:000,00 e não devolveu ao 
executado: lia OCElSii0;  nem  &Pali 6 
de err 831060,00 Gonçalves da 

- 

---; Provada 'a existência do 
dano nit- Primeira fase ação; 
a discriminãção das  danificações  
pode ier, deferida para: a exe-
cução, e a  incriminação'  di reS-
ponsabilidade se subordina h re-
lação da causa e efeito  entrei'  
fato ciilposo e o dano/ 

vencido — Sendo o pe 
dido inicial de ereparação inte 
gral do prédio»; e para a proce7  
dência que se demonstre caber 

ré a responsabilidade por tó-
dos os danos. 

- APEiAÇA0 CIVIL N. 11.541- — 
Relator: Des.  MÁRCIO'RIBEIRO . 

DANO , -= PROVA'— PEDIDO 
- 

: 

	

A' C t5 R 	0 

relatados e discutidos  ês-- -  
tes autos'-de Apelação n: 11.541; da..¡ 
comarca da Belo Horizonte„ apelan-y;-. 
tes a Mitra Arquidiocesanaa, o. Con- 
selho dar  ;Fábrica  di Paróquia 
Santa Helena; apeláda p. Maria. 
Pureza  da, Fonseca, ácordam, em 
Terceira  Câmara»  Civil do' Tribunal. 
de  Justiça"  de Minas Gerais, incor-' 
porado A". decisão o relatório de fls. 
199 versa, negar  provimento  kapé-
laCão;,  contra.. a-  voto»,' ein;,  parte, do 
Des.,  Afonso  Lages. Custas pelas 
recorrenfes.:, 

Nao ,  ocorrem'  as  nulidades-: aven -
tadas  pelas."recorrentes.;A "do, pro-. , , 
cessa.' parque a -perícia foi realmen7  
tafeita pela trabalho em camum - dos 
peritos,  em virtude,  aliás,  de deter= 
minaçfio. expressa do Juiz.(fla. 53) e 
não intimação dos mesmos peri-
tos,  a -fim de prestarem :esclareci:,' 
mantas erro audiência -constitui sim- - 
pies irregularidade, qua' as partes, 
poderiam4 ter evitado, saquisessem. 
A da sentença, porque o que se exi-
ge, em doutrina, assim mesmo sem 
caráter 'absoluto  (Conf: Giorgi) é a 
prova da existência de dano na pri- 
meira fase da ação. • 

	

Quanto ao mérito, 	responsabi------ L 

mum), de ser a infiltração  causada »-
pelo 

 
vazamento dos canos de 'esgõta 

do prédio».: 
Mas  aduzem; ainda: 	--s; 
— nulidade da sentença, par ,  ser 

a condenação indeterminada, - sem 
a :demonstração- da existência , de da-

` no indenizfivel, o que deveria, ter, 
sido feito no , decorrer da ação. 

nulidade do processo,'„ a partir 
da perfcia, por terem  os peritos pro7  
cedido aos exames à revelia mu dos 
outros e das partes, não tendo; alérk 

sido intimados; 
tar esclarecimentos -.na audiêrici a . 

apelação  foi  contra-arrazoada  
pela parte contrária. processo .  
transcorreu regularmente, inclusive 
quanta h. remessa e prepara.- 
visão da Exmo. Sr:Des. Forjaz  de  
Lacerda: Bela' 'Horizonte,- 8 de' dé.= 
zembro de 1955: Márcio :  Ribei  

das rés ,  pelostAanoS causad,.. 
dos a6 prédio da autora não Pode ser 
pasta am' dúvida; , diante dos, ter-,- 
mos da, contestação e da prova feita;. 
seja..»testemunhak seja a docu-
mental ;  notadamente "a carta.de. fls., 

' 10; seja, finalmente, a pericial.', 
Realmente a  perícia,, embora pa- 

decendo  das 'deficiências apontadas, 
no .,relatório, conclui claramante 

ocorrência de danos, conseqüen., 
tes obras executadas: deserri-'% 
patador- encontrou',.;outrd., meiol tée-, 

2 

nico Azar' a prova da responsit». 
bilidade das rés; 	• „ 
- 8' apenas a existência dos danos 

que-  se• exige, seja : provada na pri-
meira- fase da ação ..  Sua discrinit: 
nação das.danificações,anteriOés já 

'existentes no prédio poderá, eviden-: 
temelite, ser deferida pára a wee-,. 
c., u0C"Pedido da- 	'' ' inicial 	«re paração. 
integral: do  prédio» -  pirece: ex-

. cessivo; nem diverg dá -condenação,  
porque autora, na exposição quo o 
Precede? subordina-o, Como legalinen 
te não podia;deixar de fazer ;  
cão  de/causa e efeito antra' o fato: 
culposo  (IC responsabilidade das 
e o danci. 	• 	 . Belo». Horizonte, 23 de fevereiro -- 
de 1956. -= Afonso Lages;-'presiden-
te, vencido (voto anexo). 	Mfir- 
cio , Ribeiro, relator.: 	Forjar da 
Lacerda, revisor.  .-, 

- VQT0' VENCIDO 
AFONSO LAGES 3 -.. 

‘A prova existente nos,  autos  não-,; 
deixa dúvida  acêrca da responsabi-. 
tidade„das - apelantes poi &nos ca.& 
sadoS *nto prédio da apelada. Disso, 
não seria mister outra prova,'  diem 
da 'Carta em que, o presidente da 
Fábrica dá Matriz informa estar 
providenciando, a,  reparação  campléta 
das- avarias sofridas  cem conseqüên-
cia  das obras de  construção  da Ma-
triz de Santa- Helena» (fls. 10). 
esse  reconhecimento  está tambérn 
na contestação ;  da qual se vê qua o 
Exmo.. Sr. Arcebispo teria cum-
prido, sem protelações, o- dever de 
justica de indenizar os  prejuízos,  se 
isso dependesse tnicamente da, yon- 

---- 326 
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lade de Sua Excia.Revma. (fls. 25) 
Todavia, o pedido da autora  é de 

treparação integral do prédio* e 
para a procedência integral do .pedi- • 
do é indispensável que so demonstre 
caber as: rés- a responsabilidade por 
.todos os  danos.  • • 

Nas dues  peças.  Cm que consta o 
reconhecimento da abrigarão de in-
denizar, nrovindas de representante 
da Fábrica e do  representante 
Mitra,  não está cenfessada essa   obri-
gação  integral. A primeira se re-
fere 

«as avarias  sofridas  pelo prédio 
da  Exma. Sta. D. Maria da 
Pureza Fonseda. óm  conseqüên-
cia  das abras de cnnatrudie de 
Matriz de Sinta Helena». 

Também  a fls. 28, se proclama 
o direito da . autora. — 

«de ser indenizada cabalmente 
de todos os  prejuízos  que lhe ti-
verem causado ss obras da 
Igreia Santa Helena». 

Está clara a- restricão: indeniza-
rão dos danos  resultantes  da cons-
true»o e rilo reparação integral do 
prédio. 

Ora, • o  ilustre perito desempata-
dor„ auer na tesposta ao  item 3.9.  
daa rs (fls. 82). ater ao prestar 
esclarecimentos (92) reconhece ate, 
embora os. danos -  de maior  importân-
cia  devam ter  resultado  da construi-
cão  vizinha.  hit outros cilia origem  
não  se node, atribuir à. edificação da 
Igreja. Nesse panto se põe de actor-
do corn o nerito indicado reins rés, 
nue  assegura  a existência do trincas 
muito antigas, preexistentes à cons-
trocan fin templo 84) -:-  

Também nesse sentido existe pro-
ve  testemunhal.  

Ern face disaa não é possível-jul-
gar inteiramente procedente a ação. 

— Dou provimento. ern parte, pare 
excluir os danos pun não foram cau-
sados pela consfrucão da. Igreja, dei-
xando a BA:wider:5a anurar e estimar 
os danos. indenizáveis. Custas em. 
proporção». 

o , o 
POSSESS6RIA JUSTIÇA PELAS 

PRÓPRIAS MÃOS — PERDAS E 
DANOS -  —  HONORÁRIOS  

Vedadci que 	por  lei o 
exercido da justice pelas: 
prias mãos, restabelece-se 
tuação alterada por essa via He- 
gaL • 

Pelos danos e 'pelas per-
das responde o  responsável  pela • , 
referida  alteração,  • e  ao  mesma 
cabe pagar os  honorários  da ad ,...- 
vogado da parte-ex-adversa, em 
face 'do disposto no art, .64, da 
C.P..C, 

- APELAGAO .  CIVIL N.' 11.457 — 
Relator: • Des:- , 'AUTRAN  DOURA-
DO.  • 

RELATÓRIO - • 

	

, 	1 
Ao' relatório da decisão - de fls, 

117, que é fiel, acrescento' ,  qua jul-
gada procedente • a ,  ação Possessória, 
cam'. estes autos - &to conta, im-
pondo o Juiz ao autor,- a condiçã o .  
de construirem um tanque, e sem se 
aferir.. as perdas danes Widest „. 
e a cominação, da multa a que se' 
refere a  inicial,  autores e réus, tem-
pestivamente,  usaram  • da recurso  de 
apelação„ no qual se, observaram as 
prescrições  legais, as fls. 49 e fls, - 
103, vêem-se dais -  (2) "agravos ,  no 
auto do process() ;  interpostos,' pelos-
réus.. Ao Exilic). Sr: Des. Costa e 
Silva, revisor. B. Ifte.i 10 da outu-
bro de 1955. Autran Dourndo. 

A C 6,R D A 0 , 
Vistos,., relatados -  e  discutidos   ês-

tes autos ,da apelação civil da co-
marca de  Pouso Alegre, entrè,partes: 
Osvaldo' :Bernárdes Pereira, apelan-
te, e Armelin Cesário, Hildebrando e 
Clemente Scodeler, apelados, acordam 
ern Primeira Camara .  Civil do Tri. 
b.unal de Justiça, adotando rela-
tório retro Como parte integrante 
dêste, conhecer das apelações, e, pre-
liminarmente, negam provimento aos 
agravos no auto do processo de .fls., 
mantendo, assim, as decisões recor-
ridas por êles E' das apelações,. dão 
provimento, em: parte, a dos " auto-
res,  para excluir da condenação a 
condição imposta á êles na decisão 
recorrida — de construirem o tanque, 
e incluir na condenação as perdas e 
danos  que se apurarern na exectção,_ 

negando, poiérn, na parte ém qúe 
dem a  cominação  clEC pane de Cr$ 
15.000,00, pedida na inicial, mas que 
o  Juiz, na decisão, omitiu; pagas -  as 
custas em proporção. 

Assim  decidem, porque, quanto 
procedência  da ação possesséria, que 
os autos nos dão conta, a sentença 
está  certa, tina vet que réu varão 
procurou fazer justiça  pelas  próprias 
mão, o que lhe é Vedado e tem-se  
dito por mais'  de uma feita. Certa, 
também,  esti na parte em que con-
denou os réua em  honorários,  por.: 
que a violência 'praticada por êles, 
dá lugar a' tal pagamento; nos tar-
mos do art. 64, do Cód. de Proc. 
Civil. Mas, quanto it condição im-
posta aós autores de construirem to 
tanque, falhou'o Juiz, pois, isso nab 
foi pedido pelas partes, ferinda, as-
sim, o art. 4.9  do  Código  referido; 
mas, a imposição da multa de "Cr$ 
15.000,00, não é possível "nesta ins-
tância ser cominada, pois; se pedi-
da foi na inicial, e .o Juiz, na sen-
tença, a ela não se referit, deviam 
os apelantes;  autores , . embargar- de 
declaração, ,  e, não-tendo feito, a esta 
instância não 4 dado fazer, Por  ferir  
o princípio da dualidade de juris-
dição. 

As perdas é danos, pelo ato vio-
lento dos réus,- ferindo a posse dos 
autores, fazendo justivi perm ,  pró-
prias mãos, devem' ser pagas, pelo 
que apurado ftir pm execução, e, por,  
tudo isso, fica prejudicada a apela-
ção dos réus, que  pagarão  as custas 
em proporção. - 

Belo Horizonte, 27 de fevereiro de 
1956. — A. Vitas' Boas, presidente 
com voto. — Autran  Dourado,  rela-
tor. — Costa e Silva, revisor; 

RECURSO — ERRO GROSSEIRO 
— DILIGENCIA 

— NA° se toma conhecimento 
de apelação por incabível,  no ca-
so de decisão julgando embargos 
de terceiro, pois que o recurso 
único é o expressamente indica-
do no art. 842, IV, «in fine,. 
Assim, nem mesmo diligencia se  

pode ordenar para se conhecei 
do recurso interposto, em face 
do êrro grosseiro. 

APELAÇÃO CIVIL N. 11.539. 
— Relator: Dee. AUTRAN DOU-
RADO. 

RELATÓRIO 

Ao relatório da decisão de fls. 80, 
que é fiel, acrescento que, processa-
dos em ,separado e afinal julgados 
procedentes os embargos de tercei-
ro de fls. 2, o embargado; vencido, 
usou do recurs() de apelação no qual, 
depois de,  contra-arrazoado o re-
curso, mandou o Dr. Juiz a quo su-
bir a esta instância; o que foi feito 
no prazo legal. Ao Exmo:- Sr. Des. 
Costa e Silva, revisor. Belo Hori-
zonte, 31 de outubro de 1955. — 
Costa e Silva. 

ACÓRDÃO. 

Vistos, relatados 'e discutidos ês-
tes autos de apelação civil da co-
marca de Pará de Minas, entre Par-

' tes: José da Anunciação Lara; ape-
lante, e J. Corradi Comércio é In-
dústria S.A., apelado, acordam, em 
Primeira Camara Civil do Tribunal 
de Justiça, adotando o relatório re-
tro coma parte integrante. dêste, 
não tornar conhecimento da apela-
cão, por  incabível  na hipótese, na 
certeza de gild,- nõ caso, em que se 
trata de  decisão  julgando embargos 
de terceiro, recurso  cabível  sera e 

o de agravo de instrumento, como 
está escrito' no item IV, do art. 842, 
do Cód. de Proc. Civil, in verbis: 

«Art. 842 Além dos cases em 
que a lei  expressamente  o permite, 
dar-se-á  agravo de instrumento das 
decisões»: 

«IV — que não concederam  vista 
para embargos de  terceiro  ou que os 
julgarem». 

Nem  mesmo  . se pode converter o 
julgamento  em diligência, para se 
processar o recurso como de agravo 
na forma dita, por ser êrro grossei-
ro, na hipótese a interposição de 
apelação, quando a lei processual, 
como se vê acima, com tddas as le- 
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te; Sebastião-. ,pereira da; Silva,. 
 apelante,.  -.Fazenda- Pública 

Estadual, terceira  apelante s  e; ape-
lados, os mesmos, acordain, em Pri-
meira Camara Civil da Tribunal _de 
Justiça, adotando relatório retro..? 
como  parte  - integrante dêste, conhe-
cer  dos recursos, e  dão.'  provimento 
ao do autor, segunda apelante, -park , 
condenar o Estado de Minas. Geraii" 
por: sua Fazenda, a . pager  também 
'ao.. antor, os honorários de advogado 
na base pedida, na inicial, por ser 
certo que;  se- a' restituição se man-
dou, fazer, aos honorários de seu  ad  
vagado  direito tinha e, tem o autor,'  

vez Tie a restituição do indébito, 
ordenada, envolve a  culpado  réu no 
recebiniento da importância que'  di-',  

não' tinha; manda,  que.  as  
castes da ação sejam integrals pa-
gas ao' réu, e, bem;  assim, a dis _ 
apelações.  Ficando, por isso,: preju, 
dicados os demais recursos., 

No mais a  decisão  está Certa' e a 
mantêm por seus próprios funda... 
mentos,  que, são conformes ,ao  Di  
reito e  à  prova dos autos,  'como  de4 
monstra o Exmo. Sr. Dr. Procu-
rador. Geral em, seu  parecer 'de Ils. 

Belo, Horizonte; 27 de fevereiro de 
1956. 7-7 A. Viras, Boas, presidente 
com,  yoto. Autran Dourado, re- ' 
lator. -- Costa e Silva, revisor. 

• 

—o—o-- 

CARTA DE 'ARREMATAÇÃO -- 
TRANSCRIÇÃO NULIDADE:-  

— Uma vez transcritit a carta 
de arrematação, 'opera-se, a 
transmissão do domicilio do bem - 
a. que ela se refere. Para set 
invalidada a transcrição a sua 
anulação através prova de fa.' 
tos que a tornem nula, de pleno 
direito. 

-- Mesmo as nulidades de ple-
no direito das- arrematições, pa-- 
ra tirarem o valor probante das 
cartas preciso é que sejam  anu-
ladas antes, em ação de  nulida-
de, nos tirmos do art. 800, pa. 
rágrafo único, do C.P.C- 1 
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traa, diz 'ser o recurAa o de , agravo 
de instrumento. Custas pelo recor-
rente. 

Belo Horizonte, 27 de fevereiro de 
-- A.  'Vilas  Boas, presidente 

com voto. — Autran Dourado, rela-
tor. — Costa e Silva, revisor. 

RESTITUIÇÃO DE cINDÉRITO». 
HONORÁRIOS — CUSTAS, 

A restituição do ; 
tor ordenada ao Estado, envoi.. 
ye -  a culpa do mesmo no rece, 
bimento, da importância a ,que 
não tinha dinheiro; peln, que, 
além  das custas, devem ser pa,. 
goa Cgi. honorários  do' advogado 
do  credor.  _ 

APELAÇÃO CIVIL N. 112..568,, 
Relator: Des. AUTRAN DOURA-
DO. 

EEL  TORI 0. 

Ao:relatório da decisão: de Es. 45, 
fiel,  acrescento qne; julgada 

preCedente a "presente -ação de resti-
tuição dó indébito, mas,, sem hono,";- 
rários 'cle advogado, que a decide e 
teve como indevidas, de oficio, ape- , " 
lou o, Juiz, da parte em* que o Esta= 
do foi vencido»e, quanto aos hono-
rários, apelou, também, o Estado de 

"Minas Gerais,' quanto A., condenação. 
que lhe foLinterposta. 

Nesta instância ,  ouviu-se o Exmo. 
Sr. Dr.' Procurador.  Geral que; a 
fls. 73; emitiu seu parecer, 
do pelo; provimento da segunda'  (2.'  
apelação;.  a do autor, para que vs, 
honorffrios-  sejam, também, pagoi.4' 

Com êsse relatório,  sejam'  os an-
tos conelusos ao Exmo. Sr; Des. 
Costa e Silva, revisor. 	- 
, Belo Horizonte, 28 de novembro 
de 1955. — Autran Dourado. 	, 

ACORDÃO 

Vigtos, relatados e discutidos 
tes autos de apelação civil da comar-
ca de Belo Horizonte, entre partes: 

Juizo,  de oficio, primeiro apelan- 

'10.■ , 
Ao relatório da decisão de f 

que fiel, acrestento que, julgado 
' 	procedente o pedida de. divisão. 

Fazenda  «Bom.  Jardim*, sits mu-
nicipio de Fervedoure, da comarca 
de , Carangola,: os condôminos. ,Cae-- : 

-tano , Franchini, .e. Orosimbo.  Gomes .  
do Carmo, tempestivamente, usarani,., 

`do recurso de, apelação; no ,  qual se 
observaram;,' 	prescrições; legaial • 
Ao Exmo. 	Des: Costa.  e Silva,,  
revisor;' Belo Horizonte, 28 de- ro-
vembro de-1956..7— Autran  Dou-,'  das ,antes, em ação própria,  ou'  me-rado.' • " ,ith.2.1hor, de nulidade, nos  ,precisos ter . A C, ORDÃO.-; 	mos do art. 800, parágrafo finica. " 	, 	:ç 	- 	.• 	do Cód. de  Proc  Civil, e isto pro-`• Vistos, relatadoa e  discutidos 	vadas as alegações das partes; que tes autos de: apelação civil  da  e:o, 	não podem ficar em simples: . asser7, , marca de Carangola,-  entre' partes:;' 	 Essa ação, se entenderem, os; Caetano Franchini, e Orosimbo Gar 	apelantes,.. Hies . Bow ressalvada, se mes dó Carmo, apelantes, e dr. - 	promovidas em-  tempo.  hábil.  Custas tóteles Dutra de Carvalho,," apeia- 	pelos  apelantes:, 	7 do, acordam, em Primeira  Câmara  - 	Belo Horizonte 27 de  fevereiro  Civil do' Tribunal l de  Justiça,  :: ado, 	de 1956 	 Vilas Boas;.'presiden .-:: .tando o  relatório  retro  como parte 	te  coin voto.. 	Ararat), Douradós „- integrante.dêSte,  conhecer  da 	relatór.t„--'  Costa e  Silva  ção, mas para lhe negar provimento,, • 	' 
mantendo, assim, 	decisãó recorri- 
da, que julgou procedente a. presen- 
te ação de divis4o do imóvel  «Bom' DESPEJO ;  MOTIVOS LEGAL E.  Jardim», sitp nafcomarca  d  Caran-. 	MORAL. 	'AMBIT() POLICIAL gola, por seus' próprios fundamert-: 	_ 
tos,  na certeza- de que, ditas carthe' Embora provado Motivo al - 
de arrematação estão devidaniente 	l'tamente mciral para timer tesaar transcritas;" o que podia ser atacado 	locação de prédio, não pode o eram as transcrições,, porqiie •por.,`. 	Poder Judiciitio filer h sua a l- estas . que vem o  domínio,  e 	 çada e invadir a policial; ainda 
do e e di lei que _podem ser invali- .  
dadas, independente  de ação direta;,, 	

mais: quando  tal invasão  não 
atingirá,, provAvélmente, o urna vez, provachis: os fatos alega." 	neamento do mal -apontad'O. dos; se forem. milas de pleno 

to (art . 229, do' ' Dec . 4.857, , de g 	APELAÇÃO CIVIL N. 11 437, 
de  novembro  do 1939. 	 Relator: Des., AUTRAN DOURA- Ora„ ease seria o único pontO ca. 
paz 	levar ao - provimento do re-;: 	RELATORIO• curio, pare o fim' pedido  pelos  re- 	 , 
correntes, se provada estiVesse a nn- 	Ao .relatório da :" .decisão' de fls. bdade absoluta de que fazem cavalo 	101, que- e fiel, 'acrescento que, jul.! 
di batalha os apelantes. Mas, como  gada procedente a presente ação de, diz o Juiz e, se vê no mais leve ma- 	despejo, a locatária, vencida', tpmpes, nuseio dos autos, não provaram de 	tivamente usou do recurso de  loca- 
modo  capaz de nulificar as transcri- ção; nO qual se observaram as pre*. 

' 
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APELAÇÃO N. 11.614 , 	ções, a fim de,  cancelando-se,'  vis- tor:' Des: AUTRAN DOURADO: 	sem- os, apelantes coroadas de êxito 
suas -pretensões. 

RELATÓRIO: 	Logo, se não  provaram  de  modo 
capaz de nulificar as transcrições,- o 
pedido  do condômino, ora ápelicio, ' 
com os documentos: apresentados, 
revestidos das formalidades legais, 
era de ser  deferido.  e julgada proce- 	' 
dente, ação-  Por êles: proposta, 
que êstes autos nos. dão conta, 
forma leita. pelo Juiz: 	- , 

-Mesmo as  nulidades  de ':pleno  di-
reita,, das arrematações, pára- 
rent o r: valor , probante das, cartas, 
pelos vicios.  apontados  pelos  apelan- ' 
tes, preciso fó'ra que fôssem anula- 
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Crições legais. Ao Exinai Sr. Des. 
Costa e Silva, revisor. 'Belo Hori- 

, zonte, 5 de dezembro- -  de` 1955, --•
Antral' Dourado. 	' 

ACORD'A0'. 

Vistos, relatados e•diScutidoS  ês-
tee autos de. apelação civil da co-
marca de. Belo, Horizonte,- entre par-
tes:: • Gilcéria- Guimarães,  apelante; e 
Lniza Vieira,  apelada; accirdeini.' ern . 
Primeira'. Camara Tribunal 
de Justiça, .ádotando . . o.. relatóriO, re-
tro  dome párte ,  integiante dêstei • to-- 
MI -80r da. provi-
mento, ,• pare,  cassando'  a .  decisão  re- 
corrida,  julgar.- - 4 ação,iinprocedente;,,,•. 
pagas,-as'7custag. pela apelada.'.  

A.Isiin..clecidem, porque terfra'açãci - 
de : despejo,  que esteaautos nos ,dãõ 
conta, .o fundamentO .  no .itern...X; do. 
art: 15, de: -  do:.Inquilinata Vi-
gente; que.rn declara cabé'r"a  medida  
se a locatário infringir obrigação  

 ou -  cometer-'  infração;  grave • de 
obrigação  - contratual... 	• 

. 	 • 

Mas,  ao  ler-Se êste processado, 
amontoade de. ataques recíprocos de 
duas: mulheres  que se dedicam  ao  co-
mércie -  deíalugua de  'cômodos pára  
casais, dia e noite, chega-se A con-
clusão de que não há sinceridade 
nas. alegações "(la antora, era apelá-
da,`peis, não se  provou  infração le-' 
gal, nem infração grave de obriga-
cão  contratual, que leve a Procedên-
cia da 'ação. 0 Dr. Juit de Direito, 
impressionado com o caso, sentiu seu 
espírito de. cidadtio, lienfado de 
bons_ costumes feride córn o cornérrz 
cie 14116 se, fea. nas  casas  locadas,  
mas,, a nóS"tambétri impressionando  

fate, nãó leva, todavia, -  a jurgar a 
ação procedente por isso; de vez -  que 

que tem o Juiz de ver é se é pos-
sível aplicar-se uma lei de exceção, 

que só tern aplicação aos casos 
taxativos nela declarados, por ang-
logia ou paridade de- riazãO. 

Ora, a aperada, autora rig' causa,. 
também viveu do comércio  que, -ago-
ra acusa a apelante, ré na cause,- 
ao ponto de, pelo exemplo, levar 
uma  sua  neta de pouca idade'

' 
 se 

entregar a um  homem',  que a deflo-
rou, e de ter sido processada e con- 

denada pele: exercício de' cornércio 
amoral a que se dediOava. . 

Assim,  o que nit:, Se vê é que  são  
. , 

far4pha de mesmo  saco; ou Melhor é 
maf8na. rindo dto toucinho.' 

E tánto isso é verdade, é que se 
no pode .reconhecer- a base dada ao 
despejo, e não é de ,  se falar ern in-
fração legal, »em de infração .  grave 
de obrigaçãe contratual; porque,. se ; 
infração. legal'> .existisse; a autoraV 
ora  apelada'  não poderia ,  tirar pro-' 
veite da- culpa qué, lhes é comum ..- 
E nem de: violação,  contratual-  de/ 
cogitar-se,.' uma vez que, se-  a ape-
lade. tinha 	'casas alugadas para 
es; fins- que a apelante também exer-

,cita; não pode exigir _clue% ré faça 
menos do que, fazia; nem rid ¡noire 
colhida  se encontra o: mais 'eve,' in-
dício, de-  ",ter a apelada,,  locando,  as 
casas-  ora.pedidas, 'exigido qúe não 
continuassem  elas servindo 	práti- 
ca  dos atos condenáveis que na ,  
cial se reféré.. 

Ao invés, o que se Verifica que  
a  locação'  'se  .fêi- perm o:Mio 'Clue a 
apelante fêz de , ,im6Vel,. rrielhor,, . 
continuação" do "que era dado pela 
apeladas ,  E., tanto 4 assim,  que á ' 
lecaçãolnãe.. foi s6' dos- Prédios; mas' 
de todo o mobiliáriaque  os  guarne 
ciam, louças e titensilios 'que poS-
auiam, ,  corno  roupas"  de cama em 
grande quantidade, que só seria 
crivei'  que, assim fôsse, para a et-
ploraçãe db  mesmo - ramo  de comée 

fa;to, 	comércio" ,  de: amores 
clandestinos,  (pie- explerava-re 
WM; e continua a explorif.a  ré,  de 
via Ser  terminado, mas não por uma - 
ação de- despejo de' quem;' tembern, 
tem os mesa* pecadea;Anái, Relit 
políCia„' 	campanha= sistemática 
contra %Etas as cases' 	infestam 
a Capital. Aliás, isab, lieje, 	en- 
contrado' em: Was 'as capitais do 
Brasil, e,  até  mesnao, 'ern cidadés do 
interior % Os moraiiStas as condenam, 
mas Mitres, há que: as jtilgam neces-
sárias para a giraritia das faint-
lias.'.. Não nos filiamoS' aos:  pri 
meires, por".não serriMa Moralistas, 
nem aos  segundes, porque; maus 
costumes  caba h policia, senão: 

tar, Pero  menos.  diininui-loa Coni2.`a 
eliminação dos intros 

Assim, 'sem  a' base. legal aPiesen.: 
tada, e despejciyrião, podia;é;  não 
pede ser decretado,  nem..' mesmo  'en-
tendendo-se. dá, ilicituda° do coiner. ,  
cio,  porque, prova, de rege-
neração da  apelada,  gm;  o Juiz teve 
coin a simples ação proposta, é que 
não comungam da .mesma opinião,  
não  é possiva MI6 decrete odes' -
pejo  da locatária.cpre.está ,cumprin 
do Q Seu contrate, Para, se entregar: 
A :mitre;  que;'  possivelmerite;-.Vai,  re 
never, e  seu  antigo  'comércio,   oúalu- 

gar os irnóVeiaa' ontreM ,que assinr-
faça;  dado  o" lucro . certneine tali co-
mércio  proporciona,' despindo' tuna, 
para vestir â ontra:-•%. . 

Sem"  desfazinierita . 
polícia-noderk.fazer corn que mo-
ral Volta A. rue; maSi,:a nós,  sem.  bá-
se na lei; é que: não  é' possível> , 

isso 	que  provem 	recur= - 	- 
so e cassarna deciaão . reCerrida; co- .  
mo  ficou dito.,, 	 .3 

Bete Horizonte -,- 27 de'  'fevereiro  
de 1960. .Vilás Boas:,  'presi-
dente'."  cein :vote. --,, Antreiv 'flours ,' 
dop. relater. COsta- Silva; , vê- 

AÇÃO'  REIVINDICATÓRIA — 
BENS ADQUIRIDOS' POR FOR-
ÇA DR LEI QUESTÃO'  DE 

. 
 

FATO.,.:' t. 

— V si scab reitindicatória, 
e não  a possessóriaç. a  própria  
para reivindicar bens' !ilôbre . 0E“ 
quais> está  proiradO- \ dominicr 
adoniiide em face do art. 1'. 572;  
do C: C., lido qué não ,:é de se 
falar ern direitos ditos em. ação 
possesséria prApriamente dita. 

APELAÇÃO CIVIL N. 11.697 --- 
Relator: ,  Dea. AUTRAN-•-bOUJ 

RADO. 

RELATÓRIO 

Ao  relatório  da decisão de fls 
85, que é fiel, acrescente que; jul-
gada procedente a presente nit,: de 
reivindicação, a vencida,- ,ré na cau- 

— 

 

tenipestiVainerité,'  usou  do '  
so de -  apelação,  no Cilia/ se, observit 
ram as prescrições legaié AO Exma. 
Sr. Des. Costa Silva, revisor. Be-
lo Horizonte, 23 de janeiro de 1956. 

Autran Dourado;.  

.À.CORDA0 
Vistos;'  relatadea discutidos ês-

tes autos .  de  apelação' da co-
=tree ,  de Aria de -  Ferri; Mitre' par-
tésv Carmelita Rosa da Silva; - ape-
lante,' Rita Maria- de ,  Jesiii; ape-
lada aeordam. em Primeira Câma-
ra Civil -  do ,  Tribunal dê -Juitiça, ado-
tando o - relatórin retró como -  parte 
integrante crate, negar provimento  

apelação; Mantendo; assim, - a de-
cisão'  recorrida'  em sus' conclrisão, 
poia;— na verdade está cabalmente 
provado &Minh) autora sabre 

imóvel questionade, não só em face 
do art': 1-.572, do Cód.. Civil,, que de'-  
clara: «Aberta 	o dornf2. 
nio "e a -- posse da -herança tranamiL 
tern-se; desde lego; aos  herdeiros le-
gítimos eteatánientários», 'coiner: pe 
las  transcrições feitas 

Esta  ação  6* reiyindicatórig 4 nãiy' 
possessóriá; ei'  portanto,.,  não é' de., 
se falar' ern direitoa ditos ern-7açail - 
pessessória prdpriamente dita, onde, 
apenas, se estuda pasie conic) ques-
tão de fato, ficarido a  propriedade,  
para a petitória. 

Nest & ação,- nãci féi:' a ré 
quer  prova capaz  de' desfazei. o 'di-
reito: reconhécida'pela 'lei- A .!autera, 
ora apelada, tern- inesme; 'sé 'conlie-
cida fôSse 'a recenvenção; gnat-guar -
direito -  lhe  podia, poi 'lase; ser reco  

' 	7  
ficrescel'que, -pela deeirinente 'de) 

''15; dévidamente—registrade par  
rit valer contra, terceiro, mij a  eater-
ticichidviião foi negada, está paten-
té que  a ré, ore., apelante; com o 
recóbimentó  da importância ali 
abriu 'map de toda -  é 'qualquer  di- 

que per Ventura tivesse sabre 
inventário'  de Jose  Joaquim  da 

Silva, declarando-se, também,  paga  
dos serviços que prestara  ao'  «de 
cujus? . Custas- pela apelante 

Bele Horizonte, 27" de févereiro' de 
1956. — A. Vilas Boas, presidente 

332,A 333 ,— . 
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PitESCBI.66 INTERRUPÇAO 
— ATO INEQUÍVOCO 

E' CanSa de.  iiiterrapção,:de. 
:Prescriçãe qUaiquer ate'. in'equir 
Vece do. devedOr;- reiinheCendef-
0 . direitor creder, pois; poi 
.6sSe: êle'repuncia OM direità qiie- 

'se Vat forniandii: sin-fever. 
, 	, 	. 	, , 

APELAÇÃO'N.' .  11..355 	Rela- 
tor: ,Des: HELVACIO ROSENBURG. 

,¡ 
R E" 	, T 6. R' I 0 

, 
relatório 	fls. 81 acrescen, ' 

to que sentença ,jUlgen preScriti 
açàe e ,insubsistenti a, penhora.' ' A . 
vericida 'apelou; Récurso .  regular ej 
teinpeativo; riViSào da_ExMe... 
Des. AVMS() Lagea:,' 
15' di detembró de 1955 	HelVi- 
cio Rosenburg.' 	„, 

tjA34 ..lttit st,11.t.ii OTO 
tura defiziitiya não uma obrigaçâa:  
capai de levár o Juiz, per uma sen-
tençá;, :Considerir adjudieado ao 
autorjerras que: ali falar„, ;: 

A. - let referida pelo autor,' ver7 
trade, PerMite a adjudicação compub-
sória, quando -um contrata de pro-
niésia de venda se encontra reves-
tide dás formalidades legais; se- 

. ja. tenha os..requisitos da compra e 
venda, para levar A. adjudicação,lior 
sentença; e,-no. case; o titule 
do nag ,  terir tal forma,. acrescendo-
que pagamento na. divisãe, nit( , 
em lima só glebe, Mas em dims, 
cando,nssiin; docuniento,senv a bai. 
se  necessária; .que é a descriçãe -  do. 
terreno° Vendido. 	prometido.- 

Com documentos iguais ,  ao ajuiza-
do,: ficará a *mulher, senr, defesa'da 
patrimônio do casal; sujeita' frail :,  
de, caso o .marido:  queira desfazere - 

; se dos bens comuns, 	, 
Por isso, é; que manterri-vdecisão 

pela. sua conclusão;. com desproyi ,  
mente da apelaçãe. 

BelO , Horizonte,. 21.. der fevereiro- -‘ 
de- 1956: 4- A:"Nilas Boat,' presi-, 
denté 'conr vote. — Autran Doura-
do;  relator... — Costa e Silva; revt- 
SOT. 

., 

DESPEJO SUBLOCAÇÃO 
CONSENTIMENTO 

Alguns julgados admitem 
provádó, consentimento: 	su-. 
blocaçã6 queitdo hi recibo . . do 
locador em nome do locatirio; 
tratande,se de., locação- totalv; 
mas,,, no-  caso de locação parciaL 
o simples recibo de aluguel 
casa -passado ,  em:, mime di 10-', 
cadora, nit), proVa, 	.podia 
fazê-lo, yisivel, o consentimen-
to- por escrita do locador, de 
que fala a leL 	t., 

APELAÇÃO CIVIL, N. 11.741 — 

Relator: Des. AUTRAN DOU-. 
RADO. 

R E L T It I 0 

Ao relatório da decisão de fls. 62, 
que V fiel, acrescento que, julgada 
imProcedente a presente ação 'de 

coin voto. — Autran Dourado, relk 
tor: -- Costa e Silva, revisor.. 

QUIRÓGRAFO — PROMESSA DE 
COMPRA E VENDA — ADJU-
DICAÇÃO COMPULSÓRIA 

Um quirógrafe não gasta 
para se .obrigár o seu emitente 
a Passer- eieritura definitiova, 
pois a lei que .perMite adjudi 7  

, caçãO coMpulsória se - refere 
centráto, de proMesia de com-
Pre: e vends, revestidó dis 
mialidades 

: 
APELAÇÃO CIVIL N. 11..701 H 

Relator:. Des: AUTRAN DOURA, 
DO. . 

_„; RELA.T.ÓRIO 
- 	- 	- 

Ao relatÓrio da decisãe de fls. 
que é .  Bel; acrescento que, julgado 

auter careCedor da. açâo proposta; 
autor,. véricidoi:tempeativarnente, 

usou do recurs° de apelação, no qual 
se observaram as prescriçõeelegaim 
A6. Exmo. Sr. Dea. Costa e Silva; 
reVisor. ,  Belo: Horizonte, 23' de ja-
neiro de- 1956. -4- Autran Dourado. 

C R.D A. 0 ,  

Vistos, relátadas ,  e -  discutidos. ês-
tes autos de apelação civil' da, 
inarCa de CaMbuf, entre'partos: An- 

Desidério Basilic)", apelente,,_e 
JoSé Ferreira do's Santos, apeláde,7 
acordani,_ em Primeira Camara Ci-
vil :do Tribunal de Justiça,. adotan-
do, o relatórie retra cane .  parte: in-,, 
tegrante dêste, conhecer da,,`apelti= 
ção, mas peril,- lhe negar: prOvimen-
t6, mantende, maim, a decisão recor-
ride, pela sua conclusão,_:quant6 à 
carência ação pare o fim coliina-
do:. pagaas custas pele apelante. 

Assim. decidem' porque o documen-
to ajuizade,, poi si só não faz prova 
da promessa, para obrigar 6 réu a 
dar escritura definitiva. Dale, o que 
si vê, urn perfeito' quirógrafo de 
devo e pagarei; a qualquer hora, ao 
autor a impqtancia de Cr$ 1.000,00, 
sonde a obrigação de passar escri- 

despejo,_ a autora, tempestivamente,"„ 
usou do rectirS6 	apelação, n6 qual, 
se observarain 	,prescrições.ilégaiS. 
A6 Exme. 	Desembargader Costa 

Silva, ReVisor. Belo Horizonte, 23 
de janeiro" de 1956. , 	Autrazi Deu- 

A  6 it  

Viatos relátadost' e dig irtd 
tes autos de- ápelação chill da Ce-
piarOa 'de Belo Herizonfq, éritre Par:. 
tes: Juventino 'Garcia Leãe; 

e Nadir Ferreira': de ,  Oliveira,, 
apeladai. acórdain, ':em/ Primeht 
mare 	do` Irriburial- de Justka;  
adotandeo. relatório retre'cómo 
ti)-integrante' dêSte,', • cenhecer da 
apelação, ,  dao-1 e provimento, por 
maieria de: votes' eis', que' -Vencicle 
foi.o Exmo., Sr. D'eaembargador Coe, 
ta . ey Silva, Para -  casilando a° cleCt. 
são - recõrrida; julgar procedente'n 
açãO - 'e decretar 	déSpeje da, 
da, "marten& 6 prate' de trinta!(301 
dies pare a desocupação; -PagaS 
custas péla apeladiv," ;.. 

AssiM ,  decideni, porque, 	autoá, 
sobresSai que ré ;  'era apelada, 
bloca cômodos da -  Parte baixa do 
imovel que apelante lhe locou; sezn 
consentimento escrita da loCadora, 
exigencia 	artiga segundo, da 
do' inquilinate; ^ e que leva.1 a deere-
tação de' despeja ern' face da precei-
dtuitaEaça 

i°stod  

,o, pic;tern XI; do Are.„:- 15; . da lei 

rquenão tain- come pro-
ved° o consentimento ,corn a expedi 
cat) reeibos,;como teve Juiz; por 
ser certo. 	 reciboa 
78 A 90) nein;  de,. leve.. 	referência 
as sub-loCações. . 	- 

De fato,. 	julgados aceitando o 
recibo come Prova da locação, quari-
do o recibo passado pelo locador, 
mas em nome do sub-locatário, quan-
do se trata. de locação total; más, 
no .easa de'leCaçãe, parcialy. come a 
que serVo de -argumento ao despej6„ 

simples. recibo, do alguel da case 
passado em nome 	locadora?  não 
prove, nem podia fazê-lo,..6= visível; 

consentimento por escrito 'do loca-
der, de que fala a lei, 

Nem mesmo que se quisesse adml- 

tiT conhecimento ,tácito come„pro- 
va 	atiteritaçãa eu consentimento; 
o que a Lei 1.300,, 	eVitar„ dadó 
o-  alnisa das sub-locações, nia Vain 
como provado tal consentimento, com 
as. simples' declarações de testemuz 
nháá Ole a razão do dito não são 

convencer.,  
Por isto, - que., ,Provêm .,  apeld-

çaa e ecretam despejo; na forma 
actma - 7 

- 

Bele Horfzente,27` de feVereiro de 
1956: 	A: Vilas Beak'. Presiderite 
'coM vote; 	Autran Dourado,' rein- .  

Cesta e Silva,.reviSor, venci-
do: Neguei' provimentilv, i: apelaçãe, 
de. inteire acôrde coin 'cis. fundanien-
tea aduzidoS na sentenga apeladá. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatades S' diSCUtidOS: ga-
tes autos de apelação 	n. 
11.365, de Belo ,  Horitonté, apelante, 
S.A4 Imobiliária Santa Heloisa e 
apelado, dr. Lincoln Continentino, 
acordam, em _Terceira Camara Civil 
do Tribunal de Justiça de Minas Ge.: 
rais, incorporando neste o -relatório 
de fls. 53, negar provimento itper 
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URIPlitItotTCCtA —11/NEIRk, 

4'n 
• 

1 

1 	;11  
1 	! . 

lação,- pare confirmar ii decisão re- 
I: F- 	corrida.  

	

',1 	■• 	
.. Custas pela apelente; .:,...- 	, 

	

,1 	 A sentença de priíneira instáricia 

	

1 ; I 	julgoti Prescrita e acilO; Enterideti 

	

, 1! 	o ilustre Di.'- Juit-a. quo' que. . com 
vencimento pare 4 de merge de .. 

	

1 	- 1949, jfi estava  prescrito. A vehei::, 
, 	da apelou, alegando que ,o recorihe- 

AI I 
. 1 	 cimento da obrigação feito- ná  car- 

	

'i ■ 	. 	ta de fls. 16-17; nos iêrmos do art: 
172, n. V, 'do..  Cód. Civil, interrom- 
pe aprescrição.,.. •,".5. -,' , .. . 	• . • ... 	. 

preiericiorial. E' indispensável pop,-  
tanto que esse prezo  tenha  
da e cam' a ,interrupção;  todó:p  tent  
po que ée vinha:,  contando  Pare_ 
efetivação de  prescrição torne-se 
sem  efeito;. isto  ,k:t0iTIO se' não hou-
vesse iniciado; começando a center 
de nove,- ..a partir da interrupção. 
Dai e suar  diferença-  da -  suspensão,  °ride -  o prezo não corre, enquanto 
houver  o  emberaço;::, prosseguindo 
depois  que o impedimento  ' dèsepa- 

' ' 
eritrétante,. ,  o .-ite inequívoca, 

336 

1 to' Código CiVi4 no:. citado,  artigo, 
admite  quelquer ató_  inequívoco:  
devedori  reconliecenda o direito:  do 
credor,: ciarna‘ cause :interruptive de 
prescrição. .:Requer-se: ato.  inequívoco  

! do deVedori  por'se tratar de  renún-
cia:  de um direito_ que se  vai  foritian,  
do a seu ,favor; 'vale dizer, ebrir 
mão da prebcrição j .áiniciada.em sett 

	

!I, 	 beneficia.'  
- O  ate ineqüfvoeo pede der-se por 

ato.  .particular 	ordem de Page- 

	

l; 	nierito,' , qualquer  declaração, extra- 
judicial  que - Mestre  a  intenção  do 1 ■ 1 

, 	' 	devedor, de 	aproveitar  da 
prescrição,.1qtie inti., em curie. In- 
clui-Se  aí, no  dizer  ;de  CLÕVIS uma 
carte na gnat algtÓin reconheça'- a '  
obrigação, 	,que  se  acha  ; de pa- 

; ; 
' gar certa  quantiaa. hovegão;:ia  re 

forma  da divide; um  pedido de espe-
ra, o pagamento de pros, ,e presta- , . 
cão  de .  fiança,  ago atós qUe imper- 

' tarn reconhéciinento dó. direito do. 
creder,  por'Partededevedor-.21 

Não  é  indispensável que  a maid; 
iesta00-'. do  devedor vise  PreciPtia,- 
mente renúncia  da.preScriçãe, po 
dende 'Set pretiCada,,para, outra  fin;  I:1  
como:  reeonhecimerito 
do  direito  dó 'Credor; como diz  
EDUARDO SPINOLK." i 

i 	0 ate t do devedor -  é .  segundo 

	

4 	SPENCER VAMPRÉ, meramente re- 
• cognotivo de um direito anterior, .em 

	

. 	que o  devedor  ,nada depende, nem. o 

	

' 	credor. aumenta- o- seu patrimônio. 
Ato inequívoco,  ainda que extra-

judicial; que importe reconhecimen-
to do direito pelt: devedor., diz a lei 
civil, interrompe prebend°. Mae, 
a- prescrição interromper,  quando  já  e iniciada; quando-em curso o prazo  

ilue  importe-  reconhecimento ,  da di-' 
reif92:.  Pale, devedor, verificar-se   de- pois 	decu rso  do  prazo  presericia, nal-. não 	tem aí -  uma :  interrupção 	- porqtier;, 4,..preieriçãO:, ocorreu, já  
está efetivada. Na  hipótese, ,,aeorn-,' panhou  a  contestação  ume carta  do  devedor, datada-  . de,26, de janeiro  _ de 1955,  relatando ocorrências ante-
riores  e Ounce; en- 
contrá-lo  e  

nfince.fôSse cobrado, nem  notificado  ein,Une período deb. anus_ ' "'parit, paiainent& de prornisióriailirf, 
guei,Aue. 6 ,sr:  Osvaldo Costa  
se Considéridii',:'6 .  titulo. 

prescrição  já  tinha" ocorrida; ;  já  eatave, efetivada  e, poi  isso, não  é  
possível  

Belo Hortiohtê; , 1 de  merge de 1956 :::Lt" Afonso Lages, Presidente. 
Helvécio Rosenburgi :,• relátor. 	- Márcio Ribeiro, vogal',.. 

• 

" • 
PROCURAÇÃO IRREVOGAVEL 

MORTE- DO4OUTORGANTE 
, PRIVILÉGIO' Dirk OUTORGADO 

, 
Corn a mortede outorgen-i 

e de  procuração,  cessa o man- dato. ,  conferidô ao outorgado.
Sendó,  porém- 	poderee confe- 
ridos, eel  Caráter 	86 
o mahdatirio dêles pode- faze!. uso dó  instrumento' senda hio- 
perante*  qualquer transação - que o  beneficiário - '  diqueIe -  instru- 
menté realize,  sem um ato quér  

e  claramente,  o torne ti- 
. 

tular do direita objeto de trait; 
sasão. 	 ' I 

APELAÇÃO:, CIVIL 	619.1- . - 
Relator:. Dee. ,  HELV2C.10 :. RGSEN-: 

C.1 • 
- 	 „ 

_ 	.E 	I,  C.:, 

Ao relatório 	sentença  acrisi,:k4  
to que o 	julgou,' procedente a 
add e 	vencidos- apelaram-.  Re-. • 
curso- processado régtilarmente:?- 
revisão  do'  Exmo. 	Des.  Afonso  
Lages. 	Belo Horizonte06 de de- • 
zembra 	1955.' 	11,1yeció Roseal - 
burg. 	' 	1 '. 

. 	 . 
,A CO Wp .  p : 	• 	 , 

r Vistas, relatado  e e disentidoe. ês- 
tes  autos de  apelação` cível  -  
11 . 6i 9„, de" Carengoli; apelantes Da- 
rio  -Peixot& e Mitres, e' apelado, João  
GónçaIves- 	Sousa.  :aecirdem;  cm " 
Terceira  Câmara  Civil" 	Tribunal 
de _ Justiça  ; de Mines Gereis,S ,' incor-
porando neste 	relatório - de  
102v., der , provimento g apelação  
pare, cassandef decisão r  recorrida,  
Julaar, autor.„.earecedor, de ado. 
, . NCeicsatrieSor,pepleoixaoPtioliddO. t4' c 'r' 

- mulher  conferiram 	Silvino 
do Rosa uma:z  procuração .com  _ pode-
res  irrevogáveis  pare dar  eaériture' 
de uni  'imóvel  a' José  Adolfo - e  Joa-
quim  quim , 

escritura  não- foi -j paiseda:-e4 :6a, 
mandantes.  falecerem , ern 1942 e 
1952," respectivinaente.1"Apesar dis-
sd, Rosé Adolfo 	Deuededit7Cata 
Preta, gate último -dizendo-se.  
datárió de bee:nil/1 Adelfõ, sein-L•con41 
tudo exibir instriimerite77.  de inandei:  . 
to, firmarem: inn recibo,  pnr. docu-
mento  mento particular de  importância  de 
Cr$  40.000,00,, por quante. Prome;. ,  
tiani vender as  terras ao  ; apelado;, 
João Gonçalves  de Sousa. 	. 

Firmada em- documentos  — 
urns, procuração . cujos  autorgantes. 
já  eram falecidos  e de que o. manda-
tário  não quis  utilizar-se,  e um "re-
cibo firmado por José Adolfo e por 
um  suposto mandatário de Joaquim 
Adolfo' 4 cite apelado- veia a 
Juízo- pare- compelir os herdeiros  de 
Nicanor: Peixoto de Lacerda _a lhe . 
darem escritura da imóvel. • _ 

Unt, .. ,  dos  modos'-  der  extinção»;  do 
mandato.' -er,a,morte dos' outórgantée; 

:e . astea falecidos:  Argumenta?-.' I 
se que mandato  irreVoglive 
Mas,  - a iirevogabilidade  só'  
ao-mandante' e ao mandatário.  Dai 
do; porém;  subsistissem os -Do;: 
aeres, depois da imorté doe Mandan...! 
tes, ,mandatária. Furteda 
taberie fazim.,„usa iiu;:rifio ,  dos:, pode-
ree que lhe havibmilk„si.do outorgados. ',  

JoStS' 	Joa,quirdolto -no. 
chegaram  a se Ammar donosTdo-15:.? 
'eel' 	 poderiam'," trens-.-..  
miti-lo yglidainente?an autor. 

Ainda que 	queire `considerar  a 
escritura  de' procuração  CoMa ume 
promessa  de -vende , . que não pos-
sível 

 
0.1.4,0 .stk 

stoner° de . 	do comprOmis- 

vdsfiee:i:ceoden:t77177,1,  oer,spflribi  

Demais  o,terrenp devoluto:(fist, 
72) e„ por itso;, a. de 
domínio na forma pretendida'  ere, 
impossível, por ser  • o im6vel de pre-', 
priedade do .E.stado-  

	

Bela - Roriionte, 	,inarcole 
1955:: -t-.Afinisol'Lages; presidente'. 
— ffelvécio Rosenburg;; :  reletor 
Márcio  Ribeiro; vogal; 

JUSTIFICAÇÃO-, — ALCANCE 
DESTA PROVA', OPORTUNA 

USUCAPIÃO:: 	-- • -‘ 

prove produkidaem. 
tificação, hão basta para instruir' 
definitivamente- -  la; ado: que 
mesma . se-  segue,  quando dita 

contestada-::'  Para que 
prevaleça apenas a prova ante-
riormente produzida,  é  necessá-
Hoy segundo o  art'.- 456.. do C.. 
P. C:: a). que nenhum interial. 
gad°,  contente o pedido, e b)- 
que a posse esteja devidamente 
justificada,- - , 

indispensável, ; pars' o 
usucapião, que se,  (ace' a prove 
da posse na audiência,- ciente o 
contestante. 



APELAÇÃO CIVIL N. 11.625; --- 
Relator: Des. AFONSO LAGES 

RELAT4R-40.  

Adotando o de fls. 87, acrescento: 
que o Ilmo. Dr. Juiz julgou o au, 
tor carecedor de ação; considerando - 
que o imoyel' 	encontra 	da' 
area  desapropriada rop,i, a.  Capital\ 
do Estido 	601., cal, e bem públi- 
co_3216.--suiérg,  a.  prescrição aquisi-
tiva: 

O autor apelou, jiintando  documen-
tos. — 

Contrarraioon Prefeitiira. , 
Fêz-se a  distribuição  coin dispensa 

do preparó por ter_ o  A. pleiteado 
e conseguido (processo em apensii) .  
os benefícios da assistência  judicia-: 
ria. 

0 Exmo. Sr. Dr. Procurador  Ge-
ral  opina pela confirmação da 
tença.  A  revisão.  Belo Horizonte, 

, 
 

9-12-1955. 	AfonAo, Lages 

AC6RbA0' 

Vistos, relatados e discutidos ,  ga-
tes autos -de apelação n. -  11.625, de ,  
Belo Horizonte, em que perante 
José Pais, e apelada.  a Prefeitura 
Municipal de Belo Horizonte, acór-
dam, em Turma da Terceira Câma-
ra Civil do- Tribunal de Justiça, ne-
gar provimento apelação.. Custas y  
na forma da 'lei de assistência judi-
ciária, pelo apelante. - 

0 Autor não produziu senão a pro-
va  constante  da justificação. Essa 
prova.nã O basta, quando ação 
contestada. Para que prevaleça ,  (Có-
digo  de Processo Civil, art. 466), é 
necessário: a) que nenhum interes:- 
sado conteste o pedido; e, b) que a 
posse esteja devidamente justifica-

E' indisifensfivel, para usucapião, 
que se faça  prova da posse na au-
diência, ciente o contestante: 

Belo Horizonte, L de março de 
1956. — Afonso Lages, presidente e 
relator. Forjaz de Lacerda. — 
Helvécio Rosenburg. 

REINTEGRAÇAk DE'. POSSE 
POSSUIDOR. PROMESSA:,DP  
VENDA- 	:` 	, 

reiriterração de Posse se 
defi;ro a quem tem a posse do 
imóvel  e não. a quern, desde' o 
inicio, confessa, claramente, 
possuí-la;,  Se-  não, possuidor-
nib pode invocar,  o interdito- de, 
recuperação. porque 616 pressii-o 
põe uma posse“. 

RELATÓRIO; 

Amélio Machado Morals ;  adqui-
rindo Poi escritura de  promessa,  de 
compra e venda o lote ri 18, do quar-: 
teirão n:-: 124, dã vilã Parmie Cru-. 
zeiro ,Sul, e benfeitorias. ali axis-
tentes;  instrumento ; inscrito no  Re-
gistro  de: _IirtõveiK aforou ação  de  
reintegração de posse  para que  china 
Maria Rita Cotes se demita  da Pes-
se -  do' dad imóe1, que -  ocupa como 
intrusa 

Esta contestou a ação alegando, 
como  preliminar, '-: impropriedade 'de 
açãO, eis' qua ocupa.' o imóvel ; *if-
lo de locação,  locatária que -&  do, 
prédio e: empregada da' promitente 
vendèclora Conhecendo -  a locaggiol 
cabia'ao autor respeita-la,- 

No méritó;, alega ter' side 'ludi-
briada* pela. empregadora qua' lha 
prometera vender o lote e; eni cqa-
seqüênCia,' construiu Co barracão on-
de  mora  e' a custo de'grandes sacri-
fícios e, Poi'  isso, ' está  o utor obri-
gádo a indeniz&-la: 

O Juiz «à quo», entendendo ocor-
rer hiPótese de comodato, juirtiii-
procedente ação e denegon a in-: 
denização, pedida,', poi ser incornpa ,  
dyer com o comodato. 

A vencida  apelou  t  em tempo.  Re7 .  
curso regularmente processadõ, corn 
remessa e preparo._ A revisão do 
Exmo. Sr. Desembargador Afonso 
Lages: — Belo Horizonte 31 de ja-
neiro de 1956. Helvécio Rosenburg. 

A C 6 R D- A 0 - 

Vistos, - relatados e discutidos ês-
tes autos de apelação  cível,. n. 
11.757, de Belo Horizonte, apelante 
Maria Rita Cotes, e apelado Amé- 

lo  Machado de Morais, aCirdanf; 'ern 
Terceira Câmara Civil': do 'Tribunal 
de Justiça' de Minas- Gerais,  incor-
porando  neste o relatório  de - fls. 89;  
dar provimento apelação para, 
cassando a decisão' recorrida, julgai 
o autor carecedor  da ação,  condénan-
do em 15% de-honorários de  advo-
gado,','  sabre '\ valor da- causa 'e nas 
custas; 

Trati-se de ação de reintegração, 
de 'posse, onde o autor confessa, cla-
ramente,  na 'súplica inicial, não ter 
posse do, in:loyal.' Se' nãò possui-
dor, nãO.bode' invoCat interdito'de 
recuPeiação porque, pressupõe 
uma Posse.,  

Demais; a "apelante já ocupava o 
lote antes ,que a sua proprietária 
Caririen llfarques  dá. Sousa prome-
tesse vendê-lo ao autor. Ali fêi-- ela 
benfeitorias com plena-- aquiescência 
da proPrietária , e,' não consta tenha 
praticadol,qualquer ato atentatório 
contra a posse do aPeladov 	- 

Belo Horizonte,. 1 -' do  março" de 
1956. :.=-‘ Afonso Lagest--  presidente 

Hilvécio' Rosenbuígi  relator: — 
Márcio Ribeiro,  vogal.'.. 

_ 	 

LOCAÇÃO 	DESPEJO:. — RES.. 
CISÃO DE CONTRATO — MORA  

- 	. 
Declarando  extinta a ação, 

em virtude de se haver purgado. 
a Mora;, e, poi esta , ,forma; re, 
tirando o fundamento do pedido 
que . .  é.', a  «mora solVendi», tts sen-
tença julgou o‘mérito. 0 recur-
so a - ser interposto , era, pois, :  6 
de apelação., 	 - 

A interposição- de agravo 
de petição não deve ser quali-
ficado aim) carro grosseiro»; 
Aplicando-se,. anti(); o art. 810, 
do C. P. Civil. - 

AGRAVO DE ,PETIÇÃO n. 5.539 
Relator: Des. AFONSO LAGES. 

REL- ATÓRIO 

Maria José' dos Santos, em 8161955, 
alugou Joao Csenger; mediante 
contrato escrito e por cinco anos, 
a loja iC924, da ay. Afonso Pena, 

CIA MINE  IRÁ  

Pel6 alguel  ,mensal. de Cr$: 2.000,0 0; 
a'sei'. pago.'ate 'Co quintri: dia`do inês 
seguido aó vencido. Estipulon-se 

locatário faria o pagamento. por 
meio de dep6sitos, 	nomë da lo- 
cadora, nó Banco-  4 Minas' Gerais, 
SIA.  Estipulou-se,  mais, quea falta 
de  'pagamento no prazo, çonstituiriá 
em mora» o ' devedor, independente-.. ■ 
manta de' aviso, notificação ou inter-1 
pelagão judicial. E como nãO tenha 

inquilino pag& os, albgnéis 	éidos  
em'  30 de, setembro e 31 de outu-
bro, 'contra êle propôs açãó 'ern que' 
pede a reseisão 	contrato, a res- ,  
tituição 'dó imóvel,  multa pectuada, 
hontários e custas. -  

. 	réu pediu fôSse, aútorizado 
putrar a mora, na forma do ,.par-! 
'grafo'' Primeiro, - , do art, - .(5;. da lei' 
n. 1.300; tendo loiro :depositado em, 
cartório a )2up,ortância de  Cr$.; .  

6.000,60.' E contestando,_ alegou que: 
autora propusera maliciosimente, 

ação,  de rescisão, quando, no - cdso, 
seria ,cabível ação fundada' nó art.. 
15, I, da lei citada. Qom isso, en 
tendeu. de,col6car ;o réu em posição: 
de não poder purgar a  mora.  Mas o 
decreto-let 	24:150 aplica-se ao 
caso do renovação. e a lei n. 1.306 
regUla á locação de prédiorbaho,i 
qualquer que seja a» sua destinação. 

contestante procurou o Bane() pa-' 
ra. fazer a depósito; mas foi infor-
mado de qua' havia ordem da loca l  
dora. uara, não mais os receber. Pe-:: 
diu fõIse autora' julgada. cárece-
dora de --ação4„ ót- ilidida 'esta 'corn o 
pagamento,  dos aluguéis  reclamados 

-a, -  Casa prosseguisse  a ação; fôsse, 
afinal, julgada. improcedente,  conde-
nada autora nas • custa-s a, honor-
ranos.- - 

Depois dé feita a conta das custas 
e completado o depóSito, o Juiz pro --; 
feriu: sentença,. julgando purgada a 
mora e extinta a ação, prejudicada 
a pretensão da autora quanto à mul- 
ta pleiteada. Condenou o réu nas 
custas e honorários jó: arbitrados. 

autora  agravou  de petição. Pa- 
lo no quinqilídio para que, se se jul: 
gar que é caso de apelação, seja c 
recurso como tal processado (C. P. 
C.,. art. 810). Depois de estranhar a 
linguagem usada na sentença, sus- 

- 338 ',--- - 33a- 
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réu em nada acode as despesiii, dos. 	Cumpre , acentuar:`qta s'è: 'a eipAgii, 

	

filhos, 'ci írnieó ônus,. que  terrr's. ..: o 	e.qa. filhos  nada despendem  I a , tftúló : 

	

pagamento  da, prestação  di hinote- 	da'alugnel; - tarnban 'Ale  está,  isento  ! ca; a compra da máquina resultou  dessadespesa;  pm: mora em um da venda de um im6Vel, a filha já cômodo que construiu. nos . fundes não trabalha por doente, etc. ; --.: do terreno. 0 que lhe sobeja di 'pa 

	

Saneado o pro-Casio, ;seguiu -se:  a 	ra su,as despesas, desde que viva de instrução; em gnat' apenas es . auto, . 	 acôtdo com a - sua condiçãe. Mas  os . 

	

res  produziram, prova.  . , . ,.- - . 	honorários deVeth sei reduzidos,  de 
acôrdo corm a`. lei de assistência; 

tenta que o contrato é .regido pela 
. chamada Lei de LiiVai ,  e, que plei-

teia •a  rescisão;,  or, inadiinplênCia; 
6, ern.: Conseqüência, a:restituição do 
im6vei6 á 'muIta.  avençada.  Nãci 
propôs ação  d despejo, se, 
aplicaria a lei n. 1.300.: 

Contrandnutarido,  sustenta o rén a: 
impropriedade  do recurao, perquanto. 
a sentença <Pie julgou extinta a  ação-  
apreciou  o merito e, por isso, 

• 
 

curso adequado  serf* o cle; apela, 
ção. Deferid6  a apliCabilidade da 
n.' 1.800 'e a. Purgação. , da Mora eq,. 
mO  meio  de 'extifiguir á  ação.  

O jui2, recenhecende .: riobrernente 
qua  foi'  natural o desabafo do agra,, •  
vante e reconhecendo existir, palal 

_ -tak,deatoantea'e injústas na deci, 
sao, L-2411.1.ea. per que as escrevera„ 

- E não deselande sua permanência' 
ria 'sentença; Ped .t.-401 relator qua, as' 
mande Cancelar  ésub-Stitult uma  
lavra   de que usciii:'Siístent;c&nt, u,. • 

%. do, a deciaão retorrida-, 	' 
agravo.,  foi  regularniente Pre: 

parade-  e remetidó 0711 ' tenito, Ern .  
mesát'' ,  Belo. Horizonte, 3 'de Mar- -. 
ço de ,1956. Afonso  Lages, relator. 

•• A C OR D 	' 	.z 

Ac6rdam, em Turina (14 Terceira. 
Câmara  Civil, do- Tribunal de Jus, 
tiça de Minas Gerais,  determinas-;  
do, de acordo. com  o pedido do Dr.. 
Juiza  quo», o concelamento de al, 
gamas  expressões que empregou 
substituição'  de uma palavra; na 
cisão, recorrida,',  converter o. julga,- 
mento em diligência para que »  o re-
curse'. gala  distribuído  e process-ado,  
como de apelação, 

Declarando: extinta- ação»,:  em:.  
virtude  de se haver purgado a mora- 

por essa forma, retirando o  fun-
damento,  do pedido, que é a mora 
solvendi, a sentença julgou o méri-
to. 0 recurso a ser interposto era,- 
pois ,  o de apelação. 

Não se pode, entretanto,  qualifi-
car  o equivoco de êrro grosseiro e, 
por isso tem aplicação o art. 810, 
do C. P. 'Civil. 

Belo Horizonte, 8, de março de 
1956. — Afonso Lages, presidente e 
relator: — Ribeiro; —  For- 
jaz  de Lacerda.- 

ALIMENTOS _PRESTAÇÃO ,  
HONORARIOS Doi ASSISTENTE-, 
JUDICIÁRIO.;.. - 

— A prestação, de ,alimentos 
mulher. e-. 	obrigatória. 
por,  parte do cônjuge varão; na 
medida de suas- posses; :e essas ,  
são apuradas nó correr da'ação. :  

— Os honorários de adVogado, 
assistente são' devidoi, it- base 
de ,15 de :acôrda- corn • a lei dé 
assistência judiciAria, 	- • 

_ APELAÇÃO  crvul N. 10 . 957_ 
Relator: Pea. AFONSO' LAGES; , 

. 	. 
RELATÓRIO 

. Weida, Ferriand.O Elilabeth, Fer-
nandes. - Marques,- representados,. Por 
spa- 	Nazaré':. Fernandes:: 
ques, propuseraiii - f-contra, Antôni -ois 
Fernandes' do, Carma,, pat' dos mane,: 

- yes, ulna' ação 	qúa: , Pleiteiarrt 
)-' prestaoie de!altinentoa, 	u., e 

separado rda---esPôsa, eAião provê  A: 
.inantença da fafljaA.- ,IesPôsa . 
que • se desdobra 	eafOrços ',par& - 
sustentai os  filhos  do eisal. 	- 

Os  autores obtiveram  ' asaístênCia."' 
judiciária. 	 , 	- 	• 

O 	cOnteitOut,: alegandO.  : 
concorre na medida- -  do posalvel pa 
ra as despesas Embora 
tenha„ coma leiteire; 'minguado ren-
dimento,  deixa parE0a -  bapôsa. 
da mensal. de Cr$' 600,00, Cleuin....bar 
racão? 	preataçãO 	Pr$1 ' 
198;20:: de Anna., hipbteek sôbre, 
sa  em  tibs- morarrf 	autores,  : dk-a :  
êstes, --  quandorheceasárie; objetos 
uso  pessoal  e A ;  esP8sa - aott  uma mfi; 
quina:‘, 	Coati* A'  'mulher;'  
costureira;  percebe renda;: -;Superior 
A ,do  réu  • ' uma das'  filhas  dó casal 
vence 	salário 	 manor 
(Cr$. 1.100,00 Monads); A renda 
média do contestante, é: de: cêrcaide,- 
Cr$, 2..100,00 por 	 a. 'sea 
cargo o custeio de •Urrià carroça e 
de um 	coriique -  trabalha. 

Replicaram oa. auterea: a fls.' 261 • 
27, contestando as . afirmações . do 
réu.. Os- aluguéra,;- 	barracão ago, 
empregados no 'resgate  de um 
préstimo  contraído  pata reparkle, o, 

APELAÇÃO; N; - 10.766. —: 
tot: Des. FORJAZ DE LACERDA; 

RELAT6 12.' I CY' - 
_....• 

Ao fiel e exato relatório constan- 
Vistos,' relatados e discutidos ês- 	te da- sentença de fls. 410 a 415 tão 

tes autos' de apelação n. 10.957, de 	bem  elaborado pelo Juiz; do qual me 
Belo Horizonte, em que é apelante 	reporto, acrescento que,  inconforma- 
Antônio  Fernandai'do Carmo e ape- da a firma A. com  a sentença pro-
lados Nazaré Fernandes Marques e ferida pelo MM; Juii, julgando, am-
sema filhos ,  aeórdarn; em Turma da parte, procedente a ação, apelou; da' 
Terceira Câmara ICivil de Tribunal mesma para êste Egrégio Tribunal, 
de Justiça de Minas Gerais, dar pre, a fla 418' a 420 aduzindo suas ale-
vimento A apelação' apenas em' par- gações; tendo -  também o réu apelado 

, 	te, para reduzir os honorários. (le 	a fli. 421', oferecido, por sua- vez, 
advogadq A taxa de 15%, de iCôrdo 	suas razões. Constam dos autos' as 
com a 16i que regula" a' assistência 	contra-razões di fts; 446. a 449 e-- 
judiciária. Custas, ex-lege. 	 450: a 452. Os recursos foram pro - 

0 réu vive separado -  de fato da 	cessados regularmente, no prazo le- 
espilsa e esta é que provê A man- 	gal, tendo havido o devido preparo 
tença dos 'três' filhos menores do ea- 	nesta  instância.  Assim relatados, 
sal.  Está,  obrigado, pela lei civil, 	passo os autos ao Exmo. Sr. Desem- 
como -'pela natural, a contribuir para 	bargador revisor Helvécio Rosen- 
o sustento dêles. Os proyentos que burg. — Belo Horizõnte, 18 de mar- 
percebe Como leiteiro orçam por três 	co de 1955. -- Forjaz de Lacerda, 
mil cruzeiros mensais. Ainda - que 	relator. 
nada perceba nas horas que lhe so- . 	A C 6 R D-- A 0 ' 
bram durante o dia, pode fazer face 
A contribuição fixada na sentença. 	Vistos, relatados e discutidos ês- 

A sentença- concluiu; - pela •• ...pro, 
cedênciá ,do pedido.. e. conderion'o réu 	. .- Bela,- Horizonte-  • 8,' ..de '' Mahe.:  de . a, urna pensão  • alimentar  .mensal : de, . 1956,', — - Afonao... LageS, :President's -e Cr$ 70.0,00 em favor dos.. filhos,  • ao 	relator. -,,-- Mátcie, Ribeiro, reVISOr. - paganiento daa..cnatas. sAionorfirios - . -:-- Forjaz de Lacerda: - ' --..-- .•• :- ' • -de 20% sobre o.:valor da cat aa..-r,,,--,.,...... 	- 	..-.. • • .,:...•..' ...,- •• • -. 	f:',.''- .. 	. 	. Apelou o rtu, pleiteando abiolVi- 
cão ou, quando. menos, - redução dos  

	

alimentos a Cr$- 300,00 por 14 -a e 	CONTRATO — RESCISÃO 

	

dos  honorários  a 15%.," de - acôrdo 	 MTILTAi 	- 	- 
com a lei de assistência .  judiciária,- " 

	

recurso  foi proceisado regular-- 	— A  rescisão  do contrato por 

	

manta e distribuídò sem preparo, pot 	violação praticada Por ainbas as 

	

estar o recorrente sob o amparo da 	partis não autoriza a imposição 
Rgistência  judiciária , 	em da:  multa e nem 	condenaçaó apenso): 	 em. honorário  "do"  advogado da 

-_ 0 Dr, Sull:procura 	qu 

	

dor e oticiou 	parte adversa.-  
no processo opina pela, confirmação , 
da sentença:. 	 1 

A revisão. ---- Belo Horitonte, 19 
de janeiro de 1956. --, Afonso Lages, 
relator. 	 . 

ACORD.A.0" 
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tes autos de apelação n. 10.766, da 
comarca de Belo Horizonte, entre 
partes, como apelantes Silvio Orlan-
di & Filhos Ltda., e Dr. Aloísio Re-
sende Neves, e apelados os mesmos, 
acórdam os Juízes da Terceira Ca-
mara Civil do Tribunal de Justiça 
do Estado de Minas Gerais, ado-
tando o relatório de fls. 463, como 
fazendo parte integrante dêste,  co-
nhecer  dos recursos e negar, por 
maioria. de votos, provimento aos 
mesmos, vencido. em parte, o Exmo. 
Sr. Desembargador revisor, que da-
va provimento, em parte, A apelação 
do réu, e o Exmo. Sr. Desembarga-
dor vogal que, por sua vez, dava 
também provimento, em parte, A 
apelação do autor, pagas as custas 
pelos apelantes, na forma do costu-
me. Pelo contrato firmado entre as 
partes em litígio, de que falam os 
documentos de fls. 15 a 17, do pri-
meiro volume, os autores se com-
prometeram a fornecer ao réu todo 
mármore necessário, executando ain-
da obras ,  para o edifício A rua San-
ta Catarina, nesta Capital, que o 
mesmo  réu  construia na ocasião, 
sendo aceitas, pelo interessado, tôdas 
as condições que lhe foram impos-
tas. Ds autores, a princípio, cum-
priram religiosamente as obrigações 
que lhes eram atribuídas, sendo o 
serviço aceito pelo réu sem reclama-
ção alguma. Em data, porém, do 
mês de março de 1950, foram os 
autores surpreendidos com a proi- 
bição de sua entrada no loéal das•
obras, ficando--, assim, privados do 
fornecimento que vinham fazendo ao 
réu. Também êste, por sua vez, dei-
xou de satisfazer o pagamento de-
vido aos autores pelo serviço e pelo 
material fornecido As citadas obras. 
Ficou, pela prova produzida e pela 
perícia,  devidamente esclarecido que 
os autores fizeram o servjço cujo 
pagamento reclamam, assim como o 
fornecimento do respectivo material, 
orçando  tudo em a quantia de Cr$ 
182.380,00 ate a época da proibição 
de sua entrada no edifício. Ora; 
quando bem feita, a perícia é a me-
lhor das provas, porque esclarece o 
espírito  do julgador, habilitando-o a l  
uma decisão mais acertada, que mais 

se aproxime da-  verdade dos fatos 
alegados. A perícia foi feita, efeti-
vamente, A aprazimento das Partes, 
sem que houvesse qualquer reclama-

, ção a respeito, que merecesse funda-
mento por parte do julgador. 0 lau-
do pericial de fls. 225 a 230 do pri-
meiro volume do processo estimou 

serviço e o fornecimento feito pe-
los autores em Cr$ 182.380,00, jul-
gando dest'arte os peritos que Ets 
obras foram realizadas regularmen-
te, cabendo ao réu- satisfazer o pa-
gamento reclamado, dale não po-
dendo fugir, porque se os autores 
cumpriram com a obrigação, é justo 
venham a receber a importância cor-
respondente ao seu trabalho, e ao 
fornecimento feito. Se rescisão hou-
ve do contrato por parte dos auto-
res, como alega o réu, esta se justi-
fica perfeitamente porque foram 
proibidos de penetrar nas obras, 
não podendo assim prosseguir nos 
serviços que lhes estavam afetos; o 
réu contribuiu para a.  rescisão e 
também não deixou de provocá-la 
porque não satisfez regularmente os 
pagamentos devidos, o que levou os - 
autores a contrairem um emprésti-
mo, dada a situação embaraçosa em 
que se viram, econômicamente, sem 

recurso necessária As despesas 
a serem feitas. Segundo os precei-
tos do Código Civil, em seu art. .. 
1.092, nos contratos bilaterais, ne-
nhuma das partes, antes de cum-
prida a obrigação, poderá da outra 
exigir devido implemento, podendo 
ambas pedir rescisão no caso de ina-
dimplemento. Mas a rescisão do con-
trato por violação praticada por am-
bas as partes, não autoriza a im-
posição da multa e tirm a condena-
ção em honorários (iv advogado da 
parte adversa, sendo esta a mais 
justa conclusão que se pode tirar 
dos termos da lei, pois, se a culpa 
recai sôbre as duas partes em liti-
gio, a responsabilidade deve ser re-
partida entre elas, não devendo uma 
só  assumi-la,  quando a outra tam-
bém contribuiu para rescisão da 
cláusula contratual. Foi o que se 
deu no caso em apreço. 

Belo Horizonte, 25 de agõsto de 
1955. — Afonso Lages, presidente,  

vencido, em parte, quanto it .apela-
cão dos autores. A sentença reco-
nheçeu que o contrato se rescindiu 
por culpa do- réu. E as partes ha- 

, 

viam pactuado a multa de 20% pa-
rs o inadimplemento. Reduziu-a o 
Juiz a 10% porque, a seu ver,- pre-
valece a limitação do art, nono, do 
decreto-lei n. 22.626. Tem-se enten-
dido, entretanto, que a restrição se-. 
mente se aplica aos mútuos. Elevo-a 
a  20%, taxa em que já se compreen-
dem os honorários (art, oitavo, do 
citado decreto-lei). — Forjaz de La-
cerda, relator. — Helvécio Rosen-
burg, vencido, em parte. Tenho as 
partes como inadimplentes: o réu, 
não efetuando o pagamento nas oca-
siões aprazadas; os autores, execu-
tondo o serviço sem certos e deter-
minados  detalhes,  previstos na car-
ta-contrato e salientados na  perícia.  
A importância devida pelo réu é a 
constante da conta de fls. 79. 

guinte: 
O relator negou provimento a 

ambas; 
0 revisor dava em parte, pro-

, vimento à apelação do. réu (Dr.  Aloí-
sio  de Resende Neves, para reduzir 
a condenação ao que consta da con-
ta de fls. 79; 

0 vogal dava, em parte, pro-
vimento A apelação dos autores, pa-
ra elevar a 20% a multa contra-
tual. 

Ambos os litigantes ofereceram 
embargos oportunamente. 

1 —  O ,  réu, fundado no voto do 
Exmo. Sr. Desembargador Helvécio 
Rosenburg (revisor), apresentou em-
bargos de nulidade e infringentes. 

Acoima de nulo o acórdão porque 
este, na sua conclusão indiscutível,  

acha que não são devidos a multa - 
nem Off honorários e, conseqüente-
mente, deu, em parte, provimento A 
apelação do réu, para excluí-los. Diz 
que a conclusão do acórdão choca-
se com a afirmação inicial de se ter 
negado provimento aos recursos. 

Investe contra o acórdão para que, 
nos termos do voto vencido do 
Exmo. Sr. Deiembargador Helvécio 
Rosenburg, seja a condenação redu-
zida a OW 106.799,10 e excluída a 
multa. 

2 -- 0 autor, com apoio no voto 
do revisor, Desembargador A. Lages, 
quer a condenação do réu ao paga-
mento de honorários,- na base de 
20%. 

Preparados, foram os recurSos im-
pugnados. A Vs. 484-v. determinei se 
¡untasse cópia das notas taquigrá-
Eras e da «papeleta» referente ao 
julganfento das apelacões. 

A revisão, extraindo-se oportuna-
mente as cópias (inclusive do rela-
tório da sentença), para distribui-
ção ao  vogais.  Belo Horizonte, 19 
de  janeiro-  de 1956. 2-- Afonso Lages, 
relator. 

ACÓRDA0 

Vistos, relatados e discutidos as-
tes autos de embargos na apelação 
n. 10.766, de Bela Horizonte, em 
que são embargantes e reciproca-
mente embargados Aloísio do, Re-
sende Neves e S. Orlandij Filhos 
Ltda., acórdarn os Juízes A...Ter-
ceira Camara Civil de Embargos do 
Tribunal de  Justiça  de Minas Ge-
rais desprezar ambos os embargos, 
vencido, em parte, o Exmo. Sr. De-
sembargador Helvécio fRosenburg, 
que recebia os embargos do réu, pri-
meira embargante. Custas, por am-
bos os embarg,antes. 

0 primeiro embargante pleiteou a 
nulidade do acórdão, porque êste te-
ria reconhecido a reciprocidade de 
culpa na rescisão do contrato e, con-
traditeriamenfe, condenou o réu ao 
pagamento da multa convencional. 
Ora, tôda 'a argumentação do acór-
dão é no sentido de que a responsa-
bilidade pela rescisão cabe ao réu. 
0 eminente relator do acórdão, no 

RELATÓRIO  DE EMBARGOS 

Aos relatórios de fls. 4101415 e 
463, acrescento que a Terceira Ca-
mara Civil, julgando as apelações in-
terpostas pelo Dr. Aloísio de Re-
sende Neves e Silvio Orlandi & Fi-
lhos Ltda. negou provimento a am-
bas las apelações, vencido quanto a 
uma delas o revisor e quanto a ou-
tra a vogal. 

0 resultado da votação foi o se- 

— 342 -- --343 
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voto que proferiu, disse expressa-
mente que mantinha a sentença por 
seus justos fundamentos. E essa, 
em seus fundamentos, proclamou a 
culpa do réu pela rescisão. 

Desenvolvendo sua argumentação, 
ilustre prolator do voto integral-

mente vencedor, se adimitiu a res-
cisão por parte dos autores,  deixou 
bent clam que ela se dea porque o 
réu proibiu a sua entrada no prédio 
em construção e se-recusou a fazer 
os pagamentos devidos, obrigando 
os autores a contrair vultoso em- 
préstimo. 

O final do acórdão argumenta corn 
a hinótese de rescisão por violacão 
de ambas as partes, caso em que 
ilia se autoriza a• iniposicão da mul-
ta. A frase com clue se encerra o 
aresto ,-- «foi o oue se den no  caso  
em apréco». constitui' evidentemen-
te, um, eauívoco de me se aprovei-
tou o primeiro embargante pára 
acoimar o acórdão de contraditório 
e pleitear-lhe a nulidade. 

Também não procedem os embar-
gos infringenteS. Se é certo one a 
conta de fls. 79 acusa um saldo de 
Cr$ 106.799,10,  também é certo que 
essa conta apenas se refere ao ma-
terial fornecido e assentado  •e ho 
prédio encontrou a perícia ,  promo-
vide pelo réu, material fornecido 
pelos embargados e ainda não as-
sentado. Dal a diferença entre a con-
denação e a conta de fls. 79. 

Se o segundo embargante estives-
se pleiteando a elevação da multa de 
10 para 20%. os seus embargos se-
riam admissíveis, norqque houve di-
vergência a respeito entre o vene-
rando acórdão e o voto do vogal. Mas 

que pretende é a inclusão de uma 
verba de vinte por cento para  hono-
rários  e, nesse ponto, os embargos 
não encontram apoio no voto diver-
gente. 

Belo Horizonte, 8 de março de 
1956. — Amílcar de Castro, presi-
dente. — Afonso Lages, relator. — 
Márcio Ribeiro. Foriaz de Lacer-
da. — Helvécio Rosenburg, vencido, 
na forma do meu voto ho acórdão 
embargado. 

DESQUITE — RECONCILIAÇÃO 
TRANSITO EM JULGADO 

DA.SENTENÇA HOMOLOGATó-
RIA 

-- Enquanto não transita em 
julgado a sentengla homologató-
rig de reconeiliação. em desqui-
te, o cônjuge desquitando pode 
reconsiderar-se, 

APELACÃO N. 11.636 -- Rela-
tor: Des. HELVÉCIO ROSENBURG. 

—RELATÓRIO 

Fatisto Siriinarco requereu  no JUI-
zo de- Direito da Primeira Vera: da 
comarca  de Juiz de Fora - Ação de 
desquite Contra sua mulher quo, A 
revelia desta, foi julgada procede* 
te. Posteriormente, autor e' ré' re- 
quereram  a restauragao de vida cen- 
jugal 	homologada foi a reconci- 
liação.. No décimo segunde- 	die,' 
Fausto Sirimarco tediu reconsidera-' 
cão, e, ern seguida, a dois de se-
terabit., apeloir. pretendendo desis-- 
tir da  reconsideração' e a• prevalên-
cia da sentença' de desquite. Com  
as razões da espôáa vieram os au-
tos ao Tribunal, onde foram prepa-
rádos.Ekmo. Sr. Precurader Ge-
ral pele desprOvimento. A revisão 
do' Exmo. Sr. Desembargador Afonso 
,Lages. Belo Horizonte, 6 a fe-
vereiro de 1956; -- Helvécio Rosen- 
burg. 

ACÓRDA0,, 

Vistos, relatados e discutidos ês-
tes autos de apelação cível, n. 
11.636, de JuiZ de Fora apelante 
Fausto Sirimarco, e anélade Shirley 
GoncalVes Nazaré. acórdam. ern Ter-' 
ceira Camara Civil do 'Tribunal de 
Jiistica do,  Estado de Minas Gerais, 
incluindo neste o relatório de fls. 
68, por maioria de votos, dar provi-
mento A. apelação para tornar sem 
efeito a re-concilieCão de fls 36 e 
homologada a fls. 38. Custas pela 
apelada. 

0 apelante requereu ação de des-
quite contra a apelada, que foi jul-
gada procedente. Tempos depois, 
ambos requererani a restauração • da 
vida conjugal, sendo homologada a 
reconciliação. Antes de transitada  

em julgado a seatença homologató-
ria, o apelante pediu que se  tornas-
se sem,  efeito  a  reconciliação e ape-
lou daquela. 

O Códiko Civil permite a recon-
ciliação do casal «seja qual fôr a 

cause do descpiite, e o modo como 
esta se faça», desde que os cônkiges 
o «façam pot ató regular, no Juízo 
competente». 

Ato regular, diz a lei e que é de-
finido por PONTES DE MIRANDA, 
como o quo fôr indicado pela lei: 
processual, pois, que se trata de ato 
perante o Juiz, ato que pode re-
vestir-sé do caráter_ de pedido de 
prestação jurisdicional, ou de sim-
ples ate em cartório, no Juízo com-
petente («Direito de Fainflia», pág. 
391, e Código, de Processo Civil,: vol, 
11112, pág. 345). 

Só se tem, pois, a reconciliação, 
segundo dispõe o artigo 323, do Có-
digo Civil,- cern ato regular, no Juí-
zo competente, isto 6, depois de sa-
tisfeitas as exigencies dos art. 646, 
do Código de Processò Civil, que 
são: a) Petição firmada pelos côn-
juges; b) têrrno por . Eles assinado; 
c) homologação. Semente depois da 
homologação e, com o trânsito desta 
em julgado é que se tem a reconci-
liação como perfeita e acabada. Não 
basta, como quer o Exmo. Procure-- 
dor Geral do Estado, a manifesta-
cão dos cônjuges, em petição diri-
gida ao Juiz competente, do propó-
sito conciliatório e conseqüente tkr-
mo. PONTES DE MIRANDA, exa-
minando o assunto, diz: «A perfei-
cão clepende, em conseqüência disso, 
da formalidade que exige a regra 
processual, a que remete,  evidente-
mente, o artigo, 323, do Código Ci-
vil, não só quando elude com-
petência do Juízo, como igualmente 
quando exige o. ato_ regular. Recon-
ciliação sõmente quando satisfeitas 
as exigencies da lei processual. Fo-
ra disso, apenas, é reconciliação de 
fato». Nesse sentido também a li-
cão de ODILON. ANDRADE:  «esse  
ato regular de que fala o Código 
Civil é o estabelecido pelo artigo 
646, do Código de, Processo Civil: re-
querimento por ambos os cônjuges 
subscrito, reduzido a tênno por ales 

assinado e homologação  polo Juiz da 
recoriciliação.t, .este processo': ne, 
céssário para que fique fixado o 
momento em que cessou a inte,rrup-
çfio ,da sociedade conjugal. Sem o 
processe de reconciliação, o ato.pri-
vado dos cônjuges reconciliados não 
male p desquite». ,(«Comentários ao 
Código de Processo Civil», ed. «Re-
vista. Forense», vol., VII, pág. 370). 

Além dêsSes. requisitos nereseen-
ta-se um outro: c:y trânsito ein julga-
do da set:erne ,homologatória . Em 
rev's, só a»  sentença que .  transitou 
era -julgado prodimirá os seus efeitos 
legais. Dal afirmar-se qua semente 
depois da homologação. julgada por 
sentença e esta transitada ,  em jul-
gado é que se tem a reconciliação 
com6-Perfeita e acabada; produzin-
do' os, seus efeitos: restabelecer a 
sociedade conjugal, !voltando tudo A 
situação anterior ao desquite; resta-
belecer o direito sucessóricr. 0 ma-
rido assume a chefia da sociedade 
e' volta a ter os niesmes direitos e 
deveres que.. lhe advém do estádci 
de casado. A mulher, ao mesmo tern ,  
po volta a ter ()a direitos e deveres 
resultantes  do sew estado de ma; 
da; passa a ser novamenté relative-
mente indapaz, perdendo a Olena ca-
pacidade quê havia adquirido com 
o desquite. Realmente 'set depois 
de transitada em julgado a  sentença 
homologátória  é que a reconciliação 
produzirá os efeitos acima emirne-
rados e se, como-  diz PONTES DE 
MIRANDA; Ocorrer a morte de um 
dos cônjuges antes dessa  circunstân-
cia trânsito em julgado 
reconciliação está extinta. «Não se 
deu e,  pois- não male se poderia dar 
a passagem em julgado» (ob. cit., 
pág. 347): 

Na hipótese, a sentença homolci-
gatória transitou em julgado, 
portanto, podia o apelante reconsi-
derar-se. 

Belo Horizonte, 8 de março de 
1956. — Afonso Lages, presidente, 
vencido. — 0 apelante quer revigo-
tar o desquite por fatos anteriores 
A reconciliação. — Helvécio Rosen. 
burg, relator. —  Márcio Ribeiro.  

OMB 345 •=1,14111 
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SOCIEDADE COMERCIAL — DIS-
- SOLUÇÃO 	LIQUIDANTE -- 

DESPACHO SANEADOR 

-- Carecendo de feição - indi-
vidual a atividade 'dos sócios de 
uma sociedade em liquição ou 
dissolvida, sdmente ao liquidan-
te de sociedade cabe responder 
por ela, em relação aos atos an-

leriores, sendo, porisso, mope-
rante o despacho saneador que 
reconhece legitimidade de par-
tes que não há, de vez que a 
legitimidade é um ' imperativo 
legal que o Juiz não pede dis-
pensar, ainda que o consintam 
as partes. 

APELAÇÃO CIVIL N. 11.721 — 
Relator: Des. APIUGIO RIBEIRO. 

RELATÓRIO 

- 0 Banco Popular de Minas Gerais, 
SIA propôs no Juizo de Direito da 
Segunda Vara Civet da Capital or-
dinfiria de indenização- contra Mar-
celina Magnani •Piana, Altino Vila-
ça e. Antônio da Costa Barros, ale-
gando que os dois derradeiros, Me t  
notti Piana (ora sucedido poi-, sua 
viúva) e José Benjamin de Castro 
(que representa o Banco na' quali-
dade de seu presidente) constitui-
ram uma sociedade de fato com ob-
jetivos imobiliários e que, no exer-
cício  dessa atividade, adquiriram 
prédios que transferiram  para, o 
Banco, sendo al creditados pelo res-
pectivo valor. Acontece que, entre-
êles se encontram três lotes sitos 
na  «Cidade  Jardim» e que a inicial 
relaciona. Sucede, entretanto, conti-
nua, que, liquidaaa a sociedade, fo-
ram asses imóveis descritos no seu 
acervo, o que levou o A. a notificar 
os sócios remissos a lhes outorgar 
as escrituras prometidas o que o le-
va a demandar os ex-sócios para 
que sejam condenados a restituir o 
preço que lhes foi creditado e pagar 
perdas e danos. A ré Marceline Pia-
na contestou, alegando: a) invali-
dade do documento de promessa de 
venda; b) falta de pagamento por 
parte do A. de impostos municipais; 
e) impossibilidade da propositura 

da ação contra es três réus, eis que 
o repreientante do A. também par-
ticipava  da sociedade; e, d): que ine 7  
xiste a pretnessa de venda argui-
da  pelo  A., já que o récibo firma-
do'  a favor do Banco (fit 19) ern 
virtude do qual outorgavam  poderes '  

a Pen i Campelo pare passar as escri-
turas, não constitui uma promessa 
consumada de vénda-, já que, na ver-
dade, nada receberam pela 'cessão, 
acrescendeque os dois signatários, 
não sendo proprietários doe Wes, 
não tinham poderes pare vendê-los. 
E reconvém, pedindo pigarnente de 
saldos- apresentados na conta ban-
cária de seu  marido, uma vez des-
prezado o documento básico  da ação. 
A fls. 86, entrou Aritônie da CoSta 
Barros coni a sua  defesa.  Alega He"- 
gitimidade 'de parte, por  competira 
representação da sociedade -em 
quidação ao  respectivo  liquidante e, 
abundando na defesa da co-ré, sus-
tentá a ineficácia do recibo que só 
teria validade quando subserito por 
todos os sócios e acrescenta que os 
réus não poderiam outorgar escri-
turas de bens que 'Et  êles, simples 
promitentes  compradores não pos-
suiam. Finalmente, contestou Altino 
Vilaça, que, sôbre levantar  prelimi-
nar  de carência de ação, não ter 
o A. juntado documento que a Ale 
R. obrigasse, retome os argumen-
tos com que os co-réus sustentam a 
sua defesa NO curso da  instrução, 
exibiu-se prova testemunhal, por pe-
ritos e testemunhas, deu' o MM. 
Juiz a sua sentença que aeabou por 
julgar  improcedentes' ação e recoil-
venção. Entendeu o digno magiitrát  
do que, estando a sociedade em  li-
quidação, não podiam ser acionados 
os seus componentes e sim o liqui-
dante, nos têrmos de art 660, IV, do 
C. P. C: E, quanto ik reconvenção, 
não encontrou nos auto prova do 
alegado, sendo de se atender ao ba-
lanço junto aos autos, reconhecendo 
a favor de Menotti Plana o saldo de 
Cr$ 487,00. Apelou da sentença o A. 
Entende que a matéria da ilegitimi-
dade foi superada pelo saneador, 
despacho irrecorrido, acrescendo 
que a sociedade deixou de existir 
sem nada ter a liquidar, visto como 
todos os_seus imóveis no eram ou- 

tros senão  os-  que deram origem it 
demanda. E apelou a ré Marceline 
Magnani pleiteando; 'o julga-
mento de procedenda da réeonven-
ção. Os recursos estando em tar/nos, 
passo os autos ao exmo. Revisor. --- 
Belo Horizonte,' 31 de janeiro de 
1956. — Aprígio Ribeiro. 

ACORDA0 

Vistos, relatados e discutidos ga-
tes autos da comarca de Belo Hori-
zonte, em que são apelante: 1.°) 
Banco Popular de Minas Gerais; SIA, 
2.9- Marceline, Magnin" Plana, e 
apelados os mesmos, acórdam, em 
Camara Civil do Tribunal de Jus-
tiça,  conhecer'  do recurso  'da segun-
da apelante ,para, cassando a .sen-
tença, 'anular o processo, a, partir do 
saneador inclusive, a fim de ser con-
vocado à  'ação  o liquidante da so-
ciedacle imobiliária  que negociou -  os 
imóveis. Como acertadamente.con-
cluiu o Juiz, não podiam os  réus 
ser pessoalmente demandados por-
que as suas atividades careciam de 
feição) individual, sendo que ales e 
mais o que ora representa o Banco 
se associaram, pare exercer aquela 
atividade econômica e sendo a co-
munhão posteriormente diesolvida, 
daí pot diante, sdmente o liquidante 
poderia responder h. demanda afo-
rada em relação .aos atos. anteriores. 
Objeta o Banco apelante„  que  essa 
matéria  está superada pelo, saneador 
e acrescenta que, sendo o objeto da 
sociedade circunscrito ao -negócio 
dos lotes versed° ,  pela demanda, na-
da havia a liquidar e por conseqüên-
cia ociosa a figura  do litigante.  Mas 
não lhe assiste razão--em nenhum 
dos aspectos do seu raciocinio;Ern 
verdade, o processo se disse  sanea-
do,  Mas em tarmos sem 
que o Juiz se referisse h situação 
juridiea a que atentou no julgamen-
to final, e é bem verdade que-  sé tra-
ta de assunto atinente a repreien-
tação judicial passiva que o magis-
trado deve considerar  aquela opor-
tunidade, mas o fato é que o não 
faz e, logo que atentou h falta, de-
veria saná-la porque a representação 
no case é um imperativo legal, que 

LOCAÇÃO COMERCIAL — RE-
NOVATÓRIA — PRAZO PARA 
ENTREGA — INDENIZAÇÃO 

Improcede a renovatória de 
locação comercial se os locado-
res necessitam do imóvel para 
uso próprio e exercício de ra-
mo comercial diferente do ramo 
adotado pelo inquilino,  sendo 
neste caso indevida a indeniza-
ção aos inquilinos que it mesma 
teriam direito se idênticos os 
ramos de comércio. 

—  o prazti para a desocupa-
ção é, nos têrmos do art. 19, 
da Lei 1.300, de tantos meses 
quantos são os anos da locação 
que se finda.-- 

APELAÇÃO CIVIL N. 11.478 — 
Relator: Des. AFONSO LAGES, 

não pode dispense; ainda' que cl• 
consintam as partes. E ainda que 
a presença do liquidante não fôsse 
per se imprescindiVel cumpria fôsse 
chamado à lide,  porque, havendo  in-
terêssés sociais em jólo, a eIa 
atraia unt litisconsórcio necessário. 
E o argumento da ociosidade da  li-
quidação não'  é assunto a ser exa-
minado nesta Cause," porque o- que 
aqui se considera é que, de fato, 
ela existe e o liquidante está em 
exercício das sues funções -  e, se os 
sócios refugam o direito do Banco, 
em receber a escritura doa  prédios, 
oinsueesso da deanda afetará a 
ma 	

in 
massa pela 	responsável.  A 
providência cabível no caso  não  se-
ria todavia julgar, coino fêz o Juiz, 
improcedente  a agile, Pondo-se em 
conflito com as  premissas corretas 
da sentença e assim  a sua decisão 
não pode subsistir. Julgam, ent con-
seqüência,  prejudicado o recurso do 
primeiro apelante, que- the pagará 
as custas, 

, Belo Horitonte, 10"de marçõ de 
1956: — Aprígio Ftibeirsi, presidente 
e relator. — Newton Luz. Gon-
çalves da Silva. 
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RELATORIO 

Ao relatório  minucioso  de fia. 52, 
acrescento: 0 MM.. Jiliz de Direito ;  
julgando improcedente: S. ,renovató-; 
ria,  condenou  a firma  autora — Mas-
sena & Cruz — nas custas e mar-
oon o prazo de seis ,  meses para a 
desodupeção e rnardando os alu-
guéig de dois Mil  cruzeiros para o 
tempo de ocupação que exéeder 
contrato. 

A autoraapelou em tempo, plei-
teando a reforme 'da- sentença 'per 
insinceridade da-pretensaa dós lo-
cadores ou' então urna indenização 
pela, desecupaçãa do 'prédio. 

0 recurso féd regularmente pre-
parado e prodesgado. A  revisão. 
Belo Horizonte, _19 de janeiro •  de 
1956. Afonso Lages, relator. • 

,• A'CÓ DÃ' • • 
- Vistas, relatadog e discutidos. as-

tes autos de apelaçãò, n. 11.478, de 
Fora, enélerités Mássena 

Cruz  e apelados Nicolau Ibrahn 
Arbex  e outici, acordain, _eru turma 
da Terceira Camara Civil do Tribu-
nal de, Justiça de Minas: Gereis; dar 
provimento ern , parte apelação, 
apenas para ampliar q praza pare 
a desocupação;  ,que deverá. ser de 
onze meses, de acôrdo coin. o art. 
19, da Lei -1.300. • Custasi -  em pro-
porção. 

autor pretendeu- - a' irenoVaçãó. 
de_ unif contrate de lócaçãahoS ter-mos  do Dec.. 24.150; ..  e • o's ride lhe 
opuseram' a defesa de -  art. . 8.9-; le-
tra g6)", oth seja, ' alegaram-'" que.  o'  prédio  get . - USadb , .pelaS;:locadó. 
res.. O.  Juiz, retonhecea'assedireito 
e a Autor  qe  há  insince-ridade  na pretensãe.:'' A 101 24.150' 
não reclama. prove, -prévia . dessa ne-
cessidadt.. Ainda  assim, os réus.  trouxerain.' a "Juizo duas  testemu-nhas  clue  afirmami 'necessitarem êles 
do  cômodo, para .ampliação  - do seu 
ram'o' negócio,' que é diferente • 
de'ramo da autona. 

A indenização pleiteada não en-
contra fundament° nos ns. 20 e 21,. 
a menos que Oa locadoreg.  venham  a - 

explorar o Mesita di:inlaid° no prédia 
(21, §-4.9).-:  

Num ponte; : .  entretanto, tein. ra- zão 	apelante:'  é quanta ao  prazo '  
pare 'as desocupação. Estando 
imóvel há- cinco :anos,  tern, o antór 
O   prazo do art.: 360, , acrescida de 
cinco meses.  (Lei" 1.300, art: .19) 

Belo Horizonte;  15 de março de 
1956. — Afonso Lages, presidente , 
e relator. -- Mardi° Ribeiro, reyi .  
sor. — Forjaz de Lacerda. 

AÇÃO DEMARCAT6Ra 
SAS' .-- DEMARCAÇÃO"' 

— Havendo dúvidas' sabre ri 
deterininação` exata .  de -  lugar 
por onde- delient passer as diyj: 
saw  indicadas.,eacritura, eái- 
bõra' sejam  elas naturais, 
te ae miter o direita de reque-: 
ref a deMarcatórim" ' 

APELAÇÃO CIVIL' N: 11.602 
Relator:'2Dês- r:  HELVÉCIO' ROSEN4 
BURG. 	" 

R ELA...T70:5 RI 0 

AO relatorió 	sentença (fl. '  1:01);',  acrescento  "que a eção foi: jul 
gada prõeedente. O Vencido aperou. 
Recurso ,  -processado -  'regularmente. 

revisfyi '•-•• Exnat:" Des:' Molise 
Lages': Belo HoriZorite,' 15 -de 'de,' 
zembra4de 1955.: HelVécio Roseri=, 
burg: 	 • ; 

A- G 43' R: D. 

Vistos,  relatados  é' diacutidoi 
tes'autos 	itpelaçãe-: 	sn 
11:602; o'dê,, überába, 'enelántes;,  Rá-
!WIZ) Rodrigues de Silva sua mu-
lher e apelados; 'Jerôninio José da 
Silva 'è sua'mulheri  aconlani, em 
Terceira Caine- re Civil' do. Tribunel 
dé  Justiça dó Estado de Minas Ge- 
rais,'  incorporando -neste 	relatórie 
de fls." 163; negar: proviment'o' A 
apelação, .para` confirmar 'a ,déciaão . 
recorrida' porqUe, realmente, Segundo 
lição de TITO FULGENpIO, haven-: 
do dúvida Sabre a  determinação exa-
ta- do lugar por onde devem passer 

as divisas indicadas na eacriture,''eat= 
bora  sejam. elas. naturais  *date ao 
autor o direito de' requerer a demer4 
catória (Direito de . Vizinhança, n;: 
204), e, no caso, dúyidaS existem, 
como assinalam  testemunhas e pe-
ritos. Custas.' pelós ,apelantes;7. - 

Belo Horizonte, 15 de março  da: 
1956. 	Afonso: Lages, presidente. , 

Helvécio Rosenburg, relator. 
Márcio  Ribeiro  

ADJuDicAck6 pkit6:--- DI- 
REITO !-DO' EXEQÜENTE 

Desde que não assinado' o 
auto de 'arrematação':  (art. 981, 

'parágrafo:' único,-", .  CPC); assists 
ao exeqiiente o direito- adju-
dicar os-- bens praceados. 

. 	t 
AGRAVO DE' INSTRUMENTO 

N. 5.525V 	Relator:: , DeS. MAR-; 
CIO 	 ' 

RELAT6R1,6 

Em mesa,Pera—Julgarrienio, 27-1- 
956.  —.Márcio Ribeiro: 	' 

• 

Vistos êstes autos de agravo de 
instrumento n. 5.525, da comarcar  
de Governador ,  Yaladares, agravan-
tes Xisto Barbosa dá, Silva e 'Irmão .'  
Melt) & Cie. Ltda.: 

Ern ,  Governador, - :Valadares, nos 
autos de uma exedução movida por : 
Xisto Barbosa da SilVa Irmão 
Melo & Cia -. Ltda. contra Sebastião ' 
Vieira deFreitas y  os oCeqiientes; por 
ocasião da praça  do imovel penho:. 
rado, pediram-lhe a remissão. 

0 Juiz não decidiu de piano,' mas 
diag depois, naturalmente,  indeferin-
do o pedido.- 

Como em seguida mendassa  con-
vocar o arrematante riára assinar o 
auto, os exeqiientes julgaram ainda 
oportuno fazer um nova' pedido: o -
de adjudicação do, imóvel,: mas o 
Juiz lhes indeferiu' igualmente asse 
requeriniento, como serddio. 

O  exéqiientes  agravaram  de  ins-
trumento;  tempestivamente.: 

	

A decisão' agravada , 	mantida; 
nos tarmos de informação de fla. 13. 

0 recurso foi remetida 	prepa- 
rado regularinente: 

Relatados e discutidos:.. 
Acordam, em Terceira  Câmara 

Civil do:. Tribunal de Justiça de Mi-
nás Gerais; der  provimento  ao agra-
vo' pare, conceder aos- agravantes a 
adjudicação requerida. Custas  ex- 
lege 	- 

0 auto de preça. não chegou a 
ser -assinado' nab-, nor culpa» dos 
agravantes mas"dévido ao adiamen-
to para sOlução do. incidente:' - 

' O ate interrompido deveria pros-
seguir, com a assinatura do auto, 
coma,' alias, o Juiz já ordenara. 

Foi assim, iinortuno o pedido ,  de 
adjudicação (Cod. da Proéesso art.. 
981-,  parágrafo. único).. 

Belo Horizonte; 3 .  de fevereiro de. 
Afonso Lages; presidente. 

Márcio Ribeiro; relator. — For- 
jaz 	Lacerda,. vogal. 
Rosenburgi, yokel. 	, 

CAPACIDADE' PARA-  'RECORRER 
MINISTÉRIO' PtBLICO '- 

FUNÇÃO OPINATIVA' 

Fiincionanda apénas  como 
órgão. ,  opinativo; consultive ou 
técnico; podendo ekternar o' que 
pensa-  pró contra qualquer 
comunicação- de vontade feita 
ao Juiz, não node o Represen-
tante do Ministério Público re, 
derrer,, como. isti expresse no 
art. 814, do C.P.P:i , 

AGRAVO - DE - INSTRUMENTO 
Relator: Deg.  HELVÉ-

CIO' ROSENBURG: 

ACORDA0- 

Vistos, relatados- e discutidos ga-
tes autos de agravo de instrumento, 
n. 5. 516, de Pause Alegre, agra-
vante o Promotor de Justiça e agra-
vados Menoti Pascoe' e sua mulher, 
acordam, em Terceira Camara Civil 
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I tr x spRu n t c A ta 'NE in A. 
do Tribunal de Justiça de Minas Ge-
rais, não conhecer do recurso, in-
terposto por quem não tem poderes 
para tal. 

A intervenção do Ministério Pú-
blico nas causas cíveis pode se dar 
quando assume papel de parte ou 
quando funciona como órgão opina-
tivo. No primeiro caso, quando fôr 
parte na causa, é evidente que pode 
recorrer porque a lei precessual lhe 
dá essa faculdade. Funcionando, 
apenas, como órgão opinativo, isto é, 
no dizer de---PONTES DE MIRAN-
DA, como órgão consultivo, técnico, 
podendo externar o que pensa pró 
ou contra quaisquer comunicações de 
vontade feita ao Juiz, não pode re-
correr. 

Está expresso no art. 814, do Có-
digo de Processo Civil que o repre-
sentante do Ministério Público só po-
derá recorrer em casos expressos em 
lei, e lei-  alguma lhe deu competên-
cia para recorrer quando tem fun-
ção apenas consultiva. Nem a Lei 
n. 616, de 11 de setembro de 1950, 
que reorganizou o Ministério Públi-
co do Estado, incluiu dentre as atri-
buições do Promotor de Justiça a 
de recorrer em feitos quando fun-
ciona, apenas, opinativamente. E, 
assim o fêz, por ser matéria regu-
lada pelo Código de Processo Civil. 
Custas.na forma da lei. 

Belo Horizonte, 9 de fevereiro de 
1956. — Afonso Lages, presidente. 
— Helvécio Ro,senburg, relator. — 
Márcio  Ribeiro, vogal, vencido. 

DESQUITE — FORD PRIVILE- 
GIO DA MULHER MULTA 

E' competente o faro da 
residência da mulher para ações 
de desquite e de nulidade de_ ca-
samento (art. 142, C. P. C.), 
salvo quando a mulher, em ver-
dade, está em lugar incerto e 
não sabido. 

0 marido falseador da ver-
dade, -  quanto à residência da 
mulher, responde pela multa pre-
vista no art. 179, do C.P.C. 

AGRAVO DE INSTRUMENTO 
N. 5.550 — Relator. Des. AUTRAN 
DOURADO. 

RELATORIO 

Na comarca desta Capital, peran-
te o Dr. Juiz de Direito da 5.° Vara 
Civil, Jorge Dable propôs contra sua 
mulher Kehle Hanna ou Carlita Ab-
dale Elian, uma ação de desquite, 
pedindo a. citação de sua mulher que 
abandonara o lar e se encontra em 
lugar não sabido, por edital. 

Determinada  a citação, compare-
ceu a citada, para levantar a exce-
ção de incompetência do Juízo, por 
morar no Rio de Janeiro, A rua dos 
Açudes, 284, Bangu, lugar conheci-
do do autor, tanto que, ali lhe moveu 
uma ação de nulidade de casamen-
to, pedindo, por isso, a aplicação das 
penas que a lei  manda aplicar aos 
que falseiam a verdade. 

Determinado que se fizessem as 
provas necessárias em o tríduo as-
sinado, apenaa a mulher ofereceu a 
testemunhal que consta dêste autos, 
dando o Juiz, afinal, a decisão tras-
ladada a fls. 7, onde se deu por in-
competente, em face do art. 142, do 
Cód. de Processo Civil, que decla-
ra, in principio, que, nas ações de 
desquite e de nulidade de casamen-
to, sera competente o fôro da resi-
dência da mulher, aplicando ao exce-
to a multa de Cr$ 1.000,00, prevista 
no art. 179, do Cód. Proc. Civ., e 
nos honorários de advogado, nos tar-
mos do art. 63, do mesmo  código. 

Inconforme, o exceto, autor na 
ação de desquite, com base no item 
II, do art. 842, da lei processual 
vigente, agravou de instrumento pa-
ra êste Tribunal, recurso que foi 
contraminutgdo a fls. 9, sustentando 
o Juiz, afinal, na sua resposta de 
fls. 21, a decisão recorrida, mandou 
subir o instrumento. 

No recurso se observaram as pres-
crições legais. Em mesa. Belo Ho-
rizonte, 27 de fevereiro de 1956. — 
Autran Dourado. 

ACÓRDÃO  

Vistos, relatados e discutidos ês-
tes autos de agravo da comarca de 

Belo Horizonte, entre partes: Jorge 
Dable, agravante, e Kehle Hanna ou 
Carlita Abdala Ellen, agravada, 
acordam em Primeira Câmara Civil 
do Tribunal de Justiça,  adotando o 
relatório retro como parte integrante 
dêste, conhecer de agravo com o 
fundamento invocado,, mas para lhe 
negar provimento, mantendo, assim, 
a decisão recorrida por seus próprios 
fundamentos, que são conformes ao 
Direito e A prova dos autos; pagas 
as custas pelo agravante. 

Assim decidem porque, ao art. 142, 
do Cód. de Proc. Civil, não se pode 
dar outra  interpretação  do que a 
que lhe foi dada pelo Juiz na deci-
são recorrida, pois, A mulher, qual-
quer que seja a sua situação, dá 
aquêle dispositivo o privilégio de 
ser, na ação de desquite ou de nuli-
dade de casamento, o fôro de sua re-
sidência o competente. , 

Aliás, isso é da lição dos comen-
tadores do Código déProcesso, como 
se pode ver em o Cód. Int., de Car-
valho Santos, vol. II, págs. 2941295, 
e em Jorge Americano, Com. ao 
Cód. de Proc. Civil, vol. I, pág. 
276, sem se falar na Jurisprudência 
que assim tem entendido, como se 
pode ver do acórdão de que foi re-
lator o Ministro Orosimbo Nonato, 
acompanhado por seus pares, cita-
do pelo Juiz em sua resposta de 
fls. 21. 

Belo Horizonte, 27 de fevereiro 
de 1956. — A. Vilas Boas, presi-
dente com voto. — Autran Doura-
do, relator. — Costa e Silva. 

MENOR  PÚBERE..—. COMERCIAN-
TE ESTABELECIDO CAPA-
CIDADE 

— 	exercício  do comércio, 
com economia prapria, di ao 
menor púbere plena capacidade 
(art. 9, § 1. 9, V., C.C.), pelo 
que o comerciante nessas  con-
dições  não pode invocar a seu 
favor a sue idade para fugir a 
responsabilidades oriundas da 
prática  comercial. 

. AGRAVO.  DE INSTRUMENTO, 
N. 5.518; — Relator. Des.  AFON-
SO  LAGES. 

RELAT6RIO 

José  Joaquim  de Santana promo-
,Veu um executivo cambial contra 
José Cândido da Silva e, embora- do 
instrumento não conste o auto N. de 
penhora, sabe-se que esta recaiu ern 
mercadorias que foram estimadas 
em Cr$ 42.048,00. 

Milton Cândido da Silva, filho do 
executado e por 81e assistido, apre-
sentou embargos de terceiro em que, 
ao mesmo tempo que se diz menor 
púbere, «devidamente assistido por 
seu pai e tutor», declará que é  co-
merciante estabelecido e que as mer-
cadorias penhoradas não pertencem 
ao pai mas a êle: 

0 autor, Santana, contestou os 
embargos e o Juiz, após instrução, 
proclamou a improcedência dales. 

A sentença é de 7 de novembro 
de 1955 e a 12, Milton Cândido, ne-
gociante e menor púbere, devida-
mente assistido por seu pai e tutor, 
José Cândido da Silva, agravou de 
instrumento. 

Diz que sempre esteve A frente 
do seu estabelecimento comercial, 
quando foi convocado para o servi,, 
co Militar e estava em Pernambu-
co, servindo A Pátria, quando lhe 
chegou a notícia de que sua casa co-
mercial fôra penhorada para paga-
mento de divides de seu pai que 
Sin deixara  A frente do estabeleci-
mento. 

Argiii esta nulidade insanável: 
menor, está sofrendo sérios prejuí-
zos e não se ouviu o representante 
do Ministério Público. 

Houve contraminuta e o Juiz man-
teve a decisão. 

Feito o preparo, ouviu-se a Pro-
curadoria, que opinou pelo não pro-
vin:ento do recurso. Ern mesa. Belo 
Horizonte, 28 de fevereiro de 1956. 
— Afonso Lages, relator. 

ACÓRDÃO  

Vistos, relatados e discutidos ês-
tes autos de agravo n. 5.518, de 
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Ithisi.ktibtkciA 
Canápolis, agravante, Milton Cân-
dido da, Silva, agravado, José  Joa-
quim  de Santana, acordam, em Tur-
ma da Terceira Câmara Civil do 
Tribunal de Justiça de Minas Gerais, 
incorporando neste o relatório de 
fls. 24, negar provimento ao agra-
vo, condenando o agravante nas 
custas. 

Milton Cândido da Silva surge 
neste recurso numa situação con-
traditória: ao mesmo tempo que é 
menor púbere,  assistido por seu pai 
e reclama a nulidade da decisão, por 
falta de intervenção do  Ministério 
Público nos embargos, diz-se comer-
ciante estabelecido, com economia 
própria, e, portanto, plenamente ca-
paz (Código Civil, art. 9• 9, pará-
grafo único, V) e reclama os seus 
direitos de dono da mercadoria pe-
nhorada no seu estabelecimento pa-
ra pagar dívida do pal.- 

Se é comerciante, não se justifi-
cava a reclamada intervenção do M. 
Público; se é menor púbere, relati-
vamente incapaz, malitia supplet 
aetatem. 

No mérito, não fêz o agravante 
prova alguma de que as mercado-
rias apreendidas lhe pertencem. Nem 
ao menos exibiu as duplicatas que 
diz terem sido extraídas em seu no-
me. Estranha forma de comerciar 
'essa de um menor, que não prove 
a autorização para o exercício da 
atividade, que se afasta para au-
sência prolongada sem deixar pro-
curador e que samente nomeia man-
datário quatro meses e alguns dias 
depois de haverem, em seu nome, 
oferecido embargos de terceiro num 
executivo movido contra o pai. 

A Justiça merece mais respeito. 
Belo Horizonte, 1.° de março de 

1956. — Afonso Lages, presidente 
e relator. — Márcio Ribeiro. —'For-
jaz de Lacerda. 

AGRAVO DE ,INSTRUMENTO — 
PROPRIEDADE DESSE —  ELE-
MENTOS 

Não se conhece de agravo 
de instrumento quando o mesmo  

interposto contra sentença 
mologatória de justificação, bem 
como de mero despacho que a 
permite. 

— E' elemento  indispensável 
nos autos do agravo de instru-
mento a procuração ao advoga-
do que subscreve o recurso, de 
vez que o escrivão não  é obri-
gado a, de oficio, transcrever a 
existente nos autos  originários. 

AGRAVO DE INSTRUMENTO 
N. 5.574 — Relator: Des. ANTRAN 
DOURADO. 

RELATÓRIO 

•  E' dos autos que, Venefredo Bar-
bosa Vilar, na  comarca  de Uberaba, 
perante o Dr. Juiz de Direito da 
Segunda Vara Civil, propôs contra 
Meme Miguel Mauad, uma ação de 
cobrança de multa contratual, por 
violação de cláusula escrita em um 
contrato de locação, na qual foi  ven-
cedor.' 

Recorrida a decisão, o autor pe-
diu ao Dr. Juiz de Direito que lhe 
fôsse perinitido justificar perante 
êle fatos referentes aquela ação, pa-
ra, justificado o quanto bastasse, 
ser a mesma julgada poi sentença, 
e entregue ao justificante, para jun-
tfi-la As suas contra-razões no re-
curso referido. 

Despachada a inicial da justifica-
ção o réu na causa cientificado do 
pedido da justificação, agravou de 
instrumento para êste Tribunal, pa-
ra que a justificação não se fizesse, 
recurso que, contraminutado a fls .  
16, foi respondido, afinal, is fls. 
22, pelo Dr. Juiz a quo, que man-
teve a sua decisão, e acrescentou 
que a justificação já foi processada, 
julgada por sentença e entregues os 
autos ao requerente. 

Com êsse relatório, ponho os au-
tos em mesa. Belo Horizonte, 12 de 
marg.') de 1956. — Autran Dourado. 

ACÓRDA0 

Vistos, relatados e discutidos ês-
tes autos de agravo da comarca de 
Uberaba, entre partes; Meme Mi- 

guel Maned, agravante, e Venefredo 
Barbosa Viler, agravado, acordam 
em Primeira Câmara Civil do Tri-
bunal de Justiça, adotando o rela-
tório retro como parte integrante 
dêste, não tomar conhecimento do 
agravo, por não constar do instru-
mento procuração ao advogado que 
subscreve o recurso, para usar dêle, 
sabido que esta peça pertence ao reA 
corrente pedir traslado, de vez que 
as que o escrivão  é  obrigado a trans-
crever de ofício, ainda que não pe-
didas. são 'a sentença recorrida e a 
certidão de intimação, se houver  co-
mo está escrito no art. 37, do Dec.- 
lei n. 4.565, de 11 de agôsto de 
1942, que deu nova redacão aó art. - 
845, _do Cód:'"de Proc. Civil. 

E, aiiv4a,  se a primeira nab bas-
tasse, não era de se conhecer- do 
agravo, por nit) se  enquadrar  j  em 
nenhuma das hipóteses  previstas  no 
art. 842r da mesma lei processual; 
mesmo porque, se se tratasse de re-
curso de justificação, não cabia re-
curso algum contra a sentenca, quan-
to mais quanto ao mero despacho 
que permite, que 4 a hipótese dos 
autos, porque tal justificacão, quan-
do tiver de Produzir efeito, contra 
ela se manifestará anuêle contra 
quem ela foi requerida ,  dando, afi-
nal.  a autoridade que dela tiver de 
conhecer, o valor que tiver. Custas 
pelo agravante. 

Belo Horizonte, 12 de marco de 
1956. — A. Vilas Boss: presidente 
com voto. — Autran Dourado, re-
lator. — Costa e Silva. 

MANDADO DE SEGURANÇA -- 
FUNCIONÁRIO PÚBLICO ES-
TADUAL — ESTABILIDADE — 
RECURSO — CONCURSO 

Samente  os' recursos que sus-
tam os efeitos do ato adminis-
trativo, impedem a impetração 
do mandado de segurança, pelo 
que, embora o ato do Prefeito, 
exonerando o funcionário, ense-
je recurso Para a Câmara Mu-
nicipal (Lei 28, art. 122), não 
fica êle, o funcionário, impedi-
do do uso do awritt». 

O processo administrativ6 
para a dispensa de  funcionário, 
tem cabimento quando êste  está 
em gôzo de estabilidade, isto é, 
após dois anos de efetivo exer-
cfcio.. 

A prova de concurso rea-
lizado para o provimento de 
cargo público deve ser plena e 
cabal, e não apenas simples re-
ferência it sua realização, atra-
vés de certidão. 

AGRAVO DE PETICAO N. 5.498 
— Relator: Des. AFONSO LAGES. 

RELATÓRIO  

Raimundo Edmundo de Freitas, 
exonerado em 8 de fevereiro de 1955, 
pelo prefeito de Perdizes, do cargo de 
secretário da Prefeitura, entrou em 
7 de junho seguinte com um pedi-
do de mandado de segurança no Juí-
zo de Direito de Araxfi. 

Alega que foi nomeado interina-
mente para o cargo em 27-11-1952 

no mesmo dia tomou tosse e en-
trou em exercício. A 17-12-952 foi 
habilitado ern-  concurso para o mes-
mo cargo e o resultado do concurso 
foi homologado pelo prefeito de en-
tão, a 22 do referido mês. Em 19- 
10-953, â vista do concurso, foi no-
meado em caráter efetivo. Contan-
do iá dois anos de exercício ao ser 
exonerado ,  não o podia ser sem pro-
cesso administrativo,  pois já gozava 
de estabilidade ,  nos têrmos do art. 
188, I. da 	Constituição  Federal. 
Traz A colação  a opinião de Pates 
de  Miran& para demonstrar que, 
tendo feito concurso, deve apurar-
se para a éstabilidade o prazo ante-
rior do seu exercicio,como interino. 
0 cargo não 4 de confianca. Jun-
ton  os documentos de fls. 9 a 13. 

Notificado o Prefeito, compareceu 
a contester o pedido a Prefeitura 
Municipal de Perdizes, alegando que 

requerente não lançara mão do" 
recurso administrativo, como lhe far 
culta a lei de organização municipal 
e, por isso, não cabe o mandado de 
segurança. Nega qualquer valor As 
certidões subscritas por pessoa que, 
embora nomeada, jamais tomou pos- 
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se do cargo como funcionária mu-
nicipal. Sustenta a legalidade do ato 
de exoneração porque o impetrante 
foi nomeado em caráter efetivo em 
1011011953, de forma que, ao ser exo-
nerado, não tinha ainda dois anos 
de exercício, — e isso na hipótese 
de se dar valor a um concurso de 
que não ficou registro no arquivo 
da municipalidade. Foram apresen-
tados os documentos de fls. 29132. 

representante do Ministério 
Público na comarca deu parecer a 
fls. 33-v., concluindo que -não havia 
estabilidade no cargo. 

meritíssimo Juiz de Direito, 
conhecendo do pedido, julgou, en-
tretanto, que é apenas de . ordem mo-
ral a censura em que incide o ato 
do prefeito e negou o mandado de 
segurança,  por não ter o impetran-
te completado o estágio que lhe as-
seguraria estabilidade. 

Agravou de petição o impetrante, 
a agravada contraminutou e o Juiz 
manteve a decis'ã.o. 

Exmo. Sr. Dr. • Procurador  Ge-
ral do Estado opina pelo conheci-
mento e pelo provimento do agravo. 

Remessa e preparo oportunos. — 
Ern mesa, depois de anunciado o jul-
gamento, para os fins do art. 12, 
In fine, da lei 1.538. — Belo Hori: 
zonte, 23 de fevereiro de 1956. — 
Afonso Lages, relator. 

ACORDA0 

Vistos, relatados e discutidos ês-
tes autos de agravo n. 5.498, de 
Araxá, em que é agravante Raimun-
do Edmundo de Freitas, ,e agravado 
o Prefeito Municipal de Perdizes, 
acórdam, em Turma da Terceira 
Camara Civil do Tribunal de Justi-
ce de Minas Gerais, negar provimen-
to ao agravo, confirmando a deci-
são denegatória do mandado de se-
gurança. 

Custas, pelo agravante. 
Contestando o pedido do agravan-

"te, a Prefeitura argüiu o descabi-
mento do mandado de segurança, 
por se tratar de ato de que cabia 
recurso. Com  efeito, o art. 122, da 
lei n. 28, dá recurso para a Câma-
ra Municipal de atos como o pra- 

ticado pelo Prefeito de Perdizes. 
Mas o recurso, ,  de acôrdo 'Corn o art. 
123, parágrafo  único,  não tem efeito 
suspensivo e siimente os recursos 
que sustam os efeitos do ato impe-
dem a impetração do mandado. 

Em _suas razões de recurso insis-te o agravante em que adquirira 
estabilidade por sep funcionário no-

w meado mediante concurs() e contar 
mais de dois  anos  de exercício. 
agravante, porém, não está no gô-
zo da garantia de estabilidade, 
reclamaria o processo  - Para a dii-; 
pensa. E não está, - primeiro,. porque 
não  é  possível. considerar como pro-
va 'do;  concurso 'a certidão- de fls. 11,-  

- sem qualquer referênci4 As provas 
a que se teria subnigido 	candi- 
dato,  às disciplinas sôbre que ver-
sou o concurso, A publicação do edi-
tal, etc.; o razoável seria -  que ,  se 
houvesse juntado cópia da ata de- - 
vidamente . autenticada, cumprindo 
acentuar a singularidade de. constar 
a  aprovação  do impetrante logo (la; 
primeira fôlha do processo n.- 
(fls. 11); segundo, porque, depois da 
realização do «concurso»', o agra-
vante não perfez os dois an6a, de 
efetivo exercício. Nomeado a 16 de .. 
outubro de 1953, foi exonerado a 8 
de fevereiro de 1955. Não comple-
tou o estágio, a não ser que se con-
tasse como de efetivo exercício o 
tempooKla interinidade. 	, 

O  ato pode ser moralmente con- . 
denável, mas não. infringiu o direi-
to positivo. 

Belo Horizonte, 8 de março de 
1956. — Afonso Lages, presidente e 
relator. — Márcio Ribeiro. — For-
jaz de Lacerda. 

,DEBITO FISCAL — PRESCRIÇÃO 
— RESPONSABILIDADE DE 
EX-SÓCIO 

••-  O  Código Civil revogou a 
lei n. 3.396, de 1888, que regu-
lava a  prescrição  das dividas fis-
cais. 

Uma vez extinta a sock,. 
&de, pode o credor penhorar 
bens de ex-sócio para respon- 

der pelo débito comercial, assis-
tindo ao ex-sócio indicar, para 
os. mesmos fins, bens da extinta 
sociedade. 

AGRAVO DE PETIÇÃO N. 5.517 
— Relator: Des. NEWTON LUZ. 

RELATÓRIO 

Executando Prefeitura de Alfe-
nas a firma Dias a Silveira, já ex-
tinta  há seis anos, para o pagamen-
to da quantia de Cr$ 9.798,80, pro-
veniente dos impostos constantes da 
certidão  de fls. 3. 

Realizada a penhora em bens de 
José Soares da Silveira, que foi  só-
cio  da extinta firma, opôs Aquela 
embargos A execução, argüindo, pre-
liminarmente, a nulidade da penhorar  
com invocação do art. 350, do Có-
digo Comercial, e, de  mentis,  pres-
crição da dívida. 

Recebidos os embargos, impugnou-
os a embargada, dizendo, em sín-
tese, que os- bens dos sócios respon-
dem pelos débitos da sociedade quan-
do, como no caso, a sociedade se 
extingue pacificamente, sem qual-quer comunicação aos credores e 
sem que se tenha notícia de bens 
ainda, porventura existentes e A 
mesma pertencente. 

Na audiência de instrução e jul-
gamento, prestou o Prefeito Muni-
cipal depoimento pessoal e depuse-
ram testemunhas fproduzidas  pelo 
embargante. 

Conclusos os autos, sentenciou o 
Juiz ,  julgando procedente a ação 
e subsistente a penhora. 

Da decisão, agravou o embargan-
te e, contraminutado o agravo, sus-
tentou o magistrado a sua decisão 
e os autos vieram ao Tribunal e o 
recurso recebeu o preparo, uma cou-
sa e outra no prazo. 

E' o relatório. Em mesa. — Belo 
Horizonte, 3 de fevereiro de 1956. — 

Newton Luz. 

ACCIRDA0 

Vistos, relatados e discutidos os 
presentes autos de agravo de peti-
ção n. 5.517, da comarca de Alfe- 

nas, em: que é agravante José Soa-
res da Silveira e em que é agra-L' vada a Fazenda Municipal de Alfe-
nás, ,acórdam, em Segunda Câmara 
Civil da-' Tribunal deJustiça, por 
proposta do Exmo. Desembar-
gador Aprígio Ribeiro, converter o 
julgamento  em diligência para ser 
ouvido o Exmo-: Sr. Procurador Ge-
ral, a quem, pois, se abrirá vista dos 
autos; após  a publicação (Mete: -- 
Custas, afinal. 

Belo Horizonte, 11 de Jovereiro  de 
1956. — Aprigio Ribeffo; presidente. 
Newton Luz, relator. Concordei com 
a diligência, mas eu não a proporia, 
porqUe entendo que em agravo a lei 
não abre oportunidade para audi-
ência da Procuradoria Geral. — 
Gonçalves da Silva. \ 

ACÓRDÃO  

Acórdam' os Juízes componentes 
da Terceira Turma da Segunda Ca-
mara Civil do Tribunal de Justiça, 
vistos, relatados e discutidos os pre-
sentes autos de agravo de petição n. 
5.517,, da comarca de Alfenas, em 
que, agravante José Soares da Sil-
veira, é agravada a Fazenda Muni-
cipal, em julgar que não procede A 
preliminar de que Só depõis de exe-
cutados todos os bens da sociedade, 
podem ser procurados co dois só-
cios. A sociedade estava já  há  mui-
to tempo extinta e se algum bem 
dela ainda existisse, ninguém me-
lhor do que o agravante poderia in-
dicfi ---le, para ser penhorado ou pa-
ra substituir a penhora levada a 
efeito em seus próprios bens. Uma 
vez/que não fêz,  é Tion:fue inexiste. 

Quanto A prejudicial, porém, da 
prescrição. entendem oS julgadores 
que tem razão o agravante. Não é 
possível, nag se- pode compreender 
esteja ainda ern vigor o art. 19, da 
Lei n. 3.396, de 1888, e que, por-
tanto, as divides até Cr$ 500,00 pres-
crevem Pm dez anos e as demais, 
acima dêsse valor, em 30 anos. Não 
está ern nosso entendimento não ha-
ja o Código Civil revogado dita lei 
e não tenha passado a regular tam-
bém a prekrição das dívidas fis-
cais. Dão, pois, provimento ao agra- 
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II DECISÕES CRIMINAIS vo, para decretar, corno decretam, 
prescrita a divida que do agravante 
cobra a agravada. Custas pela ven-
cida. 

Belo Horizonte, 19 de março de 
1956. — Aprigio Ribeiro, presidente. 
— Newton Luz, relator. — Gonçal-
ves da Silva. 

REVISTA — DISSIDÊNCIA DE 
TESE — ELEMENTOS ESSEN-
CIAIS 

— Indefere-se a revista, quan-
do não hi dissidência entre os 
acórdãos postos em confronto, 
em seus elementos essenciais. 

RECURSO DE REVISTA N. 449 
— Relator: Des. HELVÉCIO RO-
SENBURG. 

• 	RELATÓRIO 

O acórdão de fls. 12 verso, profe. 
rido na apelação n. 10.719, da co-
marca de Sete_Lagoas, decidiu: 

Provêm o recurso para man-
dar que se retifique o plano da di-
visão, compondo o quinhão dos ape-
lantes nos têrmos do seu pedido, 
que, sôbre" ser justo e jurídico,  pois, 
conforme o disposto no art. 443, do 
Código de Processo Civil, na divi-
são deve ser consulta& a comodi-
dade das partes, adjudicando o Juiz 
ao consórcio terras contíguas As 
suas benfeitorias. Pleiteando paga-
mento nas terras , do lado direito 
do córrego Candoca, os apelantes pe-
dem o que lhes é devido, porque, de 
outro modo, ficariam com o acesso 
a seus quinhões senão impedidos, 
pelo menos,  difícil e precário...». 

Entendendo a Sociedade Industrial 
Policena Mascarenhas que o vene-
rando acórdão supra  está  em desa-
côrdo com o proferido na apelação 
n. 4.090, interpôs recurso de revis-
ta, cujo processamento requereu. 

Decidiu o venerando acórdão pa-
drão: 

1... não é absoluto o direito do 
condômino obter pagamento locali-
zado no ponto onde tenha benfeito-
rias, nem pode o condômino abusar  

désse direito. Sem divida, ern re-
gra, o condômino  deve ier localiza-
do onde já tenha benfeitorias, quan-
do essa localização não trouxer pre-
juízo a outro condômino ou não pos-
sa ser  alterada  sem prejuízo do ben-
feitorizante...». 

O Exmo. Procurador Geral pee 
lo indeferimento da  revista,  por fal-
tar-lhe o elemento  essencial, que 
a  dissidência entre os acórdãos pos-
tos em confronto, relativamente A 
mesma tese de direito objetivo: 

A revisão. P,T - 6s acórdãos, o rela-
tório e o parecer. Belo Horizonte, 
3 de fevereiro de 1956. — Helvécio 
Rosenburg. 

ACORDÃO 

- Vistos ,  relatados e discutidos  ês-
tes autos de recurso de revista n. 
449, de Sete Lagoas, recorrente So-
ciedade Industrial Policena Masca-
renhas e recorridos Jorge Félix Cha-
rnon e outros, "ae6rdam.- em Câma-
ras Civis Reunidas do Tribunal de 
'Tootles, do Estado de Minas Gerais, 
incorporando neste o relatório de 
fls. 48. sem discrepância de votos, 
indeferir a revista, por não haver 
dissidência entre os venerandos 
acórdãos postos ern Confronto, sem 
elemento essencial. 

Não se decidiu ser direito absolu-
to do condômino do imóvel dividen-
do a ser pago com terras adjacen-
tes a suas benfeitorias, mesmo em 
preiuízo dos outros consórcios. 

Tanto no venerando acórdão re-
vistando, quanto no padrão, afirmou-

,se que, nos thmos do- art 443; do 
Código de Processo Civil, na divisão 
deve ser consultada a, comodidade 
das partes. E aplicando essa tese o 
venerando acórdão revistando alude 
A justeza da pretensão dos recorri-
dos, pleiteando seu pagamento em 
terras A margem direita do córrego 
Candoca porque, de outro modo, fi-
cariam com o acesso a seu quinhão, 
senão impedido, pelo menos difícil 
e precário. — Custas pela recorren-
te. 

Belo Horizonte, 7 de março de 
1956. — Anil-fear de Castro, presi-
dente. — Helvécio Rosenburg, re-
lator. 

CRIME DE IMPRENSA — REFE-
RENCIA GENtRICA A FATO 
DA ADMINISTRAÇÃO PUBLICA 

INEXISTÊNCIA DE CRIME 

— Não configure crime de im-
prensa referência genérica a fa-
tos que possam coMprometer a, 
administração pública de- um 
município; não apontando ou' 
particularizando fato. ofensivo 

reputação  do  administrador. 

APELAÇÃO N. 10.857 — Rela-
tor: Des. DARIO LINS. 

A C 1:5 R- D AO 

Vistos, relatados e discutidos ês-
tes autos de apelaçfib n. 10.857, da 
comarca de Peldro Leopoldo; ape-
lante Roberto Belisário Viana, e 
apelado Marcelo- Mameluque Mots., 
acórdam em Primeira Câmara Cri-
minal do Tribunal de Justiça do  Es-
tado  de Minas Gerais, negar provi-
mento A apelação,, nos tarmos do vo-
to abaixo. Costa's ex-lege. 

Belo Horizonte, 17 de janeiro de 
1956. — Mário Matos, presidente. — 
Dario Lins, relator, com o seguinte 
voto: 

«Marcelo Mameluque Mota, verea-
dor à  Câmara  Municipal de» Pedro 
Leopoldo e, tudo o indies, adver-
sário politico do Sr. Roberto Belisá-
rio Viana, ex-Prefeito do município, 
assim se exprimiu em declarações ao 
«Estado  de Minas», n. 11.592, de 
19 de abril do ano p. findo: 

«A Comissão de Finanças da Ca-
mara de Pedro Leopoldo está  muni-
da de documentos que poderão coin-
prometer a administração anterior» 
(fls.). 

0 Sr. Roberto Belisfirio Viana, 
veld° nisso a hipótese do artigo no-
no, letra .tg», da lei n. 2.083, de 12 
de novembro de 1953, hipótese, que, 
cipsis litteris», é  «difamar alguém, 

-- imputando-lhe fato ofensivo  à sua 
reputação», chamou o vereador a. 
Juízo, pleiteando contra êle a res-

. pectiva punição. 

Mas, o Juiz da comarca, valendo-
se do que dita lei dispõe no seu ar-
tigo 40, e é o seu poder de absol-
ver o réu «se" julgar  provado qual-
quer fato que o isente de pena», va-
lendo-se disso, absolveu o querela-
do; donde veio a presente apelação. 

Ouvida, a Procuradoria Geral 
opinou pelo desprovimento. 

Ora, — pergunto: 
Com o denunciar a existência, na 

Comissão de Finanças da Câmara 
Municipal de Pedro Leopoldo, de do-
cumentos capazee  de comprometer a 
administração anterior, com isto, o 
querelado lhe atribuiu; a ele, fato 
ofensivo A sua reputação ?. • 

Dúvida não tenho ern,  responder 
ne gativamente. 

Porque o querelado não se refe-
riu, senão, à  ,«administração» do 
querelante; e, numa administração, 
mecanismo complexo em que vários 
atuam siniultâneamente (o adminis-
trador e seus vários auxiliares), 
muitos fatos poderão ocorrer, capa-
zes de comprometê-la, mas, sem 
atingirem ofensivamente. a pessoa 
do administrador, desde que par-
tarn, ou promanem, A sua revelia de 
algum ou alguns dos seus auxilia-
res ... 

De outro lado, a derolneia, se de-
núncia é, não aponta, não particu-
lariza... um fato. 

Está em termos muito vagos; e, 
nêles (circunstância digna de relê-
vo...), o querelado não passou de 
admitir umas possibilidade (os docu-
mentos poderão comprometer...). 

0 que então caberia ao  querelan-
te  seria, em preliminar  necessária, 
chamar o querelado a explicações; e, 
se estas não fôssem dadas, ou, da-
das, não satisfizessem, assim :  se lhe 
abriria a porta à ação criminal. 

E' o que a mesma lei preceitua 
(artigo 11 e seu parágrafo único); 
significando, a meu ver, que, se a 
acusação é vaga ,  dado não é se ir 
de pronto, ou diretamente, â ação 
criminal. 

Compreende-se: crime ainda não 
há...  
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vida sibre' se; o resúltado previsto 
sobreviria  ou não, Atravesse o Itiv. bicon, não se Abstendo (la ação;  pois '  quern age ein tal dúvida,  assume o risco  'de quanto, posse, acontecer* 
(ibidem'; pfig. 291);, isto'  Oat°, 

•atendendo  a  que dela  even- tuãl -e, : dulpá 

Depois, denunciada a existência de' 
documentos, entretanto, numa co-
missão de Assembléia Legislative, a 
denúncia se- torna, senão de" mate-
ria já debatida; de matéria em de-
bate ou a ser debatida.  

Ora, de acôrdo coin a lei (ar-
tigo 15; letra «b»), «a publicação de 
debates nas Assembléias Legislati-
vas não. constitui abuso de impren-
sa»; e, entre publicar o que se de-
bateu, ou está, em debate, e o que 
vai ser debatido, a diferença penso, 
é irrelevante. - 

Pelo que, e o mais que na senten-
ça apelada se contém, nego provi-
mento». — Walfrido Andrade. 

'• • 

DETONAÇÃO RE-
PETIDA DE ARMA DE FOGG 
PROXIMIDADE DRTESSOAS -- 
DOLO EVENTUAL., 

— A ditonacão repetida de 
arma: de fogo junte a duas pes-
soas, impõe -  perceber, sentir e 
ver a possibilidade de  atingir'' 
uma delas ou ambis, dessa for-
ma caracterizando-se dole even-
tual; , desde que o 
bore,  não dirija a vontade  dire-
tamente  ao resultado previsto, 
consente no Advento dêste. 

APELACÃO  N. 11 2.151 — Relator: 
Des.  DARTO  LINS. . 

, A.C6RDÃO 

Viet* reletades e discutidos ês-
Les autos: de apelação n. 11.151, de 
comarca de Belo Horizonte; apelante 
a Justiça; é apelado Nei Nils Neves; 
acórdarn em Primeira Camara Cri-
minál do Tribunal de'Justiça do Es-
tad° de Minas Gerais: 

a -- preliminarMente, não anular 
o julgamento; mas de  mentis, 

b — cassar a decisão, que con-
traria frontalmente a prova dos au-
tos, para mandar o réu a novo  Jú-
ri; tude, nos têrrnos do voto abai-
xo. Custas ex-lege. ' , 

Belo Horizonte, 17, 1  de janeiro de 
1950, — Mario Matos, presidente. — 

Dario Lins, relator, corn o  seguinte 
vote:" . 7 • iNei Nils Neves, pronunciado  no: 
art 121, ,Ipapilt»;. do C.' „P.; 'enter' .  
que  é, sem que o esconda, da morte 
d6 menor Arniande Vines. Garcia, 
dada •nesta  Capital; a '27 de; outubro 
de 1953,, invocou perante o Júri, au, 
cessivárrierite: • 

a' 	a  legítima defesiit,'Ireali a. 
legitima defesa «pUtativa»,',.es tam-
bém', se. nenhihria 	vingasse; 

b 	que  o fato, nasceu; .brefon; ou 
Origiriou,, -14-6 de dolo;- nias; de' 

simples 	Tara repetir" as ' -pit- 
levras 	quesito, „têrto derivado de 
culpa». 	' : 	' 

Ora, o art qite  negou, 
a — a legitima .defesa: «real» e, 

tanto  quanto;  eta, a «putativa»; file, 
epos;. 

deaclassificen 	,espécie: de 
MOM' Para culposa,; 

que,: levande, o caie para 
competência  de Exmo Juiz;  seu 
Presidente, ' determinou  a. sentença 
condenatórie de tic' 26121 (segunde,' 

sós, dole" Aire de de;'-: 
tenção  

A Promotoria de'Justká 
pare pleiteif;, de :  início,  a  nulidade 

julgamento; no qu,e é.'seeundii-, 
de pela. Procuradoria Geral. (seguaL., - do volume, cit., fls. 55) . . 	- 

Porquanto, argumenta o „Ministé 
rio . PúbliCo, .o Júri;  repelindo' a;tegl-, 
Lima defesa, naquelas  sues dues -  feu'', 
cea,  o qüe, • fêt ft,E 	condenar Por 
crirne'doloao; 	condenara,' con;.. 

Maki lhe não cabia, dente 
mesmo julgamento, -  - nãe"cabia, 
pena de7 turnultui-lo, mail; 
cabia  acolher  o  malsinado qiiesito. ,  

«Date venial. -  en discorde. A con-
sideração  de cafe, restando  tat clue, 
sito, independentemente, o  julgamen-
to se nib encerrara; simente se ul-, 
timaria corn sua apreciação. 

Logo, condenação ainda não ha-
via!' oil; se havia, era, Até ali, nSo 
mais, uma condenação «si et in quan- ' 
turn»... '•• 
-E, a respeito,  ponderemos: 
a — admitida a hipótese, nada 

impossível., de êrro do conselho 
gador, de pronto, reconhecido; na. 
repulse h legítima defesa,  poder-se-' 

ia tranqüilamente  tirar-lhe, subtrair-
lhe, a oportunidade. de; emendando-
se corrigir sua. decisão, k,vez da-
quele derradeiro, quesito ? - , 
b ser  acaso, e Júri, eni sua 

consciência.' „ houvesse, firmado  a 
convicção de que o réu merecia ser-. 
condenado, 'porém, ¡Apenas,  como o 
foi, e se pusera à eSpera dêsse que-
site, que Pradebatido i. que 111e:fire 
lido. e- o , muardara nesta outra-
hipótese; -  e ne1a não há o 
vel eonegar.o quesito ao seu conhe-
cimento não seria, cerceá-l o? 

O  que-fie fax não anular. o 

Todavia, de Meads, 
a --  atendendo  a que q réu ale-

gou ter atirado name chão, nu, fito; 
inico, de, afugentar o paciente e aeu -, 
companheiro,.;.o que„ não, aconteceu, 
e, por infelicidacle;um  dos tiros atin-, 
gin o paciente (primeiro volume;: 
fls. 73) :` 	donde nasceu. o pedido 
dedesclassificação; 	 - . 

-b 	atendendo que o ante de 
corpo de delito descreve-  «ferida  pér-,  
furo--contusa»,- tendo sua maior orla: 
de sufusão sanguínea voltada  para'  
cima e para. a esquerda, com- os 
característicosi',.de orifício  de  entra-
da  de' pro:Wit. de " arma  de foge—
bala, situado na região ,peitoral es-
querda (primeiro volume, cit., fls. 
43); o que não denota tiro para o 
chão, tire. para ..;, . entanto, 
ou que assim,não seja,:._ 	 - C atendendo a ique detonar, re-
petidamente,. uma- arma, ; junto_ a 
dues pessoas, é ter , perceber, sentir,  
ver — a possibilidade de atingir uma 
delas, , ou as- dues.; 'quo é  inegável,..  

não 	nega, ,  o que  é axiomático,_ 
dispense demonstração; assim, por - 

isso, 	..r 
d 	atendendo  a que  isto n16 é 

culpa, e, sim, no mínimo, dolo even-
tual; pois, é também dolo eventual 
a vontade que, embora não, dirigida 
diretamente ao resultado., previsto, 
consente no advento déAte r  ou, o 
que vem a ser o- mesmo assume o 
risco de produzí-lo» (Nelson Hun-
gria, C.. P.,. ed. «Revista Forense», 
vol. primeiro, wig, 287) sendo certo, 
que, «pare a, existência do dole 
eventual, baste q•ue o, agente, na dú, 

te:--  616  ng.:6*.,6 'sinônuno,  sequer, 
da ,culpa consciente ;' nestes tirinee, 

g, atendendo  que„, a  classifica-
ção vinda do JúrinãO resiste A cri-• ' 
ticá;, cai ao  exame  do  quese  encon-tra  nos autaa. 0. na  lei,  então: 

h , 7,-; jatendende.'a que - male hie; prec iso,  de Male se não precisa, pa-
ra,, profligando . „veredicto, cassat 
decisão;  ,.mandar o réu-  a nove 
manda  lo a rioVe. Júri, sem necessi-
dads- de  examinar 6` muito que; sob 
o • aspecto :-«mérito»,  ainda  fica  nos 
autos; para tánt6,,.;:. , 

dou 'ProViinento'  à  apela-' 
Walfriclo Andrade., 

. 	, 	,* 

COMPETÊNCIA 	INTERESSE 
- DA ,UNIXO FEDERAL 

incompetente a,  Justiça 
Estadual t para -conhecer de. re-
cursos  nas  causas ent.„ que a 
União Federal seja interessada 
como autora, ré; assistente, ou 
opoente,- excel() nits de: falência, 
cabendo .o.  julgamento.  ao- Tri-
bunal , Federal de Recursos.- 

APELAÇÃO N. .11 . 057 	Rela- 
tor: Des. MARTINS I5E, OLIVEIRA. 

RELAT6R,I0 

Adoto o relatório  da sentença, que 
condenou os apelantes a dois anos de 
reclusão .e multa, pare, cede ;  de Cr$ 
1 . 000,00". 

Neste,  instância,  em brilhante pa-
recer, opina o Sr. Dr. Sub-procura-
dor Geral do Estado por que se ne-
gue provimento. — A revisão. — 
Belo Horizonte, 81X1111955. -- Mar-
tins de Oliveira, 
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A C'ORDAO. 

Vistos, relatados e discutidos ês-
tes autos de apelação n. 11.052, da 
comarca de Manhuactt, ern que são 
apelantes Florindo Garcia Vieira e 
josé Garcia Vieira, acórdam os Juí-
zes da Segunda Câmara Criminal 
do Tribunal de Justiça do Estado, 
adotando o relatório retro como par-
te integrante dêste, ern declinar de • 

sua competência para o conhecimen-
tõ do preiefite , recurso. Foge A corn-
petência da  Justiça  dos Estados o 
conhecimento de recurso • nas causas 
em aue'a União é interessada como 
autora, ré. assistente ou opoente, 
salvo nas de falência (art. 104,n. II, 
letra «ea, da Constituição Federal). 
Mandam,  pois, sejam remetidos os 
presentes autos ao Colendò Tribu-
nal Federal de Recursos. Assim de-
cidem sem discrepância de votos. 

Belo Horizonte, 20 de janeiro de 
1956. — J. Burnier, presidente. --- 
Maitins de Oliveira, relator. — A 
P. Braga. 

JÚRI — DESCLASSIFICAÇÃO 
CONTRA PROVA —  CONCES-
SÃO  DE «SURSIS»  —..RECURSO 

DO MINISTÉRIO PÚBLICO — 
EFEITO SUSPENSIVO — CAS-
SAÇÃO 

Deve ser  camada  a decisão 
do Júri que, contrariando a prod 
ve do processo. desclassifica o 
crime de tentative de  homicídio 
pare lesões corporais. 

O Presidente do Júri não 
pode conceder esursisa ao réu, 
em virtude de  desclassificação 
de delito ,  pois o recurso do Mi-
nistério Público tem efeito sus-
pensivo e a suspensão da pena 
exige aceitacão pelo beneficia-
do, em audiência competente, 
de condições de liberdade que 
sejam estipuladas pelo Juiz. 

APELACÃO N. 11.070 — Rela-
tor: Des. M.ARIO MATOS. 

RELATÓRIO 

Adotando it relatório retro da 
Procuradoria, passo os autos ao Sr. 
Desembargador Revisor. — Belo Ho-
rizonte, 2112155. —  Mário Matos. 

ACtIRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos ês- 
tes autos de apelação n. 11.070, de 
Boa Esperanca, apelante a Justice, 
e anelado Mohamed Ahmed Chain. 

No hotel Boa Esperanca; comer.: 
re de mesmo nome; As 10 horas de 
3 de abril (le 1955. o r4u neste pro-, ' 
cesso 7- Mohamed Ahmed Chain 
deflagrou a sua arma de fogo  vá-
rias  VêZPS contra, o seu ex-sócio 
Cristo Atanace Dantas ferindo-o: 

Processado'  é  submetido  a Jári co- . 
mo  incurso  na sancão penal do 'art. 
121. de o artigo 12. item II. do C , 
P.. foi o crime desclassificado para 
les5es cornorain, tendo sido conde-
nado pelo Presidente do Tribunal a. 
oito meses de detencão como infrator 
do art 124, do estatuto penal. Foi-
lhe concedido o «sursis». 

Não concordando eon/ a decisão 
dos iu-rados. nor considerá-la contra 
a evidência dos autos,  apelou  da 
mesma o Promotor de Justiça,  ar-

en zoando  o rPeurso. 0 parecer da 
Procuradoriá Sôbre o caso é , no sen-
tido de one se  mande captUrar o 
r4u. que foi stato pelo Juiz, e no mó- ' 
rito por que se monde o acusado a 
novo julgamento.  Eis o relatório. 

0 caso, narrado fielmente na pro-
amcia de fls. 32, foi o seguinte: 

Estava Cristo Dantas arruman-
ao  mercadorias  no salão do hotel 
Boa Esperança; man& ouviu o es-
tampido de um tiro. Era Mohamed 
que o alvejava. Voltando-se, aplicou 
um Koine no agressor. ¡Sste ainda 
detonou contra êle main dois tiros, 
sendo que, na quarta vez, a arma 
mentiu Dois tiros atingiram a 
vitima. Cristo Dentas.  hábil  lutador, 
livrou-se nelo fato de atracar-se com ' 
Mohamed, segurando-lhe a mão que 
empunhava a arma. Assim ,  no caso, 
verificaram-se as circunstâncias, que 
integram a tentativa de homicídio: 
comêço de  execução. por  arma mor- 

tifera, reiteração dos disparos; não 
consumação do crime por motivo in-
dependente do desejo do agente, a 
saber,. atuação detensiva do agre-
dido, 

Êsses elementos acham-se prove-
dos nos autos. A decisão dos Miklos 
foi pois  contrária  A prova colhida 
no process?, deve o réu ser manda-
do a novo Júri, como neste acórdão 
se manda. ,  . , 

E' de  notar que o digno Prèsiden-
te do Tribunal, ail  sentenciar, ceit••: -  
cedeu o «sursisa ao apelado, dando-
lhe liberdade sob condição.- Aconte-
ce que interpôs  apelação o uprisen-
tante do M. P., com efeito susnenai-
vo. Ainda mais: o csursisa só impor-
ta em concessão .  de liberdade quan-
do , são aceitas, pelo beneficiado na 
audiência competente; Eta condições 
estipuladas pelo Juiz. 0 réu deve 
ser recolhido 4, prisão. 

Nestes taimits, a Primeira Cama-
ra Criminal do Tribunal 46 Justiça 
acorda em dar provimento A apela-
ção manifestada a (Is: dos autos: -- 
Custas, pela lei. , 

Belo Horizonte, 7 de fevereiro de 
1955. — MAC Matos, presidente e 
relator. — Walfride Andrade. — 
Jose Alcides Pereira. — Dario Lins. 

JÚRI — MEIOS NECESSÁRIOS — 
USG. MODERADO -- QUESITO 
COMPLEXO — NULIDADE 

— Canso nulidade do julga. 
mento a indagação ao Conselho 
de Sentença, num' 86 quesito, 
sôbra o emprego pelo réu de 
meios necessários e o seu uso 
moderado. 

APELAÇÃO N.• 11.092 — Rela-
tor: Des. MARIO MATOS. 

RELATÓRIO- 

Adotando o relatório do parecer 
retro, passo os autos ao Sr. Desem-
bargador Revisor. — Belo Horizonte, 
4112166. — Mário Matos. , 

ACÓRDÃO:  

Vistos, relatados 'õ discutidos 8s-
tes autos de apelação n..11.092, de 
Araçuaí. apelante a  Justiça, e ape-
lado Firmino Lourenço de Sit, acor-
da- a Primeira  Câmara -  do 
Tribunal de Justiça e dar provi-
mento apelação do M. P., a fim 
de anular o julgamento do q.éu Fir-
mino Lourenço de Si. E decide as-
sim porque o sétimo quesito propos-
to aos jurados _complexo. Reuniu, 
numa s6 pergunta, dues circunstin-
cias diferentes:- a necessidade dos 
meios na , repulsa e a. moderação no 
aplicá-los.  As perguntas feitas ao 
Júri  devem- ser simples e claras, de-
vem enfeixar um só fato. A união 
de dois impossibilita resposta. As-
sim, conforme a jurisprudência uni-
forme- dêste Tribunal, a Primeira 
Câmara  Criminal do Tribunal de 
Justiça acorda,  anulando o  julga- 

tnento, mandar o acusado Firmino 
Lourenço de S4 a novo Júri. — 
Custas por lei. 

 • 

Belo Horizonte, 7 de  fevereiro  de 
1956. --  Mário Matos, presidente a 
relator. 

QUEIXA — DECADÊNCIA DO 
DIREITO — CIÊNCIA DO OFEN-
DIDO -- CONTAGEM DO PRA-
ZO 

— Salvo disposição- de lei em 
contrário, a partir do dia em 
que o ofendido, ou seu repre-
sentante legal, vier a saber 
quem é o autor do crime, co-
mega a contar-se o prazo park, 

o oferecimento  de  queixa, fin-
do o qual se opera a decad8n-
cia do dirego. 

APELAÇÃO N. 11.149 — Rela-
tor: Des. MARTIN g DE OLIVEIRA. 

RELATORI 0 
, 
- Por queixa apresentada em 8 de 
age•sto de 1952 contra a apelante, 
por fato verificado em agôsto de 
1951 (a queixa não menciona dia, 
mês e ano, em que se deu o fato de-
lituoso) foi a apelante condenada, 
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por sentença, a um (I) ano de de-
tenção e multa de mil cruzeiros por 
infração do art. 163, n. IV, do Có-
digo Penal. Houve apêlo. Bate-se a 
apelante pela decadência do direito 
de queixa, argumentando que o exer-
cício de tal direito se apurou fora do 
prazo de seis meses. 

0 Dr. Representante do M. Pú-
blico, desde a primeira hora, reco-
nheceu que se achava extinto o 
prazo, e o seu ponto de vista foi 
desprezado pelo Dr. Juiz de Di-
reito. De muftis, entende que a 
sentença foi injusta. 

A Sub-procuradoria Geral do Es-
tado é, preliminarmente, por que 
se anule o processo, dado o fato 
de ter o ofendido decaído do direi-
to de queixa. No mérito, é pelo im-
provimento. Peço dia. Belo Hori-
zonte, 3 de fevereiro de 1956. — 

Martins de Oliveira. 

AC6RDÃO 

Vistos, relatados e discutidos ês-
tes autos de apelação n. 11.149, da 
comarca de Araçuaf, em que é ape-
lante Maria Gomes dos Santos, vul-
go «Maria de Matos» e apelada a 
Justiça, acordam os Juízes da Se-
gunda Camara Criminal do Tri-
bunal de Justiça do Estado de Mi-
nas Gerais, adotando o relatório re-
tro como parte integrante dêste, em 
dar provimento apelação, para pro-
ciamar extinta a punibilidade pela 
decadência do direito de queixa. 
fato impeditivo da ação penal esti 
notõriarnente averiguado nos autos. 

ofendido, desde 29 de agósto de 
1951 sabia a mais não poder que 
havia a apelante danificado as ter-
ras de que se diz proprietário, em-
bora em condomínio. E, mais, sa-
bia-o antes, ainda., a ver pela pro-
curação .cine conferiu a advogado 
para defesa de' direitos seus, e na 
referida procuração apontava a 
apelante como danificadora de sua 
propriedade. Isto em 12 de outubro 
de 1951. Verificado o inquérito, fi-
cou positivado, ao extremo do rigor, 
que o ofendido tivera conhecimen-
to de fato em 19 de outubro de 
1951. Ora, sámente em agOoto de  

1952, isto é, nove meses e dezeno-
ve dias depois é que o ofendido in-
gressou em Julzo com a queixa, re-
lativa a um fato que conhecia em 
12 de ageosto de 1951. Decorrido o 
prazo de seis meses para o exercicio 
do Alireito de queixa, não poderia 
o ofendido vincular-se em Juízo em 
ação alguma, dado o principio de 
que o direito de queixa uma vez 
extinto o prazo, marcado por lei, 
constitui base para fato impeditivo, 
confundindo-se, nesse ponto, com as 
normas de preclusão. Prorrogar o 
prazo é inadmissível. 0 prazo estfi 
sob o pêso de fatalidade, como sa-
biamente ja dispunha o Codex ju-
ris Canonici: Patella legis quae di-
cuntus idest termini perimendis, ju-
ribus a lege constituti prorogari non 
possunt. Esta originariamente mor-
to o processo que se moveu contra 
a apelante. Tinha razão o Ministé-
rio Público, desde a primeira hora 
em que. se  bateu pela decadência dó 
direito, de queixa. Anulam o pro-
cesso ex-radice. Assim, sem discre-
pancia de votos.' 

Belo Horizonte, 10 de fevereiro 
de 1956. — J. Builder, presidente. 
— Martins de Oliveira, relator. 

Foi voto vencedor o. do Exmo. Sr. 
Des. Pedro Braga. 

CRIME — INEXISTÊNCIA DE 
ELEMENTOS — PERICULOSI-

, DADE SUBJETIVA — AUSÊN -- 
CIA DE PUNIBILIDADE 

NI() há crime punivel se 
ao fato- humano, que se quer 
considerar ilicito penal, falta 
um dos elementos caracteriza-
dores do tipo criminal invocado, 
a saber: sujeito ativo (delin-
qiiente) e bem jurídico lesado 
ou em vies de ser lesado, susce-
tível de ampere legal. 

— 	critério de periculosida- 
de subjetiva para a pratica do 
delito não entra na caracteriza-
cão do ilícito penal. 

- APELAÇÃO N. 11.157 — Rela-
tor: Des. MARTINS DE. OLIVEI-
RA. 

RELAT6RIO 

Condenado a dois (2) anos de 
reclusão, por crime de furto (art. 
155, 1.9, do C6d. Penal), apelou 
Morais da Silva Mendes da decisão 
que o condenou. 

Pede reforma da sentença. A Sub-
procuradoria Geral do Estado é por 
que se negue provimento apela-
ção. A revisão. B. Hte., 25-1-1956. 
— Martins de Oliveira. 

ACORDÃO 
Vistos, relatados e discutidos ês-

tes autos de apelação n. 11.157, da 
comarca de Açucena, em que é ape-
lante Morais da Silva Mendes e ape-
lada a Justiça, acordam os Juízes 
da Segunda Camara Criminal de 
Justiça do Estado de Minas Gerais, 
adotando o relatório retro como par-
te integrante dêste, em dar provi-
mento apelação para absolver, co-
mo absolvem, o apelante da acusa-
cão que lhe foi movida pela Justiça 
Pública. Adotam para fundamentos 
do presente acórdão os motivos que 
serão expostos pelo desembargador 
relator ao pé de' sua assinatura. As-
sim decidem sem voto discrepante. 

Belo Horiionte, 10 de fevereiro 
de 1956. — J. Burnier, presidente. 
— Martins de Oliveira, relator, com 

seguinte voto: 0 presente proces-
so 6 ror de dislates e confusões, 
quer pelo inquérito, quer pela ins-
trução a que se procedeu. A denún-
cia, além de confusa, não especifica 

delito em suas bases essenciais. 
Feita a qualificação de três indicia-
dos, entre os quais é apontado o 
apelante, passa a denúncia a narrar, 
segundo diz, os fatos delituosos, pe-
la forma seguinte: 

aConstam dêstes autos que o de-
nunciado Joaquim Pedro de Figuei-
redo, em companhia dos denials de-
nunciados, desde há muito tempo, 
vem agindo neste municipio de 
Açucena, roubando animais e roupas 

sendo que o primeiro denunciado 
ja foi prêso correcionalmente por 
outras desordens e que chegou a 
tomar armas de varies pessoas nas 
redondezas dêste municfpio. 

Porém, desta vez, foram os tits  

denunciados Colhidos pelas malhas 
da lei, quando, depois de furtar rou-
pas no distrito de Naque, foram 
detidos e processados por aquela 
delegacia de polícia, depois de uma 
tenaz perseguição aos mesmos, que 
se foragiam. 

Consta também dêstes autos que 
o segundo denunciado de nome Mo-
rais da Silva Mendes, conforme auto 
de apreensão de fls., roubou um 
animal, que, pelo que tudo indica, 
por indicação dos outros seus com-
parsas). 

Essa a narração dos fatos deli-
tuosos. E, pelo que narra, enten-
deu o Dr. Promotor de Justiça que 
os denunciados se acham incursos 
nas penas do art. 156, § 1.9, do Có-
digo Penal. 

Se fala em rou-bo, termina por ad-
mitir furto e, sem designação de 
hora, entende que se trata de furto 
noturno. 

Valendo-se de linguagem por al-
to, sem objetiVidade alguma em pon-
tos necessfirios (art. 41, do Cod. do 
Proc. Penal). Não ha a menor in-
dicação de dia, lugar e hora em que 
se verificaram os delitos. Como co-
roamento das' falhas, não hi indica-
ção ,  de quem tenha sido vítima no 
ilícito penal. E' da lei, da doutri-
na e da jurisprudência (Jurispru-
dência Criminal, vol. VI, 190), o ilí-
cito penal, aléin de se definir, sub-
jetivamente, importa na trilogia in-
terne: sujeito passivo, sujeito ati-
vo e bem jurídico lesado ou em vias 
de ser lesado, suscetivel de amparo 
legal. 

A denúncia, em rigor, não deve-
ria ter .sido recebida nos térmos em 
que foi vazada. Sua ineficiência em 
ponto elementar é notória, incorren-
do, assim,• na censura clássica de 
absoluta inaptidão, baseada em in-
quérito policial em que se çomete-
ram despautérios sem nome. Basta 
o auto de flagrante de fls., pare a 
atestação do que se diz. Poreja ile-
galidade em tudo. 

Nem a instrução criminal se con-
duziu em termos que possam mere-
cer o beneplicito da lei. Suficiente 
é se diga que em momento algum 
apareceu a figura da vítima. 0 do- 
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minus, sujeito ,  pasgivo. ,  dó kurto; 
Quem sera o dono do  cavalo,  descri-
to no auto de apreensão de fls.'?- 
Não  há a menor noticia nos autos. 
Não há  queixa  alguma. 

Duas testemunhas prestam depoi-
mento nos autos. São militares. 
Nada sabem. Veiculam informações' 
de terceiros: Apontam um- desco-
nhecido Ilco. Referem-se. a fatos es-
tranhos à denúnCia. 0 que se busca-
va  positivar 	Matéria, "ck roubo, 
roupas, objete da denúncia (que rou-
pad ? 'quantas peças ? ' 'ctual o valor 
delas? onde foram apreendidas e 
onde:' Se acham, depositadas?), ,é 
transformado- eat _Auto de -  anima 
epie ire não  descreve :` A. técnica ele-
nieritárissima. a- respeito da ,prociii-
ção de testemunlios não teve  acolhi-
da  nos autos.. Se- sob o aspecto for-
mal doe 'testemunhoe invocados ,há 

. muito qué déSejar, inadinissível é a 
fôrça Probante que se  lhes  deu. Não 
poderia o julgador chegar ao: resul-
tado a  que  - die 	decrérir , a 
existência:deprime , 	 7 • • 

Tudó  à, que se. Ms, ficou inútil. 
CoMpletemente inútil. 	, 

outro, lado, hi- uma  constru-
ção, absolutamente  ilógica  para .  a 
caracterização de. delito. Repetida-
mente, admite-se nós autos que o 
apelante  é.  indivíduo  perigoso. 
base ,de, perigo  que por ventura apre-
sente°, na, condição de desajustado 
social, impõe-se-lhe ,  pena. . E' '.0» que 
há de mais  errôneo  em doutrina e 

face da lei. O. critério dePericu-
losidade,,i pant' a prática 
do &lit° não entra na caracteriza- 

penal: Et .  muito  ,me-
non. na  condição de adminfculo, de 
proVa. Não o admite o direito po-
sitiva da atualidade. E', o que admi-
rivelmente expõe NELSON HUN-
GRIA (Cement. ao C6d, Penal, vol. 
I, iiág. 187).. . 

Seja  quem  f8r o apelante em suas 
condições morals, será a meu ver 
Imoralidade e aberta violação de 
princípios'  legais segregá-lo pri-
são  sem prova, direta, perfeitk.exa-
ta, precise, de crime cometido. Cri-
me, é resultado.' Predisposição para 
crime, case, inteiramente diversa, 
sob: tratamento diverso. , 

jai 	tit 

Não ,- posso der com meu voto 
chancela favorávet à sentença ape-
lada, e iv conseqüência inevitável 
a absolvição do apelante; que decre- , 

Fol voto vencedor o do-Esme. Sr. 
Des. Pedro Braga. 

CONTRAVENÇÃO SOLTA DE 
FOGUETES;—,,VITÓRIA ELEI-
TORAL NA°, ÇONFIGU-, 
RAÇÃO 	" 

— Não se configura a infra-
, ção penal do art. 65, da Lei 

des, Contravenções' a ,„ solta de 
foguetes  em'regozijo: de vit6-\ 
ria político-eleitoral, o que 
faz por hábito on costume e re 

- pele a,  hipótese',  de dolo. -  . 	 •, 
APELAÇÃO N: 11.125 	Rela- , tor: Des-. DARIO, LINS, 

C 0 -  It 	0 

rératados e. 
tes autos da, apelação n. 1.1../25 da corriarca., de Alto Rio Deck- 	: 

Valter Moreitit/. José Eetivitie.' 
de Araúja, Juarez, Goulart -e Geral-
do Teodoro Canipolina, tendo ape-
lada a Justiça,  acordam' em Pri-
meira Camara Criminal do Tribt-
nal de JUstiça do Estado: de: Minas' 
Gerais,' dar .proVimente k apélação, - nos térinos do ,  veto-aka:Ito.' Custes, «ex-legek. :z 

. Belo Horizonte,. , 	fevereiro' de 1956: 	MáriorMátás,' presidenté 
Lins, 'relator, cent :date ye- -  

«Os apelantes * (Valtér- Moreira, :  José Estevão. de - Arailjó,: Juarez Goulart ," e -Geraldo: Teodoro Campo-a' 
line), adversaries. , políticos'  do' sr: 
João Agostinho Dias venceram-no 
na eleição municipal, —  isto"  env 
Cipotânea,: da comarca de Alto Rio 
Dace:: . 

e, env virtude da sua vitória, 
«Atacaram fogos».: ,  

Mas, e derrotado  se achava ali, 
nas proximidades, It vista: dos 'ape,  
!antes... p 

— e, então,  tomando-o  como 
ofereceu a-  queixe de flir. 313v-. 
presente' proCesso nasceu disse; 
processo e julgamento  no art. 

65, da Lei: das Contravenções,-; 
valendo-lhes; em conseqüência, 

gi ales, a condenação, de dois a vin-
te dies de pris1ozsimples, e, dos dois 
outros, a quinzachas., 

Os quatro apelaram;  
tendo 	Procuradoria Geral 

opinada ,  pela' improvirnento. 
Realitente, a Lei das Contraven-

çõeapUne; seu- artigo 65, o «mo-
lestar  alguémi'ou  `perturbar-lhe a 
tranqüilidade; por acinte ou per mo-
tivo reprovado»; 

Todavia, pergunto: °' 
atacar fogós A uma vitória po-' 

Utica já não se tornou hábito entre 
nós?  nab 	erigiu em-  costume? 

A resposta afirmativa -  é dada Pe-
la notoriedade. 	' 

pondero  que  o hábito  é  tal, tão  
, forte, tão arraigadO`o costume, que, -  

em Minas,, mesmo na sua, Capital, 
milhares 	foguetes foram esten- 
radoi A,  vitória do se. João Goulart, 

derrotado era Milton Cam, 
pos; 

Milton Campos; que, ' conside-
rado  por tedo o Brasil digno, me-
rece, da Dignidade, o aptosto, alto 

justo, de «Homem Padrão»-. 
' (Nomeando»  enaltecedoramente um 

não no- faço, por.'  partida-
rismo. 	 . 

bastante para eu n16 ser par-
tidario é a'  conceito' 	 que tenho 

particle-  politico- 	 — 
qualquet dales: 

«Lama, lameiro de que, entretanto, 
brotanr alà-unelfrias». , 

Apenas,  éstou:árgumentando, bus-
cando demonstrar a inexistência de 
Animo agressivo nesses foguetes 
«eleitorais» (chamemo-los assim...). 

Certo de que; se fôssem agressivos, 
Milton Campos, nib os teria ouvi-
do. 

Ora,- a que se faz' por  hábito,  ou 
por costume) á feito maquinalmen-
te, inconscientemente; 

e, o  que":  se faz inconsciente-
mente; 'repele a hipótese «dolo»... 

Repele-a; e,. onde não há dolo, 
'mints não pode haver.  

' 'Nada' importando. que o. Paciente, 
no caso `4(sub`judice», se itchisie ali, 
nas proximidades," , vista dos ape-
lantes;" 

porque o habit(); ou costume, 
não no enxerga... 

conseguiritèmente, seria, im-
prescindível, pars se, condenar; a , 
prove, plena,' de que, pot exceção, 
os apelantes- agiram ...«acintosamen- . 

" 
o que, entanto, não se  provou.'  

Então; o meu voto ein favor dos 
apelantes'.  

Não  aplaudindo  o  hábito, que repu-
to' mau, ou o costunik, que condeno, 

mas, por não saber negar uma 
realidade...», 	Walfrido 'Andrade. 
— Jose Alcides Pereira. , 

FIANÇA —  ACUSADO'  EM G0i0 
DE «SURSISD -- CRIME DOLO-
SO -- NÃO 'CABIMENTO"— JUL-
GAMENTO SOBREESTADO 

— Ao  acusado'  Ma gôio de 
beneficio da suspensão 
cionál  da pefia, qua.  esteja  sendo 
processado  por crime  doloso, não 
se concede fiança, devendo ser 
sobreestalo o julgamento da 
apelação até seu recolhimento-
prisão.. 

APELAÇÃO  N. 11.166 — Rela-
tor: Des.  MÁRIO, MATOS.' 

RELA.TOR,10 , 
Adotancl'o ':O. relatóriò do parecer 

retro,:  passa os eutoti ao Sr. Des. 
Relator. B. . Hte., 28-1-06: M. 
Matos. 

AC0RD, A0.. 

Vistos, relatados e discutides êt-
tes autos de apelação n. 11.166, de 
Além,. apelante Ademar 
Furtado Pires e apelada a Justiça: 

Denunciado. incurso na ,sanao, do 
artigo 129, § 1.9, n. j de C. P.  — 
lesões caporals graves pela  circuns-
tância  de ter ficado a  vítima impos-
sibilitada  de sues ocupações ,  habi- 
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ttr. 	aPAPpt . 	. 	. 

tuaiS por mais de  trinta dias, --  foi 
este. réu; Ademar' Flirted(); Pires, 
condenada a final, pelá sentença de 
fls. 36 e seguintes-

' 
 a uiri ano de de . 

tenção, desplassificado, o delito para 
o de lesões corporais ,  leves: Havendo 
prestado  fiança, 6 acusado  apelou, 

	

Em seu parecer a 	o Sr. Dr. 
Sub-procurador  opine, por  que  se 
converta  o r  julgamento'  em 
cia, . protestando  Por nova  .;:vista _doe 
autos„ a fim de *alai sôbre o inéri- - 
to,  caso rnãe se acolha  a  preliminar  
por êle sugerida: E', a- relatório. 

— 0 motivo da conversãa do jul-
gamento  ern diligência  está  nofato 
de  que  0 apelante, segunde '" a. Cer-
tidão de fls • 34V., 'aó praticar" o  de-
lito  ; se achava. ha gaze de «Sursie>>. 
Cometera antes uni crime péla qual 
fôra condenado a seis meses de de-. 
tenção. A referida Eertidão não es-:. 
pecifiea, entretanto„, a natureza da 
ação  delituosa  perpetrada pelo 
Pelt) art.; 324,. fi.' .III; dol 
nãoi Se Concéde;fiança o. delinqiien- 
te q'ne éStiV'er 'rid gõze de suspensão  
condicional  da  ppna, salvo se pro- 

''. cessada poi crinie culposo  'ou con-
travençáo  que admita  fiança„, 

não  tern  razão,  data veniii, 
o ilustre Sr Dr giib-Procürador, 
quando  sugere Ulna 'diligencia, a  fim"  
de se  apura;  na 'primeira, instância  
qUal tenha side a infração'jrzterior 
cometida pelo apelante:: Qualquer 
gap tenha sido, o Juie. não podia' 
conceder-á' fiança 'ao rén; como con- - 
cedeu-  Proibia o n.  III, do, art:. 824, 

A - cláuStila de inciso-  dêSte artigo 
— «salvo se processada poi crime 
cu.  poso,ou 

,
con r.  evenge° que minute 

fiança» tat 
 

cláusula refere  se fie se-
gundo &life e não 'ao prirneire pra-
ticado  pelo delinqüenté. E' que 
diz Borges. da Rosa; em Poméntário - 
ao artigo, no vols. II de seu Proces-
so Penal Brasileiro, pág. 332, 'nes-
tes -  termos: «Não se concede fiança 
ao acusado que  está-  geize de sus-
pensão condicional di pena-  salvo ie 
estã  sendo  processado por crime cul-
poson:. Sie da mesma "opinião Ba-
sileu Garcia, Camara Leal e 

quando  analisam a espé- 
cie. 

Ora,: no cásal, ern julgáznento„ . - o 
segundo ',lento; cometido pela. ape-, 

-lante lesões-corporais:. 6. do-. 
largo. Nap podia ser concedida a fi- 

Pelo exposto;  a  Primeira .  'Câmara 
Criminal  .do .Tribunal de Jirstiça, 

õ 	
r 

mada .n artigo 594, de estatuto'  pre,- 
cesSiral  penal ,  fine Veda ;  Eta rén ap& - 
lar sem se recolher 	prisão, 	' 
da ;' ern: Sobreitaii,n- recurso  interpos-
to  pelo acusado;.'  determinando que o 
digno Juiz„ a qua - casse, a„, caução  4 ' 
concédidi 6, ordene-a sua-Prisão:-,SO-
Mente  depois  de -preso' que'deverk + ter pr4osseguimentõt  o sew recurso 
Cumprida,  a determinação Mite acór-
dão venharn autos  ,conclusoa. ao  
rel;tor. Custas a fine': 	 " , 

Belo Herizente, 21 " de fevereiro 
de 1958; —Mário  Mates, presider"- 
te e Rralfrido Andrade. 

José  Alcides Péreirtt. 	- _ 

SENTENÇA ,DELITO8 E; 
MUNiCAÇOES: DIFERENTES,— 
FALTA .  r DE. INDIVIDUALIZA-
ÇÃO  EM-  CADA, CASO NULJ, 
DADE,„ 	, 	- , 	- 

Nula  e ,a, sentença 'que; 
apreciando  Mite& diversos  ; de 
coiniaaçãodiversa„ quanto LI na-
tureza, da, Priefie, terminal ,' por 
englobar ,.  «grosso  modo»,.. 
em comiaçãe,:ánica,..com - 
dono  da individualização  da 
na, *,eni cada„, case'. restritamen-
te; segundo gas  exigências, da. lei. 

APELAÇÃO,  N — Rela-
tor Des., MARTINS DE  piayEi-
RA: 

_ A C 4a, R p .x 

Vistos,  relatados  e  discutidos  • es-± 
tes  autos de .  apelação  ii. 11.022, 
da comarca, de , Lavras, , em que 
apelante Narciso apelada,  a 
Justiça,  acordam  ..os Juizes  da  Se-
gunda-. Camara. Criminal do, Tribu-
nal deJustiçã de Estado de Minas 
Gerais,:  adotando o relatórió. retro 
com& parte  integrante  dêste em: dar  

provimento, ápelaçãO,-: Para 
come: anularr4_ á sentenç a ,. de-  fie, 
detérminanda  que ,,  outra, Se - layre;,  
bbedecidas":-  as forrrialidadeas.' legate; 
para : aH individualização. da,  Pena 
Nula sentença que,.  apreciando  
delitos, diverses, de-comiriaçãó.diver-  
sa, quanto natureza;  prisão, 
termina per.  englobar- : 	grosso  -
modo;  em,- corriinaçãa' Utica, corn 
abandona da ,indiVidualliagão-da- Pe-
na; ern Cada .pasO,.;restritaniente  se-
gundO'exigências da ape, 
lauto- responde-  Per diVersas delitos, :  
algunsT porn pena de detenção 
tros coin pena:  de reclusão: Toman T  
do ein , globo delitos,  calculau, 
pena-base,ein Catórze,:anos  e aumeii-
tou-a de, dou,  ands,  :'totalizando  
pena 'em: dezesseis, arias: de.- réclii, 
são." Ora,. o delitp 	identi- 
dade  detenção. ,  ElPelante 
fica  õ direito  _de - cónhecer.:, a- -  pena 
de- cada: um dei 'delitos„ e...para ca-
d&  delito:  é.  indispensável:  se,  apon-
tem  as element:es:de ConVieção a que 
chegou o: Juir; 'par& a. exiita fixação 
da pena,  Assim. decidem serf' voto. 
discrepante'.  

Bela,.11Priiante,:‘ 2.4';. :  fevereiro 
de 1956:. -4- S. Bürnier;',  presidente.  
— Martins de Oliveira relátór.' , .,.– 
A: P. Braga ' ' ' 

JURI  'LEGITIMA  DEFESA,  -- 
USO- MODERADO.  DE MEIOS 
NECESSÁRIOS' 

DE -  . DESDOBRAMENTO, 
PENA DE: NULIDADE 	' 

quisite &Ore.° uso mo-
derade de-Meios-necessários de, 
ye- ser desdobrado, pena de nül .  
lidade do  julgamento-  

APELAÇÃO, N. 11.666 	Rela- 
tor: Des,: MARTINS- DE OLIVEI-
RA. 

R E. L. AT6RLO 

Geraldo. Rocha ' da Silva, pronunr-
ciado mt.- comarca de Guaranésia, 
por crime de  homicídio  qualificado, 
foi submetido a julgamento peran- 

te e• Jóri,e 'absolvido: por maioria  de -- 
votoe,: :pele reConheen:riento seu-

, favor da legítima defesa (fls. . 85V-
: 86).  Apelou o do M. PilbliCo 

92) -: 
: Oferecidas as. contra>razões (fls. 
93194v. 'e. 96j102),-- foram os autos - 
remetidos:  a esta, instância, maiiifes-
tando7:se Prociiradoria Geral pelo 

Observe  que o questionário pro-
posto áo  ;hip ,está a 'fie: 84: A re- , 

Béle iterizontei 9-12-956. 
ntil  Farii de 	: ' 

pr.0'  i  D A 0 -  - 

Vistos; relatados 	cliscutides es- 
tes autos. de: apelação 	11 060, da 
comarca: de GuaranéSia, ern que ,é 

. apelante.:  a Justiça: e ,  'apelado , José 
itocha. da acordam' os  
da Segunda Camara. Crirninal. do 
Tribunal' da'jiastiça do Estácki de 

adotando -t. 0. relatório'  retro . 
pine parte  integrante  deste, em dar 
provimento. ao  apélo' do ,  Ministério 
Público i Mas pars, annlar, corno 
land, , O julgamento„ pela ,fato de- ter . 
ficado  ern,,çomplexidade nona;qué-
site, fls. 84., .6 reiterada jurispru-
dência desta Egrégia-,Cfiinará que 
e use moderado de,,meioa necessá-
rios;', um 'doe requisites, da legítima  
defesa,;¡  contem, ideia conipiexai, e la!  

.ao obrigii!'a desdobramento de pro-
posições .que Se. ,fezi 
aos jurados: subtraiu  a.  liberda-
de-  de*: optar pela, forma; que enten-
dessem. Sabidó: -  6, que  podem- Ser 
realmente necessaries -  os Meies pa-
ra  determinada  defesa, Mas possivel 

que. não ha* moderação no uso 
de tais ,. meios. - Pelar redação. dada 
ao quesito,.inipossível era- estabelecer 
a necessária franquear 
aos juradoe: a. opção. ,Assim deci-
deny contra.  o- voto do Exmci. Sr. 
Des. Antônio Pedro Braga;  que  a 
novo julgamento seja submetido o 
apelado. 

Belo: Horizonte, 24 de fevereiro 
de 1966. - - J. Burnier, presidente. 
— Martins de Oliveira, relator. -- 
A. P. Braga.„„ - 
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itiRISPR ÚDtNCIA 1ViINÉIAA. 
JURtSPRUDtNCiA MTNETRA 

CULPA — PRESUNÇÃO — 
INADMISSIBILIDADE 

— Culpa não se presume. 
Deverá  ser cumpridamente pro-
vada, dentro dos elementos de 
sua configuração, desprezadas 
as deduções ou ilações, ou con-
clusões que se não assentam em 
prova concrete, acima de qual-
quer dúvida. 

APELAÇÃO N. 11.120 — Rela-
tor: Des. MARTINS DE OLIVEI-
RA. 

RELATORIO 

Em denúncia recebida em 16 de 
março de 1953, foi o apelante pro-
cessado por crime de homicídio  cul-
poso  (art. 121, § 3•9, do Cód, Pe-
nal) e condenado a um (1), ano e 
quatro meses de detenção coln sur-
sis. 

Da sentença recorreu. 
Levanta o apelante a preliminar 

de nulidade do processo, em virtu-
de de denúncia inepta, e, de  mentis,  
injustiça de decisão. Argumenta 
que  o dr. prolator fulminou o pro-
cesso em virtude de falhas substan-
ciais e terminou pela condenação. 
Rebateu o  M Público as alegações. 
Nesta instância, a Sub-procurado-
ria Geral do Estado é por que se 
negue .provimento apelação. Não 
há revisão. B. lite., 10-2-956. -- 
Martins de Oliveira. 

ACÓRD.21.0 

Vistos, relatados e discutidos ês-
tes autos de apelação n. 11.120, da 
comarca de Juiz de Fora, em que 
é apelante Francisco Tostes e ape-
lada a Justiça, acordam os Juízes 
da Segunda Câmara Criminal do 
Tribunal de Justiça do Estado de 
Minas Gerais, adotando o relatório 
retro como parte integrante date, 
ern dar provimento A apelação para 
absolver, come_ absolvem, o apelan-
te da acusação que lhe foi intenta-
da pela Justiça Pública. Preliminar-
mente, não acolhem a nulidade apon-
tada pela defesa, na parte em que  

considera ineficaz ou inepta a de-
mlecia. 0 fato narrado,- em verda-
de, pode abranger uma das três 
modalidades da culpa: imprudência, 
negligência ou imperícia. Se foi 
omissa no ponto •  em que deveria 
defender-se o apelánte, produziu os 
seus efeitos imediatos. Aceitou o 
apelante  a denúncia pela forma com 
que foi vazada, em defesa, que ne-
nhuma é a responsabilidade do de-
nunciado pelos efeitos indicados na 
denúncia. Preliminarmente, ainda a 
defesa se valeu da expressão — co-
mo os autos evidenciam: Aparelhou-
se o apelante  suficientemente para 

defesa, conhecendo os fatos pelos 
quais era-. chamado a responder. 
Preclusivo o prazo de defesa,  possí-
vel  não seria mais a admissão de 
preliminares de nulidade, salvo nos 
casos em que se configurem nulida-
des que ferem de morte o processo 
e, por isso mesmo, podem ser sus-
citadas a todo, tempo, em qualquer 
fase do processo. E  não  é o caso 
que se argüi. De merit* não ha 
prova de culpa. Adotam os motivos 
do voto que será exposto pelo rela-
tor ao pé de sua assinatura. 

Belo Horizonte, • de fevereiro 
de 1956. — J. Burnier, presidente. 
— Martins de Oliveira, relator, com 
o seguinte voto lido na assentada 
de julgamento: Não dou pela pre-
liminar. Matéria fora de tempo, não 
poderá  ser apreciada por fôrça de 
preclusão de prazo. Embora  singela,  
a denúncia satisfaz As exigências da 
lei. Narra um fato de atropelamen-
to em têrmos rápidos, fundado' em 
Inquérito  a que se procedeu. Foi 
ela bem compreendida pelo apelan-
te que não a impugnou em , devido 
tempo, como lhe era permitido. Acei-
tando-a, defendeu-se com largueza e 
conhecimento de tudo. Não se veri-
ficou a surpresa, sempre desagra-
dável para quem, em  Juízo,  é cha-
mado a prestar contas de ilícito pe-
nal. Compulsou a defesa o inquéri-
to, e dêle colheu os elementos com 
que firmou a contradição, na forma 
da lei. De meritis. Dou provimen-
to A. apelação para absolver, como 
absolvo o réu, da acusação que lhe 
foi intentada. Culpa não se presu- 

me.  Deverá  ser cumpridamente pro-
vada dentro dos elementos de sua 
configuração penal, desprezadas as 
deduções, ou ilações, ou conclusões, 
que se não ássentern- em prova con-
creta, acima de qualquer dúvida. 
Data venia, não se Me afigura como 
a melhor doutrina a que parece per-
filhar o honrado prolator dá sen-
tença. Partiu o Juiz de um conven-
cimento, sem chegar prapriamente a • 
uma conviccão. Convencimento e 
convicção diferem. Muito embora os 
melhores  glossaristas  admitam sino-
nimia entre as palavras, IA dentro 
do aspecto  jurídico,  dissemelhança, 
fundamental: Convencimento é a 
acão de convencer, e convicção é o-
resultado de operações de pura dia-
lética. baseadas em dados cohere-
tog. A lei é clara, no art. 157, do 
Cód. Penal: «0 Juiz formará suarn  
convicção nela livre apreciação da 
proves>. Não há prõpriamente livre 
convencimento, mas conviccão pura 
e simples pela livre apreciação da 
prove: 0 resultado da prove,. , como 
verdade ern* relação ao objeto da 
acusação, é que será conveniente-
mente pesado, ou avaliado, segundo 

lição  doe Mestres de direito judi-
ciário. 0 Juiz,  após  fulminar, can-
dentemente, o processo, que consi-
derou sacrificado, muito sacrificado 
(sie), foi buscar a  verdade  que con-
sidera poderosa no próprio laudo pe-
ricial, que repeliu enargicamente, 
nos seguintes têrmos: de minha par-
te repilo o laudo pericial te fls. 12 
e 13, . PAO só porcine` fugiu muito A 
realidade ,  dos' fatos observados, co-
mo também porque contém nêle as 
mais despreziveis e graciosas infor-
macões». Desprezando em repulsão 
violenta o laudo, passa imediatamen-
te a dêle se valer para deduções ou 
ilacõm que são as seguintes: e...o 
acidente se verificou — conforme 
croquis de fls. 13, no  espaço  inter-
no do desvio de bondes, em local de 
acentuado e continuo movimento, en-
trade principal -para  a estação de 
Mariano Procópio e o que é mais 
grave a  vítima  foi colhida de sur-
presa, A traição,  invadindo o moto-
rista aquêle perigoso reduto h va-
lentia e visivelmente contra-mãos. 

Pela Orça da significação das pa-
lavras, ¡A al não vislumbra culpa, 
mas dolo. Quem colhe alguérii àl 
traição estará no mínimo a praticar 
ato de vontade. Pasto de lado o re-
paro no tocante à expressão do Juiz, 
que se não ampara em palavra 
guiná da prova testemunhal, percebe-
se, sem nenhüm esffirço, através do 
resultadó dag provas, que a senten-
ça se  vinculou  a 'Lima ilação pura-
mente pessoal, We é, a um conven-
cimento, ordenado pura e 
mente A conta de interpretação  pes-
soal  que se não coaduna em ponto 
elguin com as provas dos autos. 
Basta se diga que dois bondes,  al-
cancado o desvio, apontado no laudo 
de 'fig.. se colocam ern movimento. 
O apelante espera a passagem que 
verificará  pela esouerda do bonde 
nue se acha h sua frente ,  na mesma 
direção. E essa passagem pela es-
querda 4. a que se legitima, pelo 
trecho  aludido, segundo a demons-
tracão, do laudo e a realidade do 
fato'.  Ora. a. imprevisibilidade para 
o anelante foi absolute no caso em 
aprêço. Não poderia prever, jamais, 
clue, em* Marche lenta, alcançando 
a passagem, fasse encontrar ,pela 
frente a  vítima,  que sale do bonde 
ainda ern movimento, contornando-o 
da direita pare a esquerda, toinan-
do-lhe a frente com rapidez. 0 fato 
se reduz a dados de extraordiná-
riasimplicidade. A vítima na sua 
impNdência que atingiu os extremos 
da afoiteza, estaria a valer-se de 
nailidade própria e ern pura perda. 
Tmprudente Ora ,  sem sombra de 
dúvida, no instante em que se ati-
rara à proeza de atravessar a piste 
do bonde. Tão claro, manifesto ficou 
isso que to motorneiro chegou a ex-
elamar — Vai morrer! Para a sen-
tence a culpa do apelante está exa-
tamente no fato de ter buscado pas-
sagem pela esauerda do bonde que 
seguia A sua frente, e na mesma 
direção.  Ora exatamente isso é que 
seria o dever do motorista: segundo 
trecho apontado impõe o Código Na-
cional  tio  Trânsito. 

A sentença, após considerar a cul-
pa, no caso, por imprudência e ne-
gligência, termina por levar A maté- 
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ria crivo diferente: o crime resultou 
de inobservância de regra técnica 
de profissão, arte, ou ofício. Ora, 
a denúncia não alude a êsse _Tonto, 
em momento algum. 

Veicula-se veladamente no pro-: 
cesso que correu todo êle sob pro-
teção, e uma forte expressão é lem-
bra.da para definir tudo;  ..o qua se 
fêz: peritos amigos, bons advogados; 
impedimentos... Se em verdade o 

J. processo correu sob eivas ou irregu-
laridades, nas quais. se .  Possa vis-
lumbrar prevaricação, oü  outro  crime 
funcional, caberia ao Ministério Pú-
blico providência sem' contemplação 
alguma a respeito de tudo. 0 'que 

incontestavelmente certo é que a 
sentença não pode prevaleCer nda 
têrnios,,em que foi elaborada,  dado 
o divórcio total dela com a Prova 
dos autos. — A. P. Braga. 

PRESCRIÇÃO — PERiODOS SE-
PARADOS POR CAUSA INTER. 
RUPTIVA NÃO SE  SOMAM' 

Não se somam, para efei-
to de extinção de punibilidade 
pela  prescrição, períodos  entre 
os quais tenha havido causa in-
terruptiva. 

APELAÇÃO N. 11.174 — Rela- 
tor: Des. A. PEDRO BRAGA. 

REL- ATÓRIO 

Adoto o relatório contido no pa-
recer retro: A revisão. — Belo. Ho-
rizonte, 2711156. -- A. P. Braga 

A CORDA 

Vistos, relatados e discutidos êstes 
autos de apelação n. 11.174, da co-
marca de Belo Horizonte, apelante 
Maria Ursula da Silva, e apelada a 
Justiça. 

apelante foi condenada, por fur-
to, a quatro anos de reclusão e seu 
recurso visa a. diminuição da pena 
imposta, por excessiva e em fla-
grante desproporção com a conde-
nação sofrida pela outra participan- 

I • 

li  

JURISPRUDÊNCIA. MINEIRA 

te do crime, Celina Daniel: a _quern' 
- a sentença  aplicou  um ánô' e. seie • 

meses de reclusão.:'..- 	- 
O crime' está  plenamente  provã-

do: as rés, o cenfessaram e os ob--% 
jetos furtados 	jóias  no valor de 
mais de dezesseis mil-  cruzeiros  
foram achados no  'lugar por. alas-
dicado 	- 	. 	 e 0 pedido qua fir a apelante tam ,. 
inteira procedência. 0 Juiz ;  aó indi-
viduar: as: Penas ',;toinon,l'para. am-
bas as 'I.*.a base, ' de doia anos  
tendo: 	êsse 	 chegado' .  
após- - Considerar  as- . circunstância 
judiciais'  do art. 42. Eni' seguida; ao' 
concretizar as penas, -  deduziu  seis  
meses- Para, Celina, que proven ear 
menor, 6; sein ontrás ‘consideraeões,- 
concretizon ,  em- quatro arms -  'a base, ' 
de deli 'tornada para a anelantei.Em, 
verdade; houve engario  da. sentença,.. . 
A pena base =de dois anos a que 
devia ser éonereiizada:  no' final: da 
decisão condenatória, falta de cirri 
cunstaacias legais modificadoras., 
Entenderam os .epiiaentesr Juízes, 
sendo  vencido nesta. parte o‘Rela- 
tor, que extinta  estava 	punibili-r, 
dade pela prescrição; de ¡ter qua en-
tre o recebimento da denúncia 
julgamento da apelação há lapse - 
superior a quatro anos. 	. 

Em face do exposto. acorda a; Se-
gunda Camara Criminal de' Tribu ,  
nal de Justiça de Minas Gerais,  ven-
cido,  ern parte, o Desembargador Ire.;:z  
lator, prover a apelação  pára,  o' 
de retifical 'a sentença., no tocante 

apelante (incursa no: art. 155,, pa-, 
rágrafo quarto, n. IV. -do 
nal)  redundo  _para doia anos a lien  
na que lhe foi imposta, decretando, 
em conseqüência, ;  a  extinção  da pu, 
nibilidadé pela prescrição.„  Custas;  
ex-lege; . , 

Belo Horizonte, 24 de, fevereiro 
de 1956. — J. Burnier, presidente. 

Antônio Pedro Braga, relato; 
vencido, em parte, pois não decreta-s 
va a prescrição. 

Para o cálculo  da prescrição  não  
pode. ser somado o tempo anterior, 
quando haja causa interruptiva., 
Uma vez verificada esta, o prazo 
para a prescrição começa a wrier 
todo,, novamente, salvo a hipótese 
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de evasão do condenade. Entre, i) re-
cebimento da7 denúncia e o' jillga-' 
mento da apelação honve, re-air/Ian.' 
te;  lapso superior- a quatro `anos: 
Todavia, face ae que dispõe o Art. . 
117.- do Códigei Penal,. • a :  sentença 

1 condenatéria interren, e a preseri-:. 
ção e, data - venia,' n (5 Podiam ser 
somados; -para côtnputodo período 
prescricional, ,os '- ternpoe decorridos 
antes e depois'  da-' sentença.'  A hip6,, , 
tese única em que se.  poda'-  contar,‘ 
para; prescrição, o lapso  entre o re-
cebimento da' denúncia e .0-: julga- , 
mento da; apelação . 6 ,quando  a  sen-
tença  6 absolutória e 'o  réu  vem . 
a ser condenado na instância supez 
rion Na hipóteie dos autós a pres- -  
erica° não- podia ser decretada per- . 
que a sentença; cendenatória A ia-
terrompeu. --- Martins' de Oliveira. 

: 	-., 	- -- 	'' '•_.? .: ' ., ' 	 , 

JAM 	QUALIFICATIVA NÃO 
ARTICULADA LIBELO — 
SUA CONSIDERAÇÃal,  COMO'. 
AGRAVANTE,  INADMISSIBI-
LIDADE FALTA DE, ARGUI- ,  
CÃO PELO RÉU'. — AUSANCIA - 
DE NULIDADE: 

_ 
Circunstância qualificativa, 

ainda que prevista. também Co-
mo  agravante. s6 pode ser con-
siderada,- em hómicidio, no pri. 

caso; não podendo--  a, 
Justiça Pública Articulá-la 
ra o segundo efeito (wando afas-
tada a qualificativa 
cia Entretanto, tal ocorrendo, 
não' -  se - anula a- decisão ,", quando 
o réu-  coin ela se conformou: 

APELAÇÃO N: 11.046 -- Rela-
tor: Des.' JOSE' ALCIDES PE-
REIRA: 

RELATORIO 

Sob a acusação de terem,- no dia 
9 de agasto, de 1952, pelas- 15 ho-
ras, mais ou menos, no lagar 

município e comarca de 
Arai* de tocaia, desfechado tiros 
de  carabina e de rev6ver em Balta-
zar Olintò de. Castro, matando-o, 
José. Cardoso de Morais, vulgo «Nhô 
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Ciinha»,e  João:,  Batista Cardoso, 
também conhecide Joãe Alexan-
dre.,: foram denunciados coin .° in-' 
cursos na sanção do art. 121; pa-
rágrafo segundo, na: II e1V, do Có.  
digo,  Penal, sendo que João Alexarr-
dre como incurso nesses dispositivos 
combinados coni o art. 25; do  mesmo' ' 
Códíge (fla. 43).- Finda a' instrução 
criminal, foram &ea prenunciados 1 
incursos na sanção do art. 121, pa- -  
rágrafo  segundo,  n. IV,' combinado 
com o art: 25, do Código Penal (fls. 
135), sendo confirmada por eata 
Câmara  Criminal, ' decisão de pri-
meira instância (fls. 185). Submeti-
dc a julgamento peló Tribunal do 
Júri;  José  Cardoso- Morais foi 
condenado a 16 -  antis de-; reclusão; 
além de internaçãb;  pelo'  prazo de 
dois awe, em cas a  de cuatódia '• ou1 
de tratamento, cane medida .de se-
gurailça detentiva, (fls. 359); . 

Dessa decisao. corn a qual con;- 
corda  dito réu;  apelou o pt. Pro-
motor,- alegarido , nulidade do -julga-
mento e também injustiça  da deci-' 
são (fls. •  , 

João  Batista Cardoso foi 
tambérii julgado Pelo Júri e  conde-  - 
nad  é 8 anos; 10 nieses 
de - reeii lsão (fls. .389)  e' 2  se  confor-
mou com decisão; maa. 6. Dr. Pro-
moter apelou da mesma,  alegando 
nulidade do-  julgamento  e ainda 
justiça da mesma decisão. - 

Emitindo parecer sabre êsses dois 
recursos, a Sub-Procuradoria Geral 
opinou pela cassação- de ambos os 
veredictos, por serem contrários  ma-
nifestamente  h . prova dos autos. Pre-
liminarniente,,  6 peli- anulação do -
julgamento do' rén José Cardoso de 
Morais, por haver sido articulado no 
libelo e formulada no questionário 
uma circunstância qualificativa não 
reconhecida na  pronúncia. --- Ao Ex-
mo. Sr. Desembargador Revisor. — 
Belo Horizonte ;  13 de fevereiro de 
1956. José Alcides Pereira. 

ACORDÃO 

Vistos,  relatados e discutidos As-
tes autos de apelação criminal n. 
11.046, da comarca de Araxi, em 
que é apelante a Justiça, e são ape- 
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lados José Cardoso de Morais e 
Joao Batista Cardoso. acardam 'os 
Juízes da Primeíra Camara Crimi-
nal do Tribunal de justiça, adotan-
do 'como parte integrante age o 
relatério retro. em julgar improce-
dente a alegação de nulidade do jul-
gamento dos réus e em 'der provi-
Mento à apelação, no tocante ao mé-
rito: pare cassar as decisões do Tri-
bunal do Júri ,  ror serem manifes-
tamente.  contrários h prova dos au-
tos. e suieitar os, réus ora apelados 
a novo Memento. , 

Sendo  a pronúncia, o crime im-
putado aos -  rims teve •  a classifica-
cão de  homicídio-. nualificado. A vis-
ta da circunstância da emhoscada; 
sendo, porém,-  negada pelo Júri es-
se  desclassificou-se - o 
crime Para-  homicídio.  simples.. Dfi-
se. todavia, one  o Dr. Promotor ar-
ticulou no libelo.  como-  mera agra-- 
vante, a circunstância de haver o 
réu empregado recurso que dificul-
fort- a defesa do  ofendido  i  e o Dr. 
Juiz de Direito incluiu no auestio-
nário que submeteu aos jurados 
quesito.  relativo a essa circonstAn-
cia, sendo a memo, afirmada por 
metro votos. Entendem.  então,. o 
Dr. Promotor e o Dr. Sub-procure-
dor .  Geral aue dito julgamento não, 
pode subsistir porque o Júri reco-
nheceu, afirmando aquela circuns-
tância, uma elementar ou qualifi-
cativa que a pronúncia não julgou 
nrovada e nem, sequer, a êle se re-
feriu. 

O emprêmo de recurso que difi-
culte ou torne impossível a defesa 
do ofendido • é considerada agravan-
te  geral e consta de-  enumeração ta-
xativa aye o art 44 do Código Pe-
nal faz dás circunstâncias agravan-
tes, em se  tratando.' porém, de cri-
me de homicídio. ditas- circunstân-
cias, se ocorrente, deixa de ser 
agravante geral para ter papel mais 
importante e tornar o crime mais 
grave. Passa a ser circunstância 
qualificadora do homicídio. Nos cri-
mes ern geral ela é mera  agravante: 
Mas, no crime de homicídio, ela é 
elementar ou qualificativa. 

Exatamente porque 6  circunstân-
cia  que entre domo elemento na  

classificação, -  do crime, samente o', 
despacho de pronúncia poide. decidir 
a sua existancia oú não. Não estan. : - 
do  expressamente  reconhecida na, - 
pronúncia,  o .libelo nip-, pode artid. 
culá-la e nem o- questionário, pode 
incluí-la: - 

Parede. que a Dr. Promotor, arti-
culando-a no libelo, e o Dr. Juiz-
Presidente formulando quesito sa-
bre ela, pretenderam emprestar-lhe 
6 valor de simples agravante.. - 

E se  assim foZ..  Meg, se enrana-
ramt pois que aquela  circunstância 
no crime de- homicídio, só, pode ter 
c. funcq de qualifieativa funciio que 
lhe é dada expressamente. pelo C6-,. 
digo-.  Penal, no parágrafo segundo; 
n. TV, última parte, do art 121.. 

Contudo, certo & que o libelo, ar-,,.,,
ticulow a referida,  circunstância, o 
questionário a incluiu e -:quatro ju-
rados afirmaram-na. Segue-se daí, 
que o julgamento deva ser ,  nor as-
se - Motivo,  declarado- nulo? e 
por dues razões fundamentals: pri-
meira —,porque a inchisfi'o no oues-
tionári6-  e.  reconhecimento- pelo Júri 
daquela circunstância decorreu pre-
juízo samente pare o réu, e Ma se 
conformou  com a decisão do tribu-
nal popUlar., Pare: a acusação ne-
nhum prejufzo resultou, e a- apela-
co foi interposta apenas pelo Mi.-, 
nistário Público; ,  segunda -- articu-
lando a. mencionada circunstância no 
libelo e. em  plenário, concordando, 
declaradarnente i  com o questionário 
formulado pelo Dr. Juiz Presidente, 

Dr. Promotor de Justice teria dal 
do causa A. nulidade ou para  ela" 
coneorridO, e, assim , sendo,, não po 
derá argiiir- tal. nulidade, conforme 
está nreceituado no art. -565, do C6- . 
diem de Process.) Penal. 

No mérito é de se cassar as de-. 
cisões do Pori, afirmando que José 
Cardoso de Morais; não samente co-
meteu o crime sob o domínio  de vio-
lenta emocão. logo em seguida a in-
iusta provocacão da vitima, como 
também não possuia, ao tempo da 
acão e em virtude de perturbação 
de saúde mental a plena caPacidade 
de entender o caráter' criminoso do 
fato e nem a. de determinar-se de 
ear& com ésse - entendimento; e  

afirmando quo.-  João-  Batista Cardei-' 
so cometeú,prune. impelido pOr,  mo-,  
tivo de releVente veior Moral. Din:- 
do assim ao eleS -  cometi  
do a qualificaCA.O de  homicídio pri-
vilegiado;  o Júri: decidiu mani- 
festo -desacôrdo  com- prova  doe' 
autos. Dols on' ties meses antes (14, 
fato tratado' nestes: atitos; 
José Cardoso» de -Morals;  que 
meni . cle  mais  de -  50 anos de id/WC: 
chefe de faMília-e fazendeiro, teve. 
grave atrito. 'Corn- Baltazar Olinto de' 
Castro; Send°. .pcif aste' esbofeteadO L, 

atiradisabre. um Monte' de pe-
dras. -  Naturalniente ,r. fie* indigna- .  
do e, soliretüdb; : envergoribadõ; 
sando a ser_ dominado pela, idéia . fi- 
xa 	vingança. Andeva, sempre, 
mach), A' espera oportunidade Pti-• 
ra meta/. Baltezei E essa  °Pc:al/M.4-  
dade se' Ma apresentou  no die 9 de 
agôeto Agiu: alk pole, so* 

impulso  46,5 inferior e min senti-!, 
Mento, que não  soube sopitar.. Aléin 
disso, nãOse tratava de .emoçãO str' 
gida lcigo 	Seguida A injusta 
vocação de vitime, como quer e. lei. 
Tratava-se, isto` sin'', de ódio  ve-
lho., 

Também 	frontalmente repelida 
pela prove constante, doS autos.. 
decisão dó Júri reeonhecendoeti fa-
vor do. mesmo réu a cause especial 
de redução -facultative de. pena, pre-

. vista nó parigrag Único,: do art. 22, 
do Código Penal. Ai está, a fls. 219, 

laudo médico7psiquiátrico, ,segundo 
qual:  Jos Cardoso . de Morais  não 

é um doente mental' e, por Outro la 
do,  não  há eni, seu, crime  nenhum 
elemente:Psico-Petológico,. pois não ' 
agiu, por:, ocasião  do. delito,_ sob: a 
influêncie de pertnibaçãõ  pstquied» . 
E conclui: 	observando 6. respon- 
sável pelos  seus  atom 	 . 

Quanta ao, réu JortOi  Batista Car-, 
doso,, baste iiirnalar que Ole nem, 
sequer- conhecia a:  vítima  e  que lhe 
deu  tiros -  solidariedade cop o 
seu tio • e por  fato passadii dois ou 
três Meses antes:  Poder-se-á dizer 
que Me foi impelido por Motivo de 
afeto ou de-- respeito, o que .  nãe. 
porém, motivo de ,  rerevant6 valor 
moral.' — Custas .pelos -apelados. 

Belo Horizonte,. 6 de março de- 

1956, — Mário Matos; presidente, 
José Alcides Pereira; relator, --- Da-

. rio Lins; 	Walfrido Andradei:¡:, 

Júlit 	CRIMES.  CONEXOS, - 
,DESCLASSIFICAÇÃO,  — COM-
PETÊNCIA — "AFIRMAÇÃO DE 
ATUALIDADE E IMINÊNCIA 
DE ,AGRESSÃO FALTA DE' 
NULIDADE 

Se o Jun, ao julgar dois 
criMee co/160'C 'de homicidie e 
de..  feiiinentos:', absolve 
quanto ao  primeiro ,- perde !, a 
competência  pare julgiar, o Ou-
tro delito, : 

— Não- constitui nulidade a 
afirmação, pelo Alit de haver 
ado ,  iminefite e agressio; depois 
de a-  ter declarado atual; em-. 
bore Bejaia situações ,  diferentes, 

APELAÇÃO  N. 11.196 — Rela-
tor: Des:  MARIO MATOS; 

Vistos,: relatados e discutidos Os-
tes autos de apelação n. 11.196, de 
Itajubfi, apelante o assistente do M. 
P., 6 apelado  Joaquim  Luís-  Filho. 

Joaquim Luis Filho foi processa-
do' na' comarca  de Itajubá,. como in 
cursor na sanção do art. 121; . pará-
grafo segunde 1/1, IL e 121, combfx 
nado.com  artigo  12, inciso II, to-
dos do,C 

Ccondenado 'a-primeira veEem que 
se submeteu. a ,  Júri;.seu.julgamento; 
foi anulada em-  grau de apelação. pe-
la Egrégia Segunda Camara Con-- 
denado pela segunda vez, a, mesma 
Camara; pelo acórdão de, fls. 216-v. 
e seguintes,:-  cassou a decisão,: por 
julgá-la. contra' a  evidência  dos au-
tos._ Novamente julgado, foi absol-
vido,  havendo o assistente do M. P. 
manifestado apelação- contra o vere-
dicto absolutório,. O Sr. Dr. Sub-
procurador, no" parecer dadoS a fls., 
é de opinião que o julgamento  está.  
nulo. Quanto ao mérito, j4 ogre-
ciado na segunda instancia, não p0- 
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JÚRI SENTENÇA ADENDO' 
APÓS A DISSOLUÇÃO DU CON- • 

	

stimo• 	IMPOSSIBILIDADRs' 

	

_ 	- 
Ntda 	adende feito à 

sentença peló  Juiz  após 'a  dis, 
solução de 

APELAÇÃO  N 10.9801;!' 
'tor: Dee. 	PEDRO,: BRAGA. , 	, 

Af'T ' i 

Os  apeiantas::Anteriar,ISibizio de, 
Sousa e  José  Manuel de Oliveira 	' 
ram denunciados, na eamarea, -  de 
Governador Valadarea;  coma inenr- .; -  
soir no art: 121, parágrafo -Segundo, 
n. IV, do Códiko Pezia1.2: -  

O. homicídio linputidef' aos. denim-
ciados fot.pratreaclacontra 9 adVo.: .  
gado Dr. Etelvina Spares; e ocorreuf 
na varanda da  residência  da vítima, 
naquela cidade'  main mends Ai 
18,30 horas do dia .20 de agasto des 
1954. A vítirha foi abatida a tiros' 
de- arma de fogo. A defesa se Oriezi=: 
ton no sentido da impionúncia do'. 

Pertório de Jurisprudência»,  de  Dar- 
ci Atruda,`Pág. 639»ç 

Está" pois Milo: a Segundo julgaE., 
mantó dó réu, 	, 	 e 

Pela exposto,  a  Primeira  Cama-. 
ra Criminal do; Tribunal de Justiça 
acorda  em  négai:proviniento. à ape-
lação do assistente do M. P. quanta 
ao crime de  homicídio, ̀ , vencido 
Exma. Sr. Desembargador Alcidas, 
Pereira, que anulava o ,.-julgamento.. ,  
Quanta ao  de , tentativa, dão pre-: 
vimenta kia recurso  ..P4a ',anulai, 
julgamento, . vencido  o Exttui, Si. 
Desembargador  Dario ' Lins,  .  qua Hie 
negava proviniepta 	peta 
lei. 	 „. 	• 	i.fr 

Belo Horizonte ; .  7 de ' março. 4k: 
1956. .--7; Mario Matos, ' Presidente e, 
relator .para .b  acórdão.  . 
drade; 	Darla Li* vencido,  em  
parta: 	José  Alcides  Pereirti;;_veri- 
cido,. Pots  anulo o julgamento; park; 
contradições nas respostas ' dadas  pe-
lo  Júri  ac's  relativos  à  ittua-
lidade, e à  iminência "da  agressão.  

--A 0-`-! ■'S" 11713 Â 0 -', ' - teando al: classifiCaçãir do crinie co, 	' '. ' 	' ' '. '>.,•i 	.- -' "'' -- mo honiicidio  simples  quanto a'Azt-. 	Vistos; relatados  e discutidos  ts- tenor- 	, -."',.--' ---`..- ''. -,' ,_ -' 	- 	- 	- • tea 'autos de  apelação  it. 16980;-- da' Ambos-  -foram,...  todavia,;  pronun- • comarca de .. Governador Valadares, ciados nos tarrnos da' denúncia 'ofe-, 	aPelantea, 1-_'Antenor" Sabinci 'de Sou- recidá -e, levados a Júri, em 14 de 	sa e José  Manual: de -  Oliveira, SCOT,: abril, do ano .'passada -forain."-: 'Conde- - da "a  Segunda  '. Câmara  Crizninal, dó nados,-,  tendo sido-..  Antenor„ Sabina Tiribunal - de-  ,Justiça : de Minas' .  Ge-
posta . a pena. da 14 anos, -.i.e a Joeé mo..,  parta ilitagrante': dêste -, hegat .  Manuel de Oliveira,  por concurso, a-.  provimento ,  A' apelação intarposta de 7  anos  de reclusão,  - por Antater - Sabino da Sonak r  pa-; Na.  fixação  diii pena  6, Juiz Conel . : ra' confirmar  a ,  decisão.  de Júri -qua derou,-.na- que  concerne  a.- Antepor,  ' '''b : condenou ao  cumprimento  di pana a atenuante do item  IVAa letra«c»,? ,  de- quatorze anos  de reclueão, e -  pro= ,' - do art. 48, e  no _qua toca 'ao outro  ver a apelação manifestada Per Jo-acusado,  a:, aterivante,  dal:: menarida.:, sé Manuel de Oliveira, pant' anular de,  ambas reconhecidas  pelo Júri:. 6 - Sew- julgamenta mandando  enr,. Do ,  veredicto  apelarn .  os , /411S - piei4. Conseediênçig.  sal& -Asti '.. -apelante teando naVó  julgamento, ' opinando  a: submetido ao  nova pronunciamento  '. Procuradoria  ., Gera , pelo, improVi-,, da Júri,  observadas  as  formalidadesmanta das  aPélaçõea, i:. ,-» . .,: . : ' legais  Assim  feito  - 6 relatório, , passo  oa,  'G apelante  .' Antenor. . Sabina -' 7  de 

autos  ao  e Exma Sr. Desembargador. . Sousa Confesson, - o ,crime. diainda 
Revisor. Belo Horizonte,  12112155. ..- poréni,"-• qua 7  o  praticou porque  a 'v,1;-'• : - Antônio Padre Braga, relator.',:,-, -• ..r  -i tima . O ` ameaçou  --de,' espancamento  — Ao.- relatório- retro itérescentó-  o obrigando-a a agirem! defeat O.  'Jim-
seguinte  :' o ' apelante José; Manuel' rl,',nlia. -Aau pala jUitificativá. invoca-
de  

 Oliveira; em senteriça. "de fla 97, , da . impondo lhe  condenação ., 0 j sua ' 
-VA-  condenado a 7' anos  de.reCluila-. . decisão, 4 incepeuraver. Emboraáce-

IiiterPost5, a-,  recurso _ de anelaçãaein na; criminosa  se tenha desenrolado ' 15 de abril da 1955, o  Dr  : Joi¡.• do' seta testemunhas  presenciaie, 4:-: ,pa-Direitp da comárca, escreveu  • a fle...,, ': tente na prova qua'. descabe,  de - to-102, o  seguinte:  ; 7,'::: ' - ' . do, zia....espécie." a ItistifiCatiVa da 16- , 	, 

Esta sentença tent a- data- de 14 
de abril e foi proferida pelo Júri 
antes da sua dissolução, publicada gado (fls. 124).% 	' 	 em audiência e 'lid* em voz  alta, , ' 	como manda a ler(ata de Bs). Assim revistos os autos," peço dia.- Acontece, porént qua- no- dia 18 Belo Horizonte, 14 de fevereiro de . cto -7 znesma -mês, verificando o Juiz 1956. --- Martins de Oliveira. o sew engano,- fez ff- sentença-o aden- 
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de mais ser objeto de-  julgamento.  
E' o relatório. 

Não colhem  as nulidades- apresen; 
tadas no  parecer  quanto au crime 
de  homicídio.  Ao afirmarem a atua-
lidade e iminência da. agressão,  os  

• jurados Manifestaram a intento dé  
absolver.  - Não hádúvida,  quer são 
duas situações: diferentes  O  Juiz, 
ao ser  afirmada  a  peg-unta da atua-
lidade:  nãó • podia 'Submeter aos ju-
rados o outio quesito„ qué seria su-
pérfluo: 	• 	 . 

- 	
- 'Timbérn a ,,indagação, a  respeito 

da excesso  :culposo . hão tinha, razão 
de.; se?;.  uma  vet:-.que  não„.se, negou 
o emprego di moderação 'nos Meios 
neCessfirioi  à repulsa. Fêz-se assim 
uma argüição que não tinha mais na, 
da com o jurgamento, que estava 
feito e acabada- 

•••- Relativamente ao  - crime;,de,.tenta-_, 
de-, homiOídi6;:,.o  julgado esta nu, 

A razila  é.  que; • • havendo', .9. .Júri- 
desclassifieado- êste delito paia le, 
sões :corporais,- - a  competência  -'se  

. transferiu automaticamente-  para  o' 
Presidente do Tribunal, conforme  - 
mandamento  do art 492,  parlegralo 
segundo.,- do C. P.. P..  Apesar  disso, 
o.  Presidente continuou' submeter 
aoS  jurados. 	- apreciação. -  do- ciis.at 
Dir-se- é.. . - qua, --apesar  da-desclassi-',  
fic.açãp, : .perseverou. -a conexão. Mas: 

é- -certa  O  réu jfi havia. 	ab,  
.. • solvido, do .butro ;crime pela...desFri-• • 

minante, da legítima defesa -  putativa.
Na conceit°, soberano  do. art ,não. • 
houve a pritica de crime - pela••'cons --: • 
tatagao -de  uma causa  excludente de  
delito  • E ainda . que. não Mete.  assim, - 
teria desaparecida • a' conexão:  EL  o,' 
que  se  apura  do-  acórdão • unânime.: • 
da  Segunda. - Cfunara. • Criminal • 
Tribunal da' Jústiga. de' Sad Paulo; da . 
1113143 ,-. na apelação  n. 9;86Q, de  Ta- 
te 

 
l, do  qual  foi- Relator o Deeembar, - 

gadorAmorim Lima: -Eia a transmito  
decisão:. «Se - o Conselha,.• ao jul-

gar  dois crimes; de  homicídio e-  fe-
rimentos,  absolve o' réu • • quanta ao-
primeiro,, perde; conseqüentémentai' 
a competência para- julgai o. outro' 
delito;  pois tal competência. passa -.  
para- o Juiz  singular,- no caso o  Pre-
sidente  do Tribunal' do • Júri.' «Re.- 

Ytilt/ Pitt7Dtl/CIA; Itt/NETA:k _ 
rén Jost Manual' de::  Oliveira,- 

dé Sousa, por autoria' direta,, im- 	rais, adotando: o reIatório ratro co- 

«Vistos, etc.: 

Adendo  ' 	decisãO .a 	97'. (no, 
venta e sete) dêstes -  Veri-
ficada 'que houve engano na fixação 
do «quantumi- di pena. referente ,ao. 
réu José Manuel de OliVeira; 
fico a pena para 12 (doze),  Wilda' 
4 (quatio)'. mesas de reclusão,  pelos; , 
fundamentos 	decisão ora erit  re- 
ferência».  ' 	 - 

Nas razões da apelação, ineutge• 
se oi apelante contra o ato do Juiz,-
alegando  que não poderia magis-
trado, após publicada a sentença,- 
como se acha na ata, modificar o jul- 

gittma • dafesaR prZPria: !deCisib- de 
Júri-'  mantida. 'pois-,' quanto  aó-'ape-
lante.  Antenor  Sabina de Sonea. NO: 
que,,coricerné aa. apelante J6s6 - 
/Mar de' Oliveira, .' prejudicOu‘Se; ir-
reinediavelmente  p  VatediCto Une 'o.' 
condenOu,  O  Conselho, afirmou ilia' 
particinaçãa,na hoznieídio' e  a (mall,: 
ficativa da item w: dó *art: 121. 13a--,  
Mare() .segunda¡: da- Código Penal: 
Nia-obstantelsso, o !Tint lavrou sen-
tença condenando réu a 7 4  anosa  
de reclusaa" como incurs& na  art"  
121 parágrafo segunda 



quit;  buscando 	satisfação  di; 
própria lascivia; procura desin-i 
tegrar ou  desintegra, na vítima,: 
o pudor, dominando-Ia exclusiva. 
mente para os fins de  lascívia,  

' própria; 

APELAÇÃO-  N.- 11.201 
tor: Des. MARTINS - DE' OLIVEIRA:: 

' A - C 0 	D 	0; '• , 	•. 

•• • 

,f‘ 
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que . o fat, . já Conselho estava ; dia;. 
solVido.... 	evidente.: quo. urna. vez 
dissolvida.o: 

corri aS•atribuiçõed • de Presiden-
te  ...do - Júri tio :06 para. •ogr: atos, 
repercuasãO da sentença, 'coma • re --
cursos,, "execução;•da ,:sontença 'e 
incidenteS -e outros-atoe-, qua resul.7l' 
tarernda.deCisio.. Nfin podia,  porém, 
nodificar:.  o. julgado porque .. Aquela 
altura,:'eneerrada a: cessão,. cessa a . 
jurisdição dO_Trilninal.,e. a sentença» 

cão, 0--'adendo 	portanto,.; nu 
pleno, .direito, Sendo ..asaiM," 

resta - saber  como deve ser encarada' 
.sentença. do - Jórt, quê impôs  erra- 

damente ao. réu/a' 	de 7 
capitulando-o - na • art. - 121,. parágra,, 
fo .segundo. • Esta sentença 'não indi,.. 
.ca o itern d o::. parágrafo, segunda, cle• 
art. 121 -  e. além dessa falha; não se ;  
ajusta. h decisão. O Júri decidiu 
la condenação do. rill; como anti*, :. 
por concurso; de, homicídio : ..qualifi-....: 
'cada..,.e. a, sentence, lha  impôs,  Pena.' 
de homicídio simules. 	• . • . 

E'. bem :verdade • que.. a lei admita-
a retificagão, da' sentença peio Tri-
bunal,- mos.; no caso,.. apenas hoUvo: 
apelação  do. réit, faca do .que: 
vai exposto,-. a. decisão quo. se im,_-  

ê a.' da , anulação:.dO..iulgamentar:' 
do • réu,..José. Manuel dê-.  Oliveira.. qua . 

eirt6conseqüência,':aer nova, 
mento julgado, observadas  as . forma,; 
lidades 	 Custas por-  lei.. - 

Belo Horizonte: .9 .de: Marco de 
1956, ---,. J. Burnier; presidente; 
Antônio  Pedro-  Braga.. .relator.; • ;. 

Foi voto vencedor o.-Eirmo.:Sr. De-
sembargador M. Oliveira. • 

CRIME DE .CORRUPCÃO. DE ME: .  
NOR CORRUPTOR- CON-' 
CEITO- . • •' 	 gundo a letra da lei e do -  doutrina„ 

• aquêle que,„ buscando a satisfa- 
- Corruptor, segundo. , a; 	cio- da  própria lascívia, procura dai ,  

	

da lei- .e a doutrina, é aquêle 	sintegral,  ou desintegra, na  vítima,  

	

o pudor,.dordinando-a eirclusiVantei- 	76, n; I; 78, 	e 79, do citado Có  
te para os fifia!delascivia Própria. 	digo: 

Assinr decide/iv seiri • discrepância ' Tranaitada rem ,. julgádu essti 
de Voto. 	 " 	• cisão, oferecidos os  libelos  e Pre:,  

Belo Horizonte., 9 'de março 	parados  :ea autos para julgamento 
1956. 	J. Burniér; presidente. 	' polo- Tribunal do Jiiri; foram r ambos 
Martins de Oliveira, relatbr. 	 os réus julgados na mesma, sessão 
praga 	 e condenados, assim: Mariano, a 

dois anos de detenção; tomo  
' 	so na  sanção  do art 121,, parágrafo 

JtRI -- CRIMES -COVOS 	terceiro,. e 	três;:ineses, de: detem. 
DESCLASSIFICAÇÃO.- 	COM, cão, como incurso na sanção  do. art. 
PETENCIA— 	 - 	129 do: Código_ Penal; Geraldo,* a 

	

; 	 três  meses  de detenção coma in, 

	

Tratando-se de competên- 	cursoina sanção, do_ art. 129, do mes- 

	

cia, por conexão ou continência, 	mo Código: 	/ 	• ...... 
Júri, continuant competentet. A tempo, apelou o, Dr.- Promotor, 

em relação ao segundo crime de- no tocante ao réu, Mariano; - , deixan- 
leaões: corporais, embora tenha do ;  porém, de oferecer razões; tam,. , 

	

decaído' de, suit competência) 	ben)., não oferecendO contra-razões, 

	

própria; par desciasificação do 	réu. 	 , 

	

primeiro delito, de homicídio do- 	Neste., instância,. a Sub-procurado- 
loso paractilpotio,:"", -; 	' - 	ria Geral" Omitiu parecer,, opinando, 

.prelirninarmente pela anulação do APELAÇAO .  N; ; 11.220 	Bela,  julgamento e;  de  mentis, pelo pro- tor:: Des., JOSE'. . ALCIDES' ,  PE- 

	

, , 	 vimento, da apelação„ a fim, de- que REIRA• 	, 	 , 	se casse o veredicto do Jun.: 

	

. BELA. -T R I 	 Assim feito o relatórió; passo os 
, 	• 	- 

 
autos do kxmo.' Sr. Desembargador , 	 • 	. Solt a 'acrisação 	ter no dia' 	Revisor: — Belo Hónzonte; -3 de - 

de maio de 1956, ,  no lugar denorni- março de 1956: — Jose 'Alcides' 

	

nado Ribeiriia Verinelho;  distrito-' 	 ' 

do que so vê a fls. 102 e pelo qual 
condenou o réu-h pena de 12 anos'e 
4 moms; de reclusão.  Resultou Mao, 
quanto, a êste réu, a nulidade do ve- ,  
redicto. ) ; 

adendo feito pelo Juiz não Po, 
de prevalecer porque na data em; 

Vistos, relata os e discuti oa 
tes antas  de  apelação  n ,11.204 ilit-
coinarea. de Frutal, eni 	ape: 
)ante Diornar. Cândido' da Silva e 
aPelirda é Jiatiga; acórdam os 
zes da- Segunda': Câniara -  Crimine"-  
do- Tribunal de Justiça do, Estadii .  
da- Minas Gerais, adotando o rela7, 
tória- retro co no parte integrante, 
dêstê, ern provimento, ern' ' par, ' 
te, h apelação, para, deselassifiean-
do o delito'  para o art. 218; do- Co-
di¡e• Penal  impor  ao apelante a Pe•-:' 
na do um (1)' arm e seis (6)-  moms:, 
de _reClusio. Não - se configura iioa 
autos a existência do crime de se-
duck., segundo os tênnos da lei: 0' 
aplante, acostumado  'a; viagens, ,e 

pelo que se infere dos -autos 'As. 
práticas de corrupção. Sell nain8ro 
corn O' vítima seria, corno foi, pre-, 
texto para. a aproximação. Tondo-
se sob' o teto da própria ciao: (a VI-
Mina estava empregada .na Casa- de 
seus, pais), vai ao quarto dela'e 
ta-se na coma _em. quo ela se acha.- 
va. • Ensaia os processos: de. éxeita,7 
cão e obtem  a  conjunção  carnal A; 
vitiina, assim corrompida peta prft -: . 
tiCa sexual  —súbita, repete-a com o 
corruptõi que lhe vencera pudi-; 
cfcia. Descoberta o fato, o apelante),  
foge. Condenado,  apelá  da decisão:, 
Não oferece razões dentro do prazo ,  
da, lei. .Desnecessárias  seriam elas, 
tão claros são os fatos' em relação 
ao delito. Sua  posição e a de cor-
ruptor; e corruptor - contumaz.. As  
garras de sua  lascívia  teria ido ou, 
tra irmã da. ,yítima."Corruptor, se- ,  

município de: Coral, Comarca dê 
iiraeauiti;  desferido profundo golpe 
de faca em Geraldo Soares Rodri-
gues, matando-o, outro. em; Rei-
naldo Antônin. Soezes, ferindb-o 
graveinent4, Mariano: Lopes' Luis 
foi denuncia:16 -coniti:incurso na  san-
ção  do, art:-121; tombinado conf--n 
art: 54 parfigrafo primeiro, da -
&go- Pewit Os dois crimes ,  foram 
praticadóadurante uni r conflitO, ton-
do • Geraldo- de,  tal; vulgo '";tGeraido 
Caixinha», -dado também- -uma `fatal: 
da,  segundo -  a denúncia," em Ma-
riano Lopes -  Luis, ferindo-o Wire-
mente; por isso; sido também rde-
nunciado como  incurso sanção 
do art. 129, do mesmo Código. . 

Feita a inatrução criiniAl; foram 
ambos'-  os.' acusados pronunciados: 
Mariano Lopes- Lull; incurso nail 
sanções dos arts. 121,  e: 129, dó C6,  
digo Penal, e Geraldo de Sousa Li-
ma, como incurso na sanção do art 
12% atentos  is disposições dos- arts. 

" 	• , 
AC,ORDIsia 

Vistos, relátadoi e discutidos ês-
tes Autos, de apelação' n. 
11..220; ,da comarca de Arassuaí, 
em: que é apelante a Justiça; e é 
apelado : Mariano: Lopes Luía, acór-
daM os Juizes di Câmara 
Criminal do Tribunal de Justiça, in-
tegrando neste o relatório- retro, Om 
dar  provimento-"  à. apelação; para 
anular o julgamento. 

Como assinala o 'parecer;, Nelson 
Hungria' ensina que:  «negada  a le-
gítima' defesa, autêntica ou, putit-
tiva; apende- por falta de modera-
ção, e se o Júri, em seguida, nega 

culposidade do excesso, o réu flea 
isento de-  qiialquer, pena». Bem se 
vê destas palavras do mestre e Juiz 

'quo é indispensável a formulação de 
quesitos sôbre a moderáção da re''  
pulsa.. E' c• Dr. Juiz Presidente do' 
Tribunal do Júri não o fez; 

-377 
376- 



j” URISPEU 1 j1cjIA,44.11:..g. I it .  A. 
c Á 

. 	 - • • 	 • • 	 ,.• 	 .• 	 • -
Ë .It  

. 

Após perguntar aos, jurados se 
o r6u, para se defender, usou  doS 

, necesserioS, pergunta; .... ée o 
Júri' reconhece que o: réu  àe  de7  
fendeu sem  excesso intencionar-e, 
em seguida, Se o Júri reCenhecemie 
o réu se defendèu sem  excesso  cur- 
poso. Nada sôbre e aso, moderado 
dos melos necessaries:: . „ — 

Entretanto: a praxe sempre por 
tôdea adotada '6 a formulação tarn-

- bem de quesito: sobreêsse uso nul,r  
derado: Negado êssei= quesito, Bee 
implicitamente tsfirmed6- excesso. 
Então - And- ,o 	- Presidente,  
verá formular qizesitosindagande. 
se  dito 'excesso é doloso eu culpo ,  
so. Entre .  nós; négáda a--modera7. 
cap,. pergunte-Se. 	:se o red 
excedeu: culposamente os  limites da • 
legitime deiesa E. é o bastante, por-
que;; negada tamberit ésEie quesitàf 
estará:  réconhecido que. o 'excess° é 
doloso; e' afirmando- 614; ter-sea. 
então  'dada,-'a desclassificação, 'do 
crime' para homicídio Culposo. , 

Além dêsse defeito .do questioni-
rio, que' tornou, coma acentua  o par  

. recer, os quesitos-  oitevee none, da 
primeira serie e sétimo  e  oitavo,' 
da segunda, urn tanto . complexos„ 
dando-lhe ainda cunho de  questão.  
de direito, acresce mie o Dr. Juiz 
não submeteu Ao Júri os qUesites ré-
lativos = ao crime de lesão corporal, 
também imputado ao réu, e por  en 
tender que o inesmo, Rai perdera 
e competência pare: uma. vez que  desclassificara  o  outro .   cri- 
me, o 'de»  homicídio,. dolose, para 
homicídio, 	 = 

, r  
Tratande-se de ceitilietência, ilor-

donexaci ou -  continência, o Júri' con-
tinuara competente em  relação ao 
segundo crime,  ,embora' êle tenha '  decaído  de sua ompetência  própria 
por desclassificação. da: infração,, 
quanto ao primeiro ,(Código de Pro- _ cesso: Penal, art. 81). ---. Custas pe-
lo apelado. 

Belo Horizonte, 20 de março , de 1956. —  Mário Matos, presidente. 
José Alcides Pereira, relator. Da- 
rio  Line. 	Walfrido, Andrade.  

HOMICÍDIO 	-ASSASSINIO,. Dg 
ESPOSA: ADÚLTERA 	- AU- 
SÊNCIA DE? LgGrriivik DE1: 

ft 

" 0 -márida Atue -  mat& a -  esr  
pôsa 	 em  flagrante 
delito, tão ió poi sua infideli- 
dade,  nil° faz eM legitima. de-
ft- sit!  da honra: 

APELAÇÃO 	 geia- 
tor: DeS. DARIO MNS:. 

A C'0 R 

Vistos; diScutidos ês-' 
tes autos-. de  apelação :n. ." 11.325, da • 
comarca: de Pita.ngui, .apelante a 
Justiça,  A.  apelado TirésiOQ Pio da 
Silva; acordam em .Primeira Came-, 

Criminal! do Tribal-1er 	JuSti.7.. ça do Eatado de -Minas - Geraià der, 
provimento • A. a.pelaçao;„ cassar 
decisão.. absolutória, que; -na espé-
cie, descab6 inteiramente„ páre,nuin- 
dar o réu 	julgamento..- 
Adotado,;  Pare tanto;  6 Vote abaixei 

Custai ex-lege 	: 	' 	: - . Belo Horizonte,' 2 0-: de marçnv ,  de 
Mário MatoXV;.presidente. 

DariOLLins;  relator, dom. o', seguia.-
te voto  

: «0  auto de corpo  de., delito, 
91107t.'; atesta  a  morté. de Nair del 
Oliveira Ramos, , em,  cujo: Como 
ram observadas, três profinulas  per.'  
furações cansadas por arma. de 

o sea autor  e  Tirésie Pie -de 
Silva,  espese da paciente, „clue o con  
fessou; ou Cohfessak„ nestes termoil: 

la imputação que .. '  se .= Hie 
fez, de ter; eiti,19;de ontubra daária 
pasbado; ern,. sna case - 2de  residênr 
cia, no bairra, ,x0lito Vague»,  des-
fechado tiroa de revólver; em sua 
espósa, Neil. -  de Oliveirar.Ramos,-. 
que, em razão clêsses feriinentos vela' 
o mesma a falecer,  é..  verdadeirai. 
(fls. 

Matou.' espêsa; rig° porque. -esta 
houvesse: tentado, de qualquer for-
ma, no- moniento. eu .antes; . contra 
sua vida ou, sequer,  contra sua in-
tegridade ffsiee; hipótese inteira-
mente' afastada. 

Matou  a _esp8iii, em 	da  

sua  infidelidade;'— infidelidade 
de longa.. data,  donbeCiii, a: ia ' tole, ; 
rando, até Mk, deicebertoa Per, 8hi. 
una-bilhetes  da adúltere aseu lima* 

ent5,6;-.. resolveu agir,  e,  dando-
lhe  ¡Ark)* tires„ inateu-a. 

O  que  se  'encontra  'nos aiitee; no 
interrogatórioi em  Juízo , bestinte! 
um  trecho,. às . • " 

' Pronunciado -. artigo  121,  de C.- 
P. (flà: 89), 7e levedo a- , Júrr, o Jun  
deu aO:riét  a  eXcludente di  legítima  
defesa «da ' • honra» ebselVendii ,-e; 
do que o assistente do  Ministério 
Públicoapelou' 

Temos, assim,  diante  -de nós, afe,"7  
se que sa,"reaume' numa. pergunta 

Ao marido que Mata  a  espósit 
fiel,  «tão  só  - per .sua infidelidade»; 
cabe 'd  legítima defesa da 

jurisprudência;-:-. cristalizendoYa 
melhor : doutrina,  -responde  Poe  niini;- 
isto  é, ." -;-- 

--  sumula . de um  acórdão  do 
Tribunal de Sie Paule;„  

aa legítima .defesa de honka, 
casa de adultério, 	insuSteritaver 
em face' di lei: 	 ' 

cSamente a agressfia;' ,rex:.-Vi et 
permite o, reconheeiMente, 

daquela , exchidente» 
rense», vel. :154; Pik.: 425); .:*.m.4 ....„, 

b de mesmo  Tribunal, 

defesa da honrai., :(.Revista FóreW,- ' 
se», 'cit., .vol. ,156,  pág. 405):: 
, 	como - Nogueira Itagfba 
o ensina, 	 , 

«se a lei " vedou ao Estado  :C. di-
reito de, matar,., com 'a abolição, : da 
pena  capital,  esta  não!  po- 
de 

	, 
ser eensentidsi  ao indivíduo.  

solução  legal sere dissolver  ci-
vilmente,  lar,, e -Processar, as,  
siai:4:44toider; :  a_ mulher, Poi adul-
tério'..

r  
(<<DO 	 peg: 

289): 
Mesmo ' se caraetérize, o.flaírante 

adultério, (i -nla  é ck: caso dos  au-- toe: 	 importa: 
Consoante ensino dernininte na 

doutrina, não  tem.  o. ,:marida;-- ' : que 
pratica  "atop.; .violentos  contra T a„ee: 
penis, adúltera ou sea aMante¡Á di- 
reito_  de  invocar  a  justificativa :da -
legítiMa:defeSa 'da; 	". 

, 
 

«certos desfechos' ,feverityeis: 
tese, 'encipro,çeisos debatidoano-Tri-
barial;:Populif di  2 13asilen Gar-
cia  :=  contrariam abertamente, além 
do espirite de 'riesso: vigente. Códi-
go  Penal, text:*  iniludiveis da  lei  
positiva'. (Revista cit.,, 

158;`pág.  405y.  
E, se Preciae,. iria longe  em  si- 

tações 	 ' 
Mas,  é o "suficiente;'  -777;.  0: euff:.  

ciente para que eu ' considere desar-
razoada  a ,decis4O-" do  Júri,  e,'cas-
saudo-a, 'mender - o  réu  a  novo  jul-
gamento». .. desk': Alcides Pereira. 

Wilfrid° Andrade;', 

CRIME CONTRA A.. pEssp.4  1— 
DELITO CONTINUADO AD- 

POR, EXCES- 
SAW 

A inediniSsibilidide."; da 
continuação.  nos deliGS 'enntrit. 
pessoas diferentes nit° pode ser",..=. 
levada categório'de regra ab-
solute; assim,- é perfeitamente 
admissiVet sempre que o rée, 
com relaglie a Um dos 'sujeitos 
passivos, nao., tenha agido por 
um móvel especial. 

-378.-.. ' 

co aisintor  a  imolação':  (la esP5:,  
sa  considerada adúltera„ verdadeira' 
pena. de morte: que jujgamentos: do 
Jun  . têmf consagrado, ja, tent sidO.,,  
objeto de virioS adliciãos-  dêste Tri;"_ 
bona', negandb•-. a.. preteridida. legíti- 
ma defent.: 	 ' 

«Já se .4eniOnsfriiú - que  a  honra  
é Um  atributo pessoal :` nab.' pode 
ser MacUlada désonestidade'dS 
outrem,' e- que, conceder ao maridO 
o. direito de matar a espôsá falto 
as, é  regressar  aos, tempoi 
?.-os ria história da umanidade; con-,  
sagrar " uma barbaridade e tuna 
crueldade» (aReviste. ,Fórense», 
vol. 153, peg. 422)-1 ou, ainda, 

C, 	agora,'  nós, o nossa,Tribu4 
nal, 

«exigindo'  a lei -  atualidade da 
agressão, não existindo, ester, nem 
mesmo sequer; surprêsa pàra- o réu; 
de mau procedimento da  ofendida, 
modo 'algum  se configura a  legítima 
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APELAÇÃO N. 11.384 — Rela-
tor: Des. FARIA E SOUSA. 

ACÓRDÃO 

Relatados e discutidos êstés autos 
/ de apelação criminal n. 11.384, da 

comarca de Belo Horizonte, apelan-
te a Justiça Pública e Benjamin 
Wilson Loscha, e, apelados, os mes-
mos, acórdam os Juízes da Segunda 
Camara Criminal do Tribunal de 
Justiça, por unânime votação, em 
negar provimento A apelação inter-
posta pelo Ministério Público, e pro-
ver parcialmente a do réu Benja-
min Wilson Loscha, para cancelar a 
medida de segurança, que lhe foi 
aplicada. 

Preliminarmente, indeferiram o 
pedido do réu apelante no sentido•

de ser convertido o julgamento em 
diligência, para requisição e jun 
cão  aos autos do laudo de exame 
médico a que, se submetera, para 
prova de sua alegação de que fôra 
ferido pelas vitimas. E, a razão do 
Indeferimento é a de que a diligên-
cia é claramente desnecessária, 
te os demais elementos probantes 
recolhidos ao processo, sem qual-
quer preceito A defesa. 

Negam provimento A apelação do 
Ministério Público, que se insurge 
contra a aplicação, na espécie, do 
disposto no art. 51, parágrafo se-
gundo, do Código Penal. 

Realmente, a tese sustentada pe-
lo Ministéeo Público, ern primeira 
instância, de inadmissibilidade da 
continuação nos crimes contra a 
pessoa, tem em seu amparo o pres-
tígio de autoridades, como Impal-
lomeni, Alimena, Nelson Hungria e 
tantos outros. 

Ao propósito, ensina Nelson Hun-
gria «não  é admissivel, sem 
ofensa ao bom senso, que, diversas 
as pessoas, a lesão praticada con-
tra uma, seja continuação da pra-
ticada contra outra. A razão é que, 
como decidiu o Tribunal de Justiça 
de São Paulo — a pessoa humana 
é uma entidade irredutível e, des-
tarte, a sua representação é sem-
pré individual. A pluralidade de su-
jeitos passivos,  sendo, em regra,  

irrelevante para a conceituação .do 
crime continuado, sofre, contúdo, li-
mitação: deixa de ser irrelevante 
nos crimes contra a pessoa. Não 
possível, com efeito, abstrair desta, 
quando virias são as vítimas, tra-
tando-se como se fôsfiem cams. S.  
mente em casos muito especiais 
que ela pode fundir-se na multidão 
incaracterística, surgindo, então, a 
possibilidade do crime continuado 
contra a pessoa» («Revista Foren-
se», vol. 1511417 e 418). 

Para Sebastian Solve — a Iliad-
missibilidade da continuação nos de-
litos contra pessoas diferentes, não 
pode ser elevada à categoria de re-
gra absoluta;,- assim, é perfeitamen-
te admissivel, sempre que o réu, com 
relação a um dos sujeitos passivos, 
não tenha agido por um móvel es-
pecial (uDerecho Penal Argentino*, 
segundo vol., 312).. • 

A exceção apontada tem inteira 
aplicação à espécie: oexcita-
do pelo álcool, agredia indistinta-
mente a todos quantos dale se apro-
ximavam, com o intuito de acalmá-
lo e impedir prosseguisse na depre-
dação das louças e objetos da cam 

Vihcensurávél, nessa parte, a de-
cisao apelada. 

Ao réu, não podia mesmo ser con-
cedida a absolvição, com amparo no 
parágrafo primeiro, do art. 24, do -- 
Código Penal. 

A embriaguês‘foi voluntiria, se-
gundo a própria confissão do réu, 
comprovada por várias outras cir-
cunstâncias apuradas no curso da 
causa. 

Merece provida, em parte, a ape-
lação do réu, com o cancelamento 
da medida de segurança aplicada, 
pois semente a embriaguês habitual 
autoriza a imposição daquela pro-
vidência, e, no caso vertente, a pro-
va repele tal entendimento. — 
Custas na forma legal. 

Belo Horizonte, 20 de abril de 
1956. — J. &inner, presidente. — 
Gentil Faria e Sousa, relator..— Fe-
lício Cintra Neto. — A. P. Braga..  

«HABEAS-CORPUS» 	D1F/NI- 
OD DE DELITOS — IMPRO-
PRIEDADE 

Escapa ao âmbito do eha-
beas-corpusz a definição de de-
litos, salvo em casos excepcio-
nais de denúncia brandamente 
inepta. 

diABEAS-CORPUS N. 10.600 — 
Relator: Des. MARTINS DE OLI-
VEIRA. 

ACORDAO 

Vistos, relatados e discutidos ês-
tes autos de «habeas-corpus» n. 
10.600, da comarca de Ipanema, em 
que é paciente Francisco Ferreira da 
Silva, acórdam os Jukes da Segun-
da Câmara Criminal do Tribunal de 
Justiça do Estado de Minas, em ne-
gar a ordem. Foi o paciente denun-
ciado na comarca de Ipanema, co-
mo incurso nas penas do art. 212, 
parágrafo primeiro, n. I, do Códi-
go Penal., pelo fato de ter-desferi-
do uma navalhada em comiianhei-
ro de  serviço.  O fato  teve ocorrên-
cia no dia 18 de dezembro de 1949, 
e a denúncia foi recebida em 5 de 
maio de 1950;-  Alega o paciente que, 
tendo recebido o seu livramento con-
dicional em processo que lhe móveu 
a Justiça Pública e no qual já atin, 
giu há muito o estágio carcerário, 
não logrou, até a presente- data, so-
lução alguma, em vista de não ter 
sido decretada extinção da puni-
bilidade pela prescrição no processo 
de lesões corporais simples.  Daí  a 
súplica de diabeas-corpus». Não 
tem razão o paciente. Não  está sen-
do processado na comarca de Ipa-
nema por delito de lesões corporais 
simples (art. 129, «caput», do Có-
digo Penal). Segundo se vê dos au-
tos em apenso, o delito capitulado na 
denúncia é o do- art, 129, parágrafo 
primeiro, n. I, do Código Penal. Não 
se prodlama a extinção da puni-
bilidade pela prescrição, se da data 
do recebimento da denúncia não 
fluiu o prazo prescricional. Se o 
paciente pretende que, pelo rem& 
did" do diabeas-corpus», se busque 
definição de delito, está era porta  

errada. Escapa- ao «habeas-cornu». 
definição de delitos, salvo em ca-

sos excepcionais de denúncia inep-
sa, segundo adverte a jurisprudên7  
eia. A prescrição .no caso não ocor-
reu ainda.  O  máximo da 'pena é de 
cinco  anos. Assim decidem sem vo- • 
to discrepante. 

Belo Horizonte, 20 de janeiro de 
1956. -,- J. Burnier, presidente. — 

Martins de Oliveira, relator. — A. 
P. Braga. 

HABEAS-CORPUS  .- 	ME- 
NOR — FALTA DE CURADOR 
— NULIDADE DO INQUÉRITO 
POLICIAL — CONCESSÃO 

— "Autoriza a concessão de 
«habeas-corpuss a réu menor 
processado a falta de nomeação 
de curador que lhe assista, im-
plicando essa omissão proces-
sual na nulidade do inquérito 
policial. 

HABEAS-CORPUS N. 10.672 — 
Relator: Des. MARIO MATOS. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos ês-
tes autos de h.c. n. 10.672, de 
Prados, paciente Paulo Ferreira de 
Moura. 

Por intermédio de seu advogado, 
Paulo Ferreira de Moura pede uma 
ordem de h.c ., fundando o pedido 
em que se acha ilegalmente preso 
desde 18 de novembro de 1955, por 
fôrça de -  decreto. de prisão preven-
tiva do Juiz de Direito da comar-
ca de Prados. 

Narra que foi apontado como co-
autor de homicídio, ..sendo o crime 
capitulado'-  no art. 121, § 2.9, inci-
so II, do C. P. Diz que, sendo me-
nor, como prova com a  certidão 
junta aos autos, não se the deu 
curador por ocasião do inquérito po-
licial, o que prova também com doc. 
instrutivo de seu pedido. Alega ain-
da que foi coagido em seu interro-
gatório na  polícia.  Pedidas infor-
mações ao Juiz de Prados, êste as 
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deu 14 forma por que se vê a fls. 
13 6 seguintes do's autos. Friaa 	' 
inforinante que, tendo o Promoter 
de Justiga em mão os autos do-ini-
quéritó. para oferecer a denúnéfa -
contra ,o paciente e outrós, imPuta-
dos, o represeintante do M... 	ju- 

suspeição no caso, bein como a_ 
adjunto da Promotoria. Tend° en- 

HABEAS-CORPeS 	itITO-TPRO- 
CESSUAL,  DENEGAÇÃO 

Denegk,se. Chalices-corpus:, 
por inexistênCia de Coação, 
berdade.fisica. em virtude de- ri-
to processual, desde que a ins, 
trução seja contraditóriii e obr7- 
serve -sé o dispoisto no C6d. do 
Processo Penal referente ao pro-
cesso coniuni, 

HABEAS-CORPUS N. 10. 709 
Relator: Des. ,DARIO 	- 

capacidade; faita que, por sua 	, g 
reza, acarreta prejuizo inSanavek. 	m  

sido o menor. assistido no, ato. 	G 

; 	' ACORDÃ,Cy 
, 	; 	 , 

YiStos, relatadoue discutides ea-
es autos de «habeas-Corpuii: 
0.709; da:: comarca 	Belo Hari:- 
Mite, pacjentes, Jose Civalini e 
remise° de Paula Gurgel, acoichim 
m Primeira Camara Criminal do-
riburial de Justiça do Estada - de 
Mas GéraiS denegar ordém 

etrada, ,rios têrmoi, 	veto abalice. 
dstas ek-lege. 	- 

Horizonte,' 24' de 'jáneiro de 
956 .Miria Matosrpresidente. 
ario Line, relator,. ,cõm, , 
«Neste, sew, pedido. de:. ehabeas4 

orpus»' 	segUndO, 
ado,. a priineiro por esta mesma CA-
ara e negado, sendo relator, o end- ,  

ente Sr. Desk  MArio Mates; -  autos 
nexos), neste- seu: segundo pedido, 
osé Cavalini e Francisco de, Paula..." 

denunCiados como infrata; 
es do art. 2.9; incisó IV; da Lei n. 
.521, de 26 de dezembro de 1951, 
ombinado com o art. 25,,,do C: P:, 
uerem êles que anulemos «ab ini-
o» o processo.. 
Para tanto, é: a sua longa peti-

ão de fls. 214. 	.. 
Mas, desta vez; jA,  negam a. exit3; 

tese, do criple. 

a, kriffleira. Câmara , Ciiminalr; do 
rribunal de Justiça acorda. ed. cert.- 
cedei o h.c.; 	Pronúncli' 
conderiação. Custas es-lege. 

Belo Horizonte,„ 24 de_ janeiro de-
1956. — Mário Mato's, presidente e 
relator. Walfrido. Andrade: 
Dario Lins. 	 , , _ 

tão por, solicitação.  - do 	a Pró..' 
curadoria Geral, arirpliada. a. compe, 
lência do Proniótor de Justiça ,  de 
Lagoa Dourada para funcionar na 
especie, êsse-: ::representente ,*clo M. 

.denunCiou requerente, e Mari:4 
como, inciiriói na sançãoS- -  penal. :do: 
art.: 121; § 2. 9, .n. II, 'do C.. P.; pe-
dinde a: Prisão preventiya dok mes-
mos. 0 Jniz. de. Prados,, verificanda 
omisseid -na denúncia endi pentos, es-
senciaik .deixou, de: -  receber a mee;-- 
ma, determinando á .volta dos autos, 
ao promoter;  fim de gap Sans:see 
as foltes. apontadas:,,, Entendeu, no . 
entanto,- de acudir . sugestão do re-
preseotante do M.P., dedretaridoj.: 
prisão preVentiya dok .irnputados ;  
entre os .  gums contava -- o pacien7  
te. Êstes Os fatok. 	 t 

auvogado. do Menoi Paula:Ferj . 1 
reira ino pe de -  agora h. C z 
dizendo que o inquérito 
nulo perque, clurante o eeu- curso,. e 
nao se nomeou curador - ae reqne- T 
rente; qUe e menor: infringiu-se M 

o . art. 15-, . do C.P.P. Baseado- . 
na  prove colhida ern tal' 
o Jura, não podia - decretar ,a 
de Pauio: -Ferreirk:_de Maura. 

Realmente; :, a faita 	 D 
de curador a réu ,  menor. 	 . 

c 

ti 

HABEAS-CORPUS 	RECEBI- . 
MENTO! DE -:DENiTNCIA, — AU. 
SANCTA, DE. CRIME. 	CONSL; 
TRANGIMENTO- 	CONCES:' 
SAO' .  ' TESTEMUNHA DE; 
MANDATOt OUTORGA' POR 
RtU FORAGIDO 	NAO CA. 
RACTERIZAC.X0 , DE* DELITO 

„ 	 • 
Iteceinmento de denuncia, 

ou-;queixa, a respeitO de fate 
insuscetivel de, a tfida evidên-
cia, caracterizar crime definido 
em lei, constitui constrangimen., 
to A liberdade e enseja a con,- 
cessão do remédio do ehabeas-
corpus», dado inexiStir recursii" 
do despicho de recebiménto da 
denúncia,ou da-queixa. 

Seu fundanienta de pedir não 
êste 	siini'que 	rito irripressa,ita- 
procesea naa:4 Prescrito ern 

o qüe; 	os ceage élangustia: 
yistas.-; .`porém`,. eni conjunto, difk 

lei e as informações: prestádas „peló 
Juiz (flk.,'14117);-: não Fief die ra- 
zão aos iMpétranteii: 	- 

pdis que, SegUndo êlea, kIns-
trução, rió cese;:z deve''ser contra:. 
ditória, 4 aqui está inforrnação .  
Jufz: . 	 - • 

«Apesar dd despaCho de:Ste Juiza 
falar eni siumárie, rogo hôs o, 
retificames;-- ten a o. processo ins-
truçãe contraditórits observanda- 
se o diSposto no C6d. 	Próc: 
nal -reletivarnénte 	processa cop.- 
mum». (fls. 16). 	 , 

Nadá; portanta,, .k se cerisiirar;„ 
censur6;: a unt, des 

petrantes; - 4 a alicantink, 	que 
tambein vem usando (vide oquelãs,.. 
inforrhações); nó afã de se subtrair- 
ao prócessa.:. ' 	. 

nroçéssuál, já: afir, 
mada,,,nóte;se; peld venerando 'aeár, 
dão anteriór 	 ESti 
sendo prodessado per fate que, cone, 
titui' 	ém forma régulark (Men. 
grife); 	 ' 	, 

térii„-andkdo 'beiri se . me 11; . 	 - mitassa 	ikaikluma , vez, subscre.,  
ver ' o douta julgadói 	Walfrida' 
Andrade:, 	' . 	' 

inquérito. Trata-se de integração 

A prova de autoria do delitO, atti- n  
buida ao réu; se, colhe espécialmen- 	a  
te de seu,  interrogatório; não-tendo 	j 

E' estranhe também que, não 'ha- r 
vendo recebido a denúncia por lacu- 
nose, haja o Juiz.. atendido a um 
requerimento que. nela se: continha, 
come seja o do. decreto. de prisão 
preventiva. 

De maiEr-a mais, o menor se en- g 
contra preso há mais de 61 .dias sem 
gulpa formada., Por êsses motivoS, 	tê 

OMNI 

ACÓRDA0, - , 

Vistoe, relatodes e discutidos efi-
tes autos de «habeas-borpus»,,n. 
1fk.701, de coinarca de Boa Eiperan-
ça,, enr que 	pacienta' Meselai- de 
Oliveira, acordarn- es Juizek'da- Se- - 
gunda: Camara Critninal de Tribunal 
de Justiça de Minas em conceder a. 
ordem, pará trance'. cemo trancain, 
o processo-crime,- que moVido pela 
Justiçk Pública da comarca de Bók 
Esperança contra o paciente Messias 

OliVeira, que -  se vê ámeaçado. na  
sua liberdade de ir e vir; virtu--r 
de da dito 'protesso.. Consta dos au- 

, tos que a Justiça ;  Pública da referi- 
comarca move contra os irmãos 

' Antônio :Buena de: OliVeira 	Joié 
Augusta de Oliveira processa por 
homicidió qualificado. ., Contra êles 
fôra-- decretada a prisão preventive, , 
e, porque ray fôssem encontrados, 
foram citados por edital. Prosseguiu-
se: no. processo, 	revelin dos réuty 

tiverám defensor Cor 
ria o proceiso;. õs trAmitek da .  lei,. 
quanda 'Se -„apresintaram em Juao 
ow tire:- Angelo Leité Naves e Ro-
berta,  Leite Naves com um.  monde; 
to que flhes fqi outorgado peles 
réus, pars a sua defela no? aludido 
processe. Acontece que foi pacien, 

uma das testemunhas na outorga 
do referido mandate, Entendeu o 
Ministério Público e, com êle, o Dr. 
Juiz de Direito, que, pelo-  simples 
fato de,- conhecendó a situação dós 
réus foragidos, na condição de re,- 
véis e assinando como testerOunha a 
outer¡a do mandato, cometeu -  o pa-
ciente- o crime previsto lie...art. 348, 

Quern lamina, conic)... test& ; 
outorga de mindato 

férido a advogado por red fora-, 
gido; pare defesit dêste em pro, 
cesso-crime; não .  coMete delito 
algum, nent tal fato pode aer 
levado k conta,de auxilio sub-.  
tração do réu 4 ação da autori-
dade 

HABEAS-CORPUS, 	10: 701 --- 
Relator:: Lek.. MARTINS- DE OM-
VEIRA 

• 
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do Código Penal. Sustenta a auto-
ridade coatora;  que  é o.'Dr,„! 'Juiz  

* de Direito, que; em:  virtude, de 
ção ,  por edital e' de mandedó; de  pri-
são,, os réus, sinnente poderiarn "cons-
tituir advogadO,  depots de presos. 
Assim, ao: ver di autoridade peato-
ra, se o paciente, :  conhecendo. a; con, 
dição de revéis, que 	atribuiu aos  
réus, assina  como  testemunha do 
mandato; conferido' pelos:  rein; a  seus  
adviegadoe,-. está auxiliando, à  subtrá-
cão &lee-  ação da-  autoridade pú- 
blica, 	siMples ,  leiturá, da denún- 
cia  apresentada  contra“,) ,  Paciente 
detka claro que  nenhum'  Crime exie. 
te na. espécie. 	recebirrientO de de- , 
nfinciei ou queixa, a respeito,de fe-
te insiseetível de e:tôda a evideri-
ciaï caracterizar 'crime  definidb ere 
lei; cbilstitui, constrangimento li-
berdade¡  e.  isto enséja,..6 remédio do-
«habeas Tcorpus>>,  dado  % se fato . de.  
inexistir recurso de despacho de ré-
cebiniento de  denúncia ou  qUeixe. A 
tese-da Preiença .  dos réus ern  Juízo 
não  tem relação alguma coin .4to 
de testémunha:: de...mitorge. de. nien-
dato. Absolutamente,. Nem por-  se 
acharera-foragidos ás .réus, não se 
lhes ,  lhes podere:'ser, ve-
dado o, direito de'. constituirein; aavo-
gado que lhes ,faça a defesa: Este"; 

dm imperative  constitucional, i es-
teia  ou- não foragido O réu;  Basta 
se leiam diversos dispositivos da, lei 
processual  penal, para que  se  chegue 
a uma conclusão inabaláVel. O Pro;, 
cessd poderá- correr todos os traini-
tee da, lei corn: defensor  constituído'  
pelo, réu,.  ainda .qué: feragidO. • Se, 
sobrevier. sentença; berg  claro que 
a intimação dela sera feita ee de-
fensói,  constituído  pelo réus,.  se ate, 
afiançáva ou nab a infração,  expe-
dido'  o  mandado, de  ,prisão,  não tiver 
sido encontrado, e assim o certificar 

oficial, de Justiça (art. 392',. III, 
do Cod.. dó Proc..  Penal). Reforçan-
do a tese da constituição de advo-
gado,. 6  claríssimo o disposto no art. 
392 n. IV, do mesmo Código'>  Pro-
cesso e. julgamento não  Obstam'  a 
rius rforagidos a  constituição  de ad-
vogadó próprio, como bem esclarece- 

douto ESPINOLA.' (ad. do Pro. 
Penal • Bras: 'Anot. III, pig. 211)'. 

:ESPÍNOLA 	míi 	claró ' na.re-', 
ferência  à  substituição . do  defensor  - 
dativo pelo advogado ." constituído  

.«Esse' adViegadó; 
derá rectiseri' 	nonieação;:'Se-liver 
motive  relevante,  a :critério do Juiz,  • 
não lhe se

-
nd° cad6 ábandenir. 

" cause; sem razão cuja precedendia ,   
6see2  reconheça -:  poderá  a ser. 
substituide,, pelo! acueado,„: 
(per.  ocasião' , que"  Cciiripereça-á ":Jui`Zoi: 
ou ai apresente procuração,  coniti=; 
tuindo'initio defeneof,  que mais con-
fiança  the' mereça: :: .Orit; se; urn.  reu. 
foragido  pode defender-se':, por advo- 
gado 	constitua, sem 440 hija, 
neeessidade'  de se  apresentar JO-
zo, 6 inadinissivel que ee posse 
siderar  delito  o  fato de alguein,  co- 
mo  -testeinunhe" assinar  o  instrumen- 
to"  de.nandato ,que 	conferni, ao, 
deferieor'. (-.) -qtte ern reálidade - 	: 
pereebe iió. fate` A' .qué , 	pecientei • 
'se  algum auxilio,,  direto oü indiretb, 
prestou. ao pacierite, foi: rie- sentida 

; de :lhe' assegurar  a  atitentiCidede' da . 
outorga,';  cPio'  é _Oise 'totalmente'  
versa ,  do  auxilio ao  réii-, - sUbtrair-ae 

açãe:- 	ituteridade 7Pfiblicit'.., • Ato  
de  'natureza: 	indicador' exPreff, . 
BO e  direto( do' que  se 	MO 
dera ser  levado  à"  corta  de' auxiho  

subtração  dó Au 'A • TOO" di auto-
ridade,: tanto .  maiw'quante,,i todo  . 
tempo po,derá b red  comparecer  
,JuízO, acompanhado  -dó ..defenser 
constituiu. Quern:: Pois, amine, co.;  : 
mo testémunha;  outorga  de,  manda-"  
to cooforido . , 4  advogado 	réu
ragido; pare a: defesa 

	fo 

ceep6crime;não!, ,-cornete; delite,„ 
e;,.::'-coriSeqiieritemente; 

' 
 

está  auxiliandO•a sutitrair,se.'it  ação 
da autoridilé !públiCe.  .0.  aukflio'; e 
que ge e : refere: O.' art. 3487 do 
Penal, 6 inteirainenté diverse 
licitamente 	praticou o pa,  
ciente..:Ner4 	tese,  buscadas 
des à'  ilaçées. póssfveis; -; poderá' ,o 
atO  civil  ser  considerado;'  infração: 
Numerosos instruMentos .  de -  Outorga 
de mandate pare defeat, -conferido 
per réus  foragidos,; enchem  os  pro-
cessos 	 todo ' instante, 

curso Mee; ,e  ninguém  se leni 
brow, jamais,  de 'considerar  (lento o' 
que ora  praticou 	paeiente'. 

hi na .lei ,ponal 	éxpresso',, 
ern . :relação. espécie, E ere: neces7., 
sárió  que  a  le1. pén-ae'eirriré§saOleii, 

vedassë o at6,..sob 	'especí- 
fica, 	- 	. 
fiat, pára que. se legitimasse p pro- 
ceseó '6,.'conièqikenteniente, a, anti- , . 
cação: de,'  pena.  „Nulli, poena sine 
lege, 	Ponsecjilenternente, .nenbuni,' 
processo e'er* que:ékpressamente 
la declare .: a  infração em  todos  os  
se*, aspectos '.: Assim  .decidem,. sem 
discrepância.  de Votos. . 

Ilorizante,. 2,71. de. janeiro ,  
1956 -.: 7: Presidente. 
Martina- de: OnVeire, :relator.' 

Braga .. ;  . 

ITABEAS-CORPTJ§1-:- TRANSFE .-; 
R2NCIA' DE. , EpTADELECIMEN-' 
TO PENAL 	MAU, ,pROCEDIrt• 
MEIst'r0 DO PRASCi . .-;-'ATI5-Al):4 
MINISTRATIVIT NAG CGN-
CESSAG, 

, 

A transferência dó,pacièrt-
te' para outro. estabelechnento 

proveniente de mer-o  ato  
administrativo; 'Coin 	em 

• 
 

leia  motivado pelo Péssimo p'rd-
cedimento  do  pré`so; não" autori-, 
za - Concesslii- de ,t «habeas-cor"-* 

- 

HABEAS-CORPUS N. 10.704 . 
Relator: Des. JOSE' ALCIDES -  PE-
REIRA". . 	" 

AC.-6.12, 

Vistoe,  et 	acorda a Primeira 
Câmara Criminal do  TrlbunaL,»Ede 
Justiçi!, ern*. na-fiL conhecer' do pre.. 
sente iiedidO: de «habeas-cornus», - 
netrade em,. favor; de Nelson dos 
Santos., 

Alega o paciente ,  que  tem»  18 anos 
de idade., foi, condenado  pelo Dr. 
Juiz, de Menores desta Capital;  
mo incurso na  sanção,  do art. 155, 
do CM.. Penal: A, pena indetermina-
da de internação na: «Escola Alfredo 
Pinto», onde esteve ate que; por,  or-
dem do mesmo Juiz; foi transferido 
pare a  Penitenciária  Agricola de 
Neves,,..,com a recomOsodação- de fi-
car em cela especial, e se acha, em  

deseumprimento dèsia ordem; ern 
cela  forte de, observação, desprevi 
de de qualquer confôrto e onde 
ea "priVações. Pede, :  Coricluindo. que 
seja trarisfendo pare- um "instituto 
cOrrecional de menores oü para WO' 
estabelecimento :próprió: 

Juiz- de Menores informa'  
clue ;o referido inerior foi transferi-
dò pare' a' Penitencifirie de' NeVeS,,  
env virtude' de  representação  do Sr.-,  
Diretor:-  dá  éEscole. Alfredo Pinto»: 
é, de eonformidade, com (3' disposto 

4 	do' Decreto 
6.026'; de U-11-943: 	vez au& di,  
to menor.'ndquele., eduCandfirio;- tor-,  
nou-se rebelde ao regulamento, 
dacioso,. prejudicial aoi companhei7  
ros, ,  promovendo ,deseidens - e levan- 
do ...butrog menores 	delas partici-f. 
parem,:,  tornando,se,; 

i

• 	

f, • ' 	. 
Corõ  se VA, o rnal. de! que se quei 

xa o paciente:  é  proVeniente de mero, 
etc,' administrátivb,  comi  apoio ern 
lei e Motivado pelo eew péssimiy pro-- 
cedimento. . • 

O  «rernediuni 	aplicável 
caio nib,..&  o'.,ihabeaslcorpdass, 
Lein, por 	finalidade específica '..e 
inampliáveL• Custas ex- lee.' - 

telcyltoriionte..7, de,  fevereiro  de 
1956.T  = Mário Matos; presidente: 

Jose Aleides Pereira. relator: ,  — 
Dario Lins: , 	Walfrido. Andrade. 

IIA RE AS-COIRPUS 	PRISAG 
PREYENTIVA' — FALTA'- DE 
NOTA DE •CULPA =',N.A0 CON- ' 
CESSAO 

Não cabe concessio de 
«habeas-corpus», contra; decreto 
de prisío preventiva. quando o 
paciente aiienas baseia seu pe. 
dide na falta de' dação de nota 
de culpa. 

HABE AS -CORPUS N. 16..786 L-
Relator: Des. DARIO LINS. 

, 

 

A d  6 R D:21'0,T  

Vistas, reldtados e discutidos, is-
tes autos de «habeas-corpus» n. 

INE/EA 
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Relátados 6 'discutidos- êstes 	, 
, -  

tos  dó «habeas-corPusi n. 11.037, da' 
comarca. de , Cens. Lafaiete; pacien-
te, Almiro Moreira Zebral' - 

Insurge-se 	paciente ,contra á 
denúncia, dando-o, 	comarca. de 
Cons  Como infratot, do 
art. 158-,-de Cód. Penal' e a prisão  
preventiva  decretada'  pelo MM.  Juiz'  
de Direio; enr..'virtude,gnat está 
recolhido' à: Cadeia ' 

Argúi' manifesto.': erro, 
tulação do"-  crime pela  denúncia;  re=: 
cebida ern-  Jufzo com Sacrifície, de' 
sua liberdáde; 'que. .com'  o pre- 
valecimento de tat classificação com-. 
pulsbria -  6: a decretação da prisão 
preventiva. - 

o lhabetia-corpus» que i mpe-
tra., 6: objetNO de corrigir 
errônea capitulação "do- crime a can.;- 
celar .O" &crab', de  prisão  'Preventt.',, 
va, -manifestamente - arbitrárió ;  por-: - 
quanto o fato. quo. lhe atribig 
jamais:Poderfi reunir: ó& extrenios  do  
delito, de  extorsão  : e-  quando  muito,. 
poderá  .constitiiirs-o" de ámeaça;» que - 
nãO sufeita. agente. pristib 
ventiva obrigatória, faltando: des- • 
tarte i-  base - que foi  decre-
tada ..' 

Acordam  os  Juízes da. Sektirida 
'Gemara Criminal- do. Tribunal "de 
Justiça, por Votação unanime;, em 
denegar «habeasicórpua*.: 

Expõe ' . - denuncia-  oferecida  • pelo 
Ministerió Público.  Centre,. o pacien-
te, um fate; que .reune. todos 
quiditós do : crime de.' extorsão. E; 
ao recebê,la deferir á representa-
cão no sentidó d. prisão: preventiva,-„,_ , 
do  denunciado,  examinou  o' -  lustra,
do 	Juiz:  'de  Direito"  da comar- 
ca todóS os 'elementos- integnintes 
daquela': délittiosà, fate às 
provas colhidas: "haa investiea.ções ,  
policiais,  con'cluind'o:  cam inegável 
acêrto pela existência do referido 
crime: e de prova  inequívoca  de  au-
toria.  

Diante dó entendimento a qua 
chegou' o magistrado, a prisão pre-; 
ventiva do paciente. decorre de  im-
perativo  legal (art. 312, do Cód. 
Proc Penal). 

Não'é o «rernediurri-juris,dó 
beasZcernire» idôneo, aos fins col:- 

-- 

 mados pelo  paciente, Pois deseabe 
para.: que se_ opere  • uma desclassifi-
cação do crime, fora da oportimida-
de legal. (Ac. do Supremo Tribu-
nal Federal, in Rev. Forense, vol. 
152134 )% 	- , 

E' ceito que, pela sua natureza 
espeeffica, não se discutem nó pro- 
cessa -  do «habead-derpus»,  questões  atinenteS.  à apreciação da -  prey% 
salvo ern" casos  especiais, quando  o 
fato  exposta  na  ca basilar da dap 
penal não: constitui,:crime, em tesé, 
an, se tuna  prova  terminante, con- 
cludente,. demonstra  que a classig. 
cação do crime , ; eleita 61 a de rill fic Et 
ou  queixa está  evidentemente - erra-. 
da, exigirido per %se, a eliininação 
de sues; conseqüênciasC cora  ilegal  
sacrifício da liberdade do imputado.', 
Oferecida a denúncia, cumpre, go" " 
Juiz  rejeitá-la, nos três_ cases ex- 

--presses-  e  previstos  no art, 43. de„;  
Cód.. Proc.. Penal: dentre eles;„ 	e 
fate- narradó  evidentemente • não 
constituir crime; se errada a  clas- 
sificação,  não pede o Juiz rejeitás-la 
in limine e sim,  corrigi-la  a final, 
ein_conformiciade coin as -  provas pro- 
duzidas ; isso ocorrendo, embera r. a , denúnc ia 	face  alusão  a crime puni- 
do com a -eerie de reclusão,  no  má-
ximo,  igtial ou superior a dez anos, 
não é o Juiz obrigado a decretar a 
Prisão  ,preventiva, nos térmod do art: 
312, do Cód. Proc.., Penal, uma vez 
que 'a  providência  acauteladord 
ge a-  eoexistência de dois, requisites 
essenciais 	prava da inaterialida 
de do: 	e indícios de autoria 
air. Min., vola, 1135; 2149, 5175): 
- 	exposto na  denúncia um fate , 
constitutive do crime de extorsão; 

Da leitura daquela peça não se 
depara  Manifesto arro na capitilla-
ção do crime: ante ofate narrado. 

Encerra- o despacho" de recebimen-
to" dá denúncia e decretação da pri-
sãó  preventiva  segura e minudente 
apreciação da prove recolhida ao 
processo, tende em vista os elemen-
tos que configuram o crime de ex-
torsão.. ' 

E'  possível  que, no ample deba-
te da causa, surjam melhores pro- 

M 	rt 

10.786, da comarca de Araguari, 
paciente, Joaquim Antônio da Silva, 
acordam em Primeira  Câmara  Cri-
minal do Tribunal de Justiça do Es-
tado de Minas Gerais denegar a or-
dem impetrada: 

O  Exmo. Juiz de Direito de Ara-, 
guari decretou; a 9_ de janeiro p. 
findo, a prisão preventiva de Joa-
quim Antônio da Silva, miter de 
um furto, diz, de que Ana Batista, 
Machado e, João Rodrigues , da 
Cunha foram- vitimas . , 

Mas, o impetrante alega que não. 
recebeu a devida nota de culpa, -- 
ao  que sé  apega para pedir o '«ha-
beas-corpusk. 

, Entretanto, :- 
isto está, apenas, numa sua 

alegação; contra a qual, 
cabe a, presunção. de que; ao ,  

contrário,  a autoridade tenha cum-
prido o seu dever; e, que assim não' 
seja, 

a exigência da lei, de se ,dar-
ao prêsó a nota de culpa, não 
acompanhada, — onde ? --, de tie 
forte sanção; 

não tem a fôrça de anular 
uma justa regularmente decretada 
prisão preventive Custa'ex-lege;. 

Belo Horizonte, 7 de fevereiro de 
1956.- — Mário Matos; presidente: 
— Dario Lins, relator. — Walfrido 
Andrade. -- José Alcides Pereira. 

HABEAS-CORPUS 	COAÇÃO 
MERAMENTE POLICIAL -- 
COMPETÊNCIA 

— Compete h primeirainstiin-
cia, não ao Tribunal, conhecei'. 
de «habeas-corpus» referente a 
coação  meramente policial. 

HABEAS-CORPUS, N. 10.865 — 
Relator: Des. DARIO LINS. 

ACÓRDÃO  

Vistos, relatados e discutidos ês-
tes autos de «habeas-corpus» n. 
10.865, da comarca de Belo Hori-
zonte, --paciente, Genivalda de Al-
meida Santos Filho, acordam em 

Primeira- Câmara: Criminal' do', Tri-;' 
banal de Justiça do  Estado  
nas Gerais: não conhecer dó 

Poisi se .é: verdada qtie 	pacien; ,  
te se acha prase (f. 2v.);.verdade 4, 
por -outro lade; que o processo;" ern-
que  seja  téti, ainda- - não' chegou enil 
Juízo;  nenhuma deli quatro va; _ ras da Capital 	10; 11 e 12)';`, 
vale dizer: por enourinto," a'coação,, 

meramente policiál , e :conipeteir7  cia para case da Primeira  ins-tancia 
AseiM,' os autos deVerie. 'set!' re -71 - metidos ao Exmo:'  Juiz  é-'Direito. 

da Primeira Vara, Criminal; a fiat 
de qUe,  distribuídos,  seja  q.  case de-
cidido per. quern de ,direito. Custas 
ex-Iege.! 	

2:- 

BelO Horizonte, 6 da rnarçO de 
1956. 	Mário  Matos; presidente. 
Dario -Lins,„ relator'.. 	., Waifnidé 
Andrade. 	José Alcides. .Pereira, 
vencido. Conheço do pedidOe con-
cede- a ordem,, salvo pronúncia ou 
Condenação, - 

HABEAS-CORPUS — DESCLASSI-
FICAÇÂO DE CRIME DES-
CABIMENTO — EXAME DE 
PROVA QUANDO AD,  MITE 

O «habeas-corpus» não 
remédio idôneo para., desclassi-
ficação de crimes. 

Não se discutem no pro-
cesso- do ehabeas-corpusir ques-
tags atinente h "apreciação da 
prove, salvo emcases especiais,, 
quando' o fato exposto na peça 
baidlar' da ação penal não 
titui crime em tese ou- se uma-
prove terminante, concludente, 
demonstra que a classificação 
do crime eleita pela denúncia 
ou queixa esti evidantemente 
errada, exigindo, por isso, a 
minaçao de sues conseqüências, 
com ilegal  sacrifício da liberda-
de do acusado. 

HABEAS-CORPUS N. 11.037 — 
Relator: Des. FARIA E SOUSA:. 
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vas, que venham a demonstrar. que 
se, não  trata  de crime de extorsió0 
Pperando-se. então a desclassificação.  
admitida pelo paciente ou mesmo a, 
improcedência. total da . 
mas; no juízo unilateral ,  e sumário  
do- «habeas-corpus» é que não 
cito  acolher'  a pritensão de paciente 
quando tudo converge no sentido da 
exatidio 	denúncia ao„enquadrar 

_fato  nor Me 'cometido 	„sancão do 
art. 158, do Cód. Penal. sujeitande,- 
o, &lade já as conseqüências do seu 
recolhimento 	prisão,,  por força do, 
disnosto...no- art." 312: do Cód. 
nal. nrovidência  aliás  plénimente 
justificada Pelo magistrado apontar 
dó  como  r coator. Castes ex-lege:, 

Belo. Horizonte. MI' de abril di 
i956.,- J. Burnier, presidente. -- 
Gentil Faria e Sousa,, relator. — 
Feline Cintra Neto. -- A. P. Bra-
ga. 

_ 

SÁO 	CASO DEI  ILEGALI; 
DADE 	 • 

— O fete de não hasier o reu: 
. page, á muffle a one: fare con- .,  

denadó• não  autoriza a conver-
são da multa prisão, salvo/ 
se reincidente ou quando frus, 
tra a sua cobrança. 

- 
FTABE

,
AS-CORPUS. ''  .1, 11.036 -- 

Relator: Des. FARM, E' SOUSA., , 

ACÓRDÃO 	-- 

Vistos,,relatidos e discutidos ês- 
tW autos de «habeas,cornui» n. 	• 

da comarca de Muturn, pat 
ciente Pedro Firmino de Santana. 

Alega o paciente , que, não obs-
tante haver  cumprido  a pena corpo-
ral a cone foi condénadó, na'comar-
ta de Muturri• continua injustamen-
te recolhido à Penitenciária Agríco-• 
la de Neves, razão por que imnetra 
a seu favor, uma ordem de «habeas-
corpus», para fazer cessar o cons-

/ trangimento ilegal, que lhe impês- 
' to. 

Ouvido,  informou  o M.111": Juiz 

de:  Direito  -ern  exercício naquela   co- 
marca' que, 	paciente,  desde 19 de 
março: últhnol, cumpriu 	Pena de 
dez :anoa'e oito meses, ds reclusão: ,  
que lhe oi  imposta;  Pot .ffurto de 
animais, pentud6;: não for expedido»  
ern seu,  prol  alvará de soltura'.'   en- 
derecado 	Pénitençiária:de• NeVeK, 
aonde ,  está recolhide,  visto'  como não -
selVén,, ainda  a'pena,;_de'rnultk: que 
ihe, f5ra, aplicada,  e adernaia. ,  silo • 
aguardadas .infermác5eeldo , 	de, 
Direito de- Co/naive de. Baiáto.:,.,,Guan 
dú  Estado  dó, 	Santo;  eon-'  
firmando  :oiVnati -  a referência 
tente.'nee autos de ester alV: .rnee-. 

paciente Conderiade ao , 'CumpriL, 
me/Ito, da Pena :de:um ano de re- , 
clusão. I ; 

Acordaip. os Juízes  da.  Segunda, • 
Camara, Criminal do,  Tribunal de' , 
Justice.  por  inifinline. votação: em 
conceder., a, ordein de, 'Iliabeas-corr, 
Pus»; pare que  seja  ,o -naciente post  
to imediatainente, eM liberdade.. eM, ,libèr• 	• 	• 	- Preinizo das prordenciai legais re- . 

MUILTA 	CONVERSX0 EM - PRT:. ferentes cobrança e pagamentõ 
multi imposta 'apt inenciónade. pa-
ciente', e, de  sua captura,   se  esti-
ver  cordena 	ela- Justiça :  do 
de do ESpíritOSanto,:¡_ • 	' 
- A rem' :  corporal .aó, Paciente está: :. • 
extinta.': velo 	interrar 
mento desde'  • dia 	março . 41- 
time 	' -• 

	

. 	. 
E',, 'flagrante ilegalidade.,  pois ,  

conserVacão de paciente 	,prisãe, 
denois daonela (Ida,  

Não  a itistificá,' Seri- .absoluta,; . : 
fato .  de não háver Ole pago..,it 
ta a (Me fôra cendenadó; 

No case:•,,Vertente.,nãe aé; eneren-;; 
como,  nresCreve7a: 11 (art. 689; de' 

Proc 	cenyersãO7,    da 
multa: ern brisle; e:'  como;  e>vVr-:

-  

fica das informaciieeprestadas nela , 
autoridade apontada„ ceincrjeba.tora7, -  
nem ao menós 'essa cõnyersão, está 
sendo.processpdaV 

Releva ponderat nue; s6 em dOIS: 
casos.  nertnité a lei, seia 	multa' 
convertida 	detencão: e-• assim  
mesmo; nelo nrazo máximo. de 
ane: quando  é reincidente o conde: -  
nadó e deixa 	pagá-la, ou'.  
do é solvente e trusty" ,  a sua  co-
brança  (art .. 38, do Cód. Penal). 

.flJIU SP fl.tT.fl NCt•A.4 

Se não  .há proves 	tipena'S. 	 provocando ; 	. mores deester,  0- paciente':  Condeni;'4,-- 	entre  suas  : 'cbmPaiiheiraa de. 	„ do na conferee' . der,  Baixo  GuandC : 	fortiinió , Estado  do  Espírito  .Santo e a capti, 	_Diante, da situação,  achoincont",,,, ra não Pedida noe, térineadoe:arte. • 	Veniente:a permanência  dé.«Rosa»•, 398 e 299; do Cod. Proc,Penal, a 	nesta .: cidade: :  pois  Mime- atitiidea; - restrição ao sea direito  de  livre: 	e ações; comprometem  v per e • 6-2 coMoção .  importa  em 	 louder de  urna. cidade.  Em  vez  de sa  ao preceito  chi art:: 1441 §-,:2•PL:da.,-., 	 processo.  centra' Constituição Federal 	 ' urna menor, optei pela, salda  de : 	 ; 	«Rosa»:•.destacidade7k-:: •  
Belo Horizonte':27 de-. abril der,, .- O. Sr:  Juiz  de' Direito da  

• 
 comar- 1956. 	Bernier,:, presidente . 	.. ea do C4sgia,r. substitnindo:',O de Ibi4:;;: Gentil,., 	e Souse)  relator. 	iaci:;,:concedeera ordem  e recerria.' .  Felicié Cintra Nete.-: 	Bra:. de 

gr., 	 r,: 	: 	 Pe off próprios  tennos. 	-.1 _ •,, 	 „„ 	: 	„, • formaseee da, autoridade policial,  ; 	: 	 E .  
conclui-se : pela veracidade  de, aiégat'..- . 	 : 	,..dó-Pela 	 : HABEAS:','.cokOut,:.,--- , LIBERDA.,' • 	Estit,;,,r-eVidentef:a.,::deliberaçãO-.7 DE DE LOCOMOCAÓ, 	 da„ autoridade  

DE CIDADE.'"ORDENI DE DE-.,, i 	principio  constitucional  'contido  no  LEGADO 	 parágrafo  23, dó,artigo-141;  daCeria: j .;' tituição, Brasileira, que garante  . • 	 , liberdadedé.iciëòmovio;,`-_ , 	de  conceder-se 	 aeordain:, os • Juízes da."' corpos », :  Para, :aSsegurar:.a.!ibit,-, ' Primeira. Câmara  Criminal do Tri-„-,,;; -.  dada" de loceniesiii,;,. centre:- er:••2 ,,.-: banal 'de- Justiça  de Minis. Gerais" • deni.'dë 'delegadé, de policia  que  _ em  conhecer 	 regular- 
determine, 'a :Saida, da„`Paciinte,' Mente interpestO,,', e..negat-lhe pr,o . 
de cidade-s..imider'esti,.residindé.:,.: viiiiente,ruriâninfemente... ; 	, .• - 	, 	;' .• 	 , Léhibiald entretanto, ao Juiz da 

RECURSO  4  DE. : - HABEAS COR; comarca  que, acuda cm* a mia. . PUS N.. 2.899::', 	Relator: Des. 	tênCia;., nas Sues funções  ; de Juízo: WALFRIDQJ de.111eriores;„ infelia, menor,  .tentan, f 	,. • 	 • do'. sua. regeneração  pelea. nines 	. CORDA O. 	
4 ..- Neste  sentido, faça-se  o'•• exPedien,•:. ViStoa! 'relatadoi.0 ' discutidos  t(41'.;: te'necessári&,:Ciistie, 

tes autos de.recurso de It:. 	• . Belo.„ Horizonte, 24...d,e, Janeiro de. 2.899: da comarca  de IbiraCi;,,,recer;,-.,  1956; 	Matos, presidente.  rente o" ' Juízo,. . recorrida  Oltilifid; de 	Walfrido.'' Andrade,.":•relator. -  Oliveira,, 	 •;lk 	José Alcides Pereira. 	Nrio  Lin  recorrida impetrou urna ordem 	 • 	: de 11-:c.. preventivo ao Juiz  de. 	 - • -;r= 	- :r reite di comarca  Por sentir- se 'arriea:- , 	 - • 	- 	- 	• 	, çada pelo, deIegado, de. 	 aHABEAS-CORPUSv ern sua  liberdade de t: loCOMoVer-se . 	DADE: D'A , PRISÃO. r=.  CONDE-  livremente,  no, lugar de elm; 	NAÇÃO NAS CUSTAS  DA. AU, 
TORIDADE COATORA 	. 

	

-" EM, auai, informações ao Juiz  de. 	CABIMENTO, Direito -escreveu a autoridade pelt; 
dal apontada . comé.coatora: 	 prova  de que a au, «inicialinente, deve -  esclarecer  a 	toridade coatora light de má fé. 

Excia. que não estou exercen- 	ou' evidente  abuso  di' poder na, do  coação  contra  ninguém  e  mui 	detenção -. de' paciente; não. hit . to  menos  contra Olalina de-  Olivet... , 	base para condenação da mes-- 
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Martins .. de Oliveira, 'relator  -- 
p. Braga. - 

3tTittSrlItr.DÈNCIA. 

ins nee'  custas  do processo 'de, 
«habeas-cortiutii: .-  

" 
RECURSO DE «HABEAS-COR-

PUS» M. 2.896 	Reletor: 
MARTINS DE 0Í1VEIRA: 

,RELAT'ORIO' 

Dive Santos: requereu pm "fever 
de seu irmão: Geraldo Santos; em 
suscinta petiçãci,  uma ordem de cha-
bees.:corpus»; alegando que2 o pact-
ente esteva prêsó, ilegalmente.: 
disposição  de autoridade policial: 

Pedidas as inforinações 	autori- 
dade:, coatora„ 	esta a de- 
elarar. One- havia requerido ao Dr. 
juiz a,  prisão  preventiva'  dÕ  
te., Deci4ni  o Dr: Jiiiz pela  comes-

': são  da ordemt terminando  poi' con-. 
denar; ern ,  alternativa nas custas,
ou a autoridade coatora, eu reque-` - 
rente' do «habeas-corpus». Recorreu 
«ex-officio»: 	E" 	relatório; 
Belo Horizonte, 27' de ,  janeiro. de 
1956. 	Martins de Oliveira': 

A C itiaAo. 

- Vistos, relatadáó  discutidos. êstas 
autos de recurso de «habeas-corpus» ,  
n. 2.896, da comarca de Ubetliii-; 
dia, em que recorrente  é  Juizo,' e 
recorrido  Geraldo'  Santos. adót-
dam os Juizes da Segunda Câmara 
Criminal do Tribunal de Justiça do 
Estado- de , adotando  é rela-

tório  retro come parte integrante 
dêste, em negar provimento ao re- 

para confirmar, come on-
firmam, a decisão 'recorrida,_,muito-

' embera nie houvesse o Dr.  Juiz 
de»  Direito procedido a uma, suscirita 
instrução, na feirina do art. 656, do 
Código de Processo Penal, a fim de 
verificar se realmente o  paciente  se 
achava na prisão, no momenta ern 
que impetrava a ordem de «habeata-
corpus»

' 
 por • intermédio de tercei-

ro. Basta se diga que, no pensa-
mento do Dr. Juiz -ocorreu a pre-
sunção de que o paciente não se en-
contrasse prAeo, valendo-se, para a 
condenação em custas, de uma al-
ternative, assim exposta:  «Quanto'  
ao pagamento das custas, case esteja •  

prêaõ o paciente, ,  come- .5k'  présun1  
condéto a autaridede ,coateri, 

porque ten% agida,  no  mínimo, com 
evidente abuse de poder,"  Caso .  

abjaitr -aqiielaa - 'pages pela 
suplkante».  O  ilustrado Dr. Juiz de 
Direito  concedeu 	ordem . de  aliar ,  
beas-eorPus»  or 	 fal 
ce da • informaçãO- de Dr: Delegado 
de' Polícia, que reeteria a rpriaão •!, 
preventiva  do recorrido. ,Chegou, as- '-
aim, à  conclusão'-da-que .6 recorrida 
se achavi prêso sem ordem escrita 
de autoridade: competente nem-: 
to de-, flagrente', delito  Mas  se  eni.; 
verdade 	flagrante delito 
nem decreto , de prisão preventive;  
determinou o Dr: 	ern alterna- 
tiva, 

 

f6sSem! ragas. as  - custes  :Pela  
autoridade :coatora, perm:** negiietti:, 
entènder, esta .= no  mínimo terra  agi- 
do  cam evidente , abuso .deivider. Ora;  
Rem rigoresi airidietneie ' respeito 
di forme  pela  awl„ f6ra  detido  .o' 
paciente; não  é  possível  se  chegue a 
trine- sancão que não 	na 
lei. Sent a  pzova  de -  que' a  anteri4 
dade eoatora 6 giu -,:” rein 	 , 
evidente abuse de tiodéi; nãô .  hfi- 
se para conderidefiii:nas - custas de 
Processo 	chabeas-cortins».- 
há rioé, autos; prove alguma de ,que 
as investigações f6asern, 
encaminhadas:  sob_ „infi fé, ou' 
Mato; ineauíVoeó abuso 	podef.' 
Ái  recorrido foram- atribuídos  dois'  
crimes -(furto e roubo: respective,- 
mente,  'arts. . 	-a. 157,_ do Códige " 
Peitel):: NO meanie 	ern que 
eram . :nedidas as informações - para 
instrução .. do '''',`«habeas-corpus» .,--re-. 
queria 	'autoridede; Ae1_, 
ereto de prisão preventiVa,. ernitz`reL; 
messa 	inquérito  Juke. EM 
ce de tudo, auánteee expõe. corri' 
gem a, decisão' recorrida, dela can-: 
relando condenação nag' custas, imi. 
poste h autoridade coatora.  Essa' 
a orientação aue os Tribunais Vain; 
seguindo, e foi, o que decidiu 
Colenda CAinata, em acórdão de 9 
de  setembro de 1955 («Minas Foren-
se». vol. XII, pig. 290): A' presente 
decisão foi tomada sem veto discre-
pante. 

Belo -Horizonte, 27 de  janeiro '  ,de 
1956. — J. Burnier; presidente. —  

.«HABEASrCORPUS».. JOGO 60: 
BICH(/' 	FLAGRANTE.. 
CONTRAVENÇÃO  EM  TESE 
CONCESSÃO — CASSAÇÃO 

, 	Ten& sido- o paciente prêr, 
so em flagrante da  prática,  do 
«jam), dó bicho», poi um clever 
de_ prudência; não, deve  o  Juiz 
repudiar-  de piano a hipótese 
contravenção . é ..negar..  a"  existón-
cia-ént tese do  ilícito  penal; pe. 

que deVé ;set' ,  cassado o «hi-
beas-corpuin concedido e man-
dado prosseguir o Processo, 

RECURSO!, 	«HABEAS-COR- 
PUS» N. 2, 911„—.Relator:- Des. DAr 
RIO LIN& 

ACCIRDA0 

Vistos ., reletados 	diSCutidos 
tes  autos  dé.  recurso  de «babe:Ai:cor-
pus», n. 2.911; da comarca de Be-
lo Horkonte:Irecorrente 	Juize e 
recorrido Mniart; _Mereira, 
acórdern em Primeira.  Câmara 
minal de-  Tribunal de' Justiça do Es-
tado de Minas Geraia dar provimenu 
to :to .recursop 	cassar o chabeas- 
corpus»,4 mandar : 	recorrido:
recapturadó, e,- em têrmos, se, ,  dê 
prosseguimento- °ao'-, processo; . de 
acôrdo -com o: veto- abaixor 	Custas 
ex-lege.:- 	 , 	• 

Belo -Horizonte, 21  'de fevereiro 
, de 1956. — Mário Matos, presidente., 
— Dario: Linsp relator; ,conr o 
guinte veto: 	,• 

«Consta  do ante "de prisão, em-  fia-: 
grante, a  fls. 7, que, 

«em-  poder  do-:conduzido, presente, 
apreendeu.  o  condutor uma lista do 
cjeigo do  bicho», datada-  hoje, a 
própriás neste ate entregue A auto- 
ridade, um lapis, ea  quantia de 
mil cento e cinquenta e cinco cru-
zeiros»;- 

e consta, mais;  que - 
co conduzido conhecido agente 

do cjago do bicho*, registrando vir 
rias- entradas. na  polida, pelo moti- 

vet:, exPosto,. è se encontrando sób"; 
liviamente, 	 = 

Ora, diante: diste, o qua fica,.tra-: .: 
zido 011 dado pela  intuição, é, presu-
midamente,  a ,  prática, do  ilícito  pp.!' 
nel, 	viciado corn Uma lista.  
um lápis dinheiro:.: 

W. a intnição, a mender ver nisso, 
a contravenção e o contraientór. 

E o" .que fire, 	seguir, pare, o 
Juiz,  é o  dever  de. prudência; . 

isto: é, me/Aar o, ante. do fla-
grented e  continuar, -  _ processo, 
meanie Tie, amanhã, venha a el3so17., 
ver, !se ;  a  prova demonstrar:. o 

Mai/ 	Agehor de Sena, 
the, aceitando a alegação de impe-
trante„ preferiu, repudiar. 'pia-: , 
no, no caso, a hipótese ccoritraven ni 
cão»;' quando perigoso  pá- 

rae . Juii  criminal é  negar a eids-
têncik,,. -eni, " tesa, de: um crime 
contraVenção i  o que lhe exige sume, 
cautela; 	.aceitando-o;  concedeu o 
chabeaicorpusi: 

Ceneedeu-6; . , , 
dando  provimento ao re-

curio «ex-efiCió», porque es cabe-
los; branées, ji Me' ensinaram .  alga.; 
mi  coisa :,:easSo ol„. «habeas-Corr. 
pusif'; ' • ' , 

Para, Mender recapturado: 
o  recorrido,,  se prossiga  como  de di-
reito». Walfrido Andrade. • 

CRIME DE, IMPRENSA ::— ‘PRES- 
CRIÇÃO:.-FRAZO CONTAGEM. 

Nos- crimes- 	 imprensa a - 
prescriçãó da açãe penal ocor- - 
rent  após" dois  meses,  contando -
se o prazo di data da publics-

- çiio7 do' escrito ,  incriminado a 
do recebimento da queixa. 

RECURSO  N. 2.109 -- Relator:' 
Des. MARIO MATOS. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos'  ga-
tes autos de recurso ri. 2.109, de 
Belo Horizonte; recorrente, Antó-
nio Alves Pereira e recorrido, An-
tônio Lope Montalvão. 

•■■ 

ItYRISPIttlbtNCTA: Mf1Tr11tiC 
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.„ 
JURISPItt/DENCIA MiNÉTRX . 	 • 

ti •I 	 it .c1 	: tixiA 
, 	 . , 	 .• 	 • 	 • 	 _ Antônio  Alves  Pereira"-nfereceu, 

nesta Capital, queixa-crime contra 
Antônio Lope Montalvale,  fazendei-
ro  residente em Mange, indicando- 

como hicurso no art: 9 •9, letras 
(calúnia),  «k»  (difamação) e 
(injúria) ,  da lei n. 2.083, de 

12 de novembro de 1953. Dia que 
imputado Antonio won de ex-

pressões altamente ofensivas da sua, 
honra em publicacio -  feita no jort' 
nal «Este& de Minas», de 12-5-
955Y  Instruiu  i a queixa cem tun 
exemplar de jornal. 	' 

Em despacho, -  o  JUiz determinou 
a autuação e que fôsse ouvide o 
representante de M.P.. Pela cota 
de fl. 7, o Sr. Dr. Promotor de 
Justiça, achando que não  havia na-
da-a  aditár h peça inicial; opinou' 
pelo seu recebimento. 

Pela decisão de  fia.  8 dos autos; 
Juiz  decretou a extinção da nu-

nibilidada pela prescrição da • agile. 
O  fundameritoié o de que Ot escrito 
Incriminado  foi publicado' aos 12 de 
maio de 1955 e só aos 8 de agtato 

mesmo ano foram a Ale  conci-
sos 'os  autos park o rècebimento da 
queixa-crime, quando já  eram de-
corridoS mais de dois' meses. Itégu: 
la o caso a disposição do arts 52, 
da Lei n. 2.088, que assim declare: 
(KA prescrição da ação dos delitos, 
constantes desta lei ocorrerá após 
dois meses da data da publicação do 
escrito incriminado, 

Insurgindo-se contra tal , decisão, 
querelante interpôs recurs°, fri-

sando que 6 prazo brescriciónar se 
interrompeu do despacho do promo-
ter e, a esta data, ainda não se ha- .-
via verificado o prazo de prescrição. 
Opinando ria espécie,  I Sie-. 
Sub-procurador pensa  que a deci-
são recorrida deve-se manter. E' 

relatório. 
Realmente,  como diz a lei de mo-

,-do claro, o prazo se conta da data 
da publicação do escrito à do rece-
birrento  da queixa. 0 promotor, 
achando  a  queixa revestida das for-
malidades legais, simplesmente opi-
nou, como era de seu dever, pelo 
seu recebimento. Ao irem conclu-
sos os autos ao Juiz para tal fim, 
apurou êle a extinção da punibili- 

dilde. E' lime quéstão'de tempe,'nãO -
suscetível de Contestação. A ' açãO 
está prescrita,  Motive por que a 
Primeira Camara Criminal-.  do T4-
bunal  'dê Justiça ecoitia ern-  negar.: '  
provimente de  recuso.  Custas et-, 
lege.:' " ' 

Belo Herikente; 17 de janeiro -de 
1956-. 	Mário  Matos, presidente. 

WalfrídO ' AndradOi; 	Dario 
I 

FLAGRANTEr- JOGO DO BICHO 
FEITO-  DO AUTO SUBS-

CRIÇÃO PELO  'ADVOGADO  DO
RÉU  FALTA DE PROTESTO 

VALIDADE 	**-; 

— 	vilido o auto de prisão.  ' 
flágrante  di  acusado  

pritiCa de imitravenção de 46.; 
go do bicho», quando fertile silo 
do subscrito por advogido  dá  
difesa 	eeni. --protesto- 
oportuno contra, a-  irregularida-
de  P1.604114 - wire. geese fiefs 
existido  nó sue' laVratura...i 

RECURS& 	 Relate-vs' 
Des; DARIO  LiNS. .  

C.' 	D  

Vistói; relatados e dig-entitles,-  as-- 
tes antes- do réCurie It. 1.512;  da' :  
comarca de Bel6 Horizon* ,  recciN • 
rente,  o Dr. Promotor de:  Justiça,  e; -  
recorrido  ; Ham 'Marcucci( acordain,.-. 
em Primeira Camara Criminal do:.-  
Tribunal- de'  Justiça!:'  do Estado-'  de 
Mil-ma Gerais!, air- preitimente;a6. 
recurso - a.  fim' que  v validado o 
processo; que o fica, o Juie; , nêle; -Se 
pronuncie  «dó.  ineritie». 

O  Juiz;  Sr. Dr.  Antônio  Coelho. 
Antimeaï tender  conclusos,  para serf.: 
tença„' os autos' em  que Justiça 
busca punir Ildeu Marcircci' como 
contraventor de ,tjeigo dó biChor-, 
anulou o processo; 

— porque, ao sett ver; o auto do 
flagrante, que é o seu fundamento, 
contém grave§ defeitos. • 

Inconformada, a Promotoria de 
Justiça recorreu 

—  recurso,  cuje. provimento  

curaderia.Geral esta  pedindo,  no, Seil 
parecer de fla.. 56l57 , 

, Ora, para, anular '6 auto" do  fla- 
grante, elfriz considerou, _não o que 
nêle se vê, nás sues linhas Ou  éntrs - 
linhas,  porque, nêle, nada sayê de ir-
regular; ' 

— senão, stnnente,,,o•que, a  res-
peito  di 'respectivii litiratiira,'o ad-
vogado Alvaro Benicio de Paiva, que 
no, autO - ftincietiou'  comi-,  defensor, - 

' 
 

Informou,  mina' tarde, quando  teste-` 
manha de defesali. • ' ". 

Mae - 	uma  &Oa:- 
a '4,-  eu  tais irregularidades  não 

exiStirani, e qua se  admite  à  consi-
deração  de que  o  ticriegade„ cum-
prindo o seu  dever  contra elas teria 
protestado, -7- teria  protestado, e o 
auto, por ale  subscrito,,  não trim, o 
seu protesto:..;  õu - 

b -7-- se, efetivamente,  ocorreram; 
se  ocorreram e êle - protestou, o 
que sai daqui,. come conclusão, é, 
então ;  que advogado  terá  _fatted° 
go seu dever profissional. 

E nas- dues.  hipóteses; ,qualquer 
del* inferência sera em favor do 
mite; pois que, -  

se irregularidacie ' não houve, 
fie resistira a tecloa "Os atiques com 
que 6  interessado  o..  alveje; e,a, se 
houve, 

não  será entretanto coin' a pa-
lavra désie advogado, data .  veria,  
que se cleverly 

Se advegado não se pejon-  de  
descumprir o- Sets dever profissional,, 
disacreditii, ale. mesido„, a., sua  pala-
vra  de  testemunha.  - 

Conseqüentemente validação "dó 
processe 'entra ,  a ser urn, imperativo 
do  bom  senso; . . 

— e e Exmo. Juiz  se  pronunciará  
(de . mentis».  Custaii «ex4ege»; 

Belo Horizonte, do fevereiro de 
1956. — Mfirio Matos,, presidente. 
— Dario Line, relator. — Walfrido 
Andrade. 

—aspil.aurAl2. brawl 

RESPONSABILIDADE 

, 	Coneluindo a.  perícia, ser o . 
. , réu portador de psicopatia cons-

tituciónal, Ponto de vista  
- psiquiitrico- forense,  é o  mesmo  ' 
imputável  e tern' sus rea-
ponsabilidade atinuada, não po-
dendo, , assim, prevalecer  á ab-
aolvição 'Ontario nesse hipótese, 
mormente inexistindo dúvida 
quanto a, auteria  e  Materialidade 
do crinte<, , ,` 

RECURSO 	. 962 .-.. Relator: 
Dee.' DARIO LINS. , 
; 

ACÓRDÃO - 

Visto,  relatados e discutidos ês-
tes autos do -  recurso., 
comarca  de Ponipêii, recorrente, o _ 
Julzo, e, recorrido; Jesé. Candid° de 
Sousa,  acordam  em  Primeira Cama-
ra Criminal 'do Tribunal de  Justiça  
de Estado de Minis' Gerais,  :,dar pro-
vimento a6 recurso,, cassando a 
sentença absoltitória, proriu n-
cr o recorrido no art. 121, § 2;9; 
n. combinado  corn'  o artigo 12, 
n. II; do C:P., ryes termos do  voto  , 
abaixo.  Custas  aex74ege»; - ' 

Belo HeriZonte, 21 de  fevereiro  de. 
1956. Matos, Presidenté. 
--- Dario Line, relator, corn éste vo-
to: 

«José  Cândido  de 'Sense, denim-
dodo no art. 121, 6'

' 
 1\7„  com-

binado  com o art. 12, n. H do C. 
P.,  foi  «Sumariamente» absolvido, — 
Imposts a -di, apenas„  medida  de 
segurança;,, 

donde, veio  o presente recurso  
(ex-officio». 	, 

absolvição o  Juiz  a tirou do exa- 
periciai feito no Instituto RaCi  

Soares„ 	58154; laude  assinado  
pelos especialistas Ivan Ribeiro 
Silvio Cunha, em que se afirma, 

que o recorrido sofre'  de alie-
nação mental; e, 

que sua  personalidade  aepilep-; 
tóide», 6, provevelmente, «constitu-
cional». 

Os auto vieram,, assii ,  ao- THT 
burial,  -  e, tocando êles 1 Egrégii 
Segundo Camara, distribuídos ao 
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CONSTITUCIONAL 
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PROCESSO 
HOMICÍDIO CULPOSO PRO- 
NÚNCIA 	YALTA .  DE:  ItOEPE,. 
Sk. 

	

.- • :.,..- 	, 	, 	• ; . 	 • 	• 
do hão Pode ser negido .:4 trfduó 

- ' legal  para  a  défese."-préVia::' 
Dentinciadb: .  Pot. homicídio; 

' culpese,  não pode o  reu  air pro- 
-nuntizide pee.'hoinicidie lolOSO; 

--séni"qiii, 
. 

	determi- 
ne a  baixi  do  processo para glio 
o  Promotor '!' adite  a  denúncia, 
nos  têrmos  do art 384;  pará- 
grafo  Anie6; do  Código  a. Pro-

- cessoPenal- 
• 

f2  . RECURS-'' .• .106 	y e1e 40i:, 

	

Des  • ALCIDES 	 L 

, 

• 
Vistos, rélatidas.'e'diecutidos, at, 

tes autot de rectiria CriniiniVn::',-1 
2. 106  da de7.  Cdiaçãb -  de 
Jesiis,,:tende-r'reCorrefid6; - Vildete de 

	

-e re-Or-ride; 	JtiStiça f»f 
Denunciado comp  incurso "na san- -  • 

ção d6 art.- .  121,, §' 3.9-  da 
nal;  por . 	-quando 	enf' 
lõcidadh,  :um-  Caminhão pela :éstrada, 
que vai da cidade de Córeção de lb..' -; 

:,sus pare, a. de ',Brasilia,-  atropelado' 
cc Jose -PSrelis da Silva  qué,: a  ca-
valo. 

 
seguia pela Mesma estrada 'e . 

que. morreu CM conseqüência doe fe= 
rimentos, -• recebidos, ' ,Veldéte _de Oli.;;-  
'veire fóiT. find -  'a :instrução'crinii-; ,  
nab., pronunciado inctirto  nas penas  
do-  art:: 121;!'§ 2.9; :  ci- 
tado Código. "-•‘, .",- 	• 

Não se conformando -  ceni Csii .  de-
cisão,  O  acuado: recorreu, pare este, 
Tribunal, alegando' ester nulo  o  pro-
cesso;  elan, d&  tratar-se  de crime de 
homiChli6 e -não dolour:. 0,-,  
Dr.: Selz. manteve- eua decisãci 
nesta instância; o Dr, Sub-proeurador 
Geral opinou  no  .sentido dá confir-
mação da: sentence apelada. 

Acorda a Primeira Câmara 
nal do -Tribunal delustiça  em  dar 

• provimento, ao • rectirso pare anulár o 
processo;- a -denúncia exclusive: 

Insurgindo-sé contra- a deeisild re= . 
corrida, alega or recorrente, que. o 

U $PRUDÉ f C IA  MINEIRA  
— 	 • 

ale de reeerrid6, - 	procedido no 
Manicanie Judiciário  de- Barbace- 
-: 

JEJe réalizad-6,;-6,processo coube a 
mim, por fôrça de , redistribuição: 

. - O  segundo exame,  embora;  mais. 
minucioto que 'p prirneiro,.!denotan- 

- do • maior Cuidado, ale não  variou
quanto As Premiásas;:. 

pois, çonsta  do irieiimoir-!;''' 	. 
1) cole dito recorridO' 6;  sim,  per-, 

tador :de .personalidede. psieopática;: 
- 2)  personalidade que eéontinua;',  

3) pertonelidáde -que  é  côngênita 
' 	(fls. 1271124: ; . 	• : 

• 
 

Todavia»  cis Peritoe não concluem 
com o artigo gz, do 	que isen- 
ta "de pena; 	senão; Anicáinente, , 
coin 6 :Parágrafo .  tiniça Otte. artigo; 
que; 80' 

aqui estk'•••  
(Jose  Cândido d:Sõusa.é tuna- 

pérsonalidadelisicopátiée;., *e: self- a- 
paiquiátrieo-foreiiie,•- 

tornate.:: intplitável; •-  tenda: Poréia a 
sue retponeabilidede" -atenuádar 
127; 	=' 	- 

que.  • no  ensinernento • dot 
- 	toe 

. Os  psicopatas- constitucionais 
. 	sae indiVidtios '-normaisi,'„, poréra; - não ,  

são também  alienados»- 
" Ora, nestes termos; o .casii -não 'éi  

para . absolvição, sumária, eviden-
- temente,, ado; e, - 	•••, 	,  

1) dávide não eiiiitindo,neithuMa; 
quanto  id. crifnena sua. : materialida-
de; .  

bastante,' néste sentido';'.o: •Mie 
se  encontra na sentença, fls .: 89190; . 	- 	• 	• 	.4, 

2)  dúvida não existindo, nenhuma, 
quanto aitutoria; nem,, 	- 

3) • referentemente 	qualificativa. 
artichlidá (emboscada); 	' 

bastante, neste sentide, o que 
se encontra na sentença, ,  f. 91; 

—  conseqüentemente:: :  

Dou provimento ao recurso,: pare, 
pronuncignda o réu no artigo 121, 
§ 	IV;  combinado  com o art. 
12;n. IL do C.P., mandar se pros-
siga; conto -  de direitor. Custas «ex-
leger.•- 	Waifrido- Andrade -. 

Processe  é  nulo, não sdniente porque 
foi decretada a. sue prisão. Prevent  

- va,, não obstante tratar-se der.crinfe - t• 
culposo,  - conto teMbérn. Porqtle, 
lhe foi  concedido .triduo legal para 
defesa  previa 

Realmente„ ,  o. 	aqua não - 
concedeu 	• défensor'  do..  acusado, 
pasta que. revel; o • triduo, legal paitt'f 
a defesa.préviar "o Malt , s  grave; po-
rem, a:que, .embora recebendo a de-., 
ntineia„qne 	réu um 
me  culposo  de  homicídio, ão ;  fez,' o 
processo seguir ,  o rito  próprio, que •S 
o estabelecido para. o processosu-
mário' (ow-. de- Proc:: Penali  'art. 
539): -Ainda, 	pronuncioali réu 
por  homicídio doloso, quandor.. o  que 
ale* podia fazer era;„ no case, baixer, 
O process°, 'a fim de que o Dr. -Pro-:  
motor aditasse; denúncia.(art' 384;- 
parágrafo  *eel), do G. P: p.): Custes. 
pelo Estada: 	, ./

1956:.x  
Belo Horizonte, 21 defevereiro  de 

MirietlViitios; presidente.., 
Jose Alcides;  Pereira,' relator:. 

Dario Line 	 =t 
, 

r 	 • 	 e - 	, 	, 	- 
INTIMAÇÃO 'FALTA DE' COM-

PARECIMENTO DO- RÉU -•-= 
SÊNCIA DE PROV. INCONTI-
NENTI DE MOTIVO JUSTO — 
Q,U4EBRAMENTO.:-.DE FIANÇA 

- 
Se, legalmente intimado.'  

para. ate,  do..procesio, deixa 6 
réu -de comParecer,  a „Jufze, sam - 
prove!. , incentinenti.  de-  motivo' 

; • 
 

justo,,  a, smelt) cope legisi (3-,. 6 
. quebramento,da fiança poraen ,  

tença dó 	, 

RECURSO N.:1;2.128: — Relator: 
Des. MARTINS DEOLIVEIRA. 

, 	• 

ReCorre. Pedro Herrnenegildo de 
Sousa do  despacho da•Juiz que jul-
gou quebrada  a  fiança, pelo -  fato 
procurado pelo oficial da , diligência, 
nao ter sido enContrado, e, mais ;  ci:  
fed° por edital,  não  ter -  compitrecido 
a  Juizo. Entende. recorrente ,  que; 
na ocasião, 	*hay& hospitalizado,  

' e, mama  que  o , presstinosta:do  que- 
bramento ,da fiança;  é  a:rde,  intima  

. do  regularmente, : não comparecer ao •  
Juízo  E  isto, segundo alega; nao, 
Ceorrea:. 	• 	. 

Desatendido,  assert; no cjpe:. pediu 

	

recorreu  dó.  despacho. , ,Pre: , 	- 
cestadó, o., recurso,, manteve; ,  o des: 
pacho ' recorrido. Nesta instância, o 	; 
Dr Sub-procurador, Geral;:da -Este; := 
do é•pelo. conhecimento 'do.  recurso e 	- 

-_improvimenta dale... Peço ,  dia.: Belo - 	, 
Horiionte;:.8'. de '! fevereiro  ; de 195& • 

Martins de Oliveira,..,7 
• 

4C-6•-,R 
fr: 	• 	 •' 

Vista; trelitados e: discUtidoá, 
tea autos dé--Trectirso- 	2:1g8, 
marca '.d:.  Bela; Horiionte;,, -Cm: 	-k.,; 
recorre-ntef Pedro Ilerinenegild6 - .da. 
Ponseci, 	récorrida: o•-• 	aeor,... • 
darn- os- Juizes; da Segundo, 'Cameral" 
Criminal do Tribunal.;.de Ju_stiça-
Eitade 	Minas Geráisi: adotando/ _ 	• 

retro' . coma parte inte-
grante &date 	Conhecer do' recur - -• 
so 	 provimento... 0, 	, 
corrente. foi Reese' emr flagrante de 
lit6; • tendo- prestado fiançiv.éni 
mo próprio, perante o Delegado-Es-.:  
pecializád° de_ Trânsito e Acidentea,. 
em -18 de, setembro', de. 1953. Derma- - 
ciado Por, grin*.  capitulado- 	art: - 
132; do C-ód.'Penal, foi eXpedido, man-. 7 • . 
dado.:. 	citação pará comparecer 
interrogatório aT derintia• termos' 'do 
processo:;- Certificou "43, ofiCial da die 
fiends:, Os o, recorrente  Mó  foi 	. 
contrado ereaua reSidêneiat 
centando- -  quo 	recorrente 	111414-.1, 
re sidia.  no  enderaço indicado. 1St° ein: 
7 de:merge:de:1955 • , • • 

. 
 

Determinou  6, 	Juiz 
ção fôsse o. recorrente 	por 
edital, Cow o prazo de qiiiníe: diaa..LO 	- 
edits' tem a data de: 27 de  maio  de 

-1955. A , requerimento  .-do , Dr Pro-.  . 
motor ' de  -'Justiça,:. foi 
Dr.  Juiz, 'em senténça que - se -lê:  nos- ' 
autos 	sent nenhum efeito 
a fiança Concedida,- determinande se 
expediSie o  competente Mandado•  de, 

Pediu o• recorrente ao Dr. 
.- Juiz, fdsse: reconsiderado despacho„,-_-,- 

juntando Para ésie fim. o atestado 
pelo qual busca  provar que  se achsei:. 

' 

. . - 	394 !amp 
• 
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va hospitalizado. Desatendeu o Dr. 
Juiz a sua pretensão. Dal o recur-
so, que foi devidamente processado. 
Estriba-se o recorrente na considera-
ção de que não foi legalmente cita-
do: Não tem razão o recorrente. Foi 
procurado pelo oficial da diligência 
em seu  domicílio.  Informado o ofi-
cial de que não mais residia, no en-
derêço indicado, o réu, portou por 
fé o que Sabiit e era seu dever. Da 
declaração de que o réu se achava 
ern.; lugar incerto e  no  sabido, man-
dou o Dr. Juiz se expedisse o edital 
competente, com prazo de quinze 
dias, indicando dia e hora em que o 
recorrente deveria comparecer em 
Juízo. Poderia o recorrente, sem a 
menor perda de tempo, justificar a 
sua ausência, através de prova bas-
tante de algum motivo justo (doença 
na própria pessoa ou de pessoa Ida 
família em grau próximo, ou caso de morte em família, casamento pró-
prio, ou de filho, impedimento mate-
rial irremovível, a título •  de f'Orça maior, etc.). Isto não fez. Quis va-
ler-se de um atestado de hospitali-
zação em virtude de tratamento. To-
davia, como bem  apontou o Ministé-
rio Público, o atestado é inteiramen-
te inócuo. E' que, se o recorrente 
esteve hospitalizado para tratamen-to de saúde, o fato se verificou de janeiro a 2 de  fevereiro  de 1955. Ora, a certidão do oficial de Justiça 
tem a data de 7 de março de 1955. Onde se achava o paciente ern 7 de março.?  0 edital é de 27 de maio 
do memo ano. Ao que tudo indica, o 
recorrente retirou-se da Capital, 
ciente de que tinha deveres a cum-
prir em relação aos interêsses da Justiça, que o procurava. Se, legal-
mente intimado para ato de proces-so, deixa o réu de comparecer a 
Juízo, sem prova incontinenti de motiVo justo, a sanção ope legis 
quebramento da fiança por senten-ça do Juiz. Nunca é demais lem-brar que o instituto da fiança, se é um direito do réu em determinados casos, impõe-lhe a contra-prestação 
de assiduidade sua ao chamamento 
da Justiça. Obriga-se o afiançado, 
segundo significado do têrmo, a uma 
obrigação a que nap devera fugi; 

CIA  itiNEItck 
• 

nunca, salvo motivo justo, como foi 
declarado. Se agora tardiamente 
quer invocar motivos, de resto ina-
tendíveis, não poderá colher provei-
to de sua própria desídia. Assim 
decidem sem voto discrepante, Man-
tendo o ato recorrido, que esta de 
conformidade com a lei e a prova 
dos autos. 

Belo Horizonte, 24 de fevereiro de 
1956. — J. Burnier, presidente. — 
Martins de Oliveira, relator. — A. 
P. Braga. 

HOMICÍDIO — MOTIVO TORPE — 
ASSASSÍNIO DE MARIDO DA 
AMANTE  —. OFENSA A HON- ' RA DA VÍTIMA — MARIDO, LE- 
GÍTIMO DONO DA ESPOSA 

—  O  co-réu de adultério que mata o espôso da amante, en-
freitando-o, depois de  provocá-
lo,  comete  homicídio  qualifica-
do pelo  motivo  torpe. 

— Quem disputa a espôsa de quem é seu legitimo dono comp 
marido, enlameia a honra déste: 

RECURSO N. 2.132- — Relator: Des. PEDRO  'BRAGA.  

ACORDÃO 

Vistos, relatados e discutidos ês-tes autos de recurso criminal n. 
2.132, da comarca de Cristina, re-
corrente José Cláudio Marchetti e recorrido o Juízo, acorda a Segun-da Camara Criminal do Tribunal de 
Justiça de Minas Gerais negar pro-
vimento ao recurso para o fim de manter a sentença de pronúncia. 

José Cláudio Marchetti foi denun-ciado, na comarca de Cristina, como incurso na sanção do art. 121, § 2.9, n. IV do Código Penal pela respon-
sabilidade da morte de Celso Barros Guimarães. 0 crime ocorreu em Ma-ria da Fe, em 18 de outubro do ano passado. 0 acusado entregava-se a amores ilícitos com a espôsa da viti-ma, fato de que esta já suspeitava, e, no dia, do encontros que tiveram na própria casa do casal, resultou la- 

mentável tragédia de intensa reper-
cussão na sociedade local. 0 acusa-
do, como já havia feito anteriormen-
te, fôra  à.  casa da vítima e lá es-
tava com a mulher quando chegou o 
marido. A mulher conseguiu fugir e 
êle enfrentou o marido enganado, 
dando-lhe facadas que lhe causaram 
a morte momentos depois, quando 
era levado para tratamento em hos-
pital.. 0 acusado também saiu feri-
do, da contenda, atingido por tiros 
que a vítima lhe deu. Finda a ins-
trução criminal, o MM. Juiz pro-
nunciou o acusado como incurso nas 
penas de homicídio qualificado com 
motivo torpe (art. 121, § 2. 9, n. I, do 
C. Penal). A defesa, em recurso pa-
ra êste Tribunal rebela-se contra a 
classificação dada ao crime.; enten-
dendo  incabível,  na espécie, a qualifi-
cativa considerada pela pronúncia e 
a  Procuradoria  Geral opina pelo im-
provimento. 

0 assunto foi brilhantemente de-
batido nos autos, alegando a defe-
sa, em resumo, que o motivo torpe 
estaria configurado se o réu tivesse 
entrado na casa com o propósito de 
eliminar a vítima--  a fim de manter 
relações sexuais  com  a espôsa dela. 
O  argumento é deveras impressio-
nante, dado que, em todo crime, o 
motivo encerra uma utilidade, ou a 
satisfação de uma necessidade ou de 
um prazer. No conceito da  escola"  
utilitária, assim se descobre `so motivo 
do crime. 

Visto do ponto de vista estrita-
mente objetivo, considerado o deli-
to sem as circunstâncias que 'o ante-
cederam e o rodearam, teria razão o 
recorrido. 

A espécie, todavia, foi bem deci-
dida pelo MM. Juiz e o réu deve ser 
levado a Júri pelo crime, constante 
da pronúncia. 

En verdade, se os autos não des-
sem notícia dos antecedentes do cri-
me das anteriores causas, das, reite-
radas atitudes ameaçadoras do 
acusado e da sua predisposição para 
a agressão  à  vítima, circunstância 
em que influiu, como causa mediata 
o fato de haver sido namorado da 
espôsa e a de a estar possuindo, cri- 

minoyainente, disputando-a  com  
quem era dela legítimo dono como 
marido; e se o fato pudesse reStrin-- 
gir-se, tão só,  à cena culminante do 
delito, poder-se-ia dizer que não hou-
ye motivo torpe. Isto  porque o ho-
micídio não teria sido o crime meio 
para a consecução do objetivo final: 
a posse exclusiva da amante. 

O  acusado,  porém, além de con-
quistar a mulher, vivia a provocar 
o marido e — circunstância signifi-
cativa — não se deixou dominar, no 
momento, pelo instinte, que, era si-
tuações idênticas, impele à  fugd. Es-
perou o marido cuja honra por êle 
estava sendo enlameada e o enfren-
tou. 0 seu crime, por tudo isso, re-
veste-se de' extrema gravidade. 

FERRI é de opinião que «os moti-
vos e o delito devem ser estudados 
em relação b. personalidade do de-
linqüente, a qual é sempre o critério 
dominante-  definitivo, sintéticó, para: 
a avaliação da periculosidade crimi-
nal». (Principf, p. 309). 

Tendo-se em vista o que dos autos"  
consta a respeito da conduta do 
acusado, antes e durante o crime, 
não  é  censurável a qualificativa que - 
o MM. Juiz emprestou ao delito. 

Nega-se, pois, -provimento ao re-
curso para que mantida fique a  sei».-
tença  de pronúncia. Custas  por-'  lei '.  

Belo Horizonte, 2 de março de 
19561 — J. Burnier, presidente. — 

Antônio Pedro Braga, relator. — 
Martins de Oliveira. 

CRIME CONTRA OS COSTUMES 
— REPRESENTAÇÃO CONTRA 
«A» — DENÚNCIA CONTRA «A» 
E «BD — JNADMISSIBILIDADE 

— Tendo a representação sido 
oferecida contra uma só pessoa, 
não pode a denúncia visar outra 
além da mencionada naquela. 

RECURSO N. 2.143 — Relator: 
Des. DARIO LINS. 

ACORDÃO 

Vistos, relatados e discutidos ês-
tes autos do recurso n. 2.143, da 

auz tIMIII/ 



, 

• 
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comarca de Lambari, recorrente, o 
representante do _Ministério Publico, 
e, recorrido, o Juízo, acordam em 
Primeira Camara Criminal do Tr- 
bunal de Justiça do Estado de Mi-
nas Gerais negar provimento áo re-
curso, nos tarmos do voto abaixo. 
Custas «ex-lege». 

Belo Horizonte, 13 de março de 
1956. -- Mario  Matos,  presidente. 
— Dario Linl, relator, com o seguin-
te voto. 

«Nós sabemos, pelo artigo 225, do 
C.P qua,- 	, 

«nos crimes definidos nos cai-
tubs Anteriores, siimerite se pro- 

; 	cede mediante 
'capítulos.  — e, entre os capítulos inclicadoa, 

se acha, muito próximo. alias do ar-
tigo 225, o que  abrange a seduçãó e 
a corrupção de-menores; 

— artigos 217 e 218. j  
«Selmente se procede_ mediante  , 

queixar, é a regra; que,  entanto,  
se modifica, 

«se a vítima ou seus pais não 
podem prover As  despesas  de pro- 

. cesso, sem privar-se de recursos in-
dispensáveis à manutenção própria, 
ou da família»; e, • 

use o crime é cometido com 
abuso do pátrio poder ,  ou da quell-- 

- 	-dade de padrasto, tutor ou curador». 
regra é então modificada; 
mas, surge outra «alínea» a 

prescrever, que, 
«no caso do n. I, do  parágrafo  an-

terier, a ação do Ministério Público 
depende de representação». 

Ora, a espécie «sub judice» é a se-
guinte: 

Maria Matilde de Jesus, alegan-
do pobreza e, mais, que sua filha 
Maria Rosario, de Oliveira, menor, 
fôra seduzida por Paulo de Sousa 
Fernandes, «solteiro», -- represen-
tow contra éste; 

representação... condição' «si-
ne qua, non» para o Ministério Pú-
blico agir. 

A representação é, Anicamente, 
contra Paulo de Sousa Fernandes 
(f. 2v.); 

e, conseguintemente, a ação da 
Promotoria de Justiça estava limits-
da a Paulo; 

Vale dizer:  

Estender sua ação a  outrem,  já 
que a represents-tie focalizara ex- 	, 
clusivamente «um» seria- agir-  sem 
representação e,- portanto; mal; 

-7 seria desprezar a condição «si-
ne qua; 	 ' 

Todavia, a Promotoria de Justiça o 
entendeu  diVersamente; 

e denunci6u, além de Paulo de 
Sousa. Ferna.ndea, denunciou tam-
bém, a José Mateui Pinto Sobrinha; 

denunciou doify./0 ; 
Denunciou  os dois;, 	.s 

o Juiz1 recebeu 'a denúncia, 
apenas,  em  relação'  a Paulo de Sou-
sa Fernandes; . . 	' 

nãci, relativamente  ao' 'outro,  
tex vi» da representação -. • 

' 
0 presente recursò vem daí. 

ASsim, entretanto; a  razão  está, tô  
da, com o" Juiz, ---clark que o está'; ,  

e de icôrdo com- a- Procurado-
ria  Geral, eu  nego provimento ao re- _ 
curso». .= Walfrido Andrade: 	- 

CRIME CONTINUADO --- -CARAC- 
TERÍSTICAS  

E' mister, para--caracteri- - 
zar o delito continuado, além da 
iteração  de Weis  conexão tem-
poral , e homogeneidade na exe-
cução; o nexo' volitivo  inalterá-
vet. Se há repetição -  de ações, 
falham os, demais_ requisitos :I 
suá confrguracio. 

REVISÃO N. 2.133 — Relator: 
Des. FARIA E SOUSA. 

RELATORIO 

Condenado como incurso, cinco ve-
zes, na sanção do arts. 155, do C6d. 
Penal, ao cumprimento da pena to-
tal de cinco anos de reclusão e ao 
pagamento da multa de Cr$ 
2.500,09 e taxa penitenciária de Cr$ 
100,00, além das custas processuais, o 
peticionário  Efigênio Luis da Silva, 
então  menor de 21 anos época dos 
delitos, impetra a revisão de  seu  

processii, vistindoa redttção  dá pe-
nalidade imposta,_ ou - — para que 
se .considera: exata a' aassificação 
dá denúncia, como delitos  continua-
dos,, os  furtos  qua- lhe sãõ -'atribuí-
dos;  on pára  que- - da condenaçãO---" 

elimine 	«quantum»,-de pena 
(um ano .-- 	reclusão e, -multa ; de 
Cr$ .  500;00); cerrespondente ao fur 
to. de 59, litros' de café, em grão, 
vítima ci seu  próprio  pai. - 

i Procuraderia:. Gerar. concorda, 
com redução 	pena, pelo, último- 
fundamente "alegado.;; -- 	revisão. 

Belo.  Horizonte; '29 de otittibro de 
1955. ,-- Gentil Faria -  e Sousa. 

ACORDA0 

Relatados. e dismitidos êstes, au-
tos de , revisão criminal in, 2.133, da 
comarca Inhapim;-  .peticionfirio, 
Efigênio Luis da , ,Silva, acórdam os 
Juizes de$r Câmaras Criminais Reu-
nidas, do Tribunal de Justiça; por 
votação unânime-  e nos têrnios do 
parecer- de' Procuradori"a Geral i  em 
deferir- parcialmente o pedido ,-  e re-
duzir para- quatro anos de  reclusão  

paganlento: da; vault& de Cr$ 
2.000,00< -  a pena imposta ao pétisio- 

" 	° 
A acusação que pesa sôbre _9 pe-

ticionário:  é a de ter, no período,'  
que  vai  de maio agõsto de 1949, 
nratidado cinco. furtos de diversos 
objetosi de proprietários vários  e em 
lugares diferentes, no município e 
comarca de Inhapim., . 

A sentença reviSinda acolheu. in-
tekralmente a acusação; impondo ao 
peticionário,  em  relação-  a  cri-
me, a- pena nos limites do  mínimo  
legal; 

Com o presente pedido revisional, 
objetiva, o  peticionário  a redução da 
pens, alegando para tent(); que as 
infrações que praticou são continua-
das,. dando ensejo à  aplicação  do. 
art. 51,  parágrafo  segundo, do Có-
digo Penal, ou, em última hipótese, 
a eliminação da pena referente ao 
furto de café em côco e do qual te-
'tie sido vítima o seu  próprio  pai. 

Evidentemente, não se trata de 
delito, continuado: E' mistér  para  
Caraeteriza-lo, além da iteração de 

açõei, conexão ternporal e. honieie-
neidade na execução, o nexo volitive_ 
inalterivék 'Se' hi repetição de ações, 
falham os denials requisitos A con-

-figuração do delito •  continuado.  
Merece acolhimento; no entanto, o 

outro fundamento da súplica: revi-
sionab- Pena: corporal de_ um ano 
de  --reclusão e multa de -  Cr$ 500,00 
foi aplicada -  ao peticionário  por ha- _ 
ver subtrafdo de -  seu pai 50 litros de 
café, em cam.' 

Essa- punição 	' cancelada, por 
fôrça da imunidade. em favor do 
agente'  e prevista no. art. 181, n. 
IL do Código Penal; —  Custas'  ex- 

Belo Horizonte: 11 de abril de 
. Amilcar de Castro, prem-

detnotre:„—, Gentil'-Faria;  e Sousa, re- 

ia '   
, 	_ 

_ 
CRIME SEXUAL" PERGUNTAS 

A. OFENDIDA -PELAS PARTES 
NECESSIDADE DE FACUL-

TA-LAS 	NULIDADE 
• NAVEL 

Nos crimes ilexuaii, a con- 
cessão its parteis de, faculdade 

_ de formula!, perguntas h ofen-
dida obrigatória, pena de nu-
lidade que, no entanto, se sana 

reani
ftde. .: o-.nfto- ariiida oportuna-

.  
REVISÃO N; 2.166--- Relator: 

Des: FARIA E : SOUSA. 

_-..., A: CÓRDA. O. , 

Vistos, relatados e discutidos êstes 
autos de revisão criminal n. 2.166, 
da comarca de Campina Verde,  pe-
ticionário,  Otacflio Martins_ Freitas, 
ac6rdarn os, Juízes das Câmaras 
Criminais Reunidas do, Tribunal de 
Justiças  por unânime votação, em 
indeferir o pedido revisional. 

Condenado na comarca de Cam- -* 
pina Verde, ao cumprimento da pe-
ns de dois anos, um mês e quinze 
dias de reclusão, penalidade essa 
mantida em grau de apelação, -  co-
mo infrator do art. 217, do Cédigo 

! 39114., 390 
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. Penal, .:plsitea o peticionário  Otacf- ,7  daa;r6spectivos:advogados,  apresen- 
- lio Martins de Freitas a revisão 	tar ad-  suai Perguntas requerenclo,' ,,„ - sew -  processo,  _ ObjetiVando a-.  anula,. 	ao Juiz; qua as  forMulire ao. cão  dêste ou  que,  se lhe decrete 	depoente, como, 	a- ,f icerc dad,  teste- 

absolvição 
 : . W-conrário  à " pretensão  • rnunhas, orienta: o art. 212,- da impetrante  o  parecer .da. Pra6u,  digo  de  Processo,  gne:  acrescentai„ radoria Geral.-- ' 	. 	: 	co  Juiz não poderá recusar  :: as por 

Area '..o; peticioniria  como faltk, -guntag.departe;;;:salva, se .não, tive-bastante  -para inquinar de nulidade rem  relação com  ° o Procegia,',ou:ini.:: , processo ..a que respandeu. 	a 	portareni„repetiçãa de antra já red- - 
de the  não  haver sido permitido. te 	pondidai.f;  
inquirir a. ofendida,  guando  ria ing--, 	Verificada  - 	falta, ... não  z  0-;,, de set; truçãa- criiniztal  prestou  i spas  decla  decretada  F ai.,anulaçãa:.da processa, .  rações  i Cerceaniento da defesa  é o Aida,  que ficou proveitosamente   as- fundanento  arguição :i: 	- , „ nada  E". que importando  nulidade Desmerece I acolhimento: a preli-: 	da ..1instrução 	não forzir, . minar suscitada. 	 giiída, no  prazo  legit a que  se re- Assistida par seu .curador: e„, por 	fere o art: 500, do  Código  de Pro,  sea;advagada,.."O réu  impetrante  es  : 	cesge. Penal, e cairn.),  expressamenteteye presente. quando  : „, a ofendida ; dispõe' a art: 571, . n, II,- do rréférida. ; prestou informações efii  Juizo 	estatuto processual  ( DO talri9 , que  se'- lavrou  de Pei, 	A falta apontada „convalesceu   an- guntas 	ofendida,  não  consta • real 	te - o silêncio  dcpeticianfiriõ'enii não atente  haja„ sido facultada 	argui-la  opportune  timpore  e ,acei, tea rePergiiiitá-lai, 'a; nem  tffõ pou 	tando-lhe. os  efeitos  •(árt. co se solicitação nesse sentido fét, 	.Código  de  Processo  Penal) - ra feit4,;.:;. sé fôsse e denegada, pot ..• No  que tange ao rnérita,..f. o- pedi,. Carta  que , cCincidente- ficaria regis- 	do de rev** busca, amparo ;  no !art: trade, e, a  propósito, dêle  nada 	621,  ns.-I e II, da Código  - de: Pro- consta.,  - 	- 	 cessa.Pénal;,quanda; a- Sentençajor,-- . _ 

Sera ettiVida, que nãó andou acer- lcantrfirity ao: text& expresso, da : tadanientea  Juiz  da instrução, 	penar ou,_a evidência dos autos  cerrando  ; a ,  inquirição da,-- ofendida,, .' ainda guinda 	se  fundar  "enr., de,. son' conceder AS. partes'. 	 poinientoS, examee  ou. documentos  de de reperguntff-la. 	 canipraVadamente falsoSir - - As informações do ofendidõ. cons- 	. . Peticionária: é  acusada  de; ter, - tituein /Baia:: de  prova,  riatadainente 	seduzida  site neivit,,,' As vésperas  do  em se tratando de delito 'pexual,.. em: casamento, . pare- depoier, adiar 4 suit - que péla .própria inatureza  da fato 	realização  e  fugir- ao  carripramigg o .  delitivp„ agiunient; excepcional  . im- -  assumido.„, portância 	 . 4  actigaçãa., encontra' apoio nas  Era de inistér„--partanta■para 	-afirmações da vítima e circunstAn. .,gura.iyalikilo dessa prova,  que  nao 	cine várias; .;.t.coniproVanda-ai.. a au-impedisse às partes'  o direita'gue.r. mentindo o grau de sua credibilidil inegavelmente - lhes -  assiste de tra-„ de; pastas- am destacado relêva naa zer aos autos os esclarecimentos in décisõeg revisandas  de  primeira e se, .dispenSávéitggitela avaliação, atra- 	gunda 	 - vég. de : . peituntas • ofendida. = 	p- peticionfirió. nega a, imputação" A inquirição'  do ofendido, ensina - e procura apoia no  depoimento,  de-' Espínola  'Filho (Código de Processo i  • umatestemunha; queteria sidõ a de,  • Penal ,,,Canientado, vol. I11121) . ,, é fei- flaradar da ofendida. ta  tal 	'a das testemufihas, e,. 	nag autos, portanto; :  duas:` depoisAga-Perguntas do,  Juiz,  é per- 	versões,  .uma contrária .e. -outraT, fa,  mitido;;; as partes, isto e, ao Minis-' 	ao réu. tério 	 • •  Pública, representado pelo ór- 	Foi aceita pela decisão revidénda gão-ern fungão no - processo, ha' as- a  versão  contraria ao réu; 	ser istentee.  à,  defesa,  por intermédio 	verossímil  'a, .f8-40- nod  ,.tap.  

400 •.'"'" 

mag,  dti" art 15176 Código.-  d  Pra../,'" 
cesso.  Penal, aprediandalivrernefite a' , 
praVai  

NãO há  falar, poli; em  decisão  
cafitrárla g evidência.' " 

Por antra lado,  ficou,  despida 46' 
qualquer prova-  a argüição de falsi-, 
dada , dos elementos probantea aco;. 

`- 	pela decisão-  condenatória 
Da „análise da prava, extraia 

douto  defensor'  da peticionária ar-
gumentos  em  prol "da  arguição,  mas 

.= procedentes-- etn, 	ponto,.
abalando' re, -credibilidadé 	elemen- 
to  probante,' de manifesta„ irrele, 
vAnCia acêrca objeto nuclear  da 
imputação  

acórdão da: lavra do  'eminente'  
Desemhargadar,1,.T.° Burnierc ,  confir-; 
mande.  er, decreta.: condenatório 
primeira instancia; examinou 	, 
dentemente tôdas  as'  proVaC recolhi-, 
das no  processo )  concluindo 	bem  
pal() acêrto: de imposição  de liana 
ao petiCionfiria. 	, 

0-,  noivado  do  réu 'coin ' a. vítima 
4  fato  inccinteste.- A vitima; reeatada 
e honesta,.  aponta  o rkt comõ 
seclutir. nas vésperas da data inir;;,,. 
"Cada para  a  casamento, adiado  é Pe-
dido dêlé, invocando,  para ifiS0 
tog- motivos,. Para logo depois dês-' 
fazer a noivadõ. \Caincidente com 'a , 
data  da  déflaraçã, o réit» cille se ' 
hospedara na' casa 'di. vitiína, 
dente coin'  seus  pais'  na zona rural, 
foi vista penetiar na quart) de sua 
noiva,: alta noite  e  ali permanecer 
cêrcii,  de  uma  herd: Ficou,  cumprida- 
meite»  provado 	a,„ testenuinha;;, , 
que declaren, ter defletado ar„: 

	

foi suherriada ,pelo pai 	peti= 
do/1AM°. 	 ' 

Fed late aiçondenaçãa -,  imPaCta - 
Eta  peticionário  .6 sea pedida 'de: re-
Visão ,merece indeferimento..  • ,— 
Custai 

Bela Horizonte, II de'  abril': ae 
1956. 	Amílcar de Castro,: presi.;.: 
dente: — Gentil Faris' e  Sousa,. re- 
lator.- 	• 	 . 

• 
DESAFORAMENTO 	JUSTIFI; 

CAÇÂO, 	INFORMACX0-  DO-- 
JUIZ:— INDEFERIMENTO 

YvnisPnubtN-di 	liffNEIRÀ: 

' 	 • 

' 

' 

Indefere-se' iiedldof  do  
siforament0 baseado-  ern  

cujo  'Valor jiirídiaai 	. 
faintação  do  Juiz 	caitiarce'" 

impugna, 	de: 
-- -desvalia,  moral das testemunhas. , 
DESAFORAMENTO N. 322 

Des: DARIO LINS.. 

: 	- A C 6 It D'A 0 ,  • 

• 

Vistos,  relatados, discutidõs ês - 
ter auto.p. 46 desafaranienta, n. 322, 
da co/naive de  Tupacignará," paCiew-
tea , Jaaquitn. .Vieira Casta; Vulga 
cZote e" Adelino Vieira „Costa, Vul"'. 
gó 	acordam 	Prirneira 
Cffinara Criminal- da 	de ...- 
Jtistia 	Estado 	Minas Gerais:. 
indeferir  'o pedido, nos '.térnioat da 
voto abaixo. 	Custas ex-lége. 

Bela Horizonte, 24- de janeira' de' 
Mário  Matos, presidente. 

Dada Lins, relator, corn 'o  ségúint'e,  
voto 
' Palo sea:advogada,:,dr  Jaffa.  Edi-
son de Mélo,  Joaquim  ..Vieira Coati " 

Adelino  Vieira Costa,..Cofideriados, :, ; 
na comarca, de. Tupeeiguara, coma, 
co-autores homicídiaAdveni-.; 
tina Laties, mag ,fidgiffienta, 
do  peio  Egrégio Tribunal, pretendein, 
(Tie ó  seu  segundo- julgamenta; ali se 
não,,'  'realize;'  porgne- terificarain; , . 
dizem, 

<que' 
 

'cque-  está ,farinada contra..; êles • - 
a opinili pública damencionada,'co-
niarca>>, , 	 ' 

,.juntando  a, justifiCação, de f1S.; 
pedant- o desaforamenta. -, - 

Orai' se nos  deixfisiiiiiõe levir pa.; 
to que, aê testemunhas da:  justifica-
ção, «garantiram»-;' nós cine não 
coithecerrias 	pois; 	presuniirfi, 
moa' 	asgim; seríamos  levados'  

deferimento... 
Entretanto ,  a lei exige,,„ também .„, 

'principalmente, 	palavra do . Juiz 
comarcao, e. no, caso, essa  pala-,.:;  

vra,veio 'ern invulgar relêva. 
Senhor da que  lá se passa; Ciente 

da., desvalia morar daquelas  teste-
munhas, - havendo pércebido sua 
mentira, kalsidade' que põe a mostra, 
essa palavra„ que é: um grita 
honestidade contrd a  burla,  ali está .  
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(está is flit; 27130; e fica fazendó 
parte cleste)4 

Palavra ferte, que 6 uma,anilise 
da justificação dispensahdo-nee de 
outra; — e palavra que inspirmi, ao 

C I A mINEIRA ,  
- 

MEMO.. Sr., Procurador Geral, 
recer de  fia  32 - 

Por  tudo  lase; a  decisão, parece, se , 
impõe ; 	e,  elâ  no, 3meu  voto, ' 6 ' 
indeferindo». 	Walfride Andrade. - TRIBUNAL 

RECLAMAÇÁO, PitiRIMA DIS-
TINÇÃO  DE ,: DISSÍDIO . COLE; 
TIVO 

. A ,reclamação .• qini não 
abranja  a. totalidade -- duma  de-
terminada  profissão vi- 
se a  criação  de' 

' 
	novas  condi- 

ções 	tnabalho,  de iaráter. ge,:- • 
rat-  dik",, classe, mas 'cine Ce'" res-
tringe - k-, - solução: de- casos 
iretos- de  apenas 	'detirmi- 	, 
nada fábrica, nif6' configura " o 
dissídio  coletivo, poréM;. -iiina re- 
clamação  individual; 

. 	- 
TRT-', 1. 665 	Relator:  Juiz 

GONÇALVES  DE  MATOS - 

ACORDA   0 
: 

Vistes,, relatados  e  discutidos ga-
tes autos de  dissídio coletivo, entre 
partes, comp 'suscitante 6 ,Sindicato,  
dos , Trabalhadores i • nee Indfistriae, 
Mecânicas, Metalurgicas  e do.2 Mate-
rial  Eletnco  de  _Vargirilia, re  susci-
tada a  Fábrica. de. Caldeiras arigèr. 

RELATÓRIO 
, 	. 

Sindicato  dos  Trabalhadores 
naOnditstrias MécaniCas, 
cas e de Material. Elétrico de} Vargi:i i„ 
nha  representado pele ' sea! Presi-
dente, pediu a 'instaniaCão -,  da ins-, 
tância em dissídio  coletivo  dos tra-
balhadores asseciados de'  meeiro  Sin-
dicato, contra Fábrica de Caldei-
ias arige»; de propriedade • de Fritz 
Geissler, perante o Jilizo'cle Direita 
desta, comarca„de Varginha. 

Fundamentou'  o pedido no fitto de: 
haver, a referida Fábrica side vendi-
da A, Chi. Brasileira de Caldeiras e 
jillgaram-se, , empregados da su-' 

••• 

cedida, 	 esta- 
bilidade  „coin direita a indeniiacões»., 

„ Recebendo, o  pedido,  o MM. Juii;:-  
pelo --despacho de- fis  6  encarm-
nhou astes- Mitos  ao , Tribunal Re-
gional do Trabalho,:  em, Belo   Hóri- 
zonte pot-  entendet' não ser,  da Sim 
competência Conliecer. de(  :,"dissfdios, 

' •colettyos , 	• 
Esse. Egrégio  Tribunal houve poi 

bent delegai  poderes  ,a  éste 'inesine 
Juízo, ¡para P 	 - residlik. instrução.  
Precesse,.,eL qual foi: feita-  em, dues - 

,audiências, conforme  se y6-: dos thri 
Mos. dells: 15-  

	

.partes t aduziram': 	 razões:- 
oerantow iiie vieram Conclusos, pa. , 
fazer  estar exposicão». (Fio. 43)., 

A : guisa  de  solução -ao encaiiii;" 
'o  presente processo  Ode E. 

TribunaL.,opinoi,1 o‘ MAL', Juiz  «a; 
C1110-» pelo nãci conhecimento  do dis-
sídio coletivo; por não ser , caso dê-. 

pois'  se trata mais de um 
din' indiyfdual; por: versar' sôbre. di-' 

Concrato,' dos empregados sus-
fitantes,,,e nãO sôbre o interesse abs-
trato determinada.  categoria. 
nrefissional-, econômica vim°,  • 
belt.; esclareceu : a  suscitada eni sea 
Memorial. de fls: 30,,a  35 

No  mérito ,lulgeria Pere iinproce7  
dêncie do pedido 	.= 

Vol .a, seOuir  o  mesmo encaMinha-
de-a aste  E.  TribunaL 

A fls. 47, a Procuradoria Regional 
da Trabalho  emitiu. parecer, ern que 
concluiu pelo acolhimento -de preli-
minar: não conhecimento do pre, 
sente dissídio coletivo; por não ser 
o caso dale, — E' o relatório, 

- 	VOTO 

Merece acolhida a preliminar de 
não conhecimento -  do dissídio cole- 

- 403-  - 

  



tivo, por nã -configurar a espécie 
era debate ;  aquela figura  jurídica. , .  

dissfdiò coletivo se caracteriza .,, 1  
pelo interêsie de umá classe 
ra, representada  pelo  respective sin-
dicato. 

A espécie  dos 'autos é de simplea;.;•
reclamação phirima. 

Como ressaltou o parecer de fls.- 
47, «ao contrário do que pretende a 
entidade sindical suscitante- a  maté-
ria  . constante do, presente  processo-'  
jamais Pocleria, ser incluída"  no-m
bite abrangido peló  dissídio  
vos, quer de natiireza, económica ou  - 
meramente  juridiea; Pretendem os 
associados 'do órgid Stiscitante rece-- 1 
ber do allege' emprégidor, que ven  
deu, o estabelecimento, indenizaçõess 
por  rescisão  ," de contrato de - * .traba 
lho, que - parth dêles próprios. e 
rias, a que ser,julgam ,  com direito; 
ubia vez que nãe desejam Continuer; 
come empregados' 'do- estalielecimen-
to, agora sob it responsabilidaile de't 
compradek 

No dissídin coletiVos a Justiça d& 
,Trabalho ,exerce. função-'normativa-,„ 
criandd  regra l juridical obrigatórias, 
objetivando 	interêSse 'de uma: co-t 
letividadetl de .mode 'abstrate 
sivas tais normas itqueles que 
participaram: de; dissídio.  Ora, o disH 
sidle, de Ane -se trata não visa 
não certns e determinades ernpr.k-- .  
gadei de determinada emprêsa, peal 
tulande  direitos' concretos, previstop;:- 
na C. L. T.; fiara el dissídios indi-
vidu-ai,s, tais corho • as indenizaçõe0 
de antigiiidade;  no Case de -reaciiãO' 
injusta 	centrato de trabalho: 	, 

CoMo se v4,11ontrovérsia cons.=' 
tante dos autos de rescisã,o. unilate-
ral do. contrato de trabalho de e 
natureza estritarnente individual --' 
objetiva e concréta, interesSando ex-
clusivamente aos empregado* ,  da 
empresa  suscitada. 

Poderão es interessados;  -the guise-
rem, formular uma reclamação in 
dividual plurima, dada a existência 
del identidade .de objeto e-  de pea-
seas,  na conformidade do que dis-
põe o art. 842. da Consolidação». - 

" (Fls. 48): 
Considerando, finalmente, tudo is-

to e o mais que dos autos consta, 

SIY-11 I SPRI/DtN* CIA. 	INT,T11A: 

• 

401,— 

,(34,  construtor- •Vicente Fitz apre. 
sentou reclamação.  Centra" Gurrier-' 
cirido` Natal,  objetivando receber  6 ,/ - pagamento  de serviços de- adminis... 
tração- de Mae, obra eitecutada para. ' 

reclamado, na base de" 30%; email's, 
0 preço de,, materiais fornecidõl" e 
feíranientas emprestádai.- 4  

O. reclamado defendeu-se;'. ale-
gande que-n reclamante 'apenas 
binou 	 construção',  
qualquer vantagem pecuniária,.  eisi f-
que  havia.  vendido, o terreno pars,. 
próprio • reclamado por preço mui-, 
to compensador. : 	. 

Devidamente  instruído processo  
com o interrogatório dos  interessa-
dos, inquirição de  testemunhas-  , 
juntadas de documentos o MM. Juit 
de Direito de  Anápolis, Goiás, por. :  
sentença de fls. 28,  a 30, julgou 
procedente a reclamação,". soluo fun-: 
damento de., que o reclamante não -,--  

acórda • o  Tribunal' Regiginal, do Trat 
balho, di Terceira Região, em ato-.. 
lher,-  Poi! unanimidade,  a,  preliminar,  

. argiiida Pero suscitado, de  não  
riliecimente do dissidio cenio ebletiv-
vo, par não sir o case dêle, de acôr-
de corn Co parecer' da Preciirádoi.ia 
Regional. ", ' - 

Belo Horizonte, 2 de março de 
1956:- -- Herbert - di Magalhães " 
Drummond, presidente. Gonçal-
yes, de Matos, - relater. 7- Sabine Bra-',. 
sileire Fleuryi, ecurader--. regional:4  - 

RELAÇÃO-.., DE' EMPREGO .--- 
CONSTRUTOR -',-- • SALARIO 
MO; A.TusTArta' PERCENi, 
TAGRAV-•-- .4: PROFISSIONALLP 
BERAL'• • " 

' 
-'6..Eittifis6:6;elenientO"eigen-,, 

chit di relaçãe de- enip.rêgó"e o 
'coristrutoi*qiie executa •serviços - 
inediartte„- Percentagern -  Sôbre 
velar' da 
beret,. não  estaride-amparadet• 

: 
 

F's preceitee 	Consolidação  
des Leis do  Trabalho. '  

TRT, 61156. 	Relator:: Juii 
DIDO DE FREITAS: . „ 	I 	" 

I SPRÜ NCIA' :T1,1:ti■P a I.  R. Ai' .  • 

	

.-...,,, 	.. 	... 	. 
de.monStreli7tiVesSe cdnibinad41:,conii„, ¡5,  recorrida, r de acórdo com, &,Pareeer.,.•..„ -  

	

, 	. 	.. 	.. 	 . 	. 	L., 

.-„ 

' o  reclamado  a, remuneraçãO.dó„ air-, 7, ..i da ilustrada: •,Pro-curadoria.:',,i.CUstaa -,' xflie  prestada  . na  "construgão !Cent.: ' na forma da le.l.,-,- siderou que os serviços .d&- recla, -,,. Belo Horizonte, .51. de março : de :T. • :smite na ,exeCuçãe da .obra: erfini.: 195g, , , -...:Herbert de. -  Magalhãel4 - gratuitos,..e,'.06.- Tinexiste Contratõ, dei .iri Drummond, , préSiderite, ;-.;. Cândido  - trabalho, ..• endey.,-tãe 1j4. .; , corresP9nt?'''':•'' di Freitas,  ' relater:',- Cilstódi6,..,---4..,t dente .remuneração ;  1,0: .Dr„ Promoter,- .'' - 	. - de R. Lustosa, substituto déi: Prec14-*- - : -:Pfiblice &le.' coMarci4 ., inconformado.:  . rador adjunto; • 
' do a, reforma  da Veriereada.senten4 

recorreu tempestivamente, :  P.  leite., a‘ ri-:::- ' ' , „.• .,:, '... - . 	
, 

re- 
clamante efetivamente adminis trou  ' 	

.. ,. 

ça,. gob' Of.fundamento de-, que ,:o, ret.Y. 	, 	,-..._ 	,,:,,,-.-„,,... ,,,,,,,, -, • ,,. ,-.., 
EMBARGOS: ritetAR.któittRi§k, a construçãO. e- nlerecebeii: O; der'. -.CABINIENTO ACOLHIMENTÓ 
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Como bem clara deixou  a súniu-
'la  contida na Ata da audiência.  
Tribunal, fls. 751, os  aumentos  con- " 
cedidos não poderio, em hipótese 
guma, ser superiores aos pedidos na 
inicial; de fls. 2, do, primeiro vo-
lume do process°. TRT 1.410155, 
ad qual foi anexado o presente  vo-
lume.  

Trata-se, como ali se vê, .da se-
guinte tabela, que aqui reproduzi-
mos para major clareza: - 

a)„ Pare este Capital 	Sall- 
rios entre Cr$` 2.200,00  (dois_ mil 
e duzentos cruzeiros) e Cr$ 3.000,00 
(três mil',  cruzeiros), aumerita de 
Cr$ 1.200,00 (Um- mil e duzentos 
cruzeiros); entre Cr$ 3.001,00 (três 
mil e um cruzeiros)  e  Crt.4.00,0,00 
(quatro mil -  cruzeiros), ,  aumento de 
Cr$ 1.000,00 (um mil cruzeiros); de 
Cr$ 4.001,00  (quatro'  mil  e,um' cru- 
zeiros) ern diante, aumento 	,Cr$ 
800,00 (oitocentos cruzeiros); 	para 
'os menores, aumento de 	600,00 
(seicentos cruzeiros). 

b) Para ci interior-- Salários  en-
tre Cr$ 2.000,00 (dois mil cruzei-
ros) e Cr$ 3.000,00 (trêe mil" cru-
Zeiros),  aumento. Cr$:, 1.200,00 
(fim  mil e duzentos cruzeiros); entre-
Cr$ 3.001,00  (três  mil e um, cru-
zeiros); e Cr$ 4.000,00 (quatro mil 
cruzeiros), aumento de Cr$ 
1.000,00 (um mil cruzeiros); de Cr$ 
4.001.00 (quatro mil e um cruzeiros) 
em diante;  aumento de Cr$ 800,00 
(oitocentos cruzeiros); para os me-
nores, aurtento de Cr$ 600,00 (seis-
centos cruzeiros). 

Considerando, finalmente, bid° ,  
isto e o mais que doe autos conv 
ta, acórda o Tribunal Regional do 
Trabalho, da Terceira Região, unft-
nimemente, em receber, em parte, 
os embargos, pare declarer que os 
aumentos concedidos não poderio, 
ern hipótese alguma, serem superio-
res aos pedidos na inicial (fls. 2. do 
primeiro volume do processo TRT 
— 1.410155, ao qual êste foi ane-
xado). 

Belo Horizonte, 9 de março de 
1956. — Herbert de Magalhães 
Drummond, presidente. — Abner  Fa-
ria,  relator. — CustódiO A. de Frei- 

tas Lustom substituto 
rador adjunto. 	, 

DISPENSA — EMPREGADO  AN 
TIGO -- FALTA DE NATURW , 
ZA LEVE INJUSTIÇk 

Falta de - natureia 
sem'  gravidade, cometida'  por 
empregadtil veteran" não  auto-
rim; sua dispensá justar, de-' 
Venda o  empregador,  em taiica-
sos, Para 	reagulardó da dii- 
ciPlina, usar punições brandas. - 

TRT 1.741155' -- Relator:  Juiz': 
NEWTON LAMOUNIER.: 

Vistos'  relatados 'e diacutidoà4 8$3-  
) 

Les autos de  recurso' ordinário;  in: 
terposto da decisão.:  da MK, 
de Direito , de  São Jae ,̀ Nepomucè-
no, ern one 6 recorrente o Sindica. - 
to dos Trabalhadores nag Indústrias '  
de Fiaçãa4, TeceIagein. di São João
Nepomucéno, assitindo Edison'- 
clue\ Costa. e. come recorrida; 
Fiação e Tecidos Sarmento. 

R E L, A, T` R I 0:' 

0 Sindicato dos, Trabalhadóres pas 
Indústrias  de-  Fiação e'Tecelagem 
de São, João Nep_omuceno, represen-
tanclo EdiSon .Ra4de Costa não' ten- 
do se conformada Om a 

Costa. , 
	do 

MM.  Juiz' 	 Direita: de São 'João 
Nepomuceno; quejulgau  improceden-
te  a reclarnatóriá s61:1 assistido,. 
objetivando o pagamento de 
zação de Antigiiidade e aviso prévio; 
interp8s o presente' recurso'  ordinfi
rio, em que pede a  reforma  do de- 
cisório,  sob':' o fundamento de que 
a falta que o MM. Juiz -,Ia' quo»,  re-
conheceu como grave, não tem êste - 
caráter e; por isso mesma, não po-
dia ensejar a rescisão do,  contra-
to de trabalho sem.  as devidas re-
parações legais. 

0 recurso foi contestado e a Dou-
ta Procuradoria Regional, ofician-
do nos autos, opinou pelo seu pro- ' 
vimento. 

Assiste razão A out' 	ourado-...  
ria on epifiar pelõ "provimento'  • ci 
recurse. Con efeito, o; que se Veri-
fica de tôda á prova  dos autos  é 
que o:' reclamante foi despedido  tad, 
sõmente.. porque; ausentando-se' ,  por 
poucos minntos da máq uina em que 
trabalhava,, foi Merendar  num  qUar-` -  
to próximo; 'no próprio recinto -  di 
emprêSa.: Acoritece, qüe não havi a .  
proibição'  dos érnPregadoa; merencla-
rem em  serviço  6, alórri do  máis o2a 
máquina com a curta,' ansênpiii do' 
reclamante, continumi assistida pélo -
seu  responsável,  de quem era, o re-
clarnante :Ajudante. verdade icp.fm;, 
segundd. , o Regulamento„ dá .ernUrti 

o - operário  não  deve, absentar-
se da Máquina. , Masr  . méSnio abs  
traindo-se da, telerãncia  dessa  : pra-
tica por bárté "dog -  encarregados,"  
que sé ,6 que a falta cometida 
pelo reclamante -fõi de natüreza le-
ve, de modo a ensejar, quando mui-
to, uma suspensão  disciplinai':  O'  
reclamante era  empregado  veterano- ,  
que jamais fôra, anteriormente, puL 
nido. 

O presidente do, Sindicato, teste-
munha da reclamada, dá noticia que 
o reclamante foi seu"  ajudante na 
máquina  que sempre cümpriu bern 
sus deveres. Apenas. o encarregado 
de serviço Alude a outras faltas do 
reclamante, sem, contudõ; especiff, 
cá-las: Se essas outras faltas fives-. 
sem gravidade, por certo'  que  "ôre-
ferido en'carregado' teria promovi-
do a. necessária punição e isto não 
se deu. 

Com êstes fundamentos, acórda o 
Tribunal Regional do Trabalho, da 
Terceira Região, em dar provimen-
to ao recurso, para- o fim de jul-
gar procedente a reclamação. — 
Custas na forma da lei. 

Belo Horizante, 12 de março de 
1956. — Herbert de Magalhães 
Drummond, presidente. — Newton 
Lamounier, relator. — Custódio A. 
de Freitas Lustosa, substituto de 
procurador adjunto.  

_ 
TRA.NSFERACik.' 	CONEX.Á.O' 

DE  FUNÇÕES: INALTERABI.' . 
LIDADE -  CONTRATI.TAL 

-- A transferência do  empre-
gado  para fungia C011eXi, e que 
não acarreta' prejuízo  de ordent 
'salarial ou moral; sendo mero 
ato de rotina emPresária; ne,  
nhUma ofensa faz A .  lei regula-  
dare. do assunto, /win: implica na , 
alteração contratual' de"  traba-
lhe. 

: 
TRT 114156 — Relator: Juiz AB=. 

NER FARTA. 
. 	 S 

VistoS-; relatadels' e discutidos ês-
tes  autos de recurso 'orclinátio, in  
ternosto .  da decisão da  MM ,  Primei-
0.,  Junta rncilieção e julgarnear 
td:, iíeta C6pital,, „como. recorrente , 
Antônio'  de Oliveira Reis (recliL 
mante)  e  'recorrida Cia.  Renascença  
Industrial (relarnada). 

RELAT6RIO 

Antônio de Oliveira' Reis, alegan-
do alterap'ãó em seu contrato de tra-
balho, poitulou reclarnatória contra 
a Cia. Renascença Industrial, plei-
teandò a volta ao  antigo  lugar e di-
ferença Salarial. 

Depois,  de devidamente instruido 
o processor  inclusive com apresen-
tacão de. laudos. Periciais, passou a 
MM. Junta «a'  . quó»  a proferir, sua 
decisão: de fls.  42,  «usque» 42,  em'  
que  concluiu por julgar improce-
dente a reclamação. . 

Com esta decisão inconformou-se 
o reclamante, que dela recorreu pa-
ra êste E. Tribunal. 

Contra-arrazoou a recorrida. 
A Procuradoria Regional opina 

pela confirmação da senténça de 
primeira instância. 

VOTO 

Não encontra sustentáculo legal o 
recurso interposto. 

A finalidade da lei não- pode ser 
levada ao extremo. 

0 Estado quando tutela o empre-
gado; por considerá-lo hipo-insufi- 

v,o 

SURISP- RtIDENÇIA 
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ciente para agir sdzinho perante o 
poderio econômico da emprêsa, visa 
sobretudo suplementar a sua insu-
ficiência no sentido de que não fi-
que _prejudicado por isso que não 
fôsse êste caráter da lei eminente-
mente protecionista, de nada vale-
riam muito3 dos postulados das leis 
sociais. 

No caso «sub-judice» o emprega, :  
do vem ao. pretório trabalhista e 
queixa-se de alteração contratual. 

Examinando o caso, verifica-se - 
que nenhum prejuízo sofreu êle com 
a sua transferência de pavieirista 
para o serviço de balcão. Nenhum 
rebaixamento salarial  ou mesmo mo-
ral houve, tendo, ao invés, como res-
saltou o. perito indicado, melhoria 
para os salários do reclamante. 

Existe  perfeita  conexão entre as 
funções exercidas pelo reclamante, 
sendo de salientar que a sua atual 

111 1$4144 

função lhe é 04 mais leve, em vir-
tude da natureza do serviço. 

Diante, portanto, do exposto não 
foi ferido o dispositivo consolidado 
referenté ao assunto tratado,, sendo, 
pais, de se confirmar  o.  décisórie 
recorrido, que estudou em todos os, 
seus aspectos, A, luz da jurisprudên-
cia e da melhor doutrina, a demon-
da trazida , à  sua apreciação. 

Considerando, finalmente, tudo 
isto e o mais que dos autos consta, 
acórda o Tribunal Regional, do Tra-
balho, da Terceira Região, unanime-
mente, em negar provimento ao re-
curso, para manter a decisão re-- 
corrida, pelos seus fundamentos, de 
acôrdo com o parecer do Dr. Pro-
curador Regional. 

Belo HorizOnte, 14 de março de 
1956. — Herbert de Magalhães 
Drummond, presidente. — Abner Fa-
ris, relator. — Sabino Brasileiro 
Fleury, pela procuradoria regional. 
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• 
Nit) é  fácil  to  delineamento,  ainda que em rápidas pingeladas, da vida 

de UM  autêntico  Jilin; 0 trabalho é desde logo privadd -do que de mais 
&null& seduziria ò biógrafo atraido pelos feitos -  humanos de superficial 
ressonância; iou proximo  aos  toques  e coloridos que a  vaidade exalta  Ao 
contriria;:nnt . "Conjunto de tens, suaves e profundamente firmes, doces e 
inteiramente definidos 'involVente& seat a Menosprezável manifestação 
da  en*.  oi*ência, pot que, pôsto em têrmos de  sublimação  que sé define na 
pureza ambiental  que se iespeiik- constitui o tinico cenário intelectual, e 
moral  digno  di figura  do magistrado

Pot isto é que a vida creates J11ÍZEI se alteia em fato de maior im- 
portância é continua desafiando os  nossos sociólogos, os estudiosos da 
forMação.Culturaté  jurídica  do : nosso povd, e, no Brasil, espacialmente 
em 

O Pals  atravessou,  nos meados e fim do século XIX, sem dúvida, a 
fan- áurea  de sua  inteligência romântica e estratificou sôbre as bases de 
pujantes  cérebros todo êste magnífico  edifício  de  Justiça que pôde  co  
mandar,  em tôda la sua plenitude, a formação cultural  e humans capaz 
de configurar-lhe a fisionomiwe estuturar-lhe os  contornos  

No  eniantO, poi *lib  mesmo  de uma  filosofia romântica,  que exal-
ts a ,pessoa humana  às culminâncias da dignidade, talvez !tie tenhamos 
Oestkettadó :- a  nossa  atenção para  um' dons fenômenos mais significativos 
di -  mina; contextura  Social; que hoje - eresee'l em eloqüência e em- expres-
são. E tat fide se  enuncia transparente  na admiração de todo um povó 
extasiado  ante -alguns cérebros fulgurantes,  algumas  figuras empolgan-
tes di Politicos., de  oradores,  de poli¡lotas, ou petits, enquanto que, com-
pondo e liderando esta massa imensa de  admiradores  personalidades de 
uma  seriedade profunde, de uma formadio  invejável,  de uma sobriedade-
cultural e niorál imensa, modestamente constituiam o lado real, o material 
consistente e inabalável  da grande construção. 

Que seria &site  edifício  cultural se tivéssemos ficado no extasiamen, 
to ante as figuras de um Rui, um Castro Alves, um Tobias Barreto? No 
entanto, quando alçamos timidamente o manto da vida distes Juízes mi-
neirod das  distantes  cidades, cuja conduta, cuja cultura, cuja bondade e 
cujo completo sense de justiça estratificaram civilizações,  conformaram  a 
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fisionomia moral de suas comarcas, moldaram os sentimentos de um povo, 
modelaram a  plástica  social de um grupo, e sulcaram as consciências pe-
los ensinamentos contidos nas sentenças, pelo exemplo de dignidade im-
presso em cada página de sua vida, e pela virtude repontada de cada ato, 
eacontramos, agora sim, a medida justa desta consciência  jurídica  dada 
no  nosso povo e aste efetivo respeito it justiça de que nos gabamos. 

O fato está merecendo estudos sociológicos muito mais profundos. A 
figura do herói de Carlyle oferece os laivos românticos da exaltação de 
feitos postos fora de um  traço  aceitável de normalidade. Porém a gran-
deza de expressão daquele que numa perfeita 'adequação ao quotidiano 
consegue elaborar tdda 'uma vida de permanente heroismo, dá ao pró-
prio sentido desta palavra um significado muito mais amplo, muito mais 
profundo, porque substitui o seu tom aleatório ou esporádico, a sua li-
gação a um feito ou a uma oportunidade, pelo conteúdo permanente da 
conduta  quotidiana e pelo sabor eterno que têm as atitudes postas no ni-
vel dos mais puros ideais humanos. 

Quando, na busca de dados nos alçamos its suas culminâncias e nos 
debruçamos do alto dêste exemplo maravilhoso de Juiz, legado pelo De-
sembargador Felix Generoso de Almeida e Silva, sentimos atingir-nos, 
aos homens de hoje, o desafio desta análise'. Lá em baixo, na planícieje-
vamos a nossa vida do dia a dia, perdidos na azáfama da luta comum e 
its vêzes sem perceber a pureza que respiram em vida aquêles que o cul-
to da Justiça fêz pairar mais alto. 

O tradicional Sêrro, bêrço de cultura e civilização juridica, registra-
the o nascimento, no ano de 1866. Filho único de labastado  fazendeiro, to-
dos os sucessos de uma vida material intensa lhe estavam assegurados 
do bêrço. Linhagem de lhaneza e bondade não lhe faltavam, de vez que 
o próprio sobrenome Generoso, antes que de corrente  sanguínea  lhe vem 
como definição de qualidade legada pela avó, que por suas virtudes e 
bondade, por Generosa foi de todos chamada. 

A  vocação  para os estudos será satisfeita quando o «tio padre», esta 
mesma figura modelar da formação cultural dos homens mineiros do• fim 
de Século passado, que reponta em todos os quadrantes de Minas, con-
cluzindo uma mocidade valorosa para a mais bela luta de quantas figura-
riam na formação de nossa patria, — quando «tio padre»,  dizíamos',  
eleito deputado e precisa contar com uma companhia em Ouro Prêto, 

O Capitão Generoso de Almeida e Silva,  compreende,  a partir dêste 
institute, que não terá sucessor it frente das imensas propriedades que 
se estendiam pelas encostas suaves e nevoentas da comarca de Sêrro. Era 
a nova geração brasileira que se preparava para a grande fase de trans-
ft rmação de nossa estrutura. 

Da fazenda patriarcal antiga, para a Faculdade de Direito, do pater-
nalismo como forma única de autoridade, indo por vêzes, ao arbítrio,  pa-
ra o direito de todos igualmente reconhecido. 

Era a mentalidade libertadora, profundamente humana, que se pre-parava em nossa mocidade para a grande  parada-dr tonstrução de nossa 

410 -  

FIVEIDgNátA  MINEIRA 

mentalidade jurídica, a abolição dos escravos, a atração das grandes cor :,..„ 
rentes colonizadoras dos mais adiantados países do mundo, traziam ou-
tras condições materiais para o progresso do país, porém encontrariam so-
bretudo uma obra magnifies de consciência e de organização jurídica, ca-
pazes de garantir êste progresso, sem compromissos dos mais elevados 
e puros intuitos de um povo. 

Estudando ao lado do tio deputado, padre Alexandre Generoso, suas 
qualidades de inteligência levam-no a distinguir-se como aluno brilhánte 
do primeiro ano de Engenharia. 

hi, um belo dia, temos um moço chamado it Diretoria da já fa-
moss Escola, quando se trava o seu  diálogo  com o grande Gorceix, funda-
dor do estabelecimento: 

—  «Mas,  como justifica esta idéia, rapaz? Você é dos mais destaca-
dos alunos desta escola. E, de mais, Direito não é a profissão de grande 
futuro no Brasil». 

rapaz não se deixa demover. 0 ideal de justiça é sacerdócio que 
se não recomenda e sentimento que se não impõe. Uma fortuna assegu-
rada havia sido deixada atrás, em  fácil  continuação da obra titânica do 
Etzendeiro Capitão Pedro Generoso de Almeida e Silva. Uma profissão 
de êxito assegurado era agora afastada pelo ideal de Direito. 

Segue para São Paulo. Cursa dois anos em Recife, come fizeram to-
dos os estudantes de sua época, e após as magníficas lições da tradicio-
nal Escola, volta a São Paulo, onde se diploma. 

De sua turma fazem parte, entre outros, Afrânio de Melo Franco, 
Wenceslau Bras  e Delfim Moreira. 

Aqui, prossegue o lado mais saboroso, mais invejável desta vida 
magnífica de Magistrado. 

A polities seduz tôda a mocidade de uma época em que a oratória 
pontifica e em que os motivos mais apaixonantes vem caldear-lhe a  ai-

na.  0 país agita-se na maior campanha de ideais que conhecera. A lu-
te pela abolição, assim como as idéias republicanas, fornecem material 
capaz de incandecer os mais rígidos metais da alma. A estrutura poll-
t!ca, ainda baseada nos chefes locais, permite a carreira fácil para os 
troços bacharéis. E na voragem do entusiasmo, s6 mesmo os verdadeira-
manta apaixonados por um ideal diverso, podiam resistir a tantas sedu-
ções de fama e de prestígio brilhante. Resistir a êsse caminho constitui 
verdadeiro voto de renúncia. E, felizmente para o país, para a nossa cul-
tura, e para os foros de civilização que ainda agora constituem o nosso 
apanágio, êstes exemplos não faltaram. Por isto mesmo estão reclaman-
d( o destaque merecido em nossa admiração, visto que a êles foi  con-
fiado o grandioso e profundo trabalho de edificar a nossa consciência  ju-
rídica,  da qual nenhum povo em nossos dias pode jactar-se em superio-
ridade. 0 Brasil pode não ter  encontrado  os elementos que lhe garantís-
sem progresso material. Pode queixar-se de que seus técnicos não acom-
panharam os passos das conquistas mais arrojadas. Que os seus homens 
de  negócios  ou administradores não lhe tenham dado a supremacia que 
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as sues:  possibilidades  rnateriaiS permitiam.  POde retie/1/4r que!aeus; 'poi • - 	 - .liticos não & prePararam- Para 6s.,  grandes dias que vivemos  POrati. ja-
mais  deixara de  reconhecer  cif trabalhe Magnifica de  seus Juizes que moi 
daraia aconsciencia de ine povo respeitoso às  leis. • 

tste  trabalho  silencieso,deve-sé  precisamente  'a Jukes cairie..Felix.. _ 	. 
Generciso. , 	„ 	 - 	. • 	. 

Formado, recolhia  se air sea. querido .Serrov :lgodestia. Sabedoria 
- 	• 	„„ 	• 	, 	. 	. 	• - 

liAci faltavam aquele  mço  conterrâneo  de  juristas,  do  mais  alto  quilate , 
Relações lambent  não faleciam  aquele cujos colegas  de turniii alCaVam, 
se Aiicelliiinâneias•da.Vidit políticanicionak. ,: . 

_ 	. „ 	. 

,fl.444.7 121 ,•adtQi_4ade de„Sirre ,her entanto, -  apenas * cuida de  ser promotor  do 
Sêrro 

tltulo :. de nomeaCão,' que:nianuseanios, datade de 1893 env OurciL 
Pieta, e assinado por  Afinise-Angiiste , 1116reira Pena e  Francisco Silvia 
no de Almeida Brandlie. Em 1906, é nomeado ‘Juiz . Municipal da  mesma 

-comarca  do Serro•r!*,t-* 	 '; 	 r,• 

" Pa", 1916;  Delfim f Moreira da  Costa Ribeiro' nomeici-OT Julia de  Direi- 
to da 

	r • 
mesma comarca  dSietiti; tréehn de Vida-profissionak'pereee:no&.en,.,- 

contrar-se.-:urn,. distes: . inesgotáveis monariciai&'de:eatude dos  Juizes mi 
neiros, que  ai esta  Par :Set' realizado  :*Identidede;. completa, .,. Perfeita¡i: in:. 
tegral,  de. liainein ' ao  itieiO.Porein; do homein ' que  do  meio  'fa,  retirado , nu-ma fase determinada da  vida Para enriquecer  se•de  cultura  
a fim de  vir  novamente . ao . seu meio contribuir parao,:engraiideCiMento • 
e daperfeiçoamente cultural de  seu povo  A  missão  'do fjUis*Multo Mais - 
árdua  e mais profünda,,de . cpiesi  possa ler numa  Sinipleasentença 

O 	
i•T:: 

Significadef, humano,  e ' Colôrido.profiind6,'a ..integralidade,SOCial e • 
morel, que a sentenga exige so  -conseguem  Ser atingidas na verdade pelós 

7 
 que l: fazendo . de sua, existência  um  apostolado;  atingem  realmente 'esta 

plenitude de serenidade,' de  cultura  e de fulgament 	 • 
. 	 ' 	 • A vide do  Juiz  Felix  Generoso continua  mansa  epura  COMO MiiiiSas. 

, 

. e puras sao'as-videS  dos  Juizes  simples do  nosso interior Os  rasgos  de 
energia nee-lhe faltam-nunCerio MeMinte -  Precise' em que  ordeiee ,o . 	. 

'resPéita."'sinteM.:sel'anieit¡ticlien&i:ediriarea: :, E  o  legendário  de'sua vida 
-... come de' tôdae-"eitisf-: -.Vidiallívejitveiii, :  coliserVit:se na memória encanta 

-da:  dos  parentes,  ea :‘lembraiica'embeVeCida; des- aMigoa, .fia recordação res-
peitosa  des  contemporâneos , 

Certa V0;7, o fato 'verificalSe eii Sabin6polis? funcio-
navam  ' a Cadeia Pública  e 6: Sella deAüdiêiicias daciimarea - 
nii •O'ConsegiieM - debelar Uma rebelião  des presidiárink 
te os gritos  de rebeldia 	traballiciirdo Juiz Sao Prejiidleadek :A 
vidência  hie se fat esperai::* . O.lni4 armado  tiosômentecieitiii fôr¡anio-
ridV desee  ao pavimento  térree; a site figure impolútade . homet ,  Sear Ma,  

" cute* silencici Os  criminosos  que  os fuzis policiais não  haviam • conseguido 
daminar. 

De- antra feita; eo amigo intline!quer ante locontidit. preocupação  
_ 

- do . mildistiado;  nila se animanda a. Perguntar-lit  a: caUSai- liecilia; 
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tritin'tn, ,z`aintineira-de plar!iclpar-  da insatisfação  vine,  n pode *Dater 
Dias  depois  itabe?que  o rimo havi  modificado  a sentença.que ;anterior;  ,‘ 

rasCiinhára, etôda'a sua inControlivellortura 	eie tornotaci 
'sdinente di lute 'de ,' consciência travada  no amadurecimento da decisão.. 

,  isto para  aquêle'qué todos conheciam :- profundamente  imparcial e justo; , qua L no entanto não deixava  de meditar nay-entente . sabre cede ate,- 
fim  de  que  j as contingências  liunianas'não_se,.fizessew valer; sobre  

,  condição  de Juit, leVa-no&a,meditar hastente, 	, 
Nag difícil, tarefa desta..b6mPosição;f. vamos recorrendo  ° a " parentes e 

amigos de Felix  Generoso  'Para ci; colheita  de  dadei  E, entre um  recorte  
:de :jOinalf.! cin o Mifinieie de'urn nave' Mule, de" nomeação,  O  filho  extre-
iitado, não contendo_ a idiniração  espontânea, : recorda  amif passagem  que' 
Lhe fit* pele vida :come exemple definitivo: a'aense: de ' justiça  • a traiu; 
qiiilidade  das  atitudes, a segurança "deS palavias, torna  se no/mile, em sua  des,Ondênçiw 	quayenios  quando  falanioa, ao  dr.• ,Epaininondaii de 	1 Mniirae 	fárinecautice que,,-nãO contend° a admiração e força de 

• 

g sempre,  teve o ânimo  aberto para receber o recurs!. , 	̀• 
Oka; sob; P.: aspecto  moral(e êle.;.ne Juiz -e o Maior), que  mais  Se 

exigir de um inagistrado? 	 • 
, Daí,  a veneração  de Tie; constantemente, o cergli ei» 

Em 1930, 	
. 

v■3Itt:para o , Tribunal-  esta figura  exemPlar, de .  Juia, habi: 
tiled° a realidade de vida mineira e, portador  de uma culture. jurídica  ,que trazia-  a auréola  desta  magnifies -  obrade construção _cultural, que s6 os 
magistrados  portadores desta ' modéstia e desta bondade; conseguem  apre-sentar sentar. Cumpria se  o sentido  de um ,, autentico apoStolado.. Seduções  ou.- tras,: que  constituem o motivo central de tantas vidas, não lhe haviam ton-
seguido.nem ao, menos ferir o interãsse. Os imensos  domínios  paternos eram .  6, primeiro grande latestado: desta renúncia.:, E, dal por diante; a 

, luta por-educar:uma família numerosa  vein,  concretizar de maneira ainda 
mais eloqüente, "¡ate sentido altivo é superior do magistrado, sublimação 
de um ideal  inegável  que não se  borrifa  com a mácula do interêsse  ma 
terial: Realmente,. é difícil em mein a tantas lutas, e tantas, correntes  
antagônicas, manter-se alguém naqueIa dosagenr& atitudes e de gestos 
que lhe garantam definitivamente a posição /de bom-e de justo. Livrar-
se das paixões humanas;,  mais características  humanas, como a vaidade 
ou a riqueza, libertar-se das contingincias nfaturais do próprio desgaste 

:91;* 418 am, 

'....*,carge  de  Desembargador  de nosso  Tribunal de Justiça 9 dr. Dario Lips 
não consegue  conter a sinceridade da expressão e admiração imperecível 
e esquecido  de  nossa  presençaidiznosautentieó depoimento:„., 

«Náii,deMorou, jamaiti, ulna decisite.' 
Diante,dafeito;.qualquei; .,  jamais revelou  outro intérêsse senão 

de,Jitiz.',: 	, 	* 	. 	 _ 

exemplo paterno' 	fazer-iie ¡nit 'awl,  mais  sóbrioi  e serenos ha Justi;. 
ça  Trabalhista  do Estado. E; quando  nos dirigimos  anin doa genros mais  
diletos; 'gee  ao  sea lado,trabálhanaccinie Promoter de I -Justiça  O Come 
adVogaclo;r,ocupande.',hoje, come., fignia!, igualmenté capai;: e 
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das relações de cada dia, 'sobrepcirqui,a 'própria incerteza 	yiridourci„. e 
confiante tão" siinteitte na tranqüilidade . de consciência  e  na pureza  de  
atos; é atitude que  somente os homens realmente completados logram assu; 
inir  E  qual  dos, homens  Se  completará 'mais  no  cenário de uma *Jai  hu- 
mana  do que  o Juiz, quando  consegue  atingir asubliMidade de sua inisslot4--- 

A análise da vide do  Desembargador  Felix Generoso 	Almeida e . 	 . 
Silva e um dastei !linos de dediditçãa,  i -justiça e ao bem que encontramos 
por  vases dentre as figuras dos nossos  magistrados i- COnfigurande, aque: 
la nobreza -  de sentimentos e aquela modéstia  das civilizações mineiras  das 
velhas cidades, : ales-  nos  dão  bem  vivo e  bem  presents, ‘a .Material uiatin  
Ova. peto  tempo  e pelo - desgaste, que - a sua  consistência  Moral e- a Sua 
formação cultural  conseguiram 'representar :' cOnStruiraiiiiiilenCiosa; 
mente a consciência -juridica dá uni- povo, que  6, t":, padrão mais ele4adaihi, 
que efetivamente  se  posso  chamar civililação. 	 . 

Casado - coins  Exma  Senhora  D. Isabel  Luzia  de  Almeida e Silva, a 
dedicada companheira  de  cada instante, . deixou nuinerosse.honracta prole 
representada pelo  Dr. José de Monte nSilva,  clinico  ex  prefeito  Nite-
rói,  ex  secretario da Educação  e  Cultura  do Estado  do Rio e  atuar  Minis  

tro; do Tribunal' dá Contas  do mesmo Eitide," taiada. cam' D-.,Lfg Pinhei7: 
re; Carinélia-  dá Manila á Silva  Lins casadacom  o Dr Darin:  

Lins, desembargador  em Minas Geraiteiptásáiti , eúlturil de' unia  fa: 
mina de renonuidõi juriatai;: D Wig-  de Moura  e Silva Café, caiada  com  
o . Dr. Otávio  Café; destacado •funcionário  des Serviços Fiscais  ao  Estado, 
Dr: Epaminondas de  Moura  e  Silva,  casadO. cOm , 17;f:4 :Mitiiit de Lourdes 
Tolentinoi farmacêutico  e  por vazei seguidas Vogal  dos-  Empregadores 
na  Junta de  Conciliação  d  Julgamento  da  6064  D Maria de.  Linkmen 
de  Moura e  Silva Rasmussen chefe  de  secção do -Tribeirial' de  Justiça  e ca  
sada com o Di, Ejnar . Rasntussen, técnico da Institute' de  Tecnologia In-
dustrial, D. Zoi de 1Vioura'Salomiio, esplisa  d  Ir Abraão Salomão, mé-- 
dico na Capital;  eminente lePrófrigo e destacado hement, de  ciência qua  tem 
ministrado cursos especializado s e,'repregentada. D.  pads eitr importantes 
congresses , internacionais,  Dr Felix' Gelid& tin-  Mourn e Silva  Juiz  de  

Direita da Comarca" de , Sete. Lagerni, 'e  casado dom  D..' 'Minim Meant' a 
Silva; D  Elenitá dá *Aire_ Nunes:, casada com  a Dr: Eirniiilt• SerapitO 
Nunes, advogado e alto  funcionário  do Estado.-- 

Nasceu o Des-embargador:FeliX' GenerotiO•a  14 de  janeiro de 1866, 
sendo seus 'Dais:,o  Capitão. Pedro Generoso. de Almeida  e Silva, e D. 
Isabel Lufia da  Silva El*, 1894 contraiu. . matrimônio  com O Ana Flora 
de Meura`e  Silva  Senhora 516 raras virtudes, falecida em 'Belo Horizonte , 

. Faleceu o Desembargador Felix Generoso  em Bela Horizonte, a 12 de 
novembro de 1948. - 	, 

as inas 
Código *de Mina's -- Constituições de  1937'e 1946 --, Jurisprudência —; 

Isenção e competência  -e--  Conclusão 

O Código  de Minas,  em seu artigo  68,  dispôs  
a) ,  Os  tributos lançados pela União,' Estados ; 	 sabre .mina, 

o  produto dela 	o,,minerador: habilitado ou garantida e .  sabre as 
operações queo Minerador .realizasse corn asse  produto, não  -excederiam , . 
no conjunto,  de 00, dá valor, da produção  efetiva, calculado na bôca da 

- 	Os  tributos  devidos ao Estado eat) Municipio  teriam o limite ma, - 
, xima 	fixando -  o; Estado, • pot- - decreto;  a  pareelg.da,tribiztaçãd'que 

Coubesse e.'da oe.:toca:Sse:io Municinie  (Decreto  lei  n. I. 9-85, de_ 294- 
- 1940;:, 	 dey3-6-1940 ) . , 	 . 	• 

A-  CONSTITUiÇÃO DE 
sf- 

Vozei, antorizadas;), coma! Si! Fillie(A  Propriedade dás  Minas na 
Doutrina  : e:.na Legisle.e,da, em. -  «Rev. F'ol..».;' -vol: -95, pág. 49) entenderam 
que  para 'esSa unificação  de  tributos Seria mister emenda  à Carta Consti-
tucional, dbmq ocorreu  -coin - a lei  constitucional, n:' 4; de 29-9--1940,  que 
incluiu  ni; competência.  privative: da União o tributo sôbre combustíveis 
e. lubrificantes  liquid* sob a forma de ,  impôsto unico' 

Também' Carlos  Monteiro Brisolla,-eserevendO sobre  'a Carta de 1937, . 
aépoiá de  considerar intributáve'iá as minas,  admitiu, que  o  mesmo não se 
dava  com oá Concessionários;  ,para Conctuir pela necessidade: de tuna modi- 
ficação di. Constituição ,  L no • sentido  de' set_ eriado, o  imposto unico,  à  seme- , qua  ocorrera com os combiistiveis 6 ,  lubrificantes liquidos -  (Lei 
constitucional 	4)k, porque  «a importância nacional da indatria mineira 
não  permite-limitações. fundadas  :ern, interêsse local»:  (Reginie Fiscal das 
Minas;  em «Direito»;: yak 25, pág. 76 ).  

Ern.  que Pese a- autoridade dêsses autores; não • se afigura aceitável a 
opiniãO que -sustentaram; face à  constituição 	1937: 

Aquelo; Carta Politico  atribuía- 	e,m- seu art: 16,  n. XIV, o 
poder de legislar privativamente sôbre «minaá, metalurgia, energia hi- 
dráulica, ágtás,  florestas, Caça e pesca e sua exploração»-. 	_ 

A Constituição de 1891, (art. 34;n. 33)r declarou ser da competên-
cia  privativa  do 'Congresso Nacional: «decretar leis, e resoluçõesnecessá-
rias ao  exercício  dos  poderes-  que pertencem  à  União». _ 

Atribuitti  explicitamente, ao .  Congresso;  Federal; «os, poderes par-
_ 

410.- 
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ticulares, que são os meios de obter o fim dos poderes gerais», na frase 

de Madison, lembrada por Barbalho (Const. Fed. Brasileira, pág. 188), 

os chamados «poderes implícitos onincidentes». 

E' certo que a Carta de 1937 não reproduziu o inciso da Constituição 

de 1891, mas o que ali figurava, lembra Barbalho, em sua obra 'citada, 
«segundo adverte Hamilton, é conseqüência incontestável de se ha-,— 

' 	ver estabelecido um govêrno federativo, ao qual são conferidos pode- 
res determinados (Federalist, Cap. 33 e 34)», 

o que tornava desnecessária a reprodução do inciso. 
Competindo à União legislar privativamente (Carta de -87) sôbre 

minas e sua exploração, era-lhe lícito, pelos seus poderes implícitos, le-
gislar sôbre o regime fiscal das minas. _ 

Pouco lhe - valeria Iegislar no sentido de melhor aproveitamento do 
sub-solo, atendendo aos interêsses maibres da Nação, se o poder de tri-
butar que, na célebre lição, envolve o de destruir, ficasse na esfera de 
competência do Estado ou Município. 

A tese já foi apreciada pelo Egrégio Supremo Tribunal Federal em 
re6nrso extraordinário dêste Estado e aceita em acórdão, cuja ementa 15 
a seguinte: 

«Legislando sabre matéria de sua competência, o Legislativo Fede-
ral pode, sabre ela, proibir tributações por parte do poder estadual 
ou municipal» (Rev. For., vol. 120, págs. 971101). 

A CONSTITUIÇÃO DE 1946 

- Mas, se dúvida houvesse, desapareceria em face dos têrmos _da Cons-
tituição atual. 

"' Dispõe ela em seu art. 5.9, n. XV, letra «I», que compete A União 
- «legislar sabre» «riquezas do sub-solo, mineração, metalurgia, . Aguas...» 

•  e é de se salientar, desde logo, que: 
«Para que uma faculdade ou poder se deva considerar de jurisdição 
exclusiva da União, não se torna indispensável que venha na Cons-

V  tituição com êsse característico em têrmos expressos, basta que a 
natureza dêsse poder exija que êle seja exercido exclusivamente pela 
União. E tilde vez que pelos Ormos em que o poder é conferido ou 
pela natureza dêle, a atribuição é privativa do Congresso, seu objeto 
fica tão fora da competência dos Estados, como se emt iirmos formais 
lhes fôsse proibido (Balcer, Annot, Const . 1891,-  pág.  236, n. 44)» 
(Barbalho, obra cit., pág. 139) — Grifo nosso. 
No art. 5.° citado„ que «define a competência da União, isto é, a 

função do poder federal, no sistema nacional» («A Constit. Fed. Com., 
vol. 1.°, pág. 64, de Themístocles Cavalcanti), o constituinte fêz uma 
discriminação entre os poderes da União, amplos uns, restritos outros, a 
normas gerais e entre êstes, mencionados no art. 5.° n. XV, letra tb», 
não  está o de legislar &Ore riquezas do sub-solo e mineração, 

la hipótese em que a competência 6 mais profunda e compreende ele. 
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mentos  indispensáveis: própria execução das normas tragadas pela 
União» (themistocles, obra cit., pfig.. 164. 
Por' outro, ladoi „. competência residual do Estado para legislar sôbre 

o assunto é meramente supletiva ou  complementar  (art. 6.°) e «qual-
quer conflito dará preferência à norma-federal», ensina ainda Thernisto-
cles em seus mencionados comentários -à Constituição, enquanto nem está 
eompetência residual foi reservada.a6S municípios. 

Desta forma, tendo-se em vista, não apenas a natureza _do poder, 
que não se, limita a regras gerais (ditar), mas os têrmos em que foi êle 
conferido  à  União para legislar sôbre riqueza do sub-solo e  mineração, 
esta matéria não  pode ser objeta de  leia  locais, como se em arms. for-
mais fôsse proibido; segundo a lição de Barbalho. 

Conferido União o poder de, legislar sôbre riquezas do sub-solo e 
mineração, concedeu-lhe virtualmente ° 

- «a adoção 	emprAgo de. quaisquer  meios lícitos e eficazes V para a 
sua execução» (Barbalho, obra cit., pág. 137) . 
Entre asses _meios está, sem divide, o de estabelecer o regime tribu-

tário, pois, como já foi dito, o poder de tributar envolve o de  destruir, 
que não se concilia com o de eficaz execução. 

Bastaria, as`Sim, o , que dispõe o art. 5.° n. XV, letra «I», para não se 
ter clavicle que, havendo lei federal sôbre a iributação (de Mina e Mine-
rador), nenhuma lei local poderia contrariá-la, tese aceita, já se viu aci-
ma, até pelo Egrégio Supremo- Tribunal Federal.  •  

Não ficou, porém, aí, a Constituição de 1946, pois em  seu‘art. 15, 
n.  III,  inclui na -competência  da União a decretação de impõsto sÔbre:,- 

«Produgão, comércio, distribuição e consume e bem assim importa-
ção e exportação 4 lubrificantes e combustíveis líquidos ou gasosos de 
qualquer origem ou natureza, estendendo-se êsse regime, no que 
fôr aplicável, aos minerais do país e à energia elétrica (Grifo nosso). 
Além disso, deixou expresso no § 2.° do mesmo artigo que essa tri- 

butação. 
aterá a forma de impôsto único, que incidirá sôbre cada espécie de 
produto,. Da, renda resultante, sessenta por cento no mínimo serão 
entregues aos Estados, V  ao Distrito Federal e aos  Municípios,,  pro-
porcionahnente  à sua superfície, população, consumo e produção, nos 
têrmos e para o fim estabelecido em lei federal». 
0- constituinte de 1946 -  incluiu atividades de mineração no _regime 

de impôsto único, excludente de todo e qualquer outro impósto, como já 
acontecia com os combustíveis e lubrificantes líquidos (Lei constitucio-
nal n. 4, de 1940). 

Themístocles Cavalcanti, depois de dizer que o texto compreende im-
postos &Ore minérios do país, comenta: 

«A Constituição fala ern impTsróúóico no sentido de que as ativida-
des previstas na Constituição só podem ser tributadas pela União», 

e 
«o que há de mais explicito no texto constitucional 6 a exclusão dos 
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-,tstádos-  é  Município. 	competência parts-  tributar ..asoperticõeS:.- 
Mencionadas, percebendo  os Municípios  átraVéS das  distribuições feitas 
pela  União,  da parte  do prod:Ito total daarrécadação,,.na.proporçãa: 
estabelecida pela lei federal e com 'o destino  ali  „ 

concluindo que nem mesnio;:a imposta de licença, que nAa. stint* ao co-
mércio, mas sua  localização, pede o Munieípio.arrecadar. (Obra cit, págs, 
2451246) 

Como Se Vg, "o 'problema é de Competência!enãó.„ de  isenção, .excluída " 
aquela dog órgãos' lachis,.:pelo regime de  imposto  unicP. 44" a  Constitui .:. 
cão  estabelecea. ".- 	 ' 

. 	Ainda "Carlos  MaxiM.ilano  escreve,  com Sue incontestável autpridade:, 
«Caiu a  emenda  .supressiva n. 	que segundo "a própria  justifi, 
cação., colirnavar 'possibilitar 'A.  cobrança' pelos  Estades,,, e. Municípios.  
dos : tributos  aos mesmos atribuidos, de -  Modo geral Pela Estatuto  su 
prerfirr, ,Portanto,  o  disposto  em o n.. - 111'6 no 	do' art, . 15,!: 
constitui  exceção  ao  determinado  nos arts.. 15, fa; 19, 21, 29 e. 30 do 
Código  básico :' nenhum  ônus  fiscal  recai sobre  a  produção„ coinerció, 
distribüição  e Consumo: e bent assim  a importação: ea exportação  de  

	

. 	 _ 
lubrificantes  e  Combustíveis líqüidos ou gasosos de, qualquer origem: 

• 
 

ou natureza  estenderidõ-se.êste amparo  aos  Minerais do!, país e  a  efier,".. 
gia elétrica>> Conj. - à  Const':. Bras , 1, 'pág. ribsió».-;  
A, ,elaberação --  constitucional,  po± sua vez, confirma . as inferpretações 

cos  nossos restres., 	' 	"1 
Referindo -se  A  votação r da emenda n. 110. de _Aldo', Sampaio  e, João  

Cleofas,c que propôs,  a supressão  da expressão  : «a Produção;,  o  comércio,  
diStribuiçAa‘e constirnae benr. assim  A iiriportação ea exportação, escreve, 
José  Duarte 	

-. 	
F  

' '«Refere (Aldo Sampaio) ainda .que no nosso sistema tributário; alem  
do iinpôsto  que  grava diretameite  a  mercadoria,  ha  os, que,rineram.os 

,atos  referentes As transaçõe s .  em que entrain essatii. mercadorias. 
- .Rsses atos, no  caso,  estarão isentos de impostos, pelo fato de se  tratar--

de' combustível'. E'. urn - eXcesso para .a que não-  ha  razão::: 
de :vendas  mercantis,  pot  exemplo,  - não,i,recairg.Sôbre 	' venda do 
'Alc6o1 efetuada por  comerciante  para fins que ignora., 

, Aliomar,. Baleeiro- opóe  se a  emenda : Refuta  os argumentos, expen- 	• 
didos e diz que não-  Eá -novidade no prõjeto;  porque asistema di tri-
butaçaa. única dcia lubrificantes,, combustíveis -líquidos, etc:  resülta 
da emenda n. 4 da Censtitukãó de' 193 7 •... A emenda. foi rejeitad'a 
e a.provadó, definitivamenter :o  texto- que  ora se exa.mina>%:-(A Const. -  
Bras., de 1946, yd. I, págs. 3821383) (Grifo nosso)„.: 
E' bom que se- tra:nscreva aqui a emenda n. 2.:921?, pelo  que- tem sua 

rejeição  de elucidativa, no sentido de excluir qualquer  tributação  local,_ 
estadual ou municixhi: • 

«N; 2.921. 

Art, 128—  III 
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: Dispuie"-se  no  Judicifiriò Sôbre 	 estão ta.mbern'exclufdas; , 	 . pelo'iroPaite unic e  mesmo os que concluem pela negativa'.nAa admitem  - 
o impaitaestadtiaLoir  municipal 	ç • 	 ; 

Ressalte-se,  entretanfa; que Para ,,Riibens - Cernes de Sonsa-,Y-  professor 
da  Faculdade  de  Ciências  Eeonômichi:e. Administrativas'  da,„UniVersidade , 
de São Paulo, thinhérii  a  taxa de  Previdência  Social: 6.-  

«afastada  pele regizie:. de  iipliste único instituído pare os, 
cantes pela leis constitucional  a 4; 'de 20 de,setembre`.de r  1940, e 
confirMada: pelo ázst-:.:. 15,-, 	da  Constituição  de 1946» (Re*. For., 

. 	vet:. 133, pfig.. 	
, 

regime êsse 4' que estão sujeitos  - a 'mina e a minerader; enr tôdas as "suas  
manifestações,  como seve do texto  constitucional :',. , 	-,• 

- Quanto aos, impostod; dois  acordaos  podem ser  lembrados, que. 
ssani: a  tese expetta', :Mt dales, de :Santa Catarina, versa sabre irnpasto ,  
de  licença  (de  competência  dos Municípios)  , e conclui: 	 _ 

«Competindi, à  União  .decretar  - impostos' sabre proctução,':. Coinércio, 
distribuição  e consume de  carvão  mineral, poi fôrça do; disposto: no 
art: 15, fnciso ITT, da  Constituição  Federal e que manda,  pelo  §: 
do  citado t dispositivo, '' contemplai  ' tambem-  no; partilha  tributária  o 
Municipio,  é  inadmissível  venha ,  essa.„ entidade  de direito  publico 
arrecadar  ainda  o imp6sto• de; licença para à .  circulação de veluloe 
destinados exclusivamente. pela apelente ao transporte daquele pro-
duto extraído ,  de sues «minas» («Ernentárfo Forenie>$, ano -. IV; n. 
43$  referindo-se -  à. «Jurisprudência» de Santa Catarina, ano. 1951, 
pág. 15). 	 . . 

z - Acreicente- , 
Eeta:_cemPetênCia,",cla: União  rifle, impede qua.. os Estados  e Municfpfos. 
Poiiiatn..Piireeber es; tributos Aue,'''llre .' Site reseryadoe, pela  

' 
1USTIFIdA.k0.% 

Não vemos  raile'riárd - que os  Estados  e 1VtunfcíPi .oe não  devam  Cobrar:- 
„ 

os  tributos ' quelhes siiii -reservad6"sjPelS,'-  Constituição  eeqüe  incidam  
sabre cornbustíVeiS','e.'sek comercio Por que isentA;..los;.' pee; exemplo, 	' 
do impêsto de  vendas  e consignaç6és , impaiitp de Indt'istilive profis;;. - 
sõeF;_ 	 :da Assembléia; de 28:7-1946) -: 	(prife, , 

	

rejeição  de pa' emenda,  não. fôra  a  limpidez  - do texte,, constitticie,..' 	. 
que -em Sue forma definitiva incluiu também,  6s. rniaériee, , 	 - 

ria  que  o:c6nstitUinteqUiS  impedir qualquer  tributaçAelocal!.-j .. 
perfeitaMerite.'.aCertadi  a  conclusão  de Gilberte , U1h0O: Cante, :  

em  seu  parecer 

	

pite 410-L0b1.6,  o  artigo  15, 	 cuja ementa.  se - 
«Nil& cabem ' aoso.Municípiiii;V- fanitinento.;e; a  cobrança  de imp6ste 

' de - indústria e ProifSeões ,.. é de' licença  para localização  de ernprêso de . 

	

,-mineraçao,  de- carvao»..-, 	„ 
JTJIIISPRUD214CIX: 
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Outro, de Minas Gerais, cuida do impasto territorial (a masmaraião,..' 
que ,leva a não se admitir a  competência  tributária da Estado leva a ne,  
'gar-se a do Município); e temicomo, relator a insigne.  desembargador  Apri-
gio Ribeiro: 	 - 	- 

«A tributação dos minetadores se disciplina per, lei federal de pujas 
_ 

regras  não- pode o legislador estadual divorciar, : Carregando-o .  cent O .;,. 
ahus: de impasto-  territorial sabre a  gleba da  lavra. que importa  ao ; 
proprietário» (Rev. For:, vol.:132, pág-, 

-N 

CONCLUSÃO 

Submetida  al mina e as atividades  do , minerador a- regime de impôs-
to finico, nenhuMa  tributação  local e tolerável. 

De nada vale a apalo ao  principio  exata  de que o poder de isentar 
pertenee a  quem  tenha o de tributar; não cumPtirato r  pois,  à U,niãe.leen-
tar de  impostos  cuja exigência pertence aos  órgãos locaia  Isto  porque 
o problema não é,  de isenção, mas de-  competência ao Estado 
Municípios competência  para  fazer  incidir tributos'  .sobre  quanta, estejii-
constitucionalmente sob, o regime de impasto umco () 'estabelécimenta 
date regime para determinados objetos de  imposição fiscal na: Constitui 7 
ção, constitui  expressa  restrição;  quanto  a ales; ao  poder  de tributar .dos 
Estados; e Municípios. - . 

DARCY -  BESONE DE: OLIVEIRA  ANDRADE 
Catedrático de Direito CiviUe' (interino) de Direi. ,` 

• to Comercial da • Faculdade  de Direito ,  daz' 
Universidadede Minas Gerais- 

-  Propondo  se a. elaborar  técnicas .; jurídicas  reclamadas  pelt 
economia,  'sempre  e inevitivélmente-  carfibiante, o Direita Comercial e na-
turalmente plástico e dfitiL A instabilidade é, nele, irredutível' consequên- 
cia  das  pressões econômicas ; Historicamente ,  a mia evolução marca-se  pe- 
la  solicitude Corn 'Tie se dispõe; em cada  momento,  á  satisfazer  
exigências de -  mundo  aó.inegisaa 	, 	 . 

Uma nova ordem:econarniea, tão complexa  Como a gerada pale ad- ' 
vento do industrialisnio;,logo éxigiria.a  ampliação da  area do Direito. • 
rnercial, pira  abranger não .• apenas  feharnemis próprios  da circulação das , . 
riquezas  ; específicos: da função interniediária; ma;  ainda, fenômenos  da 
produção necessitados  de  soluções  jurídicas' semelhantes  As que se -  fer.r , 
mularam, para  os  problemas  suscitados pela,, interposição  nas trocas. 

Os -velhos : quadros,•  fixados principalmente  -a partir,-das-  codificações  
dc seculir'anterior,  tornarn,se...inipteciaos;. porque-  se  esmaecem  as  
próprias ,  linhas  confikuratiVa& -  As fôrçae, di inéreiai  nesta  delicada hora ' 
de  transição ; puktfin' em sentido  opasto ..‘• as • do . ' progresse científico:- Pro- ' 
cura  se urn,  ponta de  equilíbrio,  em  que  se :cernportheff.4s'pesqiiisás; -  a_ • 
êsee respeito,  Vain; pal&  menos,  do cornêçóZda seculo Ern-, 1914; Pislia  na  
Austria, .supunha  encontrar  na eiriprêse uni -  dada novo; capaz de suprir 
soluções meditas Adetan-:0  Mossa,.  em 1926; -Logo no afio seguinte, enf, 
1927; a _União .doe • Professares- de Direito Comercial,  no convênio de Ber-
Um, Considerava, dun: base no  chamado  métodade - economia, quê a 'sua, 
disciplina  Se. convertera  no  direito  da&empresas. Coube  à Italia, no qodice , 
Chile' de 1942; efetivar; no piano' da direito positive ;  essa aspiração  dos - 
comereialistaS -germânicos. A França,,  ainda  sob o centenário Code dez-z 
Cornmerce„„ dispensa cuidadosa atenção ao  problema, 	ern  última. .  
análise,  apenas reflete a tendência no sentido de uma aproximação mais - 
Intirna entre. a economia e o Direito  Comercial.. Todo  o' mundo examina 
o novo dado, ná esperança de que dale se originern soluções mais' pre- 

g?„ 
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O  próprio ecletismo em que  sempre acabaram  os sistemas subjeti-
vista, que vê no comerciante o , centro da disciplina, e o objetivista, que 
aponta o ato de  comércio  comb sua substânCia específica, revela a insu-
ficiência de qualquer dos dóis para demarcar o domínio do Direito 
Mercantil. Um outro  critério'  se reclama. . 

Já se afirma que 6 problema da unificação do direito privado deve 
ser substituído pelo da publieização do Direito Comercial, dadas as suas 
interligações Com a economia dirigida. 

reformas • não se fazem Sem b sacrifício de estimáveis valores. 
Gs padrões  clássicos •Se' desprestigiam,  paralelamente com a decadência 
do liberalismo  econômico. Estamos  agora • a demolir.  Sempre  será bom 
Imaginar que dos escombros já começa a emergir a construção espe-
rada. Convém, todavia, considerar que, em hora econômica e social tão 
conturbada, não é lícito contar com instrumentos estáveis. 

Tudo é, não obstante, fruto da evolução. Urge, pois, ver como ela 
se processou, histbricamente. 

2) --- Prescinde-se, ern geral, da contribuição anterior. ao  medieva7  
lismo (1), ao considerar-se a estruturação do Direito Comercial como 
ramo autônomo. 

Foi na Idade Media que as riquezas mobiliárias passaram a pesar 
na dinâmica da economia, antes de base  predominantemente agrária. 
comércio se tornou  florescente  no Mediterrâneo, sobretudo am' certas ci-
dades -italianas, como Pisa, Amalfi,  Veneza , Gênova, (praças marítimas); 
Siena, Lucca, Milão, Bokinha (centros comerciais e industriais), Flo- 

I — Antes, certas normas ou institutos de Direito Mercantil existiram . Tais pre-
cedentes levam alguns comercialistas a recuar a pesquisa até a alta antigüidade, ,A pro-cura de certas caracterlsticas uniformes de relações comerciais ocorridas na Babilônia, 
Egito,--Creta, Stria e Palestina.  Jean Escarra  (Couro  de Droit Commercial, ns. 3. - a 7) assinala que o comércio, sucedendo as guerras e realizando-se entre homens de raças 
diferentes, entre inimigos, não podia servir-se dos estatutos jurldicos civis respectivos, 
dadas as diferenças existentet entre eles. Surgia, assim, a necessidade de urn direito 
comum e neutro, a cujas disposições os dots contratantes pudessem acomodar-se. Criou-
se, pois, pelos usos: 'tegaticados sobfetudo pelos fenlcios, um corpo de normas sem 
caráter local e válidas" 	 internacional. Como caractertsticas, registra que o 
direito resultante dessa prática foi costumeiro e internacional. 	FOI fambém, profissio- tzal, porque os usos se formavam entre mercadores. A contribuição da. . Grécia mais expressiva ,  no tocante do Direito Comercial, foi a nauticum foenus,  que.  sob a deno-
minação de cdmhio marltimo e já em desuso, ainda, ocupa espaço no  Código Comercial 
(arts. 633 a 665). — Em Roma, menoscabava-se, no piano interno, ,  a atividade mer-

' cantil, exercida por intermédio de escravos. No plano externo; recorria-se ao  ills gen.,  fiam, que, ,por ser mais Mil do que o ias civile, era observado ate mesmo -pelo cidadão 
romano, ao contratar com um  peregrino. Internacional ,  na origem; o ias  gent  iam  aca-
bou se fundindo- com o ius civile. Não houve, assim, em Roma, um Direito Comer-
cial autônomo, ainda que certos institutos clêste f6ssem conhecidos dos romanos (nau- 

-- ttcum foenus, lex Rhodia de jactu, acho exercitoria). A economia romana foi de base 
agraria. As riquezas mobiliárias não alcançaram nela maior expressão, o que não 
exclui, é claro, a pratica do comércio na vida romana. Este não atingiu, todavia, uma 
intensidade tal que provocasse a formulação de um corpo especial de normas. Alfredo 
Rocco (Princlpios de Direito Comercial — tradução de Moncada, n. 2) prefere outra 
explicação para a omissão: o comércio, exercido por escravos, criava entre éstes e os 
respectivos senhores relações apenas de lato; as normas Wire o tráfico mercantil, in-
tegrando o ias gentium, tinham, caráter' internacional ou a-nacional; o ius  civil,'  era 
suficientemente flexlvel para fornecer os princlpios básicos de que necessitava o  co-
mércio; além disso, a obra preloriana realizava, com êxito, as convenientes adaptações. 
Tôcfits.: essas. razões derivam, julgamos, da ausência das pressões econômicas no senti-
do de frtrmular-se um "novo sistema de normas, especial para o comércio. 

-- 422 --  

R I S AV 111 1st CI A 11 ist t It A 
relics (praça banciria) e timbém nas 'famosas feiras francêsas (Cham- 
pagne, Lyon), onde .se reuniam comerciantes oriuridos dos pontos  mais diversos 

A queda do. Império Romano provocou a desagregação do poder 
politico do Estado. 	, 

Essa circunstâneia. sócio-política, aliando-se A ,  importância conquis-tada pelas  riquezas mebiliáriaa,. contribuiu  decisivamente 'para o -  Bur-' giniento de uma nova ordem: a  corporativa. 
, 0 Estado,, se tornou incapaz de  proporcionar às atividades Privadas 

as 'seguranças que reclamavam'. A uniiô ,  both- base na profissãO,- criou 
entes  novas — as  corporações  destinados a defender e assistir el , membros do  grupo e providos de estatutos, que lhes regulavam a es .- 
trutura e o funciónamento,' Tinham êles, magistrados próprios, os côn-
sules, que dirimiam, com rapidez e singelesa, as questões  surgidas  en, - 
tre os associados. Aplicavam-se, assim, normas particulares, à margem 
do direito estatal, j&insUficiente 'e desprestigiado. 

Ao lado das corporações de produção, havia as dos mercadores, 
participantes' do circuito da circulação. Aos seus  membros  inscritos e sujeitos ã  jurisdição ,  aplicavam-se as normas extraída s. dos 
usos mercantis, pelos magistrados: Formou-se, assim, o Direito Canier-
dial, com caráter nitidamente profissional (2) e de origem. costumeira. 

Foi êle, pois, produto da economia corp6rativa, surgida em momen-, 
to em que os bens móveis se  converteram en1 valores apreciáveis. 
' No Re,nascimento, deslocou-se a hegemonia do Mediterrâneo para 

o Atlântico-. Realçou-se o comercio ,  Marítimo, pratiCatfe' principalmente 
por Portugal,  Espanha,  Holanda, Franca e. Inglaterra. O  descobrimen-
to da America, a  expansão  colonial -i, o caminho direto para as fndias Q0' 
entais :contribuiram para a Criação de novas: condições econômicas, ori-
ginadas, inclusive, de afluxo de metaiS Piedosos. Desenvolveram-se as 
operações bancárias. Surgiram valores  Mobilifitios antes desconhecidos. Or-
ganizaram-se companhias. Tornarain-se usuais os empréstifitOs. públicos. 
Novos :  problemas  .passaram a  desafiar  a intervençãe, de um poder po-
litice::-forte' e estranho aos interêsses particulares das  corporações,  cuja 
supressão Turgot tentou e; • mais tarde, a lei Chapellier (junho 'de 1791), 
após a .instituição da liberdade do comércio (março de 1791),  realizou  em 
França. 

esse poder politico, já o detinham as Monarquias,absolutistas dos 
séc-iiles XVII e XVIII. A jurisdição consular_ cedeu lugar à jurisdição 
estatal. 

2 — A inscrição não submetia todos os atos do inscrito A jurisdição consular, senão 
apenas aqueles praticados no exercicio da profissão. A aplicação das normas  espe-ciais-  se condicionava, assim, ao concurso da inscrição e da causa mercantilis. Mais tarde, admitiu-se que o exercicio do comércio, mesmo sem a inscrição, bastava para conferir, a quem o praticava, a condição de comerciante. 
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m e rc anti! Is tn o econtimitd iisteinatisoa nits. 	 d , Ordéniaçaira.  
inércio, , der: 1673; (3);: 0.; da-) Maritilik. 4é• 1081  : (0, frafisforMandd:;ae, em  
disposições  do  Estado, normas costumeiras,  , inclusive as çanStantea,doa 
Estatutos  das Corporações. 	" 	 • 	• 	. 
. - A revolução Francesa viu  no direito Profissional  doa 'comerciantes  
u'a manifestação dasi castas,  ;quao  principia dit: touch:lade', proscrevera : 	- 
A  legislação-  deveria:, sat.- tiniforme:'-0: liberaliaM o.  econômico havia  des  
truida já, : á  obra  colbertiana  do  séCula, ' anterior).• Entild;' ao  elaborar'  se  
o  Code de COmMeitC cuidou  se de objetivar  OlDireito• doinerCiar no  ato  
de • coinérék4, encerrando se 6- ' 	 criado pela  
ultrapassada  eCanamiti:t corpoi`.atiVa` e  mantido pela mercantilismo  :de 
Colbert,' Oa arts 631, 632 ' a ,b32; do diploma de 1807 ,  que regulam  a . 
ccrripetencia • dói tribilnidi  de  Comércio  e  arrola os atas  de  -comercio,  
ccinstituenir. .a6 niolaa Mestras- do  sititéMa . - real - on' objetivo ' francês,  em- 
bora  o art; 1..%. , reffetinda o_subletivieniaeondehadd (5 ),  lhe  quebre  • Pu .- 
reza (6): 	 • 	 - 

Crif séculos XVI, XVII  -e,  XVIII- foram. de , transição  rio  tocante  ao 
, regime  da produção. .0 artesanato  medieval  viu aparecer, ao seu lad 
a  industrias assalariada,  em  domicílio  Logii,:a sétkir-, 
nutatifias;',.  estranhas  as :Corpotiçõed."'e  caracterizadas pela  reuniM doi 
trithalbadoiel  em um ail', local.' S& a  ItaVoIiiçãd Indtmtrial ,  do  século  XIX,. 
viria,  entretántd-,:.  sinfcitiif  o  inusitada'increnento da produção, provoca-
do pelos novos- 	pelas maquinas 1 7'- ' • •- 

ct,d6  de Commerce, anterior a  imprevisível transformação, não 
estava  ; iitéiargdci  para disciplinar  as ,novas  relações Fenômenos   me- 
d de prodUção, Cato'refléXoS imediatos  no  niercada'consurnidor""e; 'Pór 
tan.*  na circulação-  dos bens 'podniido. S,_'-ekercera4 ,continuadas Prés, 
sóés - sôbre  os Meibie-' ,-jtiridicaSiT• del:4  reclinando' técnicas ' adequadas  A': • 
prodUçã•C:einPresirl  e  massiva . • :77: 

eértoC pbIëmas da ., pradilçid» , indu'striat: espepialnienta. Oa •relati... 
voa ad -  credite -eráin idêntico aos 	 'cOmercia. 0' vocábulo  se  tortion;:-  no  
piano.  juifedit; , " 	 .434siihndo 	' 	 da  , 	, 	_ 	. 
indústria comercial, restrita 	circulaçãó  dos liens, as  atividades  pro  
dutivas em  geral,  eitcetnadas apenas' agrãria. Niia, cancidem, pois 

3 — Deve-se, -principaimente, a Jacques Savary à  formulação. da Ordenança ció „Cd-
mércio, que se tornotrcotifiecida  como  Code Savary ,e- ' 

4' 	OrderranCa- da Marinha 	considerada de Maier  merecimento dd que á  do ':  

Comércio.  Comentaram-na Valin, Emérigon,.Pothier. 	. 	 • 

5 — Dividem-se as opiniões sabre o  carter  objetivo ou misto do Code de Com-
merce, mas, em - geral, afirma-se que ele não é subjetivo ou pessoal, isto é, limitado' 
aos  comerciantes.  Consideram-no objetivo: Pardessus — Cours de Droit Commerclef, —  
vot. I, ns. 1 e 4, embora admitindo a presunção legal da comerclalidade dos atos ema-- 
nados dos comerciantes (n. 48); Pradier - Podere — Précis de Droit Commercial, p. 
1; Leon Lacour — Précis de Droit Commercial, p. 21. E. Thaller — Traité Élémental-
re de Droit COmmercial, vol. I-;-- n. 8. Reputam-no misto: Lyon - Caen et Renault — 
Traite-  de Droll Commercial, vol,Y n. 87; /idiot de La -  Morafidiere [iron Com-
mercial, p. 18; Georges Ripen t — Trait& Elémentaire de Droll ColhírierCial, n. 8; Escar-
ra Obr. cit.,  na.  84 e 86. 

6 —; As legislações latinas softeratit ,  senSIVet influencia  do Code de COmmerte7 
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It, t-sji," t.7.pEN'C1A MI N1tA • 	s  

911..: -ConCeitaa.. econômica  : 	ji44.100.,cki 	..1%»'distensão `daub-tit-WU" : 
11411  maneira  de  atr*p44*,*  area do  Diiektp, Comercial relações  , es  
tranhasb .circulação, 44:.■ coMérchkem  sentido estrito,  e  próprias da pro.; 
d000 dos ,- • • ' , 

Um  elemento comum soldou  a Circulação1;6:i  produção,  as  ativida- 
des  Comercip.i.ig as-incl4strias:- a  empresa  

Foi desse  den-lento quase  Valeu, o  legislador italiana da 1942 para, 
em un codigo  de  direito privado, abrangente  do  Direito:. Civil- c da  Co  
mercial,  inserir pormas, Editematisadas.:-Sôbre. 	eifipresae-''' On 's' 'geral 
(arts; g.çlág.‘:e, sega.)., 	conceito - econômico,  - r'criado - pela industrialiama 
do ultimo  século  e  deste transportou  se,  com  as  convenientes  ádapta-. 

, çiies, para,.a?,p1.406,..juridica, onda . aspira  a ..Constlitifit-se• ern : fulcro de' 
unna nova dagMatiCa, • • 

• O  Direitd.,CoMerciar seria, não mais  colherciantee. Mr-
o doi. ,atos  de  éomOrci4;,' Mas, sii  o  direito  das .empresas, o  que guar- di-
zer 

 
c1 .4 egóncirrifáTcámprçi4.17e  industrial • 

No  casa Particular?. da .Itálik'  a  união  formal  das  novas  narMas, erif 
u111-,..41*P:4iietroMenta.,legiolatiVa7; -140/..,exclifir* ':• do, ponto  • de ,Vista 
substancial,  à  autonomia -  cientifico :didática da- f disciplina,  desdo.  que,. 	- 
como  ¡-.•bseiv4t,nr  Greco  (2), ela 'Mierse  condicionaao lata..de. qua a Matéria 	' 
cf9xpii oggetto  di  un separato c,orgániCa, testo  i d  corpo 'da mas; 
sim, not* .  Isidoro  La  I:umta ,(9)",  ao fato  de '. .f¡ué 'Seja uma entidade  Me- ' 
recedora  de  estuda partiOular  e dorm' un-',:hisieine_oniagenea ed-organito; 
doininata, da  principi generalj,,  pure  oxiipgettek.,diatinti  da  rnfor- 
matori 	altradiscipliné giuridiche»: 	 • 	. : 	: 

Históricalnenta,aonga! 	foi 6, çaininiio'' percorrido,  deada o 
direito : profissional  l- doe  mercadores,. gerado  ...naki -i7entranhaa inedievais 
da„carporativismo,' 	o direita das-'erriprês'is; ainda ensaiando 

"- 'A  noticia histórica , fixando,  ant largos  : traçak  a  evativita db.., th-
reitb Comercial, será útil ao lid  inicitl da canaideraçóéi; one, a  seguir,  
retoniáreinoi: • - : 

. 	Desde  s  '-o- rigens,:ijiiaaé,  o  Direito áoinrcia1 te ±n d'etrontado 
uma grave dificuldade: a determinação do próprio objeto. 	 . - 

Mesmo quando, no inais exacerbado Corporativismo, era direito 
camente profissional,—  a sua esfera de aplicação ultrapassou  os  limites 

7 --  Isidoro  La Lumia doutrina: "Ma; soprattutto, daft artallsi delta norms di di-
ritto positivo si deduce: a) , 	Cite  ê.statuito. un  conceito  giuridico d. 	 commer- 

' ciale in senso ample r  comprendente le seguenti forme di attivita economica -produtiva- , 
1.9 attivita industriale diretta áli produzione di bene o di: servizi;  2.9  attivita interme-
Maria ,n ella circolazitme del. bene (attivitk commerciale in sense stretto); 3.9 attiviti 
di -  trdtporto per ,terra ' : per acqua a- per aria attivitk bancaria - o assicurativa; 5 • 9  
attivita ausiliarta delta precedente" (L'autonomia del nuovo diritto. delie imprese corn-
merciale — In Rivista del Diritto,  Commerciale, vol., XL (pane,  prima, p-. 3) , 

8 	Apud La Lumla -- loc. cit.,. p. 1. 	 , 
9 	Loc. cit., p. 5. 
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a*, função intermediária,  pare alcançar  as operações  : de" Carnbió  e as le' -• tree., de -ambit>, : ainda  que  seiti :a.partleibaçãe'de- -din -..coinereiahté,' bemN • 
como- -, as operações :  conexas  corn 4.:atiyidede comercial (occasione met-Já na hora: crepuscular  das corporações;  a  Ordenança  de•5 0.04-. mércio (arts: .2: e 	Mania na jurisdição consular Cantrayérsias rent,. 

, - - 
tivas as  letras  de. câmbio  e a  certos atos  do  comércio  marftim'o,  mesmo quando praticados por não comerciantes,  O criterio  da inscrição, capaz  de, caracterizar; seguramente  ar- - ceinerciantej.' peideti:iirogresOlVaniente a pois - que  as  juranditiv:tambÓln consideravam - tat:ex:in -Ale  que, seni,' .  ser inscrito  ern: ,unta - corporação, , exercesse efetivamente  „ - „  De_ mitre' . parte, :,-;# pretenso  -: objetivisnló ,:francea teMbéiii não  Con; :seguiu- fixar  o  objeto  do  Direito i Comercial  Os itioa:deLc-ornérCió natil.s0 
acoModaraM. em Conceito unitário abstrata.'. -Sempre'  I f ineVitá- , 	. 	..„ 

sue ,  diScrimitiação  em  listas legais, cujo  :carátér,, ,taxati4  ou  exern ithfrcativó  se  controverte  A  natureza  mercantil falta  em 	dea ..  que  compõem  o eleriCO. Contorna  se'a  dificuldade  dor'n a'evagiva  de  que  eleição: déles. -  obedece, aleritérioe  politicos,  .  conveniência_ dade -prátiCai . qnancloo;itãe busca: -  explicação  em  Matiiliakçt simplesmente  históricoi. Se o  conceito  da :life conhecido,  da 	60Y,'; nãCir se' . 	 . precisou,  - principalmente  a  partir  do  momento  eM:, tine paSion:'s,-  envolver . - 
tarribénr:/:atividadea'Produtiiiii,- e - stranhis:. à  circidig*, 0'7:at& de comer  cio  já :„não. A sempre uni ato  de interraidiiição»de  interposição 	troca::: 'Fade.  set ato - de produção; incllisiye ,-Cont matériteprinia do- próprio- pro-, ditto* ou  de  eXtração2:-(incifietiia extrativa  on mineréria);, irainbéin!':'4" es peculaçãO não :o .  singularisa ,  parque.ft;certe .qUe'éla'nãe ,  falte • ent,:,algú-nsr atos  inequivocamente 	 ÍNIão.Sediatinguem:-es..atoe,  de  comercio, 

por ,  uma - forma  especifica, coninin  a  todOk So , , alguns  `•asSuinerit fOrnui -capaz de individua-los  O  objeto mobiliário; não: é  privativo' da,  ca-mércity,-t-poie clue es . bens :' móveis  se  prestam também,. a  relações civis  Afinal; indo  falha quando. Se. procura um  critéria ,  cientifico :clue permits.-- - eliminar,  no asiunto,—a-  empirismo, A tôdaS essas irredutíveis  dificuldades  ' acresce  a de queo Code- de Commerce,  alem  deL - se iniciar Coat_ 4 ..definiçãoE'' do comerciante (12); instituin os tribunais de comércio. Made des:: 

	

. 	. 	, 	.  

10" 	A .expressao coinniercIutit, entre—os,. romanos, abrangia tailas • as relações jurl- dicas .pertinentes  à utilização. dos- bens. Dal dizer-se,, ainda  hoje,  que  "certos  bens ,  se encontram, no comércio e outros fora do. comércio;  

II — Escarra; observando que especular `é procurar um lucro, nota que quem ad-
quire coisas de que nâo necessita para o seu uso ou consumo, aluda que sent' a inten-
çAo atual de. revender, pratica a especulaçao: Conclui "Aussl bien -  le désir, de speculer 
n'est il pas propre aux commerçants et restreint aux seules operations commerciales. 
C'est un désir assez repandu dens toutes les: classes- sociales et dens, toutes t ies pro-
fessions et l'on n'a jamaia soutenu qu'un avocat, un médecin,,un. architecte, en perce-
vant de honoraires., c'est-a-dire err s'enrichissant par leur travail, fissent des actes de 
commerce.. La speculation est également le fait des agriculteurs, don les activités sont 
traditionnellement exclues du droit commercial" (obr. cit., n. 40). 

12 — "Art. ler. "Soot commegants ceux qul exercent des actes. de commerce et en font leur profession habituellr'.  

inrand'as.  icarporatiyistaa, :se „destinerant,  a  ministrar justiça  especial  
, 

uma classe  chi'jireffeeãO; : 	, 	 • 
contornos  do 	 Çornereial,  tanto  - no .aubjeti ,  

viollie.. - cgina, -no.:•Cobjetiyisnio, suscita  per¡olekidadée. A  Alemanha,  Com 
de,déCadae .  apenas, variou  do  primeiro sistema  jiara.-.  segunde` 

deste  Para aquélé, tudo  no ultimo  'séClile 	• 

1\14- a-  falta, , pois, razão  a  Ripért. quando nota que  tudo  .tem, acitbado - 
, 

ern desalentader :circulo vicioso  : 	çoinnièrçant  se  reconnait  à la nature r des  actea, qu'il fait>>' e:«la nature des  ac` tés  depend de 14 qualitt-  de'celui 
. qui lea fait» 	(14)  . 	..,;. 	 '. • 	: 	, 

Se a  necessidades  eCenôMicaa:-iinpõentra'perinanênCia:Idó: Direito ,Co  
nieiciaL Coma ramo autônomo  da, Direito,  Urge. liberta  lo de  incertezas, 
ccnia  essas, - que se' referent ã determinação  do  seu  próprio  objeto  De  
mação relativamente - recente e umbélicalMente  ligado  à , economia, sem  
pre : CôrrMleiça _e: cambiante,  São ,  cornpreenoiYeis  as  Suas 'dificuldades., Mao, 
essa Meanie. -Vinenlaçáo 'cleye  sugerir - aaa:comereialistás  a  utilização  , des , 
resulted -43d:- obtidos, -  pelos  economistas nas pesquisas que;  -Sobretudo no-
ultimo cpi4rta cvs‘culo, tanta cis tern  notabilisado 

,Foi  de :  iiinTcondéito:'ë'ccinômicó,,: o 'de:  emprésa; que Se valeu a 
-,Codice- Civile itiliáno  de 1942 para oferecer  as  atividades mercantis  no 

vai  estruturas  jaridicas:  
,0 erripreOarioT se  define, ern- seu  art..  2 -.082, come sendo.: quem  «eaer-

cita p.rófeSsionalinente :un'attiyità econotnica organiZzatá al: fine dela z 
p,roduzione eo,dellescambio  di  beni  o di -servizio.: — 

_ Do  texto decorre  o' conceito da  einprésa:--e' nina atividade  econômica  
organizada cein , vistas a  produção ou  4:fróé4 de b'ena e serviços Não  

	

confinada,  Peis, a  circulação  (tre'ea. , de bens  ou 	serviços)  : e abrange 
produção. Compreende  as  atividades comerciais  (em,  sentido  

estrito)  e as , industriais ,  colócanda-se,-: pois, em  consonância  çoyri, e con-
ceito  juridico  do  comércio;  firmado principalmente  após . --a Revolução In 
dustria( Sob  ésse , aspecto suficiente,  „ a conceito pecw:por ;ejrceseci . quando  
não' 'ejelnt- a  pralligko agrári4 q'ne, ea' ‘ceatrario -,-.:: :a'art  2 082  inclui na 
atividade empresaria  A:14: Perdoa  se a  deiliasia  ao considerar-se que  o . 
texto não  se  insere em unia  lei  forinelmente  mercantil,  max,. sim,  em um  

'Código  que; na realida4e; 6,, arites,,- nni  código.  de direito-  priyadó. 
5)• 0 Direito Comer-dal; a  esta  altura do processo de -  sua expan-

são, aplica-se  a  .tôda a atividade 'econômica,  exCetuada apenas a produção 
agro-pecuária.  

13 	Cfr. ,  Earl Heinsheitner 	Derécho Mercantil 	traduçâo de Gella p. 5 ; Vicente Y Gella — introducción- al Derec_ho' Mercantil Comparado, n. 

14 — Obr. cit. 	• 

15 — Art. 2.083 -- "Sono picolli imprenditori coltivatort diretti del tondo (1.647), gli artigiani,  i.  piccoll commercianti e colore che esercitano un'attiviti prof essionale or- 
ganizzata presalentemente con it iavoro proprio e del componenti dells famiglia (2.202, 
2,214, 2,221)". 



JiT leISPRUDENdIA, 

A -máquina,  suscitándO-"a Revolução  Industrial, possibilitou: * produ-ção  em massa de. artigos , de consumo e de: 
conforto,  para. ' a .'verid* .etn: . condiOes acessiveta. 0, artesanato  rentrou  'Mil  decadência,  ii'61.,.it6ii a. iiriPc•i4 titncia ecOM,!finiCa.:- `A. '. competição  -Mitre '6S: 'rnOoé  produtores devidamente  - equipados, passou  ' a  fazer  se 4 base de  uma  progressiva Melhor dás : condições  técnicas  da 

 produçãO. Em. soutras ,ialayris::. S6Mente'tera.-47.. lidão :pirá cOfiCorrer, no mercado  Consumidor produção  tcitiCaritente, organizada ;  Surgiu,  assim, á emprê-sa como  forma de - organiZação da ati-vidade  econômica. ' .• . • 
L.' -1, .' ' .:-.: :, : ::. Idêntico fenômeno não ocorreu relatiVamente. 

A Produção  agro-Pecuá- 
... 	. 	- 	. 	. 	. 	, ria. A ' Mácittina; n*vidi.de'caniposii- 

raramente  '4: utiiiSada.' . A rfiecani-zaçao dá lavoura,  ponce's  praticada,  encontra  dificuldades  natUraie. na, to , pográfia dás tering.:Os instruinentOs 'de traballio, são ainda rUdiMentIres: 'A  produção  0-cfClicaïdependente de' tempo - necessário para ,it  germinação  e  evolução  das eapêçiee;- Se  novos  inétodói,  mais racionais  ; 'Vile Sende in-troduzidos : nas atividades agro -pecuiriii;:o . certo é que  não  Sofreram  elas  inováções de tal-  ordem  ''que 'tornaSse rm oá seur4)rob1emás  idênticos ' aos da  produção  induStrial, (eM" Sentido'estrito).;: 
 Essas: circunstâncias -i peculiares 'Maritérn'a produção  agro,PeCu4rid-mais estável é " tranquila,  fora 'de AMIiito, de  uni direito  dotado da mobili-dadó exigida' por . outros tipos,  ' mais  dinâmicos,  de atividades econômicas : NI" deverá ''sitittreender • a  futura  - ampliação dá 'disciplina mercantil  : tam-bem  As "relaçõeS ` derivadas da economia rural, 

 que  já,Vai Se utilizando 'Cie meios . próprios "cle 'olitros setõres, co/no; 
por exemplo,  6 apêto ap. crédito - 

. 	, 	. 	. 
bancário para •0 -financiamento di sua  Produção, eiPecialinerite"a:relativi". - ao gado  vacum destinado ao  Consinne  das  PoPulaçõee'.urbanák Per' ora,  falta lhes,  todavia, aquela  decisiva realidade  abstrata  que Escarra  qua-lifica deiespirito de  comercio  (16). ' -.` 	:,, •,, ' . - 	'' ' 	_ ,.. , 0  Direito  Comercial tende a tornar-se 6  direito das  atividades.:;ece-nômicas,. expelindo ' da Area - destas o Direito Civil, que pode acabar. centfinado iô  campo  -relativo  '4 pessoa,  envolvendo,  então,,a faMilii; `a, -, slices  - cessão hereditária e7  á  propriedade,  netadaente nO'Ciiiternente :ao seu . conteúdo econôm ico de uso-  e glizo (17): 

., 	 . 	 • 	
. 

	 , 	 - 

., 	-. 
16 — Observa , o . Professor • de Paris que, na vida . civil, o particular tompra. um-imóvel "avec Piritentiod' normal& de 

faire un placement, • d'acquérir une valeur stable", 
	' 

praticando urna operação preodspada tom 
a estabilidade e -a conservaçao, ao  passo que 

ao 
 comerciante falta o proposito.„de estabilidade, "I'Intention- 

de cOnserver". Deseja . 
apenas  realizar 

 Intros, para promover novas inversões, também lucrativas.' A_ 
especu-

lação  é, então,  sistemática e habitual. 	• 
17 — 0 problema da unificação do direito  privado passou-  a prender a  atenção  dos 

, . 	_.... .. 	- 
meios cientlficos, sobretudo 

a partly dos famosos artigos doutrindrioa la -Ina -dos. pot 
Cesare Vivaate 

no crepúsculo do século passado,• em substancia reproduzidos na 
intro-

dução do seu 4 Trattato de- Diritto CoMmerciale. Embora 0 .  próprio comertialista viesse ainda a atrair esplritas. 
retificare, 

 um. quartel de século depois, a posição assumida;,-aqueleS, escritos continuam , 
, 	. Oa argumentos principals de Vivante e doa Seus :  prosélitos foram tstes: • a) — e 

Direito 
 Comercial é protecionista da classe 

dos cometciantes e fa z. vista  grossa • no to-
cante aos interesses de uma 'classe multi,' mais numerosa, a dos ilk) 

 comerciantes; b) — As dúvidas sObre o  caráter 
 civil ou comercial da-relaçilo ocupam Inconvenientimente g . 	/  

IVRISPAtinsisr-ciA MIËIflA  

funçãO, intermedhiria, que vinculava O Direito  Comercial  ao- cir-cuito  ; da  circuIação  já  não  o  esgota, 72-  /tent Caracteriza; e  insuficiente  para  
marear-lhe 'ol dorninio.; A especulação só- o singulariza quando, tornando-.; 
se'sistemátick reflete .  uni espirito -- o espírito  do Cemércip presente em tôdás as emprêsaC;:/.. 

. 	 - 	- atenção . ' do  julgadores ; 	' a  autonomia :- exerce perníciasá" influência  'Ohre:a,pro• gteSsõ. • cientifico do Direita, Can:raffia; quese . ..tórda -simPlesniente. subsidiário porque •oa•principlaS 'gerais--se  -acham- no,p4Iteitó 	 poSsibilid:ade,•de.-unifitaçãa'ioi dentonatradama Oradea' ció  direito positivo inglês americano  e  sulco „ • . • .--;;Rep1194-k.gile::- a) 	cant:- ott..-seM 'auto :Odra,  os tOmercialitei',1 -coMd: Classe,.'7 00- 'dfam . ,  (Mier: 7k inaerçãO;:: 	direita Positiva, de normas protecionistas;:.•by-- ds ques-- .- tõeS  de cantina :,existent. am. relatãO.:,a"todoa 	 de--Direito  e  jamais  con's.'  , tittriram, inoth:•,0 -para 	 ....- ..tamberry.a..alttimfamik.não:  constitui 	 . gressa cientificó, 	 tanto 'qua 'notáveis 	trabalhas têm sido •realizados pori.toMertialiataa';•: 	unidade  do  Direito Privado - ha . .Inglaterid, nos.  Estados -  Unidos, na 	e *mad.. pa Snica,, é mais 	Caráter  formal da' • que • • porque - Consistente na incorporação das' dorinaa`• 	tint-  ta. instrumento gislativo„ sem preocuparyse - : cord. a 'elaboração cle. : .novos .pririciplos -gerais:. - -• Alfredo Rocco• reduta.firndarhentar eatã . Indagaçãdr- do "porno - de ViSta "Cia -  t.lbstakia . '  das 	existe-• umá--categoria..,de"relações- econõrrlicdrprivadaa, qua” . necessite :de• iiina ,  disciplina • juriclica.  especial? - Respondendo-a, , considerou cancliCaes 	atuação; coiner,: ciaV. possibilidade, de'-:trinerapitta.• e•'alepediti• - conclusão''das 'negatioa:a. 	•rnaxiMa fad-.. lidada,..• do 	E. ,•- • . neçastária : a • - rápida. ,concinsão dos -  negócios, disse, diase, portpie ••aasim. podem, os 	ad' tolcitarlas prontamente •ao • altance do' 	 o 	• ditty e•.;,irripreacindlvel:,. porque' - .d.conterciarite ,,nAd.viaa 'a tet..: -mértadorid para si  mesmo . mas" para 	gonSumidor; • que 	qtréM,.i.  ern  ultima arialise,.,paga o •aeu,. preça•.: .  Então; . • o' - ccimércia..ieciarria - .maior simplicidade da. ftirMaa• na'irianifeataçã&rcla. 'Vontade.- 	tutelado:'.:crédito mais eficaz  do  qua.. a 41gida..pela atividtje nao  comercial•• • 	- Entende' 'Escarra  qua' o dialogo,, unidade-diCotomia  só fair .„Pertinenté -  quando-  cett 	 económico..?: NA .attalidada,' o, Direito 	 dadas •'as  nume- rosas 	 . roads -  é crese ehtea..  intervenções estatais na economia, 
Direito, 

	• virtualmente dirigida, --L poblitiza-Se,.-torna-se .institucional;',afasta-se-  da Area contratual:- 0 Problema da,. uni, ficação  se • substitui,, então -,:.pelo . .da..-absorção ,•da. Direito • Camercial• Peld,DITeito Público. • • 0 Direita . , •Civil cónatituld-áe hiataricamente, ,, ' par 	 e noimaa. :de direita: de- 	geral. privado  e direito  civii ..e - cOmerciat». 0, aparecimento • e• . a autono- mização . do • Direita  Administrativo, "envolvenda o• contrato .administrativo,' os"....bená e  a ' -propriedade:Pfiblitoa;' implicarami ra. desfalque - de apreCiaVeli-4 /trechaa- -.,  do -  aeu•-•clarrilitio traditional. 0 Direito Cornercial i  autonorniaanda-se e ekpandind -o-se até cobrik. quase'.. .tbda. ordem acaattmitk.-. -  também o • confidou limites- mais restritos ,: lie outra • parte, foi mercantil que,  surgiram a -tetra de cânibia;...'oS seguros certos tipos  de . sociedade; que,  mostrando-se-  Cads a. atividade .  Civil, podem,: 
'oposta- 

•me.nok em,  parte, in-corporar-ae ao direita -priVado'terarbu.. comtini:' A *resistência oposta. :  pea' tradiçãa. - culta :o . 	tiessaszonas.. Mas, a andlite- pode -,- sob: a - aspecto- da.-  divisão- 	tra- Whit, Mentlficol: .disaociá-laa e. isolar, .cadd uma  delas, • inestno quanda, na piano: 'do. • direito, ' positivo, ', se . .apreaentern- 'formalmente. unidas:. :  Sob 	aspettó,•.'consideramaa, qua. 0 • Direito, Civil; Milo,. diteltó. .comum z data' a , desagregar-se. -  O. processo • de  desagre-gação cientlfica,,, nab  ser' contido -  pot...deliberações.. di) tegiStadar. 	ilustra 	assértó caso da: ltaliat  se. o .Cadice. Clyne da- 4042.. trouxe para. o...ied-ânibitd'"o-. Direito -  Comer.. unificação - 	nãci, impediu  

, 	. 	, 	 . 	. 	

a ' iobieviVencid do. .D  i rei
.
ta'Ca

,
mertial,, no  plano- cientifico e mesmo didatied„(Cfr., 	iordr 	Istititiant di,Dtrittó .Commerciale,  p. 5; IsidotaLalLumfa' 	 : 

	

 Cara°. di  Diatto...Comiheiciale, 	Vil  Mannale di Dititto --  Commerciale, vof:- 1; 	4'; . aiuSeppe-. 	— '/Vkartuala.- di. Dirittit - Commerciale; - ri. • 7; Alberto •Asmiini;-"Franeeico.,,..CarneintiVe Lorenzo-  Mossa.--  Sulle nuoVe .,-posizionv cif Diritto.;._Cammerciale . 	Rivista • delc : Diritta Commerciale,. val. -  XL.. 65). . 	. 	 . 
A socializaçãó da economia realmente _contribui para publicizar-se o • bireita co- 

	

. 	 , 

martial. 0 coletivismo .o  atrai para • o. piano 	Direito Administrativo, podendo, -  coma • sucedd, na 	reduzir-se  a- quase nada a sua,  Area.-  Gordan salienta que, soviétita, -;•o agente do comercio é uni .instruMerito •  da - ' utilidade social:  (Systeme Ou  Droll Commercial des. Soviets, p. 9); 0  intermediário  é vista na doutrina  soviética, assinalam Retie David et John Hazard,- 'non seulement comme tin-danger  - politique  mala• 
comma un etre antisocial"; é urn parasita que nada. acrescenta .ao  valor das coisas e• sugi. substâncias- produzidas' par  outras  Wog'. (Le „Droit Soviétiqui; vat'. .11, '13.. •  18).. O. art. 107',_ do  Código.  Penal ftiíse,- Considera crime de eSpeculação, revenda. ,  Para • lucrar,  de Produtos. agrIcalas' ott irens- que se- cansornem eim grande quantidade. 'Os 
instrumentos de produção  integram  a .economia coletivista e pertencem • ao Estado. Se .  estas, observações acentuam  a- Intima vinculação entre a economia e o Direito  Comer-cial,  sugerem  que 'onde  preponderar a economia  capitalista  õSse. Direito .se  man- .. 
uric no âmbito do direito privado, ainda • que nêle se multipliquem as disposições cogeates. 	• • 	• 	.. 	-• 	• 	• . 

• 
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0 avanço, no sentido de cobrir, senão já tôda a área da economia, 
quase tôda ela, é, supomos, o traço eminente do Direito Comercial con-
temporâneo, que, tudo faz crer, cada dia maiS se acentuará. 

6) -- No presente século, não se. contesta que as necessidades téc-
nicas, relacionadas com a coordenação dos fatôres econômicos, situaram 
no leme da economia a emprêsa, como expressão da atividade organiza-
da. Dizer-se, então, que o Direito Comercial é o direito da economia ou 
das atividades econômicas equivale 6. conferir-lhe a condição de direito 
das emprêsas, tornando-se, então, caducds os sistemas subjetivista e ob-
jetivista, fundados, respectiVámente, na pessoa do  comerciante  ou no 
conceito abstrato do ato de comércio. 

Mas, atingido êste  ponto,  tôda a dificuldade consiste en transportar 
para o plano jurídico um conceito econômico, como é o da emprêsa. Na 
Italia, essa dificuldade agravou-se, extremando os melhores espíritos, 
em virtude da  imprecisão  com que o novo  direito positivo  tratou a ma-
téria. 

Há uin fenômeno curioso a  sublinhar.  Enquanto a idéia da emprêsa 
prosperava no campo econômico, uma outra, pelo menos, muito semelhan-
te a ela, adquiria contornos e acabava florescendo no plano jurídico: a da 
fazenda mercantil, fundo de comércio ou estabelecimento comercial  esse 
paralelismo serve para evíZlenciar que algo havia de comum nos dois pia-
vos.  A diferença entre as duas atividades ou não existiria ou, pela suti-
leza, seria difícil de precisar. 

No moniento em que se considerou oportuno trazer a noçãõ da em-
prOsa para o âmbito jurídico,  dividiram-se as opiniões: para uns, emprêsa 
e fundo de comércio não se distinguiriam (18); para outros, êste é gê-
nero e aquela é espécie (19); uma terceira posição inverte os  termos, 
para considerar a fazenda comercial como uma parte da emprês'a, que se-
ria uma organização de pessoas e, por via secundária, também de bens, 
enquanto que a fazenda constituir-se-ia sómente de bens (20).  Aproxi-
mando-se  desta última concepção, Alberto Asquini, em face do sistema 
do código italiano, entende que a empfésa é organização de trabalho, sen 
do, por isso mesmo, em ,seu aspecto estrutural, organização de pessoas, 
«che nel suo vertice se Confonde con l'imprentore»; a fazenda, como or-... 
ganizaçao de bens, seria «ovviamente oggetto di diritti» (21). 

Coube a Francesco Carnelutti trazer ao esclarecimento do tema con ,  

18 — Lorenzo Alossa entende que "l'impresa commerciale 6 quella cite, nella storia, 
si era chiamata azienda commerciale" (Suite nuovo pozioni del Diritto Commerciale — 
in Rivista del Diritto Commerciale, vol. XL, parte prima, p. 71). 

19 — Francesco Santoro ,- Passarelli, .repelindo a Identidade entre os dois térmos, 
considera a empr6sa como sends "la stabile azienda produttiva di grande o media di-
mensione" e, assim, trata-se de "tin rapport° di specie a genere" (L'impresa nel siste-
ma del Diritto Civile, — in Rivista del Diritto Commerciale, vol. XL, p. 390). 

20 • Grecco, apud Francesco Ferrara 	Teoria jurldica de la hacienda mercantil 
— tradução de Navas, n. 34. 

21 — Loc. cit. 
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tribuição relevante. Assinala que a fazenda não  é  apenas uma universitas rerum, um conjunto de coisas on-  de bens, integrando-a também o ele-
mento pessoal, quid superior que interliga duas universitates, rerum e personarum. Surge, assim, um ente complexo, em que se fundem entes singulares  (coisa  e pessoas) «di diversa qualità e in diversa quantità». esse ente, enquanto  estático  (in quiete), é a  fazenda;  pôsto em movimento  (in-Rito),  é a emprêsa.  K 'eákrelação entre as duas seria  semelhante  à que 
a fotografia guarda com a cinematografia, pelo que «il concetto d'azienda 
appartiene  alia statica,  ii oncetto d'impresa  alia dinarnica del diritto» (22). A emprêsa seria, então, como quer Valeri (23), a atividade orga-nizada, tendo a fazenda como instrumento de ação, ou, ná palavra de Ferrara (24), «la actividad profesional del empresario», valendo-se da 
fazenda como «organizacióin productiVá que constítuye un capital». — A atividade econômica  Organizada,  nota Messineo, «si trans- forma in attivitit giuridica, ossia nell'attività giuridica dell'impreditore» (26). 

E' que a própria organização cria relações inter-subjetivas, porque 
logo afeta as esferas jurídicas de outros sujeitos ,  O  fenômeno produtivo, em si mesmo e enquanto circunscrito ao âmbito de uma só pessoa, bem observa Ferri, é irrelevante para o direito (26). Mas, as relações susci-
tadas pela organização da atividade produtiva desbordam dêsse âmbito 
e passam a reclamar a disciplina jurídica. 

--- Não se quer dizer, entretanto, que a emprésa, no plano jurídico, constitui um organismo unitário e autônomo. Não  é  ela um sujeito de 
direitps, qualidade que sè reconhece apenas ao empresário, como pessoe 
física ou jurídica. 

A emprêsa, sendo atividade, pode ser exercida, pois, tanto pelo co-merciante individual como pela sociedade mercantil (27). 

22 — Loc. cit. — Vittorio Salandra 	ao pensamento carnelutiano ao escre- ver estas palavras: "L'espressione impresa  á  pin spesso adoperata_in senso oggettivo, In relazione  alia  persona dell'imprenditore, per designare, dal punto de vista statico, 
l'organizzazione di persone e di beni di cui l'imprenditore si avvale per "l'esercizio  delia sua attivita, e dal punto de vista dinamico l'attivita stessa che eghl esercita per mezzo di quests organizzazione" (Manuale dl Diritto Commerciale, vol. 1, p. 18). Em suma, o mesmo que disse Carnetutti: empresa é  "l'azienda In atto (o in movimento, se me-glio ti place)" e fazenda é "l'impresa in quiete". Giuseppe Ferri considera que se trata apenas de dois aspectos de atividade do empresário. Achar-se-iam eles "in posizione di 
complementarita" (Manuale di Diritto Commerciale, n. 13). 

23 — Apud Francesco Ferrara — loc. cit. 
24 — Loc. cit. — Isidoro La Lumia afirma que a doutrina dominante conceitua a empresa como "resercizio professionale di una attivita economica organizzata al fine delia produzione o dello scambio 

di beni o di ;ervizi" (Corso di Diritto Commerciale, 
n. 55). Não nos parece aceitável a informação. Na Italia, a emprása 6 a própria ati-vidade organizada. Quem diz atividade inclui no t6rmo o exercicio e, se 6 organizada, traz a marca profissional. A formula reproduzida, quando não fosse pleonástica, peca-ria por demasia verbal. 

25 -- Manuale di DirItto Civile, vol. I, § 2 1 . 
25 –a. Manuale di Diritto Commerciale, n. 11. 
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:': 9) 	Dado,  entretento; .  qiie: se trait :de ratividede: 
denada a wit certo fim  (relativo  A" prodiiçãOpu",' à  birculaçãodaliena ) i:;:  
em atengão  ao qual  se  siiteinatizam..as,.operaçõet; tt.própria téléelogia da 
emprêsa  a . situa come uma unidade  funcional,-ineónfuridiVel•com -qualquer  
ato;  atomisticarnenté consideradó; , 

'lb) ; 	Conclui  se agora  que, •. -toniendose.`40 elein"ento: de integra- 

	

, 	• 	. 	• - 
çãe do Diieito-  • Comercial  , a atividadel. econoirriCa::ergaililada, vele dizer, 
'a. emprésa,  e  não  o  sujeito (ernpreserioqiie •a  exerce;  ainda  e  objetivo  o , • 
sisteme..  

Logo Se PerCebe;. poréni,'que" êste ' não  se  objetiva  no  ato  defiemertio,`. 
categorie  indefinida  e acesSivek- ao' não.-  pine-relent-6,, iriti; siii, eit  -Luna' : 
atividade  sieteinetica, , organizada;-teleólógicaMente Pr&ordenadee,: •dotti.' 
da de unidade  funcional — atividade l.esSa,que Sti • iy impresario exeree, 

	

- •- e 	 , 	 A 

porque só - ele  possui  , o espirito  do  comercio  Oti; mais propriamente,  o es  
: piritdt eniprêse.-•,:  

: 
 

Determinado,  assim, o ;objeto dó Direita, , COMereiaWdt area dêste se . 
afastarão, netureimente  os  atos  estranhos  a  emprêsa,  isto  e, a  •atiVidede"_:-.., 
econômica organizada e : : . . = 

11): .= As pesquisas precedenteS,:situarido-se eni ,  Plano superief'keT: 
u.  

_ 
direito ,  positivo; não, se. utilizara* de  elementos'-  pit-a:Mot, de .„:legishi, 

cão, comercial brasileira Torna  se,agora; oporturio, Cetejai  corn este cos :  
resultados  obtidos 	: 	• 	 • 	1' 

Pretende-se que  vigora  no pals  predomiriaritementete: sistema  objeti, 
vo, fundado  no  ato  - de ,  comercio,  embora  mitigado  por-certos'tiaços•'sub' 
jetiViStas. Tel fói'á-'éoriCliisão de  Carvalho  de  Mendonça,  que fat • Próseli.' 
.tisino e  se  enraizou  rioespiritot A Sue. erradicação¡'apóS algitintte 4 dé-
cedes de: influência dai lições do exiniie tratadista, não seria obra  fácil 
e, ao demais; somente poderia  operar  se  Mediante peraistente:esfórço, no  
sentido do melhor esclarecimento do tema:- 	 ;. 	 • '- 

Convém, nee obstante, notar, que foi  aquêle, mesmo  prestigioso ' co-;, 
rnercialista quern-, acentuando, que do: Código «foi prcipõsitadántent'e aa- 
lada a expressão atos, de comércio»,-.: reeonheeet, que  êste • foi elaborado 
«sob ' a influência do siatema,,  subjetive qne •franearriente''adOiara*,e: «Pro-;:. „ , 	- 	• 	.. 	. 	 - 	• 	• 
curou   regular  exclusivamente a atividade -  profissiorial, dos , comerciantes»,  • 
tanto 44..,<siristituira a matricide dot profissionais  do -,ebiriêrcio,- capazes  _ 

de_ crédito  publico,  pare o efeito de gozarem da  proteção  gab 016 liberty. .. , 	„ 
lizayt em favor -do comércio (arts. quarto  e  sexto), enumerara  as -prer, 

27 —  Mario 'Casanova realça' a- proximidade que.  ai  nota entre- a sOciecicide mer'cónfil  
a. sua fazenda (podia referir-se igualmente. A- empasa)-,, observando' que  a- progressiva 

evolução ,  no sentido da Personificação- das-  sociedades ., - .mercantis teve . por móvel a .ean-
veniência de Separar- o fundo social; autonomizando-o; dos  patrimônios  pessoais, refleti-
da na politics legislative que pretende estabelecer- uma regulamentação patrimonial au, 
tônoma, inclusive der  fazenda  individual  (Estudios! sobre la teorfa de la hacienda  mer-
cantil  — Tradução de Navas, n. 14 ) ,  Fenômeno  semelhante  Ocorreu correlação  à es--, • 
trutura da!emprêsa; ao constituir-se em unidade funcional, que sempre pode ser.,isolar . 
da,  destacando-se  do  conjunto  de bens  e atividader dé -  uma -só e mesma-pessoa, 

.  

..i 1r1txsr:RH,ttptisterA1-; mnIntilt•7, 

ro¡ratilìas. dastes domeréiantes1;(artaL 21 .  25-' e -301), estabeleeere Part ate o  processo  . especial de  filência, (art.. 908- e'Art:':;15,:.  do  Rekulementa'n. /37)»," alérn de haVererri: o  seu Título 'aide° e o  Regulamento  'Mandadabai--' xar; port;seu as,rt, 27 ;.(o . de e; 737), • composto os Tribunais de Comercio  co*, ' deputados  coinercientestf 	«tudo  -• isSe, reminiscência-  da organização me- dieva» Título  Úncço 	Regulamento teriam, não, - obstante,_ léVade o •  digo  a çzperder,o norte» :,,éCrindlizid6 6 : 'tèrna ao cios (28). Quanto ao  Re- gulamento  ri, 737," cabeia - obserVação ,  de  que, - alem  de ser restritt .a fun-ção a  ele. atribuida - («determinar  A.  ordem  de juiz  e no processo, Cómer= seu  .carfiter regulamentar  onrrie Triáxime,; de lei delegada ((Me ' devia ter «ein:LVista:::at diSposikilét 	 as da, C6digo- Conier, ; 	 siifieiente, -PaiiTpriva4o de.f6rça para desnortear  o  qóeige; 
de  mais  alte hierarquia; Ne tocante ao  Titulo Único, pondere-se que,  •  integrando  um  sistema,  o  do  Codigo,  pee podia  ser  isolado,  pare fins de  ••  , 

 exeges& Ainda  que pudessem  faze o  Código «perder o n•  e'» ho' uves,   ,Seni - produzido  o  Ctios, .-êsset resultados  negativos não' deveriam conver! 
ter se, ern ..materiais :4 . eonsi7fu'ção'.de_nm,sisteM a  op6sto ao  do  rilesro . Código,, sobretudo'  em ;nit •momento  (cenie o .  da • elaboração de feMeSe 'I  ratadi)  em  que  as  normas  desnorteaderas,  concernentes  à  jurisdição  es t 

. .pecial .e  ao  .Proceseó, pare as causas - mercantis,_ ja.  não - yigoravairi, (29);- .  t 
achando,..ie-o Código,  então,- com  as suns- linhas  : profissionelistát recom-postas  'Com efeito, os: Tribunals de Comércio  haviam sido extintos,  desde,

1  

28.'-- - Tratadó dePireitP,Comerclal .Brasileiro,•: .v.o12...i;titi ., 46 e  301 • , --- 29. ' ,!!,1 	análise', Crag, diapoWes.  invocadas  - não 	as  rfaçõea: • clelaS. . 0 !  art.' •18';.-do. tItu1- unico  reputou  "Conferciais.tadas" , aa-consas. que derivarem  de  direitos-',7e',,ohrigáçõe sr  sujeitaS,  à  diaptiStçães, do - Código:  Comercial,  -contantó que • um a . partes., seja comerciante"...  «Se  ndireito- an --obrigação .está sujeito -an' Código Corner- -  dai  --e o respectivo 'titular on, devedor &,!comerciante ;  o.  caráter comercial - 	relação. se  ,.positiva  independentemente da -,,aplicaçãO • da  teória .. dos: atos .  de  comércio O art 10;- , ao-- -mancrat..julgar certas' questões ,"na conforrnicrade. da S disposições,  do- Código--, Comer-cial,  e;  péla_mesina -  larnia.-•do• procesS6, ainda que, não-  intervenha  comerciante,.. não 'cos rentitou:, comercialSAyefa-se a•- - linguageni  diversa-  conStatite' dd art. 1S); .! mas ',sperm§ • as' • suometeu, A 	-e ao.-Tirodesso - ConierciáK. O. art.. -  21, ápenas recomendou -qua' aoa on causas do comoeió „Se f.ardleasse. a.:legislação - coMercial,.! —A.-- parte. final' da'propo-' -sicA0 v  alusiva  aos ,• peritok,e,:não-, 	substância . -  diferente.' 	'concernente aria. - tribunals' e jUlzesr,  pelo' que,  do! War ten, "bbferos,..atba, off. obrigaçães' cOmerciais", bémr:preteridelf 'abranger., - apena's.4,"os negoeioa 	c10,;,coinétclo 	Ps elettientos .r.' colhidos pelo  famoSo tratadlsta  no  RegitlaMento.if:, 737,•nAff-eónferern malar solidez  A - sua . construção,- 0 • art ,': JO: reatodtliift  o art 18 ;- do tltulo. 61'110 do', Códígo, ja"anallsado:- - O., art.11 	 que-condicioOott. a, competência 'da - jurisdição  'comercial aci' I cuncurSo.  da  Comercialidade da drvIda .e." da.'condição- de comerciante . de - urita,das. Partès, , pelir inettoS:, 	art:' ,-12-  preveniu  o ate' blfronte.; atraindo- Para a  Jurisdição  cafn- e•reial a parte riã o. comerciante 	vie attrãctiva, torna -comercial para...éste 6 - 'ato -de ;flue 	. 

	

fielna' urn' domerciantél: extensão-  fetal que indeperide"do.0 principia s -  componentes cla! 	• reori& das,tatos,  de comerelo.: -pi. art--; 13 exclui  do- campo -dO;Direito- Comercial as-. "Clites4-- tães".de,  bens de raiz  ".: 0- art. 14  submeteu  A, jurisdição coniercial, 	razão  das pessoasa doe' -OW,  quest6di.:telatiVas=a auxiliares do codfércia.,•trfarttimo eo  terrestre e- os  atos' , do. comércio praticados -..bor estrangeiros residentes -Po. Brasil. 0 ,  art. 15,  'admitindo  o comerciante  sem Matrlculá, , repetiu  - disposições da Código Comercial-  que  sfr;ao.- matrielt-,- .  '7* !ado'  reservaram  as Prerrogativas-- e proteção liberalizadas, a favor do, comércio.  O pre= .csito'não• se: aleigoa A-  teoria-dos- atos de comércio. 0 art. 16 tratou da falência "dos negociantes que  não forem matriculados":,. 0 art'. 17  dispôs  Ohre - a orava especifica  da profissão habitual do comerciante  matriculado.  0, art. .18 tornou !lyre a prova da s  qualidade • da comerciante  nA6. matri culada, 0 art. 197 carisiderou merOncia -Certos atos • que especificou' e. que -são 'Próprios. do 'comércio. 0 art. 20 renroduziu cy art. 19,. do: ti-tulo  único do Código, acrescentando- -ao seu elenco as quest6es  relativas'  As letras. de cambia e da terra. T6das  essas  'disposições,  já revogadas, tratavam tão sdmente da jursidição e- do processo  comerciais,  'agora.  comuns aos atos  -civis.-  
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1875, pelo decrete- n.;.:,2.,662¡.:regulainentadO" 	...ano'-i sepinte". (decreto n 
5.385), e o alai/lenton 73,7;: etn'virtude -da-i‘cónibeteildk atribuída  aos 
Estados  pela Constituição  'de -1891; -  para  i legisiagtiO:Procesenal-; :.ji'haViai' 
sido substituído-  pelos Códigos de Processo  Civil  estaduais,  -atie;'inela..ter.4! 
de, tembérn"cederia,M lugar' ao  Código de. Processo  Civil de: Brasil (decre-
to-lei  n 1 608, de 18 de seteMbrOde,1939 ) ,:ne Oaf não  - se -  reproduziram  
os arts. 10 a 20; dó Regulamento  citado  : Diactitivel;-poia,  o  método "es,te 
gético  a  que recorreu  o  itestre,,ao coligir  fragmentos  de ifOrmaii eadtiCes., 

- pare  construir  um  sistema que, sente  se era: sues  palavras,  reeeava 7•16Ssej7  
considerado fantasista  (30 ) : :- 

AO, cencltir:la constrtae,:::legennoS  uma tripartida  sistematica,  quo: -  
distingue os atos  de  comercio  ern: trêe'Categbriee;: a saber a)  na- 
tureza,  by 	per  dependência ou conexão, 	força 	autoridade , 	, 	.• 	. de; lei ,' (31)k: As duds' primeiras sempre  Se InCiiiirent Ilea • quadros  do P 
rpito Mercantil; eté  mesmo  no period° em"  que  êle  mais  se ' identificou  cinn 
a_ Profissãó  do  comerciante,  isto 6, q,uerid6 florescia  o 'C'drPeretiviiinieine 
cileval; Com deaf)," ja  naquela  épodá; eiteVain , cstijeited  à  jurisdição irier• 

registra Alfredo Rocco'  todos os 'afazeres ': conexos  "60 urna ePe. 
. facie  comercial,  isto 6, realizados  Occtistene: aegotiatienia, oicasione7iner4. 
cántiae, oeCasione cámbioruni».• (32 ) .,; Por exclusão,  ischa  se,  'como con-
tribuição  do  construtor,  fa terceira "CategeriWra`..des ' atOs.  de  COUtérCiO': 
por fôrça en autoridade -da lei. 	- - 

	

. 	 - 	• 	 • 	, 	. 
Cumpre considerar,  entretanto, -Tie; a teoria  do  ato 'de  comercio  pre, 

tende.2objetiver *o Direito  Comercial  no  ato  ; eni. Si; :vale  dizer,  no ate •tque 
apresente  certas características,:•SufiCiebteSpere diatiagid 7la, • ainda que  
dêle' não participe  um  comerciante .: Trate-s4;•Jegór: se_ va ,s. de" identifica-
lo  PerT-sea• Próprio cmiteúdo, por Sea Materialidade,  o  qi.fe -4qUer.dizer : pe 
los  elementos  intrínsecos" que antesente:').16i : ‘ sendo,  de: .POnt:6'.*de  vista  
da qualificação  de ato;. elemento formal ..,e  exterior,  :não  o  identifica por 
esse  . critério. Acresce  qte, nenkurna, des, disi■Ogiodk 
rnoso comercialista qualifica  de  atos' de  comercio  ejcPregStiO. que  o  Códi  

	

. 	• go  propositadamente afastou,  es  atos  que, enumera;: linntarem 7se,._.a:su 
I'ietê los  a  jurisdição • mercantil, que  ja: não  existe,i  ou  a.  certas  disposi 
ções- dás leis 'processuais  on comercieis;: jk ,  enbatituidaS'. Questão  de  po 
lítiea legislativa,  de conveniência; que nãõ  revela  nécaSsariainéuiS-, O.  pro- - 
pósite de tornar  _ comercieis atei que tenhak:tar: nattreza.'i ■lirigUéni 
diria, por exemplo, que; mandandOO  art 121, do •CódigeCeinercial„o 

	

. 	_ 
server em contratos  comerciais  «as  regras  e  disposições  • de  direitocivih  
tais contrate' per,derem a qualidade comercial expreasaniente méncióna 7; -  , 
da no  texto.  

_ 

30°— Obr. e vol. citS., n. 307. 

31 -- Obr. e ;cll. cits., n. 305. 

32 	Obr cit., n. 4. 

competência_ legislativa para  as  dties,;.tnet6riaa,'''a'Coniercial e  a -bi•-• 
de ,*(.Tniálzo'l (art, 5,:„XV, , :«e».;  da Constituição  "Federal ), , que, • -ed " dia 

per;•,:sobrk.qUalquer: delaS,..não  o  fat, . sempre  áeb,  a  etiquete  civil  ou  co  
- merciah;i0.• diSerirne7sbinente, pede•tezerse;  poisa  per: dritério'Cientifisa:; 
teoriadoa: atoa,do  comercio,  era nenhnin, país; se: Me:siren  suficiente para 
realiza  lo.• • MuitO.:rnen6a: poderia marcar os  confins  do  Direito • Comerciaf.' ' 
noisil  .•1',••„,'.•:- • 	. 	, 	 .• 	 • '••:r . 	 . 

- Fica  nos a  convicção  : de  que,  per  falta  de base legal; a objetivação  de. ,- 
Direito Comercial rio ato  de  comérciOr . 6.-arbitraria;i treduiindo, telVe4i.• • 
siMPlei:Prefer,.6nere; pessoal  de uM :cetegórizado,Comercialista¡!Cuje  obra ' 
exarCetr.- a  niais-,:lato, influência  n  jUrispi-Udência, ,  e- na  • doutrina poste-, ' 
riores 
„. Extniteá ,  6i  Tribunais  de;;Com-dréter unificados  o  processo  r e: 
444)  civil e  comercial ;•' revogados  o  Titulo Único  de :Código Cpmpj.ciaí-p: o 
Regulanienton.:- 737,  que  -se.  sub .stitiiiir,:Pelás ; ,leis-  preeeásuaiS. estaduais é 
depois pelo atual  Codigo  de  P¡:.pès,;5.  Civil o  pouco que resta da . lei cp.‘, . 
mércial 'de 1850  gira  em  torno  de; profissão  do  comerciante  o,' pertantei: : 
de :idéia, insita da: 7emprêSa;.• dedOgiíe_ esta, Oerno  professa  Eseerra, 
Stitna;  «la réfiétitile;a:., 	 - de commerce ,  re-Poeant. sur  
une • biganizationl 	 4fi;t:.,O'Regnlainentel„ • tí..,.,747, (3,4 ) . a 
riencionara  A  legislação  posterior  faz lhe frequentes -‘'referências: (35 ) ) 

integração  do fragmentário Código••Comercial pelas numerosas  leis  
subseqüentes acuSaria, na corisolidação- ,  da_ tedoss..êSses•,.textes;:. aTpreeeri, -ii‘. 
ça  da  emprêsa,  como  elemente„ dominante-  e  apto  pera...-yinculá-je itfaiEv 
intiManiente. a econemia:. 'A lei 2 . 724, dal- 9'. da fevereiro de .1956,.5::qUe;,•' 

-para  fins  didaticeS,, .ifiCerporeii .6 Direito  Industrial  ao Comercial, reflete  
essa reelidede .da  atualidade  

:12: L:--, -Agera :aina indageeãO;Complenienter: qual  o  interesse  da . pre-: 
cisa  determinação  iii:;-:63,jetií do Direito  Co mercial?  -•. 

A  divisão  do  trabalhQ  cientifico  pressupoe a„.e7;.istência nde:.categerlási, 
ci relegóeS que;. 1.pelas pioprias  peculiaridades  reclernetn, principies e  me  
todos especiais Então  'a  autonomia  d6 Diretto.comerciel:ee,:leencliciona,;:,. 

demonstração  de  que  a  sua  niatéria;.forMe Lima. deelrr-cetègeria,e-. :  Ter 
demonstração somente  se  efetiva-  niediarite.,:uina etividade, previa  de is6- 
lement6  da  materia  em  epige,O'2'; Além  disso,  e  certo ainda  no Plano: cien-
tifico ,•:.que  o  Direito Comercial,  ceine notou  Vivente (36), estuda  «la pra-7 . 
tica:merCeritile; dominate grandi'legge .  Pconorniche, facendo 

31— obr';cit., fr. Si. .  

,•  
2...

■  
Art. 19; "Considera-se. 	 § 3.9 — 	empresas de fábricas, de 

comiSsãee, de depósito de expedição, de consignação e transporte de mercadorias, de' 
espetaculos públicos". ,  

35' — Vide-  os-  decretos -leis ns. 281':• 1.808,',  1.968, 2.440, 2.538,-2.748, 9.603; as 
leis ,  ns. 1.386,1 .808°, 2.145; os decretos ns. 1.102 (1903), 21.736(1932), 24.195(1934), .  

33.100 34.893, etc. .• 

36 -1-,  Trattato, vol. 1 	Prefazione alla 1.4 Edizione. 
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dell° studio del diritto una scienza di osseryazione». Utilizando-se dõ 
método da observação, cumpre precisar quais os fenômenos que deve ob-
servar.  Serão  os que se configurem, atomisticamente, como atos de co-
mércio, isto é, abstração feita de sua integração em uma atividade eco-
nômica organizada? Serão os que pratiquem, em geral, os comerciantes ? 
Ou serão aquêles que se encadeiem -ern um sistema 'oreordenado a um 
fim  econômico ? 

A parte, porém, o interêsse científico do tema, sem dúvida da maior 
relevância, — há a considerar o interêsse prático que êle apresenta. 

Duas razões, que o acentuavam, estão perentas. Antes, havia numa 
jurisdição especial, a dos tribunais do comércio, e um processo também 
especial para as causas mercantis. Agora, essas causas se submetem A, 
mesma Justiça e ao mesmo processo das causas Cíveis. 

Não obstante ,  subsiste ainda certo interêsse prático, a recomendar 
o discrime da matéria própria do Direito Comercial. Sabe-se que a com-
petência legislativa, tanto para o Direito Civil como para o Comercial, é 
ria União (art. 5, XV, «a», da Constituição Federal) . A forma da lei, 
destinada a reger relações comerciais ou relações  civis,  é  invariável. 
Assim, salvo os casos em que o texto é expresso sôbre n, própria inci-
dência, o elemento formal não distingue a lei comercial da lei civil. Só 
as pode distinguir o elemento material, vale dizer, o conteúdo, e ser pes-
quisado ern cada norma, porque uma só lei pode conter disposições de 
direito comum (37), comerciais, civis, administrativas, tributárias, penais, 
urocessuais (exemplo: a lei de falências) . 0 elemento material, logo se 
percebe, consiste na matéria específica do Direito Comercial. Então, 
para saber-se se uma norma é comercial, impõe-se a prévia determinação 
da matéria ou do objeto da mencionada ciência. Paralelamente ,  cabe ve-
rificar se a relação, a que se deva aplicar a norma, é também comercial, 
condicionando-se essa verificação, ainda a mesma determinação. Tudo 
isto se impõe em atenção â. hierarquia das fontes formais (38) do Direi-
to Mercantil, que, no tocante às relações comerciais, confere precedência 
a lei comercial. 

Ainda um outro problema coloca em foco o interêsse prático da con-
Ciguração da matéria: o da  importância  atribuída aos costumes como 

37 — O direito privado comum compreende matéria do interésse do direito civil e 
do direito comercial. Cote também tem contribuido para a sua formação, especialmen-
le no tocante As sociedades, aos seguros e ao direito cambiário. 

38 	O. problema das fontes de direito pertence A teoria geral de direito. Não 
cabe o seu estudo em qualquer dos ramos particulares da ciência juridica, senão no que 
possa al apresentar em  caráter  especial. Não obstante, é usual dispensar-lhe o comer-
cialista tratamento amplo, ocupando-se de fontes ou pretensas fontes (princlpios gerais 
de direito, eqUidade, doutrina, jurisprudência) que interessariam a todo o Direito. 
Apenas para melhor compreensão do assunto, diremos, com Julien Bonnecase, que por 
fonte formal de direito se entende a forma obrigatória e preestabelecida que deve ass im -
lint o preceito destinado a regular a conduta exterior, para impor-se coercitivamente 
(Introduccion al estudio del Derecho, n. 58). As fontes reais, contrapostas pela escola 
cientifica As formais, fornecem A norma formal a respectiva substdncia (Bonnecase — 
obr. cit., n. 107). 
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route de Direito Comercial. Admitindo-se ,  que êste possa ser produzido pelos costumes,  questão discutível ern um Estado de direito (39), nova 
razão alia-se à anterior, para realçar o interêsse prático da discriminação 
em exame._ Com efeito, só mediante a prévia fixação do objeto do" Di-
reito Comercial poder-se-it precisar em que casos é  lícito invocar o cos-
tume como elemento de produção da norma a observar. 

Por fim, importa ainda o tema  à interpretação da lei comercial, quo 
apresenta singularidades. A vinculação desta à  economia torna a res-
pectiva exegese, como meio de apuração e integração do seu conteúdo, 
eapecialmente atenta ao fenômenos econômicos, cujas repercussões em 
esferas alheias os transportam para o domínio jurídico. De outra parte, 
as lacunas, tão freqüentes no Direito Comercial positivo, impõem o re-
curso à extensão e à analogia, com a utilização, em primeira linha, dos 
princípios que se possam extrair de sua própria sistemática e, em segun-
da, do Direito Civil ou dos usos, conforme o caso. A ordem das prece-
dências depende, todavia, de um dado apriorístico: tratar-44de matéria 
de Direito Comercial. 

Pôsto que menor do que nos primórdios, o interêsse, tanto científico 
como prático, da determinação do objeto do Direito Comercial subsiste, 
inclusive porque s6 êle demarca os confins do seu domínio. 

13 -- Para finalizar, convém realçar a importância da substituição 
do critério do ato de comércio ou do baseado no próprio comerciante pelo 
da emprêsa, como "melt() de melhor determinar-se o objeto do Direito Co- 
mercial. 	. 

Nota Escarra que a noção do ato de comércio «garde quelque chose 
de son éxiguité originelle», certamente porque, histôricamente, foi invo-
cada por estreitas razões de competência ou, no máximo, para auxiliar a 
determinação do caráter comercial de certas profissões (40) . A essa con-
sideração soma-se a de que, além de jamais haver se fixado em um con-
ceito unitário e abstrato, o ato de comércio pode ser praticado eventual- 

39 — Observa Alfredo Rocco que "hi tantas fontes de direito, quanto são os órgãos 
que formam a vontade coletiva de que a norma é a expressão" (obr. cit.. p. 112). Centralizado o 

poder politico no Estado, a vontade coletiva se exprime através dos ór-
gãos estatais. Esta a razão por que François Gény nota que, modernamente, "el poder 
del derecho consuetudinario cede y se retira ante el papel cada vez más preponde-
rante -que toma la legislación escrita" (Método de interpretación y fuentes en Derecho 
Privado Positivo — edição hespanhola, n. 111). Bonnecase.salienta que, como produto espontâneo da consciéncia popular e com origem em autor desconhecido ou olvidado, o costume "no supone un Estado organizado" (obr. cit., n. 62). Em face de uma Cons-tituição que consagra o principio  de que "ninguém pode ser obrigado a fazer ou deixar 
de fazer alguma coisa sendo em virtude de lei" (art. 141, § não se  pode  recusar adesão à lição de Rocco no sentido de que "o fundamento da fórça obrigatória dos 
usos invocados pela lei está na própria norma que os invoca" (obr. cit., n. 33) e ainda de que stnnente seriam fontes de direito os costumes que, aparecendo "como fruto da 
observância efetiva de uma norma tacitamente posta pela vontade coletiva", obrigas-
sem "por si, fora e acima da lei, como fonte paralela A mesma lei" (obr. cit., n. 32). 
A segunda categoria não se acomoda ao nosso ordenamento iuridico. A primeira (arts. 
154, 176, 196, 199, 201, 207, n. 2, e 291, do  Código  Comercial) não  Constitui, unia nova fonte de direito, distinta da própria lei que invoca os usos, tornando-os aplicá-veib ou obrigatórios. 

40—  Obr. cit., n. 91.. 
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JAT , R• a prcvntisterk 	N•Ellit.7 

1, 	• 	_ 
menté por -,urn nip; comerciante., ,' sem: ,  reclamai"  a disciplina  prkitia 
uma dogmática cuja elaboração  teve- finalidades  Malt amplas,  CoMcrf são  
as di ordem econfiniica. ,• 

01 critério da  profissão, , caracterizada  per  fatos  exteriores de  fácil  
percepção,  mostra-Se  mais  atento a ,tais  finalidades Mas,,  é  ainda  
ficiente, porque, fundando-se  na pessoa.do/profissional; não 'atribui  park 

ticular,. importância  à coordenação dos fatores daProduçãó,;que; esPeCial; 
mente„  quando  esta7.reclame maior , capital, aspira a iniPessoalizarise 4;':" 
sobretudo; -a perdurar ainda quando  o  comerciante  se retire' voluntfiria'f 
ou involuntAriatiente,,  

A emprêsa supõe , sem  duvida,  l a¡irátlea  habitual,': e até  siatematizada .  
de atos de  comercio,  or4tica  que.earacterizaLo cimerciante.. 1)las,• a sus  
teleologia produl ulna unidade ,  funcional; capaz dadistingui-li'daquefes: 
dêste el de  relaciona  la com.ns;raiões históricas e  ontológicas ; da forma4 
gão dõ Direito  Cemercial:: .;) • 

Constitut;;Ier ,isso mesmo,  substância mais adequada  Para a Mielei -; 
ção dessa ciência..> , 

OMENTAIII 

No mês , de  março passado  de acaidõ cm* it disposiço legal a refl .- 
peite, ;õ- Excelentíssimo  Senher. Presidente Niaiõ Batista de Oliveira apre- 
sentou 	 . 	, selitoir aõ Egrégio, Tribunal de. Jintieli:a' seguinte relatório dõ ,exercício 
de 1955:1., 

. RELATÓRIO DA PRESIDENCIA,...,  
- ' 

cumprimento  A*, disposto  no  art t  :,39; n miry, da Lei U. 1.. 098, 
de 22 f*,  junho  de 1054:,  passo  a faier¡.e ,:relatOi6; dõ  Serviço,  Judiciario 
referentiae exercício  d(ii:19.5e: • • • ' • 

0 serviço  da Justlea Aqi Estadõ naci• se  pôde : normalizar,  dadõ,õ, en- 
cargo 	nnpôsto  ape jinieS` péla: flinção. eleitoral , que foi  alisior7  
veati:. 'AjiltensifiCação do aliatarnental•e  depois  a. pre-paraçõe ;.do: 

sua apuração  terriará0 Maior.teinPa dos  magistrados, - que • ,reduzida 
atenção puderam  'prestar aos  trabalhowcointliadaJlistiça.,- Todos viram7se„:?.. -  
obrigados  a like  gozar férias ordinárias , que estão  senda substituídas pcif 
férias  extraordinárias  individiraia.,e(:iat fat,  prever que  admen* ne,.:se-: • 
gundci' Seniestradi 19552 terke- as' :ceiiiiircas 46; Estado, de um .:nlódó geral,17: 
regularizados os serviços  da Justiça 'Comutn.'5t 

ORGANIZAÇÃO  Ji..TDkJARIA 
' 	„ 

- A -  Lei. di Organização : Judiciária  (Lei ,  rt. :•11098, de 22 de junho de 
1954), que 'entrõl.a  vigorar  em 1.0  de Milo; jám 13 de janeiro  seguin-
te

--  
áeú art. 164; 'tiela,'Len'.. 2081 que mandou  côniplitar ,  

para.. todos os efiitõs,jo• tempo de  advocacia, não  sóao advogado nomea  
de!DesenilSlifgadói;;.ceine'acp .  nerileadõ'Jilii .  de Direitii•''Ou  Juiz  Municipal. 

: A proposta do Tribunal', que deu lugar à citada Lei a. 1.208, .feva' 
ems Vista?. 'sdinélite; o Advogado nomeado  Desertibitgader," e 'Pei' motivos  
óbvios: A • ampliação que  ela  sofreu,  eitendendõ'a  todos  oS  magistrados  
a meda  augerida,/ foi - iniciativa4a Assembléia Legislativa; ' Estori 
que, não obstante A boa ' intenção  que • a' ditou,  tal- ampliação ' trará  maul 
resultado:' Vai Arai; part a carreira, advogados cansados  da profissão, 
que  nela procurarão  ingressar, no limite máximo s da idad9, visandõ.maiSt' 

aposentadoria sem , ' nenhuma  vantagem- para  a,  rnigistraturk que 
ficará  coin um corn* de Juizes; a bell dizer; transitório  e com grave in= - 
conveniente para,  o erário,  que se' Viri sobrecarregado  ria Verba de  apo-
sentados.  
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NA° tardou nova reforrnina:Lel de  Organização Judiciária,  or  efeito  
• • da Lei n.. 1. 221,  de 4  de  feVereiiede 1655,: Esta visou eltietlii. Er, ergani""" 

zaçãó  do Tribunal,  que Passou a Se compor  de um •numero  mentor de CA,  

maras,  a  sua vez, constialdaa de  numero Maiosi:de. TASenihergádores, 
com o duple objetivo!„de reduzir  a  substituição  de  membros de Tribunal ; 
por  Juizes  de  Direito e .de evitai  que  as Câmaras iSoladaS iurieionasseid-
dues Vêzei Por sernana. " ••• . ' :‘ 

Data venfa reputo infeliz  a  modificação;  que  fê ' egredir . o  sistema  
de funcionamento  do  griburial2ae que  - era'adótaile-"pela ieforniadi'tr -
de 'Organi.  iação `JUdiCifiiialconi'evidente diminaição.'di:ecaPiteidade`de •-  
produção das  Câmares Z... 0 • mal que  trouxe  a  iéfóinia . criadora  deeCâma- ' 
ras  compostas de três  membros,  consistent  na desorganização das -Vitas 

da Capital, seria facilmente,obviadoe com a  criação  do  corpo  de  Juizes e 
de  Direito SulistitÚtó§ de  Desembargadores,  collie se -fez, proveitóiamen- ,  
te, na organização do- Tribunal de Justiça do  Estado  Ile SAO Paulo: Onso, , , 
e ainda ,eern a devida vênia,  lastimar que açodada  f Contra-Mar' cha. 

\traniforinagge'benéfied'intródtzida• no funcionamento  do  

adotada; com os melhores resultados; 'pelas :leis' de  organização  : judiciáriar 
de  outros grandesi Estados  da Peder.a.tãe--:: ' 71 	• 

Outra 	 403, de: 3G de  'cieiembro -,ede 1955; operoumodi- 
ficações na  Lei de  Organização Judiciaria,  aumentandq: a  tabela de .;.ven-f .,, 
cimentos  do's' Magiatrados:.e ;melherando.,,os -preventoi, dos:„-..árioSentadea.i, 

carreira passa  agarit- a  oferecer  major interesse; -sendo,:poréni,,de las- 

timar-se . que ao Juiz  de  • Direito  de 1  entrincia-0- tenha atrihaídip. ,iét-
cimento inferior ail dó ,Jaizi%MuniciPaL, autoridade  de  cátegória ,  inferier,  

com função, de um modo ¡eral,,Muito menos trabalhOsi Aef: inënór 
ponsabilidade eeinais apagada representação social;: 

PROPOSTA DE REFORMA DA LEI. DE ORGANIZAÇÃO 
¶ 	JUDICIÁRIA  " 

O. Govêrno, que se  inaugurou no mês,deabril, precurouhriediatamen-, 
fazer sentir o propósito  que  trazia  de  cercar Poder  judiciárie• do  

maior prestigio. . Por modes diferentes,  mas sempre em,. caráter 
sugeriu-se a idéia de‘o Tribunal apresentar uma proposta de  reforma  de' 
Lei de Organização  Judiciária, visando  medidas que dessem 'mais, autw,  
comia  A Justiçae.mais  elevassem  Seu piestigio: - ; 

Sem perda de tempo e no menor prazo possivel  confeccionou-se uni 
projeto  de reforma da lei orgânica, onde se pôs o cuidade Cie. prestigiar 2  
o Poder .  Judiciário, sem que, entretanto, Dissent tomadas proyidências. 
radicals. 	, 	' 

A proposta que o Tribunal encaminhou ao Chefe do Govéerno, quase. 
que se  limitou  a restabelecer princípios  já  vigorantes. no Decreto-lei  n - 
1.630, de 15 de janeiro de 1946, com os  aperfeiçoamentos'  consubstancia-
dos no•  esbôço para a reforma di Lei de Organização Jediciária. qúe foi a,  

4 	4 ._ 
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colaboração solicitada pela 	Legislative e que. a Tribunal  muito  
se esforçou para bem  §atisfaseri-.;,‘L'''' ,  '' ' 
'`..,., • A  proposta  do Tribunal; apesar, de  feita  em :tames  moderados, Os; fião 

, 	 , 

ganhou eco  nem perante ,O Governei ,  que, a  bem ' dizer, foi, quem  a..•enco-
mendou, /: kem.  em  frente  A.- -Assembleia Legislativa, , que a  congelou  na 
Comissão  de Justiça:.:  

isto 	obstante, -  deve acalentar, a esperança  dé,,ek' breve ,future;; alcan- • 
gar.  apoio'  para a cohquistai de posição MBAS préstigiosa parr,. o Poder Jw: 

,--,, EiCa.  assize ,'registrada ea" decepção  Poi. que ,  passel./ e. Tribunal; ql,. .le: 

dibifirie,:',,' ,"' •,,,,,:l ,, 	•-• ,-; .̀r-, : _, 	,.. 	, ,:.,', + 	 • ,,, 
? 

Maid- duas propostas: de'. reforma da  Lei  de,  Organização'  Judiciária 
fdrark,: encaminhadai 1:-Assemblóia:LegislatiV4 - Time placitande •a, Indi-
cação 

 , .. . 	. 

çaçãO, n,, , 380,' apresentada ,  Pelo Deputado  Saul°.  Diniz, a outra pleiteando  
para ',..a: Secretaria *do Tribunal, QS benefícios contidos no ; Projeto  n , 303-, 
disponde sôbre cargos  drdireçãO-.a chefia do :SerVIO■ .PúbiletO-, diva, do 
Fitádõ: .- ,-•. ,• 

REGIMENTO INTERNO  . 
4. 7 

O  Regimento : Interne acompanhou essas- reformas,  e mute modifica-
ções  foram  aprovadas  pelo Tritumal em sessões ,de ; 7 de, fevereiro. 6:18. 
de Maio..,. 

' 9 Tribuii4. -ter4éin-  a.0oyoi.i..,o, Regulamento der  Promoções,..comprin' 
do a  disposição  do. art. 361, parágrafo, -Ao- Regimento Interne; 

CONSELHO  DISCIPLINAR  

4C1 Conselho Disciplinar  de. Justiça continua  publicando  quinzenal, 
mente 6. movimento  dos .  feitos  eM .mfteá des Desernbargadores :e.,do- Pro-
curador Geral, e¡, pelos,,  mapas divulgados;  constata  se que; emboraja  se 
tenha  reduzido  eatraiò. existente,  ainda Rio= se alcan¡ou ,a perfeita regu-
larizaçãe do serviço; 

CONCURSO PARA: MAGISTRA 

Em  junho  se Concluiu e eencerso.para--Juiz  d  Direto  e:Juiz  Munici-
pal,  13-Oneó  concorrido, e do  4 qual salraM  aprovados quarenta  e,seis candi-
dates, já  tendo  side ;  aproveitados  trint4„:e (Ate,- Como Se yi,"; concurso  que - 

- despertou  pouco einterêsee  e  cujo, resultado não  corresponde ,As necessida-
des  do momente. Rasta 'considerar, que ainda-  hé.46  vagas  de Juiz de Di-' 
reito,  além  de 4 de Juiz. Seccional e 20 de Juiz .Municipal. Por está rrazão  

o Tribunal mandou abrir now concurso, que  está  correndá -e com pro--  
babilidade de maior sucesso,ip"o'r `teieM-Siclo elevados os vencimentos da 
magistratUra.v 	 ' 

; 	 PAGAMENTOS 

s- 0 ,  pagaménte ae ,  Poder )adicifirie, não  se-tem  feito  pentualitente, 
man grad6; esf8ro' 	 Tier não  ae  tern  portaa' indiferew. 
te 	omissa para obter que os vendiment4 sejam satisfeitos iem atraact 
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e ém dia certo; Infelizmente MI6, tent sido ,  st qlterobedecida.4 	rui , 	 < 
qual está a Justiça no  terceiro  luger, . sob:d'alégaçãci- de que; na;  falta  dé 
numerário para atender it:fõlha de Poder.Jiidiciário;- 6: ela  preterida por 
outras- de  menor  valor, com  isto  se  evitando  que se interrompant.oipaga:-.. 
mentos uma yes; iniciadós, E!  explicação  que de-.toda'.nãó,--SatiefaZi A_,ter  
rência de dinheiro para  i atender  fôlha de maior -  porte aconaelha, antes-
que  se faça  acumulação ' de numerario pare; ca* major: pressa, tornar  poe-
sivel  o seu 'reigate e  iirto  sua aplicação  a  outras  ftilhaS imenores  : medida r 
que si-dificultaiar•satiSfação. da  folha  dos inagistradoe,'<al6M . de:coitc. 	. 
ter para a violaçãó, da eacaláNile, de  nada  vale, 	que fáCilmélité clei 7  
resPeitiNieli..:Airázão/dadk'da Se‘,•não -deverem interromper  os paganientós. 
depois 1Cld começados,  só á  lembrada quando  'Sett-eta dailPóder:Judicifiria.. 
A-, nib's;  da. Secretaria dás Finanças; que na  escala figura  no segundo dia,  
logo aPós.aa doi inatiVoe . `e que ".6 ,  Muito Juila -elevada  do; que i,fillha; do " '1 Poder Judiciário,  não  sofre; que  eu  sait4','qUalqUer. Preterição  motivada  
por falta de riumeráriai 	< 	 : 

A `autonomia orçamentaria  do Yoder Judiciário  .viria  iótuciariar-- ' 6SSe. 
problema ,  mas  e  conquista que  sé não  anuncia  faào.; -ipagit 4, A alcart:: 
çada: erit,  outros Estados,  'Cana; por  etEeinplf*,  no  Paraná,'  em  

desde t, eiérciciOde1964,-/ „ 	 • 	. E ninguém contesta o grande  mal que causa  ao  prestígio  do  magia-
trado  a  situação  d& penúria - conseqüenta -ad pagáinerita-retardada. 

PROTOCOLO 

Nota-se''' -de ano -pare ano crescente  aumento  de autos e  papéis apre-
sentados  ao Protoeále:-. • 	 „ 	, 

- 

	

	°Do rápida exame.. comparativo  .do  movimento-  de 1955 verifica-se um. 
acréseiino. de 1.049. registros  sôbreo totai,do- ana anterior. Para  isso  con-
tribuirair4 em  maior parte, . os  °Boles,- comt  uni aumenta de 428, e os 
querimentos; coin 486 a Mais. Também foi, maior  4°.;  numero  de .  autos cil-
veis  registrados,  teildeí''sido de 1 -.296 ent'1954i..e da 1.519 em 1956;  dando  
um aumento de 223 autos. 

Outras  -'eSpéelea' UV:et-aid 'earner:do' insignificante,  tend-0  baixado  o in17,  mere de , ' recursos  - extraordinários, reentsoi!'de'revista; "mándadeie'da .'se--7 
guratiça  e aliabeitecorpug- 

CoM12relaçãa;aos auto e; e ofícios ,  e2pedidofrforain - 'reinetidoS. Pela 
Secção 4.511:: oficios 6- circulares:,  e ; 84 autos verifiCandó-ie movimento., 
quase  idêntico  aõ do arió anterior: -  ° 

SEÇAO CRIMINAL . , 

0 confronto entre o movimento de 1955 e o de 1954'fez certo que 
não houve maior modificação. 	 .4 

0, acréscimo de 25 apelações„ 11 -thatt„eas-corpus?.  originários e, a- di-riiinuição  de 22  recursos' de ahabeas:dorpuk -t, 10  recursos  em sentido. estri to e 3 revisões, entradas em 1955, 6 a diferença que releva notar„ 

O  cotejo  do  movimento  de autos ciVeili ressalta que- teve  ésig- setor 
aPiecifiiel' au -A:lento::  Houve,' dentre os processos apresentados, ; mais  256 . apelações,  51; agraves, k'deSquitee. e  S conflitos; e  menos  3' rescisórios -0 4' mandados  de-Segura-mg% 	- 

Requisitórios,  que  no ano di 1954: ."vieram  era  numero  de 14, eleve, 
ram-se en 1955 23.; 

Did a  dia- mais se  aperfeiçoa  o  serviço  : taquigráficw qua se vai mos-
trando  de  grande utilidade à Melhor  apreensão  dos juigaméntas

E! assizri„que; nee Câmaras Criminais  os  apanhamentos deram  373 
notas,, das quais  216 foram apensadas „aoe, proceasoe., no respectiva Car° ,  . tório,.e as  restantes- destinadas  a  Seção  CritnineW. - 

Nas CâniarieCivieeievaram-se  a 709  notas, das quais 363- foram  en-
tregues ao Cartório  do  Primeiro  ° Oficio, • 328 ao Cartório do Segundo Off-
cio e 18 A. Seção ' ' , ; 

- 	• 
 

Observa-se qua' a  Seção  pricariiinhOri  aos  DeSeinbatiedored 1 .214 no7 
tás; :' tótarqué- confrontado  'Cori; as 1.082 itatee aPre— i'reitidaS nod Cart& 
rios e  Seções, revela que deixaram  de tier reititttidos.'13Vapanharaaritoe 

São` dados que,  tent refletindo o benéfico efeito  dós  trabalhos da 
SeçãO ,-.  de  Taquigrafia,  permite*  ver, por Oittra lado,  que mais proveito-
sos  irin haveridritalor'airipar6; •eartiPreeri:SãO  e colaboração petit' 
'o cabal desempenho  da  penosa  tarefa a cargo doeeSteriógrafós.-. 

AO DO SERVIÇO DO  PESSOAL  

Seçãoi,de---Peasóil-ji .  se  encOritrsatisfatori." 'am.;  enta_organizada, córit 
arquivos, fichários  riProrituários rigorosamentele*.dia;  em condições  por- 
tanto  de prestar  prontas informações  sôbre  a Vda  funcional  doe Ma-
giitradoae 

A apuração do tempo 'de serviço; tarefa das mais trabalhoias, atm-.' 
gin  perfeição  .que . permite  liquidar, sem  demóra, o- tempo de' qualquer 
servidor ,e pare qualquer  fim.   

Consta doe respeCt¡vos- Mapes' aposefitadoria° de dois•Desembarga- •  
dores, cinco  Juizes 	Direito;-  um -Juik Municipal 4-  trin_funcionfirio, bem 
como,  a reversão à ativa de tee's jufZes de Direito e um Juiz Municipal, 
além da readmissão de urn Juiz de Direito. ,  

, 

Com a verba de setenta mil cruzeiros, que continua a ser fornecida 
para aplicação na  Biblioteca  esta se-  enriqueceu de mais 164 obras¡''' el* 
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227 Volumes, PrinCipalmente sabre direite' e processo civil ,  direitõ comer-
dial, penal, administrativo, internacional e constitucionar: 

A'encaderriação beneficiou 163 volumes:2 
A Biblioteca é freqüentada ,  diarianiente ,por Desembargadores, Jul-

sea estudantes e, com maior assiduidade, por advogados:s: 

ARQUIVO 

Concluiu-se o tombamento de -  tudo quanto  ainda  era encontrado, de-
sordenadamente, no porão e no sótão: do edifíCio, sob precisa e esclare- 

,cedora catalogação que milito facilita qualquer trabalho de busca; já 
que relaciona as rubricas essenciais de antes, livrose papéis: ,  

Para se ter- um idéia do Volume que totaliza o'eonteúclo dOS árquivde 
localizados na parte superior e inferior do: prédio¡ basta ter em • ecocide-
ração , o resuma das três espécies segundo. a classificação Adotada e que 
oferece o seguinte resultado: Autos, 23.593;,livros, 632; papéis, 12.724i. 

• 
CONTADORIA r .. 

Ainda não funcionando como ,seção ou serviço especial, pôde a Con- ,  tadoria  não obstante,  realizar trabalho satPsfatório, nap só de contabi-
lidade, come de alinexarifadó, Para seu contrôle  formou  um fichário - 
Coin o registro de dados completes referentes ?: vida  funcional  de todos 
os que trabalham' no Tribunal. .- 

Apesar  da falta` de espaço para a - coloeaçáa do Material, encontra-se 
o almoxarifade em. devide'arranjo," eon.: os Modeloi de impressos poi 
dem numérica, registrada em livro próprio, o que  permite fácil verifica- 
ção do estoque existente; 

Fêz-Se  minucioso levantamento'  dos-  bens ' patrirrioniais do Tribunal, 
que é um inventario ,perfeito .  de 6-dos os in6yeis,1 utensilioa e máquinas 

11 ,  

tjURISPRUDSNCIA M1NElitA;;, 

A aurisprudência Mineira» continua com grande gt raso. 
Em 14 de janeiro e 11 de abril vieram a lume: os fasckulds corres-

pondentes aos meses de. setembro a dezembro de 1952.:..,- 
Os originais para o. volume sétimo, abrangendb. o primeiro semestre 

de 1953, entregues a /Rae de Minas», com querns se contratou a- im-
pressão da Revista, ainda não tiveram a sua composiçãci terminada. 
Logo que esta se verifique, os originals do volume: oitavo, correspondente 
ao segundo semestre de 1953, já prontós ,  serão entregues para a im-
presSão. 

Falhou, assim, a aôlha de Minas, ao contrato que firmou corn a 
Revista..  

tJ1tISRtDNcIA  MINEIRA 

Tenta-se agora a publicação: da  «Jurisprudência Mineira», ja' auto- 
rizada,  em.. oficina particular, mediante concorrência. Coin essa 
dência - 6 possível que em 1956 fique  normalizada  a 'edição da Revistá. 

Com á lei do Ministério Público, foi afastadó o  Redator-Secretário, ,  

bacharel Geraldo  8pyer Prates que foi substituído pelo bacharel José de 
Almeida. ' 

Faltaria a elementar: justice se não*deixasie consignado que consti-
tuiu lastimável perda a.:Isaida do dr. Geraldo Spyer. Prates da adminis-
tração daRevista, de quem foi dedicado  Redator-Secretário. 

PALÁCIO  DA JUSTIÇA 

, O «Foram Lifaiete»- só-entrou ern  pleno funcionarnentof nos últimos 
dies do ano, sem que, entretanto, ficasse totalmente  desocupado. pela 
primeira instância no ender térreo do  Palácio da Justiça e se fizesse„  ofi-
cialmente,  a entrega do mesmo ao Tribunal, que, alias, só -  o  poderá ocupar 
depois  de 'grande reforma, dado -4; completo abandono em que sempre foi 

. deixada a Casa da 'Justiça''....'' ' 

CONCLUSÃO '  

Para consulta de. quem possa ter interêsse de constatar qualquer 
detalhe sôbre os serviços da Secretaria do Tribunal, ficam integrados a 
êste Relatório  os quadros -e mapas confeccionados Peas- Seções, onde 
há o  mais amplo e exato apenhado dos dados ou elementos essenciais e 
básicos  -Para o corr-  éto conhecimento de como são executad8S os trabalhop 
do Tribunal. í -  • 

A minha última palavra é dedicada aos que labutam pelo bom anda-
mento dos serviços do Tribunal. E apraz-me enaltecer a dedicação„ que 
não mede sacrifícios, core que todos procuram dar à melhor desempenho 
aos semi  encargos/ muitas -crazes além do  horário e comumente -6m fun-
cionalismo deficiente. São todin dignos de irrestrito elogio. 

eXisteritei na Casa: 	— • 	 s  
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BATES ECONOMICOS 
LUÇÕES JURIDICAS 

(A, propósito  do Forum  Econômico  de Belo Horizonte)  

Ihnn  das mais, conseqüentes iniciativas levadas  a efeito pelas anti
dades de , classe de Minas Gerais, foi,  sem duvida, aquela promovida pela 
Federa-Ai da&Indústrias, sob a denominação geral de Fórum  Econômico

Em suma, reunia-se o programa em trazer it,Capital mineira as fiz 
guras .  mais  expressivas dar administração,  a fim de propiciarem debate 
ãmplo. dos temas  que  direta  ou indiretamente estão sob a sua responsabi-
lidade.-Estas figuras; ou se confundem com a autoridade técnica no assurt. 
te proposto„ ou se fazem acompanhar de  assessores, e; dai, o caráter  de-. 
seriedade garantido aos  trabalhos  

Por„outro'lado;  basta uma,  análise mais detalhada do temário das  reu-
niões :-para se configurar de . maneira concreta a objetividade dos  temas 
proppstósz, 6, de modo especial, as preocupações  do ,  momento brasileiro 
cony referência aos nierimob.  

tomemos, inicialmente o ternário, para argurnas considerações 

• • 1.* Reunilò: 
Tema : Investimentos estrangei- 

ros
aY Carlsas perturbadoras do 

fluxo de capitáis estrangeiros, pú-
blicos e privados, no Brasil; .` 

Exame da  política nacional  reS,. 
' 

Medidas requeridas  no  âmbi-
to interno - e no âmbito externo;' 

Capitais' estrangeiros- e deseri-
volvimento' econômico. 	- 

2.4- Reunião:- 
Tema: Sisterrii -cambiaI: .  
a)H  Apreciação .do atual sistema' 

de  câmbio, 
Câmbio e inflação; 
Câmbio  é desenvolvimento' eco-

nômico:' 
Reunião:' 	' 

Tema: Organização e Legislação 
bancária: 

a) .  Exátné" da legislação e do me- 
canismo bancário existente; 

Política monetfiria- .  e infla- 
cão; 

cY Política monetária e desenvol-
vimento econômico. 

menos importante hfi, de ser, 
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para a anillie - que aqui se' prefert- 
de,- discurso de ,  Sire. Eici& o Sr 
Governador do Estado, Dr. -  Bias For-
tes; sitirando o problema em- sua im-
portância e extenago:- . 

«Ao ter a• honra de declarar 
abertos  os- trabalhos  do, «Fórum 
Econômico» • da ' Federação  - das 
dfistrias- de Minas Gerais, bur sua, 
nova fase, e. agora Coin .4 a colabora-
ção do' prestigioso, órgão-: 
prensa, brasileira 	o «Correio da 
Manila», 	quero' congratular-me 
com os brganizadores do notáVel 
tame; no  cursa  do qual serão deba-
tidos' assuntos dac maia alta rele-
vância para o futuro do 

Já a agenda das discussõei, que 
subordinou as  teses  :a três categorias 
de ternas de grande atualidade, está 
demonstrando- o senso realístico e a 
clara visão daqueles que tiveram a 
idéia de reunir nesta sala figuras 
da maior expressão nos círculos eco-' 
nômicos nacionais. 

Na verdade, encontram-se entre 
nós representantes de  vários Esta-
dos, cuja participação nestes deba-
tes mais um sintôma da nova 
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Mentalidade que domina as elites 
brasileiras, ou, em outras palavras, 
um testemunho da preocupação cié 
colaborarem alas para que o  Brasil'  
possa vencer sem demora' os, oba „ 

' táculos opostos  à  sua permanente 
ascenção; Com certeza, 'há de ser 
com a, ajuda da inteligência e  da 
ação construtiVd dos nossos homens 
de primeira linha que a Nação abrirá 
caminhos novos na sua mamba, atra-
vessando• as fronteiras agrestes das 
inquietações que assinalaram a últi-
ma campanha presidencial. Tendo 
povo manifestado livremente, nas  ur-
nas  de três de outubro, a sua von- • 
tade soberana; não se compreende 
que nenhuma-voz. digna de? ser  ou 
vida possa perturbar a 'tranqüili'da-
de da vida, brasileira, ou mesmo dis-
simular os propósitos de um arrivis-
mo gerado na amargura ,  das frus-
trações 

Nas assembléias comq ,  esta que, 
realmente, o Brasil faz • ouvir a sua 
voz. E o que esta aconselha é um 
largo movimentp de hhrmonia e 
congraçamento em benefício das 
grandes causas do povo, Para sap.. 
vir a essas causas ninguém Se .apre-
senta mais carregado de autoridade 
do que vós,, senhores  representantes 
das classes produtoras,, qua., proce-
dais, não de conciliábulos realizados 
nas , sombras, mas 'do ambiente sau-
dável onde se elabora a riqueza do 
Pais. A vossa política é a única que 
interessa;  efetivamente;  ao, povo, 
porque inspirada. nas suas legítimas 
conveniências, • 

Não. vos falta, , felizmente, o apoio 
de  todos os brasileiras- conscientes 
dos sells deveres para com a Pátria, 
nem a solidariedade da nossa gran-
de imprensa, aqui representada por 
um dos  seus órgãos  de mais larga 
influência na opinião do Pals, que 

diário  dirigido pelo eminente jor-
nalista: Paulo, Bittencourt. Corn a 
fôrça do vosso patriotismo,  e o es-
timulo dos aplausos nacionais não 
vos sera  difícil realizar a tarda que 
tomastes sôbre os ombros e que, bem 

sabeis, não pode ficar sob a res-
ponsabilidade exclusiva dos homens 
de govêrno. Estais decididos a dar 

administração pública  a  colabora- 

ção do vosso melhor esfôrçó para 
que possamos Superar dificulda-
des do momento.  Sabemos  todos que 
êsses entraves  à  normalização da vi-
Oa brasileira não add  apenas'  de  nat 
tureza Política. Ninguém ignora qua 
defrontamos também tropeças  de  ou-
tra ordem pois não é de absoluta 
tranqüilidade  :-da o clima»  qua-  respiram 
os dirigentes das nossas atividades 
econômicas.: Não - Pertenço ao núme- : 
ro dos que'  encaram  a situação brasi-
leira com certo amárgar de descon-
fiança,  e pessimismo..  Como' já se 
disse várias vêzes,' os males que  ho  
je- nos afligani devem Ser, em gran-:  
de parte;  imputados: a uma crise de 
crescimento, Tacloa os, outros povos 
percorreram também êsses'eamiiihos, 
difíceis e puderam venc&lps sem co-
moções e sena abalos. natural que 
a- paixão ;  política':  procure desnatn-
rar o verdadeiro sentido dos nõssos 
males  e &lea se -aproveitem, algune- -  
para chegar  á  resultadoa qua ou-. 
tra  forma  não, atingiriam. Lancemos, 
porém, urn olhar de confiança 'sabre 

futura, 
urn,, 

	de que a  es- 
téril  agitação dos noasos-rdiaa nada 
representa em face: do que  podemos 
esperar da capacidade realizadora 
dos 	 „ 	 - 

Pois. bemi, Dentro, dêsse alto ,  pen-
sarnenta de construção de um Bra 
sit, nova é -que esta atuando a Fede=.  - 
ração das  indústrias, de Minas Ge-' 
rais, cuja frente se encontra o se-, 
nhor, Lídio, Lunarcli, Ninguérn 
da,; nem pqde, duvidar, das , frutos", 
que  haveremos :.de  colher da iniciati-
ya, do órgão Mais alto .das çlassea'' 
produtoras mineiras,. a, qual veio 
abrir  espaço' k, um proveitoso enten-" 
dimento entre a Poder Público e os 
líderes da indústria,. nicionah,  Parti= ,  
eularizando,  no caso, o interêsse mi- — 

.neiro, devo acentuar que-  criastes 
ambiente indispensável para. que 
possamos examinar melhor, e em 
ação conjunta, as questões qua mais 
preocupam o govêrno doEstado. Fa.; 
lando a industriais ilustres, como 
os que se acham aqui  presentes,  ,con-,
• apontar, no mapa das exigên- 
cias de Minas, aquela que ocupa  ho-
je o primeiro lugar, ou seja a_ indus- • 
trialização das nossas  reservas-',  de - 

minério de ',fern. -  Nit& Precis*: repe;t:--- 
. tir. que temos. vivido, atk agora: em 

de  • economia 	colonial,. • 
liMitando-nos- áo..  'papel.'  de. , 

. plea exportadores, , , 	-•matériaa. 
E'. • 	Verdade • quë.;'• 

- de.," Carta terripe; , 	parte¡ 
estamos  colaborando' para. 4. ;  expatil.;;' 
são.. da  indústria: side/711'0CA ,  'flacioL 
nal, coma fornecedores  'de  noventa' 
nor. cento  do:.  minério consumido  ern. -  

. Volta Redanda e,- -autras usinas'.  do: - 
Brasil.: Chegou:- porém -,.7 a.. , , hors, de',- 
cuidarmos • também  de,  ampliar o par;;..- 
que .siderfirgie6,10cai,..instdlando aqui 
urna, ;nova usmai.. sujas • prepOrcoea. 
correspondam • de:- fato ...-á• , grandeza• 
dia naspaa.,•jazidaa fa/Tiff -ea& -E'r 
to  notório 	siderurgia' brasileitr.• 
ra teve 	naseenteS • nestas 
matitánhas, 'ande  se  forjaram  as' pri- 
meiros' • instrumentos • de. ,  trabalhe, 
agrícola,, : Essa  tradição 	economia 
Mineira pão se :perdeu' no curaó  de: 
tempo,.  - Foi.- nela -  que Se  inspirouo, 
esfôrga. dos .ilustres fundadores -  da.; 
moderna siderurgi a , . ern: nossa 
ra E.• é ainda Set,' essa, inspiração, 
que agora se-realiza  um  amplo mo-. 
viMenta de' , opinião,' na•-. sentido'  de, 
instalar -junta_ As•'.'jazidas,. de,  ferro• 
novos :.e possantes altas: fornos, ça,-.. 
paSea. - de'. cOmplétar  a  obra gigarit  
teaeade:Volta.Itedanda.. • 

oportuna  considerar,,  a-. propót-
sito, a.  improcedência datbae de . que. 
as usina: siderúrgicas' devem: ser. 
localizadas .de  preferência  no  litoral.;'  
Essa 6: .urna' proposição' que  o.  bom' 
sank/ rep.ele.('Hi• ulna lógicielemeri 
tar: na_eonsideraa,o, :.de --.0e, em 'ca4:,• 
pitutEi siderurgia; ,  . porno' em  refe-
rência  a qualquer outra' indústria,y  
6 transporte da matéria :prima et,: 
carece a produção; corn reflexos des 
favoráveis -  em outros- . setôrds da.a .  
atividades • 'econômicas, pois.. sobre-
carrega  as ferrovias ;  que poderram; 
sem,  êsse, anus,  servir- melhor aos.: 
fins aqua .se destinam. Se- fôsse ne-
cessário ilustrar esta afirmação com 
um exemplo que esta muito perto de 
nós;  poderia eu lembrar ,ue  o  Clist0 / 
de produção 'em Volta -  Redonda.. é 
bem mais alto do qua na Belgq Mi-: 
neira, situada dentro do  triângulo si 
derúrgico de Minas Gerais.. .  

1..-criação.r. de.  uma  nova; e randt. 
usina. siderúrgica não • basta,. 
tárita, para. esgotai o nosso .  intertat -: 
se„: era favor do. 'desenvolvimento: 
indústria mineira.  Se Asse. 4.6 obje,,  
tive essencial- não- •• 	:govêrtia;! -  
/-a-as: também" das claasea. prodiitarai .  : 
da • Estada, não podemos perder de. • 
vista 	clever,-  de :.incentivarmoa • por, . 
todos  as ,  meios  a  expansão' das  att. 
vidades  que-  já  compõem o - quadro da 
nossa - realidada'manufatiireira- Tat. 
do  empenharemos.. mesmo , tempo,  
para  qua- Aaindústriaajá, criadas 
faltem aa,estímulos-, da- adminisfra: 
cão 

Senhares , 	 , 
Começa ...  a: ganhái.:,:terreno .;:rfelii, 

mente, entre: 	elitea • bra -sileirdav 	. 
uma nocA-6. 'realista • da. política • 
de. aproveitainerito das nossaa.riquar.- 
zaa .naturafa' • •- 

Até. 14. pinica• a Brasil : se cant -en-. • 
tava com 'a, certeza 	ser tinia daii • 
nações da'  terra mais ricas  ern Virtaa--: • 
lidades 'ecanômicas. T.ado.. o  nosso : or:  
gulho.conaistia em  ouvirmos; .- etriba.. 
vecicloS, 	lauvor, 	nassaaimen- 
sas' flosaibilidadea de . enriqueeirnéal 
to.,  Hoje exigimos um , .,0011C0 	, 
Beaginclo ,  entra • d ;,. imPrevidatii •c1O-• 
Dassado, • estames dispostos'  a mohi--• •■""' 
lizar as  reservas  do.  nossa subsolo, 
porque sõmente assira seremos 
nos' de -  caminhar lado-,  a .  lado com: os 
novos- • que. não trairam  o  seu:  des-'  • 
tirib: Mai é  necessário,  antes. de,tirt: •:. 
do; ',cerrarmos. ouvidos-.  a certa  Or» - 
den'T  de- preconceitos;', corno-, O. que, 
procura_. -afugentar de-,. nós, 	ajuda - 
do capital- estrangeiro. Não -  poderhaa: • 
recusar' 'aquilo' • 'qua 	podero- 
sas nações." do . mundo jimais  releia.. 
tararri„ ou • seja ' colábaraçãO da 
nida, e dos  capitais alienigena& 
das- as grandes civilizações, .. foram 
obra dessa cooperaçãb,_que. só  a  ce- 
gueira da xenofobia.e.incapaz de re-. 
conhecer C0010 indiapihsável do Brat  
sil, De resto,' tenhamos ern vista qua . 
a palavra patriatismo- 	sempre foi . 
susceptível de  mudar  de sentido, se-
gundo  a.. sinceridade ou,.a  insinceri-
dade  dos que a invocara A,  mim'. me - 
parece. imperdoável heresia designar- ,  • 
se por êsse name a . obstinação.. dos 
que querem impor-nos um voto de • , 
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pobreza, isolando-nos do resto do 
mundo, numa hora Mareada, exata-
inente, por um- largo -  propósito  de 
cooperação internacional. Tanto mais 
dentro da América; onde o espírito 
que hoje predomina 4 o  •de que a 
vida &is povos livres é um  tecido  de 
interêsses  recíprocos, uma íntima 
munhão de sentimentos humanos. 

Não devo,  porém,  "alongar esse' 
monólogo, pois não desejo retardat 
os vossos debates, que hão de re, 
percutir fortemente na opinião do 
Pals. -  Sei que a minha palavra, con-
gratulando-me convosco pela vossa; 
fecunda iniciativa, vem antecipar os_ 
aplausos de tôda a Nação tarefa 
de lúcido e fecundo patriotismo que 
hoje iniciais. Apresento-vos,  com  
efusão; em nome do govarno e do 
povo de Minas,  os melhores votoS 
pelo êxito dêste certame,. cujos  re-
sultados  Ho de  influir decisivamen-
te na evolução da economia brasi- 

Ora, ern que pese a falta de es-
pecialização-  em nosso meio,  já  4 
tempo de passarmos. a considerar' 
melhor o  verdadeiro  sentido das pró-
prias.pesquisas jurídicas  que, se dis-
tanciadasf da  realidade , deixam  de 
ter aquela  expressão -  vida ,  e de 
vivência, que  constitui a própria ra-
zão de ser do direito. 

A análise -do ternário propõe ao 
legislador os problemas  complexos '  
relacionados corn, 6 dinamismo de 
uma economia erii desenvolvimento 
e a- correspondência As suas' •  solici-
tações, expressa numa legislação 
moderns., que há de ser cheia de 
mobilidade, c6m, os mais fortes to-
ques de realismo, a fim de que nab 
se transforme em entrave ao pres 
prio progresso. 

O  tema da primeira reunião ;  por 
exemplo, relacionado com os «in-
vestimentos estrangeiros», aprofun-
da-se prAticamente nos -  mais diver-
sos ramos do direito e nos quais 
os nossos estudos jurídicos nem sem-
pre são bastante atualizados para 
que a cultura nacional possa resol-
ver-lhes as- maiores dificuldades ,  
resguardo da propriedade estrangei-
ra no Pais, o sentido do retarno 
seus lucros, as condições de naciona- 

lização dos mesmoS 'twos' 	acor- 
do coin! a origem"national brasileira; 
em  decorrência da situaçlí6 do .` sea 
campo de ,  aplicação/ as formas de 
entendimentos entre entidades 
nais, e esttangeiras,- as sociedades 
qué se formarn; as emprêsas que -se 
organizam, constituem teses palpi-
tantes: que desafiam não samente  os  , 
legisladores,- 7como, também; e de 
modo  especial, os  juristas e estudio-, 

- 	• 
No tocante . ao  ternário  da segun-

. da reunião, versando ,  sôbrê «siste-
ma cambial»; temos  como  que uma 
continuação-  dós' prolemas anterio-
res, porém: eni aprofundarnento\,M3 -, 
campo interno, especiálmente nas te,z-,  
sea  - câmbio- e inflação» e «câmbio: e'. 
desenvolvimento  .econômico»., 

Orai ninguém mais  discute  a in.).- 
portância do direito- ern- sua.  íntima 
correlação corn a cultura bconarrii;.,  
ca, a fim de  que  os liaises'. moder2' 
nos possam ter assegurado o  seL de-
senvolvirnento em bases démocrfiti=,-  ' 
car; 'e sem que se descambe para as 
formas extremas das cOncepções po- 
líticas  que os têm arrastado  a 
frimentos cada vez maiores. Ainda 
em obra recente, o professor nortet,  
americano Lewis"  estudando as teo-, - 
rias sôbre o.Desenvolvirnento Econ8-- 
mico, salienta de modo especial o 
panel. do direito no  'encontro  das só-
luções: mais recomendáveis para 
qualquer ação administrativa mien.- 
tadota da vida econômica, seja ela 
mais ou menos intervencionista; mais-
ou menos liberal.. Por fim, o assunto 
capitulado ,  na terceira reunião, sob 
título «Organização-  e Legislação' 
Bancária»  traz a nossa. tese clara, 
mente' exposta. 

Por outro  lado, analisando as pa-
lavras do chefe do Executivo Minei-
ro, encontramos o restante material 
necessário A sucinta observação que 
vamos fazendo. Aí está o depoimento 
de quem sente A frente dos destinos 
do povo, o realismo dos seus pro-
blemas. E, h medida em que «co-
meça a ganhar terreno, felizmente, 
entre as elites brasileiras, urna no-
ção mais realista da política de apro-
veitamento das nossas riquezas na-
turais» (assim  como, vários  outros  

problemás expostoi  n  fala foverha:- 
mental); ,  revela-iie déniodo -  especial 
a-necessidade-di nielhor ajtistãmento 
de nossa cultura, jurídica  a  êsse 
vo tip() 	 exPresso - 
de modo especial em  têrmos de pro= 
gresso econamicO que não pode pres-
cindir, de  nenhuma:  forma,  tanto- de: ' 
urna legislação adequada, quanto de 

especializado, conhicimentO, do S di-
. varsos setarés-da aplicação  das  pro-
. pries- Lehi. Rippert já exigia, de 

malt°, êste tipo de conhecirriento 
ra o Juiz e o jurista, porém em nos- 
ao ineio 	se.torna mais necessário, 
dando especial 'eloqüência a tal ne-
cessidade." 
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O Gov .' Bias Fortes, tendo ao lado 'o Desembargador Nisi° Batista de Oliveira, 
.; presidente do Tribunal de  Justiça  quando agradecia as homenagens que lhe foram Prestadas, na  ocasião  de sua  visita  it mais alta carte de Minas. , 



A VISITA DO GOVERNADOR BIAS FORTES 

AO TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

0 Tribunal de Justiça do Estado, reurlido em sessão solene ern 12 

de março, recebeu a visita do Governador Bias Fortes. 0 Chefe 
solene, 

 Exe-

cutivo Mineiro veio prestar as suas homenagens ao mais alto Tribunal 
do Estado, não só cumprindo um dever de protocolo, como também por 
inspiração de sua formação jurídica. 

A visita do Governador se verificou as 13,30 horas, tendo sido re-
cebido  à porta do edifício do Fórum por • uma comissão de desembarga-
dory, designada pelo Desembargador Nísio Batista de Oliveira, Presi-

dente do Tribunal. 
0 Governador Bias Fortes deu entrada no recinto da sessão, sob 

palmas, ocupando um lugar A. mesa, ao lado do Presidente do Tribunal, 
Desembargador Nísio Batista de Oliveira. Tomaram assento também 

mesa os srs. Prof."Pimenta da Veiga, Chefe da Casa Civil, e o coro-

nel Afonso Heliodoro dos Santos, Chefe da Casa Militar. 

A SAUDAÇÃO 

Reunido o Tribunal em sessão especial, presentes os Exmos. Srs. 
Desembargadores Nísio Batista de Oliveira: Presidente; Amílcar de 
Castro, Vilas Boas, Mário Matos, Autran Dourado, Costa e Silva, Wal-
frido Andrade, Aprígio Ribeiro, Newton Luz, J. Alcides Pereira, Alen-
car Araripe, Dario Lins, Gonçalves da Silva, José Burnier, Pedro Bra-
ga, Afonso Lages, Forjaz de Lacerda, Helvécio Rosenburg, Assis Rocha 
e o dr. Onofre Mendes Júnior, Procurador Geral, abrindo a sessão, o 
Desembargador Presidente Nísio Batista de Oliveira, disse que o Tribu-
nal recebia a honrosa visita do Governador do Estado com muita satis-
fação, pondo em destaque as virtudes de homem público e de cidadão, 
do Chefe do Executivo Mineiro. Em seguida, deu a palavra ao Desem-
bargador Alencar Araripe, que saudou o sr. Bias Forte, em nome do 
Tribunal, pronunciando o seguinte discurso: 

«A visita de V. Excia. a esta casa da justiça é uma cerimônia que 
muito nos conforta e desvanece. Quis V. Excia. renovar, com êsse ato, 
o gesto amável dos seus antecessores, reservando a sua primeira visita 
oficial ao Tribunal' de Justiça e manifestando assim o seu aprêço pes-
soal e a homenagem do govêrno ao Poder Judiciário. 

Em todos os tempos, o Estado teve necessidade de delegar aos ór-
gãos do  governo o exercício da soberania, una e indivisível. 

Se na Política de Aristóteles vamos encontrar a gênese da divisão 
das funções do Estado, foi na obra imortal de Montesquieu que o mun-
do moderno colheu inspiração para organizar as sociedades políticas, 
com poderes harmônicos e independentes. 

Manda a justiça reconhecer que a Inglaterra do século 18 foi o pa-
drão da liberdade individual e política, possível sõmente com a divisão 
e independência dos poderes. 
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Foi incontestavelrhenté o jfkliciário hquêlé -dos três ,:poderes que 
mais tarde se destacou do velho tronco  do Estado soberano, sendo por ,  
isso mesmo, em algumas nações, considerado ramo do executivo. 

Funcão majestática par-. excelência, justiça; ribs pal- .  
ses monfirqüicos, uma delegaçãO do' soberato, que passou -  a- encarregar 
os seus prepostos de fazer justiça,  quando já  nã ey pôde  mais exercê-la 
pessoalmente. Embora  nação  nova, conservarnoS diSso vestígio -  no Tm- 

em que os tribunais recebiam, até a queda da monarquia, o tra-
tamento de Senhor e de Majestade Imperial, a tal- ponto -que foi neces.7 • 
sário um decreto do govêrno provisório pard abolir Asse -  tratamento,- ,  

A origem do poder  judiciário  se, por, um  lado, tornou-o dépenflen-
te do poder -real, teve por outro lado a vantagem de prestigiá-lo; fa-
zendo respeitada e témida a justiça do rei. E, a póuco e pouco, a pró-
prio,  soberano' paSsou' outorgar garantias  aos :.•  seus juízes,:  à medida 
que se especializavam as fünções de govêrno. 

Data • daf, sem 'dúvida, o germe de urn ,  verdadeiro poder ,  judiciário; 
senão independente, pelos menos, autônomo, e a  organização  da magis--- 
tratura, constituída em classe-, capacitada da grandeza das suas furi- .•• 
cões. 

Na verdade, senhores, o poder judiciário' é aquêle cuja ação mais se 
faz sentir sabre os  cidadãos;  nos atos da vida diária-,'  pois  a justiça é 
uma necessidadé de todos e de cada instante, na frase de Mirabeau; 
- Não há missão  mais  grave e mais severa do que julgar os seus se:4 
melhantes e ser  árbitro das suas contendas: 

E' o mais augusto e fOrmidáVel dos poderes e requer, por isso, o 
maior  conjunto  de qualidades para bem exercê-lo. Assim como deve 
exigir o rePpeitó, deve também a justiça merecer a confiança do povo. 

Ern' compensação; a deusa impassível e serena inspiroa- em todos os 
tempos, aos que a tervém corn dedicaçãai um verdadeiro -  culto, 'clue; pa-
ra afrontar as iras dos poderosos e a violência; ' dá fortaleza de ânilno-
capaz de atingir às raias do sacrifício. 

Exemplo vivo dessa coragem deram os tribunais dã antiga Prança , , 
ao tempo dos reis absolutos. 

Fortes da sua convicção e das prerrogativas • do cargo, os magis-
trados de então opuseram barreiras ao despotismo. Tribunais inteiros 
foram desterrados e os seus juizes sofreram a prisão e o exílio, por não 
se curvarem aos caprichos do ;  rei. Resistiram impgvidos, dando moil 
tras de um admirável espírito de classe e dedicação pela dever. --  

Mais tarde, um déspota como Napoleão, que destronou reis, pren-
deu e desterrou um papa e cardeais, reconheceU no exílio de Santa Hele-
na, que nenhum poder tivera para modificar sentenças judiciais. 

Na tradição de nossa magistratura, não tem faltado vítimas obscu-
ras e her6is anônimos. Quero referir-me aos modestos juízes do- inté-
rior, como eu também fui, em luta desanimadora com as potestades 
cais, chefes e chefetes; que usam de tôda a sua influência para Atormen-
tar a vida já difícil do magistrado, em um meio pequeno e atrasado. 

Tudo  isso está a indicar o máximo cuidado que deve hater na sele.; 
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grtck'dós: juizes. e" -  uin'a.; tee 8StéS riordeadOk- deve -lhas ser Oda tada ga 
, rant* rnaw: . efetiVadar.„, tárabérif inteita responsabilidade-t., pois. oa ,maus 

juizes i  felizmente  raras,, convertem  ifinn Verdadeiro flagelo  social  
Tenha diante " dos'  olhos  o  formoso discurso con'i que  e  grande Pb-yl 

dro LesSa paraninfou cola ção, dr grau 	uind turma de„itacha;: • 
rerandos Faculdade de 	de 	Paulo  Disse 	- . 	,•• 	. 	- - • 	- • . 	 . • 	.,. 	; 	• 	• . 	, 

«Se - fõrdes juIzes,  lembrai vos  de  que tack altos e tão,:raros  são 
OP. predicadoi. 7 que  requer esta profissilo,', tanta,nóbreza  de carfiter,. 
tanianha, elevação-  Moral e uma, imparcialidade tão 011mpicairiente 
"sejéni; -, de  envolta ,com a  mais variada  e  profunda cultura jurídica, , 

.faierti."Aqui7: -nedessariai;  que  só é  digno da sagrada, missão, ria- A 
quem : a • -Solicita: dom ". alacridade, mas -.clu,Ori; 46 receber . a. tremenda 

, 
 

investidura, repete, , profundamente convencido,  as  palavras  do  
ctiffei 	altirvobôminë ., hi*  . 	• 	. 
Nessas palavras  der ouroi  se espelham as qualidades mestras  do  ver  

&delta" juiz, a" pr6bidade ,  inatadively a  serenidade  e a • iMparcialidade., 
Aquêle.Aue, não  se  sentir con-lfôrças - para': conserva-las busque outra 
profissão,, Vortnie; do' contrario  sera um  desajustado-dentro da. carreira.- 

No engenhoi6. slate*. • de: freicia:.e. contrapesos com que  Pe r -  procu,,  
rou. converter em divisão  de  funções a: pura r e iinpraticayer ,Senaragab de — bodetes,; ,imaginet.t.§é ulna' estreita ; colaboração entre,;., 	 e 
executiVói 	constituição' 	 órgãos' • do.  Poder' Judiciário;  O.:. Tribunal 
de Justiça Organiza :lista triplmc e o goVênio ninneiá ou  promove o 
gistrado 

Tremenda fr a ."nõSsa reipatiPabilidadecornajanibéin nfia 6. Menos 
pesada a  que  assume o govêrria. Podem ainhOs; em um inomento, con  correr para U? ben"' estar e a tranqüilidade de  unia população,.:conro tam-
bem podem castigá-la Com uma verdadeira calamidade - • - investidura  dos jvízet  deve- portanto '.; per obiêt-c(da: mais eSCru- 

. 	 • 	. 
puloso:- cUidado.• sê' ha' Ulna' ciasse em qua .46. 7  suA. - cOnstituição deveria ser  banida a influência. 'política. e Sem- duvida  a inagiStratura. 	. • E! sabido que não node' 'set Verdadeirc, Magistradak 	que 
tema   dos  favores políticeSi, o  sucesso da sua 'carreira;',,poia 'quando ,a 
tica 	uoli pdfietra nos  juizes  e tribUnais,. a -. justiça tem  tide se. retirar  deles Entretanto  e tristé:dizet* :não  há  departamento l em  que  a polítida,maiS se  esforce 	intervir d6 que`i jtigtiçá.Z 	 , • 	'' • sé ton' dito e' repetidci,..que.'o sentimento -  Mais élevadO,  de "uma-. soeiedadét,.o direito., E: que  deve ser jústica: .,na: grandeza da sua Thisj --  são, senão  A  expressão  viva direito 61.1 uma época 

A  todos, pois,  qua Vain a - resnoniabilidadé, 	negócios, públieday 
dever  • indedlináver préstar Cult° àO - direito;  gararitindo': as> condiçõesi do vida On -  sociedade e prestigiandõ a  justiça- 

Mas, hão  nos éSqueça:hicii•de Oue , :  tanto se prestigia a .jUstiçá.';'asse.:: ,  gurando' as suas decisões.; coma velando pela boa cenStitiiiçã6-,  do seu  cor-po.  - de  magistrados,  firemiando - os- ,bõ' juízeS e afastand6-.os ele-mentos,. que comprometem'  a- magistratura e fazem- 0' povo - perder.  a can; justiça, • • 	• 
Psse  culto 	justiga,- na consideraçãO.. prestada  no Poder' JUdicifirio, precisa- revestir-se,-  antes de  tudo,  de um cunho- de -  sinceridadé, pois inegievel 	vem de muito longe, contra a magistratura e . as suas-  re- 

galias, certa prevençao da parte' daqueles que só: desejim. uma  justiça dócil, para amoldar as suas conveniênCias as. decisões , 	 • 	'• A eotisidèraçãb pelo Poder  Judiciário  nib se traduz sárherite em dar 
aos seus membros uma remuneração condigna que: concerti para a. in-' 
dependência econômica. 

Mas, pela vez primeira, o publicista do Espírito daS Leis foi quern-
vislumbrou a  harmonia'  de poderes, coexistindo. com  a independêficiaJ •  

dêles. 
Tamanha foi a repercussão dêsse princípio, que a nossa Constituição. 

Imperial de 1824 proclamava a divisão e harmonia dos poderes 'politicos 
como, princípio conservador dos direitos dos cidadãos e o mais seguro-. 
meio de fazer efetivas as garantias constitucionais. 

Essa  harmonia  tão celebrada  torna-se,  env vérdade, Andisperuifivel, 
para que haja sinergia nos esforços dos órgãos do -Estado, para o befit' 
comurn 
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No 6 tambeiri ,  sdmérit'acent,palaVrea, :sari a , grandeza  da Bug mia 

sio, qiia se  presta homenagemf 4 -; majestade da jústigg-:. E mistér eig -e. 

aprêço Pete Poder  Judiciárieirão, esteja  sómerite nee Ifibies; mas • que ve-

nha de  coração,  que.- se..revele poi . fatos  .:PeeitiVok, 9 ,  'que  nem  sempre 

aconteCi. 	• '. 	- 	":- 	 -• 

Temei exemplo  dies!) na  ultima  lei de  Organização  Judiciária; a lei man! 

importante depois  de _ constituição ,  porque. regula 'o .  funcionamento  de  UM:::  • 
dos  Poderes  • - de Estide. verdade que,  para., a,sua feitura; fin.** pe-
didas sugestões ao Triblinal;I:rtias:;•nan é Menos eerie  que, AÍ:ireSeatádirtiir ,.;•. 

projeto  complete, dêle: se'desintereseeiri e..legislader; pela: sua  Ceiniaile
eepecial; cure : cometeu  Ao: GovErne a tarefa de examinar trabalho  A, 

revisão,  como  6 sábide:, foi  feita petit  Assessoria  Verdes e,. quando  Velt-e0 

o projeto  á Comissão, verificou  se que havia* assessores  .de enchemao  
catado cuidadosamente •.: todos os dispositivos que  podiam redundar  em 

prestigio  de Tribunal de Justice; Para rétirá7liik•e Iransferi-ioa ao: Poder  
Exedutivp. ' • , - ... • 

-Até  a independência  financeira .fof negada ao  Tribunal,  continuando 
assim '61e' sujeito a revisão: da Secretaria  dd; Interior, pare a requisição
daS snag verbas edeifõlhas de  pagamento ' 

Dai por  diante, quase  eó si  tratou  de  elevar  desnecessariamente de„1 
entrancia 06  comarcas, agravando - consideravelmente  'a- despesa  

Nãe:6fde  admirar,  portante,..q*4 lei do  orçamento  relegaeSe . e, 
bunal . e  os Juizes  para as  rubriCaadaquela. .Sectetaiik Coloéande.e meist : 
altó. Tribunal de; Estado abaixo  doe depertainentos  autônomos da  
instraçãi¡: 	• 	•, 	• . 	 " 

Como se niie bastasse,  'têmei ainda,-Pára corroborar  o  que afirmei,  
o mexplicavel  silêncio,  areepeite a*  proposta,  enviada pelo Tribunal'' 
Poder 	 junho. - dó  ano  paisadó,,:iebre' importantes  • modifica- 
ções  da lei judiciária,preposta.,:que: ainda não mereceu  a honradg:sei 
levada a debate.. • 	 . 	 ' 

Co* tais  Precedentée,"•Pouce,animadores -,, a: aurora do gg.g. ,  goV6rne 
saudada  com - urna esperança -tine se  funda na suafermaçfie. Morel e 
tica. Pesa lhe Ohre os  ombros  a  tradição  de tim• noine ,  austere;,qte.tein' , ., 
sabido honrar _e  engrandecer  

	

Procede  V." excia., da chamada.„«Re¡niblica7 	dgese;periode que • - 
durante algum  tempo,  foi  M9da . denegrir  e  maldizer, • mas que 

posteriores resgataram  dás, suai falhai  e  imperfeições  
Nesses-.. «ominosos  ternPOS>5- havi,  certamente  ; Mel* I respeito  

nifestaçãe, do...eleitorado.* diase, ea haviam beneficiado largamente be - pre.- 
tenses regeneradores;  mas incontestavelmente  era • muito maior  
ridade, po4ica, e oS. , eierúPulós  de  então  • parece* hoje ata: ridículos

A' Pelities."eetaia  longe  de  ser para muitos,  um inekt de  enriquecer i 
apontaVainie se*, escandalo:! es -  Tomes que; se,  afastavam  daa  normas  

da probidade: 	- , 	 • 	 • -. 	 • , 	. 	. 	• 	- 	 . 
A  audácia  e  a falta de, escrúpirlói  não  endontravain'guárida,,, nem  se-

viam  entre.os;politicos  fortunas  rápidas' e inexPlicfiveig. 	• 
Nab se,  improviiavam '. estadistas, - ao  contririe-;\ es.,Postos poll-

ticos  ere*  conquistados.  lentarneritk. di  administração'  municipal Para a. 
estadual,- onde se fazia apuração deg 'competências pare: os altos p .oitók, 
do  Estado  e a  representação  federal? - 

sua longa vide  publica,  sr. Governador,  nit) lhe . trouxe: fortuna, _ 
nem  v. excia.  galgou velozmente  os: degraus, da carreira, politick embo-
ra tivesse  a prestigiá;lo a  sombra  de um grandinome.. 

Educe& na escola  antiga,  T  excia. subiir sera atropelar.Ainguark 
aguardod tranqüilamente, no  remanso  do se* lar feliz, que o fõisem pro, ' - 
curer. pare a mais efts, ,  honrosa investidura  em Minas Gerais. ' 

, Ha; portanto', razões de sobra para esperar  de vossa excelência -  urn,  ' , 	•  

, 
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góverne -,"pautkreper nernias de,' auriteridAde, de: re:Spelt°àleiê !tea 
reitoil dog  cidadãos  e  de Préatigio pare a  Justiça , 

. 

 

Quanto  • a mini, sr: Governador,  nab podia ser mais  grata  esta honro
sa   de,seildfi:46"-ern home do Tribunal de ,JúStiçá. 	„," 	• 	, 

Ainda 	plena,  mocidade, os nossos caminhos  , se encontrara* per' 
algum  tempo •• 	 ' 	„. 	• • 	. 	- 	' 
, . Erav excia Presidente  da Câmara  dos Deputados de Minai, quan-

do fin  chamado ,  ern. urn Parêntese 'de vide de magistrado, -  a exercer 'a 
Chefia  dePolicia, 	 _ '••• • . 	 • 	' 

Aproximou  nos a  confortadora  amizáde • dre , grande. e eaudoio. Presi,  
dente 1VIele‘Viana - e, no fim- dó tea-  govárne, ha ,quase trinta anos tive  6 

. "¡Ozer de passer aa 'Mies honradai de v excia,„a direção; e o  comando  
da. Policia  Civil e  Militar  deMinas,Geraia. 	 • 

Nossas carreiras  seginiam,  desde <  então 	ern' aecensão, lenta 
, ate a *Via...ern :clue ternoi asaisfação de haver chegado'.• 

Sinto  me,. pois , 	ein'eandar: a liessoa  ilustre de v excia.; Sr dr. 
EiAs,FOrtes;'i lhe  desejar,  em  nome  do Tribunal de  Justiça,  
tranqiiile fecundo, 	.a-  grandeza  do • seu nome e a felicidade de .  Minai 

5 	 , 	 „ 
DISCURSO  DO REPRESENTANTE DO MINISTARIO. PÚBLICO  

z 	 - 
Falando  ' de IMProViió; ddrt: (Moire Mendes  Júnitor; hiPotecon  a se- ' • 

- lidariedade 	Mieistériet Público  as, homenagens  prestadas pelo Tribunal 
. de Justiça  ite',GOVernader Blair Fortes  Dessas oração, publicamos,  a  se-

guir 	noteS:taquigraffeast" ' 	: 	 - ,-,., • ..-: 
«Ainda  uma,sez  O Ministerie Público  Mineiro, que  tenho , a  alta honra  

de  representar,  férir -e: prizer..de associar  se 	manifestações: de  jubilo , 
coin qui o egragid Tribunal  recebe  a , hen-re-ea visita  do eminent  Governa.  
der, EirieWertes 	 . 	• 2 	; w,̀  

Eestia visitas  já  constituem ,  corne• o assinalou o eminente  deaembar4 
gadot, AlencarAraripkimia tradição  :que pow a descoberto as relações  de  
coniiireensiee'Te- cordialidade que inspiram  os moVirnentoe, dos poderes 
públicos de ,  Minai • - . , 

Ela-a:rePreeentara. ,  a • cenfirrnação daquele principio 	harmonia dos-  
poderes 	teve Sea priineirs manifestação nas obras  dos  pensadores-  da  
antiguidade clássica,  entre-os (pals Platão -e Aristétéles: e que veie a se 
condensar definitivamente  na- extrAordinária  obra  do grande espirito ,  di Montesquieii   Platão  ja .diiih, env verdade,- que é indesejáVel e datiopa, a 
concentração  os podetes  nee maps, e um só  Não - se- pode adrgitir•u* 
poder ierif freies; Sera 7paliativos, ' porque isto degeneraria em opreesão, da 
coletividade  Dal ,  Co eXpediente, politico  que os  regimes  representativos  democráticos têm uarlde•-• a.'divisão - ou 'separação des'. poderekiexpedierv: 
ti neia'aerriPre bem compreendido, porque,  ern virtude dessa s . palavras 
divisão-óW SeParação.  muitos  entendem erradamente ' que cads, um dos.  
poderei dew'.  agir  Conie se os, três tassel* compartimentos estanques sem 
Comunicação;, sem ligação entre um e outro ::: Na. realidade,_ ao lade-- di independêueia ==---- ` que, deve. existir` entre  'Os poderei, para  que- 'cad a um 
albs usurpe:oti. invada,  as atribuições do outro; é indispensável clue 
exista também "ease espirito de •harmonia d.e compreehsão, de Cordirilida- 

perque, efetivamente, .todos os três (lever* trabalhar exclusivamente 
para  a realizattte do bem comum; 	, - 

Desembargadores,. 	 Governador de Estado,, meu S senhorek„, permitern.todos.que 'ea-dig* diante ,  de austeridade &ate Tribunal; numa' 
oportunidade Come esta  ern quese procure;  dias,.. dia, diminuir  'e desPrea:` tigiar ,o, principie deautoridade: é  necessário  que entre- aquêles que tam-
a tespousabilidade pela  coisa pública  se  estabeleça  um entendimentO rect. 

- 
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proco e cordial, inn  entendimento iluminado pelo  alto  espirita de fazer 
bem  a  coisa pública, de  trazer a  felicidade i.ColetiVidade•';' ;;,: -' ,. 

Vivemos, infelizinente; mime época ern, qua. algumas.  palavrave 
guns  conceitos são  diariainentedetUrpados -:,, O  conceito  de  liberdade. ja, 
se vai tx'ansforMando, en  conceito  de licença  ou licenciosidade ' 

	

A  sombra  da Deinócracia,, palavra tab' 	ceinpreendida,' entendem 
muitos que têm  o_ direito: de deturpar os . fates-; de' denegrir honra 	- 
queléS que são. reSponSáveie pelo Poder Público; qiiendo; ck'que. 
tas  entendemos  é  que, Deinocracia, não significa  nada mais nada menos  
de que iguat, oportunidade: para todos  Democracia ér,efetiVamente . um  

. brilhante expediente¡ um  expediente  ' sandávet, por  via do  qual- inn  lenha-
dor  pode aspirar: a  honra  de-  presidir  a mil. des Toi'i.os  mais adiantados  de 
mund6  civilizado Democracia nunca foi  .: e  nem pode ser  direito  de-  . 
dériegrir'a honra alheia,  o  direito de --..descpnhecer6  princípio da autori-
dade 

 
E'' necessarlo,  por isto , meus senhores, „ que numa bore!  como  esta; 

ern que  : espíritoi - qiie_cóstuniain rançar- a  confusão  ' (eSpfiltoa:aoi uais  se 
poderia aplicar  'aquela  ahjurgatiiria do Evangelho: 	sepulcros  "caiados  
e - qua entendem ser detentores  do  monopólio da pureza,  dg honestidade :'e 
de tôdas:  as virtudes) : procuram  ,trazer  a  dissolução  
dade brasileiras,„ numa  hora confo esta  e- 	que as  autoridades que  
têm  a  responsabilidade  Pela coisa publica,  se  convençam  Oda Vez 
do clever indeclinável que lhes  assiste  de  zelar pela conservação  claordem, - 
da disciplina,  da,''antoridade::; publica,  :- go irespeito .; ao principio da  autorf- ,  
dade  

Falando perante  um  Tiibunal,  eu acredito  que:êtsea.Condeitea têm o --  - 
seu ; lugar porque  e  necessário qua  os homens qua, iêni, responsabilidade 
pelos  destinos da Coletividade , lutem seinpre  pot nab:trail-am o -‘'imr,Man4-:. 

- datop,faZendó coin 'que , : sa conserye,a cresça o,PrinCípid..da ordem,  : de. 	' 
ciplina e de  autoridade  no We des. coletividades -,;;;., 

Sr  Governador;  v i excia,  como bény. aCentuo.U.. a'eniiiiente- oraddri . : 
Desembargador  Araripe,, tern:, ern seu prol uma tradição de„.7irtudei é de 
honestidade, que tem  sabida honrar durante"sua„Vidapública. --, 

. O  Ministerio  Publico Mineiro não Poderia, quedar ,  indiferente  diahte:. 
do significativo gesto  de v  ekcig visitando  este  Trbinnal:.,.. As , manifes-
tações  der.  coração  que exeia: :  recebe.  por  parte dos :  migistrados, 
ros, permita v. exCia, que eu acresça as,:doadefenscires' 	sociedade; 
dos -órgãos do  Ministério  , Publico  que  comigo-comungam - nag „preces ad 
Criador pare  que-'cubra  de bênçãos  o GovArrio da 

EM 'NOME DA GRDEM DOS. ADVOGADO 

Como intérprete da Ordem dos, Advogadói„ falou o advogado , • , 
Marques Lopes, que, na Oportunidade,r pronunciou o, geguinte, 

«A visita .coro pie Y. Excia., Exmo ; Sr. Governador, , honra'êsse Pre-tório  Excelso représenta mais um sinal de aprimoramento do. reginie,,rnais um, "marco na indesviável tradição mineira de aprêço dó ,Executivo ao-
Judiciário , • , 

A . Mercê de Deus, os, governantes, das. Gerais sempratêm,reveladaAsse alto acatamento ao Poder Judiciários o que constitui  penhor", seguro  ritmia do funcionantento do regime federativo republicano 
Com efeito, as hipertrofias do Executivo, de que nascem as ditaduras e as servidões dos povos, sempre se alimentaram e tiveram suer. matrix,  precisamente, em princípios opostos: na subestimaçãoi  na depreciação, por: parte dos governos, quanto aos órgãos incumbidos da aplicação das leia 4  e da distribuição da Justiga.....' - 
E' o que a experiência nos revela; através a história, essa Mestra da`: yida, 
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- por que esta.?•,Casa sê  engalana,, enr :ass= corn ela,-  se réju 
todos os Cpui.ParticiPiun, : ide sues  atividades, para recepcionar  ião ilustra.  
visitante 	 .  

NãÓ 	
' 

poderia falter neste ruoinento;  não apenas  ern- climPrirdento a 
preceito  : regimental,' ,mit's  principalmente numa .. iSócrena.l .e .  ' sincera  • nati;',1.: ,  
nifestação  de  júbilo-cívico, a adesão 'dos advogados 	_.• 

E  nãO  faltaria,  .r Excig.,---porque;: co-nil' a meszn4. intransigência  Com  que  
nocolocamos,  em  tôdaiaaetaPas da  humanidade, como  vigilantes inopre: 
téritds  contra -  quaisquer  ameaças às  instituiçoes,  e  defensores, .Sein 
lecimento,  dos  direitos individn* , ninca admitindo Sua cenaPiíreaçãO;. 

'

par-
ta  de  onde partir  a  agressão,  '¡ nap,  sonegamos,  „nuned,,:ois:iplaisoa 

reveladoras  de tad' sadio  r- propósito,', Camo : . a de,N;;.'Excia  neste  
rrichiientd:t', 	 . 

Quis pot. issor- o  mais  alto  6tg -40  da c1O:sie; .a: Ordem  dos  Advogados  
do Brasil;,.,eansoanta resolução 	Conselho,.8eccionalTde Minai Gerais,
quatenho'g -honra der' integrar,: deferir-ma ergs& alta missão  de  trazer  a ,  
V.. Excia, Exmo  Sr  Govermider, , o  testeminhd. daeleyade, conta çóni' 
que é vista a  atitude  de V  ExCia•.,:démonatrandOde Público, as acirtidSs. _ 
diretrizes qUe norteiam  o  goVerno. V  Excia ' 

E; para os  advogados  e  motivo  ; de justificado  - orgulh-anotar T que  
o  eniinenta. Geveriiiddr,',Cple  revela ' tãO, aprimorada ' educação 
quão  '--perfeiti'fidelidada7'aoa prinalplos juridicos cardiaia da. vida 	' 
caria,  e inn  membro  de  nossa classe, que  plasniou  sua formação  : Cultniat,  
nos' Meiniai -,binecis'aeadênifcôa'.00 -.nos,que  hauriu,  dos  mesmos mestrés 
ena. Mésina ProfiSSão .  que  ri6k,̀ ,6aSedioa - Principicia' 	deferênefae,acatat. ,.. 
Mento 'ao Jadiciário' 	 — 	, • . 	_ 	, 	. 	 •, . 

.,„ 
Alias, - IT: . 	GovernadorT. deade i.  a infância,-;recolheuT:', ejtem=7 . 	. 

civianie  e'la . amor  a  republica, : ha  convivência  Coin . add- ilustre  
progenitor; aqUêla autêntida, varão  plutarquiario que foi i'grande,Crispini. 
Jacques Bias  Forterie(:.' — 

tiquela.ffieSmaanstéridadeaquêle, ».  mestrie acendrado dévotainento. 
cáisi pública, qt.*  caracterizaram  a: histórica  personalidade.  de seu dignO : 
pai, tern transperecidõ em todos -os lances de vida 	 desde a 
mocidade Consagrada a°. serviço do poVci: 

ParisSo; Ordem.  doi Advogadós„ num mandate táCito de tôda=claiaek:. - 
traz  . .V: EicciEa: as saudaçõee dal .tôcla.-ela -  solicitando,  'ainda, . go. Exindi::-. 

Desembargador-  Presidentedo  Tribunal'  mande consigner  ètit_ ata., a:  
participação  0 2:: 41;olidiwit.dade  dos  advogados  i'°.:Manifestação -íde -aprêço. 
ao  eminente ,Governador  do  Estado -: que. 'aqui vend, não.' em  cumprimento  
de  dever  ptiotocolar;.' nuts em  espontânea  e dignificante' atitude demonstrat, 

áPrêço.ão 	 ' 

A.PALAVRA  DOS JUÍZES APOSENTAIJOS'.; ,-, 

Como '  representante des Jnizes aposentadds, diactirsou , o dr. Antônio 
Lint Marinho Falcád,'  cujas  palavras  pôs  em destaque; 	ffersonali- 
dade, do Sr. Bias E'ortes,:dizendo que êle seria, como o seu ilustre pall; 
um grande dirigente 	povo  mineiro,  pois  soubera Iferdaroas vittudea ' 
daquele- saudoso- mineira: Prosseguiu  o orador analisando  aspectos' da 
vide pública do Governador de Minas; para acentuar o seu devotamento 
liberdade e o seu respeito aos  tribUnais. 

A 

AGRADECE AS, HOMENAGENS 0 GOVERNADOR BIAS FORTES. 

fim,itgradeceu o Governador Bias Fortei avhomenagens que no 
TribUnal de Justiça  do  Estado  lhe foram tributadas, pronunciando  um no 
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táVer discurso, qua encontrou k mais -  viva  ressonância entre  as  pessoas  

presentes : • — _ 
Damcis, adiante, na integra,  a  brilhante oração  d9  Chefe .0:. Execu- 

two  Mineiro - 	 • 
«Nara • 'Sempre sae arduiis  e  filds....okco4romiasos.,"qua`déCarteM da: 

exercício dó poder Traienda, • nesta • visitii,:a • hinnenageni.  do  Govêtno  
ao  • mais alta órgita'judiciario do  Estado, não cumpro apenas  Um.  clever da . 
investidura que recebi  da  povo mineiro i  parqaa'obedeça,',no.niesMateinfla; .:',. 

a  uma  grata. inspiração  .dos meus aentiMentos de  homem publico  
' I  VêM -delanger  das  origens  da . minha formação espiritual,   a . estima  e - 

o reSPeiteein: que  me  habituei  a  distinguir magistratura  de MinaS..„'. 
Filho de  vogado, bem  cada aprendi, pelo exemplo  paterrió,..a.  honrar  as  
virtudes  dos 'nossos.:JaiZes,Virtudes clue  sempre,  foram  econtinnanv 4 séi:y-: 

ama das mais 	vida moral, da nossa  teria, 	• , 
. Récolherida,:-Mais tardei  a! herança datirofiSsãO,;.e.CoM 'ela;  o  escritó-

rio 
 

de' advocacia  de meu iiat tive • a fortuna  ; de ,  conviver  com alguniaa - das,•. 
fitaria que„inais,'63ialçaram, entre nés,,o  nobre  e penoso ofício  de -julgar. — 

Pude medir então;'cai.ireadadosdapropria.experiencia, o que ha de  
renuncia; -  ná ":inteireza e ria Ceragein.•,Mbral,  na  

palxia:da dever  e no,,infatigayel :dev,otainenta doi : magistrados  inirieitte.: • 
; 

 
Essa  atitude de  acatamento  a:7Jiiitiça,teini-'ria'entantõ outras  raizés ,  

talvez ; mais  fortes, era men espírito Na fidelidade  AS,  instituições demo  
cra'tidas qua 'sempre' marcou  o  rumo da 	Modesta Vida.  publica,  
ainda uniadas fontes  de que deriva  aqnêle,'Sefithrienta. Sef:a  justiça  é k. 
atmosfera  fora da qual  a  democracia  se  ,terna.:  impraticável; só  podem  sbr  
insensíveis a magnitude. 'da  sua missão os qua. preferiram,  renunciar  k'S-- 
dignidade ife' set livres. 	' 	 6 • • 	-•- 
-; SenboreaDesernbargadores:v. 

WS,.  os mineiros,  , argalhinio-nos de- haver  dado a6 lira* as  legendas  
de alguns nomes que Sao. okcimoi.d*culturajuridiCanacionar. Rázoefi:de.. 
sobra nos  assistem  igualmenté. Para Vie nai -  envaideçamos,  is diineneõeS 
humanas daqueles que, , detopia,.de,.tereni., sèrVida. exemplarmente  - 
nos 'pretórios  do • Estado,  cOntribUirain2corn 'a sua :eabedariaipara: ampliar 
a - prestigio  dos  mais altos tribunais da país4.•,' Não„ preciso recordar  a 

	

k. 	
.. 

vossas  excelências êsse nomes, que estia na ineniória e na. earaçãa. - 
todos ‘; nóS.,  Quero, no entanto,  enyo1.071o,S..no. 'calor  da homenagem.  qua 
presto k ao eminentes  mernbios_dêste augustacolegio  Muitos  dêleil Prat: • 
tiCarini  e  Viverani.:: 'o  direito  a  sombra  deita iinansiia;•veneravel ,  onde 

.nossa,  espírito.  , 6, assaltada pela  misteriosa impressão.,da grandeza:  e 
eternidade  do ideal de  justiça:.i.:-DeOndeprocedee de, que  fórçaiiie:nutre • 
esse  ideal '1-  Nem  o  Conceita matemático da igualdade, coma ¡Caine-0.0W... 
algueria nem da proporcionalidade,,  nern-a, 	Maw iáiga : da...Pr4Pria 
solidariedade,, nada- disso  é bastante para.esgatir Canteüdo da -noção' 
de justica; . êsse.ineffivel -  sentimento  de confiança que .a• sua  evocação  dés. 
perta.em cada um de nós. Sé 'não  há,, par enqúanta uma resposta  defi-
nitiva  àquela perguntà, fiquernos.cam- a palavra di)  filósofo  qua via  na 
idéia ,  de ,justlça...9 único sinal irrecusável,  da  presença,  de Deus  na cons,: 
ciência do homerk. ,, 

	

Todavia,  senhores Magistrados, ainda taimanuis  ' em. nos  tnostritr 	• 
dignos dessa  presença,  que-  nos incita a.. cads. Moinentó  a,  não fazermas 
aos mitt* aquilo  que  não. toleraríamos. que oi outrói nos fitéssenr: 
justiçar, por vêieS, falha aos seas. fins, priniordiaik .  h&c). porque., os tribu-
nais  se omitam, mas porque a regra jurídica  nem 

 hão' 
 oferece prate; 

ção, eficaz ao direito. do maior, númera. Contra essa inoperância. dá lei. 
que Se rebela  o  espírito  do  nosso  tempa, atormentado, - coma nenhum 

antra, por aquela Sède de justiça de que nos falam OS  Evangelhos.  Não -  . 
.caba* aog 

 
Jule, a -Culpa day desigualdades quo Wads  afligem  Q MIA* 

' 	 •-• 
' . 	• 	• 
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nem 'está  nas ivas mroS  o  arbítrio  de  apaziguar  as  impaciências da togas 
época.,'.. Se ainda  ha arras a corrigir„ desajustamento  ' a. eliminar,  Cal-re -• 
aoi, homens -  de` Estada, e; 'eni particular; á9az  legisladores,  '• o defer de 
Completar 1 Cora urgência a obra' de reparaçãó  jurídica' definida sali fór-
mula de uma perfeita justiça sacral.' Sdniente'assiin poderemos impedir 
que, enr.....norne de-um direita denegado, "venha a  sacrificar  se  o funda-
mento  de todos os dirbitoS, que é a liberdade  de  lutar  por ales.: 

. Há  uma  grande dó.sé de verdade :na afirmaçãci-de qua.aã leis ,já não- 
devem  ser feitas somente  para que  as bons  possam  viver antre .  os maas. ,  

indispensável: tambénY,',que:  'alas tornem as  homens menos insensíveis  
e menos  egoístas para qae. 'os  pobres possam viver fraternalmente entre  . 
õs  ricos  As novas  gerações  confiam em  que  destino da jastiça não tar. ,  
de a  ser  a que- está  resumido  rió bela: verso de  Whiman  «A  alegria  de  
aplacar , 	pacificas angustia 	 1 ' 	• •;': 

Relevem  me  o: haver fugido- par  alguns  instantes  à  intenção  essencial , , 
desta visita  Aqui  estou para  dizer a  vossas  . excelências  qua.' homem  de2 
goVétria;  procurarei inspirar  me  , nos  mesmos sentimentos e propósitos  de 
qua; Se .  anima a: conduta dêete egregio Tribunal:: Não  e  somente  AO JUit"'..:, 
que Incumba o dever  'de- ser justa. Se a Vigilância dá conseiência,  é  que  
informa  a função do  magistrado,  dêete se aproxima  OL goveiriante por  uma 
profunda identidade de  compromissos  inaraiS.'. Que Deus me ajude a sale .: 
fiel a &Sea compromissos,  sobretudo  ao  de  honrar  - e prestigiar  o  Poder  

colaborando  dêsse'modo o Men GÓVOil0 para que êlecantinue 
k realizar eficazmente aniissão tutelar que  tanto ó digriifick. 

Queiram  aceitar as minhas saudações, senhores  Desembargadórek,-,  
' a  expressão  da men agradecimento as palavras do  ilustre interprete  date 

Desembargador Alencar  Araripe, dos representantes do , 
térió pública 6 da Ordm*dokAdvogados, bera coma as d0  interprete  dos :  
juizes aposentados, cuja eloquência desfigurou generosamente  a Medida 
do valho/ colecand -O-n4 muito aciMa do . meu méreciment6.'.. ' 
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VOTO 

O Sr  Ministr Orosimbo Nonata 
Trata  se de  embargos  a' acórdão 

da  E: ,  Primeira TurMa  O casa for 
assim 

 

relatada pelo  eminente  Sr  
MiniStro Maria Guimarães: 8  

«0  Banco do Brasit-S.A.:','alégan4-: 
do  estar isento da: pagar impostos; 
fedetaisi ”estaduaise murncipais,  in 
surge se, mediante recurso extracirS' 
dinárió; contra acórdão do Egrégia 
Tribunal da Justiça- do  Estado  de 
Minas Gerais,  acórdão que,  em  ação 
movida peia , Fazenda -Publica  dá- 
quele Estado, 1M não- réconheceu 
isenção,. 0' recorrenté  invoca.-  Lis 
tras a, b e d, da Constituição Fed ia,  
ral:  O  recurso foi admitido e  pro-.  
cessado; ) 0 Dr.  •Procurador Geral 
opinou peh5 seti.  provimento-. E' o re- 

7."- 	• 
E; contra 6 voto  do.,  eminente  Sr  

Ministro Barros Barreto, prevaleceu 

Vistos, etc. Acordaiti:-as Ministrai 
da- Supremo Tribunal Federal; poi; 
maioria, desprezar os embargos' con-
forme  o  relatório e notas taquigra-
fadas  

Ria,' 26 de  setembro  de 1952'; 
JOsé ,  Linhares; presidente1, 	Afri" 
nio -Antônio da Coita, relator:-  

R EL A, t0 R TO 

•  RECURS°. EXTRÃORDINARIO 
17.297156.'''-- Relator: Ministro 

OROSIMBO- NONATO: 

BANCO DO BRASIL,S.A,..-t- ISEN- 
ÇA0 Dg TRIBUTOS. 

, - isenção que  acoberta 6'2., 
Banco do Brasil S A e  genéri- , 
ca,  abrangendo 'quaisquer' 
postos.,  

a; voto  do douta_ relator, ,  nestes ter\- 
mos 

'« Conheço  do reeursoe  lhe  doll, pro-
vimento.  A 	sido julga- 
da váriasvêzesnesta_Turniá:,0 Ban,. . 
co dó Brasil  executa serviço público 
federal. -  Tributa-lo  e  tributar  esses 
serviços, - o- qua a 'Constituição „nãó 
permite. - Conheçire dou provimento 
para julgar improcedente  a  ação»...' 

Dai,„ os presentes 
culados  a  fls.  81. - 	- 

Impugnação fis.  91  (ler). 
0 Exmo.  r. Dr; . Procurador Ge-

ral manifesta-se  péla rejeição-  dos - 
embargos,  A  reviSão. Rio,  12-7-962. 

0' Sr'. Minrstro Orcisinib6 Nonat6' 
(Relator) - Sr. Presidente, meu vo 2- to e no  sentido de receber os  embar-
gos  que  'o Banco - do' Bras 

saciedade da econornia 'mista, 
apenas está isento de  tributação 
quando desempenha serviço publico 
federal.„,  

No'caso;., , invoca-Se, o  art 2 do-
Decreto -lek  a 24.09k qua concede  
isenção nesses têrmoi3:- " 

«Ficam  isento'  de  quaiiquer ,  iii.  
postos:federais, eitaduais oft 

todas aS aquisições feitas 
lo Banco da BráEil ,  oriundas  de 
quidações amigáveis' ou judiCiais, de bens que se não - deStinem a  séupró= 
prio uso e para deSempenho de•  sua 
finalidade bancária,- assim ,  corno õs 
mesmos  bens».. 	- 

E a hipótese não.. era de liquida= 
ção judicial amigável. 

Como as isenções são stricti iuris, 
não podem ser ampliadas pelo ar-
gumento a pari, õsse dispositivo in-
vocado não daria lugar  à  isenção 
pretendida. 

eminente 	Ministro  Relator,  „ _ 
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na Turma, colocou o debate em pon-
to mais alto: entende que o Banco - 
do Brasil executa serviço público fe-
deral e, nesse caso, em face da Cons-
tituição, não podem os Estados e- os 
Municípios tributar &se serviço. 

E' opinião respeitável a tôdas as 
luzes, com ela concordo, porém, ape-
nas em parte, data venia. Entendo 
me o Banco do Brasil não desem-
penha função federal sempre; desem-
penha-a quando é órgão da política 
econômica e financeira do Brasil. 
Quando, porém, desempenha funções 
normais de, Banco — desconta títu-
los, efetua mútuos, etc., é um Ban-
co de atividade comum e, na falta 
de discriminação de operações, con-
cluiria que êle deve os impostos que 
são exigidos pelos Estados. 

Na hipótese,,„ reportando-me com 
a devida venia a votos anteriores sa-
bre o assunto, ainda há que conside-
rar que a aquisição, pôsto seja  pa-
ra  a Agência, não derivou de liquii  
dação amigável ou judicial. 

Recebo os embargos. 

VOTO 

Sr. Ministro Afrânio Antônio 
da Costa — Cobrou a Fazenda Pú-
blica do Estado de Minas, impôsto 
de transmissão sabre a compra de 
um terreno adquirido pelo Banco do 
Brasil, em Uberaba, para construção 
do edifício de uma agência. Defen-
deu-se o Banco, alegando isenção, 
por concessionário de serviço públi-
co federal. 

Tribunal de Minas negou a isen-
ção, deu pela procedência do exe-
cutivo, a Egrégia Primeira Turma 
reformou o acórdão,  conhecendo do 
recurso • por divergente da i.prispru-
dência dêste Supremo Tribunal. Fo-
ram opostos embargos que desprezo, 
por  não  ser  possível excluir no caso 
da' destinação do imóvel a atividade 
específica da comercial. 

Pensei na possibilidade de se es-
tender apenas aos impostos que di-
ziam respeito a essa atividade espe-
cífica do Banco do Brasil, como con-
cessionário de serviço público fede-
ral. Entretanto, meditando melhor,  

verifico que é quase impassível fa-
zer a distinção. 

No caso vertente, essa dificuldade 
ainda mais se acentua, a meu  ver, 
data venia do Sr. Ministro Relator, 
porque se trata de um imóvel onde 
o Banco vai instalar uma agência e 
nessa agência vai ela realizar tôdas 
as suas atividades, quer como con-
cessionário de serviço público, quer 
as atividades como Banco comum. 

Nestas condições, na situação que 
se verifica, parece-me que se impõe 
a  extensão  da isenção concedida ao 
Banco, também a êsse impôsto de 
transmissão. 

Data venia do eminente Sr. Minisl• 
tro Relator, rejeito os  embargos. 

VOTO N  

0 Sr. Ministro Nelson Hungria — 
Sr. Presidente, fiel a votos anterio-
res, rejeita os embargos, data  venha 
do Sr. Ministro Relator. A não ser 
que se trate de «taxa», a isenção fis-
cal tem de ser reconhecida. A Cons: 
tituição- atual imuniza os serviços: , 
públicos federais contra impostos 
estaduais ou municipais. Não se tra-
tando de taxa reconheço a isenção_ 
tributária. 

VOTO 

0 Sr. Ministro Mario Guimarães 
— Sr. Presidente, sou em princípio 
contrário às isenções fiscais de im-
postos estaduais e municipais feitas 
pelo governo federal. Mas, no caso, 

Banco do Brasil, a meu ver, se 
incumbe do próprio serviço público 
federal; é o próprio governo fede-
ral que está' desempenhando, por in-
termedio do Banco do Brasil, deter-
minada atividade, 0 Banco do Bra-
sil foi criado para isso. E' exato que 
êle exerce outras atividades; recebe 
dinheiro, paga juros, desconta  títu-
los,  realiza outros negócios comuns 
a qualquer banco, mas são acessó-
rios. A  •razão de êle existir é o de-
sempenho da sua, função de auxi-
liar da administração pública: regu-
lar câmbio, importações,  exportações, 
etc. Assim, se fôssemos admitir que 

Estado e os municípios  pudessem 

Sr. Ministro Rocha Lagoa — 
Sr. Presidente, recebo os embargos. 

VOTO 

Sr. Ministro Luiz Gallotti — 
Senhor Presidente; rejeito ps embar-
gos. 

VOTO 

Sr. Ministro Hahnemann  Gui-
marães — Sr. Presidente, o Decreto 
n. 24.094, de 1934, que concedeu 
isenção de tributos ao Banco do Bra-
sil, não pode subsistir em face  da 
lei especial, que definiu a situação 
tributária das sociedades de  economia 
mista. 0 Banco do. Brasil •é uma so-
ciedade de economia mista, sabida-
mente. Como tal, em virtude dessa 
lei, êle não goza de nenhuma isenção 
fiscal. A isencão que pode ter o 
Banco do Brasil decorre do exercício 
da função delegada nelo poder pú-
blico, e só no exercício dessa alega-
rão node Ale merecer a isenção dos 
+ributos. Demonstrou o eminente Sr. 
Ministro Relator que, no caso, o 
Banco do Brasil não node merecer 
a isencão que lhe é dada pelo  exer-
cício  de poder delegado pelo govêr-
no, porque aparecer apenas como en-
tidade bancária, no exercício da sua 
funcão específica, hão no exercício 
de funcão pública delegada. 

Recebo einbargos. 

VOTO 

0 Sr. Ministro Ribeiro da Costa 
— Sr. Presidente ,  rejeito os embar-
gos. Parece-me que o Decreto n. 
24.094, de 1934. isenta o Banco do 
Brasil da incidência de impostos, 
quer em relação aos seus serviços,  

expressos na lei, quer em  relação .' 
aos imóveis, nos quais exerce a sua 
atividade. 

IMPEDIMENTO 

0 Sr. Ministro Lafayette de An-
drada ,, Sr. Presidente, sou im-
pedido neste feito. 

VOTO 

0 Sr. Ministro Barros Barreto 
Sr. Presidente, fico coerente com 
meus  votos  anteriores, recebendo os 
embargos. 

DECISÃO 

CITAÇÃO — EDITAL PUBLICA-
DO PELA IMPRENSA — AFI-
XAÇÃO DO EDITAL A PORTA 
DA SEDE DO, JUÍZO 

— Desde que o edital de tita-
cão é publicado pela imprensa, 
na forma da lei, é formalidade 
secundária snit afixarão à por-
ts do átrio da sede do Juízo. 

RECURSO DE HABEAS-COR-
PUS N. 32.294156 — Relator: Mi-
nistro NELSON HUNGRIA': 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes 
autos, de-recurso de «habeas-corpus», 
em que é recorrente Paulo Klier de 
Melo, acorda o Supremo Tribunal, 

+ 

tributar os serviços do Banco do 
Brasil, em qualquer das atividades, 
nas quais êle aparentemente age co-,`r 
mo banco particular, -iríamos criar - 
reflexo'  no servico público de que 
êle se incumbe. Por isto, eu rejeitó 
os embargos. Alias fui relator do 
acórdão embargado. 

VOTO 

Como consta da ata, a decisão foi 
a seguinte: 

Rejeitaram os embargos, contra os 
votos clos sis. Ministros Relator, 
Rocha Lagoa, Hahnemann Guima- 
rães e Barros Barretn., 

Impedido o Sr. Ministro Lafayet-
te de Andrada 

Deixou de comparecer, por se 
achar afastado, PTYI exercício no Tri-
bunal Superior Eleitoral, o Exmo. 
Sr. Ministro Edgar Costa,  sendo* 
substituído nelo Exmo. Sr. Minis-
tro Afrânio Costa. 

--- 465 - 



unfinimernente; negar provimento  ao 	conhecimento  - do edital  foi' assegu 
dito recurso,;_rta  conformidade das  redo ,peli,sua•PublickáVna «Diário
precedentesTnotas taquigráfiCae,'•4 	da Justiça» Deve  se, 	notar: 
tegrantes da esente decisão,. 	 . Tribunal a quo  não - cuidou  de  

Custas ex-lege: : 	' 	• 	_ 	fierignai se; realmente não ocorreu  
Distrito Federal. -  11 de -novembro, a,:afixação , do edital, tendo sido  ni- 

de 1952./--, -  José Linherei, presiden-, teiramerite  omissa  'a respeito a in,  
te. — Nelson Hungria, relator. ... , 3. formação  do Dr . Juiz da  3.4.  Vera 

; 	- 	CIV el: p-acórdão deu como. existente  
RELAT  O R I 0 	a- faltá, one, julgou pare irregulari: 

„,„ 	.‘ 	 ,„ • 	: dade, midônea a provocar  • a • invali• 
0 Sr. Ministro  Nelson  Hungria  — - dada danrocessa: 	• • 	' 

O  nreSente.-recurso.:e  interposto  de: • 	E•decidiu corn actft-Wo. 
acórdão: do .,Tribunal • da Justiça do - 	Nego .  provimento  ao, recurso.. 
Distrito -Federal,: Que. denagou «ha- 
beas-corPus» impetrado a favoc. do 	 V O. T 
recurso; não tendo sido  considerada. • - 
¡legal, a coação  'que êsta se ache na _ 0 - - Sr. Ministro Orosimbe: Nonato  
iminência, de,  sofrer, porque conde- Presidente; .- o - ilustre  advoga- 
nado,: pelo Juízo da 3.° Vera 	; do  deu  me a' honra  de aludir, da 
riot, como incurso nits Penes de.' Art:: 	a• vota meu,". em que •consida• 
168. combinado  05111 o art. 111,, da rava-ser; impossível esnaar  as con,- 
Codizo Penal, A Rena: de  reclusão 	sequências da z• falta  de intirneção,- 
por 2 antis e 1 meses, não, obstante . quanto  aft-  seu reflexo no; defesa. 
o  edital, de éitação, não ter . sido 	exitot,  No '.•ciso; por4M,1, informa:- o - 
xado.;'à :porta do • edifício dó  Juízo 	eminente' Ministro, Relator .' ein nri  
Entende 9 recorrente que o cumpri- 	rneiro  lugar. que .não esi&jjrovadaa.- 
tneifto: dessa 'formalidade: não  e dis: 	inobservância  da lere em • segundo . 
pensado  pela publicação do edital no 	lugar  i  Se existi;- faleceria 
«Diário da Justice», e, assitn; ' nub): • tância • a falta; ' ern ,  face  da publica-

o  processo ab 	 que deve : -- cão' do edital  pela  imprensa 
ser: proclamada: corn l reforma'  do 	Assim, nego a_ordenw 	- 
acórdão  recorrido. 

E' o relatório., 	 D E C t'S: 

JITRÍSP-RAIPtNCIA` ntsPRATvt 

'VOTO 

Se o edital de',  citação 4 publica-
do- pela imprensi; a afixaao dêle 
porta do faro  passa,  a: ser formali-
dadaysecundáriA, 'tanto assim .que p• 
prai& do edital começa a correr,  se-
gunda•  dispõe o inciso V, do- artigo 
365, do. Código do' Processo Penal, 
da data da publicação na imprensa, 
e não da data da afixação A, porta 
do Juízo. seja anterior ou posterior 

dita  publicação .  
Nem podia ser de outro modo: A 

publicidade pela. imprensa, pelo seu 
grau de difusã o . torna, por assim 
dizer, , ociosa a afixação do edital 

norta do filro. O majus acarreta , 
a dispensabilidade- do minus. Ne-
nhum prejuízo podia resultar ao  re-
corrente  da não afixação no átrio 
da sede dq Juízo, desde que o amplo 
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Como consta. di ata; a decisão foi 
a- seguinte: Negaram- provimento; 
unanimemente. 	• 	• 	- 

Deixou: de comparecer.  por'-  se 
achar afastado, em exervício no:Tri-
bunal Superior. Eleitoral; o sr. Mi, , 
nistro Edgar Costa: aendo substituf:-  
do pelo Sr. ,Ministro Afrânio Costa.- 

DESERÇÃO — HA' OTTE DISTIN-
GUIR ENTRE A DVAPELACX0 
NA PRIMEIRA INSTÂNCIA '  
(ARTS. 827- e 828.- DO COD. DE ,  
PROCESSO CIVIL) E A RELA-- 
TWA A SEGUNDA INSTANCIA 
(832.E 870). 	. - 

— A deserção decorrente 	- 
não subida dos autos no  prazo'  
de dez dias s6 pode ser decreta- 

Adalto Matos: Zimerer e outros" Mo- 
veram 'ação -de reivindicação- contra 
Joaquim Marques dos Santos'. 

Julgada improcedente, arielarani. 
°A. apelação fed processada.- • 	' 

Ern 31110[1949-,-- o- 	rofèriu As- 
te despacho (fls. 

Subam os autos A 'Instância Stipe, 
rios; no prazo legal; devendo os, ape-
lantes, no prazo- legal, pagar- as 

, ..-eustas». 
No mesmo dia, o Escrivão retries: 

teuos autos ao Contador e Aste, a 
4 de novembro de 1949; os deVolveu 
com a conta (fls. 142443)ç 

— 467 

CA  .111,  /24.  Ejlt A • 

alíneas: 	•6 «d» 

aPeraçãb.' 	• -- 	••,• /: • 

SO_ eXtraprdinárib, Sob inVôcação deer 

152)-;', 	to-monde_ Conbeciinérito 

ordenara (fls. 	 ' 

tribufda; (flat: 	• •••••..:.,-•. 

pela'slesconbeciinenta do .recurso',, de 

Pracesso Citil.-  Porque a rémessa• dós 
autos': iião „0:e ,fizera no prazo de -,1() 

acarda Cont.(); art. 827,- do Código da - 

• 
 

Gera' do  Estado  ; Sue. Excia.  .opinou  

reclandação1:, 	- 	. 	- 	• 

Sn  (fls,144):  

vão os  autos a 14 de:  novembro'  (fls.' 

abriu-Vista ao . Coletor Estadpal, que 
concordou,  dêle recebendo o 

144)'..•••  

Escrivão '16:rerit: • ow: apelantes  •pago : 
tt gorita,(flsr- 	 , 

una e, Justiça (fie. 145[146) a:die-

‘,AZI  de.  novembro  • -certificou  o 

Os  apelantes'  interPusérani reCur- • 

Aberto-  vista at) Dr. "Procurador 

A  apelação foi p¡opai-ocia' no 

Subfrom .9a autos,' sem.  qualquerv  

A li: 	ziovembró;: 0' Escrivão. 

rieete Mesmo  dia.  fêz -a:rérnev : 

Contados -- do . - deapachõ, que 

-Triburiat'asilin  decidiu  - 

	

. 	• 

'Alegam que  o  preparo foi feito • 
rio "prazo' pela.  Parte, qu'e'hãe pode 
ear résrionsáver pôr • obstáculo  a-  'de 
outrem.. Sustentam  • ser  finica juízo  
de reatituiçãe da prazo, ,  ern cesõ de. 
impedimento,  mpediment() ;  o juizo ha quo»,, na.co-
marca:- e -que se  impunha: ao'  me-
nos, a conversão -em diligência riara  
dár:, a Porte o' incidente di restitui  • 

gat:, que -tem .  direito:  Citam' acór-
dão  do Supremo' Tribunitl,-''de: que••••• 
foi:  relatói4 eininenta Ministro Bar-
roe Barrete, que deeiditinãO  se  po-
de  atribuir  a  parte  a  culpa - pela  de-
Mora dó  Cártório'. éni apresentai  os 
autos A Stiperiõr .Instâncie»• — (Re -
urso' extraordinário 13 579):: ' 

ries•,.•os  recorrentes. 
 duplo' grail de `jurisdição, uma 

vez_ que a pretendida deserção-  teria .'  
ocorrido na pruneiral,instância e  foi  
decretada na segunda.  Dizem  que 
sempre pertenceu AC) Juiz'olnciden-
te da apelação, quando levantado. 
Não levantado, não havia lugar pa-
ra a deserção na segunda instância, 
que só cabe  por,  falta de preparo ali, 
conforme o previsto no` artigo 832, 

' 	 • 	 - 	 ; - 
da  pelo Juiz  «a que»,_eabendoi 
dé2.ase: despacho agrave  de,;  
trurnente. (Ort. 8421 IX)  Não 
pode.;:•:''! -PuiSP,!•.-6.:: Tribun41-.•; ,: ead 
queMis•deeretá;la;• item deixii 

• 
 

conhecer da  pelação conr  o fnit•i 
dantento• des que  - não subiu  no 
iirazo' legal.:  Isso inportla'enL' 
dee:retiCO.Tribtinel; 'corn sujires...••••.: 
SAO:. da primeira instância, : tuna 
deserção 	esta  poderia, ter' • 

. oPortitrianiente decretado t-;4:::. 
A:, deserção  da apelação nfte.'••:r 

segunda :instância  ocorraquan 
não piePerada O•recurso.• no :  pia-
zo'de  dez. dias : : 

.• • 	•-• 	•••': • 	-;. 2" 
RECURSO,s :EXTRAORDINAInió 

17.974. 	Relator:: Ministra - 
LUTZ: GALLOTTL' 

(7.6 1  R. D A O  • 
„,. 	 . 

. Vistas„ relatedea; e  discutidos  êg; 
tes anti* 'de recurso extraordinário,  
nóiriera : 17..971, . de:. Minas r Gérálak 

qua 'siia.reçorrentea'Adolta Ma--,. 
toar Zirriere•' Outros;, recorrido
Jotiquin, Marques 'doi Santos  sua:  • ' 
mulher;'dèéide:O7Stitirerna ,-. Tribunal 
Fede i-at,„: 	Primeira 'Turma' Por: , 
maioria de de- VOtoi, Conhecer do re 
oink, e 
do: Com: as 'notas  taquigráfkas  jun-
tas aos'autbe,' 	• ": 	•"•:' ' 

.Distrito Federal; ', 3011011952» 
Barros • Barrete,.  presidentei 	Luis: 
Gallotti relator 

:Z A

' 

T, ‹t 

'••••■ 0-  Sr. Ministro' 	 •,=• 

"s. 



ttrtispit 

'T  do Código de  Processo  Civil. A. ' deT 

seição do art. 828 .,  Fib pode ser, tra7 
tada na primeira instanciar: - -7 - 

O.  recorrido;  não, contfa7arrazarrii. 
E o Dr., Proeuradet -Geral da Re, 

pública  opinou (fla: 1731174) 
Como deinonstra parecei de  fô- 

Ihas 149115d, da clout& Precuraderia• 
Geral do Estado; adatiido coin. razio 
de decidir pela" vénerandfar ,  acórdão 
recorrido, de._ fls. 152y 6, despacho, 
que ordenou remessa dos autos, 

1, 

	

	Superior Instancia for  proferido  end 
31' de  outubro1949, 6 s(V-  erri 14 
de  ,novembro foraia• ea memos,  re; 
metidos (Vs.: 141-v. e 

Assim  send°, a remessa só se  efe-

tuou; quando já finda 'o decêndie 
gal da arL 827z.  do  Código  de Pro:, 
cesso, 	cujos ,Parfigrafpg esta- 

. 	beleeem 	êsse, prazo sé, cinita da 
s data do  despacho c tie-  orderiar.„ 
inessa  a de  registro  deal autos- no 
correio e que o Escrivão ' ritie sera- 

-- °brigade. 6 remeter es, antes -, sera a 
pagamento, das despesaii do Prepara 
e-remessa. 	, 

Ora eó. tenda es regime/16a- felt°. 
o prepare ,  dos.. autos no, dia 10 de 
novembro,  último  de décéridio, (flsi 
1437v.) deu, Canes evidentemente 
demora da,, remessa, oPerada:. -quatre' 
dias 	 . 

Não ..Cabe, maim; 0, reeurso extra-
ordinário manifestado às 	15411 

- 156, pelo invocada funclainente da 
alínea «a» do preceito' constitucier•- 

. ; nal,  pois  o  venerando acórdão foi 
proferido cem apoio  nos expressos  
taririos da 	, 

Nem' 	 a se. justific o récurae- frente 
a aiegada- divergência deTjurispru- . 

dência „eis qua nos  areetee -  aponta-
dos e6ina divergentes,- contrariamen-
te ao qtie foi reconhecido na espé-
cie, evidenciava-sé  existência de 
embaraço  judicial,  atendíVel¡ cons-
tituindo justo impedimenta, à  remes-
sa, dos autos,- no prazo- da lei. 

Opinamos, por conseguinte, pelo 
não conhecimento  do presente recur-
se  extraordinário». : 

E' o relatório: 

VOTO 

Têm razão os recorrentes. 

, 

U 1A M111t A_ 
E assim: já  decidiu. esta  Primeira  

Turma,  - em'aCórdfie  unânime  de  que  
fui reletor; ,•Pr • , • - 

Não  há  confundir - .a.  deserção da  
apelação 1 na  primeira instância 	 - : 
tigos 827 e 828,.-.da Códige:da_Pro- 
cesso • 	e a deserçãO„;na. se;-;  - 
gunda instanda  (artigos  832 e 870): 
. N6 art :827'marCa-sa-o, ¡raze de.:y.. 

dew; dies em  que os  autos. deVard, 
ser  remetidos  a Superior  IfistanCia;- - 

,, contade anraio da;daftt,tia despacho' 
que ordenar  a  reméfise:f - 	„- 

No art sgs se  diz que,",-,.`Vencido, o ,- 
praza sem a-2.reineasia,anelação se' 
considerarg desertai:, salvo proya 
justo impedirrientõ;  devendo. ,  o 
neste. caso; restituir -  ae.;  apelanta o. 
prazo  correspondente,. ao (k) 
dlinélitOi 

Essa  referência ao juiz  no  texto 
legal, já indica 'claramente 'que 'a 
êle cabe, nahinóteié,. decidir sabre a 
deserção..; 
- Só no art:, 832 15:que o: Código  cui  
da da, prepara da apelação se-
gunda instancia.- a  qual,devera ser - 
feitoria prazo  de .10 dias, queari-,  
soante regra, (16 art.,. 870', atinente 
ao processo ria- snperiorinstânCia 
compreensiva  dos  recursos  ere  geral,  . 
correrão de ,  data  da, publicação  •; no 
órgãosoficiel;: do registrok de procei- • 
so no. protocola., do Tribunal, consi' 
derando-se deserto o recurso não 
preparado  namiele prazer (parig-rafe 
unico d6 art 870) -• 

Dai 'dizer; - corn r' razão,  POriter.0der 
Miranda,"comentande- o art. 828;  que • 
a deserção, de qua Ale  cogita,  6, nit,: 
gada: Pee 
cia,  e  da resolução-- judicial qua de  
dará deierta apelaçko. ;Cabe, agra4-  
va de instrumento. (artigo 842,- ri., 

Acrescenta que o-  apelante, tern :  de 
ser ouvido, pare  que apresente 
alegação da justa,  impedimento,  (d1;, 
rimente da sanção); 	pazol é 
do art. 31: (3' &as), notando; de re; • 
ferência ao que ocerreu com ,  a ape-
lação dos Ora- recorrentes 	quin- 
to, pág. 144):: 

A prática de não se conhecer por 
estar deserta é contra os principios:, - • 
a apelação existiu e valet: a extensão. 
da  relação processual, 	até o Tri, 

bunal ;  iter ApelaçãO; -, rile hoUrti 
são- de - deserção, passada, 	; 
dO,,.T..ótlow, assert- aciirdlea •: ezn que se' .  

diz que  se,-  não..,conhectkda api4a00,.; - pot- ester- deserta,; gent,: tëe. 1,i10!ifkg decisão. 4 deserçãe : :,- 8441.  inpotosi.. 
contra direiter;;:-,, 	, ,•, 

classifica  d  monitrudici`: 0. qua; ; 
.• . , , 

se; pretend', im14.4.11tar,7, ,Coteluindef: 
nr4Sep:r ol;44i.7,, tee;,%isZb:adTli-,,elam.PpeoSar,,

paras  
a , remessa,  sein ,. tor: 'side pedjd -j.r.te;.-. 
deserção, -- oCorride- na. primeira  ins-'  
tância,,:e,,Triberiat act . .quetti: ntla  po- 
de julgar  a, deseiçãe„:(Trib.delAna4;;;, 
lade, de Rio G., 49,  ivotto,..31.130,940-;; 
D.,: 24.442)¡,, Seria détiConstituir, 
tenaio, 	releçãO, processual,  con-
denando,  -6 .qüe. só lei, explicita pode-
ria 

 
:(de.:lige•,.condeado,. 

radament.e) eetabeleeer ) . 	; 
Odilon,  de` , Andrade  ohierVe 

comentaria ao  art._ ,328;.;.:qiie?:•a 
gielaçãO. anterior,  éstabelécia:tiP .pro. : 
cesso Para o jrilgainérite`clídasetçãe;. 

	

vigente admite 	•.relleva- , 
ção  da (103e1144.: 
mento; sem, - PresereverproCesdo: pa-ra - &Fite ,ViiiipresCindirel, 
para  ue  e'juizi-atendk on nib a  JUSJ 
tificetwat dá, Parte, Ta,.laCuna, tent .  de' 
ser Sriprida, coin observância  de,' 
legislação  -anterior. Assim,,  se,  es;. 
gotacte praz dal Si-Oise „Os, 

e próprio aperenta nip 'requerer. -., , 
a ,nisti4ca4 .46.-,:i paberi•••AQ i,,ap.elede'. ..a, 
iniciativa ; jaieride 	apelan- 
te 	

• 
te la-presenter., matiVea juste 
iiiiPeAlinente dent*" da;:, três,, dias  
(art-i; D11'40140., (14:.ibii:'seolire 
a d4eitiO, caba agriyo;fdif 

842,  numero  IX' (CÓ;, - 
dige de'ProCasaa,7«ROAii*F,96/Me*, 
yol. -riona, pig. 185186)4,, 	 • 

Se.ahre Feguridee- admite (pie a.  de-
serção  se Niguel telly_ sem  proYe7, 
cação, mas  distingue"  :riltidairiente,,  
entre' a-  deserde:no niike ad glIPM, 

d3( 0ea2clyse:agv3e2r: pe, 08.0.7Ojui% eaa-qadoe!eprrgeil:  prevista.  
nos noi arts, 827 e 828,, (v.' réctirsos,, 
1946,, pigs, 2961297„ números,  301 e, 

Na  ,espécie, proférida. emr 31 de 
outubió despacha' ordincia a_ 
remessa,  OR" apelOte,s, no tIltinio die 

. 	 . 	 . 

ttt 10:1- Stall) 	 I 104=1 -1k. 

do .  Praf:0,,; (1 ,-- 10 do' 1.19irembrch-  pega'' - ra4m 	
qúàtro  dias que  ocor 
	 - 

reu ern seguida, nãci: 6.! iinputivel  aos  
tresultou da: ,viata 

aberta: yelO- Esgriyie,  ao' Coletor  
taduah,„-- ...- ‘..,„ 2 	 ; 	, 

Nem haver* portanto, piste: cau.,-, 
sa para a deserção,7. 	 -•

Mas,: ainda 40' bauvesse, 	s6: 
poderia ter.  side.'deCreteda_pele 
a.  que,, que  nãq  o  fêz  nem foi  aoIi, • 
citado'  

Tetitte;,s0bida'.'ne-, autos.  sem  quo  
da deserção na  pOrtieirs  instância  se 	. 
houvesse sequer : cogitado,  nitO podia 

	

,TribMiat,,-'deixer.-: ,, de. cohhooef' 	.` ap- oTioko;i:i■ini::tiiks fOrktitireritin 	, 	• 
. isso ;:impOrtoii.0 -ent_deerettir.,'O 

coni-: Jupressão  da primeira. 
instância, , uma deserção que  só  esta 
poderie;, teri.,i6pOrtiinginente... decreta-
do,: r.se  houvesse justo motiva •, ; Para „ 
tanto: 	: 	 , • 

Diante  de eigieste,e(mheço• 'de. re, ' 
curso: •  a lha. doek provimento pare-
qua of  • Oolende,Triliet,  de Minas•
Gerais julgue,: como ' de direito, a. 
apelação  dorreçorrentek;-:; _ . 

, 

	

,3 •VÓTO) 	' !„. - 	- 	• 	.- 
0 Si:: Ministro  Nelson  Hungria  -  

	

Presidente: nãe conheço do. 	. 
cursa; preliminarmente;,vencido 

itege: provimento  
: 

DECI SÃO,  : 	 _ , 
Como  consta 	 ata,i a deeis5e  foi  

a segiiiiitei..Cantra'e V6te Mi-
nistro' Neêon Hungrifa f .  foi'  •conhe7: 
cido e, teVe .  PrOrinientei-76, recurso  

DeiXou:. CoinparaCer,-,', moti-
vo justificado,  o r  Ministro  Mario 
GiiiMarãe4;. - - 

7777 „ 
BALCONISTAS' EM-, -  FACE; DA 

LEI N. 005, DE 1949 --,- REPOU`±•
SO SEMANAL  REMUNERADO ..  

., • .. 
— .empregatlo balconista; 

que recebe  o "Sens salário  me-
diante  percentagem, nio tent di- 

— .464 --;-7469 



AtsPitüDtisto tistrtitk, 

reitii*ati descanso semanal re- • 	 T  
muneradó, previsto na lei' ' 

listas,  otr sofrem os  prejuízos &ow .  vendia Quase unr, sócio.( 
Aieristai. Não Se- discute  se ales  têm 	distante  do  diarista,  qua depende,  direito  de descanso remunerado,„ nor " pare ,a  sua  maior remuneração,  do . imo >. que; já  vimos ,  niensalistis on 	fator  tempo. Mais dias de serviço, -.- diaristat todo  eniprégado, tem,  cal: mats:wee ' salitias, Menos' dias,  in; 
mo nós, servidores do-Estedo, tam-: feriorei  salários  Tiimbéni  o terefei-'• 
Mtn o terima. -• 	Bon pondera 	'está  sujeito ao fator  tempo .•; A - valho  Santos «O empregada não: tarefa  que terminaria  érn semana 
perde sua percentagem'pelo fato  de 	de seis dies, ficará  inacabada -se fo.- 
Mioltrabálhar no dorningo.. Ta-lo-fi. rem guars; on  cinco n Cade  feriado  acrescida  e. de outro  qualquer die da acarretara,  também nesse caso re-
semana,, em. que -a  venda  se  realizar,  ' duce°  na bolsa  do operario, o tra- -  o  que  fatal eriecessiiriemente. cieón` balhasior.  por percentagem  nia. A tecera,  ; ma*irriá ern 'S6 tratando  de interrupção dos . domingos  
artigos 	primeira  nécessidade, -co .- , des,  precisamente  porque nesses dias- mo sejam,  por exemplo: gêneros ali- o  comercio  esta; fechado, , não lhe 
rnentíCios,.' fazendas, vestuários, 	_cause prejuizos financeir6  Esta na 
pates; produto S' farmacêuticos,  etc > situação do mensalista A êste i  e não, 
Em verdide,., aãa'coisas':que, se con•i ,  ao diarista , .  ou tarefeiro,  e  que  há • • pram  quando - delas  : se 	cereeein::: de ser equiparado» 	(fls. 1811182). 
Quando - não ,hoje,  amanhã 	"de,“ 	Aprofundada :i controvérsia no 
pole. 'Se não 'no. domingo  on no :fe- sentida -  de que a lei não conteMpla-
riedat'ne'dia ilitl...seguinte, On poi ?Y:a modalidade consistente  no salário • 
antecipaCão tie véspere». De mode, pag o.. ea empregado  de balcão por 
qt.*, recebendo .mediante comissão , meio  de uma comissão  ou percert-
não 'está  o empregado - em pior con, tegem sobre o valor das  vendas  rea- digit) One :a menseliita. Um recebé 	lizadear 'esposou-a-;•- inversamente,  o - 
quantia 'Eke; o  outro,  remurieração -  acórdão recorrido. 	' 
variável,:  mas correspondente  o  tra,- 	Conhece; pois,  do recurso  na  base bidho, 	- O.' alei de" sta  profissão, des- letras-ta» e (cl», e lhe don pro,- 
não depende;; como  no  caso  dós 	vithento .- 
ristasr'. 	,maiõr ou 'nfenor` número--  
de feriados.' Másde suit Atividade 	 DECISI r 	 O 
do estado geral dos-- negócioa Tem; 
pois, como-  os  Ménsalistas„domingoa 	Como consta da ata, a decisão fo i . e feriadoa ,  pegós.-Vérdadeitathenter 	a. seguinte: Unanimemente, fõi c•;) 
ale: é ponéi) mais  ate da que o 	nhecid0. recurs0;  que teve provi- 
plea empregadó: E' interessado mute mmento. • . , 

	 „ 

Vistbs -e •:relatedes asteS autea-det-
recurs6 'ektraordinária'ni. 
Distrito Federal,, recorrente" Lund-
gren 

 
Tecidos;:, -  SIA,  recorridas: Me  

tón.tiina 
Acorda o  Supremo Tiihnnel Péde;', 

ral,  em;  Primeira-: Türzna;:'aiiiiieCer` 
do recurso e  lhe dar provimento, • 
unanimemente,!:noa taimoi  das  no  
tea tecnifgráfiCae' inie*as. CnitAS 
lege  

- Rib. 10 d'- %,g(lotõe dê .1953: 4-1' Ber.., 
tea(  Berretér, pre'sidente.".." , 
Ribeiro da  Costa, relátor.:„:  - • , • - , 

, , 	„ 
0 Sr. Ministre Ribeire da Costa; 

-- Co colendo Tribunal Superior do 
Trabalho  decidiu, nos tarmos do ve- , 
fierando • acórdão de hi:, 1581170, da 
lavra  do Exmo. Sr;  Ministro  Edgard-
RibeirO &inches, por  maioria  .de vo  
tos,  provendo  recürso de- reviSta:,i 
ternosta pelos reclamantes,.  reconhe-
cer em favor crates,  balconistas  o : 
direito 	repousa  semanal' remu- 
nerado.. 	, 	 - 

A reMinaela. Manifeatou ,,reenrso 
extraordinárió;, fundado nas  alíneas • 
«a» «di, do artigo  ii 101;  n III,  
daConstituição  Federal, nib só poi 
contrariar o  acórdão  recorrido o pre:  
ceito do ••artiko ' 'sétiino; da  Lei -  

605; de- 5 de janeiro de 1949,' coma 
nor emprestar a êssi dispositivo le-
gal interpretação - diversa da que foi 
dada pelo : Supremo Tribunal' Federal 
noa acórdãos proferidos no recurso 
extraordinário  n.19.563, e no - 

 de initraniento ni 15.51 (fls. 
1771187). •  

O  recurso foi adrhitido.e 
do apenas pela reCorrente: 

E' orelatório. 

CO! vènerarictO ireÓrdió- reestirrid0) -, ' 
decidiW efipedie: ciuli Indies dendo' ,  

Lei :númere: 605,i. de 5 de ••jeneiro:: 
de 1949;i: interpretatio'diecionante, de 
jurisprudência  deite. Stipréfrict" Côrté; , :', 
firmada  em vánios erestes r, incIusiye  
nee  tacordãds::  que  'se ''‘T'eceiii.;  por cer-
tidão  ;: -.11:.:fólhae!'1.701187. ; - diliVre'‘''clo'" .  
eminente  Sr. - Maria Giiiinaritée, 'ne ,  : 
laa' se ,detidihdd ,  One. pia assiste  aoal. 
balconistas ou  • coniiiiienfitW o di 
reita- ao repouso  • Senien4 rennine 
racw 	 • 

DiStiligue-s'anáqüeleW doutos ares  
tea,: ' lilcidernente  que  o dinleinaf. le 
gat' instituidor  do' repouso semanal  
remunerado previsto  eitiid '15 
n VI 'cla"CenstifiliCaa'Pedirer;":Sei:W 
da-s'omiása'a reineita i.de'eéita(Cate • 
goria: empregados de' industria
de toinércie;: é;': Cenif dúvida'  eXclii- 
dénte dequele%benefício; nisi; iiendó. 
,i).'ineima,eXtensiv0  como  se 'Prèten••• 
'di,'a tale, 

. 
 

Certo,  e lei 'h. 605;i respectivo ' 
regulamento, não  se ierereni  ao  re-1  
pouso"  semanal  • remunerada dos 611-1 
piegád4" :etijCi!!''siitiiici.:Cjiaijo . : -iiób. a 
forma de' comthsão einborao irt,P 
go  primeiro  dasse  diploma legal as  
§ekutè i  assedireito  a  :todo "eninrege,  
do, há o  artigo  setiina¡L dispondo  
quanto ae Mode' de, celdider sas' 
lario  Córriapendenta. ao repouso  se!. : 
Mang; cuida apenas  da,  sitnieãO dog : 
digristes;'.. Menialistes;: quinzenahs  
tas,  semanalistas, honistas,  tarefei-
rcia".trahalhadcireapt,i7 . 066;'.. t.6" . 040:-: 
odoit_ a, domicilio  : No se  incluiram  
nessa classificação r os'', empregados  
ode 'sae': reminieredati sob a fOnid;: 
de  comissões:' ' • ' 

Percutindo 
eminérite!  Sr Ministre ,  :Maria Gni-

.MarEei;•T, . 
«k 'la ''cuidou  de - prover  apenas : 

sôbre  á  situação  dos  que  receben.-'  
da per • diária:  quifizena,.•  seriam'  
lesados - córe'a interrupção da tre:i 
balhó. 0- que; ha; indagou,. perk' é se .  
não  percebendo embora  'os recorren-
tes salários fixos,- pies percentageni 
sôbre,as Vendas,  pagas  ao dco.- 
mai; 	já remuneradós; pele 
domingos  - e  feriados,  como Mein*: 

605, de 	 ' 	, 
.• 

RECURS() EXTRAORDINÁRIO -
23:412156"—: ,  Relator: Ministra  

MARIO GUIMARAES. • • ' 

arrazoa-
„ 



EXECUTIVO FISCAL CONTRA 
ENTIDADET. PARAESTATAL 

•  ATOS? DECISÓRIOS .  PRATICA: 
:DOK::;:POR ; 	COMARCA,-  
- D9 	 . 

; 

Compete ao  Juiz  da Fitten-;; ,  
: da Pública  a.  cognição  e  julga-
mento  da`Prócèsso;: senda;  nulos  

; os skis  praticados  par-Jolt._ de 
comarca  do interior; 

AGRAVO DE' PET"ICAO N. 4.19 
66 ,:• 	Relator:  Ministro DJALMA: 
DA' CUNHA MELO; 

„ 
-Vistos;,-;relatados e- discutidos.  6S- ;  

tes autos de- agravo petição  n. 
4.197, ils:) Minas Gerais, agravante  - 
Caixa:, de; Aposentadoria  e Pensões 
de  Serviços Telefônicos  do Distrito 
Federal, , agravada a Fazenda Esta-
dual  de Minas Gerais, ' ; 

Acorda  a  Primeira Turma  ,daTri-
bunal Federal ;Ale,  Recursos,  em der 
provimento, para anular  da,;;„ 
cisórios¡s  por!, incompetência  do Juiz  
a qua,  e: determinar  a remessa  doa; 
autos ao- J12120- da Fazenda Pública,  
em Belo Horizonte,.. tudo  na forma 
e pelos  fundamentos  dó  voto  dar Re-
lator constante de fie ,  106; inte-
grados neste o relatório de fls: 105 
e o resultado  do  julgamento  de fls. 
107: Custas ria forma da leii. -; - 

RittTde -Jaheirq, em ,  18,.de maid de 
1954. Afrânio  Antônio: da Costa,. 
presidente; Djaltna-, da Cunha Me. -  
144 relator:- f. • - 	 , • 

RELATÓRIO.: 

0 Exmo.- Sr: Ministro Djalmar da 
Cunha, Melo.-- Tratatso de execu-
tivo fiscal proposto na comarca de 

Vorginha;,: contra 4 a Celia de  Apo-
sentadoria  A Pensões.  doe, Serviços  
Telefônicos  doDistiita Federal,  en-
tidade 

 

paraestatal subordinada !- ao  
Ministério  da Trabalha;  e coin- sede 

- 
 

no Distrito Federa1.0'-'¡""- 
- Nos autos respectivos) cobra a. Fa; 

zenda do Estado de Minas impôsto, 
taxa e  multas.  Dada eonia incompe-
tente  o Juiz, teve  êle ,  como   impro- 
cedente 	,(fls; 73). 	• 

Agravou  a,,,executada (lis. 7 4t a 

promotoria  públiee. de' COMercii 
contrardiniitou— (lIs; 91' 	92);, 	' 

O - Juiz --,Manteve  sua decisão  -- (f64 
lhas 97 e verge e 98):. %, • *. 	. 

Subindci ,  os, Autos;  nêles. falout •  a „ 
Subprocuradoria. Geral de Repúblt= 

pèclindo-,.a provimento: do,  agrat., 
vs; (Millis 104.! 
; relatóriais-
, 

- 

 

V OTO  
: 	 . 

O  Exmo. Sr.  Ministro  Djalma  - da  
Cunha Melo Regulament o. 
que baixou com lo Decreto  n. 26.778, 
de 1949;-, art.; 68,Cestfi5:eicriter:4 

Os bens ; rendas-e  serviços F das , 
Caixas „  de Aposentidoria .  'a‘Périsões,'; 
equiparam-se  dog dar União  pare-  Ss 
fins - da: imunidade tributária  
se • refere  a alinesda' incise  
do- art, 31, da  Constituição».  

Isso  se  aplica  por- inteiro  à  exe-
cutada,  agravante. .. 

Num processo como  aste,  a União 
Federal' tem posição  indeclinável,  a 
de assistente  e , a, situação se. rege " 
pela disposto  na Se-per-let- art- 201; 
paragrafo  primeiro.  A cogniçáo e 
julgamento do processo  competem a 
um' Juiz di Ciipitali? 

Mostrou o constituinte,  nesse pasi 
so, sendo apurado das  realidades,  
pois que se assim não Ora, num CUi  

- 473 •  



so como õsse não teria  a  Caixa de 
A ssistêncin da União, na comarca, 
visto que o Promotor de Justiça, que 
figura como patrono da  União  nos 
executivoefisçais, é, no caso. dos au7  
tda, pitioner ,da . Fazenda  Estadual; 
exeqiierité. Não seria de: clislOcar o 
Procurador da Repúblico da comar-
ci da Capital para oficiar ern: tais 
executives, nem de submeter a 
União a custear adyogado ern caso 
como êste; Tuclornois conduz det 
monstração de incompetência do Juiz 
a quo. Devern: osk autos, ser-  remeti= 
dos aa.,Juiz ,  da Fazenda Público de 

. 
Doti provimento nessa ", conftormi-

dade;- 

DECISAO • 

Como consta da ata, a decisão foi 
a seguinte: 	• , • 	.„ 

Deu-de provimento porn anular os 
atos- decisórios, -remetendo-se os ,aw. 
tos ao, -Juiz da Fazenda Pública de 
Belo Horizonte, competente. ' para  - 
processar  e julgar a cansa.:, Decisão'.'  
unânime. Crs Ministroa Afrânio 
Antônia da ;Costa e Macèdo Ludolf 
votaram de acôrdo com a, Sr. Mi-
nistro Relittor. Presidiu o julgamen-
to' o Exmo. Sr. Ministrd, Afrânio 
Antônio da Costa. 

REAJUSTAMENTO.  - PECUABIO 
LEI N..- 1.728; DE 1952, E LEI 
N; 1.002, de; 1949.- 	LIQUIDA- 
ÇÃO - DÉBITO. ptummvo,  

-- No siitema 	n; 1.728, 
de 1952.„4. liquidaçãO '6 de ser : 
feita na base da dilida reajusta.. 
da pela Lei n. 1.002; de 1949, e 
não pelo débito-,  primitivo, de-
vendo; por sea. vez, ser impw 
tados i conta da União apenas 
os juros ainda não pagos pelo 
devedor. . 

AGRAVO DE PETIÇÃO N 4.4021  56 Relator: Ministro MOUR.A0 
RUSSEL 

ACÓRDA0-'' 

Vistos;  relatadós e ;  diSctitidód 
tee antirs de 'agravo  de- petição'  a. -  
4.402, 'do,  Estada de Minas.,  Gerais
e que figuram -  Conici''agraVantes 'o 
Banco d& Brasil: e o 'Binco 
da Produção, e agravados ; ViCente 
de Paula Costa e  Dr.. Jose.  Augusto'  
de Oliveira  Limá, . • 

Acordam  Os:  Ministros,  
rial Federal de Recursos na  
ra  Turma, dar  provimento aos  re,  
cursoP -  por' turanimidade“! de' votos, 
tirdó de. eónfórirridade coiniCar0 hátae 
taquigráficas..  anexas;-  que dénteAit, 
corn fazenda.'' parte .mtegrante.,' 
, Custas"ex-lége.,6 	. 

Rio, -7 de dezembro 'dõ '195'4, 
Sampaio. Costa, Presidente; :—.  .Mouj' -,-  
rão Russel, relator:,,,,.- '• 

RELATORJO, 

0 Si.. Ministro J. F.' Mourão 
sell: (Relator) — Agravárii os Bahl' 
cos do Brasil e -Mineiro da ProduçãO 
da sentença.. -de:.  fla;',' 29 a* 31: que. 
concedeu aos:  pecuaristas Vicente di' 
Paula  Costa e José Augusto»  de Olt-
veira..Lima os benefícios Lei :n; 
1.  728;;... por. enterideretir: ter ,  havido., 
excessci nos benefícios coneedidoape- - 
la sentença dO 

A.  sentença é 	segtrinte: (la  
fôlhas 29181). 	: 	, 	• 	'... 
- Dena sentença agravaram  os Ban- 

co% da:  Brasil e, Mineiro 	Prodni, 
cão. 	decisão foi mantida'  poi dest.... 
pacho a 	pelos seus'  
prios ftindamentowl 

Snbprocuradoria- Gerais da Rei'  
pública  'emitiur o- parecer' falhas: 
53: (18)..,' . 1  ,..,. 

E' o relatóries. 	- 

V 0 T 0 

0 Sr. Ministro J. F. Mourio Rus- 
sell. (Relator) 	Sr.- Presidente, Co 
ilustre Procurador da Republica, 
Dr.- Mario Ribeiro, em exercício rut 
Subprocuradoria Geral, no parecer ,  

	

que emitiu corn o visto 	não me- 
nos digno Dr. Subprocurador Geral, 
a meu ver bem fundamentou as 
zões env que se apoiou para pleiteist_ 

o  provimento,, ern parte; doa recur= - cloe:vincendok e âsses é, que são  le- 
sos manifestados  pelos  agravantes  .,- vadoe  à  conta da  União,  na liquida- 

	

Esta. assim  fundamentado  o pare 	gão» .; cer' 	 , 	 „ Assim,  Sr  Presidente, conforme  «Pelo  provimento,  ern parte, do re  disse, : éstiya de açôrdo com a fun-- - curso  manifestado  pelos Bancos damentação (16' parecer do Subpra. agravantes; de ver, que não cabe curadoria, exceto quanto ao provi-mais  discutir,-por  pacifica,  a  tese  de': mento,  em  parte,  porquanto Sua  Ex  que  o «débito», a  que  alude  a Lei-,  cia entendeu que deviam ter  exclui-
numero  1.728; de 1952,  e o previsto dos  os  acessórios, o que nib entendo!- no art quarto ;  parágrafo  primeiro, possível se fazer. Dou provimento, da Lei n. 1:002, de 24 de  dezembro,  in totum aos.rectirsos. 
de 1949„ e não o ,  débito ( inicial dae. r  
operações . . mutuarias 1 estabelecidas  
entre o, pecuarista 	Bário., Nãci 
tem'  apoio  legal , quolquer procedi-; 
mento em contrário,.  com ,,o' recuo 
àquele  débito inicial.!. -  

De igual 'modo, não' 	entrar 
em conta os - juros pagos. pelO 
tufirio, de vez que já- são  extintos,  
não sendõ Maid  computáveis','  a, tí-:, 
tub  o algum, condo Objeto  de qUal- 

(Julgamento da Prirneirn Turmai 
,ern 7 de  dezembro  de 1954). 

Como consta da ata; a decisão foi 
a seguintep- 

Deram provimento aos recursee 
por ,  unanimidade de votos. Os Sis: 
Ministros  Joao:, Jose de QUeirov. quer operação.. 0 de  que  a,  lei cogita Sampaio Costa  votaram  de ncôrda é de  juros vencidos,  maw ainda não - com, o Relator. Presidiu, ,  o julgamen-,- pagos, ainda devidos;  portanto, e to Sr; Ministro. Samnaio  Costa.':  

- 



SUPERIOR  
BALH 

SALÁRIO  - CONTRA-MESTRE  ' 
VALOR •DEPENDENTE  DA 'PR:0 7  Dt.T.AO DE-  EMPREGADOS' SIJ- 
BORDINADO5 .4 FALHAS -  DÓS 
TAREFEIROS. 	ACRASCLO 
pERCENTLYAL -r-.. ,  - 

	

— 	; 
eMPrigado .  • contraLriteii.. 

tr6r'qui percebe salário  de .**; 
lof - dépendenta  da -prodUtin 
tida pelt* -tarefeiros ' 'se*. *14:- 
bórdinadok: ' não • haiendol„:'eatai  Per. falha ao serviço  r 	ditoS, 
obreirOs;', - deVe-'kir remunerado  it base do Salaidtk•mininb acres- 
cido  de percentage*: qua' dis- 
tingue  dome.' superior ' hierárqui- 
co. 

 
! 	 7  . 	 - _ 	, 	•_ 

TST. 6.789155 .4i Relater: Minis-
tro TELIO COSTA' MONTEIRO. , 

- 	- • - 	: 
Vistos e relatados  'dates autos enf» que  são  partes coma recorrente,  In- 

dústria  Textit 	 como  
recorridos,  João Picoli, e. euties. 4.: 

OS.' reclamantes , contra-mestres i pereebém,:siliria ta -.base ulna 
percentagem. incidente  • sôbre- a Pratt.  
dligAôv' dosoperárjos teeeldia,,  Sane' 
subordinados.  Cetino- -  estee•-:'‘henireS-L. 
sem permanecido  em pe- 
ríodo compreendido entre  • 27 demar,' ' cos a. 26-  de abril de 1953,. durante  
anal; não houve ' produção,  ' a ,  keel* mante, pare , o  cálculo  do salário,  
êz  com que  a'percentagenr (25 %A incidisse  sobre o salário  mínimo, no 

referido  período. - 	, 
. Contra èesa ,  determinação da re- , 
clamada é qua se insurgent-  cie 
clamantesp pretendendo o pagamen- 
to  de diferença de salário entre o . que  perceberam e' o- que deveriam  
receber, 	- 

A MM  Quinta  Junta. de Sib Pau-
lo,  julgou  improcedente,  a .-"reclama, 

havendo  ' recurso  órdiriárid7. -Pa4 
..6  E  TribunaL Regional do Tra-

balho  da Segunda Região quei. pe-lo aceirdãO.., de fin 39140, den pro,  
vimentó ao.apálo pare assegarat "aos 
reelamantes-, .o  salário  basead6. na  • media' dog ,  salários  percebidos  t nos ultimes detè  meses -\ 

Dai  a Presénte reViataktnatifes4: 
tads ,  pela reclitinada44" coin% funda-. 
menta na alitteaq, qb».

'  
- aft 896, :  de 

Consolidação das  Leis  do Trabalko 
hisistrndo 	

. 
na defesa  apresentada,  aponta- come : violados  pela :decisão 

recerrida os' arts, 141,,  parágrafo se;: 
gundo,,:da: Constituição  Federal; 78,-• daf, Consolidação • das  Leis de-r•Trai,balhe  

- • . 
Centra-arrazottrant • oS!! .  reclaman-tes tendo a Procdradoria Gera", pm 

seu  parecer,  opinado pele não co-
nhecimento e não Provimento do te-
cursov .01>-= 
- • 	relatórto.,:`:•f 	' 

VOT O   

Q enniretado',-  que 
percebe-por. tarefa peça  p não" pó-: 
dá reivindicar mesma volume de 
serviço a fim 'de ver  estabilizado  o 
seu obrigação de  empre-
gador'  é a• de.:gerantie ao tiabalha. 
dor uma remuneração diária  nunca  inferior a da salário,  minim° &tin° 
disposto no art, 78? da Censolida-
cão das Leis da Trabalho.- 

No case dos autos. os  emprega.  
dos subordinados aos reclamantes; 
no  período  ern lids, não compare-
ceram ao trabalho, não havendo pre-; 
duçãOi Se não  compareceram  kao tra-
balho e na melhor das hipóteses a6 



IS P R D 	C 	List ki-it 

i I 

"•_ 

3 tInzspitirnartorA mixtiirk 

simples.  faculdad. def_qiie se • apro-; 
veitott' reclamada' nãe sendo. 
te o-  faça. com  . prejuizõ de re-: -  

IstoPôsto: 
Acordam os Juízes. 	Segtinclit' 

Turma do, Tribunal Superior dó Tra-
balho,, sent divergência„ conhecer do` 
recurso, 

e, 
 vencido- . o, Sr. Ministro. 

Valdemar Marcjues, revisor, dar-lhe 

. ' 

lhes poderia ser garantido o salário 
, niinimb,. se Com culpa tivesse agido 

, a  recorrente; fora de dúvide que os 
, 

 
recorridos, que dêles dependiam, não ,  
podiam  pretender 	eel', remunerados 
sôbre 'importâncias , eventualmente 
maiores. 

Fundamentado pois, o  recurso, 
merece sersonhecido. 

Mérito 	Tendo a recorrente  pa: 
go aos recorridos e salário minimo 
acrescido da percentagem. de 25%;, 
no  período- em questão, em que os 
tecelões, não; compareceram -,ao ,ira-
balhe e nab, houve.produção,. dife= . 
rença alguma pelo título demanda-
do têm direito os  recorridos;.  

Isto pôstci: - r;   
'•••• 	Acordam; os- Juizes ,  da Segunda 

Turma do  Tribunal Superior do Tra, 
balho- ,vencido o. 	Ministre Má- 

- 
 

rio  Lopes de Oliveirai. Revisor, co-
nhecer- do recurso-;.-  no , mérito;  yen-

- cidos . oez. Srs., Ministro: Mario Lo-
pes de, ; Oliveira,. Revisor; e Oscar 
Saraiva;;.;  dar-lhe prõvimento para. 
restabelecer.:restabelede, a decisão de Primeire 
instâncias: - 

Rio de Janeiro, eni. 0 de, janeiro 
' de 1056. Edgard RibeireSanches, 

presidente..— Télio Coate Monteire, 
relator. -- Ciente: Humberto Grant; 
dei -procurador f. f 

HORAS EXTRAORDINÁRIAS, 
SEMANA INGLESA- — TRABA-
LHO AOS  SÁBADOS . - 

-- Considera-se  serviço  extra-
-; o prestado, além' do 
, meie dia, de  sábado. , ,onde  se - 

.e ,. adota a semana inglêsaz.: 

TST. 5.530155 -- Relator: 
tro  MÁ-RIO; LOPES DE OLIVEIRA: 

, Vistos e relatados êstes autos em 
que são partes,  como'  
Odilon de Sousa Lixna,ie come recor-
rido; Comércio e Indústria Matos Ro-
cha, SIA. 

Recorre Odilon de Sousa Lima da 
sentença - . da  MM. Segunda Junta de 
Conciliação e Julgamento de Distri-
to Federal; que julgou improceden- 

'te á: egad 'por ere propeSta 
: Comércio';, In'duatria Matõs 

SIA, Pare haver o  pagamento dO ho-í.  
rás extraordinárias trabalhadas alétrr,,„: 

7.. 'do liorátie; normal,  'nok  dies de 	: 
bado' de raga?. ao deienibro» de' 1954:', 

, Os fundemefitos:da -sentenje saw 
que admitido 	reclhmante ainda,r„: 

'quando  o  horário  do  çómérció era de: 
. • 48 horita' Serrienais,. Peuça, 

ve p: ato dá autoridaee.' , 	 ; • 
institninde ,  a chamada ' semana  in- 
glêsa, istó; e,:reduzirido. o  expediente
aos. sábados 	einPrêsai..,CV;tra- 
balho,;; aos ,sáhe'dc■i3:7 alem  :do hora
rib • normal,  ; permitido pela 	- 
dade-..mtinicips4;  era caráter.-  
cibnál;  em  deterMinadas. épodas. de  
ane,nade mais : reprèsentaVa qiieo 
revigerantente,, ,emoore ,  ternpóráriei, ,.• ' 

- do, hokárie' antigo, nab' havende 
serviços,', 

em  horarie extraerdinerie, 
Mantida .a  decisão em,grau.de em,- 

berges;:.récôrie.o.: reclamante re-
vista,  coin  fundamento  em  ambas 
as alinees „dó permissive, legali- 

Contraiiinde. ô opinou', a.  
iluStradaPróCuradoria:,Geral:daJuS-
tiçe :'de  Trabalho-  pelo - 
mento e provimento.; - • . 

E' o reletório . ' • 

' 	: 	'•'! V. 0 T 0:' 

Prelitninarnientõ 	Conheço de! • 
recurso por: ester devidamente fun-7  
damentade.- 	 - - , 

 
lent.  

parecer  z.da  _Bust**. 
Procuradoria Octal; ....de., justiça-,do --  
Trabalho.  cujos:, iiiirdanientok„ cóni 
e vênia„;adotticonio, raapea, 
de  decidir 
_ Geiande .o -:recorrente 	vanta. 
gene. da chamada- sernane ing1ês,N7 
não  podia, por-, simples= fatodar 
toridade municipal,, permitir,: eepz ' 
cionalinente, naa éPocas: 	major, 
movimento,  prorrogação  do  horário •‘: 
des 'cases comerciais 	varejo, tior: 
frer prejulies,, trabalhando durante 
dita -  prorrogação, sem. , que- thè, fôse,.: 
pago . êsse serviço extraordiniriog , • ' 

Como bem salienta-, ilustradai. 
Procuradoria, Geral,, «não  se, trata, 
de uma obrigação, senão- de uma- 

provimento,,, para 	procédênte ;. ,•,,, 
reclamação, apurando-se, *c .piatt-r, 

turn», eni.execução. 

Rid de Janeiro, ?a de abril. de . 
1956 	Oscar., Stiraiva,.. presidente, ; 
no  impedimento  eventual do efetive. 
— Mario- Lopes de Oliveira, relator. 

Ciente: Dorval Mateenal' Lacer-
da, procurador. 	- 
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TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORNAL 

PRESIDENTE r  Dg?  CAMIlelk NO 
CARGO . 	 PREFEITOz.: 
QUANDO OCORRg  
LIDADp: 	- - 	° 

0)  vereador  tine; cena Pre. 
sidenta. Cimara. Mrinielbal.;?. 
substituiu;  dentre dos, gets mesea, 
anteriores ao pleito ,  o Pfrefeite_ 
do  Município,  é  inelegível para 
êste cargo. -- : 

-Nib  ocorre, porém,  - a iliela: 
vereador;: , :cOmef:- 

ViCe-Presidente ,  da Câmara  
- nicipal; limitou-se  a substituir, 0- 

respective Presidenta . 	. ao  
Prefeito  d?; MunicíPie:. 	' 

RECURSO  'TSE-178I55- --- Relator:: 
Des: FREDERICO 8USSEKINIX...! 

OORD.A.0 

Vistos; - relatados.  . e" ,  examinados  atea:. autos do  recurso.  . 178¡' ern . 
que o Partide, Social: Progressista  
recorre . da decisão  do Tribunal' Re-
gional 

 

ETeiteral'. de , 'Minas Gerais, 
qua Ale ' decretou  'à  inelegibilidade  
do  candidato indicado pelo Partido  
Republicano,  Sebastifte Dinik ,a6 car-
go -de prefeito do ininiefpib 7  de Pa. 
die) Leopoldo; acordam  off Jafzea.  do 
Tribunal Superior - Eleitoral,- contra' 
ce 'vote do Ministro Machado . Oui;- 
margies Filho; não- conhecer,  do: re-
curso,  de: Vez que a decisão- recor-
rida  não violOu a letra expressa da 
lei e nem divergiu da • jurisprudên-
cia (art. 167, letras •a»,  a 113». do 
Código Eleitoral) . 

Estabelece a Constituição Federal,' 
no art. 139, n. III que pare prefeir ,  to é inelegível o qire houver  exerci-
do  o cargo por qualquer ' tempo, no 
período  imediatamente anterior, e 

bem assim  o que lhe tenha sucedi-
do ou; dentro dos 6:meses antérie-
rear ao pleito ,  e haja substituído.  -a 
candidato,  ' eeme vice-presidente da 
Camara Municipal, apénas, substf-, 
tuiu o presidente da  mesma  Câmara,
durinte : , a licença dêstei . 6 não- 

2 prefeito;  que , confOrme o, docunien 
to  de - fie. 19;-.  sempre, se.  manteve  - no  exercício  do seu cargo.: , 

.Considerando-o"- elegível, a decisão 
não ofendeu  a lei. 	Quanto  A Re- 
solução n. 3:389 - de 1950, esta 	. mo não podia denier de- fazer, só - refer1W,  à inelegibilidade de .Presi, ,, 
dente da Câmara  -:Municipal que 

substituído  o prefeita."- Tal Re- 
solução  ést4, conforrne-à de- ly; 4.597_ L. 

n. 26,. pág. 55) :' 
vel  para  6- cargo daprefeite,e verea-
dor,,  presidente da Câmara  
que ,  tenha  substituído  .0  prefeito,  em--- 

-bora por alguns dies, dentro des Sale 
meses anteriores ao pleito» (pág. - 55; 
da Jurisprudência Eleitoral de Del-
cílio  Palmeira).  A decisão . recorrida,  portanto, ão divergiu das citadas.. 

Sala Ls Sessõea, do Tribunal Su-. 
'périer_Eleitorar. — Distrito. Federal,:" 
em li  de novembro de 1954-. 4  --- 
gar Coate; presidenté:4 	Frederico  Sussehind,  relator.

Fui presente: Plinio de-  Y.' 
vassos,  procurador  geral ,-; 

EXPEDIÇÃO DE DIPLOMA -- 

MENTARES 
ÉPOCA 	ELEIÇÕES SUPLE,  

--- A expedição-  de diploma 
deve  verificar-se'  logo após a 
proclamação dos eleitos, sem de- _ 
pender da realizacão de eleições - 
suplementáres, salve em-  se tra-
tando de presidente e vice-pre- 

. 
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DISTRITO FEDERAL' 
CRIME DE:` EXTORSÃO COMO' 

sidente da República governador 
e vice-governador do Estado e 

. Prefeito municipal, que sóinente, 
serão diplomados zip& aI Conclut 
são  das eleições suplementares:, 

MANDADO DE SEGURANÇA 
TSE-36155 -- Relator. Ministra 
A FRANIO COSTA. 

ACÓRDÃO 

Vistos,  etc"  O Partido  Social De-- 
mocrático e seu-  candidato a senador 
pelo  Estado de Mato Grosso, Filinto 
Milller, impetraram Mandado de se-
gurança contra o Tribunal Regional-
Eleitoral dêsse Estado, por se háver,  
recusado a expedir . ao  2.9-  inipetran-
te o diploma apesar de haver sido 
proclamado eleito;',  porque - ordenada 
a renovação de eleições ,  em algumas-
seções eleitorais. = 

Sustenta inipetrante- que o Có-
digo Eleitoral obriga o Tribunal Re-
gional a expedir-lhe,. dipleina- logó 
que estejam concluídas as formalida 
des indispensfiveis e- proclamada.
eleição: 	- 	' 	' ' 

O senader sr. João Vilasboas veia: 
com: petição,  dizendo ser litisconsor-
te Per ter o mesmo interêtse que a 
general Filinto Müller, pedindo tam,.  
bém lhe fôsse concedida a seguran-
ça no mesmo seritido: 

Então, expõe que o Fir." general Fi-
linto Miiller teve 48.853 votos. 0 sr. 
João Vilasboas'46,.824; o sr. Dolor. 
de Andrade 46:616 e o Sr.  Júlio  Mil-
ler 46.531: .- • 

'Assim, , foram declarados eleitos. o 
general Filinto e o senador 
João Vilasboas. 

Invoca o art. 122, d6 Código 
toral, nestes têrma: 

«Apuradas as eleições a que se 
refere o artigo 107,  parágrafo úni- 

co, e não havendo -sido interposto,, 
recurso  algum  contra it' expedição 
dos diplomas, ó Tribunal reverá  a' 
apuração  anterior,  confirmando ou 
invalidando, os  diplomas  que hou- 
ver expedido».  

questão, é  muito delicada,  per, z. 

que' o Tribunal de Mato Grosso  não., 
expediu os  diplomas,  atendendo  h. 
instrução contida no art: 31; § 1. 9, da, ' 
Resolução n: 4:75T (Instruções para 
eleições' de - 1954) Entretanto, : já as: „. 
te Tribunal Superior  reconheceu que, 
rehlmente, a parte final - des' Instill-I 
coes  pare apuração excedia  ou exor-
bite-4 dó entendimento da - irtigO; , 
120 do  Código Eleitoral, que se refe-
re; apenas,  a, presidência e, vice-pre-
sidência, governador  do  Estado e 
prefeito  municipal; que%sainente se-
rão  diplomados depoia, de ' realizadas 
as eleições suplementares quanta dos:, 
respectivos  cargos. O art: 120, conio  
foi frisado; então  não incluiu, em seu 
contexto; op senadores, membros  do 
Poder Legislativo..  k, compreensão 
que presidiu às instruções,  era de' 
que o dispositivo se ,referia a- candi-
dates  eleitos - Pelo princípio  
tário;-  entretanto,',' Posteriormente, 
melhor entendimento., eXtraído. , de 
mais aprofundado estudo di lei; re-
vela que a intenção  do legislador era 
só excluir  da diplomação 
candidates que poderiam vir a pre-
sidir, futuramente, as eleições 
mentares. 	• 

Em face dó, exposto, aeordani., es,- 
juízes do Tribunal Superior Eleito-
ral  conceder a  segurança ao  general'- 
Filinto -MUMr coma ao dr. Jo16.V1 .- 
lasboas, noi-têtmos.da impetração.4„ 

Sala,  das Sessões  do Tribunal Su-
perior Eleitoral. Distrito' FecléaI, 
25 de janeiro de 1955-* —Edgar C08- -  
ta, presidente. Afrânio Antônio 
da Costa, relator., . 

• 

SE CARACtERItA-
f 

..4==  Caracteriza-se  o crime de  
extorsão 'quando 6 agente , me-
diante  grave ameaça, eónstrán-
ge'o'süleite passivo 4 fazer-lhe 
entrega de: dinheiro  a que não's 
tem 

APELAÇÃO CRIMINAL,N1. -18.199- 
— Relator: bed. ROBERTO' ME-
DEIROS.  

'A 0(5'R D A 0 
: 

Vistos, relatados e discutida êstes-
autoS de  apelação  criminal n. 18.199, " 
'sendo 1.9  apelante Moacir - Andrade, 
Araújo, 2,9 'aPelante' Roberto Monti 

apelada  a Justiça; acordam Ts 
da Primeira  Carriers. Criminal de, 

Tribunal de JUstiça„porsvotação 
nime, negar provimento  a ambos os 
recursos. Custas pelos apelantes.

Corideriadeá a seis: anos  de reelti:-. 
São e três  mil cruzeiros de multa. 
da  um,  como 'incursos - no art: 158; . 
§' 1.9," cic 'art? 51, § 1. dó C Penal; 
apelairi. Mortar Andrade Araújó'.. e, 
Roberto Moura, coin 'ad'reZões de fie-- 
207' é 211' e 213,_pleiteancka,absol-
vição-.!-  

Mas  a sentença recorrida não - me-
rece reforma..0'sen ilastre, prolator, 
coin 'o zelo habitual fee longa  aná-
lise  da prove; dá qua' emerge a 
convicção'  de  que os apelantes, com 
o concurso de individuo  que  se en-
contra foragida constrangeram' 
versos- casais, encontrados em situa-
ção equívoca,' a fazer-lhes  entregas 
de dinheiro, sob ameaça  de conduzi-
los à Delegacia (fls. 187-195), Os 
recorrentes e seus comparsas diziam-
se  policiais-em •serviço de fiscalizà-
ção» -Te utilizavam-se do  automóvel 

oficial guiado Pelo' sékúrido, apelan-
te, na  condição  de motorista  de unia 
autoridade i  A participação 
de Cade  unidos apelantes posta em-
reléVo na dentença„ que 'lhes  dá o 
tratamento, merecido, impondo-lhes 
pena justa.  

Rio, 30 de junhe de' 1955.-1,  Mil- 
ton  Barcelos, presidente. 	Roberto- 
Medeiros; -,relatórz.' 	Aloídio Muria 
Teixeira.' 

LocAçAa — RETOMADA PARA:  
US01PRÓPRIO- QUANDO 
LEI 1 . 300 INCIDE SOBRE AS  
PESSOAS.. JURÍDICAS DE DI-)  
REITO PÚBLICO - 

A retomada com base no 
inciso It do art; 15, da Lei n. 
1.300, pode ser para fim de re-
sidência, como para qualquer ou-
tra modalidade de uso próprio. 

—A' lei da, inquilinato incide 
sobre as pessoaajuridicas. de di-
reito. publico.- quando se reve - 
tem da qualidade civil de locati-
nas  

APELAÇA6' CfVEL NI _33 214 — 
Relator:' DeS: „JOAO - COELHO 
BRANCO: ' 

— 482 — 

ACORDA,0 
; - 

Vistos, relatados e discutidos êstes 
autos de apelação,:. cível n. 33.214, 
ern que é primeiro apelante o Juízo 
da 4.* Vara da Fazenda Pública, se-
gunda apelante.Prefeitura de Distri-
to Federal re apelada a Córnpanhia de 
Seguros Marítimos e Terrestres Lói-
de Sul Americano, acordem os Julzés 
da Primeira Câmara Cível do Tri-
bunal de Justiça, negar-  provimento'  

_ 
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- aos recursos, a flirt de  confirmar, 	pelo , proprietário pode ser para o-: 
como confirmam; a  sentença apela-. fim de- residência, comb pare qual- 
da . 	 . 	 quer outra modalidade deuso pró- 

	

Preliminarmente, não  há  lugar  pa 	prio, o que vale  dizer que • a pediti9 
ra qualquer controvérsia sôbre a re-' node "ter, por  - bbiéto-: prédio  residen- 
gularidade da representação da: au-' cial; comaimÔvel di natureza comer-, ,•
tore, 	tôdas as questões acêrca 	ciar, ou inchistriel. -,. 
da legitimidade 	processum foram 	Não procede; por outra lade ;  o ar- 
dirimidas. no  despacho  saneador è se, gurnento de que a lei não e 
êSte transitou em julgado. 	- vel, quando 6. o Estado que osten- 

De  mentis  ó inegável ser de evi- ta :a qualidade de locatázló, . stão ha- - 
dente jurisdicidade a sentença prole-- ;  em verclacre,'. prediar:. de  
tada  na espécie e que  julgou proçe, ,, emergência  qualquer ,dispositivo  ex-
dente a aeão' de despejo com assento cluindó as  pessoas jurídieas 

	

no art, IA :  n:, II, da Lea  ri 	to público,' ,.como. arrendatárias ; da , 
1 .300.: 	- - - 	sue iricidência.„0 que se  verifica, ' em 

Como bem  frisou o Dr. Juiz a qini‘ relaçãó - a  elas,  e o  abrandamento  do 
corn 'apoio de tedos os cornentadóres rigor legal -  em  atenção aos inters
da lei hicátiva ernergeneial. Pontes 	ses eoletivos que  representam 1 como 
do Miranda (tract: Dir... Predial,„.IVr.,„„,exernplt gratis, " o  que  Se- insere no 

	

51), -Agostinho Alvim (Cornentsi 	3.9; clOartr. 15; da Lei n.. 1 30J  
rios  n , 73). Eduardo Espinola Filho Custai Ox-legeir; 
(A locãeão; n. 48); L. A. de An- 
drade J J. Marques Filhó (Loca-'.. 	RiO7.'cle Janeiro', 25 de julho  de; 
cão Predial Urbana, n. 195) 	 Romão: Côrtei .: Lacerda,. 
titui hoje ponta pacified de doutrina, presidente 	João  Coelho Branco, 

.- e de  jurisprudência que aretomeda relator i,' Hugo Auler, .f 

At.A.  OAS:. 
HABEAS-CORPUS RECE10. DE 

VIOLÊNCIA — CARÁTER-
VENTIVO 

- 	. 	. 
Mesmo; não  estando ' de; 

monetrado. o just° receio 
lência não: acarreti inconvenien-
te; a Kconcessão do, eliabeas-cor-
pis» 'preventivo que se limits a 
afirmar-  as- garantias constitn-. 
cionale da, liberdade: de loconto-' 
Oa: A  aplicação  do remédio le - 
gal 'ilia causa prejuízo e. pode 
prevenir possível arbitrariedade. 

HABEAS-CORPUS 	3.431 
Relator LAVENERE MACHADO. 

AC64D19 

Vistes, relatados e discutidos os, 
presentes - autos de recurso de «ha-
beas-corpus» n. 3.431, `Vindos da. co-
marca de Junqueiro, em que 6: recor-
rente o Juízo e recorrido José Apo-
lônio de Jesus: 

recorrido, sob a alegaçao de es. 
tar rime-egad° no seu direito de' liber-
berdade pelo  delegado  de Polfcie, de 
Junqueir6;  que lhe convidott,i  com- 

parecér»à':Delegacia local eni dia e 
here ,  designados no coriVite,: impe  
trou  ao Adz(  de  Direito  urna ordem „ 
preventiva ,ode babeas.carPua, Ouvi- 
da  a autoridade a,cusade a  esta con4 
finnan "a convite expedido, informou 
que- O.Meame se prendia  a um  peque- 
no esclarecimento - sôbre denúncia • 
formulada pelo impetrante' ao secre 
tfirio. do. Interior,, e déclarou„„ 
rar, qualquer motiva hasten*. pare.;  , 

o, mesma_ se julgasse ameaçado 
pele Polícia. No interrogatório" 
que foi sUbmeticio; o recorrido aiude  
so . fat. 	moradores e: amigos sins 
terem, sido revistados, intimados, . _ comparecer Delegacia; o' quel mo- 
tivou um telegrama seu ao secrets-
rid d. pleiteando 'nãO ffle2r;. 
sent ameaçadas aquelas pessoas, e 
adiante julgar-se visado nelo  referi-
do delegado, com o conviti meneio- 

84  

0 Jule eoneedeu .  ordem iropetrádi - 
apenas per*" ó fim' ,de ..garantii. 
direito : de  locomoção " der paciente; - 
que s6'Poderã ser prêao em  flagrante 
delito, ,C)u por' mandado judicial em 
processo; regular,, recorrenda de- off; 
chi Para êste Tribunal, wide` o  Pro  
curadOr  Gerar do Eke&  opinou 
lo  provimento  do recurso epela•cae-
Sagan, 	()Mere concedida '. , 

Mesmo "ale' estende demonstrado 9 *AO  receio dk yiolência,  não 
rete: inconVeniente:,4, concessão 
diabéiscorp`us-»' preventivo que se . limita a  afirmar  as  garantias consti-
tucionáis da liberdade delocómóção:, 
A ". aplicação  do  referido remédio  le- 
gal" não.. causa prejuízo e ' Pode  pre-
venir possíVer arbitráriedade, 
mé qtiancla não 	rezofivel. esperar,,' - 
se cOnfésse . a" autoridade acusada 
qualquer intenção nesse sentido e  se' 
sabe podei o Juiz, pele  conhecimen-to  do, ambiente;  apesar: da ausência 
de prove,  estimar  a procedência da 
alegação. 

Assim, acordam. era Tribunal de 
'Justiça, Por  maioria  de votos, negar 
provimenta ao recurso e confirmar 
a decisão recorrida 

Custes  ex-lego. .  
- 

Maceió, 16 de março de 1956. — 
Barreto Cardoso, presidente. -- La-
venere Machado, relator.- -- Edgar 
de Lima, vencida. — Mário Guima-
ries, vencido, Osório Gatto.` --- 
J. X. Gomes de Melo. 

JUROS DE MORA -- 
COMPUTAÇÃO 

— Os juros de, mora, ainda 
quando omissa a sentença, de-
vem ser computados na execução 
como acessório do principal, e, 
nas obrigações ilíquidas, con-
tam-se da citação inicial(Art. 
1.536, do Código Civil). 

AGRAVO DE INSTRUMENTO N. 
11.769 — Relator: Des.  OSÓRIO 
GATO'. 

MINEIRA 
• 	 , 

A.CORDA0 

Vistos relatados e discutidos êateil 
autos -cle ag-rdi,(5 de instrumento da 
comarca  de Pinto de Pedras, em que 

egravante Maria Lias e Silvit e 
agravados Odorico de Oliveira Mon7  ra e sua mullier: • 
'Tench), a agrávante sido condena: 

da, '1)0 ecórciãó dêste Tribunal ,. a pager ,a  'quantia  de Cr$' 112.40,00, a Odoriek de • • Oliveira Moure,  e; mitt` mulher, em tuna  ação cominat6rie  da coiner* de Ririe de Pedras  nap fi-
cou es'cl 'arecida  parte referente  aos 
juros;--' coristande, apernis a  condena. cão , nas custas: Page a importância 

Cr$ 112.459,00' da  condenação,, 
os agravadot prosseguiram ne'execit-
ção para' recebimento  dos juros', e-
custas. Feito o 'cálculo,  á  . quantia 
devida atingiu: a Cr$ 24.319,50, sen- - 
do Cr$, 20.617,50 de juroso Tea-
tante de custas-.  Inconformada em-
bargeu a agravante a execução,  ale-gando não ser devedora dós juros; 
que não figuraram na condenação, 
Firmada na' opinião de -Amílcar de 
Castro, sustentou o principio de que 
«se ,  o Juiz omitir no dia positivo da 
sentença  as custas, juros, perdas e danos e-  demais  acessórios, embora 
tenham sido  pedidos  no libelo, não 
pode it execução compreendê-los». 

Julgado procedente o pedido, agra-
vou a executada pare êste Tribunal ;  desenvolvendo seus argumentos ji 
apresentados me embargos. 

Não obstante , ,  a opinião de jurii-
tas como Amílcar de Castro, em co-
mentário a6 artigo 891; do C6digó de 
Processo  Civil e existirem algurit 
julgados, inclusive dois acórdãos dó 
Supremo. Tribunal, tende como rela-
tor Filadelfo de Azevedo e Orosim-
bo Nonato,  sustentando  que não po-
dem- ser incluídos - na liquidação os 
juros moratórios se não foram men-
cionados  na condenação, o princípio 
vencedor pela maioria da Jurispru-
dência dos Tribunais, inclusive acór-
dãos do Supremo, 6 que os juros mo- ,  
ratórios devem ser incluídos na li-
quidação da sentença por serem aces-
sórios do principal. Carvalho Santos, 
em comentário ao artigo 891 do C6- 
digo de Processo -Civil, adota êste 

JURISPRUDÊNCIA 

nado, ' por não  " saber ' se eie, trata de' 
esclereciniento ou: niesniev; de prisão . . 
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principio: «os «juros legais, entretan-, 
to, compreendem-se no  pedido  prin-
cipal (art. 154) pelo que, pelit  mas'.  
ma razão, dever ser -  considerados  
como'' expressamente'previStoà': 'fia 
sentença-,- 'embora. estejanf-,  apenas  
virtualmente»,  a meanie' ''regre' ado-
tam  Pedro Batista Martina 4 ileroli¡' 
des da Silva Lima, , 

Deve a sentença .  ser-- executada  
fielmente,  sem  ampliação= nem- ma; 
trição do quil nel4 esth'ei•disposto -  
CoMpreender-se-6 todavia  como  .43i4 
presSo o, qué -  virtilalniehte`  nela  se 
contenha:. (Art. 891-' do  Código  dé 
Piocesso Civil).- Entretento 6'o pr6 7  
prio Código de  Processo,  'em 'sett Ar-
tigo: 154, qua  diz  estarerd'incluidoi-
os jures legais no principal. . 

'Se" o' acórdio:.. executadõi atenden:. 
do áó'pedide de Parte; condenoti- 

agravante ao  pagamento  de  determi-
nada  soma6 carte que  também  - 
denônieó pagamento. doa 
ratórios;: pelo," ' motivo  de testereM-
61es  compreendidos na  
fixada na condenação, Coniò  acessó- 
rio  . 	 se  compreende  dos 
diapositivos citadóa. • 	1 	".. 
-L-Tratândo- se ainde d4obrigação 111 
qizida,;  08' -juros 	da; citação"  
inicial ' 	- 	• 4 ;" 	: 	• 

Pelos  itotiVd8- expostos,  8virdii. 
turma, julgadotis, do Tribtinil de•  Jus-,  
tiça  negar provimento ao 'agravo, 
pArri, çonfiiiiiat. a  sentença  pot  seus :.. 
fundanientós  Custas pela agravante; 

MACei6  16 "434  março  de 1956  -  
Barreto Cardósii;:presid'éritAir . --'L .0taó-
riA GA* GAinu“ 

J: 	Gome:-de  

• Lei. constitucional n. 1.— Altera  os arts. 8.9, o item VI, do art 2,4, o art. 35, ,o iteui X, do art. 51, e os itens.,11 e  iii , do art. 80, da Constituição do ,Estado de. Minis 
Gerais. ("Minas Gerais", di 26 de Janeiro de 1951 — "Mario , da  Assembléia"). 

Lei cenistitueional IL, 	Alteri'o art'. LI ;  (ónze), 'do Ato dás DispoitiçÓes  Constitucio- nais Transitórias do  Estado,,  de Minas Gerais:' ("Minas- Gerais", de 26 de. Janeiro de 1951  —"Diário  da Assembléia"): 	 , 	,/ a 

Lei constituclogal n. 3' 	Altera os arts, 30, § 4.9, 34, 86 —  Parágrafo  unit(); 91; para., grafoi 1.9 e 2.9, 104,,,,§: 4.9, 112 	Parágrafo 'único, 151 — Ns. re 11  (dois); e 170, 
da Constituição do....EStado de Minas- Gerais. ("Minas Gerais"; de.-31.' de janeiro de, 
1951 — Diário di/Assembléia").'  _ - 

Lei constitucional n..4— Substitui; fio Ato das'Diliposiçaes aiistitticiónais Tranaltóriair. 
o' art. 17 e seus parágraf os: ("Minas Gerais", de 31 de Janeiro dé' "Diário, 
da. Assemblela")..  

	

, 	a 

IN6I6E I±)AS,:; LEIS.  lEIRAS 

'Orgánizada. 
para cr- Biblioteccr dó. Tribuna di  Justiça  de Minas 

onstituiçeiV do, 1947 

INDICE DE 

• 

/ 

' 

Administração — Apólicis — . Emissab , . 
—  Armazéns 	 . 
--- Assessoria  Técnico-Consultiva, ,  

Assistência Médico-Escolar 
-- Aviários , 

Bibliotecas  
130Isa de  Fundos Públicos 
Cadeias Regionais 	, 

— Caixa de Habitaçãó Rural 
Caixa Económica Estadual 
Carros Oficiais 	- 

--- Chefia de Polltia 
Coletorias _ 
Colónia Penal , 
Conselho  de Viação Aérea 	, 
Conselho Estaclual ,  de conomia , e Administração 
Conselho Estadual de Saúde e Assistência 
Conselhos Municipals de  Saúde e Assistência' 
Constituição.  do Estado — Modificaçaes -- 
Corpo de Bombeiros 
Corpo de Investigadores Préticantés 
Corregedoria de  justiça .  

Débitos Municipals 
Delegacias 

— Departamentos 
— Despesas 
— Dispensário, 

Distritos 
—  Divida Ativa Estadual — Cobrança - 
—  Divisão  Administrativa e Judiciária 

Entrepostos 
Escritório de Representação 
Estação' Experimental'— Cana . 
Fiscalização  de Rendas - 
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Frigorlficos 
-- Fundo de Pesquisas 

Hospitals 
Institutos 
"Minas Gerais" 

— Ministério Público, 
— Municiplos 

Organização  Judiciária-,  
Penitenciárias 
Plano de Foment°.  da Produção 
Poder Executivo 
Policia  Militar 
Postos de Fiscalização 
Postos de Higiene 
Regimento de Custas 
Repartições  
Sanatórios 
Secçaeti 

-- Secretaries • 
Serviços 
SubdIstritos, 

--Tribunal- de Contas 
-- Tribunal de Justiça 

Verbas 
AGRICULTURA, 
BALNEARIOS 
BELAS ARTES 
CONCESS6ES — Madeiras 

--- Obras Públicas 	' 
Serviços Telefônicos,  

— Terras Devolutas 
Construções 
Contratos 
Convênios 
Créditos Especiais 
Deputados 	_ 
Desapropriações' 
Divida Ativa 
Divida Fiscal 
Doações — Apólices 	• 

imóveis  (com  subdivisão  para os nomes dos beneficiários) 
Empréstimos  
Encampações 
Energia Elétrica 
Ensino --  Aulas extranumerarias 

--- Balsas de Estudo - 
Colégios Estaduais 
Cursa Cientifico 

— Curso Normal 
-- Curso Normal Rural 

Curso  Primário..  
Curso Sanitário 
Curso Secundário:  
Escolas 
Granjas-Escolas 
Grupos Escolares 
instituto de Educação 

— Música 
Universidades 

Estabelecimentos Públicos 
Estradas 7- Aquisição 
Forge  Expedicionária  Brasileira 
Funcionários Públicos -- V. Servidores Públicos 
Hospedagem 
Imóveis — Alienação (corn subdivisão para os nomes dos municlpios)- 
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-..• 	— 	. 
Anisição. (Id.eta; idem ) -A 
Permuta- (idem,  ideint 

	

Reyarsão. (ideni,. 	, 
Impostos 	(coal subdivisão, pará 	diversos tributos cobrados)-

_ 	. 	..... . . .. ,  . . 

.4.;,IsençãO (Cora subdivisici..para.  os nornes.dos: beneficiarfos) 
Indenizações 	_- :• 	 't• Indústria ,-- • Biesulfitreto de Carbone' 
inst1tatair.: 

'Loteria:. 	• 
Menores, 	AssistenCia;„ 
Monumentoir. 

Obras 
•••••.  

PenSaea..4 Caixa.Béneficente  da Policia Militar 
Concessão 

:Pontes 
ConstraçãO.;;-.,, 

Prémios  (corn subdivisão) ••;: 
Previdência  Social-  -(com  sub,clivisati) . 	. 
PrateSsareir 	 .••••• 	• • 	, Receita  e  Despesa  4clo Estido..(Cóin.subdiViSão para o exercido) 
Reflorestamento,.   - 

. Saúda 	 • 
. Servidoras PúblicoS  (com  sUbdIvisão) -; 	-' . Serafclorea- Páblicros.,rCivia.(com:Subdiviiffo) -  , SerVidOres 'Públicos,.4  Militares  (Om aubdivisão)'"f. , -, 

SubVençaes e Auxilios . H.Coneessão. (cant Subdbits'flo) :V: " ' 	, Terra*  Devolutas-__, 	 também  ,COnceSsÕes- 4.-Terra,s bevelátia .  :•• Terris' DeVelútei7:4  Terras 
- Terras 	 Concessão-: 

Terras Devolutet,t4  Penhor  ROW' ' . . Trabalho  e Trabalhadores . ..._ Caopèratlitla,1 	• Póbliett (coin , subdivisão). 	- Vereidoreii-:' 	• • 	 - • , 	 •. 	• 	-• 	. 	• 	. 	, ADMINISTRAÇAO 	APOLICES'•.EMISSAG• 	Lei tr, 	de 10112147.:--• Anti:idea- emistificr. da • apólices até -  a quantia de. -Cr$ . 900.000.000;00, • pare regularização de comprornlisos de • 
apólices, 

	e  fomento  Ar produção dojEstado.0: de 1111147' Tabela.,cle annidadai,,. 	241?147), . 	• /;.;'• 	 • • 	• 	- 
. 	. 	 , 

— Lei n.: 220. 	da 2919148„: Autoriza , 	e: e'mitir • apólices ,  de  Divida  - interne . . Fundida dri.Estado:'(M. G. de. 1110148),... 	 7 

	

 
. , 	., 

Let :a- 	 Autoriza:o Governo do Eitada 	
r 

 doftre emitir apt)* .- licei : da•Dividainterna Fundada  de .Estado . para  f1M -  especial  • (M.' G.' de 1119149;).. Lei n 520-- 	de :21(149,;•.-- Autoriza a. 'missed 7 di apólices  dà. DIVida. Pública  Es- tadual ;.' att a_quantia de -.Cr$ -  500,000.000,00 pare . consolidação  de  compromissos-' do :Tesauriii'cit' ontraii. ,:providênehia. • (M, G..• de 3 1 12 1 49  — Ret  M (S. de '5112149) .. Lern, 	 Dispõe  • sabre - émissãO  de' apólices  cam cial' e dar. ódtiai  providências  . 	de 616153, 	fainheiti ,Lei . 	Terras DevolutaS,,e Lei a 1.250-.  Apólices — Einissedy. • - •"- 	. ' 	Lai 11.-  1.250.,.•da:41615O- Piorroga  es: deltas: do artigo  14  da  • Lei ii 934. de „ S de  junho  de 1953 (M O de  51614p. ):-. 
_.; 

ARMAZeNS 	'it. 41.1 1-•- de 2019149 --• Autoria  aquisição: de unf- conjunto :  de Ar-mazéns  - e  de' uM Aviário  Montt): em,-  Uberlandia; abre credito especial e dá• outrar  providências -..... (M. G.. de 2110149):: • • ..• 
ASSESSORIA_TACNICO-CONSULTWA:" Lei a. 1.436 -- de 3011146 	Reastrutura fit Assessoria. Técnico Consultiva 	Oa outras  providências  (!1; (AL O. de_ 3111150' .— Modificada pela Lein. f:1'.72'•-• M, G. de 8112154y. 	 " 	• Lei  n. 862.— de 2814152 — Cria a Assessoria Técnicii-Consultiva .e .da mitres pre- .  Ividenciaa. (M: (1-: :de 2914152). 
ASSISTÊNCIA: MeDICO-ESCOLAR -- Lei n. 314 ,— de_ 17112148 — Organize a Assist , . • tência Médico-Eseolar, do  Estado,  fixa. critério para distribuição de serviços; care.. gos no quadro da Secretaria de. Saúde e •Assistência;  abre Créditos especiais e con.. 

	

outras'  Providências.  (M. (11.4de 18112148 	Ret, M. G. de 22112148). 
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AVIÁRIOS - Lei n.. 188 - de 2318148'--  Autoriza  a . Instalação ,"- 	 tan, - 
Aviário modCW. (M.- -0. de 2418148), 	 . - 
Lei n. 265 - de 8111148 	;Autóriza a instalação,„em :Itapecerita,.. de' 	Avia--  

rio Model°. (M. O. de 9111148), 	 •-• • 	•l" 	 ; 

Lei: n. 411:- de 2019149 '=•-`Atitciiiza a - aduisiçõo -  de um rionjunte di' Aimazéris e de 
um Aviário Modelo em Uberlândia,  abre crédito especial é dá-putras providenclad.'. _ 
(M. G. de ,119149)14 	 • 	. 

BIBLIOTECAS"- Lei n. 337 -- 	28112148 	Autoriza •o Governo. do Estada ,  
talar biblibtecad públicas riás.sede dos municipicid. (M. G. de 29112(48). • 	" „ 

-- Lei n; 1.087-- de 216154 	"Cria a Biblioteca de Minas Gerald- e (IA outras 
dencias. (M. G. de 315(54). 	 „ 

BOLSA DE FUNDOS PÚBLICOS 7- Lei a. 151 	de 2515148' 	Dit nova denoiniril&; 
06 ft BOisa - de Fundos Públicos do Estado de, Minas 'Gerais. (M. 	de' 2615(48)': 

CADEIAS REGIONAIS-, 	Lei n. 391,- de 3018149' .- Cria delegacias didtritáis na 
pital,  e di. outras providenclas.:AArt. 19: Dispõe -  débre  Cadeias  Regionals); (M. 
G. de 3118' e 1(9149).:. 	. 	 . 	 • 

CAIXA' DE HABITAÇÃO. RURAL - Lei n. 705 - di 7112150. 
ção  •da Caixa deHabitaçÕo. Rural e da Gleba  Própria  do Estado de- Minas :Gerais. -  
(M. G. de 8112(50): 	 , 	 • ' 	-as - 

CAIXA  ECONÓMICA. ESTADUAL .- Lei n. 46 	de 181121;17 
	-- 

eor ganiZ a: Cabra" 
Económica  do Estado de. Midas Gerais e contém outras providencias. 	CC' de ,  
19112(47);•-• (0 , art. 30 , deati Lei' foi modificado' -Petri Lei" 	 M. '0» de 
10112 (53). 

CARROS OFICIAIS - - Lei n. 298 --. de 9112148 -- Dispõe sObre 	uso de -èaftosf 
Ciais: (M. G. de 10112(48). 	- 	- 	• 	 . ; 	, 

CHEFIA DE POLICIA 	Lei n. 1.455' -- di 1215156'.. Transforma im Secretaria da 
Segurança Pública a,  atual Chefia de Pellcia: (M. 0; de 1315(56). - 	-, • 

COLETORIAS 	Lei n. 118 - de 26112147 	Dispõe sobre asColetorias Estaduais. (M: 
G. de,27112(47): 	 ••- 

- Lei o 345 - de 30112148''-,-  Dispõe sObre  as Coletorias Estaduais e deMaid 7 repar.; • 
- tições arrecadadoras: (M. G. de 31112148 	Ret.-M. G. di 41149). 	' 

Lei n. 1.198 - de 24112154 --  Reorganiza  as coletoriad estaduais e dá ; outiái pro: 
videnclas.- (M. 0: de 29112(54). - 

COLONIA PENAL 	Lei n.• 391/.- de 3018149 - Cria delegaelas,distritals, na Capital: -e,- -  
dá outras providencias. (Art 	sObre a Colóniaa. Penal). (M.,. O. de ,3118 ,,, 

1(9149). 
CONSELHO DE VIAÇÃO AAREA -,- Lei n. 716:- de 31(8151 -- CCIao, Departamentó: 

de Viação Aérea e da outras: providências. (Art. 2.9: Dispõe,slIbre o - ,Conselho;  de 
Viação Aérea). (M, ,  G. de 119(51). • 	 • 	 „, 

CONSELHO ESTADUAL DE ECONOMIA E ADMINISTRAÇÃO - Lei n. 770-de 24111161 . 
- Institui o Conselho• Estadual de Economia e 'Administração.  (M. 0. de 28f11(51),. 
(0 art. 11  desta  Lei foi revigorado peta Lei n.919 -MG: 	1719(52). `-; 	' • • ' 

- Lei. n. .9I - de 15(9152, 	Revigora a -A-Morização ébutida no art: 'If di 	a; , 
770,• de 24 de novembro de 1951: (M. G. de 1619152)..'' 	 ' 	- 

CONSELHO' ESTADUAL ',DE SAÚDE ASSISTÊNCIA  -Lei, n. 301 -- de r4112148 
sõbre subvenções e auxílios :do . Estado a . Instituições 'de SAúde e Atsitten-

cia sem- finalidades lucrativas; institui os Conselhos.- Estaduais: MinticiPaid -  de - 
Saudi ê Assistência,  abre créditos espiciaM é contém outrat providências, (M. G. 
de 15112148: . (Revogada  pile Lei n. 	M. G. de 115(54). . 	' 	' 
Lei n. 1.085 - Dispõe sObra regime de subvenções e auxIllos dó Estado a Obl'as -', . 
de  assistência pública, 'manticiós por Instituições particulares, sem finalidade 1117. 
crativa i  e • contém outras providências. (Art: 11: revoga a Lei n:, 301;. art.. 7.?:; 
Dispõe Ware o Conselho  Estadual  de Saúde e Assistencia). (M. 0. de 115(54). 

CONSELHOS MUNICIPAIS DE  SAÚDE E ASSISTÊNCIA 	Lei n.. 301 	de`14112148 
Dispõe sObre  subvenções e auxilios do Estado a Instituições de saúde e 
cia,  sem finalidades lucrativas; instittii os Conselhos Estaduais e Municipals di * , 
Saúde e  Assistência, abre créditos especiais e contém' outras proviciedelad. 
G. de 15112(48). (Revogada pela Lei n. 1.085 - M. G. de 115(54). 
Lei n. 1.085 - de 3014154 - Dispõe sate o regime de subvenções e auxIlios, do 
Estado a obras de assistência pública, mantidos por instituições particulares, soh 
finalidade  lucrativa, e dá outras providências. "(Art. 	cria os Conselhos' Mu 
nicipais de Saúde e Adsidtentia). (M. G. de 115(54).' 

CONSTITUIÇÃO DO ESTADO - MODIFICAÇÕES - Lei n. 392 	de 31(8149 -  Dia- . 
põe sebre a execução e  conservação  de obris do Estado, das concessões dó ser- 

• 
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nominaçAo ao` Corpode Vigilância Extraardinilrio).- (M.. G.: de 3118 e 119146). 

ria de justlça. 	G..de 11112"48). 

delegacias- distritais na. Capital e dá  'outras - providencias. (Art. 	nova de7 

CORREGEDORIA 	 Lei n: 300 	10112148. 	Organiza  4 Coriegedo -- 

DEPARTAMENTOS ---1. -  Lei :n.' 64'- de 20112147 '- Modifica o decreto-lei n. 1:831,-de . 2118146.- (Departamento  di' Estradas  de  Rodagem)  (M.:' O. de 21112(47)!:!,  ---2  Lei 6.»: 145':. de' 8 --,:.--, I, L- 48- -'•' Dispõe .sõbre o ieajustamento di vencimentos • ,.: e. - classificação da- funcionalismo publico estadual cria o Departamento da Ad-
ministração -!'•`e content  outras PrOVidenciai. (M.' G: di 911(48): (Alterada  Pelee:-  . leis ' ni; 214-,  --• ; M. • 0.. di .2319148f, 464 ,. .M," 0:•'. de 	e 478'- M. 0. de,--- 7 1 11 149: ---, Modificidg Pela. Lei ri, '.1117Õ '-7 M.. a 'de . 8(12(54) 	(Retificações  M.' 

. 	 , 	.. O. dé;- 13:e 2011148; -: 14 e , 2812148; 613148,A -23 e 24 1 1 ( 48). 	. • - 	'''' '-, - Lei' i. 152-  "- di 416148 . - Transforma eat  Secretaria  de  Saúde 'e. Assistência o„ -' aim). Departamento Estadual de  Saúde  .e cria Õ Departamento .Estadual da :Criart-. ça ---1D; E. Cr, --,- (M. 0:, de 516148);:. 	. ,... 	j .  .. 	- .' .. -.. 	.. „' ", '... 	. •. -.-. Lei . ri. -  504; ...• de. 26111149: .-- 	sObre. A.. orginiza.cão di' Denarfitrientô di Ad- ..rriinistração: e  dá ofitras prévidênelas:;(D. A. .Q.) - (M: 0. -  de 29111(49). ' -- .Lei • ri., 553! ;-. de 23112149: --7,• .Reorgaiiiza,.. o  Departamento  de Instrução da ...Fait-, 	.cia , Militar.,(p. 1.)--.L-- (M.' (1): : di:24112(49); (V. também Lei' n, 1.689). :, 	:... -.Lei n. 716....- -de 3118151 ---,- Cria • o Departamento 'de Viação Aérea e di .outras .. 
 providências.  (M.: 0. - de 119(51), ,4 . 	...,- : 	- 	.., 	r 

 . 
!* ' , 	■ 	 . 77- Lei .n.. 1.043 	de, 16112153',-.  Dispõe, sObre, a, organização  do-  Depittanienio:- 

.  

de  Estradas - de Rcidagent do Estada de Minas Gerais. (M. O. de 20112(53). -  • ' 	' .-- Lef 'n..1.089-• de 816154...--:, Réorganiaa o .Departamento' di  instrução  da Policia 
. 	. 	,. 	. 	„. „ -  Militar.  .(M.'  CI, de- 916154. •:- Règniamento: Al. 0. de; 27(3(55. -- Aproi,id0.--Pelo 

, 	, 	. 	- 	. Decreto n. 4.465 	M. ,O. de 1811 ( 55); 7, .r . 	- --- - • -' ' ',., ,. 	. 	. :. 	..- 	'. 
- 	,  ._. 	, • , 	,, 	 „ 	• 	. 	„ 	, 	, 

_ Let, n: 1.239' ----. de 512155 :-- Faz alierações. no ijiadro e na ,- organizaçló" dii: be-:' . partamento da  Lepra, da Secret:Aria de Saúde e  Assistência,  e' e- ,da  outras piovi- ., 	Operas. (AL• G. de £112155Y.,- 	„ . 	-. ''. 	.. 	. , 	-, 	'' 	' • ' 	. 	'• • - 	:- - Lei ,  n., 1.29 1  - de 619155_ -- Regula 'a cobrança. de -  dI vida, ativa estachiál, reor-. ..ti 
ganiza i', Departamento Juridico do Estado i Ida outras  providências i (M:' O. de 719(55). (Os arts: '15 -  e, 15,clesta Lei foram" modificados pela Lei, n. l.403:-.- Cl. de 1111215-5r, : 	: :. ':. - ' 	-;,. 	• - 	'' 	- DESPESAS. 	Lei nr :  383--- de' 1018149 ,',•• Autoriza :e; Governo. cla Estado  a assurniir a responsabilidade  por despesas municipais  da regiAii , cíue se acha em me° con,,,-- : 
o Estado di Espirito Santo e abre crédito especial. (At O. de' 1118(49), - -. . ., - - DISPENSÁRIOS- -• Lei h: 302 - _de. 14112(48 -  Cria, na Secretaria de.Saúde e Assis-tência, mais um.  Dispensário, tipo 

 I, .subordinado aDivisão de. Tuberculose, „e lo-calizado em Belo Horizonte: (M: O. de 15112(48). - Lei. n. 377 -r•-• de, 29(7149.- Cria, na" Secretaria de. Saúde e  Assistência,, um DM, riensário Regional de Lepra, localizado em Uberaba. (M. 0: de 2017(49). 	, DISTRITOS - Let n. 779 - de 5112151 - Divide em, dois•subdistritos os distritos de 
 Cascalho  Rico, munIcIplo do mesmo nome, e de Grupiara, municlpio e .comarca .de Estrela do Sul. (Al. G. de 6112(51). . 

pfibkeo 	os rornicinientos. áo Estado (Artigo 156, ns. I e 11 ;  da COnstituição Eatadual), (M. a de 119(49).. 
 -,-, Lei 	di 24111149-= Regulamenta os  arts 	14E, da Constituição  Es- -  ' taddal. (M. 0: de 251I1(49)::' 	 - 	• 	 • ' CORPO DE 'BOMBEIRCS::-, Lei n. 	 de'. 119155 	Fixa o efetiVO, do: Corpo de Bombeirés -é. ccintiia outras providencias. (Art: 	autorlia o .Governo do Ed- ' tado a celebrar convênio coin os Municípios- pari instalação e manutenção,  nits respectivas -sedes.  de  destacamentos  do Corpo de Bombeiros). (M. Q. 'de .219155). 

CORP() PE' INVESTIOAD.ORES PRATICANTES •••• Let n. 391 	de 3018149' 	Cria 

Len. 614' 	de 4(9(50 Dispõe  sabre- a -Corregedórla de Jústiça::: (M. 0; da 519150 .-....Tabela -a. que se,  refere o art:. 35, §..3.9, Al. G. de; 1619150" 	Ret.- 	 a.  de 1 1 9 (00).." 	; 	,  

	

-:- Let h. 868" -L'• 	511150'.-  Restabelece  a Lei n. 300'- de 10112148:::. (M. Gi de 6(7152), DaBITOS -  MüNIGIPAIS' 	Lei n. 494 -4-  di 24111149:r- Propõe 	extinção  de débitos ,  municipais  para con);  o Tesouro do  Estado  .' (M._ 0: de 25111149). 	" ,•• ' , DELEGACIAS 	Lei 	391 	.de 3018149. 	Cria - delegacias distritais, na CáPital, e 'da outras providenciad, - (M, q. de 3118-e119(49)-.: ;•.:- Lei 	de 26112151 	Dispõe selbre percentagem 	fiscal zaçao de rendas do ;  Estado '' e dá•-  outras providências  (Art 	dá nova denominação  aos Serviços. FisCais: Delegadas Fiseals),(Nr. 0. di 27112151), 	 ' 	 ' • 
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Lei h. 807 	de 13112-15t 	Divide em doia subdistritnit:distrito. de Gpaceigão•:, 

das  Alagoas 	da mesmo nóMe. 	de..14112150:: • ' 1 •,:-.J" 	•••••,•:-• 

- •Lei n 925 	de • 41110152 •=.,Divide em t deiii,_subdistrifon - ii • distrito , 	Li* Du= 
arte, municlpio comarca do mesmo nome. 	O.  -de 12110119524 -..,..] 	' • 

Lei n. 1.209 -- de 1311155. -  Estabelece  .a subdivisio.'don, distritos  de Reduto, 

munIcIplo e  comarca  -de Ma.nlitïàçú: e 'o da .Sede do mtinicIplo di: LAI 	.0.• 

de 1411155). - 	• 	• 	.• 	• 	• 	, 	 - • 	• • 	• . 

.- Lei. n. • 1.215 	de 312155 	Estabelece  a subdIvisió= dOS," - dfitritos de .Durandi e • 

Chalé', "respectiV'emente, -nes . municfplos :  e cOmercaa • .: (1e,"„Mentimpirim e Laffitha, • 

	

. 	• 
(M.G.. de 412155).. 	....• 	. 	• r - 

Lein. 1.285 	de .119155 	Estabelece ' a subdivisii• dos  distritos  de, Mantenit . 
. Barra do. Ariranha, no- inug1cipio e comarca de • Mantena.„ (M. O.  de 219.155 ) . 

	

. 	, 
- Lei n., 1.286 - de 219155 : - Estabelece" a 'Subdivisão•  •do • distrito  di icidade ;• de .. 

Mendes Pimentel  no mnnielpio  do  Memo  nome  e  na cittarca. . di, Mantenef •,. 

, 	(WO.; de, 319155) -.);,,- 	 • • 	• ;I. .; 	• 	 • 
DIVIDA• ;ATIVA.: ESTADUAL' 	COBRANÇA 	, Lei • it::1...201•„--.'de ..  6191°5. - 

a cobrança, dk,divida; • ativa estadual; reorgan!za'9 .  pepartamentd. _Juridic°. do • Ea,,,  

tado, e  dá Mitre! providençies.. (M. G...de 719155)::' 	• 	• • '• 	". 	. 	• • 

DIVISÃO ADMINISTRATIVA E  JUDICIARIA 	Lei ii. 336:- di 27112141: Eitabe-':" 
lece. a. Divisão ' AdMinistrativa:a Judiciária "(in Eatidn," a - vigerar de.:1.4" de • Janeiro . 

.• 	di 1949 i . 31 de • deZeMbrn, de :1953; i dá  outras: prõvidencitle.(M.:'0  de -2011214a.." 

	

Anix()S, M.•,0. de 29112148-7,  Ref- M..0. 4 , 313149"e 6112152),.• 	• 	' 

-- Lei'n 1.039" 	de., 12112153 	Eatabeleci-a DIVIsi‘Adniinistardia - i Judiciária 

do Estadel„:d ' vigorar  de .1.9 de.  janeiro  de. 1954z• a 31 •de."- deeeMbrit• de '1958; e  dá  

	

' outras. 'providencias.  '(M. 0.; de 13112153:- .Pet.; 	0: di 22112153.1.,-, Aneinsi' • iw.'•• 

O de 27112161-Ref: M.. 0".. de 23 e 2711154). 1' 	 "- 
ENTREPOSTOS, 	Lei :it. 512 	de .2915150 	Cr19  um  Entrepõsto  Frigorifico per!" 

peixe  no  intinfelpin de Pirapnra,. (M..0. di,,,t112149): 	' .• 	 "r,. 	• 

ESCRITÓRIO  DE REPRESENTAÇÃO" •tet n 565 •••,- de • 2915150. ,  Escritó-

rio  de  Representação ,da •Secretaria da":Agricultura Industria Comércio  e  Tra 
balho do  Estado  de Minas Geraisdi_Janeiro.,11W- a.:da  3015150)  

ESTAÇÃO 'EXPERIMENTAL ••-••-.. "CANA. 	Lei n 127 	27112147 4,- -  Autoriza  a' cria-. 
ção de • uma : Estação  Experimental de Cina';' .  no inunicipto" 	Pi:Mie s- NOV-a:. (M, O.. • 
de 28112147)„-. 	• 	"" 	• ' '"''' 	• 	 . 	• 	 ,;... 

FISCALIZAÇÃO - DE RENbAS--,-- Lei "d.• 20' • de 30j10147 - '-1- .Dispõe"..S6.0ra a: Fiscali- 
zação. 'de Rendas do  Estado „ 	de.3t110147y.,, 	 - 

-• Lei 'n. 853 	'de 26112151' 	Dispõe• :s0bre • --pirceti1igem"-  i•• •fiticilização :de' rely:1a 5 , ,  
do . Estado  -e  dá • Mitres' Pr6VidenciáS:- (M O de 27112151)•;: .(V. tainbént'''Lei 

. 979 =. 	 M: --a de ;2718153: Madificadi ,  Deli` Lei 	 -.Alf - O. Qe..• •. 
8112154: .0 art. ,p;:i desta lei foi  revogado pela  Lei n 1:435 •-;art. 	M. O.  •- 
de 3111156)  

	

, 	• 
F1110012117 1COS 	Lei: n; 460.- de .  1-4110. 149,-7- Cria  um Armazém • - Frigortficri ,  para 

classifidaçãO, imbilagein-e:..conservaçiede produtos di Origem vegetal: e animal. 
e dá  outras pravidencias.f• . (M.•.d. 	 w•-•.. " • 	' . :f•-,  • • 	•••• 	• : 

.H Let n. • 833 - 	di 17112161' -7  Promove ' sociedades  de' economia mista  Para a cons
- trtigke e: 'exp1oraeAo.', de uma rede 	matadOurnit., frigpilfines no. - Eatad°;• (M. -  0.2*,  

. 
 

dc • 18112151 -  Modificada  pile Lei n. 939:H At: a" de 1916153)1: :*7  
FUNDO DE. PESQUISAS 	 718-•'•-' de', 819151.-•,•.  Cria  o  Fundo " de  Pesquisas  

(M. -  G., de 	 • 	• 	' 7 	 "n`- ' 
HOSPITAIS. -7. Ler ri 956.-:•. de 2917153 -  Cria um,-..-Iiiispita1 di Penfljo ,-ni"Capital. 

(*. a .di 3017153): "-,` 	 • • 	• 	' 	. ' 	•Y• 	
„. 

. 	Lei -  n.. 1.095H de 3014154' -  Dispõe, a6bre. regime- 	 do:-- 
• 

 
Estado  a  obras assistência Públite,• mantidós• pot Instituições. particulares, - sent 
finalidade- lucrative, e contém  outras' providencias„ (Art, 5.9,  parágrafo únicoz, •• 
dispõe sObrireformas  e  construções  de hospital!): .(M. G. de 1 1 5 1 54)' 	• 	• 	''•-• • 

INSTITUTOS" --:;.Lei  a. 1.122' 	de -  412155' 	Cite M" InititutM de 	- de Minas. 
Gerais e di;  outfas  providências. (M -. O. de 512155). 	• 	' 	•' 	• 	' 

"MINAS . GERAIS."..,  'ASSINATURA - Let. if 358 - de 3015149‘.- Fixii2nOVOS  pre-
ços pari  as  assinaturas  do "Minas Gerais"' i di outrak:juovidericias. (m. a de,  
3115149): . . . 	. 

MINISTÉRIO POBLICO 	Let. n. 616 	111915tr - Reorganiza o Ministérin 
blico de Minis' Gerais. (M. O. de 1219150)'. Alterada - Pela • Lei n. 1.283 - 	Of„ 
de 219156 	0 art: 71  desta • Lei  foi modificado pelt Lei nf 1,403 	M. Of, dn. 
31112 155.: 	• • 	 - 	1 • • 	• 	• 

- Lei n. 1.283' - de 119155 - Altera dispositivos di Lern. 616, di 1119150, e di. 
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outras  providências. (M. Ô. de 2191 55). (0 	art. 10,' desta.  Lei, foi  modificado 
pela Lei 	 114:- '0.. 31112155) 	'„ 	• 

MUNICIPIOS - Lei n: 28 	de 22111147 -- - . Organização Municipal. (M. G. de-  231111 
47. 	Ret. M. G. de 411214T; 2611152 e 1814152): 
Lei n. 320 - de '20112148 	pá" nova redação a dispositivo da. Lei 	28, de 221 

. 
Lei • n. 394 ' - de 319149 	Regula o artigo 18 da Lei n. 28, de' 22111147 - (M. 
G. de 419149 - Ret. M. G. de 10 e 1319149). 
Lei n. 511' ---- de' 30111149 	Declara  os limites entre os municlpios de  Resplendor 
e Rate é entre" Os distritos de Santa Rita din ittieta e da sede do municiplo de 
Resplendor. (M.' G. de 1112149). 
Lei' n.. 540 - de 12112149 - Estabelece normas para o pagamento,  por parte do 
Estado, des' contribuições' de due trata o aft. 109, n. III; da COnstituição Mi-
neira. (M. G. de 13112149,-- Rev. pela Lei n. 706- M. G. de 1612151). 
Lei n: 706 	de- 1 512161 	Revoga a Lei n. 540, de 12112149. (M. G. de 1612151). Lei n. 738 - de 2110151 -  Revoga o 'art. 18, da Lei n. 910, de 2219152, .sibre a 
comarca de Pouso Alto. (M. G. de 3110151). 	 • 

Lei n. 855 - de 26112151 - Altera a Lei n. 28, de 22111147. (M. G. de 27112151 e 
2611152). 
Lei n. 888 - de 1218152-  - Altera a Lei n. 28; de 22111147' e a Lei n. 855, de 26 1 12151. (M: G. de 1318152): • 

ORGANIZAÇÃO JUDICIARIA -  Lei n. 23 -.- Revoga o parágrafo único, do • art.. 97, do  Decreto-lei n. 2.146, de 1017147, e contém outras disposições referentes a 
Reorganize* judiciárii; .com relação  aos Serventuários Justiça; (M. G. de 4j11147): 
Lei n. 719 -- de 1019151 - Dá nova redação a dispositivos da Lei de Organiza-
goo Judiciária, a que se refere o Decreto-lei n. 1.630, de 15 de Janeiro de' 1946. 
(M. G. de 1119151 - Ref' M. G. de 1619151). 
Lei n. 1.098 - de 2216154 - Contém a Organização Judiciária, (M. G. de 231 
6154 - Ret. M. O. de 2416154 • - Modificada pela Lei n. .172 --- M. G. de 81 
12154):. 	 • • • 
Lei n. 1.208 - de 1311155 - Modifica o art. 164, da Lei n. 1.098, de 2216154 - 
Organização Judiciária: (M. G. di 1411155). 
Lei - n."1.221 	de • 412155 	Altera dispositivos da let número 1.098, de 2216154 

- Let de Organização Judiciária. (M. G. de 512155): • • 
PENITENCIARIAS •--; Lei Ii. 260'- de 5111148 -  'Cria uma Penitenciária de Mulhe-

res em Belo Horizonte. (M: O. de 6111148)'. 	 • - PLANO DE ,  FOMENTO Dá PRODUÇÃO 	Lei n. 171 - de 1517148 - Altera dispo- 
sição da Lei n.. 142, de 29112147, 'relative ao Plano de Foment() (fa .  Produção,  a cargo .  da Secretaria di, Agriculture, indústria; Comércio e Trabalho. (M.- O. de - 	. 1617148). 

PODER EXECUTIVO -- Lei n. 216 - de 2219148 - Autoriza o Poder Executivo a 
renunciar direitos. (M. G. de 23'de setembro de 1948). 

POLICIA MILITAR -•-• 10.9  BATALHÃO'  DE INFANTARIA .- MONTES CLARQS .  - 

	

Lei n. 1.40 -- de' 29112155 	Fixa o efetivo da  Policia Maitar'para  à ixere1- . 	cio de 1946, e-  dá outras  providências.  Art. 3.9: Cria o 10.9. R. I: de Montes  Cla- ros.  (M. G. de 30112155):' 	• 
POSTOS DE FISCALIZAÇÃO'_ Lei n. 852 - de 26112151 -  Dispõe sõbre Postos de Fiscalização, e di outras  providências,  (M. G. de 27112151 - Ret. M. G. de 

30112151). V. também Let n. 1.181 - IW. G. de 16112154). 
POSTOS DE HIGIENE• 	,^Lei n. 261 - di 5111148 - Extingui Postos de Higiene 

Especializados, • cria Unidades Sanitáriaa Ambulantes, distgie sibre seu  pessoal e contém outras  providências.  (M. O. de 6111148). 
REGIMENTO DE CUSTAS --Lei n. 605 - de 1318150 - Eleva di 50% as  custas  ju-diciaries  estabelecidas  pelo Decreto-lei  ri. 1.631, de 16 de janeiro de 1946; (M. G. de 1518150). 

Lei n. 1.233 - de 10112155 - Contém o Regimento de Custas Judiciais do Esta-
do. (M. G. de 1112155 - Tabelas: M. G. de 13 e 1712155 - Ret. M.- G. de Ill 6155 e 2916155). 
Lei rt. 1.251 - de 816155 - Modifica dispositivos da Lei n. 1.233, de 1012155 
(Regimento de Custas).' (M. G. de 916155). • • 

REPART1ÇOES - Lei n. 1.435 - de 3011156 - Dispõe sObre cargos de direção ou 
chefia. do Serviço  Público  do Estadó,  Organização  de Repartições, e di outras 
providencias. (M. G. de 3111156 Anexos: M. G. de' 812156 - Publicada nova-
mente em 912156 Ret, anexo n..1: M. G. de 1114156). 
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SANATÓRIOS - Lei n. 673 - de 	- 11 	50 - Cria Sanatóricis para tubereu-, 
losos, localizados nos municlpios de Juiz de Fora e Belo . Horizonte, e 'estabelece 	„ 
outras providências. (M. G. de 23111150):\ 	• • 	• : • • 

- 'Lei n. 1.230 7- de 512155- Faz- alterações: Oo. (Madre ,i .na, Organilado do De.,'' 
partamento da Lepra, de: Secretaria, de Saúde:, e . Assistência e dá outras - pro- .  
vidênclai. (Art. 7.9: dá nova denominação (Sanatoria) . à Colonia Santa • Isabel, 
Colônia Santa Fe, Cólônia São Francisco de Assis „  'e Colônia. Padre Darni4o). 
(M. G. de 812155). 

SECÇÕES - Lei n. 668 -.de, 21111150 	Cria na Secretarie, dai Finanças a Secção - 
de Mecanografia, e contém.  outras providências. (M. G. de 22111150). O,art. 3.9 
desta .Lei  foi  revogado pela lei n. 858 -- art. 56 	G. de 30112151); 	 ' 

SECRETARIAS Lei„ n, 152 -.de 416148 Transforma em  Secretaria de'  Saúde e 
Assistência o atual Departamento Estadual 'de Saúde; e cria o Departamento Es-
tadual da Criança (D. E. Cr.). JAC, O. de 516148). ,  

• 	• 

,.- Lei n..: 1,230 -- de . 512155 -7 Faz alterademmo , quadro e 	organização dó 
'.

De-
partamento . da Lepra,  na Secretaria de Saúde e Assistência,, e  dá;  outras 
dendaS. (M. (1.. de 812155)., 	- 	 • 	 . 

--, der. 1215156 -.Transforma em Secretaria daSegurança Pública , a 
atual Chefia de. Policia. (M. O. de 1315156). 

SERVIÇOS - Lei , n. 157 - de 2516148 - Dispõe sôbre a execução de serviçoi. de eom ,  
bate A malária, de ac6rdo com o Convênio celebrado, em,  6. aelevereiro de 1948; 	. 

,entre 9 Govarno do, Estado de, .Minas Gerais e o Ministérfo, de Educação•;•e .Safi-
. • de. (M., O. de  2616143).. 	• - 	 . 	 „ • 
- Lei . P. 339. - de 28112141i:- Extingue, no Departamento 	d e ,Asistê ncii 	M tr- „ 

nicIplos, 'o Serviço de Organized() e Assistência e o cargo de chefe -do mesmo 
Serviço, e, na ,Secreteria do Interior,,, a 'cargo . de encarregado da geregern. (M. , • 
G. de 29112148). 	. 	. . 	, 	• 	 , 
Lei n. 446 - de 7110149. -.  Cria o Serviço  de  Moagem  de Calcireo:. e dittoutras 
Providências. (M. G. de 8110149), . 	 „ 
Lei, n; 549 de 15112149 Cria na Secretaria :da Agricultnra,  indústria,.  Co-
mércio e Trabalho, o Serviço Rural de Defesa e Fomento, e dá outras providên-
cias. (M. G., de 16112149). , • 
Lei n. 853 - de 26112151 --- Dispõe sobre Percentagem á fiscalização ,  de,  rendas 
do Estado„ .e dá outras providência. (Art. 9. 9 : dá noire  denominação aos, Ser-
viços Fiscáfs: Delegacias  Fiscais).,  (M. O. de 27112151)., 	, 	 ;1. 
Lei n. 934 --; de 5111152 --L. Crii, junto. 4.Secretaria Ma, Educed(); ot 'IServiCO, de, 
Orientação. de Literatura Infante -Juvenil. (61-. G.de 6111152. ),.  

-- Lei n. 951 - de 2317153 - Dispõe , sobre transferência, .para a. álunioipalidicie de, 
Ub.eraba, do Serviço de  Abastecimento d'Água local. (M. G. de 24 17153). . -- Lei n:,954 -- de 2917153. -- Dispoe sObre "a. organização do Serviço de .  Assistência 
aos Medicos, e dá outras providências. (M. G. de 3017153). 	 ,t 	. Let n. 1.162 	de 2-12-54 -- Dispõe sObre a organização  do  Serviço.,  de Assis, 
tencla aos  Farmacêuticos e, dá outras providências.. (M.G. , de 3-12-54),. 
Lei „,:n. 1.449- -- de 26-3-56 	Transforma .em  Circunscrição  o Pogo: de. Conse:- . : 
lheiro Pena , do. Serviço Rural de Defesa. e Fomento' .(Decretos 549;„ de • 1542149- e , 3.546, 'de 27-1-51), -e dá outras providências., (M.G.. de 27-3-56 - e„„13,4,56)..„, 

SUBDISTRITOS '- Lei n. 484 4- de 14-11-49 --- Cria subdistritós nos. municIpios de' . 
. 	Ladainha, e Joalma..- (61.G.. de .15-11-49 --- Ret. MM. de: 17-11-40. 

Lei n., • 534 -L. de 6-12-49, - Cria, subdistrito. no Municipio. de „Palma. ;(MO. de 
7-12-49).- 	 • 4 - 

. 	. 	. 
. 	. - Lei n. 607 - de -29-8-50 	Estabelece  a cried') do subdistrito. de: Lamin, ,o9 clis- ,  

trite de Pe ,do Moiro, municIplo. de  Passa Quatro.„ (M.G. de 30-8-50),.- • 
Lei n: 778 - de 5-12-51 - Cria ,  o subdistrito de Coronet Gomes, do distrito de , 
Chale, municIplo de Lajinha. (M.Õ. de 6-12-51). 

822 - de 14-12-51 - Estabelece a. criação do subdistrito de. Barra, no  distrito -da sede do muniCipio de Delfim Moreira. (M.0'. de 15-12-51); 
TRIBUNAL DE. CONTAS, - Lei. n.. 164 -- de 10-7-48: - Organize o Tribunal, de Con-tas do,,Estadh. (MG 

	

.. di 1117148 ) . 	. 	 • 
Lei. n. 1.114 - de 3111154 - Contém a Lei  Orgânica  do Tribunal „de Contas. (M.G. de 4111154 - Mod. Lei -  n. 1.172 - M.G. de 8112154)..t, 
Lei rt. 1.143 - de 17111154 - Aumenta o número de  Juizes  no Tribunal: de Con-

.. 

tas. (MM. de 18-11-54). 
Lei n. 1.429 - de 1011156 - Dispõe s6bre a.  organização  do Corpo Instrutivo do Tribunal. de Contas e  dá Mitres providências. (MTG. de 1111156 - Tabela 11 - 
M.G. de 1211166): 
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TRIBUNAL DE  JUSTIÇA 	Lei n;:.  543 	Eleva para 23  o número  de Ueseinbargado- • 	. res dó  Tribunal de  Justiça clo . EStedo,."(M.6.' de 15112149): Let n 1 ..073:'L.- de 29112153 Lz.  Cria M''Secdri 'de  Taquigrafia  do "Tribtinitfl de Justiça,  do • EStadó; -•órgolfiza o qu'adio • respectivu,', ass. vencimentos; e OA outras .' 	•  

	

providências.  (M.G. de 30112153) 77 	:7-,  •• '7 ,  • 	•'• 	 - ' VERBAS 	Lei . 	139 -de 29112147. 	Fet--  a discriminação de 'verbas, para -o exer- cicio 	1948; destinadas  à  Secretaria da' Agriculture, Indústria, Comercio e- Ira- tialhó. (111:6: .  de 30112147). • - 	• 
Lei n. , 191 - de 2618148 - Attire discriminação' da verba. 1 28-35-8.592, do. Plano de' Pómento da Produção, a cargo' .  d'á  Secretaria  da Agricultura,  indústria, Co- mércio  e Trabalho..-  (M.G. de 2718140.. 	• :-- Lei n. 293 	de 30111148 	biseriatind o eniprego, da verba 118-117-34. 	do  or- çamento vigerite. (M•. - G, de 11121481; 	" 
Lei n 331 - de 24112148 	Fez . 'desciefiramentO da Verbd -,  orçamentária do COI'- rente elceració. (M.GF. 'de 25112 (48).„ .". 	 ' AGRICULTURA -  CAFE 	Lei n. 4681 --- - de .171i0149 . 	quetro Fazendas para multiplicação  de - sementes e mudds, titS Subestações experimentais  de café e da providênciai. (M.G. de 18110(49).;" 
Lei n. 322-'- de 20112148:- Concede . isektó •  de fretes aos. cafeicultores: -(M.G. de 21112148): 	'- 	• • 	 ' 	- 	 • BALNEÁRIOS 	Lei n. 560 L- de 171515,0 L .-- Institui  Estâncias fildrominerais.. (M.G. de' 1815156); 	

' 	
' 	• 	' 	, - Lei 	 de' 	Institui' Estância Hidromitieral de -  Monte Sião.,  (MM. 

- Lei' n. 1.083 --. de 19110153 . 	• Autoriza'o: 'Podei Executivo 'a arrendar o serviço de; eSliforãçâo' .das fontes, Medicinais, parque', balneário  é'denials  pertences e aces-' serios de'13 cichinds.- ..de -  foci, -Verde; no iniinielpfo' de Caidas -..., (M.G.' de 20110(53). - Lei zi. z,--• de '10111153 Cria ESteneia 'Hidromineral de ItabIrito. (M.G. de 11111(53). 

	

M.' 1.292 	de 6112155 	Cria, 	Estância Hidrominerar 	Puirócliiio. (M.G. dc. 7(9155) 	' 	 • 	• • 	• 	 - BELAS ARTES' 	Lei n. :"Ecoo 	de 23112153'LL  Cria  o  Salão Mineiro de: Belas Artes e o Sala() de Arte Moderna, (M. O.  de 27112(53). • 	. • - 	• 	• ' CONCESSOES--- 	MADEIRA. 	Lei n.. 183 -'de 918148 7-- Autoriza  conceder madeiras de  terrenos aeVitlutos. (M .G'. de 1013148),:' 	, ' 	" ••• 	• 	••••,, ' Lei . n. 	de 27110148 ,-  Aprova 	coirceSSio para' extração' de'niadelief' feita 2p8e11610(4E8S)tado ao ..: DepartaMento tsfaeional 	Estradas de Rodagem: (M.G. de 
OBRAS  PÚBLICAS  L.- Lei 	392'- d 31(8149 	DiSpõe sObre a execução e conser- vação,'  di obras dó Estado, das concessões de serviço público e os fornecimen- tos ai) Estado (art: 156,  na.  I e II da  Constituição ,Estadual). (M.O. de 119149). SERVIÇOS  TELEFÓNICOS 	n. 90 	de 22112147 -L- Autorize o Estado  a conce- der osi serviços telefônicos. de ForMigS, Areas :e Pains, bem como  a Proceder res-. 	pectivi.  concorrência.  (MG.  de' 23112 ( 47) ."' ' 	, 

. 	. 	. 	 , 
TERRAS DEVOLUTAS 	Lei .  n. 148'. -. de. 1 015148. 	Autoriza  concessão  de terras devoliltát•. , '01. G.: de. 14111(48);: ' 	• 	• Lei it. 273 	• de  1311 1148 	Auoriza: .  concessão  de  terias.' cievolutati:' (M:G. de , 	141111401 '. 	" 	::°•••,- 	• 	, 	• 	• 	' 	 ' 	 ' Lei n.'. 	 20112149 	Dispõe' sObre' condessão de terris]devolutas, (M, G. 

. 	 . 
de 21'112149 - Ret. M.G. de 27112(49). 

- Lei "O., 596: 	'de 1517150. - 	Autoriza o Governo do Estado á' conceder trezentos (300)-' hectares de terras •devolutas, ao sr, Jose  Cândido  'd'e Meira. (M.G. de 1617(50). 
Lei ti.. 618 - de. 30110150 - Dispõe sabre concessão de  terras devolutas.  (M.G. de 31110(50): 

CONSTRUÇÕES - Lei n. 843. - de 26112151;- Autoriza o Governo do  Estado  a  par-ticipar  de um condomInio, desiinad o. a  promover  a COTIStItlaõ de conjunto arqui-tetônico is Capital. (M.G. de 27112150; • 

	

CONTRATOS - Lei n.- 253 - de 27110148 	Aprova o novo contrato de arrenda- mento da Rede Mineirá de Viação. (M, G. de 28110 ( 48). - Lei n. 324 - de 21112,48 -- Autoriza. o Governo do Estado a renovar contrato de crédito com o Banco de Crédito Real de Minas Gerais  SIA.  (MM. de 22112148)1 - Lei n. 796 - de 12112151 - Autoriza  contrato  .de  . historiador para prosseguimen-to da obra "Efemérides Mineiras" e abre crédito especial. (M.G. de 13112151 - Ret. M.G. de 15112(51). 
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Lei. n. 845 	de 26112151 - Autoriza "a rescisão ,amigável ,  do. conirateda Rede 

Mineira de Viação. (M.- de 271,12151 . 	tarniieM,;• Lei 
Lei .n. 931 .  7-- de 27119152 

	

	Disp,5e, septe  contrato  de  financiamento : aç'Ser  cele-

brado com  o. Exnori 1Mpert.J3anii," e',da ontras.providênaias.. (MM. 	 28110152) , :. 

- Lei n. 949 - de 2317153 •-. Autoriza o Governe do .  Estado,, 	.olirigaf-Ceide  fia- 

dor,  no  contrato • entri. - a Prefeitura,Municipattde Fermig,:e 	.E•Cenenn.ica 
Federal de Rio de...Janeiro. 	de 2417153 ---- Rei.. M.0:7 de ,  1318103y... 
Lei n. 994 	de 9: de outubro de 1953. - Dá nova reclágfe.-ae„narágriio.. inlio do 
artigo 4.9; da Lei n. 849, de 26112151._ (M,„ G. de 13110153):,,- 	, • • : 
Lei n. 1.022 =. de .10112153 	Autoriza 	Gover n°. de' Esiadó -. a' Se': 	iOrIgar.Come 
Bailor, 	contraio mitre a .Orefiitórit -.M unidipal di SAO; Leureitco . .i á. Caixa  Eco- 
nômica  Federal do . Rio ,die Janeiro. (MM . 4i  11142163).  
Lei n. 1.315 L. de 1411.1155 	Dispõe silStire• rescisão  der' dohitatn. 	Estado 
e•a Universidade de-Minas Gerais..(M.G: de 15111155),:..',. 	 • 

CONVENIOS 	Lei n.. 25,1 	de 21119148 	Aprova .o derive/tie - pare a:.Protição 
Maternidade, 4•Infincia e, 	 di 28119148)': -  
Lii. n...304 	de ,14112148 	AO-ova o actirdis: ehttel'ii..0dverne ci:O. • Esiadis , .i.  
Ministério da EdugaçAd'e Sande. (M.G. de . ,15112148),, 	 - • 	. 

- Lei_ 	cte, 6.112. 14,8 	,Ap,(ová 	adórdo 	 União • 	Es- 
tado,  para Prossegulinento .  das obras  de' Usina ,Flidre-Elétrica  de Jecjiiiiat: (M.Ó. 

-de 	1 7 1 12 1,40).- 	 .. 	• 	• '••., 	::,•• 	•.: 	 • 	- 
- Lei n. 314 - 'de 17112148 - Organiza a Asslitericid Médieo-Esdillar do  Estado, 11,4' , 

critérios paie distribuiciti .  de , serviçosi cria .cargok no ,  quadre ,  da Secretaria  de, 
Saúde 	Assistência; abre ci4ditoa especiais'  e  contém `inittai •providências.  (Art. 
4.9): (M.,G. de 1811214E-7  Rei, M.G. de 22112148)..... 	 . 	• 	, 
Lei . n... 229 - de , 24112148. + 	o . termo 	icard,e. eniie 	Onvernos da 
União  e do  Estado  de Minas Gerais . para h InStalaCãe;-;eojetiiiiciPici di Mtizam- . . 

	

de., •uin'a Esdoih 	 abre crédito.  especial,. (M.0 -... di .25 1 12 1 40. 	- 
Ret. M.O. de 2211149): 	 •.- 	

• 	
,• 

• 
Lei 	330, 	24112148•:77, Aprova  o Wino.. do acOrde',celebrado ,  entre os  Go- 
vernos da, União  e dn. Eiiadó de Mieas, Gerais,' pail", ieStafaCke i . no,rnun1clpió  de  
Machado., ..sie 	 Iniciação :Agricola 	crédite .  ¡sire, êste  fim., 

(M.G. de 25112148). 	• , 	• , 	 : 
Lei. n 521:1,- de 2112149 - • Autoriza o Roder  Executivo : A.:fazer composição aml 

escritura e 4  receber deaCiicrde imóvel,.' (M.0 ... de ,  3112140.,  n .  
Lei n.  516_77 de 9112149..- Disn9e i8er.e. doisvenie •cniii 'a Fiduldade de Odorsiolo-
glh de TriângtildilViiniire„é  autoriza subvenção  (Ai:0:de 19112149)„, 
Lei h. 671 -7: de' 11115-9 	Autoriza  á dovêrtie -de .Estado a célebi'ar  convênio . 
corn. o. Institute de Radjuin,, , em Belo. Horizonte.. (M.0.• de. 23 1 11 1 50):..,  

h. 676 7- de 221100 	Autoriza 	Goverrin' dci-ESiado -  a• Celebrisi,conienre 
dote a.  Fundaçãoi "Benjarnin GuiMarkée ., para tráthmintó.: especializado  e esca-

. lareS: (M.G. de 210 1 1 50)- 	• „ 
-•- Lei n. 686 + de 24111150 - Autoriza o Feder Executivorehliiar'ir'aissaçóeS phrh. 

POS. teinie  ou pi- everitr litigies centra  õ Estado e abre. crédiii -especial. (M.O. 
de, 25111159). 	- • 	 • 	.,.. 	, 

- Lei n. 773 de. 1112151 - á'utoilza a celebração d Ceninte htè. óGóvêrnó. 
do Estado e•a  Associação. Internacional  Americana  (AIA).'  (M.G.' di 2112151). • 
Lei 'n. 826'7- de 1411215r- Apiroira texto de •Convehçln ¡titre 6 . C:it:artier d'o Esta-
do e a Sociedade :"Impex" e'. autoriza sua- execuçAii., (M4r. •de•15112151r..(O' art 
2.9  r011016gad8 nila: Lei n. 998 ail'. 3.9 M.G. de 1916153) -.1.' . • 

- Lei .n. 938 - de 1816153 - Prorroga o wait) 'previsto, ná Corivingto'aSsinada com' • 
a  Sociedade, 	 ddntetti etitrai .  proVidteciis..- (M.G. -de ,1916153): 
Lei h. 1.284 7- de 119155 -L. Fixa o efetign 'dó •  Co:6'o - di. BeMbeirós é dentem. 
outras providências.  Art. 4.9: autoriza o Governo de Estado.' a celebrar  convênio 
com os inuniclpiói para inStalação e manutenção, nas respectivas, sedes,' de des.; 
tacamentos do Corpo de Bombeiros. (M.O. de 219155)- 	•• 

CREDITOS  ESPECIAIS 	n.  I - de 819147 - M.G. de 	 . 
Lei n. 2 - de 1519147 • - M.G. de 1619147: 	Tribunal Regional' Eleitorh1 
Lei n. 	de 3110147 - - M.G. de 4110147 	See. Edeceçaii 
Lei n. 4 -L de 3110147'...--- M.G. de 4110147-  Dep. de CisnipraS:.:' 

- Lei n. 5 - de 3110147- M.G. de 4110147-  Sec. Finanças: 
Lei n. 7 - de 8110147-  MM. de 9110147 .7.- Dep., de Sande 
Lei n. 8-  de 8 1 10 1 47 - M.G. de 9110147-  Sec. Viação • 
Lei n. 9 - di 8110147 - M.G. de 9110147 - Dep. Estradas de Rodagens 

- Lein. 10 - de 9110147 - M.G. de 10110147 - Sec. Viação. 
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- Lei n: 11 	de 9[10147 +  M.G. •de 10110147.- Sec: Finanças: 
Lei n. 12- de 13110141 	114:..ifr de; 44110147 	 , 

Lei n. 18•'.- de 28110f4r.- , A1; 0.'dc 26110147 z- Sec: Agricultura 
- Lei n. 21-de 7111147 7- M O de 01,1•147ASS:LegislatIva 

Lei , n. 30- de 12113[47 	M:0-: de 16112141 	Educação • " ' 
Lei n. 31 	de 15112141 	M.O. de, 16112147,- 	See: Interior' '. 
Lei n. 327.-- de 15112147 7•-- M. 	de 16112147- SO. Interier 
Lei n. 33- de 15112147 77- M.p. 4,16112147 — Sec'. Fihançás , 

- Lein. 34 	di 15112147 .4 MI:O. di 16112147- bep: twill:ores 
Lei n. 35'- di 15112147,:+ M.O. de.16112147 7-- Sec. Iniermi • 
Lei n. 36.- de 15112147, 	M.O. Cie. 161,12147 L- See: Interser 
Lei h. 	de 15112147,-7  MM. cie if311g147 	Sed, Interior ;  

:-. Lei n. 38,- de 15112147 	de; 16112147 	Sec; Interior ; ' 
Lei n. 40- de 16112147,-7- M.G. de 1711214T+ See, interfori • 
Lei n. 41. - di 16112147 	de' 1711,2147 L7- SO.: FinhilçaS, 
Lei n. 42 	i6112147= M.O. ai  17112147 -'Sec. Finançai •.; 
Lei,  n: 43 - de 1611214/" .., M.O. dg 17112141+ Imnr.  Oficiai 
Lei n. 44, + de 16112147 L--.M":G: de 0112141'f- Sec: Viação. • 

- Lei Si. 45- di ,  16112[47 	cre 17112141 	Sid. Interier..1:' 
Lein. 49 	de 18112144—.[4.a.. di 19112147 777  Sec: Iriterier:'• 
Lei n. 50 - de 18112147,-7= M O.' di19112147 :-•t See.. Firianç-als.,, 
Lei n. 51 -- de 18112141 .L,-, M.G. iii•11911214t,.77  Sig. Agrieultura 
Lei n. 52 - de 18112 41 	M.G. de 19 12147 	Sec., Agrieultúra ' 
Lei n. 53 - de 18 12 47 •--L M.G: de 10 . 12147 	Sec: Viação 	' 
Lei n. 54, 7- de .19112147.-,JM.13: de 20112147+ Sec interior, 

- Lei n. 55 - di 19 12 47 	de 20 12141' ;.=- Sec.-IS -461er., - Lei n.  56- de 19 12 47 	M.01.' de 20 121'41.:-.17 
Lei n. 57 - de 1911247- 	 • di 29112147 	See. Interns -rt .. •• 
Lei 'n. 58 	de 19 12 47:-L7M.G.,„de 20 1.2147. 
Lei n. 59- de 19 1247-. MAY:de 20 12147 -= Sed. Finanças4  - Lei n. 60 L- de:19 12 4Iii.G.; de 20 12141-=- Redi Min. Vigie• 

- Lei n. 61 - de 19112 47"--4(.0: de 20 12147 	de 
Lei ts.. 65- de 20 12 47 '4'M..O • de 2112147 -7. Sid. Intiriói, • 
Lei n. 66- de 20112141.+.-M.0:de. 21112147- Sic: Inferior r •" 
Lei n. 67-  de 20112141:17- itt,O. de, 21112147 7•'- Sic- Finanças  
Lein. 68- de • 2011214T-L- M.".0. de 21112147 -7- Sid. Finanças 
Lei n. 69- de 29112117'=7A`1.•0".- de 21[1214.7, •.+ Std. -Oiriançá4 
Lei n. 70- de 20112147'4-M..0:Ai 21113147• -• 	Agridtiltui:h - 	• 
Lei n. 71 -- de 20112141•+ Al 13 di:21112141 -7 Sec: AgifenIthie 

- Lei n. 72- di 20112147,+ M O de 21112147 ,  See: Vtaile ' 
Lei n. 73- de 20112147, 7-.191.0.. di-21112147 	See: Viição 

n. 74 - de 2011.2147,0. di 21142147 	•Viaçãb 
Lei n. 75'- de 20112147 - -7•, M.G., di 21112147 	Sit; Viação: , 
Lei n. 76- de 20112147 "+ M:b.',•de 21112147 7L-.  DO: ESL de $atide 
Lii n. 77- de 29112141,'. 	di 21112147 LL DiVeisos 

- Lei n. 71 -* de 20112147'.-M.G.,•di 2111 2 147— Diversos 
Lei n. 79- de 20112147...im,g,,di,211 .12147-7- Sic. Edneação, Lei n. 82. - de 22112147 -71 	der 23 i 12147'5- 	 Eiti..Fterlagérii Lei n. 83 - de 22112147 	m.,0:: de 21112147 '77- Sed.-. Finanças% 
Lei d. 84 -de 22112147 	M.Ó. di 23112141 	Sec.' Edtidaçãd 	Wet. M.O. 24112147 -- Lei n. 85- de 22112147 . L., MM. •de 23112147 	Sec.  Agricultura ' • Lei. n. 86 	de 22112141,- - M. 0:" di'2311214 D.-- See. Edhcação. 
Lei n. 87- de 22112147:-•- M.G. de 23112147 - Sec.  Agricultura " Lei n. 88,-  de 22112147 	M.G. de 23112147_ Sec:. Ni iaçho 
Lei n. 89- de 221121477+ M.6. de 21112147 • ..- Sec. Viação. . 
Lei n. 91 - de 23112147 -L- MM. de 24112147- Sec. liiterioi 
Lei n. 92-  de 23112147•-- M.O. de 24112147 	Sec. Inteildr 
Lei n. 93- de 23112147 + M.G. de,24112147 -.- Sec. Interior 

- Lei n. 94 - de 23112147 - M.G. di 24112147',L- Sec: Interior 
- Lei n. 95 - de 23112147_ M.O. di 24112147 	See. Finançás Lei n. 96- de 23112141 	M.G:, di 24112147- Dep. Esti.. Rodagem 

Lei n. 97- de 23112147_ M.G. de 24112147 -- Den. Compras 
Lei n. 99- de 24112147 '.•+ M.G. de 25112147 4- Sec. Interior 

- Lei n. lab - de 24 1 12 1 47 .:. M.G. de 25112147 - Sec: Interior 
Lei n. 103-  de 24112147- M.G. d'e  25112147_ S'ec. FinançaS. 
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- Lei rt. 104- de 24112147 - MM. 25112147 	Sec: Finati4s 
Lei n. 105 - de 24112147- M.G. de 251121474H Sec: Finança's. 
Lei rt. 106- de 24112147+ MM. de 25112147H Sec':  ,Finánças ;;••••••:. 

- Lei n. 107- de 24112147-  nd.q.. de 2511214,7H Dept.-  Comprai.;" - 
- Lei n. 108 - de 24112147 '-  M.G.  de 25112R7 	De0: 	' 

Lei n. 109 - de 24112147 H MM. de 25112147 	Dep.  Saúde  
- Lei n. 110- de 24112147H M.G. de 25112147 H' 

Lei n. 112 - de 24112147 	M.G: de 25047: 	Pep.  Agitas  e Ener.  Elétrica
- Lei n. 113 - de 24112147 	M.G. de 25112147'4 Mep.: Aguas e Ener. Elétrica 

Lei n.  114- de 24112147 	M.M. de 25112147-  Sec•Agricuttura 
- Lei n. 115 - de 24112_147 	M.D. de 25112147- 	' • 	' 

Lei it. 116-  de 24112[47 7:- M.G.  de 25112147 L- Secf Agriculturá 
Lei n.  117- de 24112147-2- m:'p. de 25112147 	Sec._ Viaçiep  
Lei ii.  131- de 27112147 H M. G. de 28112147'H- See. Agrieulttira- 
Lei n. 132 - de 271'12147 	M.G. de 28112147 	See.  Agricultura  

- Lei n.  142-de' 2911214/H H.G. de 30112147 ....- See: Agricultura .  
Lei n. 143 - de 29112147,- M.G. de .,30112147H  Se.  AgriCiiHtira .- " 

- Lei n. 153 - de: 1110148 2- A.G. de, 1216148',-.ManUer ae Oliveira  Fonseca . ' 
Leio.  155-  de 1616148 , M.D. de 1716148.- IfieP:. de Compras • 	4 ' 

-- Lei n. 159 H- de 117148 H M.G. de 217148'H Dep. de Compras 
Lei n.  161- de 51114$ 22- M.G. de 6171,48H See. Agricultura 

- Lei n.  172- de 1517148 , 4- M.O. de 1617148;-,-Sec. Viaçaci''' ' 
Lei n.  175- de-2117148', - M.G. de 2217148. 	'Agriculturá 

- Let n. 177 	de 218148:-- M.Q: de 318148: See. Viação  
Lei n.  184 - de:1018148H 51-.0. de 1118148- See. Saitd&e Assistência 

- Lei n. 189 	de 2318148 	M.D. di 2418148;H Sie. Agricultura 
Lei  n. 195 	de- 419148 H M.G. de 519148, =--:Sec. Interior,' 
Lei n. 196 	de 419148 H, MM: de,51914EC:-= Dep Jurldico1 
Lei ii. 200 	de 1319148 H MM. de 1419148 	Sec. Finanças

- Lei n. 201 -.-- de 1319148H MIO: di 14 1 9 1 48 .- Sec.  Agricultura 
Lei n. 202 - de 1319148--L MM. de 1419148 H De. informações" 
Lei .  0.' 204 - de 1719148 	M , 0: de-1819148 	See,.  Finanças; 
Lei n.  206- de 2019148 -M.D.  de 2119148:H Sec. interio:.: -  
Lei n.  207- de 2019 1 48 H- M.G. de 2119148- 	Finatiçat;:' 
Lei n. 208 ,- de 2019148 HALO. de 2119148Sed.'Agricu1tura:4 

- Lei ti. 209 - de 2019148,H M.G, de 2119148 22- Sec: Agricultura 
Lei ti. 210- de 2019148-  M:G: de 2119148 	Sei. 
Lett'. 211 	de 2019148,.H M.O. de 2119148- See, Viiçãd 
Lei n.  212- de 2019148 	M.G. de:2119148,H Sec. Saúde e 'Assistência  
Lei ri. 213 	de 2019148 .- M,G. de 2119148H Dep. Compras 
Lei n. 217 - de 2319148- M.O.  de 2319148 - See: Viação 	" 
Lei n.  218- de 2219148:H M.O. de 2319148 	$.0 iAiertdr 
Lei n. 249 - de 2219148 2- M.O. de 2319148- Sic. Ffri`ánçag 
Lei n. 220 - de 2219148'H M.G. de 23 1 9 148"H: 	• 

- Lei n. 221 -- de 2419148- M.G. de 2519148 :H Sec: Finarrça .s. 
Lei n.. 222 - de 2419148 H  M.G. de 2519148-H P.e '.: Compras, 
Lei n.  223- di 2419148:- M G. de 2519148 	Sec; 
Lei n. 224 H de 2419148'-M  O. de 2519148H Sec. 'Eriticaçaii 
Lei n: 225 	de 2819148-  M G. de 2919148 	Sec.. interior 
Lei d: 227'- de 2919148- M.G. de 3019148 •H Sec': Niaçâo 
Lei n.  230-  de12110148 	M.O. de 131 . 10148.- Sec. Interior, 

- Lei n.  231- de 12110 1 48 	M.O. de 13110148'- Dep.  Administração  
Lei n. 232 - de 12110148 	M.G. de 13110148-  Deti: Administração 
Lei n.  233-  de 12110148-  M.D.  de 13110148- See. Interior 
Lei n.  235- de 12110148-  M.G.' de 131 10148  - Sec. Finanças 

- Lei ti. 236 - de 12110148 -7 M.G. de 131,10148 . H- Dep. Compras, 
Lei n. 237 -  de 12110148 -- M.G. de 13110148 41-„Sec: Finanças 
Lei ti. 238 - de 12 1 10 1 48 - M.G. de 13110148.-H Sec. Finanças 
Lei n.  239- de 12110148-  M.G. de 13110148-  SeC. Finanças 
Lei 240 - de 121.10148.- MI G: de 13Ï10148- Dep. Compras 
Lei n. 242 - de 12110148 - M.G. de 13110148- Sec.  Agricultura  
Lei n.  243-  de412110148 - M.G. de 13110148.- Set.. Educação 

- Lei n. 244 	de 12 1 10 1 48 -  M.D. de 13110148- Sec. Viação 
Lei n.  245- de 12110148 4- M.G. de 13110148- Sec. Viação 
Lei n.  246- de 12110148 	M.G. de 13110148- Sec. Viação 
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Si. 247 	de 12110148 	M.G, de. I3110148,._. 	e, Assistência -  Lei o 249 .44,14110148H.  M O do'16110148,Sec"., Finanças réu  -n: 255 	de 30110148 	de . 31110[48=- See:. FtCanças" • Lei ti. 256,2- de 30110148H:M.G.  de  31110148 	Sec: InteriarH .  Let n. 257.'de 311110148:. 	M:G: de 31110148,;;4-- 8ec`." Agricultura Lei n. 259 	de 311 .11484, M.O: de. 4111148 	Age:. Legislative  -  Leio.  264 	di 8 .-11-48--- 	de 9-41-48 	Sec. Finaiiçie,  -  Leio.  266 	de 8111148. .M.G.,  di 9111148 -  Lei ti 267- de 9111148 -,•-.M.O.:".•.de 10111148.:-1- Sec: interior- Lei n. 268 	de. 9 1 11 1 48- 	q. :di . 101.11148%-=: Sep:, Finanças--; Lei n.  269- de 9111148„- MG, de 10111143 	di  Contas  Lan: 274- de 13111148 	de 14111148 ,- See,'Inférior 	• - Lei fi. 	di 17111148 .7;-'10.0' .: de :18111148 	PeP:rjurlateo Lei' it„ 271:1 , 	de 171111148'...7-• M O de 18111 1.48 	Est:''Eatatisticit Leio . 279 	de171111411..M.C: de 1841148 	Dep. Compras  - Lei n: 280 .---= de 17 1 1 1 4£1,...,.M.O:, ,o16 ...18111148--H,8e6:', Educação- Lern: 281-de 1711114 .9],t;', 	18.11114 	Set:'?EdUcaçãO': --  Leio . 285 	de 23111148-  • L- Lit n.: 294,7,  de 2 1 12 $ 48  --="M.G.. de 3112148.H.--  Ass  : _Legislativa  -- Lan. M : Q: de 311214•8 Potter Eiiecutqw-... -  Lei  d; 297 	de 8112148 	114.0:.4e9.112148; 	Sec-.  Agricultura' .  Leio . 307 ;-• de 15112 	 16112149 	See: Finanças Lei 11:- 308- de 15112 	 de 16112148 - Sec  Viação  
Lei it: 310- de  16112 48 5 .M ..6. :de 17112148,-.•- -,Lei 	de 161 .12 484 M.G. ,  di 17112 48 	SOC.: Agriculture Lei ,n. 312 	de 16112 48';•;.-,MAX .  di 17112 4Er+.  Sec Interior  - Let o. 313'-: de 16112 	18 .0:: 	17112148' . 'H- See': - Let 	'de 17112 48::-41 ,M.01:. di . 181,12 48 . 	see:: 'Agriculture' :••• -- Lei st. 316- 	 de 18112 	Sec  :: Agricultura  7 Lei n. 317 	de 1 71121491111:.0:. 	 See Finanças  Le( nd 	de 17112148 	CI. di 18112 4e,g,-• 	Viação .: • -- Lei 'n. 319 	de 20 1 12148-. M,G:'de21-112148 . 	SeCInterifiif :' • - Lei n. 	de  21Il248 	n4.9:. di 2202 48'4- Se.e.': -FinançAa .  Let 	 de-21112148.L. Ai.G:-.46:22112.148.1'2See.`:. Viaçio n. 327 	de 2211214$ 	M.O. di- 23112148- 	Aguas  Ener. Elétrica - Leio .  333 	de 2411448 	 de 251,1214W,.. See: Inter's* - Lei it. 334 	24112148'.¡- M.V.• de 25112148 	Diverso- LeUn. 	 M.Q[cie251);214C--- Dep. Çompras .  - Let n. 350- de 3015149,- M.G. de3115149 	Dirersiie ' 	' Lei n. 360 	de 21P149L'.4. M.G. de 216149:-+'., -,. Lei si. 	de 817149 	de 917149:-x- Ride Al'. Viação: -  Lei o 374-de 2317 49 MG': de 24  7 1 49'- Vlaço Lei n. 375 	de.  23 7 49 	M.M. de 124 ,7149, 	Sec::'vfaçãfi:', - Lei tt 376 de 27 7149.-114:01 de 28 7149 	Edna* - 	378:- de, 2917 	 2,0 1 7 149 :-.7 Trib. copta§„; - LeI  if: 	de 1018  49 i='M.g.T .  dell 8149 	Sid,' Interior , -. Lei rt. 382 . 4•.- de 1018  49- KG. de 11 8149 . :•-...  Sec Interior  - Lan. 385'2., de 17 8 	WO: de,18 	 Educação"- Lei o. 38- 	1918149-- 	de-20 1 8 149 .4:- - SeeViaçA6Y _ — Lei ti 395 . - de 3 9149T-'- MG. de 	 Pep :Attlee Ener. Elétrica -  Lei  n. 398 	319149'4 M.Q..de 419RO ...2- .126de 	ViaçãO• • 

	

. 	, 
Lei n..397 H. de*1497..L M.C):.  de 419149-, Sic; Interior."  - Lei n. 398 - de 319149?-:-: . n.d.. de 40149 2-, Sec. Edticaçãfi; Lei n. 399 . . de 319149 --, At G. 'de 419149 	Dep. Informaçaia - Lein: 400- de 319149•L-,- M.D. de -.419149- sée, -  Le 4 n; 40VH de 319149' -4- M.0: de l 9 149- 	Agriculftira . ' - Lei n. 403,- de 519149 .L,a 	G: de 619149-- Sec.  Finanças  • - Lei n. 410 	de 1619149 -. M.O. •de - 1719149 	Sec.. Viaçãe'" - Lei n. 412 	de .2019149 :- M.G. de 2119149 - Sec.  Viação  • - Lei n. 413 - de 2319149 	M.O. de- 2419149 --Sec.  Agricultura  - Lei n.  415- de 2419149 	M.O. de. 2519149.- Sec. Finançaa,  Lei n. 41 6 - de 2819149...,.  M.Q. de 2919149:-- Sec: Educação • - Lei n: 417 - de 28$9j49_ M.O. de- 2919149:'-4-- Sec'. Viação 	• - Lei n.  41.8- de 2819149'- WO, de 2919149'- Sec. Viação' - Lei rt. 419 - de 2819 1 49 	M.O. de 2919149.-- Sec: Viação 
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— Lei n. 420— de 2819149.— M.G. de 2919140 -^,— Dep. Geográficq 7- Re 

.___ Lei n. 421 ,• de 299 49',  M.0..,de 3019149-4 ec. Viaçãõ  

— Lei n. 422 — de 29 9149 M.O. de 3019 40, Sec: Viação .; 
Lei n. 423 — de 299 49— MM. de 3019149 =7,7  Sec. Viação 	- 

— Lei 6. 424— di 299  49"-7 M.O. de 3019 40, Dep. Admihistragto 

4  Lei n. 425— de 299 49', M.O. di 3019 49 -- Dip.•EstatistiCi 

— Lei n. 426.—  de 3019149 	MM.' de 1110149-,  See.  Finanças  
Lei n. 427 — de 30 9 49', M.0, 	10 49 4.Sie. \Nagle 
Lei n. 428 	de 30 9 49 ,  M..b. de 1 10140-, Sec. Viaçâ., 
Lei n. 429 — de 309149--:- M.d. di, 1 10149 	Sec.  Viação  

—' Lei n. 430 — de 3 10 40 MM. de 4 10 49, See.  Finanças  
Let n. 4317— de 3110149 	M'.0. de 4110149'7-- Trip., Contas - r  Ret. M41. de,7110149. 

-- Lei n.,432 de 310 49, MM.' de 4 10 40., See. ViaçãO, 
L— Lei n. 433 	de 3 10149 	414  .10 49, Sie. Fináljçai; 

Lel n. 434 	de 5 10 49-  7,-. M;O. -de 6 10 494'. DiVersos.,, 
Lei n. 435 —'de 5110 49., 	de-  6 10 49'4 See. ,Fihainew- 
Lei n. 436— de 5 19 	M.G. de 6 10 40 ,  Sec:19603as 

— Lei n. 437— de 5,10 49-L7 M:Ó. de 6110149, Sec. Viação 
— Lei n. 438— 	5 10 49M.G, de^ 6 10 49,---. -See. Saúde' i A-ssistencia; 
— Lei n. 439 — de 6 10 49 4 M.G. de 710 49 4 See. triter* " 
— Lei n. 440 -- de 6 10149, MM. de 7 1014914 See.. Interior, 
— Lei n. 441 — de 6 1014977 M,O. de 7 10149 4: Sec  Agricultura  

Lei n. 442 	de 6 10 49 	de 7 10 40'4. Trib.:Centás --  
— Lei n. 444 — de:71191 4917,-  M.0:-.  de 8116149 	Sec. Interior.'. 

Lei n. 445 — de 7 10 49, M.G. de81049 —Sec  Viação  
Lei n. 447 — de 7 10 49, M.G. de; 8 IO 49 ;-4 See: FinaiLças: , 
Leio.  448— de 7 1049 	M.G. de 8 10 40:1,- Sec. Interior.' ". 
Lei 449 — de' 7 10 49; 7-- M.G.:de 8 10 49 4 See; 1nterliir. 

— Lei n. 450— de 7 10 49., M.G. :deS8 1049—  000. Estatls.ti:a ' 
Lei n. 452:— de 8 10149‘H. 14.0, de 900 49•:-;7" Sec;^ Agriculturn 

— Lei n. 453 — de 8 10, 49 	M•G• dep 10 49-4. sec,: Sandie  Assistência f 
— Lei n. 454 	de 8 10 49 	de 9 10 40 bap. Comprak - 
- Lei n: 456— de 10110140'. 	de 	0149, 4  See: Interior 

Lei n. 467 	de 19119149 	A4:0": d'01-19149-  
10 	

Sec. Interior, 	„ 
Lei n. 458 	de 10110149.7- M•D. ite;` 111 0149: ,-'Sei. Finanças  

	

. 	, 	_ 
— Lei it. 459 — de 10110149'4 . M.(1.!..da!- 11110149^-4 See:" Sat\de e  Assistência  

Lei n. 461 — de 14 1 10 1 49 	 151191 49-: Dep: 
— Lei 	462 — de 14110149 7-7  M.G: 	1. 51014- See. Saúde 'Asáistência;  
— Lei n. 463— de 14110149 -7- M.G:' de 5 1 10 149—  Sec. Agricultire'; 
— Lei n. 465 — de 17110149— M.O . de 8 1 10 l 49-  See.. Ethic -41o'. 

Let n. 466 —de 17110[49, MM. di i8110149 	See: -  Airieultúrá 
Lei n. 467 	de t71i0149.„!,,,. *Lg. 	8 110140:7- Sec. Agriculthia 
Lei n. 475 — de 22110149 '7'r M.G. de 23110149,-.-.- Sec, Agricultura 
Lei n. 490.— de 17111149 -7 MM. di 18111149"— Ass. Legislátlia - 

- Lei n. 495 	de 24111149 r- M;  O.  de. 25111149:— Sei. Saúde e Assistência' 
Lei n. 496 ,-- de 241111494-7 M.G. de 41j.1140, DéP,  Geográfico  

-7  Lei n. 498 — de 25111149.-.-7 M;4:1: de: 2 01,1114 	Sic. Finanças'  
Lei n. 499 7-- de 25111149 	M.G.de 26111140 7- See. Via*: ., 
Lei n. 501. 7-- de 25111149'+ M.O. de 26111149 	Pep. Conáprei 

— Lei n. 502— de 25111149 	de 26111149— Sic. Interier,  
— Lei n. 503 — de 25111149 	M:6?;L:le 26111149 	See. EducaçãO 
— Lei n. 507 — de 29111149— M:G. de 30111149— See. Viaçie 

Lei n. 509— de 29111149 -7,  M.G. de 301'11:149_ Sec.  Viação"  • 
Lei n. 517 — de 11121 49 	M: O. ,de 2112149 — 

-- Lei n. 523— de 2112149—  M.,0. de 3112149:—  Sec., Interior ,  
Let n. 525 — de 2112149 	MM. de 3112149 — Granja Escotá "Caio Martins". 

— Lei n. 527— de 2112149 -7--  M.G. de 3112140— Dep. .Compras. 
— Lei n. 529 — de 2112149—  MM. de 31,1214,9,— Sec. Agricultura 
— Lei n. 548 -- de 15112149 	M.G. de 16112140- Ass: Legislativa 
—  Lei n. 561 — de 1915159 	M.G. de 2015150^— Sec. Viação.. 
— Lei n. 562 — de 1915150— M.G. de 2015150 	Sec. Interior 

Lei n. 567 — de 216150.,,  M.G. de 316150 = 
Lei n. 572— de 9 1 6 1 50—  M.Q. de 1016150,  Diversos 

— Lei n. 573 — de 916150 	M.G. de 1016150 	Sec. Agriculture 
Lei n. 577 — de 1916150— M.G. de 2016150— Sec. Viação 
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Lei h•. 579 	 2916150. -4 "Pep. - Çomin-a.).' 

. 	 . 	. 

Lei n. 582 L- de 3016150:,4,M:Gi de 1 1 7 1 50 — 	"Agrieuituie. 
Lei n. 5834 di 3016150, M:G: de 117159 ,  See:"Adriduitura''."- 

7-, Lei n.. 5114-- de 31 71 50 — 	de 117156 
Lei n: 	de 317150 t,-,7  M.G...dc.417150 	See.,'Finatiçãs"!; ■ `' 

— Lei 'n. 587; 4. de 717.150, M O 'de 8171504 See. Edticaçãe, 
— Lei h. 588- ,. di 717150,, M.M. de 8171594 See."Edticação', .; 
-7-- Lein. 589 	di .717150, M.G.- de 81715,11.,.. -,Dep; intormaCãeá,•:, 
4. Lei n. 590,, de 7171504 M.G.. de 817150,, Dip. Geogratic.d5., — Lei n. 591•••,  de 717150-_ . -111:0, 	 Interior • 
— Lei LL 592 	de 717150,, A4.0: di *817150 	See. Finances — Lei n. 593,',1--L•de 7 1 7 150 	 81.7150:,: • Sec:,Viação —  Lei o 594.4 de817150'4^M'.0. de 017150 	Sec  Finanças  — Lei n. 595"=7:- de; 1111150,— m.q:.0- 121118irLSe0,: .  Educação

Lei n. 601 "-: de 4 1 8 1 50 M.O.,de 518150'4:Ass; tegislativa;,'. 
— Lei n. 602.— de 4181501 	0 	 ' ‘- Lei n. 603 	de 4181504 IWO. de 5 1815-0 'Ass::Legitlatiya' 	• 4 Lei n-. 	de: 119159: 7- M.G:- • de 	 Viaçãd . , , ; 	. -,-. Lei . n. 619— 	3 1 110150+7•1Vi.G. de,1111159 -  '4 Sic. Interior: Lei n. 621 	de 31110150L.. M.G. de - 1111150 	See. Agricultufk .  - Lei n. 624.:- de 3 1 11 1 50 —de 4111150:., Sec  Viação  — Lei h. 625,--• de 3111150+ M.G., de 4111150:a= Sec.  Saúde — Lei h. 627,---t de 8111150 7'7- M.G: de 9111150 	Sic. interior- 	. Leia . 628,- de 8111150 	M.02. de 9111150 ^--= Sec. Finanças-  Lei n. 620 	de 8111156-, M.G. de 9 1 11 1 50— 	Geografiet0 . 7- Lei n., 630— de'9111150 •1:,'M.O. 'de 10111159,  Sec  Agricultura f 

— Let n. 631. — de 9111.150'*--,MM. de 10111150'.z= See. interior 
— LeLn. 633— de - 1 1[1 1150=7, M.,(,1:, dC. 12111150 ---Palácio de Oovern-6;., — Lei n: 634 7. de 111111561.,-=  M O de  12 1 1, 1 1 50 Dep:, Compras ' ^ ' Lei n.• 635, de 11111160.1=0,G: de 1.2111150r.-- see. ViaçãoLei n. 636, de 11 1 11 150 , M.G. - 'de 121..1150See:: sátlae  e  Assistência  . 	Lei n: 637 .-- de 1311 - 1150 	de,14. 1.1.1150: See,. Interior::: 	,• "•.• -77  Lei n. 638 k— de 13111150.'-tL Al Q. ,  6 -.14111150H See. Interior:. 	•  Leio . 639 ,-. de 131 - 11150- - M.Ó. de 14,1 
— Lei n: 640 	de 13111150— 	Sec.: FinadCii: 	' -7  Lgi:n: 641 -7- de 1311115-0-;,,M:G. de,14114150'.4-'Se6',.FinanasY:, —  Leio . 644 -7- de 141111504  AV. (1:•' de " 15111150 	Sec:. Interior  —  Leio.  645—de 14111150 	de .15111T50-,5ee, A-v.-ICU- 114ra Lii:n: 648.— de '141.11I50'_ 	G: de"15111150',  See; Educaçáo — Lei n. 647,— de 14111150, M11. de .15111I50-1,- See: Viaça61.; 

Lei n. 649 — de 16111150"L. M.G.' 	17111150— Sec. interior' 	' • — Lei n. 651 	de 1611 i 150 - 4 MM. de 17111156 	Sec.  Educação '  — Lei n. 652 	de 16111150 7i-,  WM:, de 17111150^,,See. 
—'Lei 0.654'— de 18111150, 	M.G., de' 19111'150 .-z,  See.. Agile-1404ra: 4,  Leio:  665^,-: 'de 1-8111150."4 WO. de 19111150 	Sec.. AgriCulturti 4  Lei n. 658 18111150',"-4 M.Gfcle 19111150 See. Edncação 

Lei n. 659—de 201,11150,.,  /VLCI. :. de 211111504"  
Lei'ir. de 20111150'•, M:(1.•; de 21111150, See:: interier. 

— Lei•fi, 663 	 m.G. de' 2111 1150'tt'Sècl Viaça6.•:.• Leio.  665?4,  de 2111115047.  M.0. de 22111150 	Set;;Interlor. —  Leio.  671',  de 211111597-,  M.O.. de. 2211. 1150. 	Sec: Educação'  — Lei - n. 678— de 22111150'.t‘ M.O. de 23111150 	Estradas Rodagem- - 	n.• 679 — de 22111150'-'77 M.G. 'de. 23111150._ Seê.. - Finaaçai0. 
— Lei n. 682— de 23111150 — M.G. de 24I11150_ See:  Finanças). , Lei -  n. 685‘ ,- de 24111150.4 M.G. di 25111150 Sec.' Finanças" 
— Lei n. 697—de 25111150_..  M.Ge de 26111150,  Sec. Educaçap — Lei h. 703—de 29111150 , --L M.G. de 301'11150 — See. Viação. -e: —  Leio.  707— de 1817151 M. O. de 1917151 .— Sec, Finanças- - Lei n. 708 — de 1618151' 4 M.O e 17181.5-0-• Dep-: ; Ague e  Roer.  Eiétricit Lei tL.710 4 de. 1618151 —^M.G.:de 1718151— Sec. Satície- 
-  Leio.  712 	de 1 618151"z-- M.G. de 1718151-- Rede Mineira de Viação — Lei n. 726 	de 2119151-- M.G. de 2219151 -7 Sec: interior 	• — Lei n. 727'—  de 211915P— M.G. de 2219151-_. Dei. de EstatIstida --  — Lei n. 728 — de 211915E ,- M.G. de 2219151 '7- Sec, Viação 	' — Lei n. 729— de 2119151.— M.O .  de 2219151 —Dep.  Geográfico  

- 
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Lei n. 730 	de 2119 51 - M.O.  de 221915 1 	Sect Educaçito 
- Lei n. 731 	de 22 1 9151 -7. M.O.de 2319151 --7•Sec..Educaçpit.Y 
- Lei n. 732  L.  de 2619 51 . - MM. de 2919151 ;7.7  See". Ihterice•;• . • 
- Lei n. 721 	de 2019 51 	 211 9 1S 1 ,H•SCC: . . Interior- 1: 

- Lei rt. 722- de 2019 51  -.MG.  de,2119151,7L.Set:.Ieteri01..., 
- . Lei n. 723 	de 2019 51 -7:•M.G.';de 211910 . 7- Sed: . .Vieq86; 	_ 

Lei n. 724.-7  de 2019151 - M.O. de 211915 1  - Dep.. Eati. Rodagem  • 
- Lei n.  725- de 2019151 - M.G..de 2119151 	• 	 • , 	• 

Lei n. 733 	de 2619151 7-- M.O. de2919151-7 See.. Educaçiá ,. • 
-  Lei n. 735 	de 2719151 -7- M.O. di 3019151 L.- Sec. Interior . . 
- Lei iL 736 	de 2719 	M. O. de 301915177  Sec:  Agricultura  

Lei n. 737 7- de 2719151 -  M.  G. cli:3019151: See. Saúdee:Asilstincia 
Lei ht 741,- de 2110 	M.G;de 3110151 77- Sec: EditcliçãO 
Lei n.  746.-de 4110151.7. - M.O.':de 5110151 . 	Sec  Saúdee Assist.ênciL  

- Lei tr. 748 	de 6110151.-7 M.O. de 6110151 -  Sec  Finanças a • 
Let n. 749 .-  de 6 1  0151 - M.O  de 6110151' 	Sec:.AgriculthiS:" 

-- Lei •n. 750 	de 61 0151: 1,- MM. de 6110151.",•7 Sec. Edueeçãe. 
Lei n. 753 --  de 9 1 10 1 51  =A.Q. de 10 1 10151 	Finanças

-  Lei ri. 762 	de 30 10151 	M.O.. de 31 1 16151,- Dep.. tóifiprai; 
Lei h. 768 7- de 24 11151 	de-25114[51"!--,DeP. IhfoimeçOes• . . 
Lei n„ 769 - de 2411:1151 -7-M1G, de 27111151 .7-- Sec.. Agriehltqa 
Lei n.  776- de. 11 2151,-,  M.G. de 2)12151 - 	Educaçée,  

-  Lei n. 781 	'de 51 2151 	O. de 6112151. 	See: Agricultura  
Lei  d. 782 	de 10 12151:- M: 0..de . 11112181 '77  Dép.: Jur1dieo4:: 
Lei it: 783 - de 10 12151 -- M t  G. 'de .11112151"-7 'Sec ... Finanças  , 

- Lei O. 784- de 10112151'7-.M.O.de 11112151 77 Dep. Geográfico  
Let n.  78&-  de  1'0 I-11151 7,7  M. G. de 11112151 74. See Viaça0, 
Lei h. 7136. de. 10  12154-.M. G. de 11112151. 	Pep.  Administração 

- Lei n. 787 - de 10  12)51-- 	0, de 1111215.17- Sec.. Agricaltura'.: 
Lei n. 788 -7- de 10112151;7-7 M. (I.,de 1102151 	Sec. ViaçAO•:,  
Lei 	796 71.: de 12112151 	G: de 13112151 	Sic: idteritii•••• . • 

- Let n. 791 	de 12)12)51- M. a. de»13112151'-Colijii.EStaduat  de  Utierlandia 
- Lei h. 792-, de 12  12151- M. a 'de 13[12151 it-. See; Agrteülttire' 
- Lei h. 793- di 12112151:- M. G. dó 13112151%7- See Viação....•• 
- Lei n. 	de.12 12151 77  M. G. de .  13112151,-7 Sec.. :Vtaçao 	• 
- Lei n. 797 - de 12 12is 1. - m. G. de 1311215177 Sec. ViaçAO. 

Lei n. 798'.-  de • 13 12151. 	M. G. de 14112151 '',77,'Sii."AgrIcolthre 
Lei n. 799 	de -13 12 1 .51 	M. G. de 1402151 	Sie Interiõr 
Lei n. 806 	de 13 12151:7 M.. O. de 14112151. 	Sec: Agricultura , . 

- Lei n. EOL-' de 13 12151. 	M.• G. de 14112151 	Sic: Educkeo; 
Lei n.  802'- de 13112151'77  M. G. de 14112[51 - Sec: Agricultura  - • 

- Lei-n.  803- de 13112151_77  M. G. de 14142151:- Dep: 	Rodagem.  . 
- Lan. 804-  de 131 .12111,- M. G. de 1411215 1. -- Sec: Interiot-4,,•;.:;'); 

Lei n: 806- de 13 12151 -- 7, M. G. de .1411313 1' :- see: viegao 
Lei n.  808'-  de 13112151: - M. G. de- 141121547- Dep. 'de Aguas- e Energia, Elé-
trica.  

- Lei n. 809.- de 13112[P1 	M. 6.  de 1412151- 1215,1, 7- SeC. ViaçAo ,  . 
- Let n.. 	de 13112151,7- M. O. de:44 12151 •!--, See. interior'  
- Lei n. 816,- de' 1411215 1'.- M. O. de 18 12151 	Sec: Viação ....- 
- Let n. 835'- de 17112151-- M. 0: de 18 12151 =  Sec.:  Educação.  • 

837- de 1702151 7.- M. , 0..de 18 12151 	Seei"Viaeack • 
Lei n. 817 	de 14112151 	M. G. de 1 . 5112151:=  See: Finaziçai 

- Lei n.  818- de 1411215f-7 M. G. de. 15112.15 1 	Sec Agriculture 
Lei n. 823.- de 14112151.--- M. a. de,15 12151' 	Dep. Compras , - 

- Lei n.  824- de 4.4)12151- M. O. de 15 12151.:- See Interior .._ • 
- Lei n. 827'- de 14112151 	M. a de 15 12151 :7,- Depl Compras:, , 

Lei n. 874"-- de 2417152 	M. G. de 2517152. 7t7, Sec. Agriculture, -  
- Lei • n. 889 	de 1218152' 4.. M. 	de 1318152 7- See Agriculture:: 
- Lei n. 8947- de 1218152 - M. O. de,1,3181-62 - Sec Viação,  
- Lei n. 900'- de 2718152 7-2 M. G. de 2818152 - Sec. Saúde e•Assistincia 

Lei n.  902- dd. 29181527- M. Q. de 3018152.7- See Interior ,  
- Lei n. 905 - de 2918152 - M. G. de 3018152 - Sec:. Agriculture: 
-.Lei n. 906 - de 2918152 - M. G. de 3018152., Sec: Agriculture 
- Lei n. 907 - de 1519152 	M. G. de 1619152 Dep. Administração, 
- Lei n. 908 - de 1519152 - M. G.. de 1619152:- Sec. Interior, 

- Lei O. 910%47  de '15 9152 77; M: a de 1619162,-7..,  8eC. 'Agricultura
-  Lei o 911 	de: 1519152;-, M. O. Ai' 1619152' 	Dep:: Comprei! 

	

Lei h; 912' '77-  de 1519152- M O 61619152 ;7-̀21 Sic.: ViaçãO•iPi, 	. Lerit. 	de' 1519152`---;m G. de.1619152 	Se ..Satíde e.Assistencle:; 
Lei n 915 	 de 15 9152.,-- -  M., O.'de 1019152 •77 See: Finanças

-- Lei h. 916 - de 15 9152:-7- AV G. de 1619152 	See. EduCaçi&a.- 
Lei n.  920- de 16 9152,'--,,  M: G. de 1719152 -.- Sec. Educaçdo .  -  Leio.  928 	de • 2419152.7.7 M.G. de2519152 	Dep. Geografich'• ' -  Leio . 929-de 17 10152';.-- M.'' ,  a: de 1800152  -- Sec. Viação -- Lei n: 	de 27 10152.;"7-'M:- G. de 28110152 7- See IntéricrY'' 
Let n. 940 	di 817153 :-‘ M.' a de 917153 	See:. Ag-ticulturi" •': • 
Lei M. 941 =• de 1617163 4-;  M O de 1717153:-.4. Sec  Agricultura  Lei n. 944 	de 2117153 	M: a di 2217153‘ 	See: Finanças ; --  Lei-n. 946 	de 2317153- M. 0: de 2417151'77See: Agrieuittire --;  - Lei it., 947, 17-- 'de 2817153i7- M. 6.; de 2417153:'•-L Sic.' Viação ;,--  -  Let o 955-'"77' de 2917153 '7-7  M a de 3017153 777 ' Sec".- %Ole' -7:-; 26)8)55  

- Lei n. 958 .7- de 31171537 7_M:M. de 118153 .-e-  Sec  Agricultura 	• - Lei- d. 	cie 3117153' 	At G. de.. 118153- 'DeperiaMentó de \otguas Elétilia 	 • 	 .' .......;' 
	) - Lekn. 961 de 118153:7- M.: O. de 218153 7-- Sec. Fteançai:-• - Lei n. 965 -7: de 1 1 8 1 5.2'4 M. a de 2)8)53- Sec.  in1erior:Y - Let n: 966 áe 118153' M. a de 218153.=- Sec ...Agrichitínie•':" 

Lei h. 967 -- de 118153-.71- M. 41 de 2)8)53- Depart., deOgrifiço; Lei n. 970- de 618158 AC. G. di 618153 	Sec:: 1nteriót - Lei n. 972`":4'de 518152 -77  M. CI: de 618153 -7.-  Sec.- Edueig5ii. 	get. 5V 
Lei n. 073:'L- . de 	 6: (16 618153 .;-=-. Sic: SaUciee - AiSiStincia -- Lei n. 976 	de. 14 1 8P . ": M. a 'de'. 15 18143 	s4:,:Agricalttira ,'?` -- Lei n: 978 - 	de 2618153 	 Centenário  di. Teófito Otoni - Lei M. 986 '-de'1419153 	M. G. de 1519158.- See, Vkaçáo;:•1!:!V ' - Lei n. 	de 2819151'H M.' O.  de 2919153 	20. Agricultura'' - Lei n. 991 	de 3l)10)53_ 	G.)de 4710153 .17  Sec  Agricultura_  Ret. M. a de 

-- Lei ri. 996 	di 16116153,f--, M.:O. de 17110153 1- See. Finanças  . 
, 	, 

- Lei:n.,:11...002• 	de 19)16153 77•Al. a de 201 10 1 5 -.Sed..-Agrieulthrti - Lei 	 de51,12)53:7- M.G; de 602153 	tieo, 	" -  Lei  ri. 	de5112152- M: G. de 6112)53_ Sec. Agrictilture"- - Lei n.. 1.016, 	de 5 1 12)53- M. a de 6112153 -- Sec. Educágio.: -  Lein.  1.017 - de 5112153-  M. G. de 6112153 •-• Sec. Eddcaçeb:" -7 Lei it 1.018 '47 de 5112153  -.; M Q. de 6112153' 	Dep. di  Águas  ; e Energia Eli- 
- Lei iL 1.019: 	de:9112153 	M: a -6 10112153'7- Sec:, Interior  .  
- Lei 1;020 	Cie 911,2153'7 .- M: G. de 10(12)53_ Sec:. interidt 	, - Lei n. 1.026,de 9112153,= M. G.,  de 10112153 -7-,Set.  Agricultura  - Lei n. 1.02T-7- de 9)12)53 -M Ck'de:10112153!÷ see : Agricultura  - - Lei M. 1.028 7- de 9112103'4- A d..'de 10112153,7-, Dep: Clecigráfito: :  • - Lek n. - 1.030 ,4--  de;101 . 121,53:7 M. G. de 11112153 . = Sec:Interior , Likri:LOW--- de 10112153'777  M: Ot de.11112155 1  Sie.: 1 Agrieulturik: Lei ill 1.038- de 10112153 L- M. 0. de 11112153 	Dep. Oeogratfico-: - Lei h: 1.040 - de 15112153'j:7-M. G. de 16112153 7-; 	Agricultiírs .  - Lei n. 1.041' -L. de 1411215$ 	K. G. di 16112153 	Sec. Agricultúra„ - Lei n. 1.042 -- 	15112153 -- M. O.: de 16112153:- Sec: Saúde  e lAssietencia -  Leio.  1.045 7- de_ 22)12)53...... 	G. de 23112151 . - Sei. Interior, 	. -  Leio.  1.046 -- de 22112153 	M. G. de 23112153,-- Sec. Agrichitura--,.. - Lei n. 1.047 - de 22)12153..... M. G. de 23112153 -Usina  Pai Joaquim  - Lei n. 1.048 - de 22112153 	M. G. de 23112153,- Dep. Giográfico':! 

	

- Lei n. 1.051 -- de 23112153 -÷ M. G. „,pe 27112151-r  Sec.: Educação 	Ret.  M .0. de 3011154' 
- Lei n. 1.052 - de 23112153.  - M. 0: de 27112153 - Dep. de kquas e Energia Eli-trice 
- Lei n. 1.053 - de 26112153 -7  M. G. de 29112153- Sec. Interior - Lei n.  1.054- de 26112153 - M. G. de 29112153 - Sec. Finanças - Lei n. 1.063 - de 26112[53 	CI: de 29112153 - See:- Viação" 	Ret. M. O. de 815154. 
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Lei n. 1.064 - de 26112153 	M. G. de 29112153 	Sec. Agriculture 
- Lei n. 1.065 - de 26112153 	M. G. de  29112153 --Sec. Interior 

Lei n. 1.066 --- de 26112153 	M. 0: de 29112153 	Set. EducaçãO",-  
- Lei n. 1.067 -- de 26112153. - M G. de 29112153 	Sec. Finançai:' 

Lei n. 1.068- - de 261 12 1 53-  M. G. de 29112153 	Set. Agricultura 
Lei n.  1.069.- de 26112153-.--- M. G. de - 29112153 -- Sec. Ving10  
Lei n. 1-.070 	de 26112153 °-  M G. de 29112153 - Ste: Interior , 
Lei n. L071 - (14,26112153 	 - M, G. de 29112153-- Sec.  Finanças ." 
Lei n. 1.083 -- de 1314154 - M. 0.. de 1414154 - Sec. EducaçãO 
Lei ii. 1.094 -- de 816154,- M. a de 916154 .- Sec. Viaçáo 

-- Lei n. 1.099 - de 13[8154 --- M. G. do 14 1 8154 	Sec. Agricultura , 
Lei n. 1.102 -- de 1318154,-- M. G. de 1 418154 	Sec. Agriculiura 
Lei n. 1.104 - de 2318154 ,-- M, G. de 2418154 .- Sea Agriculiura 

- Lei n. 1.107 - de 2318154 -,- M. G: de 2418154 - Sec. Agriculiura 
- Lei n. 1.111 - de 1 1 9 1 54-  M. G. de 219154- Sea  Finanças:;'. 

n.. 1-.115 -- de 3111154 -- M. 6. de- 4.11154, 	Sec. Educação - Ret. M. 0. 
de 2412155, 	 • 	, 	• -, 

- Lei n.  1.116-V  de 3111154 7-- M. G. de.4111154- Set. Agriculture 
n. 1.117 -- de 3111154 - M. G. de 4111154-  Sec. Viação.- 

- Lei n. 1.124 - de 3111 1 54 - M. G. de, 4111154 - Sec. .Agricultura 	Ret. M. O. 
de 1015155 	 •", 	, 
Lei n. 1.125 =-• de 3111154,-7  M. G. de 4111154 °-  Sec. Interior , 

- Lei n. 1.128,- de 17111154 °- M. G. de 18111154 -Dep. Juridic° 	. 
- Lei n. 1.129 - de 17111154 	M. O.:de 18 1 11154 - Sec. Saúde e Assistência 
-'Lei n. 1.130 - de 17111154- M. G. de 18111154- Dep.  Geográfico  

Lei d. 1.131 - de 17111154 	M.. a de 18111154 	Sec. Agricultura  
- Lei 1.132 - de 17111154- M. G. de 1 8 1 1 1154 -- Diversos 

Lei n.. 1.133- de 17111154-,M. G. -de 18111154 	Sec. Saúde e  Assistência  
Lei n. 1.139-- de 17111154 - M-:, G. de 18111154-- Set. Interior 

- Lei n. 1.141 - de 17111154,-7- M. (1 de 18111154 7- Sec. Interior°•,,, 
- Lei n 1.145 - de 17111154 77.--  M.. G. de 18111154 -= Sea 'Agricultura' 
- Lei n..1.147 -- de 23111154- M. G. de'24111154 - Sec. Interior , 

Lei n.  '1.149- de 23111154  -M. G. de 24111154: -'Sec. Agriculture 
- Lei n. 1.150 - de 23111154- M. G. de 24111154.- Sec. Agricultura 
- Lei n. 1.151 7-- de 23111154 -- M. 	de 24111154-sec. Agricultura 
- Lei n.1.159- de 2112154 1-- M. G. de-3112154- Dep. Juridic° , 
- Lei -n. 1.160 - de 2112154 -=.M. 0. de .3112l54 - Sec. Finanças' 

- Lei n. 1.168 - de 6112154L-,M. G. de 7112154 	Sea ,  Eduaçção 	Ret. M. G. de 
1811155 

- Lei ri. 1.169 - de 6112154 	M. G. 'de 7112154 	Sec.  Viação:  
- Lei n.  .170--- de 6112154 - M; G. de 7112154 - Sec. Saúde't Assistência 
- Lei n. 1.171 - de 6112154-  M. G. de 7112154 	Sec. Saildee Assistência 
-- Lei n. 1.175 - de 9112154,--;  M. G. de 10112154- Sec. Agriculture 
-- Lei ff. 1.176 -- de 9112154-- M. GI de 10112154 -- Sec. Sande e Assistericia 

Lei.n. 1.179 - de 15112154 - M. 0.„de 16112154 	Sec. Agricultura 
- Lei n. 1.183 - de - 15112154 	M,. G. de 16112154'-Sec. Interior 
- Lei n. 1.185 -  de 16!12l54 	M. G. de 17112154 	Sec; Agricultúra .' 
- Lei n.  1.186- de 16112154 	M. ,  G. de 17112154 -- Sec. Agricultura 
- Lei n 1.188 - de 23112154. -- M.  G. de 24112154 	Sec:.  Saúdê e  Assistência  
- Lei ii. 1.189 	de 23112154- M. G. de 24112154 . = Sec. Interior ° 	 I 
--- Lei n. 1.196 	de 23112154.= M. G. de 28112154.-  Sec.-Fininças 
- Lei n. 1.202 - de 2811215(- M. O.  n. 29112154 	Sec.  Agricultura 
- Lei n. 1.203- -7- de 30112154- M. G. de 21112154- Sec. Agriculture 

Lei n.  1.207- de 1311155- M. G. de 1411 1 55 .- Sea Agricultura 
- Lei n. 1.210 - de 1411155 - M: G. de 1511155-  D,ep. Estradas  Rodagem- 
 xos M. G. de 1312155 

Lei n. 1.211 	de 1911155 -- M. G. de 2011155' 
- Lei n.  1.224 .- de 4 1 2 1 55 - M. G. de 5 1 2155'- Sec. Viação 
- Lei n. 1.225 de 4 1 2 1 55 - M G. de 512155v-- Sec. Interior 
- Lei n. 1.258 - de 3016155 -,- M. G. de 117155 
- Lei. n. 1.263 - de 1217155- M. G. de 1317155 
- Lei n. 1.273 - de 1718155 - M. G. de 1818155 - Sec. Educação 
- Lei n. 1.277 - de 1718155 -- M. G. de 1818155.-- Sec. Viação 

Lei n. 1.310 - de 5 1 11 1 55- M. G. de 6 1 11 1 55 - Dep.  Geográfico  
Lei n. 1.304 - de 4111155 - M.. O. de 5 1 11 1 55 - Sec. Viação 
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-  Lei  n. 1.321 	.de 16111155 - M. (1, de 17111155 -7  Depart>, de Aguas e Energia 

Lei n. 1,326 =de 16111155- M. G. de 17111155-Sea Idterior, 
Lei n."1.328 -.- de 1611. 1155 	M. G. de 17111155-- Seç. Interior 
Lei 	1.333'„- de 18111155 	'M. G. de -19111155 - Sea Saúde',  e Assisteicia 

-- Lei- 	 .de 18111155' -- M. ø» de 19111156 -- See, Saúde e Assistência 
Lei n. 1.335 	de 19111155 	M. a de 20111155- Sec.. Educação 

--- Lei n. 1.336 - de -19111155 7- M., G. de 20111155 	Juiz Eleitoral de Cambuquira 
-- Lei n. 1.337 -- de 19111155- M. G. de 20111155,- Sec-Viação. 
- Lei n. 1.349-- de 1 1 12 1 55 - M. G. de„2112155- - Sec. Educação 

Lei ri. 1.361 7-- de 5 1 12 1 55 - M. G. de 6 1 12 1 55:...- Sec. Agricultura: 
Lei n. 1.362 --- de , 12112155 -- M. G. de 13112155'- Sec. Finanças 

-- Lei n. 1.363*,  de 12112155'- 	G. de , 13112155.-- Set. Viação 
-- Lei n. 1.368.- de 12112155"- M. G. de 13112155- Dep. JurldicO, 
-7- Lei n. 1.374 - de 14112155,- M. G. di 15112155 - Sec. Finanças 

Lei- n. 1.375 -- de 14112155 	M. 121..'de  15112155- Sec. Agriculture 
-- Lei n, 1.377 -- de 19112155 - M. G,. di 20112155 -- Sec. Finanças 

Lein. 1.386- de 22112155 -Z- M. G.. de 23112155- Sec. Educação • 
- Lei n. 1.3 7  -, de 22112155 - M. G. de- 23112155 ---.Dep, Aguas e 

Lei 0. 1.397 - de 29112155.- M. G.'- 'de 30112155 - Dep. Estradas - Lei n. 1.400 - de 29112155 	M. G. de 30112155 - - Sec. Agriculture 
Lein;  1.406 - de 711156 	M. 0, de 81 1 1 56 - Sec. Interior 

-- Lei n. 1.407 - de 711156 	M, G. de 811156 -'Sea interior Iei   n. 1.408 - de. 711156 - M. 0.-de 811156 -- Dip.. Estadual Informações Lei n. 1.417 	de 7 1 1 1 56'-  M. G. de 8 1 1 1 56;- Sec. Agriculture 
- Lei ti.. 1.418•7- de 711156 .7- M. G. de 811156 -,Sec. Agriculture -- Lei if. 1.419 - de 711156 - M: G. de 811156,- Sec. Educação 

Lei n.  1424  - de 711156 - M. G. de 811156 .-- Set. Viação 
Lei 11. _1.425 - de 711156 1- M. G. de 811156 	Dep..Geográfico 

--- Lei n„.1.439 -- de 1111156 	M.,  G. de 1211156,- Sec. Agriculture 
-  Lei-n.  1.431 L-- de 1111156 - - M. G. de' 1211156 	Sec. Viação 
-,Lei ri .1.43r-- de 1111156_ M. O. de 1211156 7- Sec.  Saúde  e Assistência Lei n, 1.433 	de 1311156 	M. G. de 1411156 - Set: Viação 	' Lei ii.. 1.447 --- de 1913156 -- M. G. de,2013156 .L. Sec: Vfação- 	Ret. M. G. de 1114156 	 ' - Lei n. 1.451'- de 2014156- M. G. de 2114156- Sec. AtriCultura Lei n. 1.452' --- de - 515156 -- M. O." de 

U 	 616156 -- Diverso§ 	Ret.  18.0. de 616156 rn. 1.453 	de 515156 -- M. O. de 616156 -- .Sec. Educação 
Lei n. 1.454 - de 515156 - M. G. de 6 l 6 1 56, - Sec.  Saúde  e Assistência' DEPUTADOS -'Lei  n , 1.106 -7- de 2318154,-- Fixa , ern setenta,.e quatro o número de Deputados  à  Assembléia  Legislativa do Estado. (M.. G. de 2418154)., . DESAPROPRIAÇÕES,_...  Lei 1. 896'- de 2318152 -- Autoriza a desapropriagio'amigá- -  vel dos bens declarados de utilidade  pública  peio Decreto 'n. 3.765, de 414152.s(M. G. di 2418152)/ 	 ° 	• 	' -- Lei 'm 1:103 	de' 20 1 8 1 54 	Autoriza a desaeropriaçAt da Fazendi,"Guarani" do distrito de Carmésia, municipio de' Dom Joaquim, para a instalação de serviços da  Policia Militar,  e' abre ,  Secretariá do 'Interior o Crédito Especial de' Cr$-.. 2.673'.000,00, a fim' de ocorrer ao -  resPectivõ pagamento, (M. 0, de 2118154): 

	

DIVIDA ATIVA --+Lei n. 1.291 - de 619155 	Regula a cobrança da divide ativa,  es- taring, reorganize. o Departamento Juridico do Estado e  dá  outras providências.  (M. G. de. 7191551 	' 	 • D1V1DA FISCAL - Lei ff. 1.320,  - de 16111155 - Autoriza o recebimento, sem multa, de débitos fiscais e dá outras providências. (M. G. de 17111.55): Lei. n. 713 - de 1718151 	Ratifica despacho do sr. Interventor. Federal Alcides ,  
DOAÇÕES - APÓLICES  - Lei n. 226 -- de 2919148 	Autoriza a doar e emitir ap6- !ices da Dlivida-interna Fundada do Estado. (M. O. de 3019148). Lei 	406 - de 1019149 - Autoriza o Governo do Estado a doar e emitir apólices da DIVida Interna .  Fundada do Estado, para fim especial. (M. O. de 1119159). DOAÇÕES -  IMÓVEIS  -.- Lei n. 229 - de 121101194&- Autoriza a aceitação de doa-ções de imóveis. (M. G. de 13110148). 	, 
DOAÇÕES IMÓVEIS  - AMBRICA FUTEBOL CLUBE - Lei n. 149 - de 1915 1 1948 --- Dispae sabre doação' de imóvel no municlpio de Belo Horizonte. (M. G: de 201511948). 
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. 	, , 	. 
- ARAXÁ. -- Lei n. 1.358 -- *de 311211955 -- Autoriza a  aceitação  de ,doação/ de ter... 

renoi nas  cidades  de.AraxA e Patrocinio: (M. O. de 411211955).-, , . , 
- ARCEBURGO - Lei.. ri. 524. -, de 2 de dezembro de 1949 - r-  Autoriza  a doaçãO,de-- - 

* 

	

	terreno e prédio, -  para •a. Prefeitura. Municipal de Argeburgo. (M. G. • de 311211949): . 
- ASSOCIAÇÃO -  DE PROTEÇÁCI , Á MATERNIDADE E, INFÂNCIA. DE ANDRE- 

, LANDIA - Lei ri-. '1.301 	dê  261911955 -2- Autoriza a, doaçãe de tetieno, 
ciação de Proteção'à Maternidade. e á  Infância  de Andrelindia. (M. O. de 271 91. . 	. 

- ASSOCIAÇÃO DOS EX-COMBATENTES'  -Of}  BRASIL - Lei rt. 1.355 - de 31 121 • 
1955 - Dispõe sObre a doação .de • uma Area- de -  terreno, , situada  nesta  Capital, g. 
Associação' dos: EJorribatentes do Brasil,- seção. de : Belo Horizonte, para A cons-
trução de sede própria, (M. O. de 411211955)y . -;„. 

- ASSOCIAÇÂO DOS PROFESSORES  PRIMÁRIOS  DE MINAS' GERAIS - Lei ' 
519 -,- de 111211949:. Autoriza. a• doação de Mr-reties A Associação  dot: Professo-
res Primários de Minas Gerais. (M.- 13: de 211211949). ,  

-  ASSOCIAÇÃO LEOPOLDINENSE ,  DE PROTEÇÁO, IJINFÂNCIA -- Lei. n'. 1.327 
de 1611111955 - • Faz 'doação de. terrenos à Associação Leppitidinense de.,  Prote-
ção  à  Infância.  (M. G. de 1711111955). 	 - .• • 	..`  

- AUXILIADORA DOS' FUNCIONÁRIOS POBLICOS: 	 516 - de 1112149 
- Autoriza - a doação' de terreno á Auxiliadora des  Funcionários Públicos. (M. G.. 	. 

BAEF'ENDI --- Lei it. 660 	de 2011115 .0 	Modifica 	a Lei: n. 578 -(Autoriza' doa- 
cão  de  terreno  A União) _de 2816150- (M ..b. -de21111150) 	,r; 	,• 	• 	; 
BELO HORIZONTE 	Lei n. 569 	Autoriza ' , ao Governo- di)  Estado  'a receber 
'doação ,  de lotes. e a adquirir ,o  prédio ondê funciona o.- GruPti • Escolar  ,"Tito Fuk. -• 
gêncio  (M O de 3161 50)  

- BOM. DESPACHO., 	Lei 'n. 76 , 77 .  de 27111150"4 Auterlia ,'O„Ciovermi 'do  Estado  - 
a doar 	Prefeitura, Municipal de Bom Despacho os.:terrerios e benfeitõrias  que' - 
descreve, situadOs n6 citado,múnielpici: (M. G. di 28111150): 	' . 
CA6TE - Lei 	158 - de 1.417146 - DiSpõe, sObre chiação,cre imóvel 
palidade de Caeté: (At O de 217148),,. 	' 	 •. 	. 	• 	, 
CAIXA DE APOSENTADORIA E PENSÕES 	ÇENTRAÍ:.D0 BRASIL 	Lei. 
n. 962 de 118153 - Autoriza doação de . terreno .  pertencente ..ao :patrimOnio do' 
Estado à Caixa di Aposentadoria e Pensõe'da Estrada de Ferro Central. do Bra  
sil. (M. G. de 218153): . , . •••., "' •. 
CALDAS - Lei n. - 1-.376 	de 19112155 -  Autoriza  a aceitação dediração de ter,- 
reno'na cidade de Caldas, (M. •G: de 20112155), 1' 	„. • 	 ' . 

-7 CAMBUQUIRA - Let - n-1.378 - de 22112155 --  Autoriza  a- doaçãir do 
denominado "Chácara das Rosas",, situado no municlpio de Cambuquirit,  4  Prefel- 

' trim local. (M. G. de 23112155). ' - 	 . 
CASA DE SAO  JOÃO NEPOMUCENO - Let , n. 	de, 1012156.-  Dispõe so- 
bre a doação de _Area de terreno A Casa de São Joao Népomuceno, .(M. G. de 111,.. 

- CASA DA PROFESSORA PRIMÁRIA. . 2.-- Lei n. 1.300, 	de 2619155.' Dispõe se- 
bre doação de imóvel A Casa da Professora  Primária. 	.G. de 2719155), 

- CASA DO. TRIÂNGULO MINEIRO - Lei n. 1:341 	de, 3014155 	Autoriza doa- 
ção de imóvel à Casa'do.TriAnguto. Minefro. (M., G. de 115155)4-, 

- CASA DO VIAJANTE COMERCIAL , DO BRASH) - Lei n.' 1.1217 	3111154, - 
Diipõe  sobre doação de terreno ir Casa do  Viajante Comercial do, Brasil: (M. 0:-. 
de 4111154-  Ret. 2412155). 

- CENTRO' ACADÊMICO DE OURO PRETO - Lei n. 887 -- de 418152,- Autoriza 
doação de prédio ao Centro  Acadêmico  de OUro Preto. (M. G.. de, 518152). 

- CENTRO-  OPERÁRIO BENEFICENTE DE, CORINTO - Lei ri. 1.092 - de 81615, -  
-  Dispõe  sabre doação de imóvel ao Centro Operário Beneficente de Corinto. (M.' 
G. de 916154). 

- CIDADE INDUSTRIAL -- Lei n. 989' - de 3019153 - Dispõe sabre as Areas 
Cidade Industrial e sõbre doação de•terreno. (M. G. de 1110153). 	. 

- CIDADE INDUSTRIAL - Lei n. 542 - de 13111150 	Autoriza a doação de ter- 
renos na Cidade Industrial.. (M. G. de 14111150). 

- CIRCULO MILITAR DE BELO HORIZONTE - Lei n. 1.330 - de 18111155 - Au-
toriza doação de terreno ao .Circulo Militar de. Belo Horizonte. (M, G. de 1 911.1 17 
55). 

- COLMEIA - CENTRO DE  EDUCAÇÃO E PROFISSÃO - Lei n. 1 ; 370 - de 121 
12155 - Dispõe sObre doação de terreno A Colméia-Centro de Educação e Profis-
se°. (M. G. de 13112155). 
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coNcgIÇA:p...buk- 	 1.316.1;,-.- de '16111155' 	:Dfspõe, Sôbre çãci.':detterreno 'ad MrinicIpici de Conceição Apareelda. ,(A4.,(1, de.  17111155):1 ;  7  
CONFERÊNCIA ..SANTA TERESINHA;•:=.- .Lei rt,...(,1.120,,,7; di 31. 11154,: 	Diiitág. sO- bre  doação •• de , imóvel 	Conferericia".,SantC Tereirinhã,da Irmandade  de Seto VI- 1  cente de Paulo, 'do municlpio; de Rio' Novo. 	G. de 4111154): 	• ,:• ' 	• CONGREGAÇÃO 	MISSÃO 	Let rt.: 	075 	. de. 29112153 	DisPie sobre doação de terreno' a, Congregação da MIêsão. (M:G. de 30112153). 	• .. -  CONGREGAÇÃO DAS -  IRMÃS AUXILIARES DE NOSSA SENHORA DA. PIEDADE LI 	1.441, -,. de, 101215E-2 Dispõe s'Obre" doaciò de imóvel. à Congregação deg; Irmãs Auraliaies• 'de,  Nossa  Seri/fora. da. Piedade. (M.G.. de 1112156): - 

CONGREGAÇÃO. FILHAS 	NOSSA SENHORA DO MONTE CALVÁRIO .-- Lei 

de 3018152)  
903 - de 2918152 	bispõe seine doação de:  imóvel eni:Tupacignara: (M.O. 

CONGREGAÇÃO SALESIANA 	:Lei, n. 1.060, 	de • 26.1.12 1 5i,,---ispOesaing doação de  terreno A,'Congregação Súléilana ,, (M .O.: de 29112153) 	 s ' • CONSELHO NACIONAL, DE P.ESQUISAS 7.,  • Lei` de 312155 Auto-rizà, doação -  de'g. linker 0. Conselho Nacional,  de : Pesquisas  e tilt Mitres -  provider!- Mat,' (M .O. de .4 1 2 1 55 )P:y .7 ! . ■. ' • 

CRISTINA?' Le  ii, 356v 	'de 2315140. L.-- - FaZ' doaçAis de terreno A: Prefeitura• Mu- 
nicfpal de, Cristina, pro eonstruçãO de um gináslo.. (M.G. de 2415149).....„ 1... DIVIN6POLIS 	Lei: n. 366,=. ,  de 1516149, .;-...Dispõe seine. doaçãO. de terreno urbano  no municlpio de-Divinópolis; -.,(1111.M. de 1616149).-.. 	• ' ESCOLA RURAL -- Le; h. 1.270,.- de 1918155 -,Autoriza o  Executivo receber -  doação  de  terreno  .para..'a ifistalaçãO de- uma Escola :rural. (M. 0; di 2018155). 	. FACULDADE,DE_CIENCIAS ECONOMICAS 	Lei it: 12.t -- de 27112147' 	Auto- riza: á doação de terreno 	F'aérlidade. de Ciências Econoniicas e..,Administrativas' de : Álinas•Geraii. ,(M:G: 	28112147):„.„ 	 : - 	 ' - FACULDADE DE 'CIÊNCIAS MEDICAS • DE :  MINAS. GERAIS 	Let 	1.240 . 	de. 514155 	Autoriza,' ri Poder Executivo  a  doar  à Faculdade 'de ,  Ciencias. Médi- cas  de Minai 	área'  de terreno e di outtas' providênciatt. (MO. de 614155): FACULDADE','  DE DIREITO,  DA UNIVERSIDADE DE MINAS GERAIS' Lei n.. 1:126 -' de .  3111154, 	Dispõe Sobre doação .  de  imóvel:  à Faculdade 	 da. Universidade de Minas GeraiS,- (M,Q: de. 4111154).. 

FA,CULDADE.DE.  MEDICINA . DA: ,UNIVERSIDADE' DE MINAS GERAIS- 	Lei n.: 1 1.324 - 	de.' 16111155' 	faz doição de tèrrenon A. Faculdade; de, Medicina da Universidade de Minai Gerais:, (MM. de:17111155)... 	 , 
FUNDAÇÃO CASSIANO CAMPOLINA -.. Lei it. 1.193 4 -L de 2311'2154:-.. DA nova redação , aos'  arts;  : 1.4 1 'e 2:4,. da'' Lei n: 557; di I7 'de maio de; 1950:!- ,  (MM. de 24112154)... 
FUNDAÇÃO Ort ÇASA POPULAR 	Lei n. 205- de 2019148 - Autoriza doação de terreno 	Barbacena h. Frindaçãci da Casa Popular. (114..G. di 2119148): ,  FUNDAÇÃO DOM BOSCO 	Lei ri. 357 - 'de 2315149 	Auiciriza. o Governo do Esfado: a doar ,, imoVels . 4 Furidaçãe - "DOM' Bosco", em', Teófiln 	(M. G, de 

- HOSPITAL NOESÂ • SENHORA OAS DORES. , 	1V, 	de. 23111146 --  Au- toriza do'ação' 	terreno' 	 "Nossa Senhora dart,„Doteit";. ern ,  ltabira: 
- INSTITUTO 'DE ,. APOSENTADORIA E. PENSCES DOS ,  BANCÁRIOS. 	Lei n.. 1.314 	de 14111155. 	Dispõe. Ohre doaçáo de iináveis ao instituto. de: APosenta•- •  doria,  e Pensões dos  Bancários.  (M.G. de 15111155): 	, 	 - INSTITUTO DE APOSENTADORIA E PENSOES DOS BANCÁRIOS 	•Lei  n. 1.101 :  - de 1318154 ---- 'AutOriza doação de imóvel' ao Instituto' de  Aposentadoria e Pensões  dos  Bancários.  (M.G. de 1418154)• - INSTITUTO' DE  PREVIDÊNCIA  DOS SERVIDORES DO  ESTADO 	Lei n.. 1.134 - de 17111154 	Dispõe sobre_doação de  imóvel ao Instituto' de Previdência .dos Servidores. do Estado de Minas Gerais. (MM. de 18111.154). INSTITUTO DE  PREVIDÊNCIA  DOS SERVIDORES DO. ESTADO- - Lei 0;-:, 757 

- de 25110151 - Autoriza doação de terreno ao Instituto de Previdência dos Ser- 
vidores do Estado. de Minas Gerais ,  e dá outras  providências. (M: G. de 2611015IY. - INSTITUTO "OSVALDO' CRUZ" Lei n.. 1.093 - de 816154- - Autoriza aqui-sição e doação di imóveis' destinados ao Insttluto "Osvaldo Cruz", em ,  Bambui. (M.G. de 916154). 
INSTITUTO:' DE: ARQUITETOS DO. BRASIL - Lei n. 1.380 	de 22112155 - 
Autoriza doação de terreno ao Instituto de Arquitetos do Br'asli. (M.O. de 23112155). - JESUINIA - Lei, n. 474,, --, de- 21110149 -  Autoriza o Governo do Estado a doar 
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cente. aci ,  "Estado',, ria murncipie di Serra n ia :::(M G:. de v13110140)  
SERVIÇO.SOCIAL - DO-COM4RCIO1-`,-- •t-, :(S:E. Lei h. 5•21••-: 21 12 1 40`"-• 
Autoriza  o  Pcider'• ••Exeitith;"e-d •-fatir.., doação de terreriii,:ao-Serviço: Saelar dei ;' Co  

', 	 mércio (SESC) e da;outies.proyidenelas: 	di3112149);', 	 ;•.. • . 
•;--.'SOCIEDADE•J. A*NIMA,: -. SANATOR19 : .•  BELO: 	 111": • .• 19-1,1  
' 23112154V4i Revoki:dispositive - da • Ler 921;•:. de -17',  de  setembro  de 1952.- (M. G;-•  d • 

: 	 • 	 • 	 • 

SOCIEDADE ANÓNIMA 	 de- • . 	• 	. 	• 	. 	•. 	.. 	• 	 . 	 - 	. 	• 	.<•-, ..• •;••• 1719152 	 o .,pcider  Executivo  a  promover modificação na escritura  de  
daeçAci,.di.inióvefra7SOctedadiAileiniMis Sanatório  Belo Horizonte edisPãe sO6i0:1•4;• . • • 
venda de 1 . 	 jorlialiater- ,profiSsihnais•-•tiarit;' ,•conStritção-  de  cosa-,piqsprfa';- ,  

de 1819152  -  Modificada pela  Lei n 1 	M.O.. di 24112154) • , • '. 
-,SOCIEDADBRASILIEN7SO' DE  BELAS ARTES 0-",CIENCIAS: •! Lei •11.• 

••• di-1219155:74 Rein -de "e- art 2 Q  do  Decreto  lei n 1 ..-.444.; ;de 2617145,:, inhdificencio • a- • 
cláusula  de  

-  SOCIEDADE, DEI,;,BENEFICEN,CIA PELO, ENSINO. DO  BRA.SIL.:•: ,  Lei a._ ::1 415 .  
Didpõe. • sObre  doação  de  imóvel  à  Sociedade  • de  Beneficência l 0 -pig

Ensino  do  BFasiI  (M O de 	
:, 

81•1150,:•• • 	 • ,. 
'sqcIEp•AbE; DE  INSTRUÇÃO  E. CULTURA  DA- ZONA DA MATA • . 	 . 

	

de' 26 1 12153 -- DiSpõe'.0bre  doação  de tatóvel•j(M.Q.:.de 291I2153 ) : • .? 	• 	. 
SOCIEDAOK, ,;.EDUCADORA.,DA,11 ,INFANCIX.-• E.;.-J,LIVENTLIDE 	Lei n.i •  1 
de 1012156  -  Dispõe st5bre, doação  de  área  de  . terreno  a . Sociedade Educadora da  

,„ infancia.i Juventude  (M O de 1112 156);-- 	 • 
••=.; SOCIEOADE! Sko , VICENtE'DS •  PAULO 	d.1. ; 255..4- Autoriza . a d6d-çie de • 

' imóvel  à  Sociedade São  Vicente de Panfo,i::; na cidade  de  • Oure Prita„ :de ontrad•'- 
.pritVidiiicida:,: (M .O. , de 2410155): 1: ; 	 • 

LA.: 106 ..4-2,de.. 1318164' -  Auto  
• ii'd'''etieçAil  de  terrenes .a--,Sbcjidade,Saa',V.icinte..'de-. rauli);: (M .. 0 •._-"de 1410164 
TELEFÓNICA , DE PATOS  D MINAS S')A =7.-  Let ri". 1 248-1. . de: 416155; i•-• Dispõe . 

, so:lb ri1 a  dóeçai tie ter:re*à  Telefónica i; de • Patos  'di Minas'. S':•‘41.•:.::. (M .O. dg. 516155)  
TIROS -7' °' Lei, a 351 --•••: 	515149,-,--"'• -Autoriza  o  bovirno  co  Estado d'•faieçeloa71 " -',".  • 

""•7- g4i) ae.'imóirTef-  (WO: de 615149);•:;;•- '1;;;"1:.: -, `.":-,.1„..'-1.4 	 •'•• •••, - 7, 	 ' 
UltERADA . ,- .;(..ef n.? 981 -- de 2918153 	DisPõe". 	refoinia..i'•delaçãii  

'•• piédiii.onde':fdacionat'a _Penitericlerid:deTHherabi;i . dá  outras providências  (M. G. 
'de. 391 8 1 51) 	•' 	 • 

11.:er 	 de 18111155 	Autoriza doação  de  imayel • an- Governo 
- 	da,Una61, 	 . -•• 
-  UNIÃO  -  Lei n 1 247 .I-,de 416155  -  Autoriza  o  Executivo  a  doar aii-:Qayarhó; • 
'da  Lintel) &AS -Mixes de  terrenonaárea onde está localizado  o  Menieeinie  Judi- 

de-1 516155)4 ,4`?„,•- -,•, 	 • 	''N• • 
2 UNIAO:1=: 	 de.119154,Y-4 Atporlie  aquisição  de  

Cãe; de Ginásio e .ESioli -  Nciernet.0i(claV, de:Menhitaçu-pard'Colegio- Estadual  ear: 
, A raguertie dispfie.:Sóbri ()peg Ao  de  iMeve),"A•.1.1• nião  para Instalação da • Estella' Agro 

Técnica,  e m 	 '4o ./Sitaidir''e di 'Cnitrat • providências  (M' 	 cle.-219154) . : 
-  UNIÃO 	Lei n : 1 . 09:5' 	di 816154' .i 	Dispõe seibri doação : de imOvit A :Milani' 

UNIÃO 	 -de 8 1 6 1 54 	sófire:dOição- di iMóireji, 
-?; •, para inatatação  de um  POsie.•Igra-PeCiiátie.-(M;q: de 9 1 .8154).`: , 	 , 

:033.-"‘"":-  di :10112153-•!;-' 'Au:tort:4,-i Fader: Executivo ddner utti,  
Imóvel  à  Uritaó, Pare" instalação  de  POstn , Ag: ro-Pichfli.• :"(M G de 1)112153) 
UNIÃO' 

 
2117163•:4--Auteijia'n  Poder Executivo  a  doar  à  Uniges.: 

FedireVó. Campe' de  pnudefde•ISA6,' 	 2217154'2L'Ret at:O. dei  
418153Y'°  - • 	 • . Ler .d. 646,.=  de 26112.10, 	Dispõe selbrë.:1er doação- ad' bens •14  União  /1  • 
parA  'id fins di Li)  FedeJ,.n  "I 254 de 4 de  dizembre'di.'1650.: At. o r.. de 27112151)...• - i 
UNIÃO 1' !"- 	714 	2418151: 	DisPõe ,! SObre' a  :doação * de bens à  Uniae . . 

, : para  os• fins- .d .o let federal -  4-21.254,:cte."4 -  do dezembro 	(M :G. de 2518151);;:- • 
UNIÃO,- 	d.!,678 	2816150t -4' Autoriza ' d,d6açãof. 	 pelo Governo
do  Estado,  à  União,  no. mutilc100 'de BaiPendk.. (M.O. At 2916150 1 ,-, Modificada. 
pela Lei ri.'660-'=-,  M O di21111150)f. 	 • 	 • • • 	 • • • 

UNIÃO 	Let -a. 556 	4'1715156- 	 , artigo l 	da Lei n 341 de. 	„ 
de dezerribro.de.1948.. 	.de" 1815150)% • 	„ • 	 " 	 ' 

UNIA01,'•-„Ler n. 493i 	24111149. ---z- Aiirariaa o • 'Poder -- ExecutiVe.a doai"un  
terreno  à  Uniiid."(M. G  diT2511t149): -.,7- ;:: 	- 	• 	 . 	 . 

ONIAÓ--; Lei n.  34l- --' 	28112148.'-"AUtoriza tor" Podei•Executhia - -1d- doer terre..- 

-- • 

••t: 
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ao municlpiò de Jesuania um prédie e respectivo terrine. (M.G. de 22110149) 1; 

-  JOÃO RIBEIRO: 	Lei a.' ,557 -I-- de 1715 150, - Autorite o 'Governo do Estado a 

clear  imóvel ria cidade  de Joao Ribeiro.; (M.G. de 181515.0). 	' • 	. 

- JUIZ DE. FORA 	Lei n. 865*-=- de' 2415152 - Autorizi o Ooverno , do  Estado 

doer um imóvel 	Prefeitura Municipal de Juiz de Fora. (M.G. • de 2515152).' 

LAR DOS MENINOS "DOM ORIONV 	Lei 'n-. 684 1-- de 24111150,-  Autoriza 

doação da Fazenda,' do Campo Alegre; Situada em MoravAnia, eneste Estado, para 

instalação do Lar  dos  Meninos "D. Orione". (M.G. de 25111150). 
- LEGIÃO BRASILEIRA -DE ASSISTENCIA' 	Lei n. 870 -- 	2417152 	Dispõe 

seibre doação de terreno 	Legião Brasileira de Assistência.'.  (M.G. de 25171 52 ). ' 
LEOPOLDINA 	Lei' n. 362 , -- de' 716149 	Faz doaçãõ de terreno a Diocese de. 

'Leopoldlna, no' municipio de Recreio. (M.G. de 916149 )'. ' 
-- MAR DE ESPANHAi - Lei n.960 -- de 118153 -  Autoriza o Governo do Estado,  

a reverter a Prefeitura. Municipal :4e Mai de Espanha, parte da doação feita phi* 
aquele municipio ao ,Estado. (M.G. de 218153Y. • ,• ' ; 

Lei n. 491 -- de 17 111149 - Autoriza  -O  Governo do Estacie.'4, doar ao 
munickiier de Miral . um -prédlo, e respéctivo terreno. (M.G. - de 18111149y., . 1 . 

MITRA ARQUIDIOCESANA DE JUIZ DE FORA -- Lei a.. '1.343 	de 24111155 
- Ertspõe seildre- doação de terreno  à  Mitra _Arquidioeesand de Jun de Fóra: (M.O• 
de 25111155)'. 	' 	.• • • ? 
MITRA' DIOCESANA DE UHERABA 	Lei n. 1.278 -- de 1718155 - Autoriza 
doação de terreno a Mitre Dincesana , de Uberaba, na -Estancia do Araxa. (M.O. 

de 1818155) 	 • 	. 	 • • 	 s 

NACIONAL ATLeTICO CLUBE'- Lei ,n. 287 -- de 3111148.- Autorize o • Estado 

a dom.' um terreno ao Nacional Atietieo Clube, de Visconde 	Ria Branco: (M.G. 

ORDEM. DO SS. REDENTOR -- Lei n. 1.372" 	de 14112155 - 	bispie 	doa- 

,  cão -de area .dei terreno a: Ordem do, SS. Redentor. (M.G. de. 15112155). 
- ORFANATO D. ,SILVERIO 	Lei n. -7,17.,-; de. 519151 	Modifica a-Lei n..292  

que•-‘clooti um terren0 ae Orfanato D. Silvérie em Catiguases. 	(M.O. di 619151): 
ORFANATO D. SILVERIO - Lei n. 292 	de 26111148 - D0a terras ao (Mena.: 
to D; Silverio, de Cataguases. (M.G. de 27111148,-  Modificada peia  Lei n. 717- 
M.G. de 619154. ; 	, 
ORGANIZAÇAO DAS 'VOLUNTÁRIAS-,-' Lei a- 1.035 -- de 10112153 -; Dispõe 
sObre  dação, -de  terreno 	Organizaçãõ des- Voluntaries de Minas Gerais'.  
de 11112153). 	- • 	, 	, 	 . 

- ORGANIZAÇÃO- DAS • VOLUNTARIAS• 	--- :Lei n: 998 --, de 16110153: i--  Dispõe sO -U  
bre doação: de terreno 	Organização das Voiunterias de Minis Gerais.' (M.O. de . • 
17110153). 
PATROCINIO --- Lei n. 1.355 - de 3112155,-  Autoriza a aceitação de doação. 
de terrenos nas cidades de Araxa e Patrocinia. (M.G. di 4112155). 	 . 
PIA SOCIEDADE FILHAS DE SAO PAULO, - Lei n: 1.411 - de 7:4-56-- Au-
toriza  a doação de imóvel Pia SoiledadiFilhas de Sio Paulo. (M.G. de 811156). 
PIRAPETINGA:::- Lei n. 957 - de 31-7 -53 - Dispõe sObre : doaçâo de.  imóvel 
Municipalidade de Pirapetinga. •  (M.G. de• 118153). • 	' 	• 	,• 	- 	• 	., 
POUSO ALEGRE 	Lei n. 352 --- de 1115149i- Dispõe sOlite doação' 	imóvei s 
nci municIpio de Pulls° Alegre. (M.O. dé 1215149). -  • 

- RADIO UBAENSE LTDA. - Lei n.. 1.312 -- di-'14111156 - Autoriza o. Obverno• 
da Estado a fazer doaçAoi de _area de terrehod'a ZYC-4; Radio Ubaensi (M.G. - 
de 15111155). . 

' RECREIO -- Lei n. 985 	de 1419153 - Autoriza doaçAii de imóvel localizado na 
cidade de Recreio. (M.0 -..de 15 1 8 1 53)- 
REDE -  MINEIRA DE VIAÇÃO - Lei n. 881 - de 2617152 	Autoriza: a dõação-- 
de terren6s„ a Rede Mineira de Viação, no municIplo de-  Bom Despacho. (M.G. 
de 2917152): 
RIO ESPERA - Lei a. 542 - de 12112149 	Autoriza- o Poder Executivo a can-- 
celar encargo 	condição iesolutiva em instrumento de doação e di outra provi- 
dencia; (M.G. de 13112149). 

- RIO: PIRACICABA - Lei n. 1.056 - de 26112153 - Autoriza o Poder Executive. 
a doar imóvel a Prefeitura Municipal de Rio Piracicaba. (M.G. de 29112153): 

-.RIO ,  PIRACICABA - Lei n. 368 	de 2716149, - Autoriza a doação de um ter- 
reno, em Rio Piracicaba. (M.G. de 2816149). 

- SANTA MARIA DE ITABIRA - Lei n. 1.137 - de 17111154 - Dispõe sObre  doa- 
ção i de imóvel  à  Municipalidade de Santa Maria de ltabira. (M.O. de 19111154). 

- SERRANIA - Lei n. 234 - de 12110148 - Autoriza a doação do imóvel perten- 
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no para construção'. (M .,G, • de, 29112148": 7-,-..A49dificada pela  Let • 	M;;(3: 
1815(50), ••• 	• , 	• • 	 , 	 • 

:1:384 	' de .22112155 . 7-t. Altera  o  drspo9to  no  artigo 
n 682 de 1619116•:. 	de 231.12155Y.. 

. 	- UNIAO 	Lei 'it. 203 - 	 Fa*: doação di terras devolutas  à  União 
- . para  instalação  de- uma Colónia  Agricola  • Afacional." -,. ("Cp., de." 1519148y.: • 

UNIAO. OPERARIA ' DE  ,:t CORACAO'DE 	 n:7„:1..0)1'.•de ,. 4"12153 ..  
. • • Dispae sabre Ndoação\  de  imóvel:" à  União Operária de  Co}ação  de Jesus (M G  

• de 5112153) 	- • 
VISCONDE  DO RIO'' BRANCO' - Le" ni• 	di : 'imp; 	Autoriia 	doaçãO•': 
de  terrenos  à  Prefeitura  Municipal de  Vidcond  do Rio BranCet.,r.(ALCE di •2(12151)-  

EMPRÉSTIMOS:: MUNICH:10S: Ler it., 461, .-•-•Õe 10011467 , ,,,, tAitiariza .00 Goyertio.'".• 
do  • Estado  a conceder  empréstimo  'ate :Ca' 150;600,00 a• Oda: tán • dák..;.novos my 

"niCIPloa-  e cariteid:outras •proyidencia*"."- (M.d: de 11111149),-..,": ,.."-..7 . :•." • 
Let : n. 813- 	de 14.112151, 	Diapõe.i .sabre: a  concessão " égarinha-.4 ,. stiiprestiriiti 

. municipais (M.0...de 15[12161) 	 . 	,'• 	 • 
. 	 ifei; 	 'o" 

.GoAtirtia de: Estada  a se  obrigar como fiador  no  -e .presiititá "épreleiturri . '„de.  Além  
. • Paraiba  pela Caixa Económica 	 ' 	 .;•,•••• • ' 

PREFEITURA MUNHCIPAL. ,  D6: IT.AJt.113A, :••, - Let *ti, 443- 	dé71 •16146:- . ••Autorlik•  
, 	• o • tasted() de Minas der* e- se  obrigar solidârlamente  co 	Hadar; no cantratrit: 

. de  empréstimo  a ',ser . celebrada entre  a ;  Prefeitura  Municipal  :de:Itrijuba.e  a  Caixa 
Económica  Federal 'do Fie de  Jatieiro,, park: os serviços  de  abastecimento  d  água 

•• 	aquela eidaYe, (M  O de  8110(49)  
PREFEITURA  MUNICIPAL DE:LEOpOLDINA..'-t'7, Lei it. •533 ...4=, -  de.-.6112j4ii:,..;L:' Au 
terizén Estado  de Minas  Geraia:_a.aa abrigar,_ aolldáriamenté coma -  fiador  no  
trato; de.imprétiti.lo::: a get'  celebrado entre" a Preleitura -MitniciPal - Ye : ". L .eitpaIdina' e • 
a  Caixa Económica  federal do' Rio de 'Janeiri4; - ..nara_7:serVitOSkie: abastecimento-

'd'igua àquela cidade 	de - 71!214q). 	•-•'• • • 	 •• 	 • 

	

. ENCAMPACOES,„: ESTRADAS. 	Let: a. • 48.6t•--  de 1 610144.' 	 *-kk'doverno. :  
. - do: Estada' encampar  a  rodayla..ArassaM-Virgi* da LéPa7grAifi,l,yhigaif" 

di 1.7111 ( 49) :  • 	• ". . 	,; 	•••-t,; ••••• 
Lei: h. 547" 	di -,15 1 12149 	Aatorize, o  GOvárno: ,  de. 4kàdi a .náa,itiPiriFtrechasy.. 

" de  estradas  (M O de  16[1.449)••,.•"" 	• 	 • 	• • • rt.  
. 	Lei n. 683 ,  - de 230150 	Autoriza aencanlpaçáo . 	•estrada que liga Serrarfa; 

municipin  de  Matias Barbosa•,, a Bleak., (A V.43. -; de. 24110150): 	 ' • 	 . 
•=- Leila. 691. -, de 2611,1150.: 	Aura :ilia'a  encampação' Oa: rodovia : Conselheiro Látale.. , .' • 

té-Pirang&Rio:Eaperk''(M. 16, de .  26111150) ... 	. 	. -:•„; 	7 	 ; • 

.Lél. n. .692 	de, 25111150 .- -• • Antorlia. o  Poder ; Executivo k•enCatptir; !. sem  Onus  
para  o  Estado :,• a. rodovia Curveló-Fellxlandia.. (M .G. de 26111150):.'. , •; 	••:• 	• 

- . Let n.. 1.293 	de .  6(9155: 	Autoriaa;o. GOVErno„ap. Eatido  a eneampar, a  estrada, 
. 	• 

 
Conselheiro Pena-Mantena:. (M.0:. di 719155K- •' 	' , ."1 .• 	• 
Lei -  n. L.398 	de 290156 	Autoriza  o  Governo ;da Estado •:- a • encampar rodo  
vias  (M O de 30112155) 

,- Let n."" 1 .437 -de 3011156-:. Autorlia o: Giver* do Estado i..encampar ,divirsád.. 
•• 

 
estradas .• ,(M. G... de, 3111 ( 5,6),. 	• 	• 	 , . 	 • ,: 

FONTES,"- Le" .  n. • 	de: 26 1 11150: 	Autoriza o Go-Varna da ESiadd." 
.„ - 

 
campar ̀  A ponte. sObre  o Rio . Drande;. 'entre... ?assail e  Delfinapelii:, ." (M.6. de • 
24111150k .  - 	•• 	• 	. 	• - • 	- 	 ••• 	 • 	• -  Lei n 952 	de: 231716* 	Autariza.a enitimPaçãá, di ma: ponte sObre  o Rio P1 • 
rapetinga; na 	 munIcIpio'.• de Leoptildina, (At. 	de. 2417153): 	. 
Let n; 97-I.-,  de 5(8153 -  Autoriza  a  encampação  de pente sabre o RiéPirapetln-! 
ga.,,(M.G., de 618 ( 53).. 	 • 	 ,- ""0 ,• 	• 
Let it. • 1.214- ,de 24(1156, -'Autoriza .A. encampaçãa,, nor pane dé.GoVerno do. • 
Estado, • de ponte s6bre o Rio Preto, na estação de ."JoãO. Honorário"; inunicipio de.; -• 
Santa Rita de Jacittinga, (M.'0., de 2611 ( 65).- . 	:". „-• , • 	. 	' 	- ." 	. 

- Lei n. .1.254 - Autoriza encampação_ de pontes aeobre'a Eia PfraPetinga. e  o. Cart:: • - . 
rega - 	 ' 

ENERGIA  ELÉTRICA 	Lei n. 369  - de' 2716(4E,-  Autoriza  a aquisição,  de umi_linhii 	. • 
- Lei n. 876 - de 26(.7152 - Autoriza .6 Governo. do'  Estado .a conslittir servid6eit ,  

dek PassageM de linha de transmissão de -  energia • elétrica das ueinati. do Salto:. • 
Grande e a  efetuar o pagamento das indenizações. (M.G. de' 2717152), 	

_ 	. 

ENSINO, 	AULAS EXTRANUMERARIAS---: Lei fr. 1.404 	de 31(12(65 	FIxa' novas, : 

de transmissão de energia elétrica. (M.G.. de 28(6 ( 49). 

JURI SPRUDENCIA. MI N JiURA  
.• • • ■•• 	- " 	 •• 	 • • 	 .• 	 . 	 - 	 , • _ 	, base* pare - rs reintineraçãa• das aulas extranurneraria* ,: noi,estabeleclinéntea oficiais  -• di  ensino 	(M.0:: de 3[1 ( 56).'.,•:•: ,  • ••,".•....;`' 	 , 	„:. s'7 	 •-' -  BOLSAS p„RESTLIPP-,;- ,-Lei,•;:ii:•,506r.i. di- 29111149. -  "L,••• ,"AtitOriia- Co: GOvirini' tado  a  subvencionar  a'   Escola  de  Arquitettiré . déUnlyersidade'ae• Minas Gerais a • 

	

conceder  balsati:déestudos a seus alunos •(M -.G. ,"dé3011i149 ) ..;,•;,.. 	• ..74  Lei n 470: 	ye 19110146-+.  Autoriza  o Clove rho do  Estado  a  subreneionar:k-Esca,  , • la, • Superior  • -de Agricuitirra.  de Lávres ,. -e,a.enneeder: Polies's de  estados • a •-'sette.alu •„:" nos,p  (M O de 20110149)  
_ - Let.:n 68E 	de 241.1115E - ••••• Autoriz a. o"'Doverná„ do  Estado • at auhOenciatiar.a  Es ' - 	coia.:6e ,•43eiai-"Artea. de. Bilo . Horizonte e à conceder balsas :di estudo  a , seus alu: • - , 	noa: (M" ...G...de.25111 ( 50),44-: 	• 	• 	 • 
' 	 cot.aCtos ESTADUAIS •'•-• Let o 522 	de- 211214E"4- . :Extingtie cfitedtaa: ,  vagas- nu  Colégio Eatidual, de Minas  Geraia:::„(Ait.o: - 4e.3112149 	• • 

LI' 	 de: •11,9164 	Autoriza aquisição 	iinaVil para -"Instalaç*o do  1314.,..: • :, nitsta,•e. EstelétNirmat.OfiefahAe„Maitiniaçát!. Parat . ..Calégto="Eaticlitar ear Aragnarr ' • ..• • . '.. •: e  dispõe • sabre doação ..di- ,iMattel:" à  UniA  Ora. initatiçãéáéEscolvAgro-Tecnica . , :  • erp.  Santa: Ritado  Saptieal  e dá  outrat nroVidênesies:':'1,.. (M. Cr.":•  de . .219 ( 54). ,J , .: 	•• • .' Lei in': 	 eté.14(2155- 	Eria, -e, Ginásio Estadurt4 de Nova ," Era e  ens  ontras : •  cidades - (Lima  baaio,, • Jitiédé-Para¡,4:.:-Dgmingpi:•de PrattCduaránL;AStOlfeDii- , .• • • •tra  Entre  Ptak de Mitia*,• .. Poço•_Fundo,;" Barak di, Cocais Patos  de Minas  e en- :campérk ,,DIOSsie•-,  Municipal- de  Sacramento) .:  ; . .:e  dá  Ontratt. providências.: -  (Art.- 	 . -  

	

Estadual, 	Lenpoldina)".:,, • (A1-;,.0.,,, de  1512156 .¡,- 	da  As.-  , 
' • ' 	Lit: It -. 	 di 140[56' 4-:•Cria uni...GináSia, -Estednai .  ha cidade  de Rio',Pond* e:  ,eté,outrai,  cidades: (Catigueseti, Montes Claros  e  MAnti.turiirtiti) 	autoriza .eoutrás - providências  (m.0  de 15(2(55 	DiarW de: Assembléia) .••.;••• 	• • • !•,,.'• 	 _ • ..: Lek tr.-T.:1 	 Urn:-  Ealégics Eitacittat!'nécidade. 	Earatinga  e- auterieau. noti'as . provIdenclas„ .,:;(Art. 	 Eoléglet, Estadual - de. , Canlini.D.•. • 

•• 	 •:, 1.. • •1'. 	 ' 	• •":1 	. • • 	 .448¡.',4,.4e, 	 ám_ Colégio Estadual na • cidade  de 	- Co  • •.. •• raçaek e, autoriaa,tr a., Poder Exectithio:k:.-recelier 	 . adquirir. 
- de Z7 13 (66)7,1 	 •••t' 	 • 	 - 	• •••'.j 	, 	.r -„,cuRsp• 	 Lei . :n: • l..265 	••• de :1517155:1 •¡H Cria  o  curso  cientifico na ' • Escola  Normal  Oficial "JtillarKubitschek 	de-  Passos  (M. : de 16171551.. 7 	• - Lei IL. .428.. • 	 Erik: áté curso • ,Clentlftcá na, Escola Normal  Oficial  "manüel. gotioiyes?, •de Itauna  (M.:.0...de .,.t1 ( 1155)':» • ' 	 ••,• 	 • : • 	CUES() NORMAL, 	Lei: xi: 80: 	de 22f 12147.1 - , Modificitt••ti ,  "curriCulum:"..de"„Se 7:,' gundo, : ckelp, da.eneino•normaii:: (1 ■4,-.',¡ O de•• •23112 ( 47); 	r. " 	 • .:•:; 	, • 	". Let . 	de 23[11(46 	Reatabelecéa..Eacola ,  kaittiar 	Uberaba. 	O. de 	' 

Let ri., 	 24111,148.- 	Cria dole .  estabelecimentati, de . ensino . aorMat.: (AL • 

„. 	• 	„:.-. 	 ., 	, • 	"• 	. 	. 	• 	• 
de  . . - 511 ,1 •148. Mod. Lern.„ 379;• M...0.. de, 318149-..:e Lera.„842. ,.. M., - G. ,  de 27112 ( 51)...: - Let n.• 379,-de :2161.49.--,--Modifica, diapasitivo, 	 291';:i de 2 411.1148.•,'"(M,, O. . • 
Let 	 de:2218149 - 	Restabefeee-t.a ' Escola  'Normal de", EzimPanfiét (AL 4a.. • . 	• de 2318149). •.:,, 	- • 	 , 	• 	• • 	 • 	. - Lei .é.,.402,:' •+, de 3(8[49 	Restabelice, as 4icolaA - Nor0 -AIS de. itabira-'a MentiéEta.. 	

.• 
rós," .  (At.' CI, • de .4(9149) '' 	 . 7 	

' • - 	 . 	 • Ler 	 .Suprim •Fatitedra*•Vagek  e cargos  adMinistratIvõi •  estabelecimentos  de.  ensino secundário e normal., (M. 0,-i:1e...25(9(49 ) ,- • 	 , • -•••• Let 	840: 	.de,- 	 Restabelece,  a Escala:(Narinar di; Dieinantink (M, 	• -.- 	de 27112 ( 51): 	, 	
. • 	• -  Lein. 842". 	de 264215 1  - Dispõe 'satire os' Ciirsos Norma's .  Regionals,' Criados pelkLei• .n.729,1, de . 2411114f :4; (M.: G. ye 27[12151 	 • . 	, 	•••,• Let. tr. 950 • - de 23(7153 	Crig  a  Escola .Normat de: Atuzambinhá; .anexa ao légio. Estadual local. (M.. G. de 2417 ( 53) .. 

Lei: n. •1.076 	de- 29112153 ; 	Dispõe sObre.  o  Curso Normal Regional • junto .0 ft..; • colé"Ealo Martina"; net -  municlpio .  de Esmeraldas. (M. O.  de_ 30112153Y .• Let n. 1.302; - de 2619155, ---• Revoga o. art.: - 1.4, do. Decretri-lei-  n63,  de .  15 de Janeiro de 1948; (M.-0.. de 27(9155)., 	• 	• 	-• 	- 	• 	• -; Let n.• 	 de. 7(1156 - Cria a Escola N'ormal Ofiefal de 	e  dá  outras • providencias. • (M, ().• de, 811 (56): • 	, 	• - 	- 	. 	•• 	' 	• • CURSO  NORMAL, RURAL -  Lei- n. 829.' de 14p151 •--- Dispõe sabre 'a-  organi-zação da Escola "Caio  Martins"; 	criação de tuna Escola Normal"Rurel, • e . • outras providencias, (M•. 0.•de - 15[12(51.)„,••• 	- 	 " 	 • •• 

- 

• 

- 510 ' .4 
	 • 



• 

U I S,P 	EE 	C I' 	NE I N IR :  

JURISJ"RTIDtNCLA.' 

CURSO  PRIMÁRIO  - Lei: .  n: _250' 4.•de 271101487;4  Cria • nb-. E&tada .o. enaiho • pit:, 
mário-para  as  crianças cegas,. (M-, O. di 28110148) : 	- • • • • 	 ;%•• 	' 
Lei a. 408• 	de 1419149 	Dispõe: sóitire ol'plano  de  deseniolvintento ,  doensinta-'• 

% primário;„ • estabelece -printlpink; para. a1.cliação de ainidodea. escolardaf.C.: estate.de  
prioridade • paid a  construção  de  prédios destinados  ad sea funclotiiimefito- e (Won,-  

'• • .tias providentiaa (M. O. de  •1519149)•::: 	 • • 	, 
CURSO SANITÁRIO 	Lei it. 305 ,-, de 15112148 	Institui cursos  di educado- 
ras  sanitaria . abie crédito  especial 	contém • outrae'providênciaa (M.• fad . 	. 

CURSO  SECUNDÁRIO - Lei-n. .343 	de 29112148'-  • Cria.  'unr•estabeletianento: de- 
ensino secundário, na  cidade 'de  Juiz  • de Foie. (m. Q. de 20112148):: 	7 
Lei • n. 406" -,-- de :1219149 	Autoriza  o.  Govérno, , 	Estadd, a, orris"; e' 
tabelecimentõs de ensine'setundArio:rna ,  cidade. de ParaisdpoliO (M. a.. de: 13 191 49); --,-: • 

4- Lei n.. 414. 	de .2419149:• 	Suprinfe'catécirás.;vegas,e ,gargos adniihistrativoo-- em. 7 

•• 

 

estabelecimentos  de  ensino secundário  e  normal  (K .G. de 2.519149). 	• 	 ' 
.. 4' Lei n 500' 4  de- 25111149 ,'-7;:  Autoriza4 Poder -Executivo• a . criar  estabelecimento : 

de enSino-secundário-na. cidade  de Born  Despacho  : AM. ,  0.,"de 26111•149y.4 	,; • 
Lei 'n.' 1.236;4 de - 1412155, 	Cria 11-  Curso-, Secundário  de: segundo cicio  no 'dial, •'• 
Sio-7 Estadual  "Professor  CaMphs":• , ' de, Cidadé 	Oliveira Ginásios EstadheiS em 
-Mateo .. cidadesie• dá • outras Providéociak, (M. G. 'de 1512155 4- "Diállo"da , Assem- 
bléia")'.'  .(Podán•Altoi:•4•••Inhapirn 	crle..taileiras, no Ginásio Estadual -  de Pa, • 
151  pO1is) 

Lei 'n: 1.395 -dê  29 1 12155 4  Cria  curso. sedundárid.'de  segundo  410- no Ginásio- • 
. anexcr 4 Escola NormaLde ,  PitanguL, (M.13: de 39112155)1n 	• -: 	;• 	' • 
-• Lei a: • 1,420 4Nle• 711156'•74•Cria-o- curso  Secundário de' segunde.ticirii,"nti  Ginásio  • - 

Estadual;•da cidacte,de Ohio- Fino-:: (AC G. ad 811156)';;? - '!" 
Lél•:..n..' 1.42 1 	1 de  711156 	COO' e••: curso-, secundello: de segundo-, 	- GI • 

' • nasies  ane xos  -ão-'  EscolaS- Normais,  Ofi ciais ..-"Bárbara Heliodoia": ,  day 
lo do Sapiicat. é "Americo. de paly-a"'; de Monte Santo- de Minai: (1[4-i:"0 ,.• de 811156r. 

-4 ESCOLAS T•;-:- Lei , .. 119 " 	de 26112147 	uma Escola  Media de Agritúlturits-. ¡::: 
• • no municipio  de  Parreiras,'(M...O:'  de 27112147),:: , : 	-,•••••••• 7 • Vj 	"'• 	, 

Lei n. 120 -  de. 26112147 	Autoriza a ••construção' de unia  Escola-Elementar, , de",' • 
Agricultura  •ein- Campanile, $(.11-  de Minas., (M. G. de 27112141)::.•:. 	:••••, 	' 
Lei  .n.2.,121 1 4% de 26112147.-  :Localiid,  na cidade  de P.onibe,•••inaa: Escola'  Incliattiiar, • 
VoCational. (M. G. de 27112147-) : r.  ' • • -•i- 	 ." • •.•;••• 
Lei a-- 120 	de 27112147 - 	na cidade de' Congonblae °06! Campo- ume  Es--:  

• . cola' Industrial- Vocacional  (M G.•dd. 28112147),, ,, 	• •• :z' 	••••••„•.:':- "'% 1•' , `'-'";•; 	•••••"•••• ' 
Lei 	. 129 	de 27112)47 , 	Autorizaot.  criação',  em•.Bueno Brandicr, ddi • uMi • Esto- 
la Elementar de Agricultifre (M- O. de 281:12)471:,," •: • -•-'• ' 
Lei n. 130 - de 27112147 -  Autoriza  a criação, de uma Estola ElementerAo- Agrr; 
cultura, em Matosinhos. (Mis. Gr., de 281121471, ,- • 	.7 • • • .. 	• 

- Lei' ri. 136,7- de 29112147 	Trangfortha.'eraGniPo Escolar astscOlis,  Estaduais  de.  . 
-• 

 
Francisco  Bernarainn, 	no  niunitlpio-de  Juiz  de Fora; (M. Cr . •de 301 1 2147) f- 	• 
Lei n.  167'-.  Auttiiiza , o- Cidverno do Estado-  a elevar as estolas:. reunidas di Vila'.  
de!. itiitunao municfpin. dg. Par-id -ids, à  categiirlia de.  Grupo 	(114: q:. de 141'. 

% 	• 	 : • : 	.,, • 	• 
,•-•:LeLti.-2.4,te-÷1.[ de 120014&  .'.Autoriza-'o  Gbveind-alocalizar, em...ltatieterica,: • uma  

Escola Elementar de  Agricultura.  OW O. , de.f131.10148):-  • • 
Let-n.  387:4- de 2210149 	Transforma -  Escolas Reunitliti- em". , Grupo-O-Estoldrea'd:• 
contém'  • outiair:prciVidêncida. "(M.. G.' de 2318149).  (Capela  Nativa- 4 ,,Pouso  'Alto)..  • 
Lei n. 	de. 12110151 , -. Transiere: paratd, niunicipio- •de: Born  :DeSnachna• Es,  
cola -  de Reforma "António Carlos", situada em  Ribeirão  das Neves., (A4:, 01. dê 131 

. 	• • 	• 	:- 	• - Lei n.• 820- 	14112151:4 Dispde, Obit' a ofganização. da'  Este& "Caló•Martins", 
a. criação- de, uma Escola; Normal 	e 04 outraS providências- 1-14: C11- ,  de 151 
12151). 	• • 	 . 
Lei. n.. 839  - de 18112151 -; Cria Escola de Betas Aries; lia.,-cidade de-1411z de ,  Fo2  
ra. 	O.  de 19112151): 	• . 	- 	• 	• 	•-;;;-,• 	• 	• 
Lei n. 1.235.- de 1412155i--,•Cria . 0. Ginásio- Estadual 	Wive Era e em otitria ci- 
dades  (Lima-Duarte, Juiz de Ford, São Domingos do-  Prata,  • Guarani; Astolfie Du- • 
tea,' Entre .. Rios de Minas, Póço. • Fundo,: Barão  de  • Cocais ; Patos  de Minas, e• en`-' 
tampa o  Ginásio  Municipal de Sacramento); e dá outras providênciaa, (Art. '13 
Encampa • a, Escola'  Normal. de Sacramento): (M. G. de 1512155 	"Diário  'di' AS- 
Sembléta") 	: 	• 	• •-• 	- • 	; 	' •••• 	7 	• 	 ' 

Lei a. 1.360  - de 5112155 	Transfere  á  Universidade Rural dó  Estado  de: Minas .  

erals" a •Escoli'Mgdla "de 	 Ficiresta1,;e ,de outr•as : providênciaS.=::( 
de 6112155) 	 - 	 a  

-4..»FACULDADE Dt:DDONTOI..00IÀ 1:4 ' Lei o 990. -  de 3019153 ,,L74.-ze.ria: a 
, 

 

	

de de  Odontologia  .c.ie'•Diam4htirig .. (M.-- G. •dé. 111.0153)., 	:,• 	"t• „ •;•,;;;:: . 	• 
-4'0INÁSIO8 •-• Lei n 480. 4•••' . cre. 	 GifiãSfil ,  Tiradeste& no Departs:7; j.  
..,,rhento-ne Instrução- da Ronda  Militar  :(M. G.!de  11111149):; . !: • 7 	 - 

Lern.•••342--,7  d,e 29112148,4- • Anteriíe -• o. GoVern.o, do  Estado  a restabelecer4 Gi- 
násio  . de. Mtizainbirnio- (M. Q.: de 301.12148) ,: 	 • 
CH: h. 1 :235 	de -  1412155'`.-4  Cria  o  Gihásio•••Eátácitlat de Nova Era .e  em  outras  
cidades  (Livia Duarte, Juiz dd. Fete, • $14:1 • Domingos  do- PrAtM-. Giiardni,„•-Astolio • 
Dutra, Entre • Rioa,•sie 	PaCo--Pundo-, :Barão "de Cotals,-; Patoa•de Mina e 

'
Sa-

cramento) : e di outras  .prOyldentiaa.• -•(M...:G.• ,de ,..1512155: 	"Diária■na-  • Asset- 
bléia  

-4 Let .0.4.236 4-• •  de' 1412155' 	Cria 	•Setundário-,,clé Segall**  ciclo-  ' 	di- • . 
nAsie Estadual  : "Professor  - Cainpoá";  da cidade  de Oliveira  Ginásios.,  Estaduais  
CM  outras cidades ? (Pouso  Alto d.. Inhapim);. e dá; mitres  providências  . .(At: 

.. de 1512455'4 "Diário da kaienabléia")-:'•-.  :'!••••• 	• 	 • : 7  7 • 	• 
-  Lei  ir -11237-4 . de -1412155 -4,: Cria um • Giná.sto-iEstadual na:cidade.'de• Rio- Porn

ba e, em:ontras  cidades -(Mariana  e Ábieté),: e: autoilia , ..ontida provitiOnciat.'" (M.: ••• G: deI512155 	"Diário- da 	 :•' 	• 	, • 	,'. 	• " Lei 	1 ,23e4- 	141215574 Cria 	Ginásio•LEstantiar de Gudnhães,; 	outras 
cidadei • ,(Jetutingai, 	 Alfinae,",‘ 	ParacattiL4. ,  Itimba- 
curl); ,e  dáoutras' pinviclênclik• (M: 	- •de'•1512155, 4.- "Mario: da! Assembléia")..  - Lei 'tt.' 1.298 	de 1819155' -.7- Cria4<Ginásio Estadual . de , Diyinõpolia• edá Ontras ', •  providências : (M .'"G.. de 2019155-'-.4,Fret?•m:,._a. - dn 2119155 ) ; 	, • • 	.:-' 	• 7:: 	•,!,1•;"-• .  Ler" a • 1.444 	de.A313156.••••:-'elik- o  Ginásio • Estadual  de  • Caldas, , e dá  Outras  , 

_ 	Providentiaa .  (M. G. de, 1413150 	M. G: de 1513156):- 	• . 	• 	• ::• " • ' 	. Lei a 1:.4213:` ,---de,•"10 1 1156 . H•Pria,urif GináSio.:!Estedual.• no  Mimiclpia 'de, ' Satin,' thenth;: eclkontiat' pro-VidenCialá. 	1111156) , -••• 	' ' • • 	' . 	GRANJI5-ESCOLAS'••'Lei,' n I :.319'.• 	de 16111185:7-7- ••Cria'a Granja,‘Èttora .  Delfim 	na cidade  de  Mairiaé, ,:e.-• anterliab'o-„,récebimedto ,  de doação  V (At ' 	17111155 . 7- -  Ret•-••181111554  Publicada novamente nemi O de 20111155)  
optiOqs .ESCQLARE§."'‘*--'LeCity:1-1§V4--• Autoriza  'a criagão:é. construção  e uin,  • I  Grupo  Escolar ha 'Cidade di Páratattl. 	de1417140):: 	 -"•• . 	•••: • Lei' a. 	de,, 2117148 : -.4.-•; • Criá tidi • grupo  escolar • com a denomidagio de !lost: GonCa4ms de 	 16(41'a:tn. O. de 22171481: 	••'•••• "" • 	•'••••`•:''',.. - 	Ler n. 193 	1:111 denomingçEd de Chupb -  Escolar  de ,..Amparo ,  do :Sena- triunitipto • • (1615 cinfe' . 	Grupo-  Eatcilar' "Lida Martina  Soares":'  (M. 	. de 2918148 ) : - Lei' n.• 1,97 	de. 419148,-  Cria 	Grupo ,Escolar tom a denoirilnação de ."D. Leh-nine Nunes MacIel"; ena Ciuztlla, thuniciPla de, Elhependi. .(AL,  G. de • 5 1 9 1 48 )' . - Lei a-208' -- de 23111148'- DA denomiiiaçãO de' ,  "Cel. :Joao' José"; • ao Grupe •  Escolar  de Rio Dote,' no miitildpio, de poke Nova (M ..,CL. de 24111148)1, 	• 	:•-• • Lei; n, 323 , 7-• de .20112148 4  Cria  um  grupo- escOlar, em -  São  Bra, der Shaasul: (M O de 21112148) 

de. 29112148 -4.101a. uitr'driipo  Escolar  na vila . de lipu niúnict,  No-de, 	 3011248j12 	 . 	 • 	-• 	, Let n. -471 2•-L' de. 201101407 4, " De ,  initite''aUl Grupo  Eitõldi• 	Aigirtiit; ' Muni- .. 	. 	, clpio  de  Leopoidind. 	, de 21110149).„ 	 - 	• 	' 4 Lei 	 di' 31110159' 	DA: denominação  -a. Grupo-. Escolar: da • sede • da  Vila 

	

. 	, - 
• de  imbé, rio  munitipity.de Caratinge (M: G. de 1111150). • ' 	• • 	• ,•.--, Lei  i. ,  1.396  - de 29112155 -7  Ificorpa •ao  • P.  atriménlo- ,  do Grupo Escolar,  "D: • Pa; • drá 	de'  Ouro" Pretd, a sua 	 "Di: Americo  Lopes/'e 	outran: pro- 

• videntlaS. (Mi"0. de301•12155):: 	.• : 	• „ 	• • 	. 	\- • 	 • • 	. • 	• '4.1NSTITIJITO _DE' EDUCAÇÁO . Lei n. 402!;-7  de 11111149 , 7-  Cria,  no,  inatitutd de 'Educação,-;z: d ..Serviço- de' Orientação e •Séleçãn: Profissional. (M. O. de 12111149). . • • 	r. Lei- n. 	Restabelece .uma, cátedra  de protugues. ,  no Instituto  de  • Educação- de MinaeGerals. (M. G. de 1318152). 	. 
4- Lei' ri; 1.037 74-  de'  10112153- ,..4- Transfere cadeira -  di) Tnitituto-__de  Educação 'parao Colégio Estadual de Minas ,  Gerais'. (M. G.:-de 11112153 ) :- 	• MIDSICA''.‘4 ; Lei a 613. - de 4 1 9f50' 	à  legislação  federal a Lei :  que rege o Conservatório Mineiro de Música. (M. Ge, de 519150). 	• •- 	. - Lei .n: 811 - de 12112151 - Cria. cinco- COnservatórios  Estaduais  de. Música,,,, (Diamantina; "Uberabá,  Visconde  do  .124) Branco:, São João del  Rei  e JuiZ (M. O. de 14112151). 
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Lei U.  825-  — de 1411215,1, 	Conservatório, Estadual de :Wake „de; Pojitick, 
Alegre. (M. O. de 15112141). ...........,•;, -• 	••. 	' 	; ;„ 	 „•• 

.Lei n. 1.119 H.••• de 3111144: 	• Recon6eCe oileialitenté 0-7' attiat. CenierVetórier de  
Musica ; de  Uberaba  (M. G. 'de 4111144). ,•'. • 
Lei . n. 	 de:. 3111,154: -,,•,Çt711( é. Conservatório Eatadtiál-,•de• • Másice de Le6•7•7:f.  
poldinal (M. Or. de 4111144).„7',.:: 	..! 	,• 	- •. 	•; 	 ,"` 	 . 
Lei n: • 1 . 239 --, de .-„, 1.412155:,•••,,  Autoriza o  poder  Executivo  a crier uni.:..Conservii, -  • 
tórici; de  Müsica. ,nos" .niuniclpios de -Cónaelheite.'Lafalete,-  Montes " ClarCis;'.„Oute:'7 
Prato, Divinópolfe Hanna, Alinenare;. BrnatDeapactio: •e 	 O., de .151' • 
2155 4,, ."Diário da, Atasembléla"),,, ' 	. • 	".,•_ •  
Lei 	 de: 1217154. -4-  Cria  um  Conservatárlé Estádlial de • Milalea,  ha.  ci- 
dade  de t'arangola. (M; Q.:40317155),  
UNIVERSIDADES •--. 1.61  n.272 • 	de 1311114E7-,  Cria,  a' Universliiide" Rural de 

. 	Minas. Geraie.,-(M. G: , de, 1411I14E•7- • Mod  .• pela -Lei o 65E: -.M.-. O de 21.11•1166 
Lei o 1:220: 	 prfa; a  Universidade  de 	 " de .  

:•••• 	 • 	• 	„.- 	 . 
— Lei n: 	 'de 6112. 154`;,,, ,  Transferer 	Universidade  Rural do  Estado  de ML  

nee-, Gerais.-:, a  Escola : Médiá.. de Agrimiltnia;,, de, :efoie§0i;:-.'è dá outras 

• 
 

ESTABELECIMENTOS 	 948: ,,•• de 231716E , '4, Deriomida'•instituto."-.. 
"Ez6cluiel-' Dias!' o atual Instititto de; Higiene: de Seeretarie ,de. ,  Sande •e 	_; 
tência. (M.,(1.• de 2417153), 	- 	: 	; 	-__-• 	• 	 '• 

„ Let n, 927; 4., .,•4e, 1111(02 -. -*  Dá  ,denointaiçãe, ae...Fórtim de Monte Carmelo (M.- 

- 
 

ESTRADAS 	 Let n.: 373,•'4 Autoriza .• a' aquisição - di, estrada 
dagem , gut. liga„. a  cidade.  d  P.aricatu  à •••cidade de.Criatalink.  em  Goiás. (M:  ti de.  . 
1917149)  

FO-EçA. .EXPED1.616ilikElit 	 B;j:•,•••- Let ;t1,, 13 	1 3110147„;• '• 
Estende  a  militares os benefIcitia .de Decreto  lei  estadual " 	1:632¡, de 1611146-:.... 

(M O dc 14110147)  
L61 n, 340 	de ;261121.49; ,,,,••••1:11aptie sObre Promoção, e  milhoria, dotif . seiVldo,. 
OS do . Estado  clue  participaram da ultima gueria; (WA de :29[12143). : 	 • • 
Lei n, 355 	de 2315149 	Efetiva noe pnatos.. que: atualmente. ocupam; 	con-. 
tratadtm 	 Militar: que- tenhaM. seryide 
O 	de ,  2415149) ,;; 1-, • „.7 	, 	, 	, 	• 	 • 	 !• • 
Lei n 518 	de 1112149:.=. Prorroga os benefIcioé:  de Lei n 13, de 1311•0147' (k... 
GI,: de 2[12149): 	• 	, 	 :.;. 	 ' 	; ;•";':•".- • • • 	:•- 
Lei , 	677 ,•--4,, de. 22 1,11150 -, Estende 	•benefIcioti: 	340 de  28[12148 (M• 

, G. de 23 1 11150 ) . : 	-.„--• 	" 	 . 	„ 	 ,i; 	 . 
— Lei n.;  747 	de ,•5110151, ,,,, Estende  Oa 'benefltioe -do art.' 2,0 , da .. Lei .• n. 340' de' 

28112148-(M:1; 0, ,  de 6[10150.. 	. • 	• 	,„:, 	• 	, 	- • . 
— Lei. n. • 849 , 	.de 26 1 12141 :— • Prorroga os .9énefleion :44 Le( a 134. de 13. Cie' Ou-.-7" - : 

tubro de 1947, (M.. O.:.de• 27112151)„ 	 .-• 	•"'„; 	, 	. 
Lei.: n.• - 1.000, ,,=•_ de 19110153; 	 estável  à  ser4id,cir,  do ,  Estado que, 

conflito mundial, • parficipou de: operaçõeéde guerra:.: (M. c3: : de 20110153):: • 
— Lei 	'1,603 .— 	.101111531,--  Prorroga os binefleiris 'des' left  ns. 1.632,- ; de 1611 1 .  

46,. e 13,, de 131,10147.• ,(111: ti de 111,11153): (Prorrogadit :pela Lei 11,, , 1.373- 
o de 15112155)  

-•-. Let n-, I082 — de 13141447. ;.- Concede isenção 	itnp6alb de transmiesfié"inter,:: . 	. 
vivos à Associação  dos: Ex  Combatentes 	13/.asik. seCçãO. de hit de-76re. -  (W.I. . 	„ 	 ..„ 	 . 	. O.  de .1414144): 	-' 	• 	• 	 „ 	• 	. 	. :', • • 	. 	 -• 

— Lei. n. • 1.264,— de 1317155"— Acreseente• o 	ao 'att. '49; da,, Lei n.;. I 	dé -  • 
23112154. (M: O. de- 1417155 ) . 	 . 	, 	. 	 . . 	. . 	. 	. 	. 
Lei n. 	 3112155 	Dispõe sObre• a  dação: 	uma.  area. de terreno„ 
situada • nesta  Capital;- à  Associação. dos, Ex-Combatentes •  •dit. Brasil,, secção  de' 
Belo Horizonte; pare a  construção da sede própria.  ,(M  G: de 4112155):- . 	• 

— Let n: .1.373. 	de: 1411015E,-, Prorroga a vigência de Let h. 1.00E,- de: 10111153:." - 
(At O.  de 15 1 12155) : 	 - 	• , .•, 	,. 	• 

— Lei n.. 1.39E— de 29112155-. Dispõe sabre a  construção  de: um Monumento, ao • 
Colono. Alemão; abre crédito especial" e dá entree providências, (Art. 3:9: dis-
põe sobre a construção da  Casa • do: Expedicionário, : em Belo• Horizonte);  (A4,. O.. - 
de 30112156). • - - 

FUNCIONÁRIOS PÚBLICOS 	V. Servidores.Pfiblieos,- 
HOSPEDAGEM —  CONGREGAÇÃO  DOS SAGRADOS CORAÇOES' — Let n. 168 •— 

Autorita. o -  Governo ,  do Estado a custear despesas de viagem e- hospedagem a- 
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• 	representantes da ÇongretaçãO.•',.. &tit Sagradoi".: CotaçÕeé•dé - JeauV'e --"Maria,¡,, é a: .. • membro da  famine :4 , ParlfeEtistáqtilit Van Lleihotit-,.. (M.. a 'de: 1417148)::::',,  IMOVEIS- 	ALIENAÇA(0-: Let' 0. 3492tte 3011214E, At4okfia"O'• Goverier'de"•Ei- tad6;- a  alienar1  mediante concorrên c ia  públitar,, próprios .• estadiiaia,r ear  que':fue-f, clonetit'scadelaa; .e.'ontros.•.servicosin: cujas instalações -  atuais.'•não  se'  ,épreaenteny 
condições .Stitlifatóriaa;., disp6e, stibre iv,'constiução' de outros l 'prédios dest1,- -  .  nados aquela tint e: • contém outras proilidênclaC. 	•de, 11112148, cede' pela Len.' 469 	a- di ;0110149), 	-• 	 ' Let n. 469 4."d6.19116149 --",,  Modifica eLe1.7. 	 dezeinliro ,  de ,1948., • . 

—  Lei  mi  K390: ••» de ,„29112155'.4 Autoriza  o  Otmarno a.•nliener prédio  de Estado (Me.O di 3911.2155)-:• ••77,, , 	 • 	 • 4  
AÇUCENA.,:„. Lei  mi 669" 	-de 2 11 11150 	Autoriza  o  Poder Executivo a' alie- - net': terrenos  . 40; domInic,  do  Estado i 	cidade. de  Açucena, (M;; . O de 221.11150):- 

Aotorieact- PoVainit  do  Estado - a alienarr. em  hasta publida  tint  terreno ent. Andr•adaa;. e 4 ._ctuistruir:7é.  prédro,- da 
. 	 r: 	• -; 	 , .; 	 • • 	 ;;': 	 ;'. BELO',  HORIZONTB:•-,L•l• Lei" 	de.. 	Modifica é Lei o 833,. de; ,1711-215.T,;: e  Contém outtaa, providentiae, 	O de 1 916 1.53 	art': 3;v• mo-dificado pela Lit 	Art- 	6; de:2416154)..,. 	-•• 	: , 	-; • . -,-- Lei •n. 771; 	de 24111151,:', Autoriza  o  Goi/etee• a,-  aliendt, ireOvelsi, pate o fiat. que: Mencicine.Meentérit ontreS providências, (M: . .C1.: . de.28111141)-.• 	: 	• —• :Lit n 530::'•••*," di .  2114.49 	Revega., épetretri,161,'.n.„ I 878 de 31110146 	.O. - de 3 1 12 149 ) . ,, 	 •-- 

Let.; ft.- 1 22 	26112147 	Autoriza  o  Cloveinó. ', a  eifenar .  imóireiT.,  oak-, menclo- ha.-; 	a:de,  27112147:1-7 O art 1 9 hit  modificado pela .Lei • nl,- ;  771 -, H As.' a de 

	

Lei •11:1,"2•80.',J--',.. ,  de 23111148, 	Auiptiii;O:'Goveitie  a  alleikai- :'w edifIcio do Feiefif de fiteag,-. -. 0. - dá  outras 'prOvidências.,. (M. Or;-"de2411114(3) . ..': 	•-••••, 	:.; 
ta publica  

INTELI-103- '4 40, 41.-.  884 -4-,  de- 3017152- -•,•  Autoriza ntienação•"cie..imóvel  em has . nO'ninnitipto de Bbtelhoe (P11:; 0- de 3117152)  fRUTAL • 	.8927• 1-4  • Autgrili , o, Poder Executivo 	alienar' imóvel'  do,  Es- tado,: erit'rtiaatà•pfibliCa;" no • Municlpio de. Fritter (M.. O: de 1 316152)•,•- •...,  isiRági.,:•-•-•  Lei.;n 864•. •-,-;7-de'' 2415152 - •-•--C:Antoriza a -rállenáCão' de, próprio do Es,  . tactoTent • Ibiraci.- (6L,i,L.,.de 2514152), L. -, • 	•;;;,,- 74,-; 
venda déiun terren&' doado pela  Lei n 289 , de • 23 de itovenibro- de 1948,;.(M: 6.. di 20111150).,; - :"';'. • 	-','" ' 	' 	•• • -•• 	• J012101450E, --4; Let, it .•• 	 17 1 37402-..--:; • Alitorit4?,O -Poder; • Executivo . a protnoiet •inédifighises, • na• eégriture_ de . : doação' de . 	A' Sociedade' Ananima - 'Sanatório " Belo HOrlinnte- -  6. - dispõe ' a0bre a- vende de ,  teiret9s,  é  lortialistai 'pro, fiesionale,. Para. construção  d  casa  própria,. (M. O. de 1819152)0•••.. 	;. 	• 	. JUIZ-  DE FORA 	Lei Tn.. 0: 69-."••• de. 613153:` 	Diipõe.,s(lbre a: venda, em hastd .  •  publica  de  terreno: situado i no  münlclpio  de  Juiz  de .•. fore, • (1W:-Gr. -  de 618153). ' • —• LAMBAR1:7 • 1,61- n:. '179 ,,.,  Dispõe  .sotm7e  a  vende j em basta Pábliea, *. de um irt+ Vet situado  no  municlpio  de  Lanibari. (M; a de 316148)•: 	• r LEOPOLDE■tii-.. Lei n 190,F; •••=;.. de 2518148 	Autoriza : so- Govirlicr■de Estado a Vender. -  Ou-,•.kperineter; - o  ¡!roctib.-  de Cadeia pública 	 de 26! : 

PiEAEttikfti:,..-,- :. Lei it-.; 370 	,817149  =r : Autpilea. Vendé -de intókel-:"nri niclpio de. PiraPétinga: 	ai'd6 917149): -• 	"•••:, 	•.-".• 	' 	• •'•• • pop4BA 	n. 184 	1018148, 	 O  Oovêrno  do  Entado • a  alienar  o  prédio dà cadeia Públice de- Sege. di,' itrilelp/O - Ae''pcíMllei, '(AL' G.' de 1118[48). — SAO' GONÇALO.. DO-  .SAPUCAl. 	Lei n. 55f 	• de 20142149. 	Autoriza  co.' Po- der Executivo  I &ferias. imóveis, e • d4, - outrasprovidências, - (M. .6. -  de. 21112149, Ret, 231I2149):" 	" 	•.. 	 r 	: 	- • — TECTILO O,TONI  —"Lein. 170 	de '1517148 --- ÓAntorize-O Obvárito• :CEO Estado • a; alienar, ott.  imóveis- onde. funcionem, a -cadeia' e.- o  quarter  policial  de Teófilo Otont (M. -  G. de 1617148), 	. 	• 	. • 	.• 	• '•.• • 	'• 	 • 	• —  AQUISIÇÃO'..... ARAXÁ1 	Cérn:.• --  393 ‘-_-• de 3118149 -'-,-- -  Autoriza'  a • aquisiç'llo: de • terrenos no Barreiro de-Araxit. (M: O. de 119149). 	• • ' 	- — BAMBUI:' 	Lei n: 1. 	de 816154 	Autoriza' équisição e -  doação'  de  imó- veis destinados ao- Insirtliter  "Osvaldo Cruz", em Bambuf. - 	O., de-  • 916154). , — BELO HORIZONTE 	Lei • n. 360 — • de 2 1 6 1 49' --Ratifica'  aqUiSiÇa6 de, ¡move l  e abre crédito especial': (M. O. 	316149-1, ,, • 	
. 	. 

— Lei n: 541. — de 12112149 — Institút o  prêm io `;Cários.  Chagas",  n-  a: .Faculdade 

— 
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de Medicina di:, U..M G., e dá  outras prOvidenties.. Art . 

de .  lmóvel. • (M-, .a de 13[12149)1... 	.• 	, • -. 	 , • .•• 

Lei n. 	Autoriza o povetnodO. EstActo---a ieceber  doação de :14741,;e,k ad-', ; •• • 

s .. 	quirir  o préciitt, onde .1 unciotik...o ,:;Grup ro  Escolar  Tito Fulgéncio 	(M O 	de 

Let ,  It .754 :;=...• .de 9110151 	AUtóriz a.. arreqUiSkie de; um:. iinóv;e1,• he : Capiltat,': ,'e , dit. •  

- -.; outras proVidencias. (M. G.: de 10110151) 

- Lei ' n. 1.180: - de 1511215+. 	Antoriik: aquisiçãCi.de. imóvel, deStitia.di;f .k."Lo,•(. 

terik. do Estado de --. Minas Gerais,. 	de.15112154). 	• ' 	 ' • 

- DIAMANTINA 	Lei n..1.153 	de 2112154... 7-  Autoriza: 	Governo do -• E•stido - .. --. 

,• a  adquirir imóvel  no; municlpio de Diamantina  (M  

Lei n. 1100+, 	de' 20110153 ., 	Autorize, -"Poder  Executivo 
. 	 • . . . , 	. , 

92 de,  21110153)... 	r• 	 • 	 ,-.- 	• 	 • 

Lei" if, :9211.-:-- de 17.110152 , , 	Autoriza o GoVerno do  Estado,  a adqiiirit,41.,001 -: 

municipio de ,Diatnehtine;:e . dar outia-s..kovidenciat;..(M.,O.de 

Let tt:',764---• de -  24111151 	'Autoriza : 	aquisição  de  imóvel  em  . DiAtitánt04:\• (Nt." 

. • (4 de -260161). 	. 	• • 	,• 	 - 	 • . 

FORA 	Let' • 	de. 2016155 	Autoriza* Poder EXeMitivo - 

. 	adquiiir  imóvel ne cidade  de  Juiz  de Fora • (AL G., de:2119155).: ;. • , 

' 	LEOPCILDINA •  - Let. 	 de •  211215+. 	Autoriza •  .aquisicAct,' de  Imóvel,. 

- 	em.,• Leopoldine,..• concedet ; auxillo-:e ,  dá' oittraa,: providências : (AL, 0.4.de 8112154).., • 

--. Lei n. 1..245 	de. 316155 	Autoriza , a aquisição: de imóvel,, em Leopoldina,pa 

.ra instalação do • Colégio.. ,f"Professor Botelho,- 	 providenclás. 

(M .,"G; de 416155), (0 art, W7desta ,-Le( for retificado pela" Lei It. .1.338; 	M:' 

O de 20111155) 	
1  

Le;o 1.338 ..... de 19111155-. - .Retifjce/e art. .•..1.9,  da  Lei  ir 1 • 245;. de. 316155; • • , 

•••••-.• 	(M,' d.• de 20111155).. ••• 	• • 	• 	' • 	• • 	' 	••- 	• - 	 • 	 • 	, 	 ,•.. 	 , 
.MAN:HUAÇD 	n;:' I :109 . 	de: 	 Autoriza 	aquisição- , de imóvet• 

para -a  instalaçãot do 'Gina*. e •:EsCole Nortuat- -7 0fiCiat..de:'Manhiiam“, jtara.,Col 

gb  Estadual eat'. Aragtieri e ditOoe. Sóbre doação •  de  imóvel  à . Uniao perk: 

-talaçãit da: Escola Agro Técnica  em • Santa ,Rita.. do 4 •SaPuçãi :;•  e.; dk,  outras provi.  

. 	denciak.. - .(M...G. de 219154).::, 	?;" 	:;••, 	,„ ; 	.. • 	• : 	• • 

. - OURO  FINO 	Lei n 384  -  de 1718149  -  Dispõe  sObreaquislção de1  imóvel 

: destinado. ao  . Aprendizado: -  "Jose- Gunçalvéti.l..›,' ent:Ouro 	(AL:. 	de,.. 18 1 8 1 4.9); • • 

POÇOS'.. DE  CALDAS,-  'Lei n. 897. 	di 2318152 	Autoriza o.Goveritcla 

,

ad.'a- 

quirir terreno: em ;Poços de Caldas,: (M. G.," de 2418152), 	 • • 

PONTE NOVA • - Lei, n. 160 	de. 31714/1.-,. Autoilia; a aquisição de.:.útn.:. predict- 

• pare o-Centro d'e' Saúde 	Pont& Novm,,, (M.,,G, de 4171481.... •;. 	.• 	 • 

; --;•Lei -tt •- „472 	de: 20110149 	Autoriza, .o ,Qmierito do  Estado .a adquirir • um. ter • • ter- 

reno  no Municlpid de ,  Ponte : 	e • 44,, outras, providencies.: (M. 	de, 21110149:.'' 

: 	- Rel.. M. G. de 25[10149); ,
' 	

- • ' 
	

• 	. 
Lei, n. 	'de, 1619149' 	Autoriza a' a' 	-aquisiçAo -  de terras e  benfeitorias-situa.: 

das no,munielpirt - de  Ponte  Nova. (M. : 0.: de; 1719149). r; 	 , 	 • 

SAO' JOÃO Dg,L, 	Let n. 	de. - 2211.2147: • -r •- , Dispóe,s..- sólirea aq4iSicko.": 

	

----" • 	• deurn.  imóvel. . (M. 	de 23112147 	Ret..25112147)... • ■ : 	,-• 	 • - ".:;; 

n.. 	de 2219148- 	• Autoriza 	 'sit'uadttyiemi. -São••• 
Jon. del Ret:,,, • e..ablejerédito: - especial A Secretarik. de Saúde 	AstistenCia., ,  (M.. G.' -. 

. 	de. 28191481. 	• • • 	• 	" 	•. 	• . • 	 ' • • 	- 
. Let n. -  163`- :de' 917148,• 7,-,. Autoriza ,,k•aqtiisição: de ;  fin 

veis situadas em  Três Corações (M; G. de: 1017148j,,,'.. 	: 
Lei: h. 980 - de 2618153, 	Autoriza-  a aquisiglii, de imóvel  para  a ins- 

talíção de ufit DispensáriO de.Lepra, ens  Ubá. (át: G. de2718153).% 

B E RL ANDJ 	Lei' n. 1.165' 	de 6112154 	Autoriza. a - aquisição de iyarvelt; 

em Ubeileridia; e•da entras providencias, (AL O. de 71.12154).-: 	.,,, 	 *•• • 

UBERABA' - - Let h. 612-- di . 219150 , - Autoriza, o Poder Execntivo a adqui-:; -.  
rir terreno. -  e .  a cata neleeexistente para. construção do- prediit, da • Escola• Nor;;•-•i 

, • mal 'Oficiaf de Uberaba; 	G: de 319150 	Revigorada: pela, Let' n. 709 , 	1%4:- , 

O. de 1718151 -- Modificade - Art. 1.9 - Lei n. 709•,- M. G. de 1718150., 	' 

n; 709 -  •- de 1618151' 	Revigora a. autorização: constante, dal .  Let tt 612, de 
219150, e dá nova redação ao ten art. 1.9. (M. G; de, 1718151); • • . ;. 
Lei743 ..- de 4110151 	Autoriza a' aquisição.  de imóveis e content outras pro- 
vidências.  (M.O. de • 5110150, , 	 . 

- VIÇOSA.-  Lei n. 917 - de 1519152',-  Dispõe  seine, aquisição de imóvel. deStf- ' 
nado á Curso Regional de Treinamenta para professOres-rurais.. (M. G. de 161 .; • .• 
9152); _ 

- 

:t7ittqP•ittrtstN0 - 1 A.: If 
Let 'n; 680;':-¡:. de 1 61t115().- ..AtitÓriiii o Poder  Executivoi a. trans-ferir  donkinio de imóvel. (Ai. G. de 17111150).  , 	. ESCRITURA 	Lei: 	261'.==,  de 15111)48 .a -, - Ditak sabre - .escriturh di imóvel Sithado etn überátra 1/4.•G. de '19111148). 	• 

PERMUT'A 	ALFENAS 	Lei it. 873 	de 2417152 - Autoriza o Governo do Eitiidd -  a  perMUtar iniavét cam' a mtinicipalidadê di Alfenas. (M.. G. de 2517152). - ANDRELANDIA - 	154 - de 1116148. 	Dispõe  'sabre permuta de Imo- . Veld • etitre ô. Estade de Minas. Gerais. 	o Municipio de Andrelándia (hi. G. de , 1216148)..• 	• 
- ARAXA - Lei n. 819 	de 14112151 -  Autoriza  o Governo de Estado a per- 'hider  imóvel  cath a Muhicipaildade de Araxá.. (M. G. de 15112151). . 

	

it 1.167 	de.•6112154 	Dispõe  sabre permute. de terrenos,  na  Eatáhcia de Araxã. (M. G. de 7112154). 
ASSOCIAÇÃO DOS PROFESSORES  PRIMÁRIOS  DE MINAS GERAIS - Let n. 1.350 - de 1112155 - Autoriza a permuta de imóvel própriedade do Estado, . 
jiót otitrd da Aaaociação• dos Professares  Primários  de; Minas Gerais.. (M.. O.  di 2112)55). 
BELO 'HORIZONTE -Lei n. 963.- de 118)51,- Autoriza o  Poder Executivo  permutar terreno de propriedade do Estado, situado' em Belo Horizonte. (M. G. de 218153).  (Revogada pela  Lei n. 1.110 - M. O. de 219154). 	. -  Lei n. 1.110 - de 119154 -  Autoriza  o Poder Executivo- a  permutar  'uma  faixa  de terréno em Belo Horizonte ;  e dá outras providencias. (M. O. de 219154). 
CAMBUI - Lei a 1.024 - de 9112153 -  Dispõe  sabre permuta .  de imóveis na cidade de Cambul. (M. G. de 10112153). 	 • CA1VIBUQUIRA -  Lei n. 546-- de • 15112149- - • Autoriza  o Govern° .  do Estado a permutar imóveis em Cambuquira. (M. G. de 16112149). 
COMPANHIA DE ARMAZÉNS GERAIS DA PRODUÇÃO DE MINAS _GERAIS - 
Lei n: 199-  de 1319148'-  Dispõe  sabre permuta de imóveis entre o Estado e a 

de' Armazéns.  Gerais da Produção de Minas Gerais; S/A. (M. O. de 
- 

 
CONGREGAÇÃO  aAÇÃO SALESIANA 	Lei n.. 632 - de 10111150 - Autoriza permute de imóveis e di outras providencias. (M. O. de 11111150). 

- Lei n.. 1.405 - de 511156 - Autoriza permuta de  terrenos  com a Congregação So-- lesláha, e di outras providências. (M. G. de 6)1150.- 
COMENDADOR GOMES --. Lei n. 1.090 - de 816154 -  Autoriza  a• permute de imóvel de propriedade. da Estado por .  outro da Municipalidade de Comendador Go-mes. (M. G. de 919154). 
EXTREMA- 	n. 1.163 	de 6112154 -  Autoriza  a permute- de terrenos com a Prefeitura de Extrema. (M. G. de 7112154). 
FAMA - Lei n. 885 - de 3017152 - Autoriza' a permuta de_ um terreno no dis-trito da Cidade de Fame. (M. G. de 3117152). 

-  JOÃO  PINHEIRO - Lei n. 505 - de 29111149 -  Autoriza  o Poder Executivo permutar  ¡move com a munitipalidade de João Pinheiro. (Ai. O. de 30111149). - JUIZ DE FORA - Lei n. 838 	de 17112151 - Autoriza a permuta de imóveis. (M. G. de 18112151), 
- LARANJAL - Lei n. 389 -- de 2318149 	Autoriza o Poder Executivo a permu- tar imóvel.. (M. G. de 2418149). 

FATROCINIO -  Lei n. 999 -- de 16110153 - Autoriza o Poder Executivo a' per-
Mutar imóvel da Estado por outro. da municipalidade de Patrocinio. (M. O. de. 17110153). • 

- SILVIANOPOLIS 	Lei n. 867-A - de 1716152 - Autoriza o Governo do Estado 
a permutar lote de terreno com a Prefeitura Municipal de Silvianópolis. (M. G. de 
1816152 - Ret. M. G. de 1717152). 

- TEOFILO OTONI - 
Lei n. 830 - de- 14112151 - Autoriza o Governo do Estado 

a permutar com o Hospital "Santa Rosalie" um terreno de sua propriedade. (AL 
G. de 15112151): ' 

-  REVERSÃO  - CALDAS - Lei n. 535 - de 6112149 - Autoriza o .Governo do 
Estado a reverter um imóvel ao patrimônio da Prefeitura de Caldas. (Ai. O. de 7 1 12149). 

7-- GUARANI - Lei n. 559 - de 1715150 - Autoriza o Governo fazer reverter imó-vel ao património do municiplo de Guarani. (M. O. de 1815150). 
IMPOSTOS E TAXAS - AUMENTO - Lei n. 1.172 - de 7112154 - Concede aumen-to de vencimentos e  salários  aos servidores civis do Estado e. chi outras provi-

dências. (Ark 35: ficam majorados de 12% todos os tributos cobrados pelo. Es-
tado), (M. G. de 8112154). Este Lei HA modificada pelas Leis n. 1.295 e 1.297 
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' .3•-tr 	I. 8';P,itit.'  U.  E 	0 . 1 
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, 	
. 

de 1319155 	(O art 29  desta  Lei fel, réyegado ,  pela • Lei'n I 435., 	Art.. 18 ' 
, 

; 

	

	 M. O. de 3111156).k' 	. • 	• : 	• ••••• ..; 	, 	• 	••, • 	 • 

IMPOSTO DE' EXPLORAÇÃO' AGRICOLA.-  E.. IN0USTRIAi:•••; Lei ti: :•,151;•-• dM 28112ff • 

47 • 	Extingue'6 InipOstri ; 	Exploraçãe-: Agricola-  e 	 '0, dispõe quanto •ao:  , 

Imp8sto sObre Vendas e 	 (M.- (I de 30112147 , 	Ref,. M.0.. de...111148); • r :: • 

IMPOSTO •DE EXPORTAÇÃO 	 20110 147, 	Disp6e sObreo  impôs-'.  

to de ExpOrtação. (M. O. de 21110147): 	 . 	• 	. • 	• ;, 	• 

— Lei' ii. 228 	de' 3019148 4-• Plap86 s6bre a.  Taxa de,..Assi'stencia Hospitalar,:. eatirt: ,  

gué  o ImpOsto di 'Expel-tacks e contém outras providências. (M. O. 	1110149 

Ref... M. 0,'• de . 11111148) -: 	r - 	 • 	 :‘; 

IMPOSTO :DE TRANSMISSÃO "CAUSA,MORTIS"i Let,q. 	de, 2711.014T 

D1spõe'óbre'O Impfiste de• transedasais 	propriedadei."catisa7;M0rti5"-.• ,(M. ,c):, 4: • . 

29 110147) 	 ; 	. • 	• 	• .',•• 	. 	• , f- •;" ' 	 . 	• 

—• Lei n. 62 	, 20112147:.;"= Dispõe • acerca das taxas  de: imp0itii,.."eattsi-MOrthe : 

, sObre  o nsuirdt-o.. (M.' 0..". de 21112147), 	' ; • 	,ht- 	• 	.• 

—  IMPOSTO -• DE; -TRANSMISSÃO 	 L'el :¡; -kn r.;•; ,  241.Disp6i •sôbre o 

Imp8Sto de transmissão de  propriedade .."Inter4iVes"...(RegulaMentado• pela Deere,' 

' 	to , n.' 3.440: r e .érste'Medificade r  pelo Decreto rt-.7 5.529," de,•1211151• )t; (At , O de: 4 1 11 !, : 

47) 
. 	Lei- n. 1.021de. 9112153 	quanto 'ao imPliat0.; sobre ftratiainissio ,„ de:. Pro- 

• priedade. 	d: 	101 1 2 15'3y. 	 ' 	 • • 

Lei , n., 1.172 ,L-‘ de :71•12154' 	• Concede••autnento 'de vencimentos' e• salários-aoS;serl: 

. 	• • videres  civis  de Eitadq; •dg• outras • PreVidêneias: (Art: 36, § 	-disPfie• Obit e" 

'imposto  de Transmissão "Inter-Alms"): (M: Cf .  de, 811•2154)„:  (Esta.  Lei lot 	' 

fieecia Delia Lela ns 1 295'•  e 	 G.' di ,  1519155:••, - .0:•- att 28  desta  'Let' 

foi,revogado Pela LeJ. - n.•1.455 .:4.M.G. de 3111156): 	' ; 

—• IMPOST° •• SOBOB:MINÉRIOS' •44 12ern., " 19.'4- de' 30110147' denomina-

ção aos 'tributos ,estèdnais . . de OM trata,:o 'artigo 68„ do  Decreto  lei f edef a1 n.. 1.985; 

de 29file Janeiro def • 1940 ("COcligo" .  de Minas)'[, e ; conittn, outria„ proSrldências: (Mt ' 
de 31110147) ; 	, 	• . 	• 	• 	.. 	• 	" 	, 	,• 	• 	--, • • 	• 	. 	• 

IMPOSTO SOBRE` VENDAS: E• 	 133,••=,-. .-; • de 281 12 1 47 	• 

Extingue o. Imp8sto de. iaploiaçãoki agrfeela• 	industrial • e• .disp6M•cpiantd 
p8sto adbre Venclát,e ConSignaç8eit (M. di de 50112147 	Bet.. 11•1148).::' ,.  't 

Lei 	760:. — de 26110151 --•Disp6e - quente •ao , pagamento; do intp8ato itd;re vett" 

daè 	consignações,, da.'taan• do ' serviço ; dm recuperação económica da taste de . 

• 

 

assistência • hospitalar daftaxe •-•tddeviáriá e-  •dá outras providências (M.. 01-', de 271 • 
10151 M O de 22111151) .• . • , . • , • • ' • 

imPosTo TERRITORIAL 	Lern. 16', de 25110147 	Dispõe ., stsbie 16 ImpOtto 
territorial... (M. O. de .26110147). 	', 	k•r • 	 ; 	 • •, 

— Lei n.. 123 	de. 27112147 	Dispõe 'sôbre I'ViS. 5.0 des lançamentos do- imp8stõ; ter-, 
ritorial. (M. O. de 29112147). 	. 	• 

—.Lei 'n: 258"•— de 31(1148- 	•Disp8e:' sôbre a  isenção da: linpaito; terrifOrial'a que • se.••• 

refere, e`  artigo ' 104, :parágrafo. prinseirm;. dá'ConatituiçãO..-de Eatado: 	4A1.' • 0, de • 

Lei n, 350— de 515149 . — DisPile ,  sôbre-a. cobrança do imp8ste•Ierritoria1k - e . "8a,  
xa de •ocuriAçãO ,  de  terras deVelutaS. (M O de' 0149),* 	 • 

— Lei n: 936.  — de-516153, —  Dispõe stsbre entissio  d aPólicis•:Cortit•deatitiação:esp.e. -  
cial'. e da•oulras'Providênciaik.. (Art. 7..5. ) OW -0. de 6161531„ij, " 	 If, • 
ISENÇÃO 	ACADEMIA. 'FEMININA . DO,  SAGRADO CORA•910: •;'  DE!. JESUS 
Lei n. 328'; de 22112148 - 	Concede isenção de impdato.-. (M„. G.. de 23j12r48), 

ACADEMIA •MINEIRA'  DE LETRAS 	Lei n. 608— de - 2918150r 	Diapám s8tire 
a  concessão'  de. isenção de` tributos 'A Academia  Mineira  de  Letras. •  (M'.-0.• de 301 ••••• 
8150), 	 . 

— AÉRO-CLUBES 	 687 -:- de 24111150 	Coneide isetiçãe: • de 	aos. 
Aéro-Clubes. (M. •  O. dm 25111150) 	• 	• - • -'• 	' 	 ' 	• • 	; 
ASSOCIAÇÃO ATLÉTICA BANCO DO BRASIL — Let rt: i.28Õ' --de 1918155 
Dispõe  sabre Isenção • do"impOsto de tr'ansmissão' "Inter -vivos" 	A's'sociação' Atléz... -  
tica Banco do•Brasik fiesta Capital. (M-. G. de:20181,55), ••• 	• 	•• 	;" • • 

— ASSOCIAÇÃO  ATLÉTICA BANDEIRANTE -- Lei n. 1.352 — de 31,12155' Con- • 
de isenção do' inipesto de 'transmissão; "inter-vivos" -Assotiação Atlética Bandei- 
rante,  de Ubá. (M. -G: de' 4112155). 	 ' , 'S 	r • • • 
ASSOCIAÇÃO ATLETICÂ - CAMPINAVERDENSE — Lei 'n. 1.12z 	d'e 3' de nii; 
vembro de 1954 — Concede isenção • de impOsto• de - transmissão "Inter-vivos" à As- 

. ciação Atlética Campinaverdensm (M. G. de 4111154)," 	' 	• 	• ' 
ASSOCIAÇÃO ATLETICA 'GLORIA — Lei n: 1.166 — e 6112154 — Concede hen- 
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" clo ' de Inip6itii de  transmissão •-• "intee.-vivoit•I • Aiáoblição: Atletitt • Glória  de  Juiz 
' de Foie, (M., 0, -ile.;7112194)47 • 	3 .; 
ASSOCIAÇÃO BRASIL.EIRAT 	 Ler.1-1t. 	de 241 

. 	 Cineeile is¡iit4o*.'„didipOotOedO :,:tián'smi$4.O.,"iiiter-vivos" . A • Associação 
• 

 
Brasileira  di Affida ao Menpr de Uberiàndla (M O de 25 1 11 155) 	 . 
ASSOCIAÇÃO  COMERCIAL  DE  cuRvEio 	F. 344 ••z;.. de 24111155' 

. 	Cede'. isenae • de impOsto de .. transmissão 	 Associação Comercial  de -  . 
' -• 	•• Cutiml.b. 	(L. de 25111155) 	; 	i•-;,•,••• •-• • 	:•• 	"t• .-•• '• 	 ,. • 	• 	. 

— ASSOCIAÇXO, COMERCIAU,DB' LEOPOLDINA'.: 	Lei. n. 913' 4. de h 1519[52 
Eilaptie sôbre Isenção de lit:ideates. ,  (11!..i3:'de -  1619152). 	v•'.; 	• • , 	. 

— ASSOCIAÇÃO. DOS; EMFBEOADO& :;NO.  COMERCIO;  DE MINAS' ; GERAIS: Lei. 
it: • 1.305,.f. ,=-,r f• de; 5111155.- 	Reconhece  a  Associação  dos EmprigadOs.', no • Cemérmid 
de Minas,Gerais Come -  de  utilidade publica e concede  isenção  de Impostos,••(M.•• O., 

' 	de..61t1155): 	 • 	 ' 	, 	 . 
— AssdcrAçÃo -  Ddi -  EX  COMBATENTES' 	1: ofq! : .»=. 	 Conce,  

, de Isenção  do: iinpesto,  46: transmissãos-• inter  vivos" 	Associação s dba:•.Ek-Cdtítba- 
'• tentes: do Brasil, seeção:ile- Ittii de,F•ora.. 	• de 14141541,', 	;'••• 	••;'•¡.••;..• 

ASSOCIAÇÃO• DO& pRoVESs.cipt$:.0.1211,4ÁRios ., pg,L'Mix'As' 	 ' n. 
„ 1.59 	de 29112155 	Concede isencio, do impOste : di traiiimitsãOf"inter-vives" . 

	

Associação ; dog Proiesséria,- piiiilAito• de Minas - Gerais .. . 	a. -- '4# 301121551 ., • 
ASSOCIAÇÃO' MEDICA. 	,MINAS,,,GERAIS 	Let'. 6. 194 - 	 Consi- 
dera k- do, utilidade  pública  a "Associação Médica  de Midas' perils", e:Cidicede !seg., 
ad dé iinribs•to dé .transmissãd'.  para':, aquisição. de, IM6Velr: (M; '6.. :de 310148).. 
ASSOCIAÇÃO MINEIRA ," DE IMPRENSA: • Lei n. 992 -•=- 	 Concede 

' 	iSeneAd• de, IMPoStes de',.franaMissió• 'AASSoCiacão  Mineira '„ de' Imprensa  (M frli 
de 15110[53). 	: 	' ;• 	• .•';. 	; 	. • • 	::• ; 
ASSOCIAÇÃO. • RDRA!... 6.- ,çtivRa .DE 	 n.„ 599 	do: 2917156 ;,--f Amt  

,toriza  a  isenção ; 	Impêtatd. de  transmissão • de 'Proidiedade, '(W CF.'' de' 50[7150): 
,— * ASSOCIAÇ6ES RUBAI&'.'„Lei .•,•.n. 71f 	de 1618151 , 	Dispõe„ setbrelsençãe de 

-• 
 

Impostos e•tasias...(M. 0...de.i„1.718151):. ' 	• 	 "!:2 "„ 
Let , a., 1.2202 ' 77  de 3 1 2 155 	isenta  de  tributos "' as  Fábricas • di  Fertilizantes e as 
Associações Rurais  (M 0.• de 412155),V", •: k • ••• 	• ' • ••• 	.•••"•• ". 

-- ATLANTA,. ESPORTE': CLUBE. 	Lei , ft...1.108 	de • 119154. -,., Concede Isenais di 
imp6sfo , de' trinOinIsst6,"I'intei*,-,,dvós! ad Atlanta Esporte Clube de Cdnatlfiefrii La - 
(Mete:: (M• d. • de 219154):,, , 	• 	 • 	 • 

tienCiii•de • irIbtP,  tos' ad Automóvel Clube  de Té8filii• Otoni..:(M. O. de 911156). -•  ' • 	 ' 
CAIXA BENEFICENTE BA .POLICIA MILITAR 	• Leif n.. '1.02F .L.'cie" 9 1 12153 — . 	 , 	, 	. 	 . .  Dispõe  quanto ao'impOsto Sabre ; transmissão  de • propriedade,..(Ak 3.9).•• •  (M. O., 
de 10112153)...:. -; : • - , • • • ,: , • -" ""'; • • - • 
CAIXA 	ASSISTÊNCIA AOS  FUNCIONÁRIOS  po: ' BANCO'. MINE100 DX PRO- 

, , 

DIJÇÂO —  Lei n... 	.cle,;•l7[12151:;":— .  Concede isenção: di -  iMPóStoa ',de 'ttons- : 	• 	. 
 

missão "inier,ylvos". (M..0. de:1811215W: 	,•• 	''• rr  • 	, 	'• ,•• ` 	• - 	CAIXA  DE Ass,I$TÊNOk, pqs . 40y9oApos• DE: MINAS 	 Lei ti 1 078 . de. 613154 . .-,,..Cdncide, laehad de  impostos - "inter ,:sdioè!." .;t1 • (alkA,:de,'Aidistdncia .  dos  Advogados  de Minas beeats. '(M., O.,de, 70154). 4" 	' 	*•"; , 	• 	: ' CAIXA  . ECONÔMICA  ESTAD.u-A4;gLer a•.•: 46-, 	de 19112147..' 
aa E rcontinitca do Est:tide/de Minas Oer rals, e contém outrat:Orovidehirds;,*(Att,' .  
parágrafo tínitot,isenteidi IMPoStes a Ç'„ E. E,)•:. (M. b. de '19[12147)", •f!„; 	'' • —  CAMPOS  DE  pousd 	Ler rs.,165 7•,--Cencede Isençãn- .  di •imP8stii" de  transmissão sabre; terrenos : adquiridos • para instalação  ea" ampliação  "de •campos  de ponsõ, (M. (1, de 1417148) 	. • 	• 	• 	';-'; -"" 	 "'" 	• 	• 	• - •' • 
CARIJÔS ATLETICO:CLUBE 	Lei n. 941 	de' 26112151' 	bisp6e.seibrM Isenção. 
(M. 0, de 27112151). 	• 	. , 	. 	. —.CASA. DO,  TRIÂNGULO MINEIRO 	Lei n. 1•.290' 	219155'— ,Concede 'isen- ção,  ride .tributos de. transmissle•."iider-yiyos" A Casa 'do Triángule mtnetro: (M. 
0. de 319155), 	• 	' 	. 	• 	• • 	• • 
CASA DOS.' FU.NCIONARlOS. DE' MINAS, 	Lei n. 866:— de 2615152'— Concede 

	

. 	. 
isenção de  impostos, it• • "Casa; dos  Funcionários  de Minas". (M. G. de .5715152). CENTRO - ACADÉMIÇO. DE OURO PRETO -- Lei .n. 997' de .  16110153 	Concede Isenção  de. Imp6sto de transmissão "Inter-vives" ao `Centro Acadêniko de  ,Ouro Prêto, (M: (i."de 17110153). „„ 	; 

— CENTRO DOS, LAVRADORES  MINEIROS — Lei n. •  734 	de .2719151-.-  Dispõe 
• 

. 	sabre isenção di impostos e texas. (M. O. de 3019151), 
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- :1/1tISPIturigN 0 /A ,  mirrEIRX 

CENTRO' ESPIRITA , DE CARIDADE • SAO .JoRpp:t•-, 
Concede  isenção de Impesta de tranimissilal'inter-VIVOs"' ao  Centro  Eiplriti de : 

Caridade Sile Jorge. (M. CI.. de•24112154)ii.• 	 • 

CENTRO" SOCIAL DA,  LIGA CATÓLICA 	lei ,n:  890 	Conced.Isençb  de 

impasto de traismissãO  inter  vivos» 'ao Centro.  Social': da.,Ll 	Católica de ,  !era- 
catO  (M,' G. de 1318152), 	.." 	' 	 • 

CHACARENSE  FUTEBOL CLUBE 	Lei 	 . ,‘41215 	CeiMedgIsen, 
çai do Imposto de transmissão "ipt-er-vivos" ao Chacarense Futebol • Clube, de: Jul; 
de Fora,- e ao Clube,Recreativo Csrvalhense, de Cana do ,Reinh.• (M ... o; de  
CLUBE ANDRELAND1A 	Let ;  M 1.182, -t•-, de 15112154 	Concede  isenCle  do:  iifl- 

pasta;de  transmissla Inter  vivos ao•  ,Clube AndielAndia: OK (3.7de 16112154)., • ; • 
CLUBE , ATLETICO ;  MINEIRO 	n. 574. . 	de I616150.,4  DIspdi s6bré 
ção de  Impostos e taxas em favor do C. A. M.; 	de 171615.0)..,'. • 	 ';•• 

— CLUBE • BOM PASTOR Lei ' n. 1..309 — de .  5f11155 . 'L-  Dispõe sObre isençao do-; 
imptisto de. transmissão; "Inter-yiVos7„ ao Clube phin-PeetOr, de; Juiz  de Fdrá  pvu'r 
O . de 6111155) ; :, 7, „ • 

»r'• ••••1.••,.. 
, 	. 

— CLUBE DE XADREZ. . 	Lei n. 872'44' de 2417152'7-L.' .  01400:•,s5bri isenço  do  im- 
, paste: de, transerissaa Inter  vivos  eh Clube. de, Xadrez  de Belo Horizonte  nesta 

Capital: , (M.:• O.:de .  2517152)::=",-; .-- 	-• 	 • 
CLUBE  DOS 70,  — Let n 1 205  — de 1311155:•.„Isentá de impesto . 46 tiansmis- 
sto„,".interrivoe o , Clube doi ,  70, da deli& de Horn Sucesso ; (nf..a' de- 1411155). ' 
CLUBE • DE PAZ DE', FORA 77-: Lei h.. 860.':=7 - • de 2513152. 1- Concede' isenC5a' del '. 

• 
 

Impostos  •que, incidirem: sObre• urno Permuta que pretendi • lazetr ., •,..1 Club* de  Juiz 
de Fara. (M. CI de .2613152). 	,,, • ' 	" 	 ' 
CLUBE LEOPOLDINA 	Lern.., 1.164 L.4. 7  de,',6112154. `,-, Concede  isenção  de  impOst.  
di' transmissão  inter  vivos ao 'Clube teoPoidina, da cidade  de  mesmo  none : (MS 

.0.,  de. 2318152, — a..oncede 101100 -  do  implisto. de transmissão 	 Congre- 
gação das Servas  do  •Seritlsglino,  Sacramento i-  • (M:. G. de 2418152): . 	. 	• 71,:,  • •..:• ; , 	CONGREGAÇÃO.  DO  , ESPÍRITO. SANTO- E.' DO'  ImAcuLAba'coiaçAa DE ,  MA- RIA  . tern e. de; 2112154 sebre iSefiçãe),  di imptIataldO • tranii iniSsãO, Inter  vivos» k'Ciingrégação'cro: Esplrita Santo e de. IMaCuladO. Coração 44. 
Mart4: (M. .0... de 3112154). • °•• 7•••: :-" 
CONGREGAÇÃO DE...NOSSA' SENHORA .DE SION•••••••  Lei n:.• 102 	de 24112147 — ;,, Áuteriza7 o gOvernO"a•tobeedet isénçaõ  de  hapostóS. 7  (M.'.0. de 251.12147):.  
CONSELHO , PARTICULAR Ef.* SOCIEDADE',DE' S:' , VICENtE',DH PAULO , 	Lei' • n. 1.412, 	 Concede  Isenção da-implisto de transMissãO"'!'inter-iivos" ao  CO,nSélbo- PartICUlai..';da; Sociedade , de' SAO:, Vicente  -•dé .  Pahlo,', , ; de itiortito!... (NO 	 L: de 811156)...7, • 	•" 	 . 	.••". 4". 	•• 	• 	 • , 	• 	...„. 
COOPERATIVA. ADRO;,PECUÁRIA DE DIVINÓPOLIS. 	 Lei n.• 1,21.7": 
de 312155- 	Concede  iSeagle . .de".iihpeoSto ibbre ; transmisSãO de' propriedade  de . 
vet., "inter-vivosil. , A:Cooperative • Agro-Pecuária.• de Divinápolii Ltda.. (M.- -  0.,:.de  4 1 25) 
COOPEHATIvA; ÁGRO-PECUÁRIÁ bE CORDISi3URGO- 	 Lei i It; 1]..391  

• • de• 29112155 . 	:Cencede. IsençãO • de inip6stO• • de iransnifssa6. "inter.VivOs"%' 	Co.a.,,  
perativa, Agro-Pecuária de 'Cindisburgo ,  Lida., d.e, Cordisburgei. 	de-301,12155). 
COOPERATIVA DCONSUMO DOS, FUNCIONARICIS•4 D0f. . 'BANCO DO' BRASIL. , 
LIDA .,..,•4  Lei n., 1 . 281" de 2218155.: Concede  Isenção  de  impOsto  do  trinselliP, 

.sáeo, , "InterviVos,";'k Cooperativa - de ..Poniume: dos  Funcionários  do- Banco 'do art, 
neStatapitit ,  (Mi 	2418155)."" . ,' •••••• 	» . 1 ; ") 	•• 	".,;" 

— COOPERAT.1VA 4 	CONSUMO DOS .  TRABALHADORES DE; ITAB1RITO,f1TDA:,,, 
— (.et Concede  Isenção  do.. ithpilita de  transmissão  in 

' tai •-viVes"..r.k ..Carhferativi, de Conihnito.. dos 'Tribal/M(10Mode  Itabirita  Ltd& co 
sede'  em  Habirita - (M: 	di. 301;12155) ..- 	• ' 	• •• 	 , 	7  ,••••.• 	 • 
COOPERATIVAS'•DH PRODUÇÃO ' E;CONSÚMO.•--r Lei.; IL 529,7'4  de 2112149 
Isenta  de ' impaisto., deitIninsinissãO7."Intiv:"vivo9".' as •CeoperátiVail do ProdUgiii e• de 
ChnsuMO. 	Cr. de, 31. 12149 	Revigorada  pela:  Lei, n..j.057 	 de 2911,21'•••• 

. — Lei n f.67' 	de 26112153 	Revigora  a Lei n 528; de. 2112149 e  dá ' (Atria • pro,  
Videnciasi,• (At, O. de.291. 12153)•1• ,' . 	,• • '• • 	• , 7 	 :;'.• • . 	 , , ,z" • • • 
COOPERATIVA , DO . , CONSUMO DE , S. JbAcr. DEL, . REI 	Lei; n.1  1.286: 	.de 
21915547  Çormede . iiengéo.". de hriplista) de traneiniSsite ,. ."inier 7,vivrie"' vCoóliératIvit . . 

7' 	do CenstiMade  So  João.  del' Ref Ili:W.04. 9.'de.319154.;t: • 	'•• 	 • 	• ' —  COOPERATIVA  DE  LATICINIOS LTDA:: 	Ler 	 • de 26112183,`=•-• Con, ' , 
.cedé:isênçãa•dé. imp6Sto 'de' transmissão "inter-vives" • à  COoperatIvi••di Laticlnios 
Ltda.„ • de• São•Sebistião' do FaralS.O.' (M. 9..rle 29112153•) ." „•• 	• . 	. • •»•,•,,,c" . 	. 
CORRENTES„ CLUBE" , 	Lei n: 	 de. •1016155 :--Condede, 	de Im•- pOsta  de • trinSMIssio "inter-vivos" 	Correntes Citibeo.  de , .SabinóPolie•(Mí0: ds 

.4' CIII071U55N)TRY.C.iliBE-lli f4t4  de 26112151  —  Con  cede feisiçad,  de1146Sto de ,  transniissla. "inter:MVOs".  ao"  Country'  • Clubil• de Belo Horizonte (M a de 27112151r 
ESCOLA • PROFISSIONAL DELFIM • MOREIRA ., • Lei 	1.2 

r.. 	i 	 :- • 	• 	• •' " 	 ••'• 

Concede  ' isençãO• de impostos. (AL Cr de 29112154).:-• , " : 	, 	:••• 
ESCOLAS PUS; 	• Lei "it: l.351_ de' 2112155,  'Ctincedetheitçãci. da imPOsto de • transmissão  "inter-vivos" 	Escolas  Mae, 'da municlida' de .Clovernaddr• •Valada, ," ris. (m: a. de 311,2155),,%•' •: "." k 7-  1 • ", • • .

•

— ESCOLA ,  DP' FARMÁCIA' •E• ODONTOLOGIA. -.--;-• Lei n.' 1.383: — der22112155 — Concede. isenção, de; impOsto de' transmissão "inter -v ivo ";  à  EsColiri - dé Farmicia „, e OdontolOgia de jUIZ de Fora. (M. O. de  23112155)., 

14 .  M1 t lt  

O. de 7112154); 	, • , 	• • 
CLUBE . RECREATIVO 'ÁRÁGUARINO. 	Lei" Ir.,  1.340 :••• '4i:24[11158 4= Cenci+ 

, de  Isenção • do !maestri de trahitnisiãe. inter  vivos' áa-. 'Clibe;R,ekeátivo .  Ariguat 
r•ino. (nu p. de 2510.154. ,: 	• " 	 ' 

n. 1.213, — de.; 3.011158„2, ?' Isenção  do .  imz 
pest° de  transmissão  Inter  vivos ao 	Bicalhe;; 	, de Fora. (M. O. de 

. 	, 

21 1 1 115)•:- 	' 	••••: 	 _ 	• 
COLEGIO.i CÁTAQUAZES• —.Lei h. 5702: 	Concede:, Isenção  'do impostos ao  col& 
gio de Catageazes: (M: O. de 31615(1). ...•  
cpi.adtp,,IMACULADA  CONCEIÇÃO • bp 'LEOPOLb.INA 	670, -  de 211111 
50- 	Isenta. di  impostos 	transmissão • 	 terreno  des  
tined& 	construção da:Préclió"cto Colégio Imaculada, Cen .ceiçãa,': de ', LeOpeldina , 

. •  Associação Esportiva, Ferroviiria e: o 'Circulo Operário,' ambos'  de :São 101d" del  
Rel. (M., G: de 22111150): , 	 , 	 ' , 	 . ' . 
COLEGICI. LEOpOLD1NENSE 	Lei. h. 488 , 	de 16111149, =,ISenta 'de  impOs  
to de: transmissão  Inter  vivos» transferenelh, do' Cd1égli),LeopOldinefise  e do Co  

' iéglo 'são rosé, de  Pouso  Alegre. (M. p. de 17111149):',,•  
COLÉGIO OLÍMPICO, SIA ni. 86V--,de 2615(52., ,Coneedi'iiinção:da , 
paste :di transMiSsão."IntirvivOs" 'de Çoiegfo'011innicei, 	(W' G. 'de' 271515,2),..!. , , 

— cói4olpf SUL. MINEIRO- 	Lei 	 2911215V 1L,  brelide'sObre'leeeção: —  , 	 , 
: do- imPOsta, de transmissle., Inter  vivos ao' Colégio  Sul  Mirieiro,.. em  Itanhandu  

(M O de 30112155)  
COMPANHIA FortÇÁI 
de 2714154- 	• Concede  i senção  do inipesto sebre 'transmiSsAd'"ifitei,vivos":., Ceoin•,; 

é 	•Cataguazes-LeoPeldina, hat aquisições  de  Jint5ve'is  feitas  de  
actirdo coin o •Decreto federal n. 30.781, de 1952,-  destinadas'A conititicie' de ber,.-•• • 
ragem stibre ,o Rio Nova',  (M. a de 2914154):. 	 . 

—  COMPANHIA FORÇA E LUZ DE POMPEU, SIA 	 de '2112154: — 
Dispõe sabre isençãO de impostos. (M. 	de 31.12154).„,.  

— COMPANHIA MONTANHESA DE  ELETRICIDADE  7.7- tern'. 	 Isenta: . a, 
Companhia' Montanheie ,  de Eletricidade ;  com Sede. 	Bela Horizonte, de -Page, ,  
menta de impOsto  "inter-vivos",  ern Guanhães. (M. 9. de 4111154 	 „ 

— COMPANHIA.  SIDERÚRGICA NACIONAL •••- 	ti.. 1.049 	de 2302153 
voga:o  Decreto-lei n. 786; de 31 di  julho.  de 1941. (M. CI de 271.12153) . 	" 
CONGREGAÇÃO DAS IRMÃS CARMELITAS. — Lei n. 1.140 '— 'de 17111154; 
Concede isenção do impesto de  transmissão  "inter -vivos" .• 	Congregação das Ir- 
mãs  Carmelites; em Juiz. de Fora. (M. G. de 18111154 ).. 	' 
CONGREGAÇÃO DAS SERVAS DO SANTIS.SIMO SACRAMENTO --) Lei. n. 8911'-;- 7:•  

, 
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ESPORTE CLUBE DEMOCRATA-  — Lei n. 893 — ''C'once 'de'  isenção do impOste de  transmissão ao Esporte Clube Democrata, de  Governador' Valadares: (M. G. '•  de 13I8152)-. 
ESPORTE CLUBE FAROL 	Lei n. 1.345' — de 24111155 .  -4 Concede' Isenção ' 	do implitsto de transmissão "Inter-vivos" ao Esporte Clube Farol, de Sabarli. (M. G: de 25111155). ,  
ESPORTE CLUBE GINÁSTICO 	Lei rt. 1.058 — de 26112153 — Concede isen- ção de imptisto de transmissão "Inter-vivos". ao Esporte Clube (Basile*, de. Belo Horizonte. (M. O. de 29112153). 
ESPORTE CLUBE DE JUIZ DE FORA -4- Lei- is.  875 de 2517152 — Concede  isen- ção  do impost° de transmissão "Inter-vivos "  so Esporte Clubs de Jule de Fora; (M'. O. de 2017152 ). 

521, 
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— ESEORTE .CLUBE MIRAI:.;42 Lei o. 8,15;4. - de 14112151 , 	 isenção 
..=,, 	• . 	• 	 • 

do .impOstd de transtnisSão •"ititer •:viVos",:a.o Esporte Clube Mirai,_ de MOO. (AU On . / • 

dó 15112151r 	 de,19112151):.,",":' 	' 	 ; 	 r‘. 	 ,• 

ESTÁDIO JUSCELINO. KUBITSCHEK 	Lei n. 	'de 29112163°"i4;Autoriza. -  

ot Governo do. Estado dé. MinaSIGeraiS.  a reVogir•,'A  cláusula  de inallenabilidade e - 

impenhorabilidade que  grava o Estádio "Juscelinó Kiibitsehek" \,", d02  Cruzeiro  Es- .• 

porte' Clube concedóihe isenção' de .iiripostos. .(M, •  (L, de . 30112153): ' 	 • 

EXPOSIÇAO.FEIRA"'77 Lei 'E. 487..4r: de 16111149, -4 . Concede  isenção ,4e.  Impelsto • 

dittransmissão• na doação  do iinaVél•"ExposiçãO-Fore, de Uberlândia: Ak." 43 -. de  

. 

 

FABRICAS • DE.  FERTILIZANTES'  :E ASSOCIAÇOES RURAIS. 	Lei tr:'• 	\ 7- 

de 312155. — Isenta de tribútoi aS Abritas de fertiliiantes e as asiociaçães• rurais; 
(M. Ge de 412155): 	• 	 . 	 ." ' , 

,• 	 , 	 , 	 • 	 . 	 . 	 , 	 • 	 , • 	 • 

-;...'FACP1,P4PE!Pg MÈDIPII*IiElt911■414k.: Ler. E 765'— de •24111151.' 

'1. 	cede _isenção do impoto de transmissão 	 Paculdadi"de.Medicina  Ye- 

teriiierfa:de  Juiz.  di Fora. (M: CL de 25111151Y. • 

• 	

•••-•-• 	' • • "- 
,77  FLAMENGO FUTEBOL • CLUBE 	• Lei;ii 359 . . 77, de • 2511015r' 	Concede • isenção . 

de impOsto d  transmissão  AO Flamengo Futebol 	01E. 'side em .Varginhi.`" 
(ht  O de 26110151): 	' ' 	• • 	•'•• 	• • 	'' • 	'" 	'" ' 
FLUMINENSE FUTEBOL • CLUBE 	'Lei' n. • 993 4.. de 911 •0153: Concede •isenção , 

, do irnpastd,de.tranimissão•;•"inter:vivos" -.• (M. G.' de 13110153): ' • - 	 : 
FRIOORIFICOS.• MINAS,. GERAIS SIA  (FRIMISA) 	Ler ..E 	dó 1816153 

' ModIfica.' a Lei n." 832, •de 17112151, e• .contém. •outras providências. (m.' O. 'de 191 , 

•• ''••• 	 • • 	• •• 	; 	•- 	•,,," 	 ••• 

n..t„ F. 	, de 2315155 .77-  Autoriza o troVerna: do • Eitadó, a" stibstri:iii -, no alt.‘, • 
' : Mato",  do, . capital .social.,,da. FFIrMISA, ate': a impOrtancia de, Cr$ 56.099:090,00, e., 

Content • Outras previdenclió Arts. • 3.4 	

• 	

sabriIsenção" de linpasto„ • (M.7.  
O de. 2415155)•: " 	 _ 	' 	 •••.• . 

4.• GINÁSIO LOCIO, DOS SANTOS 	Ler • ni, 861 :4-, de 2814152— Concede isenção 
ImPaStia de  transmissão  "inter  vivos  - ao Ginásio  Lain dos Siarcii: 	C.1:„cle' 29141. _ 

" 52 — Ret: Ac . a de 3014152).. . 	 • ' :" 	• 	 : 	 • '1; 

PADRE "' CURVELO, 4-, Lei n„ 1.253 7- de. 3112155, •4 Dispõe sabre 
cão  'do .impasto de transmissão ,"Inter -vivos" ao Ginásio  padre ..qurvelo,t,OA 

.• 
 

de de Ciirvele...". (M .,G: de 4112155).; • 	• • "•'-•: 	:•; 	 . 
GINÁSIO QU1NTO, ALVES": TOLENTINO.:. 77. 	ii..„4:35,4 	:rie 31121557.4.; Dispõe 
sabre  isenção dó"inipOsto. .'. de tranarnisSia '7"Inter-I4vos"  ao  Ginásio :Qtfinia AIves 

• ToIentino},em• Cláudio  (M G. de 41 1 2155) .i,, t. • 	. 	' 	•L 	• • 
GRÉMICA. ESPORTIVO CAR,M01...ITANO. ';77; 	 1.158, 	de 2112154 --7;• Concede 
isençãO" de impOsto 	d e' transmissão "Inter-vivos" ao Grêmio Esportivo CarnicilitanE •• • : 
de,..Carmo do Rio Clato.,',(M.,;(3. de 3112154). 	. 	 •• • ', 	' „ 

-7.110Si:1 11AL E 'MATERNIDADE "MARIA EULALIA" .4  Lei 	rt: 	de 2918152:-r 
':Concede isenção de -  impaitó: (M. G. de 3018152):: 	• 	„ 	• 	 •'".• ,7.. " 
HOSPITAL' NOSSA ,SENHORA:. DÁ..CONSOLAÇÁO 	Lei n. 1 .20,C.4., di, 12111554', 
.Concede  isenção .: dfo, impdstà  de  transmissão "Ifiter-Vbtos":.,act Hospital Nossa Se-
nhora -  da  Consolação e  à Sociedade de' São VieentÓ de .Pauro., de Rio NOVo. 	0.• 
dr:1•411155): 	• , ' 	. 	• 	, 	„. 	. ;; •-•• 	 ; 	 . 	 , 

HOSPITAL  NOSSA SENHORA.:DCG'CiRMO 	Le1 ; n... 1 142¡:4-• de. 17111154: 7', Dis-
põe 	isenção de., impasto•! de: transit -Hisao ""Inter-Vives" eta Hospital  Nossa  Se- 

- ribeira.c1d.Carrno, -  de Conselheiro Lafelete. :(MO'. de 18111154), 	• ". 	̀ • 
HOSPITAL S. JOSE'. DE ASSISTENCIN A INFANCIA. E 'A MATERNIDADE—'Lei; 

. n: I: 148:'-4  de 23111154..4. Concede isenção do impOstd di transmrssão' "inter-v1Vos" ,-  
.«o Hospital São Jose , de- Assistencia 	 e à Maternidad r  ., e i6e" 	, (M• 

O. de, 24111154): 	• 	 • . 	 „ . 
—• HOSPITAL-S. SEBASTIÃO'— Lei rt. .767 — de, 24111151.. 4..._ 	sabie.,isenção, 

(M.' G. de 2711,1151).: 	• , 	• 	, 	. 	,  
INSTITUIÇÕES RELIGIOSÁS — Lei n. 977 —  de 1718153 '— Dispãe : sabre IfieE7.. -  

tri çAcr: di 'tripes-to' estadual nas aquisições. "inter-vivos". e "causa-mortis",, feitas por 
instituições religiosas. (M. G. de 1818153)..: 	 ,  • 

INSTITUTO DE PREVIDÉNC1A 'DOS  SERVIDORES  DO ESTADO -4. Lei ,  n. 390 -- 
de 2418149 L-• Amplia o benefIcio• definido no artigo. 157,, do  Decreto-lei  n. 1.410, de 
24 de novembro de:1945. (M. G. de 2518149)r • 	• 
INSTITUTO. CLINICO DE JUIZ DE FORA 	Lei n. 1.317 	de 16111155 -7 Con,I: 

: cede isenção de  Imposto'  de transmissão,•."inter,vivos" ao Instituto  .ClInicó de.  Juiz: 
, de Fora. (M. II de 17111155)-:.„. . , • 
— INSTITUTO NORTE MINEIRO DE. EDUCAÇÃO ti CIA. LTDA. -- Lei n..„883.47 

di: 2817152%4% Concede Jana°, de ;  inipaetc) 	tran'srnIsSiô. "Inter -vivos". (114::: -  

INSTITUTO IP9OFISSIO14A1, LEÃO  *Ur 47- ,•  ter n't;•."1.001:". 	di••191161 53, • 	Isenta• -•:', 

di' ImOaratai¡; eitaddari"-", ói•Prbdiltoi.'Mánufattiridos! ,  nas oficinas  do' . Instituto  Pro  

, fissIonal.Leão NW, de Belo Horizonte (M.,•G: di 20110153): 4 .. 	 '1"/  ""•: 
,•• ••-7  INSTITUTO SANTA' DOROTÉIA• 17- Let n'.1.226—  d&' 412155',  -:-'.Concede: 

` .‘r :dAeleí gi rinepa(s•mta•T ode; dterá5l)171 i5sS)A,,O. 	 ao,,  Instituto SantE),Doroteitr,' 	póuio ,

•  
INSTITUTO' SETELAGOANO .  DE •MENORES..4 Lei • h. :982.:•—• de 319153 

 
• — 

mcleér4idesii.;:u(tmilIdroadiciepil6b1 191 1c6a3. 	 e ,... irti :pb-stoi. 	In:_s_tit .utia , Setel•agoano ,de .  . 

JbbeQ_Ui,eEill aCciL •dyoBiEmpDpisiit;nZivi CIOE, . dFeCIR111; 1746)1..eli 	5 , .13, 	di. 20111. 17 -4-.; DIspõe 50 

„ • —r. bLITAI •s'•,:nSgr-.2RTIVA-  GIMIRINENSE 	n:' 1.059 -7 de 26112153—' ulsPÕe sO- 
.cirló 

de de 	
: • 

_L  LIVROS  —  Lei n.' ..555".4,' -de: 1015150 	Sabre. Isenção : do iiii•j)i)`sto• de: vendas••,• • 
e  consignações para livra.„ (M.. 0,..•• -0 . 1,115150)•.'i• 	 ::•'" • 	••• 	 . 	. 

—• MOSTEIRO DE -  MACACEAS=4."1..ei qíz' .•1'. 111,1=2- del- 119154 -.DIspõé5Obre  'isenção.,'-: 
tributária ; ..a • favor -  do. MOstelid,' de; Maednbas;-, no Munielpio de' Santa "'MOE (M: • 

, 	•O. 	 ... • t,,•••.,:•:„.• , . 	 • . 	-,;- '•'•''L• d ! ' L' . ' 	 • 

MULTAS; 	Let' fi: .936"72-de 5161g3:--4: DiSPai •sabri:eMIsSPI de apólices com dei 
tinação eSPeciat, 'e•dA autias  providências : Art: 1 5 ,. (M: 	de 616153):-.'::•. ,,1; " •"," 	• 

-7 NACIONAL ESPORTE CLUBE: 4-• • LeI  o 982 • 	319153 	CI:Made' {angler di • , 
:••• impastE de tifininiisSlo -"Infet.Myesr:- ao 'Necking" Eaptirte'"qinbei • de  Piranga aw. • 

Eden Citibe i  de Conceição do Mato. Dentro; -  e ao •• EspOrti, Clulie.Mintiró!de Ele- ' 
ti- icidadói" Juiz  -de Fare: (W GY'de-619. 153)::".' • • ' • 
OLIMPiCCI ATLÉTICO.' CLUE' 	5.66-"-.4  '&17[5154'77-  Concede  isenção  de. - 

" iMbastb "d', ,trinstiiissâfi1."Inter-viV•14. s7" ate011mpico AtléticECIfibe,,de  Juiz  de  

-7 OLIMPICO CLUBE'-4. Ler n.: 871 --e.di.2417152"':"4-Coneedi'l4ençãa`dEimp•asto de. - 
'transmissão ao 	 leció  em Belo Horizonte (M O de 251: 

ORION ESPORTE  CLÜHE-'-X.Lei  o 1-:.3_94.'-...'•Efel21.12155.•'L8J'Coneedil:'.isinOty do 
impasto de • transMissAE :•"inter:.•viVoel•ho Orion  Esporte Clabe¡. de Ittélai Horizonte.. 
(M,, .(3;-:de•13[12155)ir: •••• 	 , 	• 

4 " 	PADRES,. MISSIONÁRIOS'  DOCORAÇA0."DE' MARIA' '4' Lei' n,.1 . :135 -4 di: 17111154• 
Concede isenção  do impaSto de traneMiSiãa'"Mter-viVas,"• - aa's Padres'.  MiSsion4- • 

rioiedo  Cotação  de' Maria. OW (3.: de .18111154): 	"" 1 4" 	• 	 , . 
PALMEIRA ,'CLÚBE•"7-'Lei. rt.' 1.206.'77-  'de' 13[11,5V -4•• Concede, iseriçãCi'' •de •  impos-
tos  (M. O. de-141-1155)... 	 \..." 
PARQUE BELA .'VIST4;"7-- Ler o 566; LL'. ció.29(5150:2--4••:Caneed;•favaree flicais ,  a? 
Parqna,BelaYyista i .;de  Poços  de Caldas  (M 0;!.des0[5150. 
PECUARISTAS-;:' 	ler .M.•• 	de 221514,8' 7.7' Eirspab Sabre  isenção  'de  taxas -e 

' 	einoinnientig4el3tIvo5,-  aos alusieS4raiatos• 'fii-teiFeder •al 	dó:211146 -.. (A4,`•• 
O de 2315148')  

, — PIRANGA: ESPORTE  CLUBE'—  Lein 	 28.11-1156r7.- Concede !Set-K.49", • 
. 	ctii1,;impOifo. de,  transmissão  inter  vivos  ea' Piranga Esporte Cruliii • .corn" • Sede :ha ' 

	

Piranga,„ (Ml: .0. •de , 29111155)1•47-- "".I.1; 	 • •• 	• T" 	"""•:" 
PREPEITURA•••DE'.JUIZ: DE 1 FORA. — Lei h:' 71514-- de, 2418151 ;-4 -• DISp6e sabre 
isenção. 	O. de 2518151), 	, t 	• •• S• 	• 	:.--••• 

- • 	PREVIDibleik 	CLERO : SECULAR 177'lit .fi.. 925 -• 	5110[52-  •--;-7 Concede 
•••:. isenção 	lamest() 'di  transmissão "inter7vivoe' 	 Clero  Secular, 

. 	. coin ,  sede em Belo Horiionte. (M.• a-de 4110152):,....•• . : <•.• 	• ••• 	. 
RECREIO ESPORTE CLUBE - — . Lei 	 :9110151 77  Disp6e..s.abró isenção. 

- (M.."11 -  di 10110151); 	• ‘. .• 	. 	• 
-7 SANTARRITENSE;.ESPORTE" CLUEE•„.L.  Lir.a.:•: 1.331i ' 7d- de-18111155s 	Concede 

isenção da imptisto de. transmissão flnter,vivos'. 1. ao • Santarritense Esporte ,  Clube, 
de Santa. Rita do Jacutinga. (M. O. de 19111155): 	 • 	, 	•‘ 	. 
SERVIÇO' NACIONAL. --  APRENDIZAGEM' COMERCIAL"(SENAC) -  Lei fl 

.521 — de .2112149 •--- Autoriza. o' Poder  Executivo  a fazer doação de; terreno ao  Ser-
viço  Social do: Comercio • (SESC), a dd  outras " providencias. Are 2.e-• 13 ; de• • 

SERVIÇO . SOCIAL DO •• comaRció (sEscy• -, , Lei it' 1/21--  06 2112149 	Auto. 

e, 02,1 



4, -04 t- S1 V . 0 	 P.4 	4_1;S0 
.riza • o Poder  Executive a,  fazer  dóaão de terreno ao • SerViço• SoCial •do -  CoMérd10 
(SESC) e de, outras providêncies. Art 3.9 :, 	Q.I.de•3112149), 	• ".-. 	• . 	. 	• 	.• 	• 	•..••. 
SERVIDORES.  púBLICOS  CIVIS 	Le!, n: 390 	2,418149.,.! AMPBS- brae. 
1100 definido . no, artigo. 157, do Decréte-lei 	1.06,. :di 2,4„de.  novembro  de.  1941. ., 
(M.. Q. de 2518149) 	. 	;o• 	 ' 	• 	' ;- 	' 	. • 	 , 
SERVIDORES  PÚBLICOS MILITARES',-  Lei.' n..: 13 	de, 13110147Bstende a• 
militares,•oe benet1c10s.. do  Decreto-lei  Estadual n. 1.632, de .  l6 de Janeiro 4.1940.... 
(M. G. de 14110147). 	. • 
Let n.• 366.- de  211O149•-. Concede isençao de impostOs ateicaa'aoa servidores 
m i litare. (M, 0.' de 2216149).... 	, 	 , • , .• 	 - 	, . 	 . 	 . „ 
Lei n, 618- de 11 1 2 1 49 I-  Prorroga  os beneficioe 44, let número 13;, de131101,47:.. 
(Mj. G. de :2112[49)- 	.• 	, „ • - 	. . 	 , 	 • ,- 	. 

- Lei n. 849- de 20112151 	Prorroga os beneficial!. da.  lei n, ‘13). 	01.0117 . 

fl..l' .OQ8  -c. de,' 011 1153,,;.,-,•,,PrOrroga. 	benefícios: ciaSo Lela, 111•3.32):: de ,1 	,.• 
' 	1146 e 1 3,. de 13110141 (M. 43.• de•11111153)`). 	: 	' 	'.• 	 ..." 	• 

Lei; a. 1.373. 	de. 141 .1. 3165,7,•=„ Prorroge 	v. id13,4 04 Lei.,(1.„1.ops„ de „.1011.11,53:: •,, 
-(M. O. de 15112155) 	• 	 •,,, • 	 ••• " 7' . 
SINDICATO  .DOS. EMPREGADOS.  EM ESTAB.ELECIM.E,NTOSit, BANCÁRIOS: - 
- Lei 'n. f. 006 77. 4.20119(53:: 	4"-41o,acie iSe/K50, de  it.iipOstii de tranitntesle de". : 
propriedade  • inter  vivos  ao. Sindicato dos  Empregados  in ' Estabelecimentos  Bea- •,-": 
cários de. Belo, Her1zonte, park a•quisilo, - de imóvel, destinedo:.'á .stik secie) ,;" 

	

et :274NDiCATOIDO5  TRABALHADORES  ,, L 1 	 5, 7-.  de .  161111.48,: -.7.4 Autorlia ,  O .  „ Governo: do, Esfedd, a. conceder  isenção  de  imposto k aos  Sindicatos • çto Trabelba.• 
M derea. (...,a de 17 1 1 I148), 	• 	. • .., 	•• 	. 	. 	. „ 	„ 	„ 	„oo 	.  

L'ji  ri.  1.223 ---,  de 412156.,- Isenta- de, inip0StO,,cle transmiss,ãt as ,,entidadeS, sinc117,7, 
caii,e de, 4s,1 atência  aos --trabalhadores.  (M. G. de 5 12 1 55 ).' -- :! 	 " 	.• 
sqëipjape r ..!.gf,to;pEcuARI.A;,,iNpt.i$..TRIAL.  DE  CONSELHEIRO ,'LAFAIETÈ 
Lei n. 863: 	de 6161 .62, .--,Isinte de impost:le-it  Sociedade  Agra.feCuárie,iliduitrial'"• 
de  Conselheiro  Lafelete. (M.. a' de 716152):.„ 	.• 	-• 	.7 	..• 	„ • ,,, 	, 

_ 	. 	. 	_ 

SOCIEDADE 'AMIGOS,  DO PROGRESSO. - Lei n 877 	de .  2617153 	Dispãe • 
sabre ,  isençao, 	(3; de 2717152) . .... 	' . 	 "•• " 	o 

ANÓNIMA  G1NAS10: 	LIMA  DUARTE - Leis n, - 740 	21101'• 5l,,-  Concede  isenção  de  1..43,0.4* e texas: '(M:, Q, de 3110154. r. 	• •). 	•,,) 	• - 
SOCIEDADE  BENEFICENTE) SIRIO-LIBANESA -  •- Let 	 dé 204155 
Concede ISencãoimpOsto,"inter-viimr..7 	50ciedecie. Ben,e0c,e(fle 
da,.cidade, 	Uberaba. M, 	 • ":- 
SOCIEDADE  CIVIL EDUCANDARIO.  S. GERALDO-  Let ni 	 j4.141,l51 

. C..onc,ede. isençAo .  do, inipOsto detransmissão, '"Inter7vivos"." e; Sdciedada  Civil  Ecin- • candarib S. Gerald o , em ltabirlio. (M. O. de 27111151). • 	 : 	, „ -; CHHAS.10.,, MUNICRAL . DE-; .  C,ARANDAI 	Let:,n: 	, 	301t114.9,:, ¡agate' 
Sociedade "Ginásio Alunicip,e1.• de,  Ceiendel",," de Impostos aqui t• sição, de .  (ink ter,teno nequeta,Cidede, (M. G.. de.  1 Il 2 l 49  4 Ref, Aft.' a-da .„17112149);„ SOC.I.EOAD.O. G.R71.4.31.4,  Lei n 1.27,5 de 1,7181557,•,•-, Con cede ção "ao imPosto. de .  transmissão.  "inter-viv.es ,' .4 Sóciedade Clinasid.#,erdizesi,.nA 
d,ade, 4,9; 111geing soma' (M.- G. d e•-18. 1 .01 33).'77.- ' •:, .• , .J. • ••, ,P,  • , .," 

--- vet; It:, t.on 	de: 91 12 1 53 : 77-7 	. Concede isenção _de. implisto .  de' transmiSeão "inter-vivo"  
Cirúraces,, -; 	ParA. -aqui_siçaq,_ de area.  destinada,  instalação,  de ma* sede.• (M. • G. de 10112153): 
SOCIEDADE MÉDICA  DE  UBERLADIA 	Lei n: 758. , 	251.1,015.1, ,,-, Concede isenção  do iMpdsto,' de. transmissão , inter  vivos  A. Sociedade,  Met/lea f  clai Liberian- ' dia. (M. Õ.  de 24li 0151). 	 „ 	. 
SOCIEDADE MINEIRA DE ENGENHEIROS - Lei. n 964, -,, de 118[53,4, Con-- , cede  isenção  de  impOsid de  'transmissão  à  Sociedade  MineirU, de,  Engenheiros,  para , aquisição de sua sede  própria.  (M. G. de 218153). 
SOCIEDADE  r MUSICAL CARLOS; GOMES -  Lei'  i  1.155 -- de 2112154 - Con,. cede isenção; do impOsto sObre. transmissão. "inter-vivos" Sociedade  ,Musical  'Car-los Gomes, de Belo Horizonte. (M: a de 3 1'12 1 54): 
SOCIEDADE PRO,FAGADORA ESDÈVA 	bel,-,n. 514, 	de. 3011 1149f-, Concede - isenção 	impostos e, texas. (M. G. de 1112149)o. 
SOCIEDADE, S. VICENTE DE PALILQ 	Lei. n, 1.204ê 	de. 1311155ê.-.: Concede isenção  do imposto de transmissão "Inter-vivos" ao Hospital Nona. Senhora da C.onsplotig eà. Sacloga4e. S4o, Vicente ,  de Paulo, go. RN,  Nara, (M. .Q dc  141 1 1 5) ,  

624- NMI 

- Let it. 	 • de '41615$ • ,•-f,  Concede iseliçãa. do "IMpOsta  de  transmissão- - -"Inter- vivos  7 7 .el 	Soaciedade : Sla:Vicente: da Paulo;:. de' Rochedo  •cie  Minas,  municlpio' 

	

São  João  Neptomitcen0 (M. (3: :. de 516155)1.-- 	• 	 1"7 -•• SPARTA ''yoLEC CLOSE,: -L:„Leil. n:11.157' 4; 	2112154 	Contede . fiefigao de: int7' , 	poste_ da transmissão""hiter-viios" . ao, Sparta VOlei  Clube,  de Belo .Horlionte, {M..' • 
TUPI  FUTEBOL 	 6531 	de' 18111150.7`-,. Coneede isenção do im- posto de •trailsmIssAil,:."Inter-vivos'•  ao, - Tupi  Futebol,.  Clube, de'. Jule, de 'Fora, (X - G. : de .19111150y:- • 	• : 	 . 	 „ . 	• 	s  
TUPIHAMBAS7 FUTEBIDL CLUEie. 	t.011. 	de 41121 537.- Contede' Isen-7 . - cão  do: imposto  .de transmISsaeo,:, 	 . ao  Tupinembea, Futebol  Clube;  de  ' Juiz di Fora. :(M.i 	 " 	• 	• 	. • •.1 	. 7, • •. 	 7 	' 

• 
UNIÃO'  DOS  FERROVIÁRIOS' 	BRASÍL:.',.---  Lei, n. 1..190; -dc 23-  da dezembro ,,, da" 1954 .  ••L-  Concede  itékão, ' de: imPtistOS."Inter-vivoS"..: na • aquisição  de  imóveis  União  dos  Ferroviários ,' do Brasil.' (M: C4'46 24112154))::'. •,.7 

- YURACAN, FUTEBOL 	 rt, 688, 	de . 2411.1150 	Concede, . benção de  
. 	

impoStOS .  ic Yuracen Futebol  Clube,  des Itajnbf1 .,-(M. O.. de 251•11150);:... 	• ,  TAXA'   	- DE  ASSISTÊNCIA  HOSPITALAR.Let • 	di 	 Di.sp6e . 	bre a .7  incidência da  • Taxa  de  Assistência Hospitalar  (AL Q.- de'. 11.11157) .-:(Modi- • fitada pele Let n." 139' 	, 0 : de 30112147): 	' . 7 - 	' 	. ' „ • - Let! a.° 138 	de o 29112147 	Lei o 22 "dit• 31" de  outubro  de.' 194,7i que ,  disple sObra a- incidência da 'Teke  de'-  Assistência.  HosPitalar, (X- 	301'12147).161 - M 	,  228e 	 Diapae ,  sObre a' Taxa de AssiatênclarHospitaler,f extin- gue' 	impOsta • da Exportação  - e.77 Content,:oidtaa'providêncies.• • (Al O de 1.110148,7' 7-. :  " Ret AL , (1..• de 11111148) 	 • "„.•'''•-• • 	 e- 	° Le( n.. 760•. 4 de 261 1 0"5.1, ,..pfej,..).0 .4uanteao  pagamento-  do  iiüpÓsto 'sabre ,  Via! ,  das  -ê  Ccilisignátties," da taxl.:de,:eérviço de  Recuperação' 	 da.:-..taxa  de  ASsistência. Hospitalari, da ..taxa, Rodoviária,  e- do,  outras! providências 	a• de .`• 271 1 015,1'-,,•Ret  M 'ix de 	 111151y.. 	, .• 	". 	. 	..., • 	' TAXA DE ELETRIFICAÇÃO 	Lei -ir.'„ 1.218ï•-•-. de 312155" -AntOrlia o ,  : Govern° ,  ' do,  Estado  a  sUbscrevée auMentO, 	capital'  das Centrals.  Elétricas"-  de Minas. Ge- ,. raft-,  SIA - (CEMIQ)'e -dá Mitres Providênciatizi, (Art. 2.9; (M. Ode '412151).:, 

	

- TAXA' DE OCUPAÇÃO D:TERRAS DEVOLUTAS 	Lei It... SSG,  de. 515149 Dispõe  " sabre a .  'cobrança  do ImpOsto  territorial  e dá " taxa  de  • Ocupação  de Terias Devolutea.  (AL.O ,de 615149)1;-: 	 , 
- Lei n. 935 	dé. 5 1 6 1 53 . --  Disp5e sabre' ,eMiSsão", de apolices.cOm.destitiação. es • pecialte, dá .odtraS providências: (Art. 7.9)., :M.:, G. de .616153p7. - 7 	• • 	, 	• • TAXA DE RECUPERAÇÃO •ECON.01.111(A" 	Lei. n. 760 , 	de 261170151 •-•  Dispõe • 

, 	, 	 „ • 	. 

	

- 	. 	, 	• 	. , 	•. 	•„ 	' 	• . 
quanto  an  pagamento  do, • Impost° TsObré Vendes, e • Consignações, .da: time do  Ser-viço  , de •Recuperação Económica ;' da teak, de 'AisiStêxiCie. Hospitalar da  lake  Rodo-viária  e dá  • nutraa' providências  (M 	. da 27 1 10151 	Ret: m. a de. 22[11151). 17.021 	da 9112153., 	DISPOe. 4:Onto •Ag inipOSto sabre tranarnissãO, de pre. , priedade.. (Art 1 9  § 	(M, O .da 101121.53K'.  ' , . , • ' Let 	 cla 711454 	 aumente, de vincimeni0e- e ser- vidores : civis  '4"0 Estadoi„ 'e dá  outras providências  (ArtlL, .36,•é 	(Al  a' :  

	

8 1 12Ï541.: . (modIfteadi: pel'ait, Lela, fig:. 	 Od"e" 13191,55 	- 0 art  28; desta Lei  foi revogado  Pela,',Let,'Ii. 1.435 	rit„ cit. de 31E1156, Let n„ 312,155"f.-,4'Autorfia d'doverno: do  Estado  .1.  subscrever  earners... • to de caPital. das :Centrals, Eletrieis 46 Alines  Gerai::  SIA  • (CEMIG); e . d4,..outras" providênCias. (ArL, (Al: G. de. 412155),, ,  si• ,. • , • ‘• TAX* RODOVIÁRIA -  Lei, n. 760.. 	de; 26110151' 	DispOe  quento' ,  ao. pagamen- 

	

, 	, 
, to do lmptleto, sabre.. Vendee e- Cconsignago5eak, da: taxi, do.:  Serviço  de Recuperação , 	Economica; de hum.. de, Assistência. Hospitalar', da 	Rotiovierial e 	Mitres. providências,  (M.: G. de 2.71,10161! 	Ret. 	da,2211.1151):::o\.. 	• . 	• 

INDENIZAÇOES..--,. Lei; 	4771. - :--:• 'de 81t1,149-,  Autoriza  a realização'  de,  transação" pare por•térmo. m demand* e abracréditos  especiais.  (-Al'; a de,  9111149) 	. 	• de: 511:2153f: 	DispOe'slibre pagamentcr, 	Indenização'.  e (Ur outras. providências. (M. O. de 6112153). , 
-. Lei: n) 1,..3081:,-. de'. 5 1'11 1 551 Autorizei-a ,  Poder  Executivo'  a efetuar .0 ,  pagamento: de; incienizações ao Sr. Rai-Mundt; Alves •dot Reid. (M-O. de 6111155)7o, 	"7. • Lei. de 16111155; •Autoriza  o Poder  Executivo. --a  efetuer7pagantento ; de  indenização-,  aoAst.. Jot* Hilário'. Ferreira) e,  di, outrai providencies. (NV Q. de 17 1 11 1 33). . 

11,14X4TRUN 	B.ISSULOURETD," 	CARBONO' 	 di 11112140 Dip 

525. 



°. 	;•. 

TUIVISP,RI1D. ENCJA...MINEtEk-,-  

põe  c &Hire a instalação.. de: , fábrieaat e 7 .coh,cesslo- de:- , favoyea; e 	outtair 

dericiaar• (M 1:1:•: de- 13112149) 	„. 	• 	 • , 

1NSTITUTOS - lei n. 974 -77  .de•- • 51815$:._• 	Altera ,dispositivos. dos": Decretaa-ler 

1.416,.• de .24. de . novembro de945;,e . L6, da 8 delairaito.• de .1946.-  (111,.:,0„ de; 

LOTERIA - Let .n.. 380 	de 318149 	Autoriza • a•Loteria daEstádd. de Minas,  "Geta1a .  

proceder a - extraçõeS; semestrais extraordinárias, em •_béneflcio da campanha 

. tra a tuberculose e , prevenção: da.,•e_, da  outras  providencias..:,(M.,.. 	-. de, 41:  • _ 

8149): . - 	
. 	

• 

MAGISTRADOS ., 4- • Lei. n-,,47 -7 -  de 1811.2147„..-  Fixa. • di • venclinentda • dotiT 	 MagiatradoS • 

e. membros 	 Público. • ("Minas:: Gerair., •  de 19- da dezembro da 190); , 

Lei ,n, .136' - de. 2216148•-  Fixa • 	vencirrientos• dos 	 dó 

Ministério Publico .("Minaagerait"; :de 24 de•funtio. 	 : 

LeV n.. 	• Eleva pata • 22 (yinte, e dois).  o  número  de: deseMbargaSezes.,dd,-Tri-'6• •  ' 

bunal  de  Justiça  do EStada... ("MinaaGerata, de 15 de  4ezembro  de 1949)  

7- Let,  a.• 850••,---4 de • 26112151 • 	Fia os vencimentos, ,dlin - magistradcis,4=tneitibroa•do • ' 

Ministério -  Público,.,  em cumprimento : 	 hiterpretativa;da, leis, e 

di Mitres •proyfdfiecias„..("Minas , •peralal,l,' de 27 de deze-mbto, ,.;•• ••,,. „. 

Lit n.. 1.073 	de 29112151.7--7.Cria ia. secção da„ taquigrafiado; Tribunal de 2 Jhatt,  

ça•• do .  Estadó, -: organiza: o •quhdró t respectiya, 	yencirrieritqsa  da putraa, p-rovt,' • 

dericias;: (Art,. 8.1, cria• o ,:cargo, ,de ,Juii• Municipal ; 	Segunda. Vara • 	juis' 

' 	Fora.). ("Minas Gerais", ..de 30 de •dgiemOo de•1953):•: • • • 	.•',.,,; •-.,. 	 •• • 

Let rh.• 1.403. 	de 30112155. 7-  Dispõe sôbre..- ;_veneirherito,s ,•dit.magisttatiiri e dà. 

outras providênciaa, ("Minas Geraja" -;•_ -de 31 de dezembro de , 1955).: :.-',....,'.• • •.•; : ,•:, •:•,•2.r•  • 	• 

MENORES -• ASStsTÉNCIA• 	Lei 	 de 121.121195L :-7,-r Dispõe •  sObte: a;,driiiiji- • 

7.. Escola "Chácara • de 'Meriorei", de , Juiz, de: Fora'. .("Minasï0-erais.""•, de", •1311211951••• -  

.Lei  n 82V,,4. de ; 1411211951 •••,• Transforma  a : . Escola  Media ,de.:..Agrieultura: -:de 

rápora  em estabeleilinento de mendres;• sob- a orientação 	dfrega4; da,... 

.."Caio Martins",.. e contént -butras proyidencias.'..("Minaa.: Gerais ";' da,1511211951): - i 

- • Lei. n; 82.1 -7,, de 141 '1211951.,-._',EstabeieCe'.ida4e liiiiite  para permanência • de  me-
nores eM.,estabelecimeatoa-assiatincialai,-;mantidlia' pelo.,,Eatado. ("Minim Gerais",' de 

1511211951):: 	 ••••„ 	 .":`,;;4 	 ,A"; 

MINISTÉRIO.. Fixk,os,..yencitnee*cis,•dos;.'magis ,  

trados: 	membros.'do,,Ministério„Públiça„: ("Minat, Getals!•!;:, de 19  . de..dezen44o de 

1947) 	. 	• ,•• 	 g;g;I: 	• . 	• 	 4. : :- 	-"..• 	• 	 • 	- 

- Let n:'•156 , 	da •221614V-,7-7 Fixa da.,  vencimentos  dos ddar•  nagiStradda:.è-MeMbrda' dó: 

Ministério  Público.  ("Minas Gerais";. de. 24 de Junho de 1948), ,  . , • 	' 

- Lei n. 	da 1119155 	Reorganiza :d Ministérioi Público 	Minas" Gerate.-- • ("Mi 

nas Gerais", •  de 12 de Setembro de 1950); Este Lei  foi alterada. pela, Lit 4. 1. 289• 
Gerais "; de 2191554- O  parágrafo ' úriteciT do art 71,:rdeaid Lei tot mod1 7•. 

'ficado: pela Lei n 1 409 (dispõe' sObre. vencimentos -,d  magistratura è  dá' initras . • • 

providências) . Art.' 4,1••-•-'4,"Minaa •GitaiS",•,de.,31112155:t!, -  • 
- Let n. '850 -• de., 261 1 2151 • 	Fixa os 	dos  

. ; 	 „. 	.da 

Ministério • Publico,  'era' eumptimento..de-'diCiaão; judicial; inietprétatiVa" de i lef*, e• • 

dá outras proyideficias 	("Mihaa Gerais de 27 dc 	de .1951) -.;', 
- Lei rt: • 1 . 	de 119155  ,77- • Altera dispositivos cia lera. 616" (tecirgatilii • a': Minis- 

térid  Público  de Minas Gerais) di: 11' de  setembro  de . :1950;•"e  dá 'outrai.proViden-. 2 .. 
dies. -  •( `',Minas GeraiS" di • 2. de' setembro da 1955) 0 ;art 10  desta • Lei foi 	• • 
ficado :pela Lei 	1.409 • (dispõe a0bre•  vencimentos •da • Magistiátuiarre  dáoutras 
providências) . ..- Art. 4.9 	"Minai Gerais", de 311'12155: 	 ' • "I 	. 

MONUMENTOS, 	Lei .n. 878, 	de 261711952." 	Dispõe: sabre -  vcotistiuçãd 'de- mad.: 
soled- do' pinta,  Alphonsus - de. Guimaraens• - "("Minas; Geraisn:-. -de 271711952).'• 

- Let a. 886 ,-• 	41811952"- Dispõe sObte a .eriação' at - um monuinetitd - :.  ao Men- ' 
tista Carlos Chagas.' 	("Minas deriiiii", de 51811952): 	• 	 • 

- .Lei n. • 891, =. ••, Dispõe sobre- !  a. contribuição.dk  Mornianento do • ExpedicionárldiNifr • 
neiro, a ser, erigido. em São,  João.  del Ret.',-.4, 	 Gerais", de-.131811952): 
Lei n.„, 1.025. • 	de 911211953..-  Dispõe ...sobre. a- construção. ,  de um matitolén  ao. • 	• 
poeta Augusto dos Anjos,- ("Minas Gerais",  de 1011211953); 	.;•• ,:•• ■•... • - 	.„„ 
Let n„ 	7-- de, 181311954 	-Autoriza o Governo-a erigir urtig monumento : a Al- 
berto: Santos:, Dumont, em, • Belo; Horizonte - ("Minas Gerais", : da -191311954). ." 
Lei it • 1.252 - de 11. de junho de 1955'.- Autoriza. o'„Executivo • a  erigir' monu- • 
mento em honra-  a "Nossa Senhora de.. Fatima"; e:dá. outras.  providências. ' 	("M17 ,  
nas Gerais", de 121611955).
Lei n., 1,390 ■• 40,51111195k 	Diaptia- . $0 	 1'01 

	

.brit a .000819: tis• 	 ••- •• ; 

§24 ¡rut 

,VORISPRUbENCIA_ MINEIRA. 

••" Sant'os' Dnmdrit„. iii:hidada' •dit„nieamo, 	 ("Mind* Gerdia"V de 611111955): • 
--Lei, 	:'1.399-"- di 29112[1956'r-4. 	Sdb-rè- a- •constidçãõ• 	dit" monumento  , 

	

ao Colódo, AlemãO;.•: abrC ,Creditól•,..•eapecial 	onttilk:'-pioVidenciati±E( 4/41ilatt de, 	• . 	 , 	. 	 , ••• • rate; de 3011211955). •;:% 	 , •••¡ 	 " 	 ;••• 	."•• .." • 	- MULTAS - Lei ii: 	de 29 de  dezembro  de 1947 -  Dispõe sObre temiaald  de  
•••- 	innitha e contéin  outras providenciai. 	 GeialS"'„ de 3011211947). 4- 	 . • 

OBRAS  PÚBLICAS : 	Lei. n. 	00 :24 , de: deumbro de 1947 •- .̀ Autoriza 'o -dispen7  
dio 'de Cr$' 5.000.000,00 Para execução  do Plano' Width/10o • do  Noroeste  do Es-
tado .• 	("Minas.,Gerais", de 251141941):: • • , 	,o  , 	• . 	 • 	• Lei 11.1125 •7-- de % 2711211947 	 A..constttig5o' do  Fórum dói.niunielpio .  de 

,;;4:• 	sobre d 	SdiL:Pránciacti; na cidade  de ..litiatema; 	-("Minas-  Gerais" ,•'• de 201 
1211947)  

-  Lei 	140 ,=-7  de. 29 de. dezembro 	 Autoriza  A  reconstrução  da ponte 

	

Ft4rtei¡as,x -7:V717S Gera, 	8ll211941._).  .' • 	 ' 	• 

. -.Lei - n ,r_ 	cle t .917119tm, 	Antoriza. a,constrtit4o7 de. um Campo?. 'de 'aviaçãii• na cidade 	Ponte NoVa. 	Minai Gerais", de 101711948)", • :, '' • • 	 • 

nadamedti, Para  efeito : de -  aplicação:: da:Yerba;orçamenteiriit• (art., 4.1 'a Sett para 

- 	. 	, 	I 

Let rt.. 4  169r 	de: 1'6[711q4's: 	AntoriiA._a ;  eXCLIÇAIY, de obits Públiiii; 

• graf  o único„.. da, Lei, 4, • 28,, de 5 de noveitibili. de ‘ 1947); 	, MIAs, Gerais",, de 161 ••• 

, . 	Lei rt,...178•: ( 7--- de. 2 • de agtisid da„.1948:' 	EstSbetee: . triferie) de  prioridade : para ' 	• •••  
construção de•Prédioa-:•:•Para• fornrit.1, • 	("Minas Gerais" ;  de 31811946.4 Ret:' "Nu, ,  nas : 	 ,••:: ••: ' 	. 	• 	; 	- " 	 •• 	• . 	Lei a., 180- '7.7  Estabelece critério eimperitção .a reconstrução  de ; 	• pontes. 	 3 1 8 1 1948 ). -„, 	'-• 	 • 	. --„• Let d: ..181 	de . 	 ESii,belece,.:. Criteria: de  prioridade para conititigliò de 'prédios : eiiiiiatéti,• •; •7.--•••-•("Mihas» Gerais 	de 	 _Rit.: M.,• G.: de 8 .1811948):. 	, -.•• Let n.,. 132 	Eatabelece ,  di- Retie; • de. :  priotidade ,  para donStrhgett'de  campos • de • • ' 	 ("MittáS,CieTals",.de31811040)..,-, •;• 	 • • ••. 	 „: 	•-• 'Let rt. 248 .47  de:1411011948:: 	Apioyi. o ,Aceirdd: celebrado entre  • V"Oliverno da 
Unlit) a.o Estado, de Minas Girais pate as obras da Usina. da F.echa. do •

Minas 	 Funil  -  

	

Gerate, de 15 e 1611011948) 	
, ••• '• Lei n. :216..-47de 1611111948. 	Autoriza o Gcivettio do Eatadera:•allehat, -  ant, has- ":'• 	• ta  publica  tint- terreno  em Aridradàs; 	construir 	prédio  da -.:cadéfa:pdt;lida. .t. 	. 	, 	 • 	. . 	("Minas  Getais" de 17111119 ,18);.:•. 	•,.•• 	• 	„: 	 • ,• 	,..„ 	„ - Lei n. 392.-7 da 311811949 DiaPõe'PObri 'a  execução e•.• ceinservaçãó  de obras do • Eitadó,  das' contessõea ,  de Serviço público • e os fdrnecimentos ao  Estado, '(artigo . 156,, números :e ,11; 'da •Constituição Estadual).  ("Minis Gerais" ; , d-e-' 11911949). • • 	Ler• 	- , de 20[1011949, .77  Autoriza despesas  tom- a..execugão, dai obras ,  de • ••,.  aproveitamento 	.ftto, .SantO; António, e, 	crédito  ;special., 	("Minni: . 	Ge- rais" 	de 2111011949).„' - 	• ;,:•'.• ••••• 	,- 	• 	 , • , 	• 	-•"-• 	) 5,011. di : 2911'111949:r . ••=4 Antorizala 'aonsttiição, da  rodovia pherdade4tlinda. - • ,("Minas Gerafs",, do 3011.111949)::‘• .:. 	' 	, 	 • 	„.' 	, 	• - - Let: n. 538 	de" 911211949.1-4,,: Dispõe sObte -a  execução da :obrai públieie,T a con, . -set-Vag/16, de: próprios :estaduais ;  as „concessões de , serviços públicos  e  ok,(otnecf- ,  mentos  do, Estado ; 	156,; • núnietós  I e ii  da Constithição. Estadual).: 	("nu- • nas.Oerals", de 1011211949)."... 	. 	• 	••• 	- 	" 	•••- • Let n. 575- 	der 161611950:-= Autorlia' o 'Governo do Estadd.:.a' adquirir  - da CIA:. tio.• Rio  Doce  - :ds -ç•pontea'nfetalicisr :  existentes sótite os  tins .  Santa  António; , Correntes e Suaestd, -a. a  construir unto de  concreto' armado sôbre O• rto• -das• Antos, ' 	em. Poços di Caldás.•,("Minas•Gerala", de 171611950).... 	• 	 . - Lei n. 761.:.= de '2011011951: • 7--  Autoriza o Governo do  Estado  a  Construir  a Pa-, 	lácio da  Justiça  de. Juiz de, Fora, e dá outras providencias., --  ("Minas-. Gerais", de 3111011951); .• 	• 	 . 	• 	• 	. • . 

. -7 Let n..774, 	de. 11i-2119n.. 	6tsfAt•sõbre a conservação de próprios . públicos  es- , taduais. ("Minas,Cterais", de 211211951). 

- 	18112151). . 

Lei n. .836 -7  de 17112151. 	Autoriza pagamento de- acréscimof . da..  execução de obras,  e  abre. crédito  especial • Secretaria da  Viação  e Obras 	 ,(M; G. de • 

	

. 	„ 	• • 	
• 	 • 	 • 	 •-a 

Lei 'n. 922 = de 2419152 -. Autoriza o Governo do.. Estado a 
 promovei' obras de -• 	restauração e. conservação  nap, cidades,, coloniais e, centros de atração, turlstIca.- (M. O. di 2519152 - Ret. M. G. de 10110152). 

Let It 930 - de 22110162 	
Dispõe sabre a realização de obras de. conservaçAd 

	

. 	. 

do AeropOrto de Carlos- Prates. (M. O. de  23110132 ).  PECUAR1A 	Lei 	174'.- do 21 1 7148.-  Estende A03 deb1108 fltiCalt para coal, ' , Pa,  
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JtTfl IS NCI A  

- 	 zenda Estadual" os ,bitiefIcioi  da  Lei federal  'n. 209, "de; 211148: (M. G. de- 2217148):- 
, 	(Let tr.- 209 - " Diário Oficial", di 511148):; _ 	°• 

PENSÕES  77. CAIXA BENEFICENTE DA -  POLICIA •MILITAR 	Let n.  479- 	de 81111;., 
49 - Melhora pensdei da Caixa  Beneficente da Fonda; Militar ido Estado.. de  Mi 
nas'  Gerais., e  contém outras providências: (M.: G. de 9111149):;', 
CONCESSÃO - Lei n. 700„ 	de 27111150:47 Garante  uma • pensde  à  familia: 'do • 
funcionário, que falecer, vitima:,  de agressãe no . desempenho das 'funções , do,- sea 
'cargo. (M. G. de 28111150).  

-  Lei  n. 933 - de, 27110152 - Dispõe. sd6r6 o  pagamento  de pinsió  à  viúva do dr. 
Levi Coelho da Rocha. (M. O. de 28110152).-* ' 	- 	• 	-.- 	-", 

-- Lei a 1.097 	de 816154 - Concede' . pensão vitalicia senhora • Antenie Moreira 
Gomes,  'viúva do Professor Lindolfo Gemes. (M: G. de 916154): ' - 	 ; 	. Lei n. 1.138 - de 17111154' -7-•• Concede pensão e abri'crédito. especial. (M: O.  de , ' 18111154). , 

	

.- Lei n. 1.174 	de 9112154 :L. Concede Pensão a -  Sra. Marik'cla  Luz  Meio...  (M.- O. . de 10[12154). 
- 	n..1.318 	16111155,1-- ,Concede pensão. Ao: pintor • Alberto. da. Veiga Oulg- nard 	atire crédito estiediaL (M. 'O.:de- 17111155 ) .- . 	" 	 • 	• • Lei h. 1.381 - de 22 11 2155 -  Concede  penslo  à  viúva  do: tabellão; Bértoldo: Aguiar, 

e abre crédito especial. (M. Ode 23112155). 	- . 
PONTES 	AQUISIÇÃCY:°- Lei, h. 575,, de  1 616159 ---.7- Autoriza: o Governe 'do. Estado a adquirif di Cie Vale do gib  Doce  as pontes  metálicas existentes 	os rios - 	Santo Antonio,  Correntes e Suassui,• e a construir:uma 	concreto armado sebre o reo das Antas; em PóçoS de Caldas. OW O. di,1716150Y:: 	 • 	 , • . 	CONSTRUÇÃO --7  Lei , n. 372 	Aprova  a  adirdo cont."' cia"muniCiplos de  Resplen- dor e CenseilieÍro  Pena,  sõbte‘a construção 	ponte: (M. G; de 1617149)..'  - Lei n. 575-- de 1616150 	Altortza o Goirtino- do Estado a adquirir 	Vale' * 	de • Rio Pace as pontes  metilicaa; existentea Slibre'oS ' dog::  Saato•Antatilo, Correntes , f . 	e. Suasstti, e "a  construir: uma de Concrete, armed!, stobre'o- ria das Antes,- ent Po. lea dl  Caidak (At' O.. de 1716150).' 	." 	7 	• it. " 	 • • 	 " 

ARTES E LETRAS 	Lei n: 290 	de 23[11148-': 	Autoriza  a -conces7: 

	

sat) de  prêmios destinados a estimular a culture -  des -Ades e  letras  mineiras.  (AL, 	• 

=. 'CAMPANHA 'DE"ALP'ABETIZAÇÃO-:--- 	n: 984 7-7; de 919153°;-7 Institui Prêmio' "Professor Benjamin Flores", pare ,-Incentive'f4 'canteanha:earticUlar de alfebeti-zação.. (M. O. de 1019153),' 	• • 	 - 	' 	• 	, DOENÇAS -  TROPICAIS 7- Let n: 943'..-•L de 2117153.,... --- Institui o prêtnia° "Carlos Chagas"  para 6- melhor trabalho .  sôbre doenças tropicais., (M. CI: de 2217153). - FACULDADE DE MEDICINA DA U.° M.' G.' 	Lei ir. 541 	de 712112149.,- premio "Carlos Chagas", na. Faculdade  'de 'Medicine da U. M: G. 6- dá  ou- , 

- PUNCIONARIOS" 	Let a 564 - de': 2915150 :77  Confere prêmios  a funlienario s. autores : 	 trabalhos de interêsse público, (M: Q. do 3015150Y.f.; 	' -MEDALHA-INCONFIDÊNCIA 	Lei a.' 882:-- de' 2617152' 	Cria -a Médalhi In- conlidênCia..(At O. di 2917152Y' 	' 	, " 	 '  ' - PESQUISAS 	Let n. 554 	de 2914150--- 	Autoriza :o ,Peder EXecittiVo''a tuir o prêmio.,  "Bernardo Pereira  de Vasconcelos"; 6-  'dirt  outras  providências.  (At "- -• 	0: de .3014150)1' 	• ' 	 - 	 7' 4   PREVIDÊNCIA SOCIAL 	FUNDO ESPECIAL DE AUXILIO 	iNSTITUIÇÃCi° 7- Let n. 552', 	di' 22112149 - 7- Dispõe' sobre a instituição de -Furidd: Eipecial' de  Auxilio e contém outras providências.! (M. 	de- 231/2149' 	° Modificada pela Lei h, 643. 	' - (M. 0.. de  15111150). 
PENSOES' 	Lei n:. 643- de 14111150 --, 	nova  redaçãe ao artigo 	com  ali- fleas "a" e "b", e parágrafos, da Lei n. 552, de 22112149: (M, 	di 15111150). INSTITUTO • DE- PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES: DO. ESTADO - ADMINIS- TRAÇÃO - Let n. 974 - de 518153 '-,,Altera- dispositivos dos  Decretos-lei na. 1.416,, de 24111145; e 1.616, de 811146. (M, O. de 618153y. ' 

- AUXILIO NATALIDADE - Lei -  tr. 831 	de 14112151: 	Concede -auxille-natali- dadi ao contribuinte  obrigatório  do Instituto de Previdência dos Servidõres' da Es-tado. -  (M; O. de- 15112151). 
- - ESTATUTO - - Let n.  1.195- de 23112154- Dispde sõttre o Estatuta de  Insti-tuto  de Previdência dos Servidores 	Estado  de Minas Gerais. -  (M.' O.  de 281121 r 54' - Ret M. G. de 25111155). ' (0 art'  49, desta Lei, foi modificado pela' Lei n. 1.264 - M. G. de 1417155).' 

FIANÇA  DE ALUOUEL 	n. 7211 - de 1419151,- 	sObto fiança ear con. 

uot "¡of :  

tras providências. (M. G. de 13112149). 

• 

• - 
9 

- J,  t1 It I. gl I,t IT D; 2, I■; 0; X .*: 74 1144 IR it ,'-, ' 
. 	-- - 	' - 	. 	• 	' '• " trate  de  aluguel p-  'pelt). !instituter de Previdência-  doe Servidores  do Estado.. (4.. D.,.. 

' ,-,... INScRICAO FAeULTAtiVii
- Lip n: -  na - de, 2 117148,77,-, Altera:transitóriiMeake , ' 	- 	' 11 limite de !dada. Para; inscrição  facultative no  instituto  de  Previdência dos Seritde-4 - res do Estado, -e da.  outras' " providência .i: (M1 d. 6 2217148 , .;- Modifiçada Pita Let 

--.- Let U. -789"---,  de 12112151, ...: - Modifica  es decretei hs: 1.416; de 24111145 i i.difif de 811146.; e o  artigo. 2.9, da Lei' ri. 173, de 211714E.. (M,  O. de 13 1 1 2150:' -' -- lf'''''• H' Lei  n. 1.061/L. -46 26112153 ,-- Altera- transitõriamente o limite"dO idade paia 
a ins- crição:facultativartó Institute de Previdêncii des Seriidorés do  Estado  de Minai Ge--. • rais. (M.: O. de 29112153),-,' 	.. , 	, -; ', - 	: . 	.,. 	 ,, . • -  ISENÇÃO  DE  IMPOSTOS  INTER  VIVOS -,,.. Lei n: - 390 7-7.  de 2418149 --7:- AMNIA • - - Õ beneficia  definido,  no  artigo' 157, do .  Decreto-lei ti:  1.416;, dõ 24 de novembro  de 

-- INT.ERSTICIO --7 Lei n: 664.; 	de 20 1 11 1 5(k" 1-2ConSideia 'completo  *it interaticie de • seta' meses estabelecido ;pelo. art 22:;:-.-CapItule III; do.' Regulamento  do  instituto  de '  Previdência  dos  Servidores  de Estado, - pare' ¡iegámeiltd chi pecúlio  deixado por #ralt. -• • ',."-" dace de SaliaCouto.,(M,G, de 21 11 1 I50):,4':,.°: 	- '., 	.,- •',' 	'.:".. '-:':°., 	' 	' : '„ ;', .;" -; - REGULAMENTO 	Let' n.'974.  - .• ° /16•;5181637--  Altera  diep'osttitids],ddi Didetoe-leli 

	

ns -1,1.416, • de 24111145, e- 1.616; dO81114k.(M: :  O. de 618153). ,, 	,,,,...., - '4, -,- ' •, 	' 1  PROFESSORES - Let n.; 137,-4- de 29 112147.7---• Disp'de, sobre a equiparação de 'ientlineit-- .' toe e clesificaçãó de professoras primarlas., (M,, O. de 3011214.7).-  - Lei n. 576'--: 'de ,  1616150 - Considera  aposentado naIlar'go. de çirõfessoe;  Oadillb: ,..' ,. S-34,- de  Departamento  de Instruçãa da.  Policia Militar; o ar,. -  João: Batista Aterienm' . : (Al., 0.., de, ,17 1 6 1 50) ,: , : ,, 	,,I. 	' .: • ' : .: :• ,... • ,:" 	; ,,, 	' , 	. - 	, 	' 	• 	' '1 • 	:1 	j  
-  Lei ' n. 676 -- ,, 	de '2211116(i -' Dispõe  Sabre venciMento, e  aposentadoria  de faint,- ,.. - 	nOrloáqu6 especiftca, do _ Ensino primário  do  Estado  (At- a de 23111150 )r.'•  -7- Le! n: 812 -... de 14112151 -.7-  Cria carga de professora têdnieá no . Instituto de 'pdticif- çãa ,do Estada e da vettew providências  ., (1 •4:,Wde :1511 .40):  - Lei .. n. 814: 7--"de -  14112161 -'.  Assegura  4 professetà,eriMária" casada : cent'.  iiiVidõr •  publico .direita A. retnoção.:para.eitabiléciMenteide, ensitio  primário  de"' domiellio,. do marido: ,(M:-  0,, de 15112151). .-: - ..: ., 	::" •-, 	-:. , - ' 	.. 	, -,. 	: ti °- 	"„':',;.- -- 	- 
- Let n,±.-1-.080t.- de 1813[54 7  Assegura ao professor ou prefessõre t1•44 dlp,to,64,do 6, . direita A inscriçãOda.Cóndirse eepeOet. 6.  provas  (M  (, . de 1 913154):  
- to n..-, 1.127- --, de 13111154 "-  Considera  de Magiatério''O Cafe),  ele Ies:pitiff Rig16 7., . , nal .do: Ensine:. (M. O. di 1 4111154),.., i .: .::: °14,•• .' :7.:  ., - - ,. 4-• -  
7- Lei n., 1.144::  de 17 1 11 154 -7 .D.I;ntiva  redação  46 'ertlgá,f":9; • da  Lei  n.',812;: de 14f 12151,: ,  (M. G. de 18[11154), 	, 	-„,-; ,; 	:.• : , -  .- 	 , '',. 	:I... 	- :• 	, 	° 	,..':,:,7;; ,.,, 	:, 	', 
- 	ll : Lei. .1.368 H, de 28 1 12 155 	Cria : caigoi•e: funções para •it Colégio "Prefissot, WO- ,.: telhe Reis", de Cidade de Leopoldina,' sabre  'crédito espeCia1.  de Cr$ 430.709,00.' (M. - Lei, n. 1.A34T-- de ,i31,1150- --,. 'EZtitigtiO e'cria,  cargos (M.,' 01-  de . 1411156)-  RECEITA E .DESPESA, pp  ESTADO -. Ex?Retcla pg.  1948 --r--„lei 11. 26 -,- de* 5111141 . - Pix,i'a deipesi'e prevê ;:a receita para o ikerefcio de 19481" (141 O. de 611 1147) ,. ., 

- EXERCICIO DE 1949 -,Lei h...19k-2.de 916148.•77  Fixa a..despéia e  prevê  " a -receita  
... para o exércIda de 1949. (AV G, de ° 1019f48). -:".• :- • . ,.-, ;-.- ,-, , ,• - -• , • - • - EXEREICIO DE l950, - Lei n. 405 . - de 619146 L.-t  Orça a Receita e  fixa i Despesa  

do. Estado  de- Minas Gerais paro o. exercicia 44,1950, (AL O. de 7 1 9149) , : • ° 1: . • ' , - 
-  EXERCÍCIO  DE 1951. :7-:- Let, a- 609 ,..--- de 11915C7,-- :  Orça  7e Receita- e , Bice a Bea:: • 

pesa ' da:,EStadó, 6 Minas; Gerais  para co - eiereicio de 1951,":, (M. G. de 219156)r.  . 
-- ExEntttio dE'.' 1952 ":7"-- ,Lei n.- -: 772:i 4-,--. de: 30011 54 - Orça *a Receita".e.  fixa: a 

DesPeaa -do - Estado -  di Minas Ger 	ti aii pare' .exerclCio de 1952. .(M. 0: de '1112151). 
-- EXERCÍCIO.  DE ,  1953, -77 Lei ni,- 935, - de- 291111527- Orça a; Receita, e fixa a -• 

.• Despesa- do. Estado, de Minas, Gerais ; pire :cf.  exercicto di 1951' (M. O. de $0111152; 
- pet .  M., G. de 2414153), • 	, 	. , 	'' . 	 '" • EXERCÍCIO DE 1954 ---- Lei n. 1.010" -- 46 28111153 .-  Orça  a Receita e Uzi 

, a  Despesa..  do  Estado  de Minas- Gerais, pare: et exerc ido de 1 94. (M, O. de -291:  
11153). 	• 	 • 	 .. 
EXERCICIO DE -  1955 - Lei n.  1.l73'_  de 9112154 -- Orça a Receita e fixa a 
Despesa  'do.  Estado  de Mines Gerais, para, o.  exercleio de- 1955. (M.., (L de 101 
12154). 	* 
EXERCIC-Itr DE 1956 -7- Lei n. 1.348- -,-- de 29111155. - Orça a- Receita' e fixa 

	

. 	 .. 
a Despesa do Estado de Minas Gerra .  o exercido de 1956: (Al. O. de 301 
/1150.. 	 ais-, pa . 	. 	. 

REFLORES7AMENTO, - -7  Lei n. 1.197 - de 24112154- - Concede favores its; com- 
. 
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PahhlaS, • emprasas on: CáritieratlireS; clue' si (orgenfiarem Paral-refidrestamento nO, . 
Estado. (191.. G. de 29112154). 	

. 	. . 

SAODE PÚBLICA 4- Lei , a. 674 -4" de 22111156 ,4  • Diaptie"' sabie CrIeglo, de. dargot,. ;  

abertura 	64d1tO., 	 dk outrai -  providtiiciái;re1atiVai" 	CoMbate - 	. 

lepra. (M. G.' de 231111501: ' 	 , • 	;; 	 , .;.. 

SERVIDORES PÚBLICOS' - ABONO DE , .FAMILIA 	Let, 	296"":4- ,  de .7112148'4- 

Instant '6- Ai-ono de: 	(M.' G. de' 81121,48j. (Moditicade Pela' 
M.. Q. de 81121541:' 	• 	• ' 	;-. • 	- • 

- ADICIONAIS 	Ler ri. 134'. -,- 	280147 -  -7- Resteheleee' direiik aos aiiciodels 
por tempo di Serviço: (11/1,•0 •Zde 30112147 	Ret. M. d. 	 - • 

- APOSENTADOS. 	Lei, n. 805 	de 131.12151 4 DiSptie sabre próvenios .ide. fun -- ' 
cionário aposentede. (M: Q. de 14112155). 	" •:".. 

	

, 	• 	 • 

- Lei n. de.'' 23112148 '4'. Cohcede .  atiinento de prOventos : eon servidorei. app-
. sentadds,. reformadas e. ern' diSponIbil1dade remunerade;' , e ,  dk outras . providericias: 
(Ak: 0•.,- de. 24112146). ;. • - ' ' 
DELEGADOS ,  Lei' 858 de 29112151 •- sabre a" -:reestiuturaçÕO. dot,. 
quadros' dó funclehállaidb 'ciV11; • e (i ' „auMentó -. de , VencirdentoS; salaries; e'."pro 

. ventos dos servidorea . civis, ,e contém Outras p. revidetíciaS.;-: :511.-:". (M:. G. 
do 301121511;' 	" 	",:, 	,.1.; 	, 	 '"' ' 	. • . 	, 	• 	, 
DELEGADOS ADJUNTOS'':-. Lit (1-• 254'4. de 30110148. 4 ' DISPlie sabre, promo-
çõeS,'na' carielia di delegadó'adidnto, (M. -  O.' de 31110148):' ,.; 	• • 	• :. 	• 
Lei. n.. 	de,, 911015,11- '4 DA nova' denominaçaó" 'ads ,  Delegadot - Adfuntot• do 
Eitadd: 	 10110151);.';'; 	-• • 	; 	. 	' 
DESCONTOS EM F61.1-1A-'''-11"; Lei it. 1.334 , 	. de ' 19111155'4' Suapende desccieto* 

. de;  servidores Públicoi nos mesed. de novembro .e clezembro.: do - correntei and:, (M. . 

Let,', n: 	 'di, 23111184 y.4:' Suanende • descontõs. 'dos. méses de -novernpro e 
dezemnio,40•C-orrenti 000. 	 ' 
Lei h. 1.029 	di' 10j12153.' 'Stnipende:'deicontokoi; . fallia• Tdaá sirvIdorel..es- . 
tadnais'atiVoS,e 	 11112156)t: ' 	 . 

4, Lei • n, 833" 	de 14112151 • -L-,Stigpinde deicontear 00'; mo 	diiiMbrif-; de. 1951: 
(M. 	de 15112151): 	 • 	'• 	' 	'; •,' • 	 • . 	• 
FARIAS' 	Lei. 0.-  14c 	RegulaMente: 	art.": 147; : ' del:f •C'cinstItuiçkb' de" Eetedo, 
referente is ferias., 	ferias-preinió dói . fiincronárIC(S dO Estada: 	de• • 

- Lei 	367 	de 27161497. 	Dki.nova-  reilação- ", ao - .art.'. 99-, 	Lei, 	144;4. de ' 
5`di'leneiro - de.1948:""(M.' •0: de 28161491., 	• 	'. 	 ,;" 
PRESCRIÇA0 	VENCIMENTOS; ETC. - Lei n. 	"de. 29112155.'4." Ati, 
torizk':o Peder • ExecutiVo -  a relévar 'a preatilçAd 	percepçõ -o di' venclMentos, 
gratificaçaes adiciónais, ebono;. - faMillar 	butraS "vantageris 	ntie hohVir: id- . 
corrido o .servidor, públicq 'em atividade 'ou aposentado.. (M. 	de 30112155Y. • 

- VENCIMENTOS";,: •.--.7 (1..e1, -  it, 146. 4.. -de 211148 , ',4  Diva* sabre'' . 6 ieelastanientO de „ 
venciMentoSs; 	clatallitaçaó! 'do .,funcionalisMo públito ettadtiat cria • o Depar; - • 
tainintk de AdininIetraçõo , 0 .  'cpritétri obtraS.,PtiividencieS.; 	 911148. - 
Ret. 	a . de 	20;  23 •  e 241114W 	M. d: 	2612141C:4' M.: O'..• de - 613148; 

Alterações ,:., Lela:. ns, 214 -,-- al, d. 	2319.46; 464,.4,  M. •ÍG,Zde' 18110149; 478''. 
- 	0. de 6111149';::e I :172'4 51;'6... di 8112154y:: '• 	• 	;'" 	' 

- CIVIS, •74.,AttoNa Tig 	 .Lei 	I: 172:1.-4 di -;7113154' 	Conced'i. 
mente 	venehrienIoan".t- sal -krieS .aos:serviditesr - cIVIS do Éstadit;e. di'. ontrat'pro- 

	

(Art: '15) .:`, (M. O. de 8112154). (Modifleada-petaa Leis' 	1.295'e:1%297 
-4 M." CI.; de. 1319155' 	art'. 	deste, Lel for revogado' pile Lei 	1:435 4-- 

M. O. di 311•1156-L;-- Art; 181.. 	 ' 	• 	. 	-" 
ABRIGG DE ,MENORES "AFONSO'DE- MORAIS" • .4  Lei 	 . 1012155 

Cria 	Quadró..Especlal' da Policia 	e 'dá-  duties providenclas.• (Art. 14). 
(M. G. de 1112155. -.Ret. M. G. de 17121551.. (0 art.'.14 desta Lei, 	rivogado 
pela Lei re. 1. .259 	G. de 121,7155y; 	' 	• 	• 	•"' 	. : 
Lei n:, 1.259: 4 de 1117155 	Revoga o art: 14., 	LeI ni 1:232; de 1012155. (M. 
G. de 1217158). 
APOSENTADORIA - Lei 	1.435 - de 3011156.- Dispõe 'sabre cargos de (B- 
read oh' Chefia' ,  dia Serviço Público- do Estado ;  ,organizaç.AO di repartições .  e 	„ 
outras providencias. (Art. 8.9). (M. G. de 3111156 7- Anexos: M. G. de 812156). 
ASSISTENTES JURIDICOS' - Lei n. L199 •- de 24112154 ,4 	os pro- 
ventos do pessoal da fiscalização di rendas e dk Outrai proVidencias.' (Art. .11). 
(M.. G. de 29112154Y 
CARGOS DE CHEFIA - Lei. n. 1.435 - de 3011156 - Dispõe sabre cargos de 

- 53Q - 

:Publicada Vovainente: -'w.o. de, 

	

ote Chine- de,-  SerViçO 	ChrII. do Estedo; • orgenfzeç5ce. 	repartP 
ÇõeS 	1 ontrak'"árciVidenclas: 	de' 3111156:„,.; .Ahexoa;,A1:-.„, A. 	.81?108-  -;¡!0 

. 8,11$0 	Ret.(- M., Q.. de 111,4156 - ;•4- Adexo ,,,rd I). 
CARGOS'.  "DE",-; 	 :435-',;'-.4'-'"de:' 301115C. APisptie.- sabre:seer, 
gos„'de direçkó , 	'èhefia dó ".Sei*IçO' . Públice • Civil • do Estedo,:'organizackii. de re ,. ' • 

;partições - e., dk outrai próVidêntliS., Art • 	(M."' O. de. 311.1156 	Anexost M. G. 
. „der  812150',4,:„PuPlieeda.: nevernente M, 	8121513;-.4 Ret."'Anéko h. I:. 	O. 

de: 11141561. -? 	; 	 , 
CHEFIA DE PoLtç,p"..4:-. .Let.n..:391" 	de' 30,18149 -.'Cria.delegeelas 
tali.: na-, 	".e dk -outras 	 o Milner° de( escreven- 
tea 	polfcia., 	 ' • 	;;• 

--;; Let .n...1.244.",,t., de .2815155..4 Transfoima 'Cárgto' 	. Chef le, de; Policia '6'. di' ou- 
.tres:priivi.oeheies..., (M. 	de 29151.55).. 	"•'! 	, 	.; 	•:', 
CLASSIFICAÇAO DE“CAIROOS'.. -.4 Lei V: 214 -" de . 2219146 ,- 4;' Altere -clessifica- • . 
çõo, de,,cergoa pfiPlices civIS.;c,onstentes da LeI n. 146 -; oh , 811f4fV:7;;- 
za - eibeiture de:Crédifo supleMeeter[(114'.":0 --; de 2319148).:4''' -%. 	'• • . 	. 	. 	 . 	. 	• 	. 	, 	. 	 . n: 464 4. Altere Clasaificaçkó de cargos públicos clvis„conatantei de Le,1 - ';.:( 

146; de 61,11148, 	antoriak'a'aberture de crédito. (M: O. de .18110149Y,, • 
L- Lei. (1.747k 	'de... 8111149. 	Alter-a' CleasiffeaçãO de. cargès Públicds civis;.; cons- 

tanieS 'do, Lei h: 	cré,; 81'1146, e eutorize. e , aperture. -de'reréditO, Suplimebta.r. 

COMISSIONAD 	 I: 435' 	d'e 3011156 	Disptie.; stPre-. cargos de, 
regko 	chèfia 	SerViço.,,Públier) • do Estado,..•.'organizaçãos di rePartições. e di ; . 

'putrid.. próviooprak. 	a» .  de' 3111156 	Anexóst M::•' G. de, 812156 
- Publiceda dOeidente - eM 812156.4L Ret:' 	M..0. de;1114156Y 1 	: 
CONTAGEM ,DE. ;TEMPO: 	h: - 1.:290• •  4; de . 2619155H:-;: . DisOle ,  sabre,' ciitt=. 
tagerir,, de teMpe 	Seryiços preitadoi.' Pot servidorei. do,: Estadó: dot, -!'Serviços , 

. 	 . 

	

SIA".":, ("m, -,:tr" de 2719155):' r'. 	 ' 	y: • -== Lei 	 DiSPõe''Sabie'' tergaV:de 41(.4501 " on". chifit - 'do Ser- • 
,POPlico ,de .Estado;...orgeni*ação di'repartiçais'e dk' autres providencias::; • (Ari. 

9.9 , (a4;•,,O. de. 3.1,1115.6 -','L,-" • publicaria, nevamente corn' anexos:....M. p.r ,  de 1412156; 
Ret. anéxo'n"..1":"54.•0. de - 11141561:: 	 ••••• 	 -"' • 	- 	. 	. 
CORPO, 	SEGURANÇA - po DEPAOTAMENTO. DE" INVESTMAÇOES9 -  Lei 
n. 391•:•:4 cw. 3018149 ...4.CrIa'" delegaçieS" distritaiá 	t4pitiy, e dk mitre& prov1-„ 

,deneles:.,.(Arta...,„15;„ e ; 	fixa,';,a .núMerV. di idVestigadoreS. e disp5i sabre sidinis;• sat) , • efetbia áO 	 Segiirença, -",reSpectiVenfetite) (M4 0:;( de • 31.181 -4Cf e; 11 

. 4- Let _IL. 	• 4p . 101150j:7--7 Dispae -sabre .equiperaçko: 	Véntimentds... 	aposen- 
tadorie dó pessoal' dci -Cor06, de: S'eguroiça. do bipartamento de' Investigeçaes; 'e dkoutras providenciks, 	1118150)'„ 	' 	 ' :" 

O..71.232 	de '1012155 .4 Cria. • C• quadro -  especief 'di Policia 	e • dk ou- ; 
Area providenclaS.: (Arts:" 	e" 151. 01:' O.: de 1112(55: 	 171 • 2155); 	.• '• "" 	 ''• 	• 	 " 	 Z . 	• 
CORRETORÉS". 	 Ler n-. .338""-4 di. 28112148' .4 ReVogi ' o ertigo„ 2:9 -;,Aa Lel 	di.20101,54;• 4- qt(e'' fixt o diiMero "di litorretórès'de f un- dos Publican ni.Capiter •da EStado.',(Mi.0'. de ,29112148Y" 	 ,• 
DEPARTAMENTO( DE!]:ASS1STANCIA' AOS MUNICÍPIOS -L. 	n. 339;." de 28112148"--,;,'" 	iicr.-, • DePartemeatti de Assistentia de's" Mitnicfpforr, V Sirvi- 
go" de OrgehitaçãO 	ASSisteliCia 	cargo 'de chefi, cic0.niesd" Servi6C-e -, he Se- cretaria` do' Interl'or;.'':o :cargo 'di enearregado da 	 (M.' O. de 29112148). DEPARTAMENTO' DE. rESTRADAS' DE RODAGEM.,- Le,1 	 26112151 

Concede.' auffientoz de -Vencimentas aoS funcionkrios.', efitivos' do. Departamento • de Estradas de Redag•ern: (M: 02 de 271121511. 	• • 	 ' 	• 	•- - DEPARTAMENTO; DE REGISTRO_ DE.. ESTRANGEIROS 	Ler - 391' .4 de 3016149 -77' Cria- delegacies; distriiala ha Capital; e dk outraS -- provIdkricia• (Art. - cria. o cargo' de intérprete-tradutor). (M. G. di 3118149'e 119149)....'" --.. • DIRETORES 	n.. 1:435;•.4 de 3011156 	Dispõe sabre. cargot..de direção ofi ,  chefia da SerViço Public°. do Eitado, organização de repartições e di' outras provideticias: (Art. r  4.9Y. (54: G. de 3111156 - Anexo§: M., 0: de 812156 - Ret. Anexo n. 1: M. G. de 11141561. 	' 
ENSINO 'PRIMARIO 	Let. al' 1.219, - de 312155 - Dispõi sabre: efetivaçlO no 
'carpi de diretore' de OrupV Escolar, ou Escolas Reunidas. (M. G. de 412155): Lei n. 354 - de 2015149.- 4,  Cria cargos necessários ao funcionameetio do, Orupo 
Escolar "Desembargador ,  Aprigio Itibeiro de Oliveira",' de Sao Brás 	Sues- sui, -  municfplo .de Joao' Ribeito; e dk outras providencias. (51. 13:. de 2115149): 

- 
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OP ER AMOS • DO ESTADO 	'POORRIA‘ •-• Lei  ri. 757: 'de 25110151 
•'Autoriza cleagfia de - tempo: ao Instituto 	'Previdência dóa.ten;lciarei  do  Eitádo, 
de Minas:Gerais e dá Outras Proyidenelaa: (Art., 	 261161511: ,'• 
PADRÕES DR.  VENCIMENTOS 	Let ri. 1,435:-- de 2011166 	Sabre: car-
gos 'de direção: ou  Chefia dó Serviço: Público' de; Estado ,. cirganização, de ienartt'• 
dies e di''outras. providancias.,- (Art.' 3.9). (M.O. de 812156,  com. anexosif•-,  - Ref. 
do, Anexo: I. M.G. de 1114156)..• •,• • • 

- POLICIA CIVIL - Lei n. 1.232 	de 1012155,- Cria o  Quadro Espécial da Po- 
- Held Clvii» e dá Mitres: providências. • (M.O. de 1112155 	Ret.' M.G. de ,1712155r 

- POLICIA 	 Lei n: 1.435- de 3011158 	Dispõe sabri carpi 
reção ou chefia. do .Serviço Público do, Estado, , órganização de; jeRattições 'a -  di 
outras'  providências. • (Art 20: cria  funções gratificadai  no,  quadro daPolicla Téc=.  
nica). (M.O. de • 0111156 	Publ.  novamente  em 812158 Com  anexos 	Ret:: do 
anexo n.  I- M..0. de 1114156). 	; 
POSTOS bg,FisatizAçAo:;;..4„ 'Let n. 852 L...de 26112151 	DiSpaa 'sabret , Pastos 
de • FiScalização i; di outras, providêncida .  • • (Art: 3.9- i‘:seguinte -s).' '.(M.O. de 
27112151 M.G": 'de 30112151).: (Modificada pela  Lei M.:01 de 

Let  n  1.214. 4):1 *.fsi 	 Modifica  :5 	852; de" 28112151 	i .outeas 
providências.  (M'. o: de 16112154)'.. 	• • ' 	' 	' • 	 •.: • • 	•,..' 

- PRATICANTES .INTERINOS 	•48. 	de 18112147 	Sabre a anus- 
çao..,clos extranumeririos praticantes e dos  praticantes Interinos, 	eiercIcto 
público 'dõ Estado.' (40: di 19112147): 
PROMOÇOES' 	Lei a:' 1..14. 2'.- de 71121$4 	Concede • 'aumento " 	vencimentos 
e salários aos semi*, resi'civiado Estada e dá mitres  providências : (Art: 3.9:: dbl. 
Oa sabre. promoções' no-"Magittérió Primário). (M-.0: 	8112154), (Modificada 
pelas  Leis 1.295. e 1:297 	g..à, ;de 1319155 	0 art,' 2.8 data, Let fbi ,  revogado 
pela Lei 	 de 3111156- art.. 18). „ 	 • 
Lei 	 de 1612155 	Dispõe  satire promoções  nos '4Ugdrers da,ftinciona- 
lisino  publico  civil. (M .G. de 1112155)  

- QUADROS; ,, Lei, 	858 -; de 29112151 	Dispõe, Sabra a ieestrattiraon:doa .ijua- 
dros dó  funcionalismo  civil, e o  aumento  de vencimentói, saláribi,e.proVentoS dos 
servidores civis e contem Mitres ' providências'. 1M..0:. de .301121511: (V.,  também 
Lei: It:: Modificáda.  pelas  Leis. ns.,. 1:181  
de 16112154, e 1.172 - MM. de 8112154). 7 	•• 	 • 	• ' 	 • 

- Lej 1.405, de 301 .1158 Dispae Ohre: cargos..de: dIreç5O.ott ehefia.dõ Ser ■ko 
Público  Civil de, Estado, orgiudiação de  repartições da outrai•Providtricias,.  (Art. 
11: dispõe sabre; preenchimento de cargos ou funções no Quadra Geral)'.  (MM. 
de 3111156 - Pubi.. novamente, cóm: anexos em: 812156'. 7- ,Ret.., do, ane xo n I - 
M.G. de 1114156), . • , . „., 

-  QUINQUÉNIOS»- Leia.  1.172, 	 de 7112154•,..- Concede:. aumento•:de .  vendmenr 
, 

tos e  salários aos, servidores civis  do Estado. e OA outras 'providências.,-  (4.0„ de 
8112154): (Modificádai petaateis ns,, 	e, I 4297 	MM. de 1319155', 	0 art. 
28 desta Lei' foi revogado ,  pela Lei n, .1.435 	M.O.. de :  31,11156=:- art:. 18) ,. :  

- RADIOLOOISTAW 	Let cr. 775 	de' 1112151 - -Cordite direitos e  vantagens 
servidores 'cum operam.ccimiRaiót:11.e iubstanciaS ractioatiVas. (M.O.. de 2[12151),-: 

- REDE MINEIRA ,DE VIAÇÃO •;•- Lei a. 147 ••- de 1611148 --•• Regula a "prestaçâo  de 
serviços  do pessoal da Rede  Mineira  de  Viação. (M-. O. de:1711148):T; 	' • 

- Lei n. 270.-•- de 11111140'. --  Dispõe  sabre o quadro -do 'pesioal  diarista e" mensa- 
lista da Rêde Mineira 	Viação ,... (M:01' de 12111140 	Modificada vela' Lei n. 
361 	M.O.. de • 416149)..-- • 	- 

- Lei n. 361 - Modifica a Lei n. 270; de' 11111148, com referenda a auxiliares ad-
ministrativos da Rede Mineira de Viação. (MM. de 416149)''. 

-  Lei n. 364 - de 1716149 - Cria um quadro suplementar de pessoal na Rede  Mi-
neira  de Viação e dá outras providências.  (M.O. de 1816149). 

- Lei n. 365 - de 1716149 - Adota o quadro suplementar do Serviço de Subsistên-
cla  Reembolsável  da Mole Mineira de Viação. (M.O. de 1816149). 

- Lei n. 623- de 31110150 - Equipara os vencimentos do pessoal do Serviço de 
Subsistência Reembolsável' da Rede Mineira de Viação. (M.O. de 1111150). 

- Lei n. 848 - de 26112151 - Concede aumento de vencimentos aos funcionarlos 
e servidores  da Rede Mineira de Viação. (M.O. de 27112151)1 
SECRETARIA DA AORICULTURA - Lei n. 742 - de 3110151 - Muda denomf" 
nação de cargo efetivo  da Secretaria  da Agricultura. (M.O. de 4110151). 

- SECRETARIA DA EDUCAÇÃO - Lei n. 1.278 - de 1718155 -- Mph sabre o 

,• 

ITIETSilt11i3IA bit /4111 .1 
, 

Lei a 470 =1 de 31110149 	Cria cincO, lugares de.  Diretor; 'padrão"D!, e dace 
de Zelitdar :de 4uarta classe; no quadto do pessoal do énilki. priniártô. (M. O. de 11 

--ESCOLA DE REFORMA "ANTONIO_ 	 n:- 6'26. 44 di. 3-11161.50 .; 
Cria o cargo de Direter , da Escola  de. Reforma,"Anitinió. Carlos, -  apiofá "tatW 
14 Ntimériea de Extrafiumerariba contem ottiraS providências., 	cli11111501: 
(0 art. 2.9 desta.let foi  revogado -pela Lei rt. 858- art. 56,4 M.O. .00.36[12151). 
ESTATUTO "- Let- n. 869 	de '517152 - Dispõê Oôle O EstattitO=Cloa. Funcio- 
nirlos  Públicos Civis do , ',.Estado de Minis. Gerais, (M.O. de :617152)., Módificada, 
pela, Lei n. 937 	M:O. da , 1916150 , -, 0 -  art. -  111 deita Lei  foi raiogada, pelt 
Lei o. 1.435• 	art. 18 - MM. de 3111156;  ver tánibéM • Lei 1:222•.•=2-' MA-.4:' de 
1112155.e Let 1.:172 	M.O. de 811 2154.  

• 	.i1,4 
	 •• • 

EXTRANUMERARIOS• Lei 	48• de 81217-- 	
• . " 

 Sabre La sitdação des 
extranUmerarios  praticantes  •e dos  praticantes interinos,' orri:em.eXerclein•Púbittea do • 
Estada (M.0-. 'da 19112147)'o • - • • .. 

." Lei n. 346.- de, 36112141.- Reajusta, o beasciai extranunierárto 	dâoütràa'pro- 
vidências 	

, 
(M:0.• de 01112140 •7 -. Ariek6a M.O. de 10 . è - 22111491: (Esta L'é1 fed mó-

. 	dificada 'pelas Lets: ns. -.545 	. de  16fi2149  e 1:172' -zL-• M.a. di .0021641 o 
art:, 1.9 desta Lek foi revogado pela. Lei it. 850' 	56 ,- M.0 de' 26112151). 
Lei n:-. 347" .4-:- 'de.: 30112148. - Dispõe sabre o Pessoid eictierininetatio. e 'di Maras 
providências. (M.G. de 31112148). -  (Esta' 	 foi madifteada'•peli .  LI  i1 545 - 

, art: 72. 7-: M.Q. de 161121411-,.1), art. 21 desta Lei 	alterádõipela Lei P. 858 
' -• art::. 57- M.Q. de 30112151),  
-1• Let, n, 532'-'-• de 2112149-7.  Dispõe  sabre fundonárlOs'interinatt i e -  extraniiiiierários • 

a que se refereq:o• art. 36, do, Ato  das " Disposições ConstitueionalS TianSitartaii do . 
Estado de Minas, Gerais:,(M(M. G. de, 4112149): 	• 	 • , 	• 	:•.:1 .  
Lei n 545 	de 12112149, 	.Di Ova •redação  ao artigo; 74 - dO7'Lei a:7347; 'de 	• 
30112148, e altera as tabelas ' anexas  h. Lei ,  n. 346;  de ;  30112148: (M .Q; dc 16112149 
- Publicadal no-Vainente  •dint tabelas • anexas  no-  114.01," de 20112149).,,(0 'art. 2.9 

• 
 

desta  Lei, fok, revõgadq peiaLei n:, 850.: 	art.: 56, 	M ..0:: de' 301121511. 	, 
-,Lel 	 31,10150','H Cria o cargo de Dietor -', 'da. Escola  di  Reforma  «Anta

nio  Carlos ; è ,  aprova ,  a Tabela Numérica  de': ExtratitiMeririóS e Ontem 'outrat 
providências 	de 1 1 11 1 50)• • 	• 	• 	• 	 ' ' 
Let n. ,1.282 	4t.2718155 	Estende " aos extranuméktiói ok -•tiefieficloS,  dos arti 

- gos 108, 110:'111,  113 e. 152 da Lei .P. 869; de• 5171521 (M.C1: de 2818155).:. 	• 
FISCALIZAÇÃO • DE RENDAS 	Lek n. 853 •-••; de 26112151 	Dispõe  sabre"  per- 
centagem  • fisca lização• .de rendia do -Estado e  dá mina  providências'..  (Arts;  0.9' 

- e.8.9). ,(M.0:, 	 ' 	 ' 	-• ..:• 	 • 	• Lei n: •1...199.4 . . de 24112154" . 	Réguld. os Proventoi, do petsoal, da 'FiacalizaçãO 
de Rendes e dkoutias 'providências. (M.O.. de 29112154): •- 	• 	• • • 	• 	• 	. 
FUNÇÕES  GRATIFICADAS 	Lei ,  'n. 858 - de 2911215i 	Dispõe Obre 
estruturação dos, quadros do  funcionalismo'  civil e o aunientó de  vencimentos,  salt". 	• 
rios. e• proventos 	servidores 	e contém outras. Providências. (Art. - 53).. 
(M.O. de,36112151)':.;(Ver,também Lei n: 1.232 	M.G.- ,da10155):. , 	• 	.• 
GRANJA  .ESCOLA "CADI, MARTINS" 	Lei n: - • .486• 	'di 16[11149 	Dispõe 
sabre. o quadro do --,p'esso'al dá Granja . Escoia "COO, Martine. 	de 17111149)., 
GRATIFICAÇÕES 	n::.1..172 . 	de 1112154 ., 	Concede: aumento ae vend,  
mentos .e salários  aos servidores civiá  do Estado..:•a di outrai .proild'enClia: Art. 

. 28: . (M.0: . de .8[12154), (Modificada  -petáS Lets  na  1 295fo,1 297: M.O. da 1319155, ' 
- 0 art:: 20 desta Lei,  foi reVegadõ. Peia:Lej  n. , 11435:1‘4.0 7. de 3111150 - 

IMPRENSA : 	 Lei :.n. qa. 693 - de 25111150 - Ditip6e. satire a apuração 
de tempo de t serviço  do' pessoal contratado e obreiro da. Imprédia. Official.. (M.O. • 
de 26111150), • 
INSPETOR TÉCNICO ,: DA FAZENDA' - Lei . n. 1.199; 	de 241121541- Regula 
os proventos do  pessoal' -da fiscalização de. rendas, e dA,  outras providenclas.  Art: 
10: Extinghe o cargo de  Inspetor Técnico da Fazinda• ,(M.0:. de, 29112154):: 
INSTITUTO SAO. RAFAEL 	Lei.. n. 135 - de 28112[47,,-  Transfere  cargos do 
Quadro _Suplementar: dó Instituto Sao • Rafael para o do  Pessoal Efetivo do mesmo 
estabelecimento. (M.G. de 30112147 	Ret.. M.G. de 111148): • 	- 
INTERINOS 	Lei n. 532 - de 3112149 - Dispõe sabre funcionáriós• interinos e 
extranumeririos a qua se refere o art. 36," do Ato' das, Disposições Constitucio-
nais Transitarlas do Estado de Minas °era's. (MM. de 4112149). ' 
MEDICOS , 	Lei n.. 1.192 - de 23112154 - Extingna, urn • cargo de carreira de. 
Medico Psiquiatra e cria o da Médico Fisioterapeuta., (M.0:: de 24112154).- 
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- 

• 
— 	 tit 	N' O f A 	tgl t 1.; . 	„ 	 . , 

' , 
yttstittrol.tNCti-• 11.1$11ftlIZA: , ••••• 

. 	. 	 : 
provimento des fundies. de Chafe. 'de Departamento  de  Eductic1 50,;,át, Secretaria dit',•'•• 
Educació. (M .O.' de ,  19)8155); •• 	: • 	• 	1,1,  .11: 1 •14 ,  

. 	SECRETAR!A  D  VIAÇAd•'4-  fer: 	di',.31181511"1 'coot Or. Departamento  
de . Wear Aerie e (14 ej,tiael oevidpeeree:- .Art 121 1 1 (M O'  da. 	 ' 
Ler a. 1.172 •-, di 7112154 .1Coneedé. aumento  de  vencimentole sillarfarr ritikSer.; , 
vIdarea  civis '  ' 	17:stado -  ë 4A 1  iiiitiaiv'arOVIderides1. (Art:. IS:- cria a' cargo!. de-, AS- 	' 
s1stente Video da, :Secretirla . 	Viaciro). (M.0-.• di • 8112154). " . (ModifIcadr pelai 
Leis  na. 1.295 e. 1.297 	M.O. de-  1219155 -, O. Or:. 28 dette • Lei, for reVogado 	. 
petit: Lei' rt. 1.431 1: M.O. áe 	 • • 	• 
SECRETARIA DAS Fr$ANCA5: 	Lei  .a. 262 	de. 5111 . 1 ,ifiT.-• DIstide:sabri 

.forniacto di. Camas na Secretaila dai Financas• 04.0: .de 	 • 
SECRETARIA DE:  SAÚDE'. ff' 1 ASSISTENCIA - Lei. rt. 303' =, de ,  1 41 12148 
pae sabké :  tianstorinaca'a • de ,' carga: qr. quadro  'do  pessoal da Serretaria • de' Saáde .  
e Assistêncii. • (M. O de 15112149) 	' 	•. 	 • 	• 	. 

n.-. 314, --• de .17112148 :•..1 .--  Organiza  a  Assistência Médico Escolar dd Fstado 
fixa 	

, 	' 
critérlos.. park „distribdiCia  de  serviços  cargos  • ár, quadro da Secretaria  de  • 

Sedde.'e' Assistência ;' abre,.Creditói especiais  e  contém Otitreif plovidênchik;:' 
de-118112148'=••fret. M.G..tie 221121483. 	' 1••••:" 	•' 	,•• 
Lei' 	

• 
Le 	675•,,' de 22,11115W .=„ Cite. Sanatariaa'para, tub.ereulosai, 	 floe  ,! • 
inunictpios ,  de'  Juiz  de Fete e Bela Horriante.  e  'esterielece'óuttai',PróVidarielas -

,. (Arta, 39 e  49  ,cria cargas. no  quadro: da • seeretatia.  de Saúde 0 , • Assistênci a)  
(M O de 2 1 11 150)  
Lei  n. 674 	de • 2.2jf 1150!:--,• Dispee sabre , Criació 	cargo!;  ' abertura , 	credit* . 
especial -e dé  outras providências relativas aa 1.•Cembaté  é  lepra (M.:(1.: de 0.111150.. 

- Lei n, 1.230'.-;- de 512155, *Faz ,alteraçOes  no  quadro  e  na organizado • do  bew'.  
partainenta , de  Lepra da SeCretaria. de , Saade•e Assistência," e• dê : Contras:  provi  
dinclas. . (M. 0. di 812155):-. -.• • , • "' :••' •. ,„ , • • 
SECRETARIA DO, INTERIOR 	Lelfl. 339, 	26112148' 	Extinglit,  àfle-
partamento de Assistência, aos. MunIclpto's; o  Serviço  de Organ-100a 0::Assistênélt 
e o' car¡O, di elide ,  do .MeSMO , :Siriler":6  na Secretaria  do  ' Interior o cite; dk,  
Encarregado da Garage:. (M .,G.-  de 29112148):'"; ' • . :' : »,1•• 0•• 

- Let: 	 011114Y 	extingue e  cria  cargo  na Secretaria  dos' ilegkciati 1;do.1.,  
. intériaf e1jUstica': (M .G. - de112111.149)'. 	' 1- ' 1 : • 	' 	 1 :1 ' SECRETARIA DO 1 TRIBUNAL ,DE' JUSTiCA' -=, Let'tr.' 126".e 27112147: 	'An. 
torrza a cridcati'de defe• lagares• le' Motoristis•• ,•:i su'píessló.,  de" am-,  di andante 
.de motorists. ,(M.0.: :de 29112147) : 1.. 	' 1" • 	'. 1< • - 

- Let ii. 	Fria as 'iren'clinetito* htia $écrefaita do: Tribunal  dejustia: ,  (Mr.CP. de' 
15112149)  

- Lei it,' 85r 	:de 26112151. =1  Dispae •sabre -  reeatrutUraCir dai!Qiredrati  dos fun- don:Silas, di',  Secretaria  ,dr -rilbanatr'dè Justiça  do'  Estado  de Mai. defers' ,  • e- • do  aumenta dos seus vencimentos.' (i1.0, de 27112151)' • • ' 	•  - Lei 	1:4351 '.4., de 3011155"  - .Drapai . sabre earias de diteCir on-Cheri:4a:  Ser- .. vita'  Público  de Estada organizacao,  de' repartictiés 'e di: obtrak providências.  Art:. 23:-•• (M.01. de, 3111156; 	Publ. 'Ma:vedette • com aneZos.:"•-•^ 	912156 	Ret. - do Anixrit: ri• M.O." de 1114156) 	. . 1- • 	' 	• -1- 1.; • -"" 	 ° • - SERVENTUARI•OSI,GA 	 299,--4.  de' 91 12148:v4-'1  Centent»ditpo sic6et ,  sabre  apoientadodg  des 	de ofIcio. de: Justice ,. (M. 	de 10115,148 ) .; —TEMPO. DE SERVICO 	 937- 	de 1816153 	Modifica' 	rt. '86k. de.  517152 	(M .O. , de. 1916152),,":, -.4". 	: • 	•• 	. 	• 	 "' 	• • - UNIVERSIDADE • RURAL 657:.1.  de,. 2011.1150 ';-• Dispee Obit • 0.'• iiissoaL . da Universidade .  Rural do Estada, de Minas, Gerais-. e  dé  outras providências. . (M.O.' de 2111115W— Publicada novamente,  comas- Tabelas, no: ai .CL •• de, 22111150 1 -- Modificada pela Lei n ,. 918 M.O. de 1619152): • • 
- Let n. 658' - de 201111501 	Modifica,  a.• Lei: n., 272' --:, de., 13111.149:„. 21111150).. 	_ 	; 	• 	 . 1 - . 	• 	•• 	• 	"•• - Lei n. 9181 	de 1519152.:.- Modifies o  artigo ' 	7 ..9 • da, 	 657;1-, de 20111150,- : (M. O. de 16191523 , - 	• 	• 	„.. ,. • , 
- VENCIMENTOS 	Let 	1.172 • 	'de 7112154 	"-Concede  aumento', ddvenci-: mentos e salirios aos. servidores civis do Estado • e dé outraw.providências-: -  (4.0.1" de 8112154)°. (Modificada peas. Leis  os.  '1.295  e 1.297 - M.O. di 1319155, 	0 art,. 28 foi revogado  pela  Lei'  1.435= art. 18-  M.O. de.311-1156)'. -  , • ' 	• - Lei n. 1.295 	de 1219155 	Altera - dispositivos!  da Lef ,, 	V-. 172, 'de 7112154:: (M ..0, de 1319155): 	 . 
- Lei. 	1.297 - de 1219/5e 	Di nova: redadio ao•parágrafa' adds dó art.  17,. 'da• • 

. 
Li 	1,172, AC' 7112154: (M.O. de 1319155-  Ret. 	de 2819155) 	. •  

sagrrix1R-E§1, 	 coRikd 'DE  BOMBEIROS, 

(M O de 25112147)  
24112147'"--,-. Fiff d.efetivo" do Carper de  • BoMbeiros para. o..•exerelda, de ,  1948:. , 

- Lei -n".- • 3531 =d& 1915149' Torn*. extensiVes.'aos. oficiais  e  liaaçaii • da • pre' da Corpo'  de Bombeiras aft binefIclos  contidos " na'  Let m. 271,,: de 11111149.. (M.G. 
de 20l5149)  
Lei rt. 497 	de 1219149' 	Diaptie sabre  reforma  de  praças da Policia. Militar. e •  do  r Corpo  de  Bombeiros .• (M .,:.(1., di 1319149): 	- 	. 	"', . 	 •• - Ler n 527: 	de 9112149' 	 sabre o' aumento.  de, Ventimentói, de servidores do Coral) de Bombeirõs::':. (M.G. de-  16112140),.„ - Lei. n. 	de • 211 .11150'.. Supriine; e cila pastas  no Corpo, de B'oMbeiróik (4:p. . de 22111150y. 	 •.•1 	• 	1- 1•,1;• • 	. Lei :n. 75,6= de '16110151 	Cria patios e 1 aumenta o • efetivo, dr1Corpa de. Brim-1 beiras da Estndr.'•'. O de 17110151) 	 , , • Lei 	1.177 11-- 	dé,  • 15112154 	 efetiva 'da. Policia Militar: Perm ,.o.  exercício: ' 1 de  1955 i'deMittaa' providências  ("Art .; k9)%.. (Ml 0.;. 	,161,121541.= Anociia; de 911155 . - Ret M.O. de_ 1811155.  6313155)'. • • 	. 	: 	 •_•.”; - Ler a: 1.222- 	1012153'.,,-,  Cria 	dnadie Especial :da 'Policia  PIA ,e  dá  outras 'provtd6Mciiii. (Art';. - 13)-, 	da,  11121551= Ret.• ar.d. de 17121553,', ;;:.„ 	1 . • LEI,-  n. 1.284: •=, 	•119155,H- Fixa 	efitivo, 	Corp° .de  Bombeiros 	.contern Outrai  providências  (Ml  04,  de 219155).1,-...:-:'..; 	 ' - Lei 	 • de 3112155. - Disptie Sabre ;red -acid' do ,  cargo  . 	• rurao,-Dentiita,  efetivo  do  0drpo'de, .0. amberrtiti (A4.0..de2718153 ) ,..„ 	• --•' - GRATIFICAÇÕES: 	Lei' a., 979 1 	d'e' 2618151 	DiSp6e1 satire .giatifitaCid- de exercido  de -  Militares da  outras providências. .,(M. 0: de 2718153) 	 . 
POLICIA Let'n. 185 1.018148••-• Diaptid-sabie•  adicionais  de' Ow ads  vencimentos  de'  inferiores:  e.  praças da Pollcia,Militar: ,(M:.  O.  
ASPIRANTE'.....  Lei n. 598r. -'1, de 25171501  '=  Reduz  o  perlodd'. di ariegimentagio. . doe • aspirantes; da  POWS Minter. ,  (M .0. de 2617150)% 	•: ' • 	' 1  • 	• ,' 	- • EIENEFICIOS' = Let o';'  11.232: = de' 1012155, 	Cria o  Quadro'  'ESpeciat dr. cia Civil e di  outras providências.  (Art, • 12:: Concede bendlcios  a  oficlaia .".e.praças-da 11111:M 1.•)'.' (M O de,11•12155. 	Rel. • M:(71.' de 1•712155). 1,,  ' 1 ' 	 , • - 	s .,...19491114- Lei 	25 	Phi* 'o'eretiV6. da  Policia Militar  de Estado de . Minaa-' „Gerais Para à  e•Xercida, . de 194fL (M. O.': de. 4111147 .  •=-; Aniker 	de• • 
1949 	Lei it, .192,',=• de 2018148, = . Fixa o efetivo da'' Policia  Minter:tie  Estado de' Mina Oiraliparg'6  exercido de,1949: (M.O.: de 2918148) . • 	• , 	: • • 	• - 1950 ,  - . Lit rt: 	de' 6 1 91•49"-: Pike' o,  efetivo da  Panda Militar de  Estado» de Minas • Gerais  paia o eXercido  de 1950' e di  outras providências'. . (M. 	de'  719149). - 195 1" 	Lei. 	61,5 	1219150 	 efetivo,, 	 Pariv . 	•• 	•  exercido  de 1951 (M .O.,: de , 1219150) 1"-! 	'1 	"- , • • 	 • 	• 1  1952. 	Ler  ii 7631 = 1 :de  12111151 	Fixa' o  efetivo 	 Militar perk: o . . 	exercfclit de' 1952,-, 	de: 1511115W'1; • : 1, "'Ç.0•• 	•• 	' 	• 	•Y• ' 1953'  -ter.m 	 115015T,,L'-:.  'MO, 	efetivo ' (fa :-: Policia 	' tiara exercida de. 1053. (M.'0: de."211 .0154; 	Anexo  M.- O.  d'e 3110152)t- 	• 	 • - 	141°,4: 1'. 072, 'L'• 	 Fixa 6- efetivo da Poilcia 1 Militair¡jarro eser• ciclo' de 1954. ,  (Me' O.' Ai,  29[12153): 	 • 	.•• 	' 	 ! - 1955 = Lei -  ri:". I:, 177 - • de 15112154; 	Fixa 	efetive 	Põlkii4-: Minter: park .  o •' eke/dare de; 1955,  'é»dá outrai providinciai. - (M. G. de'  16112154 	Anexos' - • M. O. de 91.1155 	Ret. :  My'et: de,  181:1155 e 313155). • 	" 	 " ,, • 	• 1 ' 

	

- 1956. - Lei n,  1.402'- de '29112155 	Fixa o efetivo da PoIrcia:  Militar  park: o exercido de 1956, , e  dá' outras providências: (M: 	30112155) .: • 	• • ' 	• '` - ESPECIALIZADOS' Lei • n.. 700 4 =, • de' .  5112151 - Torna: extensivos ao pessoal especializado da Policia  Minter os beneficias  concedidos'  ern-  virtude 'do.. art. 26; riô• Decreto-lei estadual n. 1.907, de' 13111146:'(M. (3. de 6112151). INATIVOS - Lei n. 497 - de 24111149 - Disp6e sabre 	inatividada dos of I- cials da Policia Militar. (M: O. de 25111149 - Ret. M. O. de 26111149 -- Mo-dificat6es: Lei n. 597 - M. O. de 2617150"_  Lei n. 11.450 - M. O. de 2713156). - Lei n. 597 - de 2517150 -- Modifica o parágrafo alnico, dos artigos 6.9 e 7.0; da Lei n. 497, de 24111149. (M. G. de 2617150). 	 , 	_ Lei n. 856 -  de» 27112151 -.  Regularize' a situaclo de oficial reformado 'da Po-licia° Milner. (M. O. de 28112151). 
- Lei n. 1.450 - de 2613156 - Modifica,o art. 4.9, da Lei n. 497, de 24111149, que displis sabre a inatividade de  oficiais da Ponds Militar. (M. G. de 2713156), 
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YvitigrEtiDÉNCIA: 

PENSOES - =,  1:11 if. ' 47•'= 'de 8111149 ,  - Me!bore', pensões  % da" CaixarT BeilefiCente 	• 

da Pollcia Miiitarl  do Estado di Minas Gerais, e. cOntént outran providências. . (aC.,  

O . de 9111149). - 	" 	 '• 	 - 	.  

PREM1OS'.= 	n. 995 - de '16110153 	Cria a •"Medalhe, de Campanha",,,nit 

Policia  Militar.  (M. O: de 17110153),. ;, • ."  

Lei  n., 	 de 1313156 .- Altera a redação do art. 	da  Lei • n. 9951 (M. 

O. de 1413156 	get M. G. de 1513156).• •-• 	, .•: 	• ... 	 , 

PROMOÇÕES 	• Lei  n. 14.= de 16110[47. 4-• Moditica o.  Regulamento  de, Promo-,  

Vies de Of Weis de Farce  Policial  do. Estado de Minas Gerais,  aprovado. Pete;  Pe-, 

crito-lei-n.. 1.601, de 29112145. (M. G. de 17110)47 =, Ret.. Pik; Q. de 18110147 e 

- Lei -n. 617 ":= de 30110150 - Modifica o critério pare promoções 	.policia.Mt- • 

' 	(Mi O. de' 31110150)."- 	, 
- Lei n.  667.- di 21111 1 50 -,-  Dispõe  sabre- promoção",ne; Policia , ,Militar. (m:0: 

di 22111150), :, '":' 	' 	• ' 	 '• 	"•••• 	, • • 	 ' 
- Lef. n. 690- de' 24111150 	Modifica o "Regulamentri:de pionio.c0es dit..Pol1cle 

Militar". (M. *0.• de 25111150). 	, 	; , ••••:, 	-•„; , 	• • 	„ 

REFORMAS 	Let" n: 271:=- de 1111114k 	DisPõe, satire referinei: : de  praças  da_ 

Policia 	: dit,Estado. de-  Minas Gerais, • (M.. d:, de .I3111148-.-- 

de 14111148-  Eirtensle  de beneficiei: Lei n. 353'.-- M. O. -de 29151449,.. , 	. , • 

- Lei it. 407 - de" 1219149 - Dispõe sabre  reformas,  de  praças da. 	 Minter. 

e do Corpo de i3ombetros. (M..0'. de 1319149). 	 .! 	. • , 	• 	,• 

REVERSÃO.- Lei 	405 = de 1019149.,=,„  Reverti  'A,  ativa oficiais da Policia..  Mi- 
lner:, do : Estado , de" Minas: Gerais,'  • os  quais,  foram,  reformados'.  serry:,te,mpor 
pleto. 	O. de' 1119149).w ,",, "%, 	•' . 

VENCIMENTOS 	Leh "n. •  332 - 	de 24112148 = „Eituipara.,venelmentori: . e chi, ow; 
traMprovidericias. (M. O. de 25112148):, 	'' 	 • 

- Let n. 455 	de. 10110149 4- Dispõe Sabre:; .o aumento de venelinentoe,.de' servi- 
dores da Policia  Minter. (M: G. de 11110149). -  ; 	 ' 	• 	,:•-, A  • 

- Lei n. 854 = de '26112151, 	Dispõe sabre-.os •  vencimentos  e,  vantagens ,  do ¡mistral'. 
da Facie Militar... (Mt. 11 de 27112151. , =Ver arribént Lei 	919, ,  art L, e .par,  
rágraki único;  ' do art. 	At 0: de:2716153): , -.ír, 	• 
Lei n. 1.178: 	de 15112154 .;=; Dispõe sabre os" vericimentoi ,,e 'vantageniAct pes- 
soal da'  Policia.. Militar.'  (M. ,  O.- de; 16112154 	0,  art:: 3,9 dista Lei 'foL,revoge,..„ 
do pela Lei n. 1.232.- Art. 12,.  parágrafo único 	M. 	de,11.12155). , 

SOCIEDADES 	Let m, 282. - de 17111 1 48 = Dispõe sôbie 4".  extingko de  débitos- das  
Sociedades;COoperátivas 	natureza  civil, (M. 	 , • , 

- Lei n: 510: - de 36111 1 49 Autoriza'.  0, Governo 'organizai; Sociedade. de,  Eco-
nomia : Mista e  delas'  participar,  dispõe,  sabre y•apliceção „de r;  Fiando, de Elitifir., 
cação e chtputras.providenclas. (at G. de Il12149).,;„ „ • 
Lei n.: 828 	, 	- de14112151,.- Dispõe sabre orgenizega6 *de 'sociedades  de. eeono-
mite mista,' destinadas a 'financier e execiiter  serviços.  de energia: elétrica,-  e dá 
outras  providências.'  (M: O. de 15112151)i , • 

- Lei n. 	de 17112151  '- ' Promove  sociedade•ide. economia,, mista  'pare a- cons- 
' truck) e- exploraçaõ de, ume réde de, mitadouro,e trigorlficesoo,..Estale., 

-- de 18112151 -,;•. Modificada - pele Lei rt. 939,, M. M .:0, 1 9 1615.3Y 	 , 
- Let n., 1.007,=, de .5111153 ,  --,- Disp5e sabre á  'organização'  de .S,ociedede de Eco-

nomia-Mista  Pare implantação das„ industries., de. fertlitzanteir,.no Estados . (at: O.  • 
de 61,11153, - Ret 	CI: de 11111153)... 	

,' 	
- 	• 

- Lei n.,  1.044 - de...22112153 = AutorlzAutorizas Estado".de Minas Gerais'. a  participar  
de uma sociedade de- economia ,  mists, ' paoa  a  exploração  do  :trafige fluvial em 
Oda a Bacia do Rio Slit Francisco.  (M:'0. de 23[12153)::. ; • 

-  Lei  n. 1.079 -, de 1813154-.Reconhece á  Sociedade,  Mineira de, Esperanto  como  
entidade de utilidade pública. (M. G. de 1913154).»,,,,, 	;

** 	
, 

- Lei n..• 1.218' - de 312155 Autoriza  o Governo 'do  Estado" subscrever au-
mento de capital das • "Centrais,  Elétricas de ,  Minas-Gerais,  SIA".  (CEM 16)'' e dã 
outras providências. (M. O. de 412[55). 
Lei, n.. 1.243;•- de 2315155 - Autoriza o Governo de Estado  a  subscrever,  no  
aumento do Capital social da FRIMISA; ate a,  importância  de Cr$ 250.000.000,00, 
e contêm  outras  providencias. (m.,9.. de 2415155):- .  • • .-

SUBVENÇOES E AUXILIOS - CONCESSÃO - Lei *n. 145 -. Concede subvençad, de 
Cr$  5.274.500,00 a diversas instituições do. Estado, coma seguem: Casas' de • Ca-
ridade,  Orfanatos, Escolas. Normais, Ginásios, Conferências,7-etc:. de 
611148). 
Lei n. 263 = de 6111148, -- Concede subvenções no valor de: Cr$ 6.530.000,00. 
(M. O. de 711 1148). 

it.U ISRUDCIA MI EXRAIsT 
- 

n.' 531 	de 3112149% 	Concede  subvenções  no  valer  de Cr$ 8.310.000,00. 	. 
4112149): .• : 	 .,';' 	- 	 •••,. 

Lei' 	70,4" = de '5112150: = Concede  subvenções 	Vilot-  de , Cr$',.8.10 -.000,0a. 

-= Lei n: 	de 20112151' 	C6nCedé 'subyerições., 	Ch de 29112151 	Ret. M. 
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n:` 953, -4 di"- 28[7153 	Concedi,'  no'  eirercleici:de 1953, as  seguintes' tuba 
Venções...: (M. G. de 2917153 	Ret. M., Ci: de 1918153:4 2511155)•.,' 	; 
Lei 	L086,  =.• de 115154: 	Concede  subvenções. , (M..0. de 4 1 51 54 - Ret. M. 
Q. de 316154, 21 .7154,, 1311155' e 2418155).:. 	 , •

-, Lei n 1 -.234 =, de 1012155 	Concede  subvenções  .- (M. G. de 11121.55).:  
= Lei n.1,446;=, de :1413150,-,:Cencede subvenções. (M. (3. de 1513156)..." 

ABRE CAMPO :'= Lei e. 600 - de 218150H-  Concede  auxilio cidede, de Abre 
Cani06,' (M: Of,* 	 : 
ABRIGO  JESUS'- LeVn:' 681 	de 23111150 - Concede o 	 Cr'....  ' 100 000 ,00;. .(perit mil  cruzeiros)  ao  Abrigo  feins; deste Capital:), 	,de 241 

--'.ACADEMIA MINEiit 'k  DE.  LETRAS 	LeL, ,"1:107' , -4- 'de 23112154 =, Concede  
Subvenção.:anuel ii, Academie Mineira  de  Cetias. (M., G., de 24 1 1 21 54) 2 ., 	 • 
ARCEBISPADO  DE'. MARIANA = Lei' n. 699' -4. de. 2601150" 	Concede  auxilio  ao Colégio Nezeretth.. de 'Ailssual, %e ao • Arcebispado  de Mariana : 	Ci; de 28 1  

ASSOCIAÇÃO COMERCIAL DE MINAS • - Lei, rt. 580 -,,,  de 3010156' 	Autoriza. O• Governo :de Estaditi.ri conceder time contribuição.-A, AiseCiaçãe COmércial , de . Minas, (M. O. de 117150)V- 	 "f•  
ASSOCIAÇÃO . CRISTA •DE'MOÇOS' DE :BELO  HORIZONTE  4-, Lei ,  n.;, 1307 =, ' de  51i1155 -»- 	 auxilio financeiro  : a,' Associação;  Crista de • Moços  de Belo Hortzonte:. (1■11•::*„ 0,- de' 61111,55)::" 	: 	•• 	' 	• , ; 	•', 	 ; -:•ASScidAÇÃO: PAS.  VOLUNTÁRIAS  . DE. MINAS'. GERAIS'=. -Leln;  1 .325 	de " 16111155, -4; Concede" subvengão  à  Associação  des: Voluntaries de :  Minas  . Gerais.  (M. G. ,d,e% 17111[65)'. 	• .• ; 	 • . 

- ASSOCIAÇÃO. MEDICA. DE MINAS GERAIS 	.n. 1.256'.'=; di 3016155 Concede.. auxilia, financeiro ao  II  Congrésio, da: Associação Médica  de _Mina's (le• , refs.- (M. , 0; de , 1 1 7 1 55 ) ,'"" 	- 	" 	• , •, 	 , 	", 
ASSOCIAÇÃO  RURAL bg:ALFENA'S -4' Lei n 1'.210., 	de 918155 '44' Autoriza  a concessão  de  auxilio  financeiro; A AisociagAii:Ourel.•"dir;Sudeeste,. de MInas, Ge - refs e CAssoCiaCart Rural de  Alienas  (M.'10. de 1018150:- 
ASSOCIAÇÂO , RURAL DO SUDOESTE Dg MINAS GERAIS, -,. Let ft.' 7:270 -- de 918155'= : Autoriza  a ' concessão  ' di  auxilio financeiro  ' Associação „ Rural do Su-doeste de 'Mines Gerais  e á Aiiotiação: Rurel,:de Affenas. • (M.; .9., de 1018155). - BANDAS , DE ,MÚSICA,--.,_ Lèl, ..ri,r • 	, 	413154-!-= DispÕe Satire auxIllo• a Música Civis  e CorpOrações. Musicais  do  •Estatie.. (M. (3; de 513154): • CAMPANHA'  CONTRA'. 	TUBERCULOSE 	Lei 	987 	de' 1319153;: ,-; Con- cede'auxilie-4/1 Cimpardte Estadual centre a Triberctiloie; (Al; 'a: de 1519153). „ CAMPANHA,  DA' BOA, VONTADE 	Lei .n: 321 - -, de 20112140 =, Concede au-. - x1116  à ,"Campina de Boa:',  Vontade"  em fevet' 'de Natal dos  Lazarory. (Al . 9; de 21113148W, 	 ' 	 • 

CASA.  DO,  UNIVERSITÁRIO 	Lei •ri.•'.1:427,.. 	I011156; 	COncede' * amigo • para'a:Constrrigao dá Casa do- ilniveriitartó. 	CL•de 1111156).-,  ' 	• CENTRO'  ACADEAGCO: "AFONSO PENA" - -Lei 4: 1.242 de 12 1 5155.- Con, - cede auxilio  financeiro. ao  Centro Acadetico ,  Afonso  Pene: • (M. '0.: de' 1315155): 
coLeciVx IMACULADA  'CONCEIÇÃO  Lei nt, 648- ,-;„ de 16111150'=...*  Autoriza o Cover:no do  ,Estado  a conceder auxIllo de Cr$, 250.000,00 ao. Colégio Imacula-da•ConceiCão; paisoy, (M. G. de 1,7111150). , - 
COLa010•LEOPOLDINENSE 	Lei n:. 1.15‘,- --- *  de' 2112154 ,  ---,- Autorizei aquisi-ção.  de. ImOvel, ,, em Leopoldina, concede auxilio e  dá Outras' providências.'  (Al. O. de 3112[54). , . ,  
COLAGIO_ NAZARETH - 4- Lei n. 699- 	de 26111150 1-,-; Concede, auxIlle" do Col é - gio Nazareth,. de. Arassua1, e ao' Arcebispado de Mariana :  (M. O. de- 28111150). - X CONGRESSO BRASILEIRO DE- HIGIENE - Lei n: 899' 	de 2718152: - Dig- , 
ode sabre concesSão, de  auxilio ao X Congresso, Brasileiro  de Higiene.' (M. O. de 
Ill CONGRESSO' ea, SECÇÃO. BRASILEIRA. DO * COLECII0,  INTERNACIONAL DE 

. 	, 

CIRURGIÕES, ...., ei n..1,303 	de. 2619155,  - Concede. auxin° ,  financeiro ao 111 ,  . 	 . 



JURISi3 RUDENCIA  MINEIR A  

Congresso da Secção Brasileira do Colégio Internacional de Cirurgões. (M. G. de 2719155). 

III CONGRESSO DOS MUNICIPIOS - Lei ti. 1.031 - de 10112153 - Autoriza 
auxilio ao III Congresso dos Municlpios Brasileiros. (M. G. de 10112153). 
IV CONGRESSO ESTADUAL DOS ESTUDANTES DE COMERCIO - Lei n. 
1.342 - de 24111155 - Concede auxilio de Cr$ 60.000,00 (sessenta mil  cruzei-ros)  ao Congresso Estadual dos Estudantes de Comércio. (M. G. de 25111155). 

- 
I CONGRESSO MEDICO DA ZONA DA MATA - Lei n. 1.287 - de 219155 - 
Concede  auxilio finaiceiro ao I Congresso Medico da Zona da Mata. (M. G. de 219155). 

- VIII CONGRESSO NACIONAL DE ENFERMAGEM - Lei n. 1.261 - de 1217155 
- Concede auxilio para a realização do VIII Congresso Nacional de Enferma-. 
gem. (M. G. de 1317155). 

IV CONGRESSO NACIONAL DE ESTUDANTES DE ARQUITETURA 
E URSA-. • NISMO - Lei n. 1.294 - de 619155 - Concede tun auxilio financeiro de Cr$ 60.000,00 (sessenta mil cruzeiros) ao IV Congresso Nacional de Estudantes de 

Arquitetura e Urbanismo. (M. G. de 719155). 
VI CONGRESSO NACIONAL DE JORNALISTAS - Lei n. 1.184 - de 15112154 - Concede 

auxilio financeiro ao VI Congresso Nacional de Jornalistas. (M. G. de 16112154). 
li 

CONGRESSO NACIONAL DE PROFESSORES PRIMÁRIOS - Lei ri. 1.366 - 
de 12112155 - Concede  auxilio  financeiro ao II Congresso de Professares Pri-mários. (M. G. de 13112155). 
CURSO DE LEGISLAÇÃO SINDICAL E DO TRABALHO - Lei n. 1.416 - de 
711156 - Concede auxllio financeiro de Cr$ 300.000,00 ao Curso de Legislação 
Sindical e do Trabalho, de Belo Horizonte. (M. G. de 811156). 

- 
CONSELHO PARTICULAR DE PARA DE MINAS - Lei n. 1.347 -- de 29111155 - Concede  auxilio financeiro 

ao Conselho Particular de Para de Minas, da So-
ciedade de São Vicente de Paulo. (M. G. de 30111155). 

- CORINTO -  Lei n. 1.272 - de 918155 - Autoriza a concessão de  auxilio finan- ceiro para a construção de um hospital, em Corinto, e (IA outras providência. (M. O. de 1018155), 
- CORPORAÇOES 

MUSICAIS - Lei n. 1.077 - de 413154 - Dispõe sObre 
 auxilio a Bandas de  Música e Corporações Musicals do Estado. (M. G. de 513154). - EDUCANDARIO DO  TRIÂNGULO MINEIRO 

"EUNICE WEAVER" - Lei n. 
1.367 - de 12112155 - Concede auxilio financeiro ao Educanciário do Triângulo 
Mineiro "Eunice Weaver", da cidade de Araguarl. (M. G. de 13112155). - 
ESCOLA DE ARQUITETURA DA UNIVERSIDADE DE MINAS GERAIS - Lei 
n. 506 - de 29111149 - Autoriza o Governo do Estado a subvencionar a Es- cola de Arquitetura da Universidade de Minas Gerais e a conceder bOlsas de es-tudos a seus alunos. (M. G. de 30111149). 

ESCOLA DE BELAS ARTES DE BELO HORIBONTE - Lei n. 689 - de 241111 50 - Autoriza o 
Governo do Estado a subvencionar a Escola de Belas Artes de Belo Horizonte e 

a conceder bólsas de estudo a seus alunos. (M. G. de 251 11150). 
ESCOLA DE ENFERMAGEM "FREI  EUGÊNIO" -  Lei n. 1.268 - de 918155 - Dispõe sObre 

a concessão de auxilio financeiro A Escola de Enfermagem "Frei 
Eugenio", de Uberaba. (M. G. de 10,18155). 

- 
ESCOLA DE ENFERMAGEM "WENCESLAU BRAZ" - Lei ti. 1.323 - de 161 11155 - Concede  auxilio financeiro 

A Escola de Enfermagem "Wencesiau Braz". (M. G. de 17111155). 
- ESCOLA DE FARMÁCIA E 

ODONTOLOGIA DE ALFENAS - Lei n. 1.152 - 
de 23111154 - Dispõe sObré auxilio financeiro para a constituição do patrimó-
nio das Faculdades de Direito e de Odontologia e Farmácia de Juiz de Fora e da Escola de Farmácia e Odontologia de Alfenas. (M. G. de 25111154). - 
ESCOLA NORMAL "NOSSA SENHORA DE FATIMA" - Lei n. 1.423 - de 

7 1 1 1 
56 - 

Autoriza auxilio financeiro A Escola Normal "Nossa Senhora de Fatima", 
de Santo António do Monte. (M. G. de 811156). - ESCOLA PRE-

VOCACIONAL DA AÇÃO SOCIAL DE SANTO ANTONIO - Lei n. 1.413 - 
de 711156 - Concede auxilio financeiro à Escola Pré-Vocacional da 

Ação Social de Santo António, desta Capital. (M. G. de 811156). - 
ESCOLA SUPERIOR DE AGRICULTURA - Lei n. 470 - de 19110149 - Auto-riza o Governo 

do Estado a subvencionar a Escola Superior de Agriculture de Lavras e 
a conceder bOisas de estudos a seus alunos. (M. G. de 20110149). ESTABELECIMENTOS 

 DE ENSINO - Lei n. §26 - e 641I150 - Estabelece 
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formas  gerais para subvenções pelo Estado a estabelecimentos de ensino. (M. O. 
de 7111150). 
FACULDADE DE  CIÊNCIAS MEDICAS DE MINAS GERAIS - Lei n. 1.088 - 
de 816154 - Dispõe sabre auxilio financeiro para constituição do  património  da 
Faculdade de Ciências Médicas de Minas Gerais e dá outras providencias. (M. 

G. de 916154). 
Lei n. 1.240 - de 514155 - Autoriza o Poder Executivo a doar, A Faculdade 
de  Ciências Médicas de Minas Gerais, Area de terreno, e 	dá outras  provi- 
dências.  Art. 4.9 (M. G. de 614155). 
FACULDADE DE DIREITO DE JUIZ DE FORA - Lei n. 1.152 - de 23111154 - 
Dispõe sObre auxilio financeiro para a constituição do património das Faculda-
des de Direito e de Odontologia e Farmácia de  Juiz  de Fora e da Escola de Far-
mácia e Odontologia de Alienas. (M. G. de 25111154). 
FACULDADE DE MEDICINA - Lei n. 1.266 - de 218155 - Concede auxilio 

Faculdade de Medicina para a construção da cantina anexa. (M. G. de 318155). 
FACULDADE  DE MEDICINA DE JUIZ DE FORA - Lei n. 880 - de 2617152 - 
Dispõe sõbre auxilio financeira para a constituição do  património  da Faculdade 
de Medicina de Juiz de Fora, e dá outras  providências.  (M. G. de 2717152). 
FACULDADE DE  MEDICINA  DE UBERABA - Lei n. 1.0i4 - de 10112153 - 
Dispõe sõbre auxilio financeiro para constituição do património da Faculdade de 
Medicina de Uberaba. (M. G. de 11112153). 
FACULDADE DE  ODONTOLOGIA  DO  TRIÂNGULO  MINEIRO - Lei n. 536 - 
de 9112149 - Dispõe sabre convênio com a Faculdade de  Odontologia  do Triân-
gulo Mineiro e autoriza subvenção. (M. G. de 10112149). 
FACULDADE DE ODONTOLOGIA E FARMÁCIA  DE JUIZ DE FORA - Lei 
n. 1.152 - de 23111154 - Dispõe sóbre  auxilio  para a constituição do patrimó-

nio das Faculaddes de Direito e de Odontologia e Farmácia de  Juiz  de Fora e da Escola de Farmácia e Odontologia de Alienas. (M. G. de 25111154). 
FEDERAÇÃO DAS SOCIEDADES DE ASSISTÊNCIA AOS :  LÁZAROS E DEFE-
SA CONTRA A LEPRA - Lei n. 581 - de 3016150 - Autoriza o Governo do Es-tado a .auxiliar a Federação das Sociedades de  Assistência  aos Lázaros e Defe- sa contra a Lepra, para a construção do Preventório do Triângulo Mineiro. (M. 
G. de 117150). 
FUNDAÇÃO DA "CASA DE CABANGU" - Lei n. 1.006 - de 20110153 - Con- 
cede  auxilio financeiro á Fundação "Casa de Cabangu". (M. G. de 21110153). 
FUNDAÇÃO "VALDOMIRO LOBO" - Lei n. 1.095 - de 816154 - Concede auxilio  á Fundação "Yaldomiro Lobo"  (Assistência  ao Tuberculoso Pobre). (M. O. de 916154). 
GINÁSIO IBITURUNA - Lei n. 698 - de 26111150 - Autoriza o Govern() do Estado a conceder o auxilio  de Cr$ 50.000,00 ao Ginásio lbituruna,  ele Governa-dor Valadares. (M. G. de 28111150). 
GRANJA-ESCOLA "WENCESLAU NETO" - Lei n. 1.382 - de 22112155 - 
Concede auxilio financeiro de Cr$ 200.000,00 A Granja-Escola "Wenceslau Ne-
to", de Itajubá. (M. G. de 23112155). 
INSTITUIÇÕES DE  SAÚDE E ASSISTÊNCIA -  Lei n. 301 - de 14112148 - Dispõe sôbre subvenções e auxilios do Estado a Instituições de Sande e Assisten-cia sem finalidades lucrativas; institui os Conselhos Estaduais e Municipais de Saúde e Assistência, abre créditos  especiais e contém outras providências (M. G. de 15112148 - Revogada pela Lei n. 1.085 - M. G. de 115154). 
INSTITUTO HISTÓRICO E GEOGRÁFICO DE MINAS GERAIS - Lei n. 1.022 
- de 9112153 - Subvenciona o Instituto Histório e Geográfico de Minas Ge-rais. (M. G. de 10112153). 

- JOGOS  UNIVERSITÁRIOS  BRASILEIROS - Lei n. 879 - de 2617152 - Conce- 
de auxilio para a realização dos XI Jogos Universltarios Brasileiros em Halo Horizonte. (M. G. de 2717152). 

- .vi JORNADA BRASILEIRA DE PUERICULTURA E PEDIATRIA - Lei n. 909 
- de 1519152 - Dispõe sôbre concessão de auxilio á VI Jornada Brasileira de 
Puericultura e Pediatria, a realizar-se nesta Capital, em setembro de 1952. (M. G. de 1619152). 

- JUIZ DE FORA - Lei n. 563 - de 2915150 - Concede auxilio à cidade de Juiz de Fora,  para comemoração  de seu centenário. (M. G. de 3015150). 
- JUVENATO 

"SANTO AFONSO" - Lei n. 695 - de 25111150 - Concede au- xllio 
para construção do Juvenato "Santo Afonso", em Congonhas, (M. G. de 

26111150). 
MOSTEIRO NOSSA SENHORA DAS • GRAÇAS - Lei p. 094 -  e  25111/50 -- • 



• 

lu.tti.okittrotistok 
; „ 

!-_ACWISI.ÇÃO,- -,•:,,Lek..  ;.936, 	51s1p..— Dispõe sabre, 	de • . apólices • 
com •destinaaõ especier' e 64 -  outras .proiddênplas. , (Att. 	M. 	de 61 

— 	 A64: Lei. n. 1.lÕ'— de 2318154 	Prorroga  o.,  prazo das vântagens:previst4  no' art. -  . modifica  a redaçõe" dci',arL 9.9, 	"ni...93õ; 4,5 de: junho: de 1953.; (M: t 	 • 
CONCESSÃO' 	f.ei n. 596 	:de 1517140 	'Auteriza o Governo Estado'  a conceder.  trezentos' (300);  hectares de„ terras  devolutas • Act st.:los6: -,Cândido de 

, Meira. (M, (?,,• de,4617150) 	 H. • • ': 	i; 	. • 	 , - 	 . — Lei n: 618 - de 30110150 	Dispõe  Os'  bre ' concessão  de  terras devolutas.  M. G. . de  3 1 110150) 	';„ ■ 	 • 	• 	• PENHOR, 	 a; 348 	de :30112148:—  Dispõe sõbre o 'penhor rural dAterras;devoliitas: 	 31112148), 	 I TRABALHO • E TRADALHApoRgs! 	copeERATIvAs , .-„ Lei ti. , 702 ,-,-.,- de 27111150 . 	. Autoriza  a. manutenção 	 petas emprêseei  de „ Postos  de, Abastecimen- . „ to :  para, seus, empregados e' respectivos, dependentes.  (M. G. , de 281,11150 	Rei. 114..0.- de, 1112150).,, 	 • ' 	•„; 	"" UTILIDADE`PCIBLICA 	ÁSSOCIAÇÃO: 	RENEFICENTE-, Dos: SARGENTOS,Dt BE- : 	Lp HORIZONTE --, Lei n..1.200; 	 Declare de: utilidade pública a Associeçao,Benefité dos  Sargentos  de Belo. Horizonte. (AL CI. dc' 1217155). —  ASSOCIAÇÃO  DA CIENCIÀ CRISTÃ 	Lei. n. 1.389' -- di 29112165--  Consi- dera.  de. 	pública. a Associação de-  Ciência Cristã, e !he: concede. isenção „ 	 „ 
do,1mpasto.de. transmissão ,"intér-vivos" (M, G. de - 30112155),' —  ASSOCIAÇÃO  DE CARIDADE S. JOSE.  — Lei 	1.269 —,,, de 918155, Considera de utilidade .pública ,a Associação de Caridade São José  de Nova 'Era', (A O. 
ASSOCIAÇÃO DE.  PROTEÇÃO ' A SA1:16 :E; À MATERNIDADE .E: -A.: INPÁNCIA DE - Si JOSE DO BARROSO:— Lei n. 1.339,2,--: de 2411115d.-=•ibeciare de  utilidade' pública a Associação de Proteção a Maternidade .11 Infância  de São Jose do 'Barrosos  (M. G. de 25111155).. 	, • ' 	• 	• 	. ASSOCIAÇÃO';,  DOS EMPREGADOS NO C) -MERCIO DE MINAS: GERAIS .  --"; Lei n. 1.305' de 5111155). —.. Reconhece.' eiAseociação• doe  Empregados  no  Comér-cio  de Minas Gerais como de utilidade pública •e coecede isenção de impostos. (M. CL de 6111155): . 

— ASSOCIAÇÂO DOS' EMPREPfkIROS DÁCONSTRUÇÃO 'CIVIL DE MINAS GE RAIS 	Lei n. 1.267 — di 1918155 -- Deelaía, de utilidade pública  'a  Associação dos  Empreiteiros da Construçãé  Civil di' Minis' Gerais. (M. G. de 1018155). ASSOCIAÇÃO  DOS MAGISTRADOS  MINEIROS._..  Lei n. 1.369 	de 12112155 --- Declare de utilidade, públice a Associação dos ;  Magistradoe Mineiros. (M, CL-: de 13112155): - 	• 	", 
— ASSOCIAÇÃO MEDICA,; DE MINAS GERAIS.,— Lei fr. 194 — de 219148 — Con- ' sidera de utilidade pública a  Associação 'Médica  de Minas Gerais e concede isen- çao de impesto de trensniileão,..pera •,aquisição,  de imóvel. (IVI G. de 319148);:t, -,- CASA. DE S. JOÃO NEpOMLICENO; ,-L - Lei n.'". 1%356 — de 3112155 — Declare: de utilidade pública  a Case :  de, são Joao Nepomucene, com sede em' Belo Horizonte. (M.  G.de 4112154. ).• 	. 	 • . • 	' 7- CENTRO' MINEIRO''41et : 'fi. 306: 	de .15112148 —  Reconhece como instituição de utilidade  pública o Ceneró Mineiro, 'C'eM'sède no Rio de Janeiro. (M. CI: de- 16112148), 	 , " 	• ' ' 

CLUBE RECREATIVO;ARAGUÁRINO 	Lei n. 1.357 — de 3112155 — Declare' di' utilidade pública•o Clube  Recreativo Araguarinii; (M. G. de 4112155). coLgoici• NOSSkSENDORÁ  APARECIDA'..  Lei n..1.289 — de 219155 — De-
clare de utilidade pública o Colégio Nosse, Senhora Aparecida, de Lavras. (M. O. 
de 319155). 
FEDERAÇÃO UNIVERSITÁRIA MINEIRA 

'DE ESPORTES (FUME) — Lei n. 945 — de 2317143 — Declare de utilidade  pública  a Federação Universitária  Mineira de Esportes — (FUME). (M: 0. cié 2417153). 
•• FUNDAÇÃO E ESCOLA 

AGRICOLA LIA SALGADO — Lei n. 1.438 — de 30111 56 — Declare de utilidade pública a Fundação e  Escola  Agricola Lia Salgado,:  com  sede em Divinópolis . (M. G. (IA 3111156). 
INSTITUTO BRASILEIRO DE,LINGUA INGLESA ,--- Lei n. 1.274 — de 1718155 — 
Declare de utilidade pública o Instituto Brasileiro de Lingua Inglésa. (M. 0.» 

de 1818155); : 	 • 
— INSTITUTO 

DE ARQUITEYOS DO BRASIL; DEPARTAMENTO DE MINAS GE-RAIS. —Lei n. - 1.385 — e 22112155 — Considera de utilidade pública o 

UNIÃO  ESTADUAL OE ESTUDÁNTES"-- Lei n. 968• 2:- de 518153 	Autoriza 
subvenção A União Estadual dos Estudantes. (M. G. de 618153) ,' 

UNIÃO  DOS REFORMADOS DA POLICIA' MILITAR` --- Lei d. 1.37g - 	de 221 
12155`-- Concede auxilio financeiro- União- dos Reformados, da Policie Militar 
do Estado de Minas Gerais, para construção da sede própria. (M".".. G. de 231 
12155). 	 • 
UNIVERSIDADE RURAL'— Lei n. 975 -- de 1118153 -- Concede  auxilio,' ao Ser-
viço de Extensão da Universidade Rural do Estado de Minas. Gerais. (M. G. de 
1218153). ' 
REGIME — Lei n. 1.085 — de 3014154 — Dispõe sabre o regime de subvenções 
e auxilios do- Estado a obras de assisténcia pública, dantidos pot instituições 
particulares, sem finalidade lucrativa, e contém outras providinélae:' (M. G. de 
115154). 

TERRAS  DEVOLUTAS'....  V. também concessões — Terras Devolutas. 	' 
TERRAS DEVOLUTAS — ALIENAÇÃO — Lei n. 936 --- de 516153 — Dispõe sabre emissão  de apólices coin destinaçao especial, e dá outras providenclas. (Art. 14), 

SM. O. do 6 1 6153),, 

. Concede auxin° ao Mosteiro Nosse Senhora des'.  Oraçai, ern Bile Horizonte. (M.' 
O de -26111160): ' 	' 	',"- 	 '; 

— MUSEU DE -  ARTE MODERNA ..4. Let n., .227 	de.  412155: 	Ctificede.  auxilio 
rao Museu  de  Arte Mederne.. do Rio de Janeiro (Mi.G;:de•512155).' ,. 
ORFANATO • "SANTO: ANTONIO"' • , Lei ' "U. 11.112 	de 110154 	Concede. set,- 

' • venção ao Orfanato "Sento•Antanie,'ile Itabirite. (MHZ,Vdet219154): 
. POSTO DE PUERICULTURA: "MARIO CAMPOS" — .Lei n:=4.414"! 	de' 7111 

56 — Concede  auxilio financeiro  de Cr$ 500:000,00' 'ao Pfistit:de  Puericultura 
"Milo Campos",  desta  Capital. (M.- O. 'de 811156): T. • 	, 	 '„ • , 
PREFEITURA MUNICIPAL. OE CONSFLHEIRO". 	 Let' n: 2.410, ,— de 
711156 — .. : Concede iexilite.-financeiró 	Cr$ 100:0009: "e'l; Prefeitura r" Municipal 
'de Conselheiro Pena .• (M:. CL'.de'811156)," 	:• •  

-- SANTA: CASA - DE, r.MISERICÓRDIA 	Lef • n.i 1.201d6.- 28112154' 
de subvenção, .a. Santa ,Casa '' de  Misericórdia  de' Belo HbriZonte;; - e .  dá 7 (nitres-  pre-
videncies.,(M. 	de'29112154). 	 '• 	' 	act. . 
SANTA CASA DE MISERICÓRDIA 	Lei n.1.136 ''' de 17111154 	Diejide saT: 
bre a concessão  'de' auxilio financeiro  a, Santa Casa de  Misericórdia  :de. Belo Ho-
rizonte: (M. O. de;18111154). 	 ['• • •• 	•;!'"; • , 
SEMINÁRIO  DE DIAMANTINk• 	Ler n; 901- 	de:2718152 	Concede  auxilio 

"para  a  reconstrução  do  Seminário : de -  Diamantina  e  abre crécifió • especial:, 

SEMINÁRICI, O1OCESANO, Dg MONTES' CLAROS 	.1.365—' de' 12112155 
" 	Concede aaxil'ioçpara -A coilistrução do Seminário Diocesano 'deiMontes Claros  

	

de' 13112155yr 	, • 	 • 	; 	1": 	• .;•• 
SOCIEDADE BRASILEIRA•RELD PROGRESSO DA 'CIENCIA . 	Lei n. 744 — 
de 41101514 -,.. Dispáé eat:ire' doeCessaii 	auxilio • A. Sociedade  Brasileira • pelo pro- 
gresswide Ciência  (M 	 de 5 1 10 1 54) 
SOCIEDADE  CULTURAL  MANTENEDORA LTDAH 	n. -  I.311 •-- de. "141111 
55 : 	Dispde stibie  auxilio finencelii -  Pare a ' constituição,"' de património  de So, 
cieciade Cultural Mantenedora Ltda:, 	(Nt ,. 	 (.1e 15111155).. - ' • 

- ---• SOCIEDADE DOS'-- AMIGOS Do- PROGRESSO-- Let  ri. 6IF 	. 2191511:1 .L. Con', 

	

Sociedade  dos Arnigof, dw Progresso; : con' sede. 	Montei Claros. 
(M. -G. de 319150): . 	• . 	 •  
SOCIEDADE. MINEIOA DE CULTURA -7 Lei  ri... 739 	de 2110151 Fixa  sub- 
venção  concedida 	 Sociedade Mineire -de'Culturo: 	31(015.1.)j:f1 ,. .`• 	' 

— Lei n:, 485 	de 16111149 	Concede,  subvenção 4 Sociedade Mitielia• de'Cidtüre.: 

	

de:17111149)i'. 	. 	• 	•• 	 • 	. 	: 	••• 	• 
SOCIEDADE kMINEIRÁ1 DE' LEPROLOGIA 	Lei n. 745 	 Dispõe 
sabre  concessão  de auxilie" a  Sociedade. Mineira  de LePrologia 	(ht- ; 	de 
5110151). 	 "" 	.‘ 	 • 	! 	' 
Lei n..39. 	de 15112147 	• Concede' a ajuda de custo de Ct•P 74.000,00'i Socie- 
dade  Mineira  de Leprologia. (M. G. de16[12147): 	' 
SOCIEDADE. MINEIRA. DR pROTEÇA0 AOS' LÁZÁROS 	 849 '.-L-- 'de 251 
3152 , -4- Cóncede  auxilio  à Sociedade Mineira de Proteçdó aos Ldiaros••'e  Defesa 
Contra a Lepra, de Belo Horizonte, (M. G. di 2613152)i i• 
TRANSPORTES kEREOS 	Lei;•. Ili' 63. 	de 20112147 	Cahced -e• sumnção: a 
emprieas?ou: companhia sii .de tianiportee,  aéréos' sediadar•rio Estado. "(M.' G.' de 
21112[47):- 	- 

, 
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' tutor  de  Arquitetos';  do Brasil, DePártainintó de Minas Gerais: (M,-- Õ. de 23112155)- 
INSTITUTO HiST6MCO. g' GEOGRÁFICO DE MINASYGERAIS; ...,' Lei:  n.21  -..• ' 
de 30110147 ,r- Declara  de utilidade públiCa o Instituto Histórico e GiágrifiCo -  de `: 
Mina's Gerais. (M. G. di 31110147).. ' ''.  	'. 	• .,,•. 	,— 	• 	- 

,,  . 
REGRAS --- Lei n./.18/ '— de 2318148 	Estabelece regras para # declaração de: 
utilidade pública  de'  associações, sociedades civis, fundaçõeS, te.. (M. G. de 241 

SOCIEDADE DE' ATEDICINA E. CIRURGIA DE UBERABA 	Lei  n.  '661 	de :  20111150 	Declara de utilidade pública  a  Sociedade de' Medicina e Cirurgia 6e 
Ubéraba; (M. G. 'de 21111150)6, • 	- 	 • 
SOCIEDADE  DE PROTEÇÃO  A INFÂNCIA E A ADOLESCANCTA .  LW, SETE LA,. GOAS 	'n. 1.271 . -- de 918155 - 	Considera  de utilidade.Públiók•-a -Sociedade de Proteção _A infância e  à  Adolescência de Sete  Lái9a4;•:, , (M.' ,-'0: de -1018155).'. ' SOCIEDADE  DOS  ":VIAJÁNitg' 	REPRESENTANTES,.' - eomtRehiis 	.BRAL SIL :—."Lei ;it. '1.371 	de 13112155 . 	• Declara  de utilidade, públied, a ' Sociedade ;  do'si Vtajadtes ,  e  Representantes Comerciais  do Brasil.. (Me Cfr•dd..14112155).‘, SOCIEDADE -, M8DICA DE UBERLANDIA 	Lei it,' 1.246r 	de • 416155•1—• Con.- sidera--  de .titilidade pública 	Sociedade Médica de UberlAndii! (M. 	de' 516155) ., SOCIEDADE-.  MINEIRA DE. ENGENHEIROS 	• Lei -  n. 	 'cle 14111155 Declara de utilidade públic  a  Sociedade  Mineira; dá.Edgenbeiros: 	(L: de 151 11155);' 	' 	 " 

	

YEREADORtS,:\L- Lei, n 6 L— 'de '8110147 	Fixã o: número de Veieadóres ñü Cáma ras  Municipais  de  Juizes  de • Paz e respectivos Suplentes,' e  contémf Outras dis-posições,.. (M. a-de 9 1 10144 3 	 ' 	 " ' 	•• • 	• 	• --, Lei "n. 45 1 	de 8 1 1 0 1 493 	!Estabeléce a Contagem 6e  tempo  dcif Vereadores,  pa- -; rá efeito 	aposentadoria. (M. O. de 9110149}.„ • 	,'• Lei n. 	 Fixa o- número de Yereadorts-Para  is eleições de 1950, (M. 	2618159), 	• 	• 	 • 	, ' 	 ' 	'• 
• 

N.9 DA LEI 

Crédito 

: 

Servidores' Públicos 	Vereadores 
Crédito  Especial .'  

10' 
11 
12 	 1411011947' 
13. 
14 	

, 	Fõrça  Expedicionária Eirásileiri.„.,,,• 	• 

	

17j101ï947 . 	Servidorei, 	 Militares 	Ponds 
Militár ' „.... 

. 
15 	 , 
16 . 	

2111011947 	Impostos 	 Inipailci di Exportação 
17 	

26 1 101.1947. 	Impostos e. Taxai ' ,.,...1mpOsto Territorial 

	

2811011947 	Impostos e Taxas”— ; Imposto  de ;Transmis- 
são "C-ausi-Mortisa, 	 " 18 	 2911611947 	Credito EsPecial I .  • 19 3111011947 	Impostos e Taxas.- IiiipAsto .  sabre  Miné- 
rios 20 -  

21 
	

" Administração 	,Fiscalização  de Rendas 
Utilidade  Pública 	Instituto Histárlo e 

Geografico de Minas Géials. 	, 22 

	

111111947 	impostos. 	 Taxa'  de Assistência 
Hospitalar' 23 

24 	 411111947 	Administração 	Organlzaç•ão. Judiciária 
Impostos e Taxas-.— Imposto  dc  Transmis-

sio "Inter-Vivos" 23 	

• 	

Servidores Públicos 	Militares 	Policia 
Militar — Efetivo 	1948  

/ T91'1111947 /- 	Receita' e / Despesa , do Estado 
de 1948 

, 811111947 	Crédito Especial 
2311111947 	Administração — Munich:01os 
1111211947 	Administração — Apólices 
1611211947 	Créditò Especial 

a 

Subvenções e AuxIllos — Concessão — So-
ciedade Mineira de Leprologia 

Crédito Especial 
511 

Administração — Caixa. Ecomitnica Esta-
dual ,  

Magistrados 
Servidores. Públicos- Civis — Extranume-

rarlos 
Crédito, EspeCial 

a'pp ' 

, 

a 
a 

n 
o 

20 1211947 	Crédito Especial 
21 1211947 	Impostos e Taxas — Impasto de Trans- 

missão "Causa-Mortis" 
Subvenções e AuxIllos — ConcessãO • de 

Transportes Aéreos 
Administração -- Departamentos 
Crédito Especial. 

ia 	 si 
a' 

a 

a' 

a 

23112[1947 	Ensino — Curso Normal 
Imóveis —  Aquisição, . 

DATA DE, 
P013,1CACTIO', „ 

, 91911947 ' 
161911947"I'l 
411011947 

9061164i" 

1 01161 1 647 • 



DATA DE 
PUBLICAÇÃO 

••.. 	 • 

3011211947 	Etisina —Escola 
F'rofessores 

°'..AS_SONTO -f. 
' DATA DE 

PUBLICAÇÃO 

231121947.•. 

2411211947.... 

-Is 	• 

,• 

23112[1947 
2411211947 

2411211947. 
11 

261.1211947 

11% 

Concessões 	Serviços Telefônicos 
Crédito: Especial 

„ 

Crédito EsPecial 

Servidores. Públicos — Militares, — Corpo 
de  Bombeiros , 

Crédito Especial 
10 	 Pt 

Impostos ^e Taxas — Isenção — Congre-
gação N. S. d,e Sion 

Crédito Especial 
SP 	 10 

„ 

Obras :Públicas 
Crédito Especial 

» 

Administração — Coletorias 
Ensino — Escolas 

n 

Imóveis 	Alienação 
impostos e Taxas -- ImpOsto Territorial 
Doações — Imóveis — Faculdade de Cleft- 

	

cias Econômicas 	 .,  
Obras Públicas 
Servidores Públicos — Civis — Secretaria 

do Tribunal\cle Justiça 
Administração — Estação Experimental — 

Cana 
Ensino — Escolas 

Crédito Especial 
SI 	 • 

Impostos e Taxas — Impostos de Explora-
ção Agricola e Industrial 

Servidores Públicos -- Adicionais 
Servidores Públicos — Civis — Instituto 

São Rafael. 

PP 

'SP 

SP 

SS 

ASSUNTO 

186 
187 

174 
175 
176 
177 
178 
179 
180 
181 
182 
183 
184 
185 

150 
151 
152 
153 
154 
155 
156 
157 
158 
159 - 
160 
161 
162 -  
163 
164 ' 
165 

149 
148 

139 
140 
141 
142 
143 
144 
145 
146 
147 

136 
137 
138. 

N.9 DA LEI 

- j‘ 

Impostos e - Taxas — Taxa de Assistência 
• 

 
Hospitalar 

Administração - — Verbas 
Obras Públicas 
Multas 
Crédito  Especial 

	

61111948 	'Servidores -  Públicos 	Férias 
Subvenções  e Auxilios 	Concessão 

	

91111948 	Administração 	Departamentos' 

	

171111948 	Servidores Públicos 	Civis 	Reds MI- -  
neira de ViaCão. 

	

111511948 	' Concessbeil— Terras Devolutas 
201511948',', Doações 	Imóveis 	América. Futebol 

Clubs- 
231511948 -r ' Impostos 'e - Taxas — Isenção --  Pecuaristas :  

	

261511948, 	Administração -- !Miss de  Fundos Públicos 

	

51611948 	Administração 	Departamentos 
12161-1948- —Crédito EipeciS1 

4 .' Imóveis 	PerMuta. 	AndrelAnclia 
171611948: , Crédito Especial 
241611948'''' Magistradok 

	

261611948 	- Administraçãó 	Serviços 

	

21711948 	Doações —  Imóveis 	Caste 
Crédito Especial - 

4 1 7 1 1 948. Imóveis — Aquisição 

	

61711948 	Crédito Especial,. 
101711948 	Obras Pública s 	• 	, „ 	• . 	• 

 
Imóveis — Aquisição , 

	

111711948 	Administração, --, Tribunal de Contas 141711948 	Impostos e. Taxas 	Isenção — Campos de 
Pouso „ 

Ensino -- Grupos Escolares 
Ensino — Escolas 

' 	 Hospedagem •77.. Congregação dos Sagrados • 
Corações 

16 1 7 1 1948 	Obras Públicas 
Imóveis 	,Alienação — TOM, Otoni 
Adminisfiáçãô ^— Plano de Fomento da 

Produção 
Credito  Especial 

221711948 	Previdência  Social,— Instituto de Previdên- 
cia dos Servidores do Estado — Ins- • 
criçA0 facultativa 

Pecuária 
Crédito especial -  . 
Ensino 	Grupos  Escolares  

3 1 8 1 1948 	Crédito Especial . 
Obras  Públicas 
Imóveis 	Alienação 
Obras Públicas 

Concessões 	Madeiras 
Crédito Especial 
Servidores Públicos — Militares — Policia 

Militar — Adicionais 
Imóveis 	Alienação — Pomba 

	

241811948 	Utilidade Publics — Regras 

No  DA LEI 
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a, 

2711211947 

, 

2811211947 

SP • 

2811211947 

11 

3011211947 

166W 
167 
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'•••"Arf 

PI 

101811948 
111811948 
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200 
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206 
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210 
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215 
216 - 
217 
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221 
222 
223 
224 
225 
226 
227 
228 
229 
230 
231 
232 
233 
234 
235 
236 
237 
238 
239" 
240 
241 

51911949 

Ir  

101911948 

141011948: 

5,  

- 

15191194g , 
211911948 

• 

n 	 II 

n 	n 

Administraçao. 	Apólices — Emissao 
Crédito Especial 
Impostos e Taxas — Imp8sto de Exportação 
Doações 	Imóveis 
Crédito Especia/ 

• 
• 

Ensino 	Escotas 

a 

• 
A 

Doações —  Imóveis — Serrania 
Crédito Especial 

JO 

Sociedades ' - 
imóveis 	Escritura 
Ensino -- Curso Normal. 
Credit° Especial„ 
Imóveis — Alienação — Bicas Doações —  Imóveis — Nacional Atlético Clubs ,  
Ensino — Grupos Escolares 
Doações — Imóveis' 	Hospital Nossa Se- nhora das D8res 
Prémios — Artes e Letras Ensine 	Corso' Normal 
Doações — Imóveis — Orfanato D. Sil-veri° 
Administraça° •--  Verbas. 
Crédito Especial •• 

1 911111948. 
2411111948 

so 

2411111948 

• 
2511111948 
2711111948 

111211948 
311211948 

1711111948 . 

1 811111948 - , 

- ITT 441-I R 0-D N.0 	r WTRA  
DATA., DM • • : 

POEitrICAçA0," 

	

188 	 2418,11948 ., Administraçao — Aviários 

	

189 	 Crédito 

	

190 	 261811948, 	Imóveis — Alienaçao — Leopoldina 

	

, 191 	 2718119481 Administraçao 	Verbas 

	

192 	 291811949 	Servidores Públicos — Militares 	Policia , 
' 	 — 1949' 

Ensino 	Grupos Escolares 
31911948 	Impostoi e Taxas — Isola) — Associaçao 

Medics de,Minis Gerais. 
Crédito Eipecial 

Ensino 	Grupos Eicolarés 
Receita 	Despesa do Estado .—  Exercício• 

' de 1949: 
Imóveis 	Permuta — Companhia de Ar- .•., 

maxeak Gerais da Produçao de Minas' 
Gerais• 

Crédito Especial,  

Doações Im6veis — Uniao 
Crédito EspeCial ,  
D'pações: — Imóvel- 	Fundaçao da. Casa • 

- 
Popular 

Crédito Especial' ' 
, 

to!  

to' 

U .  

231911948 	Servidores Públicos — Civis — Classifies- . 
çao de Cargos 

Imóveis — Aquisiçao — Sao Joao del Rei 
Administraçao — Poder Executivo 
Crédito Especial 

• 
lb 

so• 	• 
Crédito Especial 

242., • • 
243 
244 
245,. 
246, 
247 
248 
249. 
250 
251 , ,, 
252 
253 
254', 
255 
256-, 
257 ' 
258 
259' 
260 
261' 
262 

263 
264 
265. ,  
266 
267„ 
268 , 
269, 
270 

271 

272 
273, 
274 
275 

276 
277 
278, 
279.- 
280 
291 
282; 
283 
284. 
285 
286 
287 

288 
289 

290 
291 
292 

293 
294. 
295 

lb 

I! 

251911948. 

• 
291911948 
301911948 -  

» 
111011948 

1311011949. 
• 

97 

5,
. 

Crédito Especial., 

711111948 
911111948' 

"' • 

1011111948, 

1 211111948; ' 

131i11194V 

1 41111,1948',. 

Obrai 
Crédito  Especial 
Ensino._. Corso' Priinfirio 
Convênios ,- ,-
Concessões ' Madeiras ». Contratos 	 , 3111011949' 	Servidores  Públicos — Delegados 
Crédito 

3111011949s' Credito Especial 

411111948 •., 	 e:  Taxas 	impilito Territorial  , Crédito  Especial' 
611111949 	Administraç go Penitenciárias • 

" 	Administração. 	Postos de Higiene Servidores públicos — Civis 	Secretaria . 

	

das Finanças, 	 A 

Subvençáés e AuXIlios-- COncessao • 
Credito Eipeciál• 
Administraçã6 — Aviários' 
Crédito Especial • . • 

Credit° Especial. 
mpostos e Taxas 	Isenção 	Sindicato des. Trabalhadores. 

imóveis 	Alienação. 	Andradas Crédito Especial'. • 

' 

Servidores Públicos — Civis 	Reds Minei- ' „ ra de  Viação. 
Servidores Públicos — Militarei — Policia 

Militar — Reformas 
Ensino — Universidades 
Concessões -- Terras Devolutas 

--- 547 -- 

N.9 DA LEI ' DATA DE 
PUBLICAÇAO 



N. DALE! 

tfuls.PETI'Dt 14014 ' 

DATA DE 
PUBLICAÇÃO 

rgisrAt,T*4$014, 11,1,.xpza . 	 . 	• 
-, DATA DE .-  

PUBLICAÇA° , 

4 
• 

296 
297 
298 
299 

304 
305 
306 
307 
308 
309 
310 
311 
312 
313' 

.314 
315 
316 
317 
318 
319 
320 
321 

300 
301 

302 
303 • 

322 
323 
324 
325 
326 
327 
328 

2111211948 	 , 
it 	Administração — Municlpios 

2111211948 	Subvençaes e ÃuxIllos —  Concessão — Cam- ' 

	

' '''' ' • 	panha da Boa Vontide , . 
" • '' " 'Agriculture — Café  

Ensino -:- Grupos Escolares 
2211211948' . 	Contratos., , , 	: 

' 0 	 Credito  Especial> 	- 
- it 	. • 	n 	PI 

2311211948 	" - , • "  
" 	' Impostos .  i Taxas — Isenção — Academia• 

	

- . 	Feminine ,do Sagrado Coração de Jesus 

329-A 	 2411211948 ' 	Convérilos„. 	, . 	. 

329 	 " 	
Servidores Públicos -- Aposentados 

330 	 2511211948Convanios ,  

331 	
ii 	Administrag4 — Verbas 

332 	
PP 	 Servidores Públicos. — Militares — Policia 

Militár -= 'Vencimentos 
Crédito Especial ,. 

	

PP 	 0 	 '

• 2811211948 	, Adininistraçãõ — Divisão Administrativa e 
Judiciária... . 

337 	 2911211948 	Administração, Bibliotecas 

338- 	
JP 	 Servidores Públicos — Civis — Corretores 

de Fundos Públicos 
xi 	Administração -=, Serviços 

FOrça Expedicionária Brasileira 
n . 	 Doagdes 	imóveis — União 

3011211948 	Ensino— Ginásios 
Ensino .- Curso  Secundário 
Ensino — Grupos Escolares 
Administração t- Coletorias 
Servidores Púbiicos — Civis — Extranu- 

merários 	, , 

333 
334 
335 
336 

339 
340 
341 
342 
343 
344 
345 
346 

811211948 	, Servidorel' . Públicol 	Abono de 

911211948 	Créditá  Especial.. 

1011211948 	AdMiniStraçãO . 	Carros- Oficiais 

Servidores ,Públices, 	Civis 	Serventuá- 

rios da: Justiça 

1111211948 	Administração 	COrregedõria de  Justiça 

1511211948 	AdministiOçãO :  ConselhOS d.e Saúde e As- ') 

	

sisténcia . 	 ..,- 

Administração 	Dispensários 

'Servidores  Públicos 	Civis 
/de Saúde , e  Assistência .  

SP 

 
Convênios  , 
- . 

1611211948 	Ensino 	Casa Sanitário 
"— Centro Mineiro 

Crédito Eapeciat - 	• 

to. 	 n 

1711211948 	Cóiiveniói' 
" • 	' Crédito Especial 

U 

3111211948 

IP 

II • 

IP 

'Administração 	Assistência Médico-Escolar 

Crédito  Especial- . 

■ 

• 

367 
368 
369, 
370- 
371 
372 
373 
374 
375 
376 
377 
878- 
379 
380 
381 
382. 
383' 
384 
385 
386 
387 
388 
389 
390 

	

,359 	 - n 	 • 
Crédito Especial 

	

360 	 31611949 	" 	' 

	

361 	 41611949 , 	Servidores , , Públicol, 	Chris — Rtde Mi- . „ 
neira de  iação 

	

362 	 , 9 1 6[1949 ‘ - ',0Driatlies 	Imóveis — Leopoldina 

	

363 	 161611949", • boaçáes,"f--. imóveis 	Divinópolis 

	

364 	 181611949 	Servidores Públicba 	Civis 	 Mi- 
neira  de Viação. 365. 

Servidores Públicos —  Civis — Red Mi-
,. 	neira de Viação . ' 

	

. 366' 	 Impostos - Texas --  Isenção— Servidores 
' PÚblicos, Militares.,, 

Slividores fPúblicos 	Férias 
Doaçaes —  Imóveis  7- Rio Piracicaba 
Energia Elétrica'. • . 
Imóveis 	Alienação 	Pirapetinga -4  
Crédit6 Especial. 
Pontes 	Construção. 
Estradas 	Aquisição. 
Crédito Especiat.t 

n •: 

'Administração 	Dispensários 
Crédito  Especial 
Ensino 	Curso  Normal 
Loteria 	- 
Crédito  Especial - 
Crédito Especiat, - 
Administração, 	Despesas 
Itili5veity — Aquisição .  
Crédito Especial 

Ensina. 	Eacolas'. 
Ensino 	Curso Normal 
Imóveis' —  Permuta 
Impostos e Taxes — Isenção — Instituto. 

tdaedoPrevicitncia "dos Servidores do Es- 
391 	 311811949 	Administração — Delegacias 392, 	 11911949 	Administração — Constituição do Estado 

ModifIcaçfles 393 	 .•
Imóveis — Aquisição 

	

394 ' 	 41911949 	Administração 	MunicIplos 395 	
Crédito  Especial 396 	 , 	• 	n 

3111211948' 	Servidores ,  Públicos -= Civis 	Extranu- 

	

, 	, 	merários 	• 

	

" 	Terras Devolidas — Penhor Rural.
Aliénação  , 61511949 	Impostos e TaxaS. — Intpósto Territorial 

Tiroi, 
121511949-, 	Doaçties —  Imóveis 	POuso Alegre 

201511949 '•  Servidores., Públicos. — Militares. 	 Carpe 
, de Bombeiros 354 	 21 1 5 1 1949 - ; servidores Públicos 	 Ensino Pri 

, 	• 	mário 	 - 355 	 ,2415 11949 	' FÓrça  Expedicionária Brasileira 356: 	 " 	 Imóveis  —  Cristina  357 	 " 	 Imóveis Fundação  Dom B6sco .358 	 311511949. 	AdministrAAO: 	"Minas Gerais" — 

348 , 
349 
350 
851 
352' 
353 

221611949 

281611949 , 
n• 4 

n • 	 • 

91711949": 

161711049 • 
191711949 
241711949 

281711949 . 
3017119,49Y' 

31811049 
41811949 

111811949, 
111811949 

U. 

181811949' 

2018[1949 
231811949 

241811949 
251811949 

— 549 

1811211948 



111011949 

PI 

411011949 

611011949 

a 

711011949 

a 

811011949. 

U 

811011949 
a 

a 

911011949: 	Servidores  Público. — Vereadores 
Créditn Especial' 

N. o DA LEI 

■ 

DATA DE 
PUBLICAÇÃO 

397 ' 41911949 
398 
399 
400 
401 
402 • ! 
403 61911949 
404 71911949 

405 

405 n 

406 
406 '131911949 
407 a 	! 

	

eeN-elere—ee e,..r 	 -44!"`r' 

e 	4  

31/R/SPRI1DtlICIA• mirrEtnx 

OP 301911949 	, 	PP 
 

, 	 formas , 	, 	• 
151911949 	Ensino 	Curs°  Primário 
171911949 	!Wye's! 	Aquisiçao 

- 	Crédito Especial 
211911949 	Administraçaiy= Armazéns 

Crédito Especial:,  
241911949' 	" 
251911949 , 	Ensina — Curso Normal 

-- 	• Crédito Especial 
291911949 

a' 	 n 	a 	; , 
a , ' 	 n 
a 	 • 	PP • 	p ,  

, 

—550— 

Empréstimos — Prefeitura Municipal de 
Itajubi 

Crédito Especial . 
" 

Administravao — Serviços 
Crédito Especial 

 55 ", 
a 

Servidores Públicas 	Militares — Re- 

Ensino 	Curso  Secundário 
Administraçao 	Apólices:— Emissao 

Servidores 

Receita e Despesa, do Estado 	Exercido ' ; 

Crédito Especial 	- 
Servidores Públicos — Militares — Policia 

Ensino -- Curso Normal 

Crédito Especial , . 
PP 

Públicos — Militares — Policia 
Miljtar 	Reversao, 

de 1950 ; 	' 	 • 

Militar — Efetivo -- 1950' 

ASSUNTO • 
„ 	 . 

No DA LEI 	 DATA DE, :1 ! 	'''!- 	ASSU14Td. 	• 

	

PUBLICAÇAD ^ 	 '`!"! 

. 1111011949 	Servidores' Públieoi — Militares — Policia'. 
.'. 	 Vencimentos 	- ,•. 	Crédito-EsPCclai. 

1511011946' ' Administraçao'. Frigorlficos 

	

" 	Créditci Especial 

1811011949, 	Servidores  Públicos 	Civis -.  Classifica- 

	

. 	 çao de Cargos 

	

n  " 	•=  Crédito Especial 

Agricultura 	Café 	' - 2011011949 	Imóvels 	Alienacao 

	

." 	Ensino — Beilsas de Estudos 
2111011949' 	Obras Públicas' 	 , 

	

" 	Imóveis — AquisiVao 
Ensino 	Grupos Escolares 

2211011949 	Doações 	Imóvels — Jesuania 
2311011949 ' 	Crédito Especial , 

1 1 11 1 1949 Servpidrtn  oi reisrioPúblicas 	Civis 	Ensino • 

1 49 ! 	Indenizações ',` 
- 	911111949 	Servidores Públicos 	Civit — Classifica- 

	

, 	çao de Cargos' 	- 

	

a' 	Pensões — Caixa Beneficente da Policia 
Militar 480 

1111111949 	Ensino —  Ginásios. 481 
482 	

" 	Empréstimos 
483 	 1211111949 ! 	Ensino 	Instituto de Educaçao 

Servidores Públicos — Civis — Secretaria 
do Interior ' 

1511111949 	Administraçao 	Subdistritos 

	

1711111949 	Subvenções, e Aux1Ifos"— Concessao — So- 	- ciedadif Mineira de Cultura 
Servidores Públicos — Civis — Granja-Es-

cola "Caio Martins" 
ImpoFsetiors;e Taxas — fsengfio —_Exposic50- 

Impostos e  Taxas'— tsençao — Colégio 
489'. 	 Leopoldinense Sao José 

Encampações 	Estradas 

2511111949 

498 
409 

• 

409 - 
409 
410 
411 
412! 
413 
414 
415 
416 
417 
418- 
419 
420 
421 
422 
423 
424 
425 
426 
427 
428 
429 
430 
431 
432 
433 
434 
435 
436 
437 
438 
439 
440 
441 
442 
443 

444 
445 
446 
447 
448 
449 
450 

451 
452 
453 
454 
455 

'456 
457 
458 
459 ^ 
460 
461 
462' 
463 
484 	' 

465 
466. 
467 
468 
469 
470 
471 
472, 
473. 
474 _ 
475 
476 

, 477 
478 

479 • 

484 
485 

486 - 

487 

488 

PI 

490 	 1811111949. 	Crédito Espedal 491 
Doações — Imóveis — Mira! 492-  
Administravao — Constituiçao do Estado — 

493 	 Modificações 
494 	 Doações — Imóveis — Uniao 
495 	 Administraçao 	Débitos Municipals 

Crédito Especial. 496 
497 	 a 	

Servidõres Públicos — Militares — Policia 
Militar — Inativos 

	

2611111949. 	Crédito Especial a 

- 

—551— 
I ! 



1611211949 • 

2111211949 

548 
549 
550 
551 

2311211949,- 

2411211949.. 
301411950 -  • 
111511950'. 
181511950:- -  . 	. 

552 

553 
554 
555 
556 

41711950 

U 
81711950 

U 
O 

o 

3tIRISPRIIDÊNCIA MINEIRA 
tilst.E.r tit 

DATA DE 
PUBLICAÇAO N.5; DA LEI DATA Dt.' 

PUBLICAÇAD".' , f.-, 

ASSUNTO 

Ensino =Curso  Secundário 
Crédito Especial , 

U 	 SI  

ASSÚNTO.'I 

N.0 DA LEI 

1500 
501 
502 
503 
504 
505 
508 
507 
508 
509 
510 
511 
512 
513 

2611111949-,  

n 

291141049, 
2011111949 

n , 

3011111949 
"• 

• 

111211949 ,  
0 - 	 • 

ciédif6 Especial • 
Administração — Serviços . 
Concessões-- Terras Devolutatt 
ImóVsealsp'4t  —,ca.  Alienação — São Gonçalo 

Previdência  Social' 	Fundo -  • Especial de 
Auxilio-' 

Administração- — Departamentos • 
Prêmlos - -- PesquiSas-- • 
impostos. e Taxas., Isenção — Livros 
imp6stcis•  e.  Taxas. --• isenção — OlImpico 

Atlético ,Clube 
Doações 	Imóveis 	Joao Ribeit'o"'' 

. Doações 	Imóveis — União • 
Imóveis — IrrióvelS- — Guarani 
Balnearlós 
Crédito.  Especial 

" 	,, 
Administração_ — Departamentos 
imóveis — Permuta — João Pinheiro 
Crédito Especial . 
Crédito Especial 
Obras Públicas N  
Crédito Especial 
Sociedades 	, 
Administração :--- Municiplos 
Adininistração -- Entrepostos 
Impostos e Taxas L.-- Isenção -- Jóquei , 

Clube de fulz de Fol'a 
514 	 ImpoPtos e Taxas --:- Isenção — Sociedade 

Propagador Esdãva 
515 	 Impcstos e Taxas — Isenção — Sociedade 

Ginásio Municipal de Carandat 
516 	 211211949 	Doaç5es -- imóveis — Auxiliadora  dos 

. Funcionários Públicos 
517 	 0 , 

Crédito Especial 	' 
518 	 Ftsrça Expedicionária Brasileira ' 
519 	 211211949 , 	 -- Doaç5es. 	Imóveis — Associação dos Pro- 

„ 	,, 	feskilres Primários de Minas Gerais 
520 	 3 1 12 1 1949  , 	Adininistração — Apólices.— Emissão- 

' 521 	 n Doações -- Imóveis — Serviço Social do 
Comércio,. ' • 

522 	 Ensino —  Colégios Estaduais 
523 	 Crédito Especial' 
524 	 Doações — Imóveis — Arceburgo 
525 	 Crédito Especial 
526 ; 	 Impostos e Taxas — Isenção — Cooperati- 

va da Produção e Consumo 
527 	 Crédito  Especial.' 
528 	 0 Convénios 	_ 
529 Crédito Especial 

Si 

530 	 ” 	Imóveis— Alienação — Belo Horizonte 
531 	 411211949, Subvenções e Auxilios — Concessão 
532 	 n 	. 	Servidores Públicos — Civis — Interinos e 

_ 	 . 	Extranumerarins 
533 	 711211949,- 	Empréstimos — Prefeitura Municipal de 

- Leopoldina- ,  
534 	

.
' 	 Administração — Subdistritos 

535 	Imóveis — Reversão — Caldas 
536 	 1011211949 	Convénios 	. 
537 	 Servidores Públicos — Militares — Corpo 

; 	de Bombeiros 
538 	 1, Obras. Públicas 
539 
540 
541 

1311211949 . 	Indústria • .- - 
. 	Administração — MunicIplos 
." 	_Prêmios. —Faculdade de Medicina de, Mi- 

nas Gerais 
542. 	 _ " 	Doações .—  imóvel — Rio Espera 
543 	 1511211949 	Magistrados 
544 	 " 	Servidores Públicos..— Civis — Secretaria 

do Tribundt de  Justiça 	• 
545 . 	 1611211949 	Servidores Públicos — Civis — Extranume- 

rários 
5461 	 • " 	Imóveis — Permuta — Cambuquira 
547 	 n 	 Encampações — Estradas 

564 
565 

557 
558 
559 ,  
560 
561- 
562.. 
563 391511950 	Stibvenções: e AuxIlloa 	Concessão — Juiz 

del For* 

. 3011950 

 
Prêmios— Funcionários 
Administração — Escritório de Represents- 

0 	• 
20(511950 

582 
583 
584,- 
585' 
586 
587 
588 
589 
590 
591' 
592 
593 
594 
595 

581 

575 , 
576 
577 
578 
579 
580 

571 
572 	• 
573 
574 

669 
570. 

567, 
568 

566- 	, 

' 

101611950. 

171611950 

201611950 
291611950 

11711950 

55,1 gums 

Impostos e Taxas. — Isenção — Parque 
-13éla Vista 

Crédito Especial 
Empréstimos ---" Prefeitura Municipal 'de 

Além_Paralba 
Doações 	Imóveis — Belo Horizonté. 
impostoi•e Tawas — Isenção — Colégio de 

Cataguases 
Balneários...  
Crédito Especial 

Impostos e Taxas —  Isenção — Clube Atlé-
tico Mineiro 

Obrás Públicas 
ProfessOrei; 
Crédito  Especial 
Doações —  Imóveis — União 
Crédit6 Especial 
SubvCrições e AnxIllos — Concessão,— 

sociação Comercial de Minas - 
Subvenções , e AuxIlios 	Concessão — Fe- 

deração das Sociedades de Assistência 
aos  Lázaros e--.Defeia- contra a Lepra 

Crédito.  Especial  
z 

e 

P 

a 
a 
ss 	a 

Crédito Especial 
91711950 

121711950 



667 

666 ,  
665: 

2211111950 

Subvenções' e 	---,.Concessão 	Có- léglo  imaculada. 	' Credito Espedial • •-• 	• 	• Imóvei0:-- Dominic) 
Crédito Especia1,1 

Impostos, e Taxes 	isenção 	Tupi Fu- tebol ;  Clube , 
Crédifc, Especial -' 

N.9 DA LEI DATA DE 
PUBLICACAO 

ASSUNTO. 
DA' LEI - 

596 
597 

598 

599 

600 

601' 
602 
603 
604 

605 
606 
607 
608 

612 
613 
614' 
615 

616- 
6 1 7 

618 
619 
620 

621 
622 
623 

624 
625 - 
MI 

627 . 
628 
629 
630 
631 
632 

633 
634 •• 
635 
636 
637 
638 , 
639 
640 

ti it 	ith) 	C .rt . 	iNiiitA 

Concessões — Terras Devolutas - 
Servidores Públicos — Militares —  Policia 

Militar 	Inativos 	• 
Servidores Públicos — Militates --  Policia , 

Militar — Aspirantes 	• 	, 
Impostos e Takes — Isenção.— Associaçãa 

Rural Centro de Minas 
Subvenções e Auxilios 	Concessão-- Abre ,  

Campo 
Crédito Especial ,  

111811950. . Servidores Públicos 	— Corpo  de.: 
, • Segurança -  do  Departamento  de Invei-„! -  

	

tigações -, • 	- 
151811956 	Administração ---,Regimento  de Custai 261811950 	Vereadores 	' 
301811950 	Administraçâo —•Sibdistrittii 

Impostos e Taxas — Isenção — Academia ,  
Minelta de Letras 

21911950 	Receita e Despesa do Estada 	Exercicio 
de 1951 	' - 7 	Crédito Especiair 

31911950- 	Subvenções e AuxIllos — Concessão —  So- 
cledide• dos. Amigos do Progresso - 

Imóveis 	Aquisição 	Uberaba 
51911950 . 	Ensino — Música 	' 	• 

Administração - -- Corregedoria de Justiça . 121911950 , 	Servidores Públicos 	Militares' —  Policia  
Militar —  Efetivo.— 1951 

Ministério..Público 	. 	' 
3111011950 	Servidores. Públicos 	 — Ponds - Milner — Promoções ' • .• • 

n • 	Concessões —Terras Devolutas 
111111950 	Crédito Especial 

n 	 Servidores Públicos 	Escola de Reforma 
"António Carlos"' 

Crédito EspeciaU 
111111950. 	Ensino — Grupos Escolarei 

Servidores Públicos — Civis 	Minei- 
- 
	

ra. de Viação 
411111950 	Crédito Especial 

ry■ 

711111950 	Subvenções e AuxIliós — Estabelecimentos 
de Ensino • - 

911111950 	Crédito Especial 
a 

n , 
. 1011111950 

71 	 07 

111111195e 	Imóveis —. Permute — Colégio Jos, Sale- 
sianos. 

1211111950 	Crédito Especial 

0. 	 ii 

to 

1411111950 	o 	a 	
• • j. 

n 
N 	 v. 

- 554-- 

301711950, 

31811950 

51811950 

161711950 
261711950 

jCIA 	rkttit 
DATA DE,. 	

ASSUNTO 
 , 

Adminletração.- 77  Secções — Criação.' 
ImóvelsAllenação — Açucena Imposto¡ ,-e Taxes' :  —'  Isenção — Colégio imaculada, . Conceição de Leopoldina Crédito, Especial ... 2311111950. 	Convênios 

SI 
	 • 	. 

Aciministragila 	Sanatórios 
Saúde Pública .-- Lepra 
Convénios ,  
Prof ess6res' 
Rine ExpeclIcionaria Brasileira , Crédito Especial 

n 	 ' 

Encampações —  Pontes 
Subvenções e AuxIllos — Concessão — 681 	 Abrigo Jesus 

950 683'. 	 2411111 	Crédito  Especial ' 

Doações — Imóveis — • Lar dos Meninos 
685 	 Orione" 
686' 	 Crédito Especial 

Convénios. 687 
688' '• 	 Impostos e Texas — Isenção — Aer0..Clube 

Impostos e Taxes — Isenção — IuraCall 
Futeb01 Clube 

668 
669' 
670,  

671 
672-, 
671 , 

- 674' 
675 
678 
677 
678 
679 
680 
681 

643 

644 . 
645, 
646- 647 

 
64& 

649 

, 

650, - • 
651. 
652 
653, 

654 
655! - 
656 

659 • 
660 
661. 

662 
663: • 

' 664 ■ : 

684 	 EncampaçOes — Estradas 
2511111950 

0 

0 • 

2411111950 

AP 

II 

n 

: 1711111950' 

Servidores Públicos — Civis — Universida-
de Rural • ' • 

Servidores Públicos 	Civis 	Universida- de Rural' 
Crédito EspeCial 	 , Doações'—  imóveis — Baependl 
Utilidade Pública 	Sociedade de Medicine e Cirurgia de Uberaba 
Crédito Espe.cial , . 	• 

Previdencia,  Social — InstItuto de, Prey", 
dencia dos Servidores di Estado,— In-
tersticio 	 - 	• 	- Crédito Especial .  

Servidores Públicos — Militares —.  Corpo de Bombeiros 	 - Servidores  Públicos — Militares — Po*Ilcia Mill tat — promoções 

Doações 	Imóveis 
grevidencia Social 

Auxilio ,  
Crédito Especial . 



2811111951 

2711111951 

2711111951 

1511111951 

2511 ,111951 

2711011951 

3111011951 

2611011951 

611011951 

1011011951 

PP 

1311011951 
1711011951 

211211951 

111211951 

311011951 
411011951 

511011951 

301911951 

311011951 

OP 

736 
737 
738 
739 

740 

741 
742 

743 
744 

745 

746 
747 
748 
749 
750 
751 
752 

753 
754 
755 
756 

757 

758 

759 

760 

761 
762 
763 

764 
765 

766 
767 

768 

769 
770 

771 
772 

773 
774 
775 
776 
777 

.TURISPRUDENCIA MINEIRA 
	

JURISPRUDENCIA, MINEIRA 

N.9 DA LEI DATA DE 
PUBLICAÇA0 

ASSUNTO 1,1,9 DA LEI DATA DE 
PUBLICAÇA0 

ASSUNTO 

2511111950 	Subvenções e AuxIlios — Concessão — Es- 
cola de Belas Artes de Belo Horizonte 

Servidores Públicos — Militares —  Policia  
Militar — Promoções 

2611111950 	Encampações — Estradas 
Encampações — Estradas 

PP 
	

Servidores Públicos — Civis — Imprensa 
Oficial 

Subvenções e Aux!nos — Concessão — 
Mosteiro de Nossa Senhora das Graças 

Subvenções e Auxílios — Concessão — ju- 
venato "Santo Afonso" 

1P 
	

Imóveis — Allenação 
Crédito Especia, 

2811111950 	Subvenções e Auxillos — Concessão — Gi- 
násio Ibituruna 

JP 
	

Subvenções e AuxIlios — Concessão — Ar- 
cebispado de Mariana 

Pensões — Concessão —  Funcionários  Pú-
blicos 

Doações — Imóveis — Bom Despacho 
Trabalho e Trabalhadores — Cooperativas 

3011111950 
	

Crédito Especial 
611211950 
	

Subvenções e Auxtlios — Concessão 
811211950 
	

Administração — Caixa de Habitação Rural 
161211951 
	

Administração — Municlpios 
191711951 
	

Crédito Especial 
17 1 8 1 1951  

Imóveis — Aquisição — Uberaba 
PP 
	

Crédito Especial 
171811951 	Impostos e Taxas —  isenção  — Associações 

Rurais 
Crédito Especial 
Divida  Fiscal 
Doações —  Imóveis  — União 
Impostos e Taxas — Isenção — Prefeitura 

de juiz de Fora 
11911951 	Administração — Departamentos 
61911951 	Doações — Imóveis — Orfanato "D. Sil- 

vério" 
91911951 	Administração — Fundo de Pesquisas 

111911951 	Administração —* Organização Judiciária 
151911951 	Previdência Social — Instituto de Previdén- 

cia dos Servidores do Estado — Fian-
ça de aluguel 

211911951 	Crédito Especial 

221911951 

231911951 
291911951 

301911951 	Impostos e Taxas — Isenção — Centro dos 
Lavradores Mlneiros 

Crédito Especial  

Crédito Especial 

Administração — Municipios 
Subvenções e AuxIlios — Concessão — So-

ciedade Mineira de Cultura 
Impostos e Taxas — Isenção — Sociedade 

Anônima  Ginásio de Lima Duarte 
Crédito Especial 
Servidores Públicos — Civis — Secretaria 

da Agricultura 
Imóveis — Aquisição — Uberaba 
Subvenções e Auxílios — Concessão — So- 

ciedade Brasileira pelo Progresso da 
Ciência 

Subvenções e Auxilias — Sociedade  Minei-
ra  de Leprologia 

Crédito Especial 
Força Expedicionária Brasileira 
Crédito Especial 

PP 

JP 	 PP 

Servidores Públicos — Delegados Adjuntos 
Impostos e Taxas — Isenção — Recreio Es-

porte Clube 
Crédito Especial 
Imóveis — Aquisição — Belo Horizonte 
Ensino — Escolas 
Servidores Públicos — Militares — Corpo 

de Bombeiros 
Doações — Imóveis — Instituto de Previ- 

dência dos Servidores do Estado 
Impostos e Taxas — Isenção — Sociedade 

Médica de  Uberlândia  
Impostos e Taxas — Isenção — Flamengo 

Futebol Clube 
Impostos e Taxas — Impasto sôbre vendas 

e consignações 
Obras Públicas 
Crédito Especial 
Servidores Públicos — Militares — Policia 

Militar — Efetivo 1952 
Imóveis — Aquisição — Diamantina 
Impostos e Taxas — Isenção — Faculda-

de de Medicina e Veterinária  
Crédito Especial 
Impostos e Taxas — isenção — Hospital 

São Sebastião 
Impostos e Taxas — Isenção — Sociedade 

Civil Educandásio São Geraldo 
Crédito Especial 
Administração — Conselho Estadual de 

Economia e Administração 
imóveis  — Alienação — Belo Horizonte 
Receita e Despesa do Estado — Exercicio 

de 1952 
Convénios 
Obras Públicas 
Servidores  Públicos — Radiologistas 
Crédito Especial 
Doações — Imóveis — Prefeitura Municipal 

de Visconde do Rio Branco 

689 

690 

691 
692 
693 

694 

695 

696 
697 
698 

699 

700 

701 
702 
703 
704 
705 
706 
707 
708 
709 
710 
711 

712 
713 
714 
715 

716 
717 

718 
719 
720 

721 
722 
723 
724 
725 
726 
727 
728 
729 
730 
731 
732 
733 
734 

734 

181811951 
251811951 

556 - 	 - 557 



21:9 DA LEJ. 

a. a 

Menores —  Assistência . 
Contratos 	, 
Crédito Especial 

N.9 DA .LE,1;,i 

778' -  
779 
7scr 
- • 
781 
782 
783 
784 
785 
786. 
787 	._ 
788- • 
789- 

Militar. — ESpécializardós ' 
Crédito Especial 

1111211951,- 	. 	PP 

PP 

611211951 Administração,  — SubdtatrItos 
Adm Mists ação 	Distritos 
Servidores Públicos — Militares 	Policia. 

. 835 
836% 
837 

4 	038- 
839 

'• 	841 . 

842, 
843 
844 '• 

845 , . 
846 
847 

84§. 

849. 
850 
851 

852 
853. • 

• 854, 

855 
856' 

F-57 
858 

859 , 

833 

Impostos e Taxas — isenção 	Calks de. 
Assistência'  dos Funcionários, do Banco 
Mineir& da Produção 

Crédito 'Especial 
Mira; PúbliCas- ' 
Crédito, EsPéciál" 
ImóVeIS‘.H. Permute , — Juiz de 
Ensino Escolas • 
Ensitio - -:: Curs& Normal 
Impostos' • e ' Taxas Isenção Carijós ' 	"Atléticó  Clube 
Ensino 	Curso Normal. • 

, 	Cotistruções' 	' 
Impostas. e Taxás. 	Isenção 	Country 

'Chiba "de. Belo Horizonte 
. .Contratos • 

Doações -.—  imóveis— União 
S ervid ores-- Públicos— 	Civis — Departa- 

mento , de Estradas de Rodagem 
Servidores Públicos 	Civis — Redo MI- 

, 	neira de Viação 	• 
Ft5rça,'Expedicionárla Brasileira 
Magistrados` 	- 	• 
Servidores. , Púbilcos. 	Civis — Secretaria 

,dc0Tribunal de Justice. 
Administração. 	Postos de Fiscalização 
Administração.'._'. Fiscalização de Rendas 
Servidores, Públicos, 	Militares 

	

n 	 Administração 	MunicIplos 
2811211951 	Servidores Públicos 	Militares 	Policia 

Inativos 
2911211951 	Subvenções e Auxillos — Concessão 
301121195 1., 	Servidores. Públicos 	Civis 	Quadros , 	Re'estruturaçaõ 	• 
261311952 	Subvenções 'e Auxllios 	Concessão' 	So- 

	

, 	. 
ciedade Mineira de Proteção' aos Lá-
zaros, 	• • 	' • Iinpostos e Taxas 	Isenção — Clube Juiz 
de.- Fora,-  861 ,, 291411952- 	Impostos. ,e - Taxas — isenção — Ginásio 

•  Lúcia'  dos. Santos 862, 
Administração 	Assessoria Técnico-Com- '• 	-' 	• 	• 863, 71511952- 	Impostos e Taxas —  Isenção  — Sociedade Agro-Pecuária ,Industrial de Conselheiro ' 

Lafaiete 864 251511952 	Imóvels L—"Alienação — ibiraci 865 
866 	 Doações. 	Imóveis — Juiz de Fora 	• 271511952 	Impostos,  e Taxas — Isenção — Casa dos 

Funcionários de Minas - 867 	 a 	Impostos e Taxas 	Isenção 	Colégio 
OlImpleo,  SIA 867-A 

868 	 171711952 • Imóveis — Permuta — Silvianópolis 
869 	 61711952 ' Administração — Corregedoria de Justiça PP 

870 	 Servidores Públicos — Civis 	Estatuto 251711952 	Doações-- Imóveis — Legião Brasileira de 
Assistência., 871.. 	 a 

impostos e • Texas — Isenção 	OlimpICO 
Clube - 

834. 	 Administração 	Frigorfficos 1811211951 
U 

Fora' 
' 

Previdência Social — instituto de Previ-; 
dência, dos Servidores do Estado' 
inscrição facultativa 	' 

Crédito,  Especial'. 

1311211951 

§ervidoreS' Públicos — Aposentados 
Créditó 'Especial 
Administração — Distritos 
Crédito Especial 

"i- 	a  
Ensino 	Música 

1511211951 	Prof essõres 
Empréstimos Municfplos-• 
Prof essOres 
impostos e Taxas Isençã& — 

Clube Mira! 
Credit() Especial' 

Imóveis;— Permuta — Araxa 
Menores 	Assistência 
Menores — Assistência 
Administração.— Subdistritos 
Crédito Especial 

U 

Ensino — Música 
Convénios 
Crédito Especial 
Sociedaded 
Ensino — Escolas 

151121

▪  

1951 	Imóveis — Permuta — Teófilo Otoni 
Previdência Social — Instituto de Previdên-

cia dos Servidores do Estado — Auxi-
lio Natalidade 

Servidores Públicos 	peacoat:4i em  10.1b6 

-.553- 

790' 
791 
792 
793 
794 
795 
796 " 
797 
798 
799 
800,  . 
801 
802 
803 
804- 
806 
806 
807 
808' 
809 
810 1  
811 
812 
813 
814 
815 

816 
817' 
818 
819 , 
820 
1321" 
821,  ' 
823  
824,- 
825 
826 . 

, 827 
828 
829 
830 
831, " 

032 

1311211951 

U • 

1811211951 
1511211951 

" - 

- 559 



,, 	 SP 

a 

171911952 
181911952 

251911952 

211011952 

411011952 

1211011952 

1811011952 

.•2311011952 
2811011952 

611111952 , 
3011111952 

61611953 
19161953 

-191611953 

kMINEIRA 

N.9 DA LEI 
	

DATA DE 
	

ASSUNTO 
PUBLICAÇÃO 

872 
	

251711952 

873 
874 
875 
	

261711952 

876 
	

271711952 
877 

878 	 Manumentos 
879 	 • n 	 Subvenções e Auxilios — Concessão — Jo- 

' 	gos Universitários , 
880 	 " 	Subvenções e Auxilios — Concessão —  Fa- 

culdade  de Medicina de Juiz de Fora 
881 	 29 1 7 1 1952  . Doações — Imóveis — Rede Mineira de 

Viação 
882 	 , •„ 	Prêmios — Medalha Independência 
883 	 impostos' e Taxas — Isençâo — Instituto 

Norte Mineiro de Educação 
311711952 	Imóveis — Alienação — Botelhos 

Imóveis — Permuta — Fama 

	

5 1 8 1 1952 	Monumentos 
Doaçaes*-:--- Imóveis — Centro 

,de Ouro Preto 
liis 	 .. A3181•1952 	Administração — Municipios , 	, 

884 
885 
886 
887 

» 

ACidemico 
' 

Impostos e Taxas — Isenção 	Clube de 
Xadrez 

Imóveis —Permuta — Alienas 
Crédito Especial 
Impostos •e Taxas — Isenção — Esporte 

Clube de Juiz de Fora 
Energia Elétrica 
impostos e Taxas — Isenção — Sociedade 

Amigos do Progresso 

889 
890 

891 
892 
893 

894, 
895 
896 

, • 	897 
898 

899 

900 
' 	-901 

602 
. „903 

904 

. 905 
906 
1107 
908 

'909 

91 4  

CI tdito Especial 
Impostos e Taxas — Isenção — Centro 

,Social da Liga Católica  
Monumentos 
inieweis 	Alienação — Frutal 
Impostos e Taxas 	Isenção •-•-` Esporte 

Clube `Demacratá. 
Credit° Especial 

. 	, Ensino 	instituto de Educação 
241811952 	Desa¡irepriações 

imayeis — Aquisição — Poços de Caldas 
Impostos e Taxas — Isenção 	Congre- 

_ gdção das Servas do SS. Sacramento 
281811952 	Subvenções e Auxilios 	Concessão ,— 

Cohgresso Brasileiro de Higiene 
Crédito Especial 

? 	Subvenções e AuxIllos — Concessão — Se- 
, 	 minário de Diamantina 

301811952 	Credito Especial 
Doações — Imóveis — Congregação "Filhas 

de Nossa Senhora do Monte Calvário" 
Impostos e Taxas — Isenção — Hospital e 

Maternidade "Maria Eulália" 
Crédito Especial 

. 	 . 	 . 	 • 	 n 	 • 

• ' 

Jornada Brasileira de Puericultura e 
Pediatria' 

- 99 	Crédito Especial 

g 	Impostos e Taxas 	Isenção 	Associação , 

	

Comercial de Leopoldina 	• 
.•'• • • 	Crédito EspeCiál 

161911952 

1.61911952 	SubençÕes e Auxillos — CoíicessAo '— VI 

N.9 DA LEI 

915 
916 

,917 
918 

919 

920 
921 

922 
923 
924 

925 

926 
927 
928 • 
929 
'930 
931 
932 
933 
934 
935 

936 
937 

938 
939 
940 
941 
942 

' 943 
944 
945 

946 
947 
948 
949 
950 
,951 
952 
953 
954 
955 

... 956 
957 
958 • 
959 
960 
961 

" 962 

963 
964 

965 

JURI'SPRUDENCIA MINEIRA 

DATA DE 
	

:ASSUNTO 
PUBLICAÇÃO 

161911952 	.Crédito Especial 

Imóveis 	"Aquisição  —'Viçosa 
" Servidores Públitos — Civis — Universl-
'• .dade 'Rural 
Administração — Conselho- Estadual "de 

,Economia e Administração 
-Crédito ESpecial 

Doações — Imóveis — Sociedade Anônima 
-Sanatório Belo Horizonte 

Obras Públicas 
Crédito Especial 
Servidores Públicos — Militares — Policia 

.* 	'Militar — Efetivo ••• 1953 
,Impostos e Texas 	Isenção —  Previdência 
.. • .i, Pró Clero'Secular 

' ,Administração — 'Distritos 
Estabelecimentos  'Públicos 

klmóvels — •Aquisição  — 
Credit(' Especial - 

-. Obras .Públicas 
Contratos 
Crédito Especial 
Pensões —  Concessão 
-Administração — Serviços 

' Receita 'e Despesa do Estado — Exercicio 
••• 'de 1953 •. • 	, 	. 

-AdminiStração — Apólices — Emissão 
-Servidores Públicos — Civis — Tempo de 

- 'Serviço 	• 	' • 
'Contratos 	• 

- '-:Imóveis — Alienação — Belo Horizonte 
-91711953 	Crédito Especial 

. 171-711953 	: 
221711953 	'Doações 	— União 

Doenças Tropicais 
'Crédito Esoecial 	 . 	-- 

241711953 	• Utilidade Pública — Federação Universitd- 

' 	
ria Mineira de Esportes 

Credit() Especial 

'Estabelecimentos Públicos 
Contratos 
Ensino — Curso Normal 

" 	• Administração — Serviços 
" 	Encampações 	Pontes 

291711953 	-Subvenções e 'Auxilios — Concessão 
301711953 	Administração 	Serviços 

Crédito Especial ti 	Administração •*--- Hospitals 
.. .11811953 "Doações — Imóveis —• Pirapetinga 

" 	Crédito Especial 
n 

„ 21811953 	Doações 	imóveis — Mar de Espanha 
Crédito Especial 

, 	 Doações — Imóveis 	Caixa de Aposenta- 
doria e Pensões da Central do Brasil 

. Imóveis — Permuta — Belo Horizonte 
Impostos e Taxas — Isenção — Sociedade 

Mineira  de -Engenheiros 
Crédito 'Especial 

Diamantina 

, MOM 560 ,  

' 	 I, 



1.032 
1.033 

1.1:134 

1.035 

JURISPRUDENCIA MINEIRA JURISPRUDENC1A MINEIRA 

N.0 DA LEI DATA DE 
PUBLICAÇÃO 

ASSUNTO. N.9  DA LEI DATA DE 
PUBLICAÇÃO ' 	k•i; 

ASSUNTO 

, 

21811953 	Crédito Especial 

.61811953 	• SubvehçóeS e Auxilios - Concessão 
União Estadual de Estudantes 

Imóveis - Alienação 	Juiz de Fora 
Crédito Especial 
Encampações - Pontes 
Crédito Especial 

Previdência Social - Instituto de Previdên-
cia dos Servidores do Estado -  Admi-
nistração 

121811953 .• Subvenções e .Auttllios - Concessão - 
• 

 
Universidade  Rural 

151811953 	.Crédito Especial 	 • 
.181811953 	ImpoStin  e Taxas - Isenção = Institui- 

-çdes Religiosas 
- Crédito  Especial 
Servidores • Públicos - Militares - ()refl-
. '. :ficaçaes 

Imóveis =Aquisição -Ubá 
Doações •-  imóveis - Uberaba 
Impostos  e Taxas - Isenção - Instituto 

Setelagoano de Menores 
' IMpostos... e •.• Texas - Isenção • - Nacional 

• • Esperte 'Clube 
101911953 	Prtmlos 	Campanha de Alfabetização 
151911953 	r.:Ddaçdes -='IthõVels 	Recreio 	• » 	Crédito . Especial 

Subvenções e AuxIllos `- • Concessão  - 
' 

 

Campanha  contra a Tuberculose 
. 291911953 	Crédito • Especial . 
111011953 •i'Doações • .--Imóveis - Cidade Industrial . a 	• Ensino 	faculdade  de Odontologia 
411011953 	• Crédito Especial • 

1311011953 	"...Impitstos •e,-Taxas.= Isenção - Associação 
-Mineira di Ithprensa 

' Ittlpo'stos e. -Taxas 	Isenção 	Fluminense 
• Futebol Clube 

' Contratoe 	• 
1711011953 	Servidores Públicos - Mil.itares •-  Policia 

' • ..Militar - • Prêmios 	" 
Crédito  Especial •• 

• • Impostos e Texas - Isenção - Centro 
Acadêmico de Ouro Preto 

Doaçdes 	imóveis  -.Orgardzação das Vo- 
•

• luntárlis 	• 	. 	• 
.• Imóveis 	permuta 	..Patroclnio 	• 

2011011953 	..Servidores Públicos . 	Estabilidade 
-Impostos e 'Texas - Isenção - Instituto 

-Profissional •Leão XIII 
• -Crédito Especial 	• 

P. 	 Balneários 
2111011953 - Imóveis - Aquisição 	Diamantina 

Impostos e Taxas - Isenção - Sindicato 
. • dos .Empregados em Estabelecimentos 

Bancários 	. 	- • 
Subvençaes e AuxIlios -  Concessão - 

.Fundação ."Casa de Cabangu" 
1111111953 	- •Sociedades 	• .• • • 

8. 	Fárça Expediclohárla Brasileira  
. 	 . 

- 562-- 

1111111953 	- Balneários 
2911111953 	Receita e Despesa do Estado -  Exercido 

de 1954 
511211953 	Impostos e Taxas - Isenção - Tupinambás 

Futebol Clube 
Doações - Imóveis - União Operária de 

Coração de Jesus 
611211953 	Crédito Especial 

indenizaçáes 
Crédito Especial 

1011211953 
. 

1t  postos e T.Itt•taS 	Impósto  de Traiismis- 
' 	sat) "inter -Vivos" 

Subvençdes 'e AuxIlios - Concessão - Ins-
titute!  Histórico e Geográfico de .Minas 
Geiale • •• 

1011211953 	Impostos 'e Taxas 	Isenção - Sociedades 
' Industrials Cirúrgicas S.A. 

Imóveis 	'Permuta - Cambul 
-Monumentos ' 
:Credito Especial 

1111211953 	Servidores Públicós = Descontos em fálha 
Crédito Especial 
Subvençaes e Auxlitos - Concessão - III 

Congresso dos Municlpios 
Contratos 
Doações -- • .ImÓvels - Instituto "Osvaldo 

Cruz"--: 	• 
' Subvenções • Auxlifos - Concessão - Fa-

, 	•, ,culdade de Medicina de Uberaba 
Doações 	Imóveis - 'Organização das 

- Voluntárias . • , 
Crédito Especial 
Ensino - -:Instituto de Educação 
Crédito Especial 
Administração -  Divisão Administrativa e

•. 
Crédito Especial 

• 
Administração 	'DepartaMentos 
Sociedades - 
Crédito Especial 

" 	• 
n 

Impostos e Taxas - Isenção - Companhia 
Siderúrgica Nacional 

Betas Artes 
CrécIlto Especial 

Crédito  Especial 
n 

Impostos e Taxas - Isenção 	Cooperativa 
Laticlnios Ltda. 

a 

- 563 -, 

966 
967 
968 

969 
970 
971 
972 
973 
974 

975 

976 
977 

978 
979 	tli• 

980 
981 
982 

983 

984 
985 
086 
987 

988 
989 
090 
991 
092 

993 

094 
995 

996 
997 

998 

999 
1.900 
1.001 

1.002 
1.003 
1.004 
1.005 

1.040 
1:041 
1.042 

. 1.043 
1.044 -

- 1.045 
1.046 
1.047 
1.048 
1.049 

1.050 
1.051 
1.052 
1.053 
1.054 
1„055 

1.036 
1.037 
1.038 
1.039 

1:009 
.1;010 

1.011 

1.012 

1.013 
1:014 
1.015 
1.016 
1.017 
1.018 
1.019 
1.020 
1,021 

1.022 

1.023 

1.024 
1.025 
1.026 
1.027 
1.028 
1.029 
1.030 
1.031 

17 

271811953 

' 

301811953 
61911953 

IN 

27 

a 
air 

n 

, 

n 

1311211953 

1611211953 

: 0  
2011211953 
2311211953 

2711211953 

la 



1411111954 , 
1811111954 

a. 

U"  

1811111954  

N.' DA LEI.  

ZURISPRUDÊNCIA,. MI-NtIAA 

DATA DE 	 ASSUNTO 
PUBLICAÇAO 

2911211953'  Doações 	Imóveis. 	Rio Piracicaba 
Impostos e Texas .- 'sendo - Coopera4  • 

tiva de Producio . . e Consumo 
Impostos e Taxes • -- !send° - Esporte • 

Clube diastico, 
Impostos e  Taxas'-  Isendo 	Liga  Espor- 

tiva Gimirinense 	. 
Doações 	 - Congregado Sale--.. 

Previdência., Social: , 	Previ-...,
, dencia dos-  Servdorei dó Wade) -ins - 

criç8õe Facultative 	. 
Doações' 	Imóveis 	Sociedade de Ins--• • 

truelo .e.  Cultura  da  Zona  di Mátai 
Crédito Especial 

. 

U' 	n 

SP. 

1.098,  ' 
1.099' 
1.100' 

Administradó 	Organizado Judiciárig; • 
Crédito  Especial  •' • . 
Doações 	imóveis  - Seciedade Sio  VI-

centé de Paulo., 
Doações.-;7- Imóveis -- Instituto  de Aposen-

tadoria e Penske' dos Bancários 
. 	 Crédito -  Especial .•: 

	

211811954 1 ' 	Desaprorirliebes 	FiZendit. Chianti& 

	

241811954 	Crédito Especial  
Terras Devolutas 	Aquisició:', , 
Servidores, Piltiliees --Deputadoe .  
Crédito EspeCiab • 	,'• 

	

21011954; 	Impostor) .  e TaXai'.4- 1seneko 	Atlanta. 

	

, 	porte Clube 	• 	' • -- 
21911954•.., Imóvels . 	, 1). • 	Imóvels..--- Permuta 	Belo: Horizonte 

411111954', 
» 

Crédito Especial. 	' 	 • 	• 

Subvençáés e AuxIllog 	COncesSio. 
fanator Sa'alo  Antônio,,. . 

Impostos. i• Taxer). 	Isencin - MOsteiro 

	

de Micatíbas .  •, 	• 	• 
AdMinistraelo„, 	Tributal 	de'  Contas'  
Crédite. Especial: 	•• 

- Servidores._,Públicris .-- Militares -  Policia  
' • ' • Minter-  .-  Efetivo  -7-, 1954' • ,

•1.073 	 • 3011211053: - 	Magistrados.' "- - 	. 	.. • 

	

, 1.074 	
a.. • 	Impostos e• .TaxaS- - . 'sendo. -  Estádio,,  .. ' 

-..• "Juscelino Kiibitschele" ..  '  
' 

	

1.075 	 Doações -... Imóvels‘ -- - Congrekagio de. - 
.. 	. Missio -,. 	"..: 	• 	... 	

4.
. 	.. 	. 

	

1.076 	 - P -. 	Ensino - Curio, NOrm4.. : .. - . 	• 

	

1.077 	 ' 5131 1 954 . 	Subvend es e . Auxillos- -  • COncessio -  Ban- 

	

das  - de Música  e Corporações  Musicais

1.078 	 71311954' 	Imposta e Taxis, --• Isenelo" --  Caixa  de 
- 

 
Assistência  aos Advogada de Minas . 

. 	Derail), • „ 	. 
1.079 • 	 191311954 • 	SociedadèS -.• 

	

1.080 	 191311954 , 	• Profess8res. • 

	

.. 	-.., ..•

1.081 	 Monumentos  

	

1.082 	 141411954 	Impostos  e Texas -. 'sendo - Associado ..' 
.. , 	- • dos. Ex-Co rnbatentes.. -  

1.083, 	 n . 	
•  .Crédito  Especial -  

	

1.084 	 291411954 •..,_ Impostos  e •Taxas  - 'send° - Companhia . 
. .Ftirca'e ,. Lui ,..Catiguases-Leopoldina 

1.085 .  , 	 11511954 	Subvenções  . e Auxiliot - Regime .- 

	

1.086 	 . 41511954 . 	Subvenções ''t ,. AuxIllos. -. Concessio 

	

1.087 	 31611954 	Adrólnistraein. 	Bibliotecas 

	

1.088 	 91611954 	Subvençõesr• e AuxIlla. - Concessio - Pa...- -  • ' 
:- - culdade de Ciencias .  Médicas  de Minas " 

Gerais. 	".. 	- 	. • 	• 	' . 	. 	• 

	

1.089 	 a 	Administrado .• Departamentos . 

	

1.090 	 a 	Imóveis  7-  Permuta  - -  Comendador  Comes ... 

	

1-.091 	 • - n 	 Doações  .. Imóveis- Unlio 

	

1.092 	 • ,0 	Doações  -  Imóveis  - Centro  Operário  Be  
neficente  

	

1.093 	 u 	 Imóveis -.- Aqui•sido.- Bambul' 	' 

	

1.094 	 n 	 Crédito Especial' - 

	

1.095' 	Doações  -  Imóveis-  Unlit° 

	

1.096 	 a 	Subvenções  • - e Auxilios - Concessio 	.•
Fundado "Valdomiro  Lobo' 

	

.1.097 	 . ts - 	Pensões 7- Cacess110.. , 
, 

1.056 
1.057 	. 

1.058 

. 1.059 

1.060 

1.061 • 

1.062 

1.063 
1.064 
1.065 
1.066 . 
1.067. 
1.068 
1.069 
1.070 
1.071 
1.072 

1.121 

.122 

1.123 
1.124 
1.125 
1.126 

1.127 
1.128 
1.129 
1.130 

1.132 
1.133 
1.134 

1.135 

1.130 

1.137 

1.138 
1.139 
1.140 

1.141 
1.142 

■ 

Doações. 	Inufvels. 	Institute, de Preirl-, 	- 
clench). dos Servidores do Estado- 

Impostos  e Taxis - 	Isendo' - Padre's 
Missionários. do Corado  de Maria - 

Subverições e. Auxillos 	Contessio - 
Santa Casa de  Misericórdia  • 

Doada - imóveis - Santa Maria.. de 
Itabira,) 	, 

Pensões - toricesSio - 
Crédito Especial ." 
Impostos • e Texas 	'sendo - Conga'. 

gado das limns Carmelitas 
Crédito Especial • 
Impostos e. Taxas - Isendo -  Hospital • 

Nossa Senhora 40  Carmo  

Impestos e • Tessa 	!sendo -  Compa- 
nhia  Montanhesa,  de. Eletricidade 

Ensino 	Música  • 
Doada 	ImóVele•-=, Conferência. Santa 

Teresinha • 	, 	„I 
Doações 	 7-, Casa do Viajante

Comercial do Brasil' 
Impostos 	 !send() 	Associado 

Atlética Campinaverdense : 
Ensino - Matica" ,  
Crédito Especial 

U. . 	 n 

Doades 	Imóveis 	Paculda -de de Di. 
reito da Universidade de Mina  Gerais 

Professares ,  
Crédito Espeniel 

565:- -  564- 



No DA LEI 

SURISPRIJUNCIA  MINEIRA  

DATA DE 
	

ASSUNTO 
PUBLICAÇÃO  

,VtrtPRVDÉRCIA MINEfla 

N.9  DA LEI 
	

DATA DE 
	

ASSUNTO 
PUBLICAÇÃO 

1 186 1711211954 
1.187 2411211954 

1.188 
1.189 

a 

S 

1.190 
1.191 
1:192 
1.193 

S  

2411211954 

1.194 

1.195 

S 

a 

1:196 
1.197 
1.198 
1.199 

2811211954 
2911211954 

1.2110 

1.201 

1.202 
1.203 
1.204 

311,1211954 
' - 141111955 

1.205 

1.206 

1.207 
1.208 
1.209 
1.210 
1.211 
1.212 

151111955 
201111955 
211111955 

1.213 

1.215 
1:216 

251111955 
41211955 

n 	• 

1:217 

1.218 
1.219 

1.220 41211955 

1.221 
1.222 
1.223 

'51 2 1 1955 

L224 
1.225 
1:226 

1.143 	 1811111954 	Administração - Tribunal de Contas 

1.144 	 Prcfessõres 

1.145 	

• 	

Crédito Especial 

1.146 	 Servidores Públicos - Descontos em fôlha 

1.147 	 Crédito Especial 

1.148 	 - impostos e Taxas -  Isenção - Hospital 
São José, de Assistência A  Infância e 
le Maternidade 

1.149 	
n 	 Crédito Especial 

1.150 	 » 	 » 	» 

1.151 	
n 	 0 	 PP 

1.152 	
n 	 Subvendes e Aux!lios - Concessão - Fa- 

culdades de Direito e Odontologia e 
Farmácia de Juiz de Fora e  Alienas 

1.153 	 3 1 1211954 	Imóveis - Aquisição - Diamantina 

1.154 	
n 	 Imóveis -- Aquisição - Leopoldina 

1.155 	
A 	impostos e Taxas - Isenção - Sociedade 

, 	 Musical Carlos Comes 
1.156 	 Impostos e Taxas - Companhia F6rça e 

' 	Luz de Pompéu S.A. 

1.157 	 Impostos e Taxas - Isenção - Esparta 
Volei Clube 

1.158 	 Impostos e Taxas - Isendo - Orêmio 
Esportivo Carmolitano 

1.159 	

• 	

Crédito Especial 
1.160 
1.16 1 	 Impostos e •  Taxas -- Isenção - Congre- 

ção do Espirito Santo e do Imaculado 
Corado de Marla 

1.152 	
8. '"Administração - Serviços 

1.163 	 T71l21l954. , imôyeis - Permuta - Extrema 
1.164 	 7 1 1211954 	Impostos e Taxas - Isenção - Clube Leo- 

' 	' 	poldina 
1.165 	 n 	 Imóveis -- Aquisição -- Uberlândia 
1.166 	 " 	Impostos e Taxas - Isenção - Associa- 

do Atlética  Glória 
1.167 	 Imóveis - Permuta -- Araxá 
1.168 	 Crédito Especial 
1.169 	 11 	" 

1.170 	 0 	 NI 

1.171 	 n 	n 

1.172 	 811211954 	Servidores Públicos - Civis --- Vencimentos 

1.173 	 1011211954 , Receita e Despesa do Estado - Exercicio 
de 1955 

n 	Pensaes - Concessão 
Crédito Especial 

n 	n 

1611211954 	, Servidores Públicos - Militares - Policia 
Militar - Efetivo - 1955 

1.178 	 " 	Servidores Públicos --- Milita0es - Policia 
Militar - Vencimentos 

1.179 Crédito Especial 
1.180 	 n 	 Imóveis - Aquisição - Belo Horizonte 
1.181 	 8* 	 Servidores Públicos - Civis - Postos de 

Fiscalização 
1.182 	 " 	Impostos e Taxas - Isenção - Clubs An- 

drelfindia 
1.183 	 Crédito Especial 
1.184 	 Subvensfles e Auxilios -- Concessão - VI 

, 	, 
Congresso Nacional de Jornalistas 

1.185 	 1711211954 	Credito Especial 

Crédito Especial 
Subvendes e Auxilio - Concessão 	Aca- 

demia Mineira de Letras 
Crédito Especial 

Imposter e Taxas - Isenção - União dos 
, • Ferroviários do Brasil 
Impostos e Taxas - isenção - "Zentro Es-

pirito de Caridade "São Jorge" 
Servidores Públicos - Médicos 
Doades -  Imóveis - Fundação Cession° 

Campolina 
'Doaçãei 	Imóveis - Sociedade Anônima 

Sanatório Belo Horizonte 
Previdência  Social - •Instituto dos Servi-

dotes .do Estado - Estatuto 
Crédito Especial 
Reflorestamento 
Administração - Coletorias 
Servidores Públicos 	Civis 	Fiscalização 

de. Rendas 
impoStos• e 'Taxas - Isenção - Escola Pro-

fissional Delfim Moreira 
'Subvende e Analog -  Concessão - San-
' 	ta Casa de Misericórdia 

- Crédito Especial 
S 	4.• •  

Impostos e Taxas - bends. 	Hospital  
. 

 

N. S.  da  Consolação 	I 
Impostos e Taxas -  Isenção - C1ube 

'dós . 71) 
Impostos e. Taxas 	Isenção 	Palmira 

Clube 
'_¡ Crédito Especial 

Administração - Organização Judiciária • 
Administração - Distritos 
Crédito .Especial 

.Impostos e Taxas - Isenção - Sociedade 
Beneficente  Sitio-Libanesa 

Impostos e Taxas - Isenção - Colégio 
Bicalho 

Encampaç8es - Pontes 
Administração - Distritos 
Donties 	Imóveis - Conselho Nacional 

de Pesquisas 
Impostos e Taxas - Isenção - Cooperativa 

Agro-Pecuária de Divinópolis Ltda. 
Sociedades 
Servidores Públicos - Civis - Ensino Pri-

'Mirk) 
Impostos e Taxas - Isenção - Fábricas de 

Fertilizantes e ,Associades Rurais 
Administração - Organização Judiciária 
Administração - Institutos de  Hidrologia 
Impostos e Taxas - Isenção - Sindicato 

dos Trabalhadores 
Créci:to Especial 

a 	SI 

Impostos e Taxas - Isenção - Instituto 
Santa Dorotela 

2411111954 

S  

1.174 
1.175 
1.176  
1.177 

- 566 567 -- 



1.227 

1.228 

1.229 
2.230 

1.231 
1.232' 
1.233 

1:254 
1.235 

1.-237 
1 ..238 
1:239 
1.240 

, 
- 	

' 

, 

• 

1.258 

1.260 , 	 , 

1.261 	, 

1.262 

	

1.203 	, 

1265 

	

1.266 	. 	. 

-1.267 	- 

•• 1.212 • • 

1.283 

1.28.4 
;: • 7. 

1 .286" 	"''' '' • 

128 ' 
1.289 

1 ..290 

1.291 

1.293 
1.294 

1.295 
1.296 

1.297 
1.298 
1;299 

1.300 

- 	1.301 

1.902 - 

" 

N.,  DA LEI 	 DATA DE 	 ASSUNTO 
PUBLICAÇÃO 	• 70.,.;•• 

N.° DA LEI DATA DE 	 ASSUNTO 
PUBLICAÇÃO 

51?1 1 955 	Subvenções e Auxilios 	Concessão 
Museu  de Arte Moderna 

. 	, 
 

Impostos e Taxas - isenção - Chacaren- 
- 	se Futebol Clube 

' 	 Ensino -•Universidades 
81211955 • • , •Administração - Secretaria de Assistência 

•, 	 Saúde 
,,. 411211955 :Servidores Públicos - Civis - Promoções 

Servidores Públicos - Civis - Policia Civil 
; . Administração  - Regimento de Custas •Ju-. 

' 	 • ,-.diclain 
," 	• 	Stibirenções e AuxIlios - Clincessão' •  

	

., 151211955 	. ;;Ensino 	binAsios 

'.. ..'''' . 1. .. : 1' ' 	 • 	 .•,• Ensino ,.-- Música - • 	- 	:- • 
.....61411955 .,.• : Doações ...4móvels -.Factildade .de  Ciên•-• 

: 	.'' . "-.' 	• 	• '' ' '' 's 	 Clari. 'Médieas de Minis '"Gerais  
:..,,', 11511955.  ; ',;•:.•IDOações -17 ' imóveis •,.;.- Cosa do  Triângulo 	• 

.•'._. Mineiro - 	. 
. 	,1 . . 242 	, 	 • 	 - 111511955 ..,. : Sub.venções e Aindlios --„ Concessão  - -Cen-, 	.- 	. , 

.1r6  Acadêmico Afonso Pena  
1.243 • 	,,,. 

 
', _ , '. ;241511655 ', 	Sociedades 	„ . 	. 	' 

1;244 	 :1291511955 ' ,'"SerVidorès públicos - Civis ---, Chefia 'de , 	. 	; 	.. 	... 	. 	.. 	.- 	•• 	. , 	,.., 	-. 	,. 	• .Policia  
. , 1.2 .45 	 . ' '- ',.'.416.11955 •:. 	iMovehr,...4,-,,..ÃquiSição --:.::•LetonOldina 	.:•.:,,'....':••„ : 

	

. 	„. 

1,246 	. 	, 	..,,,.. i ..., „, .,, 	,.., ',..„,",,..,5161195.5: .., - :Aiti.O .Ctifiltd„ii.i.P. bliCa . :77-  Sociedade  Médica. ,:de f.  

.1.247 	
• 	:. 	•:.,,..• •,... • •-•:,,,_.•,•-. •':. , -.., 	,,t)•(; •4•06•Aer,-11  Imóveis - União  1'.248 	' 	"..:';'...'...": 	. ''': '' ;'5161195.5: ...-. Doações '..L..)moy.els - Telefônica de Paios . 	. 	- 	- 	• 	i 	...,, 	• 	• 	, 	- 	- 	, 	.- 	. 	. 	, 	. 	. , 	, 	• , 	• 	, 	. 	..,.-.Ae Minas S.A.' - 	•••• 	• . 	- 	- 	• - '-'• 

1;249 	" 	 • • • ' 11 ,•; ; .., '• ':littliostos, 't -Taxas 7-:,  Ifieng10 •!7! Sociedade , 
..:•,,, ,•,.. ,-;. 	• 

 
São  Vicente de Paulo 	:. 	• •) ., -.,•- - :,• 	• , 

- . 	 '-' S'a, • ' -• - • •AdminiatraçãO• 	Apólices  -.-,-  Emissão  ' 	'.':•••• 	' • , 	.. 	, 	, 	, 	,••• 	• 	,•• 	 . 

, 1.251' 	•-" ' 	• ' 	. , 	'91611955 • . Adniinistração -.," Regimento • de Custas ..,JO 
...- ' 	... - 	. '' 	• 	. 	• - 	•• 	•'•diciala :,., 	••••••.- 	- 	• 	- • 	• ' 	• • •• 

1252 	• : 	- 	121611955'. ''' Actintbentot ' . 	' 	• 	• • -• 	.. 	' ..-- • 	. 
1:253 •,, 	• ,. 

	

,. ,„ • , , , , . 	Y.:, • : -. •',Inióveis"..,--1.4qt.iisição - Jul! de Fora ...... : 

	

, .1:254 ' 	 - ,, '' 24161.1955 '.. 'Encantpiçõei'- Ponies 	I .  
1.255 	''.. '• : '• . .' . • . ;".... '' 	Doações 	Imóveis ."Sociedade São Vi- • 

,--,cente,de  Paulo 	• 	7 	• 	• ,. 	, 
1.256 	 . .11/11955 	.StibVenções• 0 AnxIlios -  'Concessão' -..As- 

- 	-. totiação ,.Médica de Minas . Oerals '.. -I- 	• 
, 1.257 •  , „ 	_.• ''." -.,. : „' ' a ... • •.''IMPOStos' e• , Taxas ••-, Isenção - o Coi,ren- 

!'11 	Crédito'Especial • 	 , 
' • '',., 121/11955 - "t" Seiiridote4 -" Públicos - 	 Abrigo  'de . 

•• • " 	• :• .. 	•.Menorea"Afonso de Morals . 	• . . , 	 _ 
. • Alt! idade Pública 	Associação' Beneficente 

'' • 	• • .' 	- ,dos:  Sargentos  de Belo • Horizonte • . 
.131711955 • -StihVenções.e• Auxilios -,Concessão - VIII 

. 
 

Congresso Nacional .de Enfermagem 
;" • 	. 	",Erikino 	 :; 	" 	 • 

• 1• ',Crédito • tspecial 
141711955 	;Ffirca 'Expedicionária  Brasileira 

.."1617111:155Eositiô 	Curso Cientlfico 
.31811955 "•.Subvenções 	 Concessão - -Fa- . 

, _••••, 	. • -• ,culdadi,de  Medicina 	--- • 	. 
• 101811955 	Utiildgde -Pública •.•-"Associação dos EM- 
• •' 	'•••' '"•":"preiteiree :r'de 'ConstruçãO. Civil 	• ' ' 	• 

- 	 .. 	• 	. 	• 	- 	• 	. 	• 
• 	- 	• " • 	" 
'568 • 	. 	• •  

	

1.268 	' 	 101811955 	Subverições e Auxilios - Concessão - Es- - 

	

1.269 	 ,, -- - a 	 cola de Enfermagem "Frei Eugênio" 
Utilidade Pública - Associação de Carida- 

	

1.270 	 a 	
de Silo Jose 	 , 	

, 

' Subvenções e AuxIllos - Concessão - As- 
sociação Rural do Sudoeste de Minas 

- Gerais  

	

li 	
Utilidade Pública - Sociedade de Prote- 

tilag
õ ots InflIncia, A Adolescência de Sete 

	

1.272 	 a 	 , 
Subvenções e Auxilios - Concessão - Co- 

rinto 

	

1.273 	 181811955 	Crédito Especial 	' 

	

1.274 	 - ,181811955 	, Utilidade Pública - Instituto Brasileiro de 
,Lingua-Ingltsa 

	

, 1 :275 	 . 	Intpostus e Taxas -- Isenção - Sociedade 
Ofnasio Perdizes 

	

a. 	Servidores .  Públicos - Civis - Secretaria 
da Educação 	 , 

.8, 	Crédito Especial 

	

1.278 	:.,,,. , • , 	 Doações - Imóveis - Mitra Diocesana de 
'Uberaba 

	

1.279 	:,.
.,.. 

	

.-. 201811955 	Doações-imóveis -.Escola  Rural . : 
* 	1.280 	 ., , 	Impostos e Taxas - Isenção - Associa- .  ' 	 'ção Atlética • Banco do Brasil 

	

1.281 	 - .241811955 ' Impostos e Taxas - Isenção -- Coopera- 	• 
,•• , ' • 	- ., 	tiva dós Funcionários do Banco do Bra- 

, ;sit Lida. 	• 	 . 
281811955 	Servidores  Públicos - Civis -- Extranume- . 

.rários 
21911955 	Ministério Público 

4 " 	• Servidores  Públicos - -Militares - Coro 
- 	• 	, 	• -de Bombeiros 

- 	 a 	'Administração - Distritos , 
, 	31911955 	impostos e:Taxas - isenção - Cooperativa 

' 	de Consumo de São Joao del  Rei Ltda. 

	

" 	• Subvenções 	Auxtiios - Concessão -- I 
Cón¡resso' Medico da Zona da Matti 

' a 	Administração 	Distritos 

	

Utilidade  Pública 	'Colégio N.S,. 

° 	impostos 	'axas - ,Isenção - Casa do •
• 	Triângulo  Mineiro 

11911955 . Administração - Departamentos 
Balneários ' 
Encampações - Estradas 
Subvengões,- e Auxillos -  Concessão 	IV 

Xongresso Nacional de Estudantes 
111911955 	Servidores  Públicos 	Civis - Vencimentos 

	

" 	" 'Doações - Imóveis - Sociedade Brasilien- 
se de Betas Artes e  Ciências 

Servidores Públicos - Chris - Venctmentos 
201911955 	Ensino - Ginásios 
271911955 	'Servidores Públicos 	Civis - Contagem 

	

. 	, 	de tempo 
271911955 	,Doações 	Imóveis -- Casa da Professara 

4, Primária 
.• 	, 0 	- 	Doações - Imóveis - Associação de  Prote- 

ção 	Maternidade e  à  Infância 
: 10 	' 	Ensino - Corso Normal 	• 

1.271 

1.276 - , 
1.277 



: 311211955 
411211955 

1.351 ' 
1.352 

1.355. 

1.354 

1.355- 
1.356 

1.357' 

1.358 
1.359 U 

611211955 
' 

1311211953: .•• 
a. 

1.365 

1.366 

1.360 
1.361 
1.362 
1.363 
1.364 ,  

ALINEIRA4 

DATA DE 'ASSUNTO .  
PUBLICAÇÃO 

1.303 

1.304 
1.303 

1.306.  
1.307 . 

1.308 
1.309 

1.310 -  • 
1.311 

1.312 
1:315 

1.314 

1.315 
1.316 

1.311 '  

1.315 ' 
1.319  
1 . 3287, -.:.: • 
1.321 
1.322. 
1.323 , 

1.324 

1.325 " - 

1;325 , 
1.327' ' 

1:32e ."-  
. 1.328 
1.330 

1.331 

1.332 
1.333 
1.334 
1.335 
1.335-  
1.337 
1.338 
1.339,, 

1.340 

1.341 

	

271911955 	Subvenções, e Auxins's' - Concessão -  III  
Congresso da Secção  Brasileira  do Co-- 
légio Internacional  dó  Cirurgiões 

	

511011955 . 	Crédito Especial-- . 

	

611111955: 	Utilidade Pública -  Associação  dos Empre- 
. gados  no  Comércio  de Minas Gerais  

Monumentos 
Subvenções e Auxitos - Concessão - As- • 

sociação Cristã de Moços de Selo 
rizonte , 	• 

Indenizaçõei' 
Impostos e Taxas - Isenção • 	Clube Bom 

- Pastor 	 . 

Crédito/ Especial 

	

1511111955 	Subvenções. e Auxilios 	Concessão - So- 
ciedade Cultural Mantenedora Ltda. 

Doações 	!move's - !Milo Ubáense Ltda. 
Utilidade Pública. 	Sociedade Mineira de 

Engenheiros 	k • 	• 	 • '" 
Doações 	Imóveis 	Instituto de Aposen-; 

tadoria. e Pensões dos Bancários -
Contratos • 	, 

	

711111955 	Doaçõeir•t-=, Imóveli 	Conceição da  Apa- 
recida.' 

Impostos e Taxas. -  Isenção - Instituto' 
Clinico de-juiz de Fora 

Pensões 	Concessão - 
Ensino 	Escolas_ 
Divida Fiscal 
Crédito Especial. 
Indenizações 	• '•• 
Subvenções • e Auxilios - Concessão - Es- - 

cols de Enfermagens "Venceslau E1raz" ' 
Doações 	Imóveis - Faculdade  de Me- 

dicina da Universidade de Minas Gerais , 
Subvenções e AuxIllos 	Concessão - 

sociação.das  Voluntárias'  de Minas Gerais 
Crédito Especial, 	• 
Doações - 	 Associação  Leopold-- 

nenss de Proteção  à Wanda 

	

n• 	Credito Especial 

	

1911111955 	Doações 	Imóveis 	União 
Doações - Imóveis Lr.• Circulo Militar de 

	

Belo Horizonte. 	- 
Impostos  e  Taxati - Isenção - Santarr& - 

tense Esporte, Clube 
Crédito.  Especial' 

Servidores, Públicos - Descontos em fOlha 
Crédito Especial. 

0. 

IMÓVeIS -••• Aquisiçâo - Leopoldina 
2511111955 Utilidade Pública - Associação de Prote-

ção  à  Saúde,  à  Maternidade e  à Id/In-
ds de S. Jost do Banos* 

Impostos' e Taxes -  Isenção - Clube Re-
creativo Araguarino 

Impostos e Taxas - Isenção 	AssoCia- 
ção Brasileira  4.  Ajuda & Menor 

570  rmw, 

= 

• 
2511111955 

• 

1.345 

1.346 

1.347 

1.343 

1.344 ,  ••• -,•• • 

1.342 

1511211955 

.s 

Impostos. e Taxes - Isenção - Orion E's.  
porte Clube 

Subvenções .e Auxilias 	Seminário Dioce- ,  
sano de Montes Claros 

Subvenções e Auxilios - Concessão -- 11 
' Congresso Nacional de ProfessOres 

marlos..4 ,  
Subvenções e Auxilios - Concessão - 

Educiacitiria do, Triângulo Mineiro ,  "Eu-
nice Weaver° , 

Crédito Especial 
•  Utilidade Pública - Associação dos Ma-

gistrados Mineiros 
Doações - id-aye's 	Colméia Centro de 

Educação e Profissão 
1411211955 	Utilidade Pública - Sociedade dos  Viajas- 

tes e Representantes Comerciais 	do 
Brasil 

Doações 	Imóveis - Ordem do SS. Re-' 
dentor 

FOrça 'Expedicionária Brasileira .  
Crédito Especial 

• 

• 

2911i11955 

3011111955 

a 

211211955 
• 

2511111955., .  Subvenções e 	- Concessão --, IV, 
Congresso Estadtial di Estudantes, de 
Comércio' 	• 	• • 

Doações' ,.-  Imóveis 	Mitrti Arquidiocesa- 
na  de juli de Fora' 

Impostoi„'e Texas ,.--, isenção - Associa 
ção Coniercial de Curvelo 

impostos. e Taxas 	Isenção 	Esporte 
Clube Farol  

Impostos.' e  Taxas 
Esporte • • • 

Subvenções e 	 Conceisão 	Coil- 
selbo 

	• 
Partieniai  de  'Pará  di Minai ' 

• 
 

Receita'  e.  Despesa da Estadõ- 	Exercido ' 
de 1956 	"', 	 t 	• 

Crédito,  Especiai,  
imóveis 	Perniuts - AssociaçAa ' dos Pro- 

fessOreS„ Primários. de ..Minas Gerais'. 
Impostos 	 isenção 	Escolas Pias 
Impostos e 	isenção -'Associação, 

Atlética Bandeiránte ,,-.- • 	• 	• 	• 
Impostos e_ Taxas - , Isenção .  . Ginásio' 

Padri„qurveltf, ,,  • 	 • 
ImpoStos e Taxai 

Olinto Alves' Tolentino. 
Farça Eipediciontiria  Brasileira 
Utilidade Pública 	Casa de São 

Nepomuceno 	, 
Utilidade  Pública.. 	Clube Recreativo  Ara-- 

guarfno '- 
Doações 	Imóveis - Araxi e Patrocinio 
Servidores Públicos,- Militares. - Corpo. 

de Bombeiros 
Ensino - Escolas 
Crédito Especial 

SP , 	 I. 

NA DA LEI N.v DA LEI 

MINEI2A 

DATA DE 	 ASSIINTO, 
PUBLICAÇÃO 

1.348.° 

1.349 
1.350 

1.367 

1.368 
1.369 

1.370 

1.371 

1.372; 

1.373 
1.374 
1.375. 
1.376. 2011211955 	Doações -  Imóveis - Caldas 

ammo 571'_ •■•■r__ 



N.9 DA LEI 
	

DATA DE., 
	

ASSUNTO 

1.428 
1.429 
1.430, 

1.432 
1.433' 
1.434.-- 

1.435 .  

1.436 
, 

	: ■-• 

1.439 -  
1.440 

1.441, f 

1.442: . 

1.443 
1.444 
1.445 

1.446' 
1.447 
1.448 
1.449 
1.450 

' 1.451' 
1.452 
1.453 
1.454 
1.455 

tritIspRTDÊNctA. ifINEIttl. 

N.9 DA LEI 	 DATA DE 	 ASSUNTO 
PUBLICAÇÃO 

PUBLICAÇÃO 

1.417 
' 1.418 

1.419, 
1.420 
1.421 
1.422 , 
1.421, ; 

; 1.424 
1.425' .  

1.42E 
' 	1.427= 	' 

1.377 
' 	1.378 	' 

1 .172 
. 	 . 

1.380 

1.381 
. 1.382 

1.383 

1.392 
, 

; r.393 . " 

1:394' 
1,395' 
1.396 ,  
1.397 
1.398 
1.399 
1.400 
1.40r 

1.40i 

1.403 
1.404 
1.405 

1.400 
1.407 

1.408 , 
1.4* ' 

1.416' 

1.411 . 	- 

- 1.412 

1.413  

,. 2311211955 • 	Crédito • EsObelat - 	. • 	' 	. ;•-• 

	

. 	Doações -  Imóveis 	Câmbuquirdir 
. 2311211955 • 	Subvenções' • e Auxillotr 	Concessão 

. 	_ União' dos' Relormados. da Policia Mi,- 
liter  

"•  Doações 	imóveis- instituto. de Arquitt- 
tos do Brasil 	, 	• 	,•; 	- . 

Pensões 	Concessão , . . • 	 , ; 
Subvenções e Auxilbas.'' ...7- Concessão 

Granja-Escola'. "Wanceslau Neto" , 
Impostos ;e Taxas -- Isenção, 	Escola de 

Farmácia e Odontologia 	, 	 . - - 
Ddiçõei 	imoVeia-- União 	, 
Utilidade . Pública 	instituto  de Arriitite'-;. 

too,. do Brasil, „Departs mento. de, Minas 
Crédito Especial 	 • ,, 

_ . 	 . 
. 	2911211955 	Professores 	- 	 • 

3011211955 	Utilidade • Pública 	'Associação, da" Cidndia 
Cristã' 

Imoveis 	Alienação 

-. impostos e Taxas -. Isenção. 	CoopO:=. , - 	 rativa Agro-Pecultria, -. de' Cordisburgo, 

,; Impost üs e fakes 	' isenção 	Cooperat14 .. . 
ya,, de. Conauti:•dos Trabalhadotio .  de , 	• 	. 	„ ' Ratline).  •Ltdal,=',', 	 • 	' 

'Impostos: e 	 Isenção- 	Colégio' 
-; 	Sul Mineiro • • 

" 	Associação dina Professfires' PrintarMa. ,-; 
Ensino - Curso Secundário 	, 	. • 

• Ensino 	CirMatis EScolaret''i. , 

	

' 	Créditer.,  Esaecialf 	 • 	' 	• 
' Encampações 	Estradart,',. 	

•,, 

. Montiniéntotr, 	. 	' 	. • 
Crédito  Especial .1 	• 	-' 	• 	; '  

• 	

Servidores Púbi1cès - Prescriçãoi de , Ven- 
cimentos,  etc. 	. 

. 	. Servidores. Públieos - Militares - PO11- -• 
cia 	 Efitivo 

' 	3111211955 '• 	Magistrados''' 	 • 
31111956 	Ensino -  Aulas EXtrinumeráriaS 
61111956. 	imóveis,  - Permute - Congfegaçãó 1S- 

lesirto 
81111956 	Credito Especial; 	,-; 	-• • , 	• 
8111195E 	Crédito Especial ;; 	• 	 - 

- 

Impostos. e Taxes - Isenção, 	Autorn6,  
vel.Clube' de Teófilo Otonl • 

Subvenções e Auxilios -  Concessão" -
Prefeitura  Municipal de  Conselheiro 
Pitts'. • 	, 

Doações , . - 	Imóveis 	Pie' Sociedade Fi- 
lhas de SAO Paulo. 

Impostos e Taxes -  Isenção  - Conselho 
Particular 4a Sociedade de Sao. Y.icen7 
te de Paulek. 

Subvenções e Aux1lios - Concessão.- Es- 
cola,  Pré-Vocacional  da Aglia  Social  do 
.44411-• Mithio • 	.  

	

81111956 	Subvenções e Auxtlios 	Post  de Pueri- 
, 	culture "Mario Campos" 	 ' 

" 	, 	Doações . `--- Imóveis 	Sociédade de Bene- 

	

' 	ficédcia pelo  Ensino  do Brasil 
Subvenções e AuxIllos"--  Concessão - Cur-

so de Legislação, Sindical e do Trabalho 
Crédito Especial ' 

Ensino - Curso  Secundário 
Ensino 	Curso'Secundário 

01 	. 	Ensino -  Curso •  Normal 	• 
Sublietneies e Auxilloi -- Concessão -- Es-

cola Normal Nossa Senhora ' de  Fátima 
Crédito Especiir , 

	

111111956, 	Ensinb 	Ginásios." 
" 	Subvenções e AuxIllos 7-, Concessão --- Ca- . 

sa do Universitário , 
Ensino',- Curso  Cientifico' 

	

111111956 	Administração 	Tribunal  de Contas 

	

121111956 • 	Crédito ,Especial 

	

141111956 	n 	• 	 t 

	

14111195E; 	Professores, 	; 	 • 

	

311111956 e Servidores Públicos 	Civis - Cargos de 

	

81211956 : 	Chefia 

311111955 e  Administração '  - AsSessorie Técnico- Con2  

	

81211956". 	sultiVá ,-,  • 	• 	 ; 	; 	= 

Encampações - Estradas 
- Utilidade Pública 	Fundação eEicola "Lia 	I 

Salgado" 	' 
Ensino - Colégios Estaduais 
Doações -  Imóveis - Casa de Sao João 

Nepomuceno 
Doações - Im óveli 	Congregação des, 1r- 

mas Auxiliares -  de. N.S.-  d'a Piedade 
Doações 	Imóveis 	‘Sociedade Educa- 

dora'  da infância, e Juventude, 

Ensina.- Ginásios'•; 
Servidores Públicos 	Militares 	Ponds 

Militar -  Prêmios ' 	 • 7 

Subvenções,. e; Auxílios 72- Concessicr,  - 
Crédito= Especial 	; 	- •; 
Ensino  -'Colégios Estaduais: 
Administração - Serviços 
Servidores Públicos - Militares -  Policia 

Militar - inativos 
Crédito Especial 

 H. U . 	 V  

	

131511956 	Administração - Chefia de Policia 

311111956, 
. 

111211956 

141311956 

151311956' ,  
201311956 
271311956 

211411956 	• 
61511956' 

P..5720.4, 

, 

- 

573. 

• 



DECRETO N. 38:841 — DE 12 DE 

	

- MARCO DE 1956 	. 
• 

Altera 6 Decrete n. 36.521, doi 2 de 
, dezembro de 1954; que  criou o 

Conselho  Coordenador  de Abaste 

	

cimento 	
- 

	

, 	 - 
6, Presidente': da 'República, usan-

do da atribuiçao qua lhe confere o 
artigo 87,. I,. da  .Constituição. :  

DECRETA: • 

	

Art:: 1.° 	Passa  a ter a seguin- 
te  redação o artige primeiro, do De-
creto n•- 36.521; de 2 de dezembro 
de 1954 

,zArt  1 -- Pica criado, direta-
mente dependente  do Presidente da 
Repúbliéa. o  Conselho - Coordenador 
do Abastecimento constituído pelos 
Ministios di Agriculture, . Viação e 
Obras Públicas, Trabalhe; pela Chefe 
da , Casa, Militar da, Presidência da 
Republica,  pele Secretária .  Geral , do 
Conselho, ,' pelo, Presidente dir: Co-
missão Federal de •Abastecimento e 
Preços, e pelo Presidérite Comic-
são Nacional de Alimentação». 

Art. 2.° —Passa  a ter ..a seguinte 
redação.,o,. artiga terceira do citado 
decrete: 

Art 	Conselho serfi presi- 
dido rotativamente ,  pelos Ministros 
de Estado que o comp5em; e teri 
como Secretária Geral um servidor 
público ou  autárquico  designado pe-
lo Presidente da • República, e como 
Agente, ,Executiva, o Presidente ,  da 
COFAP: O Secretária Geral será au-
xiliado por assessores por• êle requi-
sitados do serviço público e das au- 
tarquias»., • , 

Art. 3.9  -- Serão órgãos  auxilia-
es  L do ,  Conselho- $ Coordenador de 

Abastecimento 	Comissão  de Fi- 
nanciamento dá ,Produção, , o Serviço 
de Alimentação  da PreVidência. So-
cial, além dos órgãos  especializados 
do Ministérie. de , Viação e Obras 
Públicas e da Agricultura.  

Art 4.9 	Cada membro do Coh- 
selha ter& um substituta permanente 
que o  representará em suas  ausên-
cias - e servirá de element() ,de liga- 
ção  com o Secretário Geral. 

Art 5.9 " 	este Decreto entrará 
em vigor na data de sua  publicação, 
revogadas  as dispoSições, em con-
trário. , 

Rio de. Janeiro, em 12 de merle 
de 1956; 135.4  da • Independência e 
68.° da Reijública. 

, 
JIJSCELINO k1713ITSPHEK 
Néreu Raines- 
Lúcio Meiri 
Ernesto Dorneles 
Parsifal Barroso.; 

0 Presidente da República,  usan-
do da atribuição que lhe- confere o 
art. 87,n. , I, da Constituição, de-
creta:  

Art. 1.° — Fica aprovado o Re-
gulamento do: Conselho de Desen-
volvimento (C: D.) que, assinado pe-
los Ministros de Estado, com êste 
baixa. 

Art. 2.° Pste decreto  entrará  em 
vigor na data de sua publicação, re-
vogadas as disposições em contrarie. 

Rio de Janeiro,,, 15 de março de 

DECRETO N. 38.906, DE 15 DE 
MARÇO DE 1956 

, 

 

Aprova o Regulamento do Conselho 
, de Desenvolvimento 

— RTC — 



R I S. it 	N: CTA: .  31 I N E.: I it 	"- g;s*itoriirtpiA.:' 14ring .  

reitos 4 vantagensi:, como .se 
exercício estivessem s.':; 

Art; 10 	As  despesas  de quaV;. , „. 
quer naturèiá cem 	manutenção.:.: 
e 'funcionamento dá Cónselho: corre-., 
não,  no .  Correxite exercíCia ,  'a, conta 
do Anéxo 4.14 verba 1 . 6 22 'iteni 
5, do, Orçamento.. Gerat da União, 
(Lei. 2.665,- de. 6 de deiembre , 
1955).:7' , ' • - 

§ 1.9  L..- A  dotação orçamentária.'„ 
sera S Utilizada sob a forma del adi ,-;" 
aneamentos roquiSitádos-. -  antin*,' 
dade ninpetente, teld .  Secretário Ge:;. , 
ral: na riledidw,dás necessidades— • 

§ 2,9 	Os,  ediantaméntos 
comprovados:perante;,U Tribunal de: 
Contas" na, fórMa. da 	 em , „ 

Art 	proposta  do  Orça- 
mento Geral da; Uniãci( a*, partir  do, - 
exerCícia de 1951; Conterá detaiã o. 
específica' para atender ,  as despe-
sac coma.  manutenção e furieiona 7,,; 
mento do Conselho: 

Rio de Janeiro, ,16 de, márça de, 
1956:. -' 'Nereu Antônio,: 
Alves' Camera. -7- Henrigne , Lotf.r== ,,. 
Jose, Carlos de Macedo,. Soares..  
JoSi:' Marie de. Alkinins ,  
Meira. 	Ernesto. D01104.1 %2-- - 016,;:. 

	

Salgado. 	Paraifal.. 'Berrosa, 
Vasco. 'Alves Sécar Maurício: 

Medeiros. 	 ' 

1956; 135.9  da  Independência e 68.9  
da Republica. 

JUSCELINO KUBITSCHEK 
Nereu Raines 
Antônio Alves Camara 
Henrique Lott 
José Carlos .de Macedo Soares 
Jose Maria de Alkmin 
Lúcio Meira 
Ernesto Dorneles, 
Clóvis Salgado 
Parsifal Barroso 
Vasco Alves Séco 
Mánricio Medeiros 

- 

REGULAMENTO DO CONSELHO 
DO DESENVOLVIMENTO " 

Da finalidide e constituição 

Art.`.1:9 	0 Conselho d. 
 (C: criado-  pelt) 

Decreto n. 38.744, de 1. 9  d..  feve-
reiro  'de 1956, diretamente  subordi-
nado' ao Presidente de ,  Republica, 
tem Por fim: , , 

I — estudar as medidas  necessá-
rias  a coordenação da política eco-
nômica do país, particularmente no, 
tocante ao seu desenvolvimento ern-
nômico; ' 

II -- elaborar planos e, progra-
mas  visando  a aumentar á eficiên-
cia  das atividades governamentais e 
fomentar a iniciativa privada; 

, III 	analisar relatóries e estatís- 
ticas relativas 'a evolução dos dife-
rentes setôres da economia : nacional; 

estudari e préparar ante-
projetos,  de lei; decretos ou atos ad-
ministrativos julgados necessários 
consecução dos: objetos mencionados. 
nos incisosi e II; 

V —  Manter-se informado  da im-
plantação das medidas cuja adoção 
haja aprovados 

§ 1.9  -- 0 Conselho se  valerá  da 
colaboração do Conselho Nacional de 
Economia,,  na forma da artigo se-
gundo, da Lei n. 970, de 16 de de-
zembro de 1950, . 

§ 2.9  -- 0 Conselho poderi soli-
citar. aos Ministérios e demais ór-
gão.  do Poder executivo a elabo- 

ração de estudos, projetos e. 
tórios que se tornem necessários a o. 
desempenho da sua finalidade. ;  - 

Art. 2.9 , -- Conselho é censtituf-
do dos seguintes  membros:' Ministro 
da Justiça e Negócios Interiores, Mi-
nistro de Marinha, Ministro da" 
Guerra, Ministre des:, Relações Ex-
teriores; Ministro da Fazenda, Mi-
nistro da Viação e Obras Públicas, 
Ministro da Agriculture', Ministra da 
Aermláutiee,. Ministra:  'da'." Saude,. 
Chefe do Gabinete Militár e Chéfé , 
do Gabinete Civil. da Presidência da 
Repúbliga,"„ Presidente do Bailie!. do' 
Brasil e Presidente do Banca NeCio-
nal de DeseriVolvimento Edenôtnica. 

Parágrafo único Cada Membro 
do Conselho indicara o séu suplente 
a ser designado poi ata do'Présiden-
te da  República." ' 

Art: 3.9 Córiselho serft'aiiii-
tido'por Consultores Especiais, esco-
lhidos pelo Presidente da Repúbliett;: 
dentre pessoas de notório saber , e 
competência técnica. Os ConsultoreS 
Especiais,  poderão set -  conlio.cados 
participar das reuniões do . Conse-
lho, ou prestar  sua colaberaçãa jun., 
to' aria grupos de trabalho a que sé 
refere "o artigo: sétimo; : flIV. 

'Art), ;--r- Conselho . sera, con, 
vocado  'por ordem.  do Présidente da 
Republica, senda, na,  sua ausênciá, 
presidido;  rotativiMente,' por.,;  uni 
Ministro. de,  Estado, na Ordein 
cada no art.. segundo. ,  „ 

Art.' — Dentre os.  membros do, 
Conselho o. Presidente da Repúbli-
ea' designara'a Secretário Gera da 
C. Ss 	° 	 - 

Da- Secretaria Geral 
, 

Art.- 	Censelha 
Secretaria... Gerak .  para.'os trabalhos - 
técnico-adniinistrativoew superinten-
dida . pelo' Secretário' Geralps,: e... 

A . Secretaria Geral eerá  
integrada ,  'per: Pessoal 
tar, -requisitackr dos ,  Miniaterios;: .  ót--  
gãos:: diretainenta» subordinadosy à -  
Presidência.da Republica, • autarquias, 
sociedades  da economia, mists!. ow ou, 
tras entidades, e • por pessoali .  admi-
tida em  caráter  precário 	. • 

- tabelit.  4é  retribui.  

ção,' gratificaçãe per serviços even .,  
tuais ou. extranumeririoa pare per.: 
vidoreá'do. Conselho, Serace aprova- 
das pela Presidénte. dá 'Repúbliça.... 

Art: 7." - Ao  Geier. 
compete: "L 

I -,-- Balker,  instruções, Para 'o de-, 
sempenho das atribuições ,  da' Secre, 
teria ,  Geral;  para erganização.;da 
seui, serviços e realização' dé seus 
trabalhos; .;  • ..' 

II 	Pikimairer os meios legais  e  
administrativos Pará'o. funcionarrien-
to dit Seeretaria Geral;' ,  

Solicitar: ao conselho 
clonal de Ecorimnii-e. • Aos órgiói da 
Poder:. ExeCutivo,. a colabóraçaii¡' in-
dicada nos parágrafos priineiro e sa-
gunda; do art: primeiro; : 

IV. 	Constituir grupris de tra- .  
balhos, p'ara exame e 'estudo: de pro- 

Adinitir'o pessoal técnica 
miniStritivõ -  e auxiliar da Se.Orëti-
rik, Geral, tendo, exri vista as necei-
sicladee» do sirviço e  ,os recnisOs 
nanceiroi; do  Conselho, fixar è de-
legar  atribuições": ' 	- 

VI: ,•,` Promover, diretamente, . as 
requisições: a  que  se  refere ' o para.,: 
grafo finiee„ do -  art 34, del,:" Lei n 
1.711:‘ de 28 de outubro de 

VII — Atribuir, medienté ajuste 
a órgãOs. ou' estabelecimentos públi 
ces outras entidades de reconhe-
cida idoneidade.' técnica, a realiiá; 
ção de  .. estudos e levantanientos. 

Disposições Gerais 4 

Art. 8.9. -- 0 estudo; e a  elabora-:  
cão de projetoa relatórios téchi-
ces: poderão ser remetidos aos Con-
sultores Especiais, ou a servidores 
públicosi  soni prejuízo.7' das sues,  
funções' normais,  mediante gratifi-
cação,  na forma do art. 145, inciso 
VII, da número 1.711, de 2$, 
de outubro de 1952, e de acôrdo 
com ,  os critérios gerais aprovados 
pelo Presidente da Repúblicai 

Art: 9.9  — As  sociedades  de eco-
nomia mista deverão tomar: as  pro-
vidências,  necessaries, a fim de- que 
os seus funcionários,  requisitados 
para prestar serviço ao Conselho, 
continuem no gôzo dos mesmos di- 

LEI N. 2.749= DE 2 DE, 
ABRIL.  DE 19562,,  

Di norma ao gênero dos  nomes  de- 
signativos das ,funções públicaa.. • 

O.- 
	• 

Presidente de: Republica: 

Faço saber que o,  Congresseq,Ne-
cional decreta e eu sanciono,,a se-
guinte Lei: 

Art'. 1.9 	Sergi invariavelmente 
observada a seguinte norma no eni-
prêgo oficial de nome designativo 
de cargo público:" 

«0 gênero , gramatical, clêsse -  ncr-
me, em seu natural acolhimento ao, 
sexo  do funcionário a quem se refi- 
ra tem que obedecer aos tradicio-'s 
nais preceitos pertinentes ea assun- ., 
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Soares 

.1 IT RIspR tY btxci 	E, 

to e consagrados na lexeologia do 
idioma. Devem, portanto, acompa.- 
nhá-Io neste particular, se forem ge-
nèricamente variáveis, assumindo, 
conforme o caso, feição masculina  ou  
feminina, quaisquer  adjetivos  ou ex-
pressões pronominais sintitiCamente 
relacionadas com o  dito  mane»; 

Art. 2.9  -- A regra acima exposta, 
destina-se por natureza, as reparti-
ções  da União Federal, sendo exten-
sive As autarquiás e a todo servi-
lo cuja manutenção- dependo„ total-
mente ou ern-  parte,  dó Tesouro Na- 
cional.  

Art. 3.9  — Esta lei  entrará'  em 
vigor na data de Sua  publicação,  re-
vogadas as disposições em contri-
rio.  

Rio de Janeiro', 2'de abril de 1956; 
135.9  da Independência e 68.9  da Re-
pública. 

JUSCELINO KUBITSCHEK' 
Nereu Ramos 	" 	- 
Antônio Alves Câmara' 
Henrique Lott 1 
José Carlos de. Macedo 
José Maria de Alkmin 
Lúcio Meira 
Ernesto Dorneles 
Clóvis Salgado 
Parsifal Barroso ° 
Henrique Fleiuss 
Maurício de Medeiros .  

4" LEI N. 2.752 -- DE 10 DE 
ABRIL,DE 1956 - 

Dispõe sôbre a percepçáo cumulative 
de aposentadoria, pensão ou quais-
quer outros benefícios devidos pe-
las instituições de previdência e 
assistência secial dos  funcionários  
e servidores públicos civis e mili-
tares, com os proventos de apo-
sentadoria ou reforma. 

0 Presidente da República: 

Face  saber que o Congresso Na-
cional manteve e eu promulgo, nos 
tarmos do art. 70, § 3.9, da Consti-
tuição Federal, a seguinte lei: 

Art. 1.° — E' permitida aos  fun- 

cionários e Seividores  públicos,  
vis e militares a  percepçãõ Cumula-I 
thii de aposentadoria,, pensão. ou- - 
quaisquer  outros benefícios devidos  
pelas instituiçõés de  previdência e as,' 
sistência social coin os preventos dê' 
disponibilidade', aposentadoria, ou re.; 
forma (Décreto-lei n.- 2.004, de 7 de .  
fevereiro de 1940, e' Decreto-lei' n. 
8.821, de 24 de. janeiro de 1946);-: 
sem  qualquer  limite ou'  restrição,'  

Parágrafo  único 	As  vantagens: 
desta lei benefiCiarão aói 'que  não ' 
perderam a  condição'  de servidor 
funcionário-  público, aó Set instaladê - 
o regime autárquicd. 	 " 

Art. 2.9 	OS funcionários 
vidorei públicos  qtie contribuitra pa-"  
ra mais de um  Instituto. ou. Caixa,  
de Aposentadoria e Pensões, podergin 
optar por um!: ales, requerendo 
transferência dai contribuições  'pa- 
ra a instituição, 	que  permane- 
cerem. 	 ' 

Art: 3•9 	proventos 'retidos:.  
ou  cujo pagamento  tenha side' sus-
penso pelo Tesouro; Nacional 
rão ser ,  pagos aos aposentados oil 
inativos  pensionistas dos Institutos. 
e Caixas di:. Aposentadoria e Pen-, 
sões; dentro do,  prazo,  de 60 '  ,(se5-  . 
senta)'  dia..4, a, partir da vigência 
desta lei.' 	' 

Art; 4.°  —Esta  lei  entrara'  em vi-
gor na data de sua publicação, revo, , 
gadas as disposições em contrário; 

Rio de, Janeiro; em 10 de abril de; 
1956; 135.° da Independência e 68.9  
da República 

JUSCELINO KUi3ITSCFIEK 

LEI N. 2.753 .= DE 13 DE 
ABRIL DE 1956 

Revoga o parágrafo  finical;  do arti-
go 9.9, da Lei n: 1.522, de 26 de 
dezembro de 1951 (Autoriza o Go-
vérno Federal a intervir no domí-
nio econômico para assegurar a 
livre distribuição de produtos ne- 
cessários  ao consumo do povo). 

0 Presidente da República: 
Faço saber qua o Congresso  Na- 

cional decreta e eu sanciono a se-
guinte Lei: 	 , 

Art. 1.9  — E' revogado o pará-
grafo único do art 9.9, da Lei 71. 
1.522, de 26 de dezembro de 1951 
(Autoriza o Govêrno Federal a in-
tervir no  domínio  econômico para as, 
segurar a livre distribuição de pro-
dutos necessários ao consumo do po- 
vo):' 	 - 

Art. 2.° .= Este 	entrará ein vi- 
gor na- data- de sua  publicação..  

Art: 3.9 ,— Revogam-se as  dispo-
sições'  em contrário. , 	- 

Rio de Janeiro, ern 13 de abril de 
1956; 135.° da Independência e 68`.9 " 
da República.  

JUSCELINO KUBITSCHEK 
Parsifal Barroso 
José Maria de  Alkmin 
Lúcio Meira; 
Ernesto Dorneles 

V 

LEI N. 2.755 — DE 16 DE 
ABRIL DE 1956 

Dispõe sabre a contribuição de se-
gurados aos Institutos de Previ-
dência 

0 Presidente da República: 

Faço saber que o Congresso Na-
cional decreta e eu sanciono a se-
guinte Lei: 

Art. 1.9  — Até a decretação  da 
Lei Orgânica di Previdência Social; 

. a contribuição.  tríplice'  paia os 
titutos de  Aposentadoria e Pensões' 
será  calculada  na base de 7% (sete 
por-cento) sôbre a impertâncii, men-
sal efetivamente percebida pelo se:: 
gurado, a qualquer título; 1  nunca .- 
porém, inferior ,  ao salário mínimo 
local, até o máximo de 3 (três) ve-
zes o salário mínimo'  de `melon valor, 
vigente no país, respeitadas  as taxes' ,  em' vigor , quando., superiores á '7% 
(sete pot cento). - 

Parágrafo' único ' . = Vetada. 
Art: 2.9^— 0.aUxílio-doença, a ape-

sentadoiia e a, penal; serão calcu-: 
lados na baie do -  salário médio de 
contribuição verificado ,  nos últimos  • 
36 (trinta e seis) niesés que antece 
derem a data do afastaniento do tra- 
balho, do requerimento ou da  morte
do segurado. 	- 

Art. 3.9  — Vetado. 

Art.  4.9 	Ficam revogadós o art. 
terceiro da Lei n. 1.136, de 19 de 
junho de 1950, e mais disposições 
em contrário. 

Art. 5.9  -- Esta lei  entrará  em 
vigor na data de sua publicação. 

Rio. de Janeiro, em 16 de abril de 
1956; 135.9  da Independência e 68.° 
da República. 

JUSCELINO KUBITSCHEK 
Parsifal Barroso 

3tIlt1SPItt/DtNCI,A 
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